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Atos do Poder Judiciário
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

PLENÁRIO
D EC I S Õ ES

Ação Direta de Inconstitucionalidade e
Ação declaratória de Constitucionalidade

(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 2.237 (1)
ORIGEM : ADI - 50687 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
R EQ T E . ( S ) : CONFEDERAÇÃO NACIONAL DAS PROFISSÕES LIBERAIS
A DV . ( A / S ) : AMADEU ROBERTO GARRIDO DE PAULA (40152/SP)
I N T D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL

Decisão: O Tribunal, por maioria e nos termos do voto da Relatora, Ministra
Cármen Lúcia (Presidente), julgou parcialmente procedentes os pedidos, para dar
interpretação conforme a Constituição ao art. 625-D, § 1º a § 4º, da Consolidação das Leis
do Trabalho, assentando que a Comissão de Conciliação Prévia constitui meio legítimo, mas
não obrigatório, de solução de conflitos, permanecendo o acesso à Justiça resguardado
para todos os que venham a ajuizar demanda diretamente ao órgão judiciário competente,
e para manter hígido o inciso II do art. 852-B da CLT, no sentido de se considerar legítima
a citação nos termos estabelecidos na norma. Vencidos, em parte, os Ministros Edson
Fachin e Rosa Weber, no que se refere ao art. 625-E da CLT. Impedido o Ministro Gilmar
Mendes. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello. Plenário, 1º.8.2018.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTS. 625-D, §§ 1º A 4º,
E 625-E, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - CLT,
ACRESCIDOS PELA LEI N. 9.958, DE 12 DE JANEIRO DE 2000. COMISSÃO DE CONCILIAÇÃO
PRÉVIA - CCP. SUPOSTA OBRIGATORIEDADE DE ANTECEDENTE SUBMISSÃO DO PLEITO
LABORAL À COMISSÃO PARA POSTERIOR AJUIZAMENTO DE RECLAMAÇÃO TRABALHISTA.
INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO. GARANTIA DO ACESSO IMEDIATO E
IRRESTRITO À JUSTIÇA. ART. 5º, INC. XXXV, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. TERMO DE
CONCILIAÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL COM EFICÁCIA LIBERATÓRIA GERAL.
EFEITOS INCIDENTES TÃO SOMENTE SOBRE AS VERBAS DISCUTIDAS EM SEDE
CONCILIATÓRIA. VALIDADE DA CONVOLAÇÃO DO TERMO EM QUITAÇÃO APENAS DE
VERBAS TRABALHISTAS SOBRE AS QUAIS AJUSTADAS AS PARTES. AÇÃO JULGADA
PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA DAR INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO AO
ART. 652-D, §§ 1º A 4º, DA CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO -CLT.

1. O Supremo Tribunal Federal tem reconhecido, em obediência ao inc. XXXV
do art. 5º da Constituição da República, a desnecessidade de prévio cumprimento de
requisitos desproporcionais, procrastinatórios ou inviabilizadores para a submissão do
pleito ao órgão judiciário competente.

2. Contraria a Constituição interpretação da norma do art. 625-D e parágrafos
da Consolidação das Leis do Trabalho que reconheça a submissão da pretensão à Comissão
de Conciliação Prévia como requisito para ajuizamento de ulterior reclamação
trabalhista.

3. A despeito de pressupor a vontade das partes, é idôneo o subsistema de
autocomposição previsto no art. 625-D e parágrafos da Consolidação das Leis Trabalhistas.
A legitimidade desse meio alternativo de resolução de conflitos baseia-se na
consensualidade, sendo importante instrumento para o acesso à ordem jurídica justa,
devendo ser apoiada, estimulada e atualizada, não consubstanciando, todavia, requisito
essencial para o ajuizamento de reclamações trabalhistas.

4. A interpretação sistemática das normas controvertidas nesta sede de
controle abstrato conduz à compreensão de que a "eficácia liberatória geral", prevista na
regra do parágrafo único do art. 625-E da CLT, diz respeito aos valores discutidos em
eventual procedimento conciliatório, não se transmudando em quitação geral e
indiscriminada de verbas trabalhistas.

5. A voluntariedade e a consensualidade inerentes à adesão das partes ao
subsistema implantado pelo Título VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, no qual se
reconheceu a possibilidade de instituição de Comissão de Conciliação Prévia, torna válida
a lavratura do termo de conciliação sob a forma de título executivo extrajudicial com
eficácia liberatória geral pertinente às verbas acordadas. Validade da norma com essa
interpretação do objeto cuidado.

6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para
para dar interpretação conforme a Constituição ao art. 625-D, §§ 1º a 4º, da Consolidação
das Leis do Trabalho, no sentido de assentar que a Comissão de Conciliação Prévia
constitui meio não obrigatório de solução de conflitos, resguardado o direito fundamental
ao acesso à Justiça para os que prefiram a ajuizar demanda judicial.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.137 (2)
ORIGEM : ADI - 125306 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : RONDÔNIA
R E L AT O R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS PROCURADORES DE ESTADO - ANAPE
A DV . ( A / S ) : ANTONIO RODRIGO MACHADO DE SOUSA (0034921/DF)
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RONDÔNIA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora,
Ministra Cármen Lúcia (Presidente), julgou parcialmente procedente o pedido formulado
na ação direta, para declarar a inconstitucionalidade do art. 3º, inciso III, b, da Lei
Complementar rondoniense n. 462/2008 e da previsão relacionada ao Assessor Especial
Jurídico constante do anexo único dessa lei (CDS 17). Plenário, 1º.8.2018.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADVOCACIA PÚBLICA.
PODER EXECUTIVO ESTADUAL. ART. 132 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
OBRIGATORIEDADE DA CARREIRA DE PROCURADOR DO ESTADO, AO QUAL SE CONFERE A
EXCLUSIVIDADE DAS FUNÇÕES DE ADVOCACIA ESTADUAL.

1. O art. 3º, inc. III, al. b, da Lei complementar rondoniense n. 462/2008
transfere funções típicas da Advocacia Pública estadual ao 'Assessor Especial Jurídico'.

2. O exercício regular das atribuições constitucionalmente definidas no art. 132
deverá ser desempenhado pelos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, ingressos
na carreira por concurso público de provas e títulos, ressalvada a hipótese do art. 69 do
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

3. Constitucionalidade do art. 5º da Lei Complementar rondoniense n. 462/2008:
com a supressão do cargo de 'Assessor Especial Jurídico', criado pelo art. 3º, inc. III, alínea
b, da Lei Complementar rondoniense n. 462/2008 e disposto em seu anexo único, a norma
genérica nele contida permanece válida quanto aos demais cargos então criados.

4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para
declarar a inconstitucionalidade do art. 3º, inc. III, al. b, da Lei Complementar rondoniense
n. 462/2008 e da previsão relacionada ao Assessor Especial Jurídico constante do anexo
único dessa lei (CDS 17).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.552 (3)
ORIGEM : ADI - 4552 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R A : MIN. CÁRMEN LÚCIA
R EQ T E . ( S ) : CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL - CFOAB
A DV . ( A / S ) : MARCUS VINICIUS FURTADO COÊLHO (18958/DF, 167075/MG, 2525/PI) E

OUTRO(A/S)
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto da Relatora,
Ministra Cármen Lúcia (Presidente), julgou procedente o pedido formulado na ação direta,
para declarar a inconstitucionalidade do art. 305, caput e § 1º, da Constituição do Estado
do Pará. Plenário, 1º.8.2018.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 305 DA
CONSTITUIÇÃO DO PARÁ. INCONSTITUCIONALIDADE DE PENSÃO VITALÍCIA PARA EX-
GOVERNADORES. PRECEDENTES. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.

1. Os cargos políticos de chefia do Poder Executivo não são exercidos nem
ocupados 'em caráter permanente', por serem os mandatos temporários e seus ocupantes,
transitórios.

2. Inexiste direito ao recebimento de pensão vitalícia por ex-governador.
3. Ausência de parâmetro constitucional nacional e inauguração de padrão

normativo estadual em desacordo com os princípios da Constituição da República,
especialmente aqueles referentes às regras orçamentárias e aos princípios constitucionais
da Administração Pública: Precedentes.

4. Ação julgada procedente para declarar inconstitucional o art. 305, caput e §
1º, da Constituição do Pará.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.312 (4)
ORIGEM : ADI - 5312 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : TOCANTINS
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA
I N T D O. ( A / S ) : GOVERNADOR DO ESTADO DO TOCANTINS
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO TOCANTINS
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, conheceu da ação direta e julgou-a
procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 10 da Lei 2.713/2013 do Estado
do Tocantins, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, o Ministro
Roberto Barroso. Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 25.10.2018.

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL E
AMBIENTAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA
LEGISLATIVA. LEI ESTADUAL QUE DISPENSA ATIVIDADES AGROSSILVIPASTORIS DO PRÉVIO
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. INVASÃO DA COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA EDITAR
NORMAS GERAIS SOBRE PROTEÇÃO AMBIENTAL. DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO
AMBIENTE EQUILIBRADO E PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE.

1. A competência legislativa concorrente cria o denominado "condomínio
legislativo" entre a União e os Estados-Membros, cabendo à primeira a edição de normas
gerais sobre as matérias elencadas no art. 24 da Constituição Federal; e aos segundos o
exercício da competência complementar - quando já existente norma geral a disciplinar
determinada matéria (CF, art. 24, § 2º) - e da competência legislativa plena (supletiva) - quando
inexistente norma federal a estabelecer normatização de caráter geral (CF, art. 24, § 3º).

2. A possibilidade de complementação da legislação federal para o atendimento
de interesse regional (art. 24, § 2º, da CF) não permite que Estado-Membro dispense a
exigência de licenciamento para atividades potencialmente poluidoras, como pretendido
pelo art. 10 da Lei 2.713/2013 do Estado do Tocantins.

3. O desenvolvimento de atividades agrossilvipastoris pode acarretar uma relevante
intervenção sobre o meio ambiente, pelo que não se justifica a flexibilização dos instrumentos
de proteção ambiental, sem que haja um controle e fiscalização prévios da atividade.

4. A dispensa de licenciamento de atividades identificadas conforme o
segmento econômico, independentemente de seu potencial de degradação, e a
consequente dispensa do prévio estudo de impacto ambiental (art. 225, § 1º, IV, da CF)
implicam proteção deficiente ao direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente
equilibrado (art. 225 da CF), cabendo ao Poder Público o exercício do poder de polícia
ambiental visando a prevenir e mitigar potenciais danos ao equilíbrio ambiental.

5. Ação direta julgada procedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária
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Atos do Poder Executivo
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 876, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Altera a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994,
que dispõe sobre o Registro Público de Empresas
Mercantis e Atividades Afins.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 41. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

Parágrafo único. Os pedidos de arquivamento de que trata o inciso I do caput
serão decididos no prazo de cinco dias úteis, contado da data de seu recebimento, sob
pena de os atos serem considerados arquivados, mediante provocação dos
interessados, sem prejuízo do exame das formalidades legais pela procuradoria." (NR)

"Art. 42. ...................................................................................................................

§ 1º Os vogais e os servidores habilitados a proferir decisões singulares serão
designados pelo presidente da junta comercial.

§ 2º Os pedidos de arquivamento de atos constitutivos não previstos no inciso
I do caput do art. 41 serão decididos no prazo de dois dias úteis, contado da data de
seu recebimento, sob pena de os atos serem considerados arquivados, mediante
provocação dos interessados, sem prejuízo do exame das formalidades legais pela
procuradoria.

§ 3º O arquivamento dos atos constitutivos não previstos no inciso I do caput do
art. 41 terá o registro deferido automaticamente caso cumpridos os requisitos de:

I - aprovação da consulta prévia da viabilidade do nome empresarial e da
viabilidade de localização; e

II - utilização pelo requerente do instrumento padrão estabelecido pelo
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de
Governo Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital
do Ministério da Economia.

§ 4º O disposto no § 3º não se aplica às sociedades cooperativas.

§ 5º Na hipótese de que trata o § 3º, a análise do cumprimento das
formalidades legais será feita posteriormente, no prazo de dois dias úteis, contado da
data do deferimento automático do registro.

§ 6º Após a análise de que trata o § 5º, na hipótese de identificação da
existência de vício:

I - insanável, o arquivamento será cancelado; ou

II - sanável, será seguido o procedimento estabelecido pelo Departamento
Nacional de Registro Empresarial e Integração da Secretaria de Governo Digital da
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da
Economia." (NR)

"Art. 63. ...................................................................................................................

§ 1º A cópia de documento, autenticada na forma prevista em lei, dispensará
nova conferência com o documento original.

§ 2º A autenticação do documento poderá ser realizada por meio de
comparação entre o documento original e a sua cópia pelo servidor a quem o
documento seja apresentado.

§ 3º Fica dispensada a autenticação a que se refere o § 1º quando o advogado
ou o contador da parte interessada declarar, sob sua responsabilidade pessoal, a
autenticidade da cópia do documento." (NR)

Art. 2º Ficam revogados os seguintes dispositivos da Lei nº 8.934, de 1994:

I - o parágrafo único do art. 42;

II - o art. 43; e

III - o parágrafo único do art. 63.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes

DECRETO Nº 9.726, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Promulga o Quinto Protocolo ao Acordo Geral sobre o
Comércio de Serviços da Organização Mundial do
Comércio, de 27 de fevereiro de 1998.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Congresso Nacional aprovou o Quinto Protocolo ao Acordo
Geral sobre o Comércio de Serviços da Organização Mundial do Comércio, por meio do
Decreto Legislativo nº 295, de 26 de outubro de 2007; e

Considerando que o Governo brasileiro depositou, junto ao Diretor Geral da
Organização Mundial do Comércio, em 18 de março de 2016, o instrumento de adesão ao
Quinto Protocolo, que entrou em vigor para a República Federativa do Brasil, no plano
jurídico externo, na mesma data;

D E C R E T A :

Art. 1º Fica promulgado o Quinto Protocolo ao Acordo Geral sobre o Comércio de
Serviços da Organização Mundial do Comércio, de 27 de fevereiro de 1998, anexo a este
Decreto.

Art. 2º São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional atos que possam
resultar em revisão do Protocolo e ajustes complementares que acarretem encargos ou
compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do inciso I do caput do art. 49
da Constituição.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de março de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Ernesto Henrique Fraga Araújo

QUINTO PROTOCOLO AO ACORDO GERAL SOBRE O COMÉRCIO DE SERVIÇOS

Os Membros da Organização Mundial do Comércio (de agora em diante
denominada a "OMC"), cujas Listas de Compromissos Específicos e Listas de Exceção do
Artigo II do Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços relativo aos serviços financeiros se
anexam ao presente Protocolo (de agora em diante denominados "Membros
interessados").

Tendo levado a cabo negociações conforme os termos da Segunda Decisão sobre
Serviços Financeiros adotada pelo Conselho para o Comércio de serviços em 21 de julho de
1995,

Acordam as seguintes disposições:

1. Na data da entrada em vigor do presente Protocolo para um Membro, a Lista
de Compromissos Específicos e a Lista de Exceções do Artigo II em matéria de serviços
financeiros, anexas ao presente Protocolo, relativas a esse Membro, substituirão as seções
referentes a serviços financeiros da Lista de Compromissos Específicos e da Lista de
Exceções do Artigo II desse Membro.

2. O presente Protocolo estará aberto à aceitação dos Membros interessados,
mediante assinatura ou formalidade de outra natureza, até 29 de janeiro de 1999.

3. O presente Protocolo entrará em vigor no trigésimo dia após a data da
aceitação de todos os Membros interessados. Se, até 30 de janeiro de 1999, o Protocolo não
tiver sido aceito por todos os Membros interessados, os Membros que o tenham aceito antes
daquela data poderão, dentro de um prazo de trinta dias, decidir sobre sua entrada em
vigor.

4. O presente Protocolo ficará depositado junto ao Diretor Geral da OMC, o
qual enviará prontamente a cada Membro da OMC uma cópia autenticada do presente
Protocolo e notificações das aceitações do mesmo de acordo com o parágrafo 3 acima.

5. O presente Protocolo ficará registrado de acordo com as disposições do
Artigo 102 da Carta das Nações Unidas.

Feito em Genebra, aos vinte e sete dias do mês de fevereiro de mil novecentos
e noventa e oito, num único exemplar, nos idiomas espanhol, francês e inglês, sendo os
três textos igualmente autênticos, salvo disposições em contrário com relação às Listas
anexadas ao mesmo.
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R E T I F I C AÇ ÃO

DECRETO Nº 9.725, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Extingue cargos em comissão e funções de confiança e limita
a ocupação, a concessão ou a utilização de gratificações.

(Publicado no Diário Oficial da União de 13 de março de 2019, Seção 1)

Na alínea "g" do inciso I do caput do art. 1º, onde se lê:

g) quarenta Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, de que tratam
os art. 2º e art. 4º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016, e o inciso IV do caput do
art. 1º da Lei nº 13.207, de 2014; e

Leia-se:

g) quarenta Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, de que tratam
os art. 2º e art. 4º da Lei nº 13.346, de 10 de outubro de 2016, e o inciso IV do caput do
art. 1º da Lei nº 13.027, de 2014; e

Na Tabela "g" do Anexo I, onde se lê:

g) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE, DE QUE TRATAM
OS ART. 2º E ART. 4º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016, E O INCISO IV DO
CAPUT DO ART. 1º DA LEI Nº 13.207, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014:

Leia-se:

g) FUNÇÕES COMISSIONADAS DO PODER EXECUTIVO - FCPE, DE QUE TRATAM
OS ART. 2º E ART. 4º DA LEI Nº 13.346, DE 10 DE OUTUBRO DE 2016, E O INCISO IV DO
CAPUT DO ART. 1º DA LEI Nº 13.027, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014:

Presidência da República
DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 80, de 13 de março de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor
dos Ministérios da Economia e da Cidadania, de Encargos Financeiros da União e de
Operações Oficiais de Crédito, crédito suplementar no valor de R$ 248.915.621.661,00,
para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente."

Nº 81, de 13 de março de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto do
projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Justiça
e Segurança Pública, crédito especial no valor de R$ 40.050.000,00, para o fim que
especifica.

Nº 82, de 13 de março de 2019. Indicação ao Senado Federal, dos Senhores Senadores
EDUARDO GOMES, ELMANO FÉRRER, IZALCI LUCAS e CHICO RODRIGUES, para exercerem a
função de Vice-Líderes do Governo no Senado Federal.

Nº 83, de 13 de março de 2019. Encaminhamento ao Congresso Nacional do texto da
Medida Provisória nº 876, de 13 de março de 2019.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

DESPACHO DE 15 DE JANEIRO DE 2019

Processo nº 00100.017147/2018-48
Interessado: AR CERTIS CERTIFICAÇÃO DIGITAL

DEFIRO o pedido de credenciamento da empresa CERTIS CERTIFICAÇÃO DIGITAL
LTDA., CNPJ 30.300.009/0001-89 (AR CERTIS CERTIFICAÇÃO DIGITAL,) vinculada às AC
SERPRO ACF e SERPRO RFB, com funcionamento no endereço: QD 103 SUL, AV. LO 01,
CONJ 04, LOTE Nº 34, SALA 06 , PLANO DIRETOR SUL - PALMAS / TO

GASTÃO JOSÉ DE OLIVEIRA RAMOS
Diretor-Presidente

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA Nº 240, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a extinção do Escritório de
Representação em Toledo/PR.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso das competências de que tratam os
incisos I e VIII, do § 2º do art. 11 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, a delegação de
competência prevista no art. 4º da Portaria AGU nº 446, de 21 de outubro de 2015, e
considerando o disposto no Processo nº 00407.001218/2015-01, resolve:

Art. 1° Extinguir o Escritório de Representação em Toledo/PR.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO SILVA LIMA FERNANDES

PORTARIA Nº 249, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a extinção do Escritório Avançado em
Tubarão/SC.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso das competências de que tratam os
incisos I e VIII, do § 2º do art. 11 da Lei nº 10.480, de 2 de julho de 2002, da delegação
de competência prevista no art. 4º da Portaria AGU nº 446, de 21 de outubro de 2015, e
considerando o disposto no Processo nº 00407.038258/2016-81, resolve:

Art. 1° Extinguir o Escritório Avançado em Tubarão/SC.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO SILVA LIMA FERNANDES

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

SECRETARIA EXECUTIVA
SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA

E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO AMAZONAS
DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA

PORTARIA Nº 24, DE 7 DE MARÇO DE 2019

A CHEFA DA DIVISÃO DE DEFESA AGROPECUÁRIA DA SUPERINTENDÊNCA
FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO AMAZONAS, no
uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso I, do artigo 265 da Portaria n° 561,
de 11 de abril de 2018, e tendo em vista o disposto no art. 2° do Anexo I da Instrução
Normativa n° 66, de 27 de novembro de 2006, Art. 4° da Lei n° 7802, de 11 de julho de
1989, no Decreto n° 4.074, de 4 de janeiro de 2002, e o que consta no Processo n°
21010.00523/2019-25, resolve:

Art. 1° - Credenciar sob o número BR AM 57508 a empresa SUPERINSPECT
LTDA, CNPJ 00.355.861/0012-45, localizada a Avenida Parque, n° 1248, loja B, Bairro Centro
- Itacoatiara/AM, para na qualidade de empresa que realiza tratamento fitossanitário com
fins quarentenários no trânsito internacional de vegetais, seus produtos, subprodutos e
embalagem de madeira, executar os seguintes tratamentos: Fumigação em Porões de
navios - FPN.

Art. 2° - O credenciamento de que trata esta Portaria terá caráter provisório
por um ano, e, em não constatando nenhuma irregularidade nesse período, este será
convertido em definitivo por quatro anos, devendo a empresa requerer a renovação
mediante requerimento a ser encaminhado à Superintendência Federal de Agricultura do
Amazonas em até cento e vinte (120) dias antes do vencimento, conforme estipulado pela
Instrução Normativa n° 66/2006.

Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CONSUELO DE MARIA D ÁVILA LOPES

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO NO ESTADO DE MINAS GERAIS

PORTARIA Nº 796, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas
Gerais, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 561, de 11 de abril
de 2018 do Ministro de Estado da Agricultura e Abastecimento, publicada no Diário Oficial
da União de 13 de abril de 2018, e com base na Instrução Normativa nº 22, de 20.06.2013,
publicada no D.O.U de 21/06/2013 resolve:

HABILITAR o (a) médico (a) veterinário (a) TIAGO AUAD DA FONSECA REIS
inscrito (a) no CRMV-MG nº 19086 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA para fins de
trânsito de animais vivos, no estado de Minas Gerais, para as espécies e municípios
autorizados pelo SSA/DDA/SFA-MG, observando as normas e dispositivos legais em vigor.

MÁRCIO LUIZ MURTA KANGUSSU

PORTARIA Nº 797, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas
Gerais, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 561, de 11 de abril
de 2018 do Ministro de Estado da Agricultura e Abastecimento, publicada no Diário Oficial
da União de 13 de abril de 2018, e com base na Instrução Normativa nº 22, de 20.06.2013,
publicada no D.O.U de 21/06/2013 resolve:

HABILITAR o (a) médico (a) veterinário (a) TAILISOM BENTO SILVA, inscrito (a)
no CRMV-MG nº 13178 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA para fins de trânsito de
animais vivos, no estado de Minas Gerais, para as espécies e municípios autorizados pelo
SSA/DDA/SFA-MG, observando as normas e dispositivos legais em vigor.

MÁRCIO LUIZ MURTA KANGUSSU

PORTARIA Nº 798, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas
Gerais, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 561, de 11 de abril
de 2018 do Ministro de Estado da Agricultura e Abastecimento, publicada no Diário Oficial
da União de 13 de abril de 2018, e com base na Instrução Normativa nº 22, de 20.06.2013,
publicada no D.O.U de 21/06/2013 resolve:

HABILITAR o (a) médico (a) veterinário (a) ISADORA OLIVEIRA MARTINS, inscrito
(a) no CRMV-MG nº 19061 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA para fins de trânsito
de animais vivos, no estado de Minas Gerais, para as espécies e municípios autorizados
pelo SSA/DDA/SFA-MG, observando as normas e dispositivos legais em vigor.

MÁRCIO LUIZ MURTA KANGUSSU

PORTARIA Nº 799, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O Superintendente Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento de Minas
Gerais, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 561, de 11 de abril
de 2018 do Ministro de Estado da Agricultura e Abastecimento, publicada no Diário Oficial
da União de 13 de abril de 2018, e com base na Instrução Normativa nº 22, de 20.06.2013,
publicada no D.O.U de 21/06/2013 resolve:

HABILITAR o (a) médico (a) veterinário (a) AGNALDO PELENTIER, inscrito (a) no
CRMV-MG nº 17883 para emitir Guia de Trânsito Animal - GTA para fins de trânsito de
animais vivos, no estado de Minas Gerais, para as espécies e municípios autorizados pelo
SSA/DDA/SFA-MG, observando as normas e dispositivos legais em vigor.

MÁRCIO LUIZ MURTA KANGUSSU

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E ABASTECIMENTO NO ESTADO DO PARANÁ

SERVIÇO DE FISCALIZAÇÃO DE INSUMOS E SANIDADE VEGETAL

PORTARIA Nº 796, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019

O Chefe do Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal da

Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Paraná,

no uso das atribuições do Regimento Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado

através da Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada no DOU no dia 13

de abril de 2018, e da Portaria SE/MAPA nº 1.058 de 10 de maio de 2017, publicada no

DOU no dia 15 de maio de 2017, tendo em vista o disposto no art. 2º do Anexo I da

Instrução Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, no art. 3º da Lei nº 7.802, de 11

de julho de 1989, e no Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, e o que consta no

Processo nº 21034.013654/2018-13 resolve:
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Art. 1° Credenciar a empresa MONTENEGRO - INDÚSTRIA, COMÉRCIO E
TRANSPORTE DE MADEIRAS LTDA. número BR PR 710, inscrita sob o CNPJ:
82.207.192/0001-76, com escritório localizado na Rua Francisco Rizental, 718, Ponta Grossa
- PR CEP: 84073-030, e com local de operação localizada na RODOVIA PONTA GROSSA
GUARAGI KM 28 CEP: 84120-000, no município de Ponta Grossa - PR, para, na qualidade
de empresa prestadora de serviços de tratamentos fitossanitários com fins quarentenários
no trânsito internacional de vegetais e suas partes, executar tratamentos nas modalidades
de:

Tratamento Térmico (HT), e
Secagem em Estuda (KD).
Art. 2° O Credenciamento de que trata esta Portaria será provisório por um ano

e, em não constatada nenhuma irregularidade neste período, este será convertido em
definitivo por mais quatro (04) anos, mantido o mesmo número do credenciamento
provisório, conforme estipulado pela Instrução Normativa nº 66/2006.Art. 3° Esta Portaria
entra em vigor na data de sua publicação.

CEZAR AUGUSTO PIAN

PORTARIA Nº 818, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019

O Chefe do Serviço de Fiscalização de Insumos e Sanidade Vegetal da
Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento no Estado do Paraná,
no uso das atribuições do Regimento Interno da Secretaria Executiva (SE/MAPA), aprovado
através da Portaria Ministerial nº 561, de 11 de abril de 2018, publicada no DOU no dia 13
de abril de 2018, e da Portaria SE/MAPA nº 1.058 de 10 de maio de 2017, publicada no
DOU no dia 15 de maio de 2017, tendo em vista o disposto no art. 2º do Anexo I da
Instrução Normativa nº 66, de 27 de novembro de 2006, no art. 3º da Lei nº 7.802, de 11
de julho de 1989, e no Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, e o que consta no
Processo nº 21034.014653/2018-96 resolve:

Art. 1° Credenciar a empresa ITASPURG DO BRASIL FUMIGAÇÕES E INSPEÇÕES
AGRÍCOLAS LTDA. - ME, sob número BR PR 0711, inscrita sob o CNPJ: 06.203.625/0005-60,
localizada na Avenida Brasil, n ° 1566-B Sala 01, no município de Cambé-PR, e com área de
operação na Rua Curitiba, n° 600, cidade de Céu Azul - Cooperativa LAR, para, na qualidade
de empresa prestadora de serviços de tratamentos fitossanitários com fins quarentenários
no trânsito internacional de vegetais e suas partes, executar tratamentos nas modalidades
de:

Tratamento Térmico (HT).
Art. 2° O Credenciamento de que trata esta Portaria será provisório por um ano

e, em não constatada nenhuma irregularidade neste período, este será convertido em
definitivo por mais quatro (04) anos, mantido o mesmo número do credenciamento
provisório, conforme estipulado pelo § 4º, Art. 1º do anexo I da Instrução Normativa nº
66/2006.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CEZAR AUGUSTO PIAN

COMITÊ GESTOR INTERMINISTERIAL DO SEGURO RURAL

RESOLUÇÃO Nº 65, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a alocação dos recursos orçamentários
do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro
Rural - PSR.

O Presidente do Comitê Gestor Interministerial do Seguro Rural - CGSR, no
exercício da competência que lhe confere o inciso IV do artigo 5º e observado o disposto
no artigo 19 do Regimento Interno do Comitê Gestor Interministerial do Seguro Rural,
editado pela Resolução nº 5, de 3 de agosto de 2005, resolve:

Art. 1º Definir, "ad referendum", que a proposta de alocação dos recursos
orçamentários do Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural - PSR, a ser
encaminhada pela Secretaria-Executiva do CGSR, deverá observar os valores aprovados na
Lei Orçamentária Anual - LOA, os valores definidos no Plano Trienal do Seguro Rural - PTSR
em vigor, os limites de disponibilidade de empenho e pagamento do Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA e demais dispositivos desta Resolução.

§ 1º A proposta de que trata o caput será deliberada e, caso aprovada pelo
CGSR, será divulgada por meio de Resolução, observando que:

I - a alocação dos recursos da subvenção deverá ser realizada por atividade
produtiva/grupo de atividades e/ou localidade e disponibilizados em lotes, vedada a
atribuição de valores ou quotas às sociedades seguradoras;

II - a Secretaria-Executiva submeterá ao plenário do CGSR proposta de alocação
dos recursos da subvenção que deverá conter, no mínimo, o período de liberação dos
lotes, os valores específicos e o prazo para a utilização dos recursos destinados a cada
atividade produtiva/grupo de atividades e/ou localidade;

§ 2º Caso ocorra alteração no limite de empenho e pagamento do MAPA, a
Secretaria-Executiva submeterá ao plenário do CGSR uma nova proposta de alocação.

Art. 2º Em caso de necessidade de remanejamento de recursos entre as
atividades produtivas/grupo de atividades e/ou localidade, a Secretaria-Executiva
convocará reunião do CGSR na forma do regulamento e apresentará proposta observado o
disposto nesta resolução.

§ 1º Em caso de urgência a Secretaria-Executiva do CGSR poderá remanejar até
10% dos valores aprovados pelo Comitê, apresentando as justificativas e minuta de
resolução na reunião seguinte do CGSR.

Art. 3º No envio dos arquivos de proposta submetidos ao Sistema de
Subvenção Econômica ao Prêmio do Seguro Rural - SISSER, deverá ser observado,
obrigatoriamente, pelas sociedades seguradoras, a ordem cronológica dos protocolos por
elas recepcionadas.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO SAMPAIO MARQUES

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA
DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS AGRÍCOLAS

RESOLUÇÃO Nº 2, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE SANIDADE VEGETAL E INSUMOS
AGRÍCOLAS, no uso da atribuição que lhe confere o art. 18, do Anexo I do Decreto nº.
8.492, de 13 de julho de 2015, a Instrução Normativa nº 37, de 27 de outubro de 2015,
a Resolução nº 08, de 23 de novembro de 2015, e o que consta do Processo nº
21000.006339/2019-16, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito a Resolução nº 01, de 26 de fevereiro de 2019.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

CARLOS GOULART

A Imprensa Nacional
está nas redes sociais
A informação oficial onde você estiver

DiarioOficialdaUniao
@Imprns_Nacional
imprensanacional

SIGA-NOS

1

1colX370mm_RedesSociais.pdf   1   11/12/2018   16:00:32

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019031400007

7

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Ministério da Cidadania

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 30, DE 11 DE MARÇO DE 2019 (*)

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA CIDADANIA, no uso das
atribuições que lhe confere os arts. 11 e 12 do o Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro
de 1967, os arts. 12 e 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, bem como o disposto
no inciso II do art. 57 da Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019, no Decreto
9.674, de 2 de janeiro de 2019, no art. 4º da Portaria MC nº 34, no art. 5º da Portaria MC
nº 36, no art. 4º da Portaria MC nº 37, e no art. 3º da Portaria MC nº 43, de 25 de janeiro
de 2019, resolve:

Art. 1º Subdelegar competência ao Secretário de Gestão de Fundos e
Transferências para atuar, nas Unidades Gestoras listadas no Anexo desta Portaria, como
Gestor Financeiro, podendo ainda:

I - designar o Gestor financeiro substituto;
II - ser responsável pela:
a) conformidade de registro de gestão;
b) conformidade contábil; e
c) inscrição de Nota de Empenho em Restos a Pagar não Processados a

Liquidar/Em Liquidação.
Parágrafo único. O Secretário de Gestão de Fundos e Transferências poderá

subdelegar as competências previstas neste artigo, bem como designar os respectivos
substitutos.

Art. 2º Permanecem válidas as designações realizadas até a data de publicação
desta Portaria para atuar no âmbito das competências de que trata o art. 1º.

Art. 3º Ficam convalidados os atos praticados pelo Secretário de Gestão de
Fundos e Transferências nos termos do art. 1º, de 15 de fevereiro de 2019 até a data de
publicação desta Portaria.

Art. 4º Revoga-se a Portaria SE/MC nº 26, de 22 de fevereiro de 2019.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

TATIANA ALVARENGA

ANEXO

I - 180009 - Secretaria Nacional de Esporte de Alto Rendimento;
II - 180016 - Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem;
III - 180073 - Secretaria Nacional de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social;
IV - 180074 - Secretaria Nacional de Futebol e Defesa dos Direitos do Torcedor;
V - 180076 - Departamento de Incentivo e Fomento ao Esporte;
VI -330013 - Fundo Nacional de Assistência Social;
VII - 340002 - Coordenação-Geral de Planejamento, Orçamento Finanças e

Contabilidade/FNC
VIII - 340029 - Secretaria da Diversidade Cultural/DIV/FNC;
IX - 340030 - Secretaria da Economia Criativa/FNC;
X - 340033 - Secretaria do Audiovisual/FNC;
XI - 340034 - Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura/FNC;
XII - 340042 - Secretaria de Difusão e Infraestrutura Cultural/FNC;
XIII - 340051 - Departamento de Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas/FNC;
XIV - 420006 - Secretaria do Audiovisual/MINC;
XV - 420014 - Secretaria de Fomento e Incentivo à Cultura/MINC;
XVI - 420029 - Secretaria da Diversidade Cultural/DIV;
XVII - 420030 - Secretaria da Economia Criativa;
XVIII - 420032 - Secretaria de Diversidade Cultural/SNC;
XIX - 420044 - Secretaria de Difusão e Infraestrutura Cultural;
XX - 420046 - Secretaria de Direitos Autorais e Propriedade Intelectual;
XXI - 420048 - Departamento de Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas;
XXII - 550009 - Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas;
XXIII - 550010 - Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação;
XXIV - 550011 - Secretaria Nacional de Assistência Social; e
XXV- 550023 - Secretaria Nacional de Promoção do Desenvolvimento Humano.

(*)Republicada por ter saído com incorreção na edição do dia 13/03/2019, Seção 1, pág 7

AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA
RESOLUÇÃO Nº 85, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a alteração de itens das Resoluções de
Diretoria Colegiada nº59 e 60, de 2014, e dá outras
providências.

A DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA-ANCINE, no uso
das atribuições que lhe confere o artigo 6º, II e V, do Anexo I do Decreto 8.283, de 3 de julho
de 2014, em sua 717ª Reunião Ordinária, realizada em 12 de março de 2019, resolve:

Art. 1º A alínea "d" do art. 29, II da Resolução de Diretoria Colegiada nº
59/2014 passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 29 .......
II. ........
d) subsidiar, através de análise de mercado, a realização de estudos

concorrenciais no âmbito da atividade audiovisual, que tenham vistas à proposição de
medidas de caráter regulatório que busquem maior equilíbrio entre os agentes econômicos
atuantes no mercado audiovisual brasileiro;"

Art. 2º O item 6.8 da Resolução de Diretoria Colegiada nº 60, de 2 de abril de
2014, passa a vigorar da seguinte forma:

"6.8 Vinculam-se à Superintendência de Análise de Mercado - SAM:
Coordenação de Aquisição e Análise de Dados - CAD
Coordenação de Análise Econômica e de Negócios - CAN
Coordenação de Edição e Publicação de Conteúdo - CEC "
Art. 3º Os itens 7.2.17, 7.2.18, 7.2.19 da Resolução de Diretoria Colegiada nº

60/2014 passam a vigorar com a seguinte redação:
"7.2.17 São atribuições da Coordenação de Aquisição e Análise de Dados - CAD:
I. sistematizar a aquisição e tratamento de dados a ser utilizados para as

atividades de síntese, agregação e análise pela Superintendência de Análise de
Mercado;

II. subsidiar e apoiar a demais áreas técnicas nos processos de coleta, validação
e sistematização de dados gerados ou recebidos por estas em suas atividades;

III. monitorar e zelar pela integridade dos dados e informações sobre o
mercado audiovisual brasileiro e respectivos agentes econômicos, com vistas à regulação e
geração de conhecimento;

IV. especificar, empreender e monitorar a coleta, por meio de fontes primárias
e secundárias, de dados de oferta e demanda e de receitas de exploração comercial,
relativos aos segmentos de mercado audiovisual;

V. propor e acompanhar acordos, convênios e parcerias com entidades públicas
ou privadas, visando agregar ao banco de dados da ANCINE informações do mercado
audiovisual nacional e internacional;

VI. propor e acompanhar a contratação com entidades públicas ou privadas de
sistemas de informação ou ferramentas de tratamento de dados;

VII. produzir relatórios agregados e quantitativos periódicos para as finalidades
de análise e informação ao público interno e externo; e

VIII. apoiar as áreas técnicas nos processos que exijam tratamento e análise de
dados.

7.2.18 São atribuições da Coordenação de Análise Econômica e de Negócios -
CAN

I. elaborar estudos periódicos e análises acerca da conjuntura da atividade
audiovisual nacional e internacional;

II. elaborar relatórios periódicos com análises a partir dos dados recolhidos
através dos sistemas de informação da Ancine ou fontes secundárias;

III. elaborar análises sobre a operação comercial dos agentes econômicos e a
difusão da produção brasileira nos segmentos de mercado audiovisual;

IV. elaborar notas técnicas e estudos no âmbito da atividade audiovisual a fim
subsidiar a proposição, pela Ancine, de medidas de caráter regulatório que busquem maior
equilíbrio entre os agentes econômicos atuantes no mercado audiovisual brasileiro;

V. propor e acompanhar a execução de pesquisas sobre o mercado audiovisual
brasileiro, encomendadas a entes privados ou elaboradas a partir de acordos de
cooperação com órgãos públicos;

VI. desenvolver e propor métricas e indicadores dedicados à avaliação de
políticas públicas;

VII. desenvolver modelos de apoio aos processos de tomada de decisão nas
áreas de fomento e regulação da Ancine; e

VIII.elaborar analises a partir de demandas recebidas pela Agência relativas a
matérias concorrenciais.

7.2.19 São atribuições da Coordenação de Edição e Publicação de Conteúdo -
C EC

I. publicar e manter atualizados as informações e os relatórios disponibilizados
no Observatório do Cinema e do Audiovisual - OCA, observando as orientações do Comitê
do OCA;

II. editar e revisar os informes, relatórios, análises e estudos para publicação no
OCA;

III. atender a demandas internas e externas por informações presentes no
OCA;

IV. elaborar catálogos e anuários com informações dos diversos segmentos da
atividade audiovisual brasileira;

V. propor a elaboração de novos relatórios e estudos a serem publicados no
OCA;

VI. propor e acompanhar acordos, convênios e parcerias com entidades
públicas ou privadas, visando agregar ao banco de dados da ANCINE informações do
mercado audiovisual nacional e internacional;

VII. propor aprimoramentos à forma de divulgação das informações e dos
relatórios publicados no OCA, observando as orientações da Assessoria de Comunicação
quanto à uniformização da imagem institucional da Agência; e

VIII. subsidiar as atividades do Comitê do OCA."
Art. 4º Ficam revogadas as alíneas "c" e "g" do art. 29, II da Resolução de

Diretoria Colegiada nº 59/2014.
Art. 5º Ficam revogados o inciso IV do item 7.2.15 e o item 7.2.20 da Resolução

de Diretoria Colegiada nº 60/2014.
Art. 6º Fica determinada a republicação das Resoluções de Diretoria Colegiada

nº 59 e 60 de 2014, com as modificações nela realizadas desde a sua entrada em
vigor.

Art. 7º Esta Resolução de Diretoria Colegiada entra em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

CHRISTIAN DE CASTRO
Diretor-Presidente

PORTARIA Nº 107-E, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Divulga a Agenda Regulatória da Agência Nacional do
Cinema - ANCINE para o biênio 2018-2020.

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA - ANCINE, no uso
das atribuições que lhe conferem os incisos III e IV do art. 13 do Anexo I do Decreto
nº8.283, de 3 de julho de 2014, observado o disposto no inciso XV do art.6º da Resolução
de Diretoria Colegiada nº59, e considerando a Decisão de Diretoria Colegiada nº184-E, de
12 de março de 2019, e,

CONSIDERANDO a relevância de aperfeiçoar o processo regulatório da Agência
Nacional do Cinema - ANCINE, garantindo transparência a e previsibilidade às normas e
atos da Agência, , resolve:

Art.1º Tornar pública a Agenda Regulatória da Agência Nacional do Cinema-
ANCINE para o período 2019-2020,em anexo.

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

. AGENDA REGULATÓRIA ANCINE 2019-2020

. #TEMA AÇ ÃO M AT É R I A

. 1 Ordem Eco-
nômica

Regulamentação da atuação
da ANCINE no campo da de-
fesa da concorrência e da
ordem econômica

Definição dos procedimentos para
atuação da ANCINE no campo da de-
fesa da concorrência e da ordem
econômica nos termos previstos pela
Lei 12.529/2011 que estrutura o Sis-
tema Brasileiro de Defesa da Con-
corrência.

. 2 Distribuição
Cinematográfi-
ca

Regulamentação da dis-
tribuição de filmes ao seg-
mento de salas de exibição
diretamente do exterior
para o país via satélite.

Mitigar potenciais riscos ao setor au-
diovisual gerados pelo advento das
tecnologias que permitem a dis-
tribuição de filmes ao segmento de
salas de exibição diretamente do ex-
terior para o país via satélite.

. 3 Vídeo sob De-
manda

Regulamentação do segmen-
to de Vídeo sob Demanda

Tratamento das recomendações da
Análise de Impacto Regulatório sobre
Vídeo sob Demanda, de competência
da ANCINE

. 4 Tv Paga Regulamentação dos canais
de distribuição obrigatória
no Serviço de Acesso condi-
cionado

Regulamentação dos canais de dis-
tribuição obrigatória, no tocante ao
seu credenciamento, ao cumprimen-
to de suas obrigações administrativas
e estabelecimento das respectivas
sanções, se for o caso.

. 5 Tv Paga Revisão da regulamentação
da atividade de TV paga (In-
struções normativas nº 100
e 109)

Aperfeiçoamento das normas infra
legais relacionadas à TV paga, con-
siderando o dinamismo do mercado
observado desde a edição da IN nº
100/2012 e a necessidade de ampli-
ação de investimentos privados no
segmento de TV Paga.

. 6 Tv Paga Regulamentação da inclusão
de tecnologias de acessibil-
idade visual e auditiva na TV
Paga

Promoção da acessibilidade visual e
auditiva nos canais de programação
veiculados na TV Paga

. 7 Financiamento
ao Setor Audio-
visual

Revisão dos regulamentos
de aprovação e acompan-
hamento de projetos de fo-
mento.

Revisão das definições normativas e
legais envolvendo orçamento de
obras audiovisuais.

. 8 Financiamento
ao Setor Audio-
visual

Regulamentação da gestão
de direitos de exploração
econômica de projetos au-
diovisuais fomentados com
recursos públicos federais.

Revisão das regras vigentes e
proposição de novos regramentos,
com foco na simplicidade e isonomia
da regulação.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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. 9 Financiamento
ao Setor Audio-
visual

Revisão da regulamento de
aprovação e acompan-
hamento de projetos de fo-
mento (IN 124, 125, Regu-
lamento Geral do Prodav)

Compatibilizar regras e facilitar a uti-
lização de múltiplos mecanismos de
fomento.

. 10 Financiamento
ao Setor Audio-
visual

Revisão da regulamentação
dos procedimentos relativos
a criação e operação de
FUNCINEs (Instrução Norma-
tiva nº 80)

Aprimoramento e simplificação dos
procedimentos referentes a criação e
operação dos FUNCINEs, além da
avaliação da adequação da norma-
tiva à aplicação dos recursos públicos
a jogos eletrônicos

. 11 Financiamento
ao Setor Audio-
visual

Revisão da regulamentação
dos procedimentos relativos
a aprovação de projetos de
fomento indireto (Instrução
Normativa nº 125)

Avaliação da adequação da Instrução
Normativa à aplicação dos recursos
públicos a jogos eletrônicos

. 12 Registro Revisão da regulamentação
sobre Registro de Obra Au-
diovisual Não Publicitária
Brasileira (Instrução Norma-
tiva nº 104).

Aprimoramento dos procedimentos
referentes ao Registro de Obra Au-
diovisual Não Publicitária Brasileira,
incluindo a possibilidade de revisão
das definições e dos campos de in-
formação previstos na norma.

. 13 Registro Revisão da regulamentação
sobre Registro de Agente
Econômico (Instrução Nor-
mativa nº 91).

Aprimoramento dos procedimentos
referentes ao Registro de Agente
Econômico, incluindo a possibilidade
de ampliação do rol de agentes eco-
nômicos.

. 14 Registro Revisão da norma sobre
classificação de nível dos
agentes econômicos (Instru-
ção Normativa nº 119).

Aprimorar os elementos para classi-
ficação de nível dos agentes eco-
nômicos a partir da experiência acu-
mulada pela Agência na operação
desta norma.

. 15 Jogos Eletrôni-
cos

Regulamentação do segmen-
to de Jogos Eletrônicos

Avaliação quanto ao estabelecimento
de ações de regulação por informa-
ção

CHRISTIAN DE CASTRO
Diretor-Presidente

PORTARIA Nº 108-E, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA-NCINE, no uso
das atribuições que lhe confere os incisos III e XII do artigo 13, do anexo I do Decreto
nº4.121, de 07 de fevereiro de 2002, bem como o disposto no inciso III, do artigo 17,
do Regimento Interno da ANCINE, e conforme decidido na 712 a. Reunião de Diretoria
Colegiada, de 29 de janeiro de 2019, , resolve:

Art.1º Ficam atribuídos à Superintendência de Desenvolvimento Econômico -
SDE os atos de instrução processual e decisão administrativa, em primeira instância,

sobre as solicitações de prorrogações de prazos contratuais, no âmbito do Fundo
Setorial do Audiovisual - FSA.

§ 1 o . A instrução processual compreende a expedição de intimações para
prestação de informações sobre pedido de prorrogação de prazo contratual ou
apresentação de provas pelo interessado.

§ 2 o . No âmbito da Superintendência de Desenvolvimento Econômico -
SDE, os atos decisórios sobre prorrogações de prazos contratuais dos projetos
contratados pelo FSA deverão ser motivadas e obedecer aos critérios e condições
relacionados abaixo:

I - o prazo para reunião de condições de desembolso de recursos poderá
ser prorrogado por até 12 (doze) meses além do prazo ordinário, desde que sejam
apresentados os seguintes documentos:

a) requerimento da empresa responsável pelo projeto, devidamente
motivado; e

b) comprovação de captação de ao menos 50% (cinquenta por cento) do
total exigido para desembolso.

II - o prazo para lançamento ou primeira exibição comercial da obra poderá
ser prorrogado por até 12 (doze) meses além do prazo ordinário, desde que sejam
apresentados os seguintes documentos:

a) requerimento da(s) empresa(s) responsável(is) pelo projeto, devidamente
motivado, informando o prazo adicional requerido;

b) Formulário de Acompanhamento da Execução de Projeto, conforme
modelo disponibilizado na Instrução Normativa ANCINE nº 125/2015, sendo dispensado
este documento no caso de projetos de produção e, nos demais casos, se a
prorrogação for de até 120 (cento e vinte) dias além do prazo original ou o formulário
já tenha sido apresentado nos 120 (cento e vinte) dias antecedentes à solicitação.

III - o prazo para conclusão de obra ou de projeto de desenvolvimento
poderá ser prorrogado por até 50% (cinquenta por cento) além do prazo ordinário,
contado a partir do vencimento da obrigação, desde que sejam apresentados os
seguintes documentos:

a) requerimento da empresa responsável pelo projeto, devidamente
motivado, informando o prazo adicional requerido;

b) Formulário de Acompanhamento da Execução de Projeto, conforme
modelo disponibilizado em https://www.ancine.gov.br/pt-br/node/18029, sendo
dispensado este documento caso a prorrogação seja de até 120 (cento e vinte) dias
além do prazo original ou o formulário já tenha sido apresentado nos 120 (cento e
vinte) dias antecedentes à solicitação.

IV - o prazo para apresentação de Prestação de Contas poderá ser
prorrogado por até 3 (três) meses além do prazo ordinário, desde que apresentado
requerimento da empresa responsável pelo projeto, devidamente motivado;

V - Nos casos de pedidos que extrapolem os prazos determinados nos
incisos acima, novas extensões serão concedidas apenas em situações excepcionais,
mediante deliberação da Diretoria Colegiada;

VI - Em todos os casos, é facultativa a deliberação pelo Comitê de
Investimento, que deverá ser provocado pela SDE ou pela Diretoria Colegiada quando
estas julgarem pertinente.

Art.2º A solicitação de prorrogação de prazo deverá ser devidamente
fundamentada pela empresa proponente.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogada, em seu inteiro teor, a Portaria ANCINE nº 03-E, de 29 de março de
2016.

CHRISTIAN DE CASTRO

SUPERINTENDÊNCIA DE FOMENTO
COORDENAÇÃO DE GESTÃO DE PROCESSOS DE FOMENTO

DESPACHO DECISÓRIO Nº 725-E, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O COORDENADOR DE GESTÃO DE PROCESSOS DE FOMENTO da ANCINE, no uso
das atribuições legais conferidas pela Portaria n° 01-E, publicada em D.O.U. em
21/02/2018; e em cumprimento ao disposto na Lei nº8.685, de 20 de julho de 1993, na
Medida Provisória nº2.228-1, de 06 de setembro de 2001, no Decreto nº4.456, de 04 de
novembro de 2002, e considerando o inciso II do art.31 da Resolução de Diretoria
Colegiada nº59 da ANCINE, decide:

Art.1º Prorrogar o prazo de captação de recursos dos projetos audiovisuais
abaixo relacionados, mantidos os mecanismos já aprovados para cada projeto. Prazo de
captação até 31/12/2019.

14-0567 A MENINA DOS ANJOS.
Processo: 01580.076892/2014-11
Proponente: MUNDO IMAGINÁRIO PRODUÇÕES CINEMATOGRÁFICAS LTDA
Cidade/UF: Florianópolis / SC
CNPJ: 05.695.782/0001-44
15-0112 O IMPÉRIO
Processo: 01580.016993/2015-13
Proponente: CORAÇÃO DA SELVA TRANSMÍDIA S/A
Cidade/UF: São Paulo / SP- CNPJ: 05.508.188/0001-05
Art.2º Autorizar a substituição do título dos projetos audiovisuais relacionados abaixo.
17-0717 "SOM,SOL & SURF" para "SOM, SOL & SURF - SAQUAREMA".
Processo: 01416.026756/2017-16
Proponente: BOSSA PRODUÇÕES LTDA.
Cidade/UF: Rio de Janeiro / RJ
CNPJ: 04.876.666/0001-69
17-0558 "CHICO REI" para "YOUKALI".
Processo: 01416.025124/2017-35
Proponente: ABROLHOS PRODUÇÕES LTDA.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 03.908.494/0001-03
16-0801 "TREZE DE MAIO 242" para "HELEN".
Processo: 01416.009280/2016-78
Proponente: PROSPERIDADE COMUNICACAO E FILMES LTDA.
Cidade/UF: São Paulo / SP
CNPJ: 17.545.702/0001-53
Art.3º Este Despacho Decisório entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL HALFELD DUTRA

Ministério da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações

SECRETARIA DE RADIODIFUSÃO
DEPARTAMENTO DE RADIODIFUSÃO COMERCIAL

COORDENAÇÃO-GERAL PÓS DE OUTORGAS
DESPACHO Nº 133-SEI, DE 16 DE JANEIRO DE 2019

O COORDENADOR-GERAL DE PÓS-OUTORGAS, no uso de suas atribuições, tendo
em vista o disposto no Anexo III, art. 77, § 4º, inciso III, da Portaria n.° 1.729, de 31 de
março de 2017, e considerando o que consta no processo n.º 01250.001953/2019-24,
resolve aprovar o local de instalação da estação e a utilização dos equipamentos, da RÁDIO
UIRAPURU LTDA., permissionária do serviço de radiodifusão sonora em frequência
modulada no município de PASSO FUNDO/RS, utilizando o canal n.º 295 (duzentos e
noventa e cinco), classe A4, nos termos da Nota Técnica n.º 704/2019/SEI-MCTIC.

ALTAIR DE SANTANA PEREIRA

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE MINAS GERAIS
ATOS DE 11 DE MARÇO DE 2019

Nº 1.627 Expede autorização à TERRAPLANAGEM AM LTDA, CNPJ nº 07.483.221/0001-07,
para explorar o Serviço Limitado Privado, por prazo indeterminado, sem caráter de
exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de
serviço todo o território nacional.

Nº 1.628 Outorga autorização para uso de radiofrequências à MINERACAO SERRAS DO
OESTE EIRELI, CNPJ nº 28.917.748/0013-06 associada a autorização do serviço Limitado
Privado.

Nº 1.630 Outorga autorização para uso de radiofrequência à RADIO IPE LTDA, CNPJ nº
02.363.891/0001-76 associada à autorização para exploração do Serviço Auxiliar de
Radiodifusão e Correlatos - Ligação para Transmissão de Programas.

Nº 1.632 Outorga autorização para uso de radiofrequência à ASSOCIACAO CULTURAL DE
DIVINO - ACD, CNPJ nº 10.281.338/0001-12 associada à autorização para exploração do
Serviço Auxiliar de Radiodifusão e Correlatos - Ligação para Transmissão de Programas.

HERMANN BERGMANN GARCIA E SILVA
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO
ATOS DE 8 DE MARÇO DE 2019

Expede autorização para exploração do Serviço Limitado Privado e outorga
autorização de uso de radiofrequência associada a autorização do serviço à(ao):

Nº 1.594 - GENOVEVA DIAS KNAPP, CPF nº 743.659.598-91
Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) associada à autorização para
exploração do Serviço Limitado Privado à(ao) :

Nº 1.609 - USINA SANTO ANTONIO S/A, CNPJ nº 71.324.784/0001-51

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

ATO Nº 1.665, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) à(ao) FUNDAÇÃO
RANCHARIENSE, CNPJ nº 09.645.008/0001-80 associada à autorização para exploração do
Serviço Aux. Radiodifusão - Ligação para Transm. de Programas.

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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ATOS DE 12 DE MARÇO DE 2019

Outorga autorização para uso de radiofrequência(s) associada à autorização
para exploração do Serviço Limitado Privado à(ao) :

Nº 1.668 - CONDOMÍNIO SHOPPING CENTER GALLERIA, CNPJ nº 01.529.699/0001-44
Expede autorização para exploração do Serviço Limitado Privado e outorga autorização de
uso de radiofrequência associada a autorização do serviço à(ao) :

Nº 1.669 - ASSOCIAÇÃO VILLAGE DAMHA BIRIGUI, CNPJ nº 19.366.468/0001-22

SANDRO ALMEIDA RAMOS
Gerente

SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E RECURSOS À PRESTAÇÃO
ATOS DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019

Nº 1.023 Processo nº 53500.044308/2018-20. Expede autorização à OPT JUNTOS
TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ/MF nº 23.886.982/0001-66, para explorar o
Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, em todo o território
nacional.

Nº 1.024 Processo nº 53500.044308/2018-20. Expede autorização à OPT JUNTOS
TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ/MF nº 23.886.982/0001-66, para explorar o
Serviço de Acesso Condicionado, por prazo indeterminado, em todo o território
nacional.

Nº 1.025 Processo nº 53500.044308/2018-20. Expede autorização à OPT JUNTOS
TECNOLOGIA E COMUNICAÇÃO LTDA, CNPJ/MF nº 23.886.982/0001-66, para prestar o
Serviço Telefônico Fixo Comutado, nas modalidades de serviço Local, Longa Distância
Nacional e Longa Distância Internacional, nas Áreas de Prestação equivalente às Regiões I,
II e III do Plano Geral de Outorgas.

Nº 1.026 Processo nº 53500.040128/2018-79. declara extinta, por renúncia, a partir de
28/08/2018, a autorização outorgada à CENTRANET INTERNET LTDA, CNPJ/MF nº
15.622.439/0001-23, por intermédio do Ato nº 7478, de 12/12/2012, publicado no DOU de
20/12/2012, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado,
em todo o território nacional.

Nº 1.027 Processo nº 53500.049905/2018-41. declara extinta, por renúncia, a partir de
31/10/2018, a autorização outorgada à JBL INFORMATICA LTDA - EPP, CNPJ/MF nº
02.704.259/0001-49, por intermédio do Ato nº 5170, de 13/05/2014, publicado no DOU de
21/05/2014, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado,
em todo o território nacional.

Nº 1.028 Processo nº 53500.053899/2018-26. declara extinta, por renúncia, a partir de
27/11/2018, a autorização outorgada à RENT ONE LTDA, CNPJ/MF nº 00.386.982/0001-00,
por intermédio do Ato nº 3958, de 12/07/2012, publicado no DOU de 23/07/2012, para
explorar o Serviço Limitado Especializado, por prazo indeterminado, em todo o território
nacional.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Interino

ATO Nº 1.658, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Processo nº 53500.009096/2019-15.
Outorga Autorização de Uso de Radiofrequência à FUNDACAO JOAO PAULO II,

CNPJ 50.016.039/0001-75, executante do Serviço de Retransmissão de Televisão, utilizando
tecnologia digital, na localidade de Itaperuna/RJ.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Interino

ATO Nº 7.192, DE 21 DE SETEMBRO DE 2018

Processo nº 53500.042214/2018-16.
Declara extinta, por renúncia, a partir de 12/09/2018, a autorização outorgada

à BOA VISTA TELECOMUNICAÇÕES LTDA, CNPJ/MF nº 05.308.974/0001-50, por intermédio
do Ato n° 57321, de 04/04/2006, publicado no DOU de 10/04/2006, para explorar o
Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, em todo o território
nacional.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Interino

ATO Nº 9.098, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018

Processo n° 53528.006449/2017-55.
Declara extinta, por Renúncia, a partir de 22/12/2017, a autorização outorgada

à 2CALL TELECOM E MÍDIA LTDA, CNPJ/MF n° 10.467.494/0001-72, para explorar o Serviço
de Comunicação Multimídia, por meio do Ato n° 283/2010, publicado no DOU em
26/01/2010, por prazo indeterminado, em todo o território nacional, bem como o direito
de uso de radiofrequência associada.

YROÁ ROBLEDO FERREIRA
Superintendente

Interino

R E T I F I C AÇ ÃO

No Ato nº 255, de 21 de janeiro de 2014, publicado no DOU de 10 de fevereiro
de 2014, retifica-se o que segue: Onde se lê: "246,950 MHz" Leia-se: "246,875 MHz"

R E T I F I C AÇ ÃO

No Ato nº 7577, de 09 de outubro de 2018, publicado no Diário Oficial da
União em 05 de novembro de 2018, Seção 1, página 11, retifica-se o que segue:

Onde se lê: "Processo nº 53500.009721/2013-33"
Leia-se: "Processo nº 53500.022151/2012-96"

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO CIENTÍFICO E
T EC N O LÓ G I CO

DIRETORIA DE GESTÃO E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
DESPACHO DE 8 DE MARÇO DE 2019

2ª - RELAÇÃO DE DISTRIBUIÇÃO DE COTA PARA IMPORTAÇÃO - LEI 8.010/90
. P R O C ES S O E N T I DA D E VALOR US$
. 0003/1990 Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa 477.954,79
. 0006/1990 Universidade Estadual de Campinas 51.859,87
. 0007/1990 Fundação Universitária José Bonifácio 116.793,66
. 0008/1990 Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo 198.911,00
. 0011/1990 Fundação Faculdade de Medicina 62.865,36
. 0013/1990 Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 117.069,19
. 0014/1990 Fundação de Amparo a Pesquisa e Extensão Universitária 20.850,82
. 0016/1990 Universidade Federal do Rio Grande do Sul 322.917,81
. 0018/1990 Fundação Universidade de Brasília 1.700,85
. 0019/1990 Fundação Universidade Federal do Rio Grande 278.152,31
. 0020/1990 Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 35.418,85
. 0021/1990 Universidade Federal de Minas Gerais 6.906,25
. 0022/1990 Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da UFPE 11.193,34
. 0027/1990 Universidade Federal do Rio de Janeiro 52.865,11
. 0028/1990 Universidade Federal de Santa Catarina 1.514,25
. 0029/1990 Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 67.540,54
. 0045/1990 Associação Fundo de Incentivo à Pesquisa 37.699,85
. 0064/1990 Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia 1.898,07
. 0069/1990 Universidade Federal do Paraná 57.177,45
. 0080/1990 Universidade Federal do Ceará 36.980,00
. 0083/1990 Fundação de Desenvolvimento da UNICAMP 114.894,01
. 0087/1990 Universidade Federal de Santa Maria 19.969,38
. 0099/1990 Casa de Nossa Srª da Paz Ação Social Franc./Univ. São Francisco 355.328,17
. 0101/1990 Sociedade Beneficente Israelita Brasileira/Hospital Albert Einstein 6.219,43
. 0103/1990 Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de PE 65.947,43
. 0109/1990 Universidade Federal de Viçosa 3.550,00
. 0122/1990 Universidade Estadual de Maringá 220.109,09
. 0134/1990 Fundação Gorceix 132.000,00
. 0135/1990 Fundação Butantan 1.879.783,65
. 0137/1990 Fundação para o Desenvolvimento da UNESP 13.939,97
. 0144/1990 Universidade Federal do Rio Grande do Norte 47.900,34
. 0145/1990 Fundação Universidade Regional de Blumenau 55.000,00
. 0152/1990 Associação Paranaense de Cultura/PUCPR 446.901,30
. 0160/1990 Fundação Arthur Bernardes 232.357,41
. 0192/1991 Fundação Cearense de Pesquisa e Cultura 30.487,63
. 0207/1991 Fundação de Ciência, Aplicações e Tecnologia Espaciais 41.547,99
. 0227/1991 Universidade Estadual de Ponta Grossa 179.000,00
. 0231/1991 Fundação Parque Tecnológico da Paraíba 874.896,29
. 0247/1991 Fundação Universidade do Vale do Itajaí 36.296,00
. 0284/1991 Universidade do Estado de Santa Catarina 8.379,00
. 0302/1992 Fund. de Apoio Institucional ao Desenvolv Científico e Tecnológico 2.325,00
. 0311/1992 Fundação Universitária de Desenvolvimento de Extensão e Pesquisa 383,00
. 0328/1992 Missão Salesiana de MT/Universidade Católica Dom Bosco 22.110,00
. 0337/1992 Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Porto Alegre 145.896,49
. 0355/1992 Associação das Pioneiras Sociais 29.477,52
. 0360/1992 Fundação Sousândrade de Apoio ao Desenvolvimento da UFMA 897,04
. 0372/1992 Fundação de Apoio à Pesquisa e Extensão 220.882,02
. 0469/1993 Instit. Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 94.984,00
. 0520/1993 Universidade do Estado do Rio Grande do Norte 31.809,62
. 0534/1993 Fund. Coordenação de Projetos, Pesquisas e Estudos Tecnológicos 3.523.984,98
. 0568/1994 Centro Infantil de Invest. Hematológicas Dr. Domingos A. Boldrini 333.388,96
. 0570/1994 Fundação de Apoio à Pesquisa 12.199,76
. 0585/1994 CNEN/Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear 47.919,94
. 0625/1995 Fundação para o Desenvolvimento Tecnológico da Engenharia 6.060,00
. 0653/1995 Universidade Federal do Espírito Santo 117.012,08
. 0674/1996 Fundação de Apoio ao Ensino, Pesquisa e Extensão de Itajubá 10.976,90
. 0677/1996 Fundação de Apoio e Desenvolvimento ao Ensino e Extensão 29.860,74
. 0693/1997 Centro Nacional de Pesquisa em Energia e Materiais 1.014.950,99
. 0695/1997 Escola Politécnica da Universidade de São Paulo 19.535,06
. 0698/1997 Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências Atmosféricas 18.482,18
. 0712/1997 Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos 6.495,00
. 0725/1998 Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento 53.773,63
. 0726/1998 Fund. de Apoio à Educ., Pesq. e Desenvol.Cient. e Tec. da UTFPR 171.198,92
. 0729/1998 Fundação do Ensino da Engenharia em Santa Catarina 99.049,33
. 0737/1998 Instituto Presbiteriano Mackenzie/ Mackenzie 13.645,00
. 0740/1998 Fund. Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações 274.184,00
. 0746/1998 Fundação de Apoio à Universidade de São Paulo 812.733,68
. 0750/1998 Faculdade Católicas/PUC-Rio 4.265,86
. 0760/1999 Fund. para o Desenvolvimento Científico e Tecnológico em Saúde 157.768,93
. 0762/1999 Fundação Educacional Ciência e Desenvolvimento 60.544,00
. 0772/2000 Fundação Espírito Santense de Tecnologia 80.056,67
. 0782/2000 Instituto de Biologia Molecular do Paraná 120.717,28
. 0785/2000 Fundação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e a Cultura 92.990,75
. 0786/2000 Fundação de Amparo e Desenvolvimento da Pesquisa 130.619,11
. 0798/2000 Fundação de Apoio à Universidade do Rio Grande 13.224,58
. 0812/2001 Rede Nacional de Ensino e Pesquisa 467.063,61
. 0814/2001 Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 377.736,50
. 0819/2001 Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica da UFRRJ 135.445,00
. 0831/2001 SENAI - Departamento Regional do Rio Grande do Norte 494.861,32
. 0908/2004 Fundação Escola Politécnica da Bahia 7.346,00
. 0932/2005 Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 62.821,60
. 0975/2006 Fundação Josué Montello 13.195,11
. 0981/2006 Fundação Cultural e de Fomento a Pesquisa, Ensino e Extensão 77.481,31
. 0982/2006 Fundação de Apoio Universitário 33.589,60
. 1008/2006 Universidade Federal do ABC 15.790,70
. 1013/2007 Fund de Apoio à Pesq., Desenvolv. e Inovação-Exército Brasileiro 16.377,43
. 1043/2007 Sociedade Beneficente de Senhoras - Hospital Sírio-Libanês 1.896,00
. 1044/2007 Rede de Tecnologia e Inovação do Rio de Janeiro 13.500,00
. 1057/2008 Fundação Parque Tecnológico Itaipu Brasil 75.355,60
. 1063/2008 Fund. de Apoio a Serviços Técnicos, Ensino e Fomento à Pesquisas 75.060,17
. 1073/2008 Instituto Mato-Grossense do Algodão 1.721,00
. 1079/2009 Biofábrica Moscamed Brasil 3.823,91
. 1080/2009 Fundação de Apoio ao Instituto de Pesquisas Tecnológicas - SP 10.260,84
. 1094/2009 SENAI - Departamento Regional de Santa Catarina 27.283,50
. 1120/2010 Centro de Inovações CSEM Brasil 427,00
. 1123/2010 Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica 27.411,28
. 1133/2011 Laboratório Nacional Agropecuário no Rio G do Sul 547.794,03
. 1216/2014 Universidade Estadual do Paraná 10.906,64
. 1220/2014 Associação MarBrasil 9.670,01
. 1243/2016 Inst. Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de MG 174.000,00
. 1259/2017 Fundação Rádio e Televisão Educativa e Cultural 11.125,00
. 1264/2017 Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 2.374,34

CLAUDIO DA SILVA LIMA
Coordenador-Geral
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Ministério da Defesa
COMANDO DA AERONÁUTICA

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS
E ADMINISTRAÇÃO DA AERONÁUTICA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA AERONÁUTICA
CENTRO DE APOIO ADMINISTRATIVO DA AERONÁUTICA

GRUPAMENTO DE APOIO DE CANOAS
PORTARIA GAP-CO Nº 30-T/ARC, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Aprova a sanção administrativa à empresa J. D DOS
SANTOS REZES & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº
21.500.423/0001-40, na modalidade de Suspensão
Temporária de Participação em Licitação e
Impedimento de Contratar com a Administração.

O CHEFE DO GRUPAMENTO DE APOIO DE CANOAS - GAP-CO, usando da
competência regimental que lhe foi conferida através da Portaria nº 1337/GC1, de 11 de
setembro de 2017, publicada no Boletim do Comando da Aeronáutica nº 157, de 13 de
setembro de 2017, e tendo em vista os fatos apurados no Processo Administrativo de
Apuração de Irregularidade (PAAI) nº 67278.008399/2018-25, resolve:

Art. 1º Aplicar sanção à empresa J. D DOS SANTOS REZES & CIA LTDA, inscrita
no CNPJ sob o nº 21.500.423/0001-40, na modalidade de Suspensão Temporária de
Participação em Licitação e Impedimento de Contratar com a Administração, pelo prazo de
6 (seis) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial da União, com base no
que prevê o inciso III do Art. 87º da Lei nº 8.666/1993, aplicado subsidiariamente pelo Art.
9º da Lei 10.520/2002, em consonância com sugestão do item 6.1.12 da Instrução do
Comando da Aeronáutica nº 12-23/2017, por entender que a falha durante a execução
contratual resultou em inúmeros transtornos à Administração.

Art. 2º A aplicação da penalidade se dá em razão de irregularidades praticadas
por parte da empresa, apuradas no Processo Administrativo de Apuração de Irregularidade
(PAAI), tendo-lhe sido oportunizado o contraditório e a ampla defesa.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOELSON MELLO DOS SANTOS Cel Int

Ministério do Desenvolvimento Regional
SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 676, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL DO MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO NACIONAL, nomeado pela Portaria n. 830, de 25 de janeiro de 2019,
publicada no DOU, de 25 de janeiro de 2019, Seção II, Edição Extra II, consoante delegação
de competência conferida pela Portaria MI n. 412, de 12 de fevereiro de 2019, publicada
no DOU, de 19 de fevereiro de 2019, Seção 1, e tendo em vista as disposições da Lei n.
12.340, de 1º de dezembro de 2010, da Portaria MI n. 624, de 23 de novembro de 2017,
e, ainda, o contido no Processo Administrativo n. 59053.000422/2017-69, resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo de execução das ações de recuperação previsto no
art. 5° da Portaria n. 667, de 14 de dezembro de 2017, que autorizou a transferência de
recursos ao Município de Quilombo - SC, para ações de Defesa Civil, para até
26/06/2019.

Art. 2º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria acima citada, não
alterados por esta.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 709, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro
de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção II, de 23 de dezembro de 2008,
resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência na área descrita no Formulário de
Informações do Desastre - FIDE, conforme informações relacionadas abaixo.

. UF Município Desastre Decreto Data Processo

. SC São José Enxurradas - 1.2.2.0.0 11314 12/02/2019 59051.006572/2019-68

. CE Iguatu Seca - 1.4.1.2.0 004 24/01/2019 59051.006517/2019-78

. MG Japonvar Estiagem - 1.4.1.1.0 002 04/02/2019 59051.006591/2019-94

. MG São João do Paraíso Estiagem - 1.4.1.1.0 779 07/02/2019 59051.006565/2019-66

. MT Nova Maringá Tempestade
Local Convectiva/Chuvas Intensas - 1.3.2.1.4

005 18/02/2019 59051.006554/2019-86

. MT Itanhangá Tempestade
Local Convectiva/Chuvas Intensas - 1.3.2.1.4

037 03/03/2019 59051.006563/2019-77

. MT Tapurah Tempestade
Local Convectiva/Chuvas Intensas - 1.3.2.1.4

140 01/03/2019 59051.006564/2019-11

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

PORTARIA Nº 722, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro
de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008,
resolve:

Art. 1º Reconhecer, sumariamente, a situação de emergência nos Municípios do
Estado de São Paulo/SP: Ribeirão Pires, Decreto 6894, data 12/03/2019, COBRADE -
1.3.2.1.4/chuvas intensas; Diadema, Decreto 7597, data 13/03/2019, COBRADE -
1.3.2.1.4/chuvas intensas; São Bernardo do Campo, Decreto 20.696, data 11/03/2019,
COBRADE - 1.3.2.1.4/chuvas intensas; Santo André, Decreto 17.169, data 13/03/2019,
COBRADE - 1.3.2.1.4/chuvas intensas; Mauá, Decreto 8.521, data 13/03/2019, COBRADE -

1.2.3.0.0/alagamentos; São Paulo, Decreto 58.660, data 12/03/2019, COBRADE -
1.3.2.1.4/chuvas intensas.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRE LUCAS ALVES

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
RESOLUÇÃO Nº 15, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-PRESIDENTE SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA,
no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 56, de 15 de fevereiro de 2018, o art.
112, incisos III e XIII, do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 32, de 23 de abril
de 2018, publicada no DOU de 7 de maio de 2018, Seção 1, pág. 62, torna público que a
DIRETORIA COLEGIADA, em sua 736ª Reunião Ordinária, realizada em 11 de março de
2019, considerando o disposto na Lei nº 10.881, de 9 de junho de 2004, na Lei nº 9.790,
de 23 de março de 1999, na Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto nº 9.373,
de 11 de maio de 2018, no Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, e com base nos
elementos constantes do processo nº 02501.005680/2018-70. resolveu:

Estabelecer procedimentos e rotinas para avaliação da Prestação de Contas
Anual das Entidades Delegatárias das funções de Agências de Água, signatárias de
contratos de gestão com a Agência Nacional de Águas.

O inteiro teor da Resolução, bem como as demais informações pertinentes
estarão disponíveis no site www.ana.gov.br.

NEY MARANHÃO

ÁREA DE REGULAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA DE REGULAÇÃO

ATO Nº 276, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE REGULAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA,
torna público que, no exercício da competência delegada pelo art. 3º da Resolução ANA nº
74, de 01/10/2018, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 9.984, de 17/07/2000, com
fundamento na Resolução ANA nº 1.938 e nº 1.941, de 30/10/2017, resolveu:

Indeferir o pedido de Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos de
domínio da União em nome de MARIO PROCOPIO DOS SANTOS, CPF/CNPJ nº 291.666.836-
53, por motivo de insuficiência de informações no prazo solicitado, conforme estabelecido
no §2º do Art. 6º da Resolução ANA nº 1.938, de 30 de outubro de 2017.

O inteiro teor do Indeferimento de Outorga, bem como as demais informações
pertinentes estão disponíveis no site www.ana.gov.br.

RODRIGO FLECHA FERREIRA ALVES

ATO Nº 303, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE REGULAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ÁGUAS - ANA torna público que, no exercício da competência delegada pelo art. 3º da
Resolução ANA nº 74, de 1º/10/2018, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 9.984, de
17/07/2000, com fundamento nas Resoluções ANA nº 1.938 e nº 1.939, de 30/10/2017,
resolveu emitir a outorga preventiva de uso de recursos hídricos a:

Alfredo Evangelista de Araújo, UHE Sobradinho, Município de CASA NOVA/BA,
irrigação.

O inteiro teor da Outorga, bem como as demais informações pertinentes estão
disponíveis no site www.ana.gov.br.

PATRICK THOMAS

ATOS DE 12 DE MARÇO DE 2019

O SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE REGULAÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE
ÁGUAS - ANA torna público que, no exercício da competência delegada pelo art. 3º da
Resolução ANA nº 74, de 1º/10/2018, nos termos do art. 12, V, da Lei nº 9.984, de
17/07/2000, com fundamento nas Resoluções ANA nº 1.938 e nº 1.939, de 30/10/2017,
resolveu emitir as outorgas de direito de uso de recursos hídricos a:

Nº 302 - HILSTON RIBEIRO DE CARVALHO, ANTONIO CARLOS GOMES PEREIRA, DAVID
JACOMINI RIGHI JUNIOR, ANGELINA RODRIGUES DE OLIVEIRA LIMA, HUMBERTO BORGES
DA COSTA, WALTER DE SOUZA MATOS FILHO, HUGO SOUZA DA SILVA, PIERRY ALVES
GONCALVES DE SENA, PAULO JUNIOR MEIRA DE FREITAS, FERNANDO SERGIO BARRA
TEIXEIRA, JOESIO BARRETO DOURADO, SALESIO DE SOUZA DOURADO, MARCUS VINICIUS
CUNHA DE SOUZA, CRISTIANO ANDRADE DE CARVALHO, ANTONIO CARLOS DO
NASCIMENTO BARBOSA, rio São Francisco, Município de Xique-xique/BA, irrigação.

Nº 304 - MARCIA ALVES ESTEVES, rio Jequitinhonha, Município de ITINGA/MG, irrigação.

Nº 305 - JOSE HIPOLITO CORREIA COSTA, rio São Francisco, Município de TRAIPU/AL, irrigação.

Nº 306 - MATHEUS MENDES DIAS, rio São Francisco, Município de POÇO REDONDO/SE, irrigação.

Nº 307 - ANACLETO CAETANO RODRIGUES, Rio São Francisco, Município de BELÉM DO SÃO
FRANCISCO/PE, irrigação.

Nº 308 - JEISON MARQUES MENEZES JARDIM, Rio São Francisco, Município de SANTA
MARIA DA BOA VISTA/PE, irrigação.

Nº 309 - GILDENOR XAVIERDA SILVA, Rio São Francisco, Município de CURAÇÁ/BA, irrigação.

Nº 310 - DEGRAUS ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, Rio Doce,
Município de COLATINA/ES, irrigação.

Nº 311 - JOSE GENICIO DE OLIVEIRA, UHE Luiz Gonzaga, Município de GLÓRIA/BA, irrigação.
O inteiro teor das Outorgas, bem como as demais informações pertinentes

estão disponíveis no site www.ana.gov.br.

PATRICK THOMAS

Ministério da Economia

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA Nº 483, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Subdelega a competência para a concessão de
licença para capacitação no âmbito do Ministério
da Economia às autoridades que
menciona.Subdelega a competência para a
concessão de licença para capacitação no âmbito
do Ministério da Economia às autoridades que
menciona.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das
atribuições que lhe foram delegadas pelo art. 1º, inciso III, da Portaria nº 24, de 30 de
janeiro de 2019, do Ministro de Estado da Economia, e, considerando o disposto no art.
87 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Fica subdelegada aos dirigentes abaixo relacionados a competência
para, em seu âmbito de atuação, praticarem atos relativos à concessão de licença para
capacitação aos servidores em exercício em sua unidade:

I - Secretário Especial da Receita Federal do Brasil;
II - Procurador-Geral da Fazenda Nacional;
III - Diretor de Gestão de Pessoas da Secretaria de Gestão Corporativa;
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IV - Superintendentes Regionais de Administração; e
V - Superintendentes Regionais do Trabalho.
Art. 2º Cabe à Diretoria de Gestão de Pessoas da Secretaria de Gestão

Corporativa:
I - editar os atos complementares que se fizerem necessários à execução

desta Portaria; e
II - supervisionar e orientar os órgãos e unidades integrantes do Ministério da

Economia quanto aos atos de que trata esta Portaria.
Art. 3º Ficam convalidados os atos relativos a licença para capacitação

praticados após a vigência da Portaria nº 24, de 30 de janeiro de 2019, do Ministro de
Estado da Economia, até a entrada em vigor dessa Portaria, que tenham apresentado,
exclusivamente, vício de competência em sua expedição.

Parágrafo Único. As convalidações a que se refere o caput deste artigo se
limitam aos atos praticados pelas seguintes autoridades:

I - Coordenador-Geral de Gestão de Pessoas da Receita Federal do Brasil;
II - Superintendentes Regionais da Receita Federal do Brasil;
III - Delegados da Receita Federal do Brasil de Julgamento; e
IV - demais autoridades a que se refere o art. 1º desta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
2ª SEÇÃO

2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA
R E T I F I C AÇ ÃO :

Diário oficial nº 45 de 07/03/2019 pág. 14. Pauta de julgamento da 2ª Turma
Extraordinária da 2ª Seção.

Faltou inserir a seguinte observação:
4 - Será submetida ao colegiado proposta da Presidente da Turma para

retificação da ata de Fevereiro de 2019 relativa ao processo 15901.000087/2007-13.
WESLEI JOSE RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento
CLAUDIA CRISTINA NOIRA PASSOS DA COSTA DEVELLY MON
Presidente da 2ª Turma Extraordinária da 2ª Seção

3ª SEÇÃO
2ª CÂMARA

1ª TURMA ORDINÁRIA
PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamentos dos recursos das sessões ordinárias a serem realizadas
nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício
Alvorada, Brasília, Distrito Federal. As salas dos plenários serão publicadas no sítio do
CARF (www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente, independente

de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido
de vista de Conselheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de
decisão do Colegiado;

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5
(cinco) dias anteriores ao início da reunião;

3) O julgamento do Processo nº 10880.690838/2009-13 (item 73) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 74 a 90. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 74 a 90, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada; e

4) O julgamento do Processo nº 13896.720975/2016-38 (item 98) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 99 a 187. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 99 a 187, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
1 - Processo nº: 10166.911820/2009-36 - Recorrente: AUTOTRAC COMERCIO E
TELECOMUNICACOES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
2 - Processo nº: 10166.911823/2009-70 - Recorrente: AUTOTRAC COMERCIO E
TELECOMUNICACOES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
3 - Processo nº: 10166.911830/2009-71 - Recorrente: AUTOTRAC COMERCIO E
TELECOMUNICACOES S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PEDRO RINALDI DE OLIVEIRA LIMA
4 - Processo nº: 10865.900373/2008-21 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FRAG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
5 - Processo nº: 10865.900711/2008-25 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FRAG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
6 - Processo nº: 10865.900808/2008-38 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FRAG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
7 - Processo nº: 10865.900813/2008-41 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FRAG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
8 - Processo nº: 10865.900816/2008-84 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FRAG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
9 - Processo nº: 10865.900859/2008-60 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FRAG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
10 - Processo nº: 10865.901323/2008-61 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FR AG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
11 - Processo nº: 10865.901941/2014-50 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FR AG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
12 - Processo nº: 10865.901943/2014-49 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FR AG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
13 - Processo nº: 10865.901944/2014-93 - Recorrente: INDUSTRIA CERAMICA FR AG N A N I
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
14 - Processo nº: 10880.687061/2009-18 - Recorrente: DOW BRASIL SUDESTE
INDUSTRIAL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
15 - Processo nº: 10120.001194/2009-02 - Recorrente: RAPIDO ARAGUAIA LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
16 - Processo nº: 10120.009976/2009-81 - Recorrente: RAPIDO ARAGUAIA LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): LAERCIO CRUZ ULIANA JUNIOR
17 - Processo nº: 11516.004305/2010-87 - Embargante: COAN INDUSTRIA GRAFICA
EIRELI
18 - Processo nº: 16682.720868/2011-07 - Embargante: COMPANHIA BRASILEIRA DE
PETROLEO IPIRANGA

19 - Processo nº: 13805.013901/96-54 - Embargante: DURATEX SA

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): PEDRO RINALDI DE OLIVEIRA LIMA
20 - Processo nº: 16561.720129/2017-79 - Recorrente: CARGILL AGRICOLA S A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): LAERCIO CRUZ ULIANA JUNIOR
21 - Processo nº: 10980.724639/2015-36 - Recorrente: ATILA PNEUS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
22 - Processo nº: 19311.720310/2017-15 - Recorrente: BEIERSDORF INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
23 - Processo nº: 10530.725719/2016-98 - Recorrentes: KLABIN S.A. e FAZENDA
N AC I O N A L
24 - Processo nº: 16327.720404/2017-27 - Recorrente: SANTANDER CORRETORA DE
CAMBIO E VALORES MOBILIARIOS S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): LEONARDO CORREIA LIMA MACEDO
25 - Processo nº: 13603.721415/2015-68 - Recorrente: FCA FIAT CHRYSLER
AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
26 - Processo nº: 13603.903234/2015-58 - Recorrente: FCA FIAT CHRYSLER
AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
27 - Processo nº: 13603.721544/2015-56 - Recorrente: FCA FIAT CHRYSLER
AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
28 - Processo nº: 13603.721776/2015-12 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FCA FIAT CHRYSLER AUTOMOVEIS BRASIL LTDA.
29 - Processo nº: 13603.901071/2013-15 - Recorrente: FCA FIAT CHRYSLER
AUTOMOVEIS BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
30 - Processo nº: 10860.721277/2011-64 - Recorrente: LG ELECTRONICS DE SAO P AU LO
LIMITADA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
31 - Processo nº: 16045.000450/2010-04 - Recorrente: LG ELECTRONICS DE SAO P AU LO
LIMITADA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
32 - Processo nº: 10860.721195/2014-62 - Recorrentes: LG ELECTRONICS DO BRASIL
LTDA e FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARCELO GIOVANI VIEIRA
33 - Processo nº: 11020.721391/2011-49 - Recorrente: COMERCIAL CESA SA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
34 - Processo nº: 11020.720911/2011-04 - Recorrente: COMERCIAL CESA SA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
35 - Processo nº: 11020.720201/2011-76 - Recorrente: COMERCIAL CESA SA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
36 - Processo nº: 11020.722243/2011-41 - Recorrente: COMERCIAL CESA SA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
37 - Processo nº: 11020.720907/2011-38 - Recorrente: COMERCIAL CESA SA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
38 - Processo nº: 11020.002268/2010-44 - Recorrente: COMERCIAL CESA SA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): LEONARDO CORREIA LIMA MACEDO
39 - Processo nº: 10580.908739/2012-83 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
40 - Processo nº: 10580.908741/2012-52 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
41 - Processo nº: 10580.908726/2012-12 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
42 - Processo nº: 10580.908743/2012-41 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
43 - Processo nº: 10580.908731/2012-17 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
44 - Processo nº: 10580.908728/2012-01 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
45 - Processo nº: 10580.908732/2012-61 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
46 - Processo nº: 10580.908729/2012-48 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
47 - Processo nº: 10580.908744/2012-96 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
48 - Processo nº: 10580.908740/2012-16 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
49 - Processo nº: 10580.908738/2012-39 - Recorrente: LM TRANSPORTES
INTERESTADUAIS SERVICOS E COMERCIO S.A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
50 - Processo nº: 10675.001628/98-11 - Recorrente: REAL MOTO PECAS LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
51 - Processo nº: 10880.973249/2012-73 - Recorrente: TELECOM ITALIA AMERICA
LATINA S A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): LEONARDO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE
52 - Processo nº: 10880.675041/2009-96 - Recorrente: MSX INTERNATIONAL DO BRASIL
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
53 - Processo nº: 16151.720277/2018-04 - Recorrentes: PIROQUIMICA COMERCIAL LTDA
e FAZENDA NACIONAL
54 - Processo nº: 16151.720275/2018-15 - Recorrente: PIROQUIMICA COMERCIAL LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
55 - Processo nº: 16151.720274/2018-62 - Recorrentes: PIROQUIMICA COMERCIAL LTDA
e FAZENDA NACIONAL
56 - Processo nº: 13502.720329/2011-42 - Embargante: COMPANHIA DE BEBIDAS DA S
AMERICAS - AMBEV
57 - Processo nº: 12898.000454/2010-92 - Recorrente: MEGADATA COMPUTACOES LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
58 - Processo nº: 10735.002072/2005-73 - Embargante: DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM DUQUE DE CAXIAS/RJ e Interessados: REZENDE ALCOOL E
ACUCAR EIRELI e FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): LEONARDO VINICIUS TOLEDO DE ANDRADE
59 - Processo nº: 15582.720087/2015-01 - Recorrentes: TRANSOCEAN BRASIL LTDA e
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARCELO GIOVANI VIEIRA
60 - Processo nº: 10880.976880/2012-24 - Recorrente: ATLANTIDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
61 - Processo nº: 10880.976881/2012-79 - Recorrente: ATLANTIDA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
62 - Processo nº: 10805.903591/2012-17 - Recorrente: BRIDGESTONE DO BRASIL
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
63 - Processo nº: 10805.900597/2012-24 - Recorrente: BRIDGESTONE DO BRASIL
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
64 - Processo nº: 10865.905887/2012-50 - Recorrente: CARGILL ALIMENTOS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
65 - Processo nº: 10680.918531/2012-44 - Recorrente: DROGARIA ARAUJO S A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
66 - Processo nº: 10680.918530/2012-08 - Recorrente: DROGARIA ARAUJO S A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
67 - Processo nº: 13603.902518/2011-01 - Recorrente: IBIRITERMO S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
68 - Processo nº: 13603.900096/2012-11 - Recorrente: IBIRITERMO S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
69 - Processo nº: 13603.000823/2007-72 - Recorrente: IBIRITERMO S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
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70 - Processo nº: 10480.724324/2014-49 - Recorrente: INDUSTRIA DE BEBIDAS
IGARASSU LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
71 - Processo nº: 16682.900056/2014-88 - Recorrente: IRB BRASIL RESSEGUROS S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
72 - Processo nº: 16682.900309/2013-32 - Recorrente: IRB BRASIL RESSEGUROS S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
73 - Processo nº: 10880.690838/2009-13 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
74 - Processo nº: 10880.690835/2009-80 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
75 - Processo nº: 10880.690836/2009-24 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
76 - Processo nº: 10880.690837/2009-79 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
77 - Processo nº: 10880.690839/2009-68 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
78 - Processo nº: 10880.690840/2009-92 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
79 - Processo nº: 10880.690841/2009-37 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
80 - Processo nº: 10880.690842/2009-81 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
81 - Processo nº: 10880.690843/2009-26 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
82 - Processo nº: 10880.690844/2009-71 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
83 - Processo nº: 10880.690845/2009-15 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
84 - Processo nº: 10880.690846/2009-60 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
85 - Processo nº: 10880.690847/2009-12 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
86 - Processo nº: 10880.690848/2009-59 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
87 - Processo nº: 10880.690849/2009-01 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
88 - Processo nº: 10880.690850/2009-28 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
89 - Processo nº: 10880.955577/2010-26 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
90 - Processo nº: 10880.955578/2010-71 - Recorrente: LEPOK INFORMATICA E
PAPELARIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARCELO GIOVANI VIEIRA
91 - Processo nº: 10680.009711/2008-57 - Recorrente: NACIONAL COMERCIO E
EMPREENDIMENTOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
92 - Processo nº: 11065.918569/2009-31 - Recorrente: PVC SUL PLASTICOS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
93 - Processo nº: 11065.917498/2009-50 - Recorrente: PVC SUL PLASTICOS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
94 - Processo nº: 15165.720059/2011-73 - Embargante: DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM CURITIBA/PR e Interessados: RECH & PETRICH IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA e FAZENDA NACIONAL
95 - Processo nº: 10120.900573/2012-74 - Recorrente: SOMA COMERCIO E
REPRESENTACAO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
96 - Processo nº: 10120.911934/2009-11 - Recorrente: SOMA COMERCIO E
REPRESENTACAO DE PRODUTOS AGRICOLAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO ROBERTO DUARTE MOREIRA
97 - Processo nº: 16327.720171/2014-10 - Recorrente: BANCO FINASA S/A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): PAULO ROBERTO DUARTE MOREIRA
98 - Processo nº: 13896.720975/2016-38 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
99 - Processo nº: 13896.900597/2016-74 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
100 - Processo nº: 13896.902307/2016-27 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
101 - Processo nº: 13896.902308/2016-71 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
102 - Processo nº: 13896.902309/2016-16 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
103 - Processo nº: 13896.902310/2016-41 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
104 - Processo nº: 13896.902900/2014-10 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
105 - Processo nº: 13896.902901/2014-56 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
106 - Processo nº: 13896.902902/2014-09 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
107 - Processo nº: 13896.904016/2015-92 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
108 - Processo nº: 13896.904017/2015-37 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
109 - Processo nº: 13896.904018/2015-81 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
110 - Processo nº: 13896.904019/2015-26 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
111 - Processo nº: 13896.904020/2015-51 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
112 - Processo nº: 13896.904021/2015-03 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
113 - Processo nº: 13896.904022/2015-40 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
114 - Processo nº: 13896.904023/2015-94 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
115 - Processo nº: 13896.905529/2015-11 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
116 - Processo nº: 13896.905944/2015-74 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
117 - Processo nº: 13896.906662/2015-94 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
118 - Processo nº: 13896.906663/2015-39 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
119 - Processo nº: 13896.907865/2016-89 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
120 - Processo nº: 13896.907866/2016-23 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
121 - Processo nº: 13896.907867/2016-78 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
122 - Processo nº: 13896.907868/2016-12 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
123 - Processo nº: 13896.907869/2016-67 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

124 - Processo nº: 13896.907870/2016-91 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
125 - Processo nº: 13896.907871/2016-36 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
126 - Processo nº: 13896.907872/2016-81 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
127 - Processo nº: 13896.907873/2016-25 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
128 - Processo nº: 13896.907874/2016-70 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
129 - Processo nº: 13896.907875/2016-14 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
130 - Processo nº: 13896.907876/2016-69 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
131 - Processo nº: 13896.907878/2016-58 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
132 - Processo nº: 13896.907879/2016-01 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
133 - Processo nº: 13896.907880/2016-27 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
134 - Processo nº: 13896.907882/2016-16 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
135 - Processo nº: 13896.907883/2016-61 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
136 - Processo nº: 13896.907884/2016-13 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
137 - Processo nº: 13896.907885/2016-50 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
138 - Processo nº: 13896.907886/2016-02 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
139 - Processo nº: 13896.907887/2016-49 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
140 - Processo nº: 13896.907888/2016-93 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
141 - Processo nº: 13896.907889/2016-38 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
142 - Processo nº: 13896.907890/2016-62 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
143 - Processo nº: 13896.907891/2016-15 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
144 - Processo nº: 13896.907892/2016-51 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
145 - Processo nº: 13896.907893/2016-04 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
146 - Processo nº: 13896.907894/2016-41 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
147 - Processo nº: 13896.907895/2016-95 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
148 - Processo nº: 13896.907896/2016-30 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
149 - Processo nº: 13896.907897/2016-84 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
150 - Processo nº: 13896.907898/2016-29 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
151 - Processo nº: 13896.907899/2016-73 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
152 - Processo nº: 13896.907900/2016-60 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
153 - Processo nº: 13896.907901/2016-12 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
154 - Processo nº: 13896.907902/2016-59 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
155 - Processo nº: 13896.907903/2016-01 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
156 - Processo nº: 13896.907904/2016-48 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
157 - Processo nº: 13896.907905/2016-92 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
158 - Processo nº: 13896.907906/2016-37 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
159 - Processo nº: 13896.907907/2016-81 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
160 - Processo nº: 13896.907908/2016-26 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
161 - Processo nº: 13896.907909/2016-71 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
162 - Processo nº: 13896.907910/2016-03 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
163 - Processo nº: 13896.907911/2016-40 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
164 - Processo nº: 13896.907912/2016-94 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
165 - Processo nº: 13896.907913/2016-39 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
166 - Processo nº: 13896.907914/2016-83 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
167 - Processo nº: 13896.907915/2016-28 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
168 - Processo nº: 13896.907916/2016-72 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
169 - Processo nº: 13896.907917/2016-17 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
170 - Processo nº: 13896.907918/2016-61 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
171 - Processo nº: 13896.907919/2016-14 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
172 - Processo nº: 13896.907920/2016-31 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
173 - Processo nº: 13896.907921/2016-85 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
174 - Processo nº: 13896.907922/2016-20 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
175 - Processo nº: 13896.907923/2016-74 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
176 - Processo nº: 13896.907924/2016-19 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
177 - Processo nº: 13896.907925/2016-63 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
178 - Processo nº: 13896.907926/2016-16 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
179 - Processo nº: 13896.907927/2016-52 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
180 - Processo nº: 13896.907928/2016-05 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
181 - Processo nº: 13896.907929/2016-41 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
182 - Processo nº: 13896.907930/2016-76 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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183 - Processo nº: 13896.907931/2016-11 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
184 - Processo nº: 13896.907932/2016-65 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
185 - Processo nº: 13896.907933/2016-18 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
186 - Processo nº: 13896.907934/2016-54 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
187 - Processo nº: 13896.907935/2016-07 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
188 - Processo nº: 13896.907881/2016-71 - Recorrente: CATHO ONLINE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO ROBERTO DUARTE MOREIRA
189 - Processo nº: 10783.910727/2012-32 - Recorrente: COMPANHIA COREANO
BRASILEIRA DE PELOTIZACAO-KOBRASCO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
190 - Processo nº: 13830.001035/2005-58 - Recorrente: DISTRIBUIDORA FARMAC E U T I C A
MARILIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
191 - Processo nº: 10384.901295/2017-86 - Recorrente: FERRONORTE INDUSTRIAL LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
192 - Processo nº: 10675.003638/2005-36 - Recorrente: HELENA E AVILA COM. E
REPRESENTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
193 - Processo nº: 10380.007334/2005-53 - Recorrente: MAJELA HOSPITALAR LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
194 - Processo nº: 19679.007156/2003-28 - Recorrente: RILISA FLORESTAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
195 - Processo nº: 19515.000906/2006-56 - Recorrente: RILISA FLORESTAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
196 - Processo nº: 10830.720790/2012-76 - Recorrente: TUDO AZUL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
197 - Processo nº: 10708.000243/2006-38 - Recorrente: VATOA HOTELS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): TATIANA JOSEFOVICZ BELISARIO
198 - Processo nº: 11610.724329/2012-40 - Recorrente: ALL - AMERICA LATINA
LOGISTICA MALHA SUL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
199 - Processo nº: 10980.726984/2012-61 - Recorrente: ALL - AMERICA LATINA
LOGISTICA MALHA SUL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
200 - Processo nº: 10980.724776/2012-28 - Recorrente: ALL - AMERICA LATINA
LOGISTICA MALHA SUL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
201 - Processo nº: 16095.720103/2014-21 - Recorrente: AMBEV S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): TATIANA JOSEFOVICZ BELISARIO
202 - Processo nº: 11516.003503/2006-47 - Recorrente: COOPERATIVA ENERGETICA
COCAL e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
203 - Processo nº: 13005.000705/2006-22 - Recorrente: COPARROZ - COOPERATIVA
AGROINDUSTRIAL RIO PARDO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
204 - Processo nº: 14098.720197/2014-83 - Recorrente: DOMANI DISTRIBUIDORA DE
VEICULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
205 - Processo nº: 16682.720892/2017-23 - Recorrente: FURNAS-CENTRAIS ELETRICAS
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
206 - Processo nº: 14098.720101/2014-87 - Embargante: GUAPORE CARNE S/A
207 - Processo nº: 10480.009567/2002-10 - Recorrente: KLABIM PONSA SA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
208 - Processo nº: 10314.720210/2017-94 - Recorrente: KLABIN S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
209 - Processo nº: 10880.909159/2010-67 - Recorrente: KLABIN S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
210 - Processo nº: 10880.924263/2010-81 - Recorrente: KLABIN S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
211 - Processo nº: 10768.720143/2007-06 - Embargante: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS
212 - Processo nº: 10768.720389/2007-70 - Embargante: PETROLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS

WESLEI JOSE RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

CHARLES MAYER DE CASTRO SOUZA
Presidente da 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 3ª Seção

3ª CÂMARA
1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamentos dos recursos das sessões ordinárias a serem realizadas
nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício
Alvorada, Brasília, Distrito Federal. As salas dos plenários serão publicadas no sítio do
CARF (www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente, independente de

nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de
vista de Conselheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na
sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de decisão
do Colegiado;

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5
(cinco) dias anteriores ao início da reunião;

3) O julgamento do Processo nº 10880.903814/2014-05 (item 53) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 54 a 92. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 54 a 92, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

4) O julgamento do Processo nº 10880.900868/2014-19 (item 93) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 94 a 107. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 94 a 107, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

5) O julgamento do Processo nº 10880.930077/2013-24 (item 108) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 109 a 114. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 109 a 114, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do

processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

6) O julgamento do Processo nº 10880.979374/2010-25 (item 115) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 116 a 122. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 115 a 122, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

7) O julgamento do Processo nº 10880.972164/2010-14 (item 123) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 124 a 129. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 124 a 129, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

8) O julgamento do Processo nº 10640.901267/2015-29 (item 155) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 156 a 170. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 156 a 170, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

9) O julgamento do Processo nº 10880.662828/2012-93 (item 171) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 172 a 191. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 172 a 191, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima citada;
e

10) O julgamento do Processo nº 10909.900178/2008-48 (item 192) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 193 a 212. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 193 a 212, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): LIZIANE ANGELOTTI MEIRA
1 - Processo nº: 11543.000117/2005-95 - Recorrente: UNICAFE COMPANHIA DE
COMERCIO EXTERIOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
2 - Processo nº: 11543.000118/2005-30 - Recorrente: UNICAFE COMPANHIA DE
COMERCIO EXTERIOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
3 - Processo nº: 11543.001116/2005-68 - Recorrente: UNICAFE COMPANHIA DE
COMERCIO EXTERIOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
4 - Processo nº: 11543.001117/2005-11 - Recorrente: UNICAFE COMPANHIA DE
COMERCIO EXTERIOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
5 - Processo nº: 11543.001878/2005-64 - Recorrente: UNICAFE COMPANHIA DE
COMERCIO EXTERIOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
6 - Processo nº: 11543.001879/2005-17 - Recorrente: UNICAFE COMPANHIA DE
COMERCIO EXTERIOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
7 - Processo nº: 11543.003689/2004-45 - Recorrente: UNICAFE COMPANHIA DE
COMERCIO EXTERIOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
8 - Processo nº: 11543.003690/2004-70 - Recorrente: UNICAFE COMPANHIA DE
COMERCIO EXTERIOR e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
9 - Processo nº: 15983.720016/2017-40 - Recorrente: COMPANHIA BRASILEIRA DE
DISTRIBUICAO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
10 - Processo nº: 19515.720722/2015-05 - Recorrente: COMPANHIA BRASILEIRA DE
DISTRIBUICAO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
11 - Processo nº: 10070.001232/98-19 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
12 - Processo nº: 16682.720839/2017-22 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
13 - Processo nº: 16682.721678/2015-22 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): SALVADOR CANDIDO BRANDAO JUNIOR
14 - Processo nº: 16682.902792/2011-28 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
15 - Processo nº: 16682.902793/2011-72 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
16 - Processo nº: 16682.902794/2011-17 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
17 - Processo nº: 16682.902795/2011-61 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
18 - Processo nº: 16682.902796/2011-14 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
19 - Processo nº: 16682.902797/2011-51 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
20 - Processo nº: 16682.902798/2011-03 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
21 - Processo nº: 16682.902799/2011-40 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
22 - Processo nº: 16682.902800/2011-36 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
23 - Processo nº: 16682.902801/2011-81 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
24 - Processo nº: 16682.902802/2011-25 - Recorrente: RAIZEN COMBUSTIVEIS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
25 - Processo nº: 15173.720077/2017-41 - Recorrente: SAMARCO MINERACAO S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): LIZIANE ANGELOTTI MEIRA
26 - Processo nº: 11516.720304/2016-79 - Recorrente: DISPET INDUSTRIA, COM E R C I O,
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
27 - Processo nº: 10480.731101/2011-95 - Embargante: FAZENDA NACIONAL e
Contribuinte: OPS - PLANOS DE SAUDE S.A.
28 - Processo nº: 19515.720753/2012-13 - Embargante: FAZENDA NACIONAL e
Contribuinte: SEARA ALIMENTOS LTDA
29 - Processo nº: 10840.904917/2011-16 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
30 - Processo nº: 10840.904930/2011-67 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
31 - Processo nº: 10840.904916/2011-63 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
32 - Processo nº: 10840.904929/2011-32 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
33 - Processo nº: 10840.904915/2011-19 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
34 - Processo nº: 10840.904928/2011-98 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
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35 - Processo nº: 10840.904914/2011-74 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
36 - Processo nº: 10840.904927/2011-43 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
37 - Processo nº: 10840.904913/2011-20 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
38 - Processo nº: 10840.904926/2011-07 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
39 - Processo nº: 13603.724419/2011-74 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
40 - Processo nº: 10840.904925/2011-54 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
41 - Processo nº: 10840.904924/2011-18 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
42 - Processo nº: 10840.904923/2011-65 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
43 - Processo nº: 10840.904922/2011-11 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
44 - Processo nº: 10840.904921/2011-76 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
45 - Processo nº: 10840.904920/2011-21 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
46 - Processo nº: 10840.904919/2011-05 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
47 - Processo nº: 10840.904918/2011-52 - Embargante: EVIALIS DO BRASIL NUTR I C AO
ANIMAL LTDA
48 - Processo nº: 10768.720398/2007-61 - Recorrente: SHELL BRASIL LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
49 - Processo nº: 10768.720463/2007-58 - Recorrente: SHELL BRASIL LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
50 - Processo nº: 15374.721433/2008-97 - Recorrente: SHELL BRASIL LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
51 - Processo nº: 10768.720462/2007-11 - Recorrente: SHELL BRASIL LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
52 - Processo nº: 10314.722529/2016-73 - Recorrentes: ROCHE DIAGNOSTICA BRASIL
LTDA. e FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): SEMIRAMIS DE OLIVEIRA DURO
53 - Processo nº: 10880.903814/2014-05 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
54 - Processo nº: 10880.902607/2015-14 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
55 - Processo nº: 10880.902608/2015-51 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
56 - Processo nº: 10880.903815/2014-41 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
57 - Processo nº: 10880.903818/2014-85 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
58 - Processo nº: 10880.913890/2015-00 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
59 - Processo nº: 10880.913891/2015-46 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
60 - Processo nº: 10880.913892/2015-91 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
61 - Processo nº: 10880.913893/2015-35 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
62 - Processo nº: 10880.914491/2014-77 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
63 - Processo nº: 10880.914493/2014-66 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
64 - Processo nº: 10880.914494/2014-19 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
65 - Processo nº: 10880.914496/2014-08 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
66 - Processo nº: 10880.916115/2016-89 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
67 - Processo nº: 10880.916116/2016-23 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
68 - Processo nº: 10880.916117/2016-78 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
69 - Processo nº: 10880.916118/2016-12 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
70 - Processo nº: 10880.919176/2015-17 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
71 - Processo nº: 10880.919177/2015-61 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
72 - Processo nº: 10880.919178/2015-14 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
73 - Processo nº: 10880.919179/2015-51 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
74 - Processo nº: 10880.919180/2015-85 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
75 - Processo nº: 10880.919181/2015-20 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
76 - Processo nº: 10880.919184/2015-63 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
77 - Processo nº: 10880.919185/2015-16 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
78 - Processo nº: 10880.923310/2014-01 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
79 - Processo nº: 10880.935361/2014-78 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
80 - Processo nº: 10880.935363/2014-67 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
81 - Processo nº: 10880.935364/2014-10 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
82 - Processo nº: 10880.950695/2015-52 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
83 - Processo nº: 10880.955311/2015-98 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
84 - Processo nº: 10880.955315/2015-76 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
85 - Processo nº: 10880.961009/2015-79 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
86 - Processo nº: 10880.961010/2015-01 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
87 - Processo nº: 10880.961013/2015-37 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
88 - Processo nº: 10880.961014/2015-81 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
89 - Processo nº: 10880.961015/2015-26 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
90 - Processo nº: 10880.961016/2015-71 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

91 - Processo nº: 10880.972287/2016-32 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
92 - Processo nº: 10880.972288/2016-87 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): SEMIRAMIS DE OLIVEIRA DURO
93 - Processo nº: 10880.900868/2014-19 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
94 - Processo nº: 10880.900869/2014-55 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
95 - Processo nº: 10880.903816/2014-96 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
96 - Processo nº: 10880.903819/2014-20 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
97 - Processo nº: 10880.907624/2014-59 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
98 - Processo nº: 10880.907626/2014-48 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
99 - Processo nº: 10880.907627/2014-92 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
100 - Processo nº: 10880.907629/2014-81 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
101 - Processo nº: 10880.914492/2014-11 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
102 - Processo nº: 10880.919723/2014-83 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
103 - Processo nº: 10880.919724/2014-28 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
104 - Processo nº: 10880.923308/2014-24 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
105 - Processo nº: 10880.923309/2014-79 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
106 - Processo nº: 10880.927317/2014-94 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
107 - Processo nº: 10880.959033/2013-86 - Recorrente: HOUSE OF VISION COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): SEMIRAMIS DE OLIVEIRA DURO
108 - Processo nº: 10880.930077/2013-24 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
109 - Processo nº: 10880.930076/2013-80 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
110 - Processo nº: 10880.930078/2013-79 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
111 - Processo nº: 10880.930079/2013-13 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
112 - Processo nº: 10880.930080/2013-48 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
113 - Processo nº: 10880.930081/2013-92 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
114 - Processo nº: 10880.930082/2013-37 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): SEMIRAMIS DE OLIVEIRA DURO
115 - Processo nº: 10880.979374/2010-25 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
116 - Processo nº: 10880.979375/2010-70 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
117 - Processo nº: 10880.979376/2010-14 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
118 - Processo nº: 10880.979377/2010-69 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
119 - Processo nº: 10880.979378/2010-11 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
120 - Processo nº: 10880.986306/2012-84 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
121 - Processo nº: 10880.986307/2012-29 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
122 - Processo nº: 10880.986308/2012-73 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): SEMIRAMIS DE OLIVEIRA DURO
123 - Processo nº: 10880.972164/2010-14 - Recorrente: EDITORA ABRIL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
124 - Processo nº: 10880.972165/2010-51 - Recorrente: EDITORA ABRIL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
125 - Processo nº: 10880.972166/2010-03 - Recorrente: EDITORA ABRIL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
126 - Processo nº: 10880.972167/2010-40 - Recorrente: EDITORA ABRIL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
127 - Processo nº: 10880.972168/2010-94 - Recorrente: EDITORA ABRIL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
128 - Processo nº: 10880.972169/2010-39 - Recorrente: EDITORA ABRIL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
129 - Processo nº: 10880.972170/2010-63 - Recorrente: EDITORA ABRIL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): SEMIRAMIS DE OLIVEIRA DURO
130 - Processo nº: 12448.724066/2011-80 - Embargante: FAZENDA NACIONAL e
Contribuinte: LTC - LIVROS TECNICOS E CIENTIFICOS EDITORA LTDA
131 - Processo nº: 10510.722539/2017-73 - Recorrente: AMBEV S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
132 - Processo nº: 11080.722836/2017-99 - Recorrente: CVI REFRIGERANTES LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
133 - Processo nº: 13766.720336/2017-39 - Recorrente: LUIS NEI MARTINS e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): MARCELO COSTA MARQUES D OLIVEIRA
134 - Processo nº: 16349.000215/2007-12 - Recorrente: TINTO HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
135 - Processo nº: 16349.000218/2007-48 - Recorrente: TINTO HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
136 - Processo nº: 13804.004990/2006-45 - Recorrente: TINTO HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
137 - Processo nº: 16349.000220/2007-17 - Recorrente: TINTO HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
138 - Processo nº: 16349.000217/2007-01 - Recorrente: TINTO HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
139 - Processo nº: 13804.004975/2006-05 - Recorrente: TINTO HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
140 - Processo nº: 10820.003970/2007-41 - Recorrente: TINTO HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
141 - Processo nº: 13804.000419/2004-90 - Recorrente: BRACOL HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
142 - Processo nº: 13804.004004/2005-76 - Recorrente: BRACOL HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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143 - Processo nº: 13804.002619/2005-68 - Recorrente: BRACOL HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
144 - Processo nº: 19679.006024/2003-89 - Recorrente: BRACOL HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
145 - Processo nº: 16349.000219/2007-92 - Recorrente: BRACOL HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
146 - Processo nº: 15868.001222/2009-63 - Recorrente: BRACOL HOLDING LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
147 - Processo nº: 16327.721325/2013-18 - Recorrente: BANCO SANTANDER (BRASIL)
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): VALCIR GASSEN
148 - Processo nº: 18471.001847/2007-13 - Recorrente: TRANSPORTADORA BRASILEI. G.
B. BRASIL SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
149 - Processo nº: 11065.723228/2016-17 - Recorrente: RAPIDO TRANSPAULO LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
150 - Processo nº: 10315.000601/2010-11 - Recorrente: POLO DO ELETRO COMERCIAL
DE MOVEIS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
151 - Processo nº: 13005.721598/2017-22 - Recorrente: COOPERATIVA REGIONAL DE
DESENVOLVIMENTO TEUTONIA - CERTEL e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
152 - Processo nº: 10380.727616/2015-42 - Recorrente: COMPANHIA DE AGUA E
ESGOTO DO CEARA CAGECE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
153 - Processo nº: 10640.720164/2007-50 - Embargante: U&M MINERACAO E
CONSTRUCAO S/A
154 - Processo nº: 10640.720165/2007-02 - Embargante: U&M MINERACAO E
CONSTRUCAO S/A

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): ARI VENDRAMINI
155 - Processo nº: 10640.901267/2015-29 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
156 - Processo nº: 10640.901268/2015-73 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
157 - Processo nº: 10640.901269/2015-18 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
158 - Processo nº: 10640.901270/2015-42 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
159 - Processo nº: 10640.901271/2015-97 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
160 - Processo nº: 10640.901272/2015-31 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
161 - Processo nº: 10640.901273/2015-86 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
162 - Processo nº: 10640.901274/2015-21 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
163 - Processo nº: 10640.901275/2015-75 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
164 - Processo nº: 10640.901276/2015-10 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
165 - Processo nº: 10640.901277/2015-64 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
166 - Processo nº: 10640.901278/2015-17 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
167 - Processo nº: 10640.901279/2015-53 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
168 - Processo nº: 10640.901280/2015-88 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
169 - Processo nº: 10640.901281/2015-22 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
170 - Processo nº: 10640.901282/2015-77 - Recorrente: INPA - INDUSTRIA DE
EMBALAGENS SANTANA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ARI VENDRAMINI
171 - Processo nº: 10880.662828/2012-93 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
172 - Processo nº: 10880.662829/2012-38 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
173 - Processo nº: 10880.662830/2012-62 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
174 - Processo nº: 10880.662831/2012-15 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
175 - Processo nº: 10880.662832/2012-51 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
176 - Processo nº: 10880.662833/2012-04 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
177 - Processo nº: 10880.662834/2012-41 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
178 - Processo nº: 10880.662835/2012-95 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
179 - Processo nº: 10880.662836/2012-30 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
180 - Processo nº: 10880.662837/2012-84 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
181 - Processo nº: 10880.662838/2012-29 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
182 - Processo nº: 10880.662839/2012-73 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
183 - Processo nº: 10880.662840/2012-06 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
184 - Processo nº: 10880.662841/2012-42 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
185 - Processo nº: 10880.662842/2012-97 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
186 - Processo nº: 10880.662843/2012-31 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
187 - Processo nº: 10880.662844/2012-86 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
188 - Processo nº: 10880.662845/2012-21 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
189 - Processo nº: 10880.662846/2012-75 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
190 - Processo nº: 10880.662847/2012-10 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
191 - Processo nº: 10880.662848/2012-64 - Recorrente: STAMPTEC INDUSTRIA E
COMERCIO DE PECAS ESTAMPADAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ARI VENDRAMINI
192 - Processo nº: 10909.900178/2008-48 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
193 - Processo nº: 10909.900179/2008-92 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
194 - Processo nº: 10909.900180/2008-17 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
195 - Processo nº: 10909.900181/2008-61 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
196 - Processo nº: 10909.900182/2008-14 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

197 - Processo nº: 10909.900183/2008-51 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
198 - Processo nº: 10909.900184/2008-03 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
199 - Processo nº: 10909.900185/2008-40 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
200 - Processo nº: 10909.900188/2008-83 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
201 - Processo nº: 10909.900192/2008-41 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
202 - Processo nº: 10909.900196/2008-20 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
203 - Processo nº: 10909.900199/2008-63 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
204 - Processo nº: 10909.900200/2008-50 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
205 - Processo nº: 10909.900201/2008-02 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
206 - Processo nº: 10909.900202/2008-49 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
207 - Processo nº: 10909.900205/2008-82 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO V e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
208 - Processo nº: 10909.901124/2008-08 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO VALE DO ITAJAI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
209 - Processo nº: 10909.901125/2008-44 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO VALE DO ITAJAI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
210 - Processo nº: 10909.901126/2008-99 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO VALE DO ITAJAI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
211 - Processo nº: 10909.901127/2008-33 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO VALE DO ITAJAI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
212 - Processo nº: 10909.901128/2008-88 - Recorrente: TECONVI S/A TERMINAL DE
CONTEINERES DO VALE DO ITAJAI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ARI VENDRAMINI
213 - Processo nº: 10860.720485/2013-16 - Recorrentes: ALSTOM BRASIL ENERGIA E
TRANSPORTE LTDA e FAZENDA NACIONAL
214 - Processo nº: 11829.720047/2017-22 - Recorrente: POLYENKA LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
215 - Processo nº: 11829.720050/2017-46 - Recorrente: POLYENKA LTDA. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
216 - Processo nº: 12897.000383/2009-02 - Recorrentes: TG RIO DE JANEIRO
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS S.A e FAZENDA NACIONAL
217 - Processo nº: 10814.017814/2008-28 - Embargante: PANTANAL LINHAS AEREA S
S.A .
Relator(a): WINDERLEY MORAIS PEREIRA
218 - Processo nº: 12448.918684/2011-99 - Recorrente: FERRO GUSA CARAJAS S.A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
219 - Processo nº: 19515.720761/2016-85 - Recorrente: BRENCO - COMPANHIA
BRASILEIRA DE ENERGIA RENOVAVEL e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): MARCO ANTONIO MARINHO NUNES
220 - Processo nº: 10920.900989/2006-29 - Recorrente: DOBREVE EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
221 - Processo nº: 13896.000059/2007-97 - Recorrente: MERCADINHO BARBOSA
BARUERI LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
222 - Processo nº: 13811.001479/2007-83 - Recorrente: KIMBERLY -CLARK BRASIL
INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE HIGIENE LTDA e Recorrida: FAZENDA
N AC I O N A L
223 - Processo nº: 11610.004458/2007-51 - Recorrente: ITAUSA-INVESTIMENTOS ITAU
S/A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
224 - Processo nº: 10768.720365/2007-11 - Recorrente: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S A
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
225 - Processo nº: 16682.906083/2012-01 - Recorrente: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S A
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
226 - Processo nº: 16327.720411/2017-29 - Recorrentes: BANCO ITAULEASING S.A. e
FAZENDA NACIONAL

WESLEI JOSE RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

WINDERLEY MORAIS PEREIRA
Presidente da 1ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção
2ªTURMA ORDINÁRIA
PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamentos dos recursos das sessões ordinárias a serem realizadas
nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício
Alvorada, Brasília, Distrito Federal. As salas dos plenários serão publicadas no sítio do
CARF (www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente, independente

de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido
de vista de Conselheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de
decisão do Colegiado;

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5
(cinco) dias anteriores ao início da reunião;

3) O julgamento do Processo nº 10166.726132/2016-00 (item 19) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 20 a 95. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 20 a 95, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

4) O julgamento do Processo nº 10735.903325/2012-57 (item 96) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 97 a 107. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 97 a 107, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

5) O julgamento do Processo nº 10980.920372/2012-63 (item 108) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 109 a 139. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 109 a 139, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

6) O julgamento do Processo nº 10860.900385/2016-14 (item 140) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 141 a 151. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
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repetitivos de que tratam os itens 141 a 151, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

7) O julgamento do Processo nº 10283.900996/2014-93 (item 152) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 153 a 180. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 153 a 180, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

8) O julgamento do Processo nº 13051.720137/2011-91 (item 185) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 186 a 197. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 186 a 197, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

9) O julgamento do Processo nº 13051.720140/2011-13 (item 198) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 199 a 213. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 199 a 213, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

10) O julgamento do Processo nº 16327.909520/2011-06 (item 240) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 241 a 255. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 241 a 255, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada;

11) O julgamento do Processo nº 10805.902226/2014-49 (item 267) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 268 a 277. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 268 a 277, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada; e

12) O julgamento do Processo nº 10805.902245/2014-75 (item 278) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 279 a 288. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 279 a 288, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

TEMA 1: RETIRADAS DE PAUTA/VISTAS
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
1 - Processo nº: 10803.720091/2014-15 - Recorrentes: TBLV COMERCIO, IMPORT AC AO
E EXPORTACAO DE PAPEIS LTDA. e FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RAPHAEL MADEIRA ABAD
2 - Processo nº: 10830.728064/2016-25 - Recorrente: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
3 - Processo nº: 10976.720029/2017-94 - Recorrente: JOHNSON CONTROLS PS DO
BRASIL LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
4 - Processo nº: 12719.000371/2009-21 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
INCOVISA COMERCIO IMP. E EXPORTACAO LTDA
Relator(a): RAPHAEL MADEIRA ABAD
5 - Processo nº: 13971.722487/2011-19 - Recorrente: D&A COMERCIO SERVICOS
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): JOSE RENATO PEREIRA DE DEUS
6 - Processo nº: 10783.904945/2014-08 - Recorrente: ADM DO BRASIL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): JORGE LIMA ABUD
7 - Processo nº: 10435.000849/2003-88 - Recorrente: CIROL ROYAL S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): JOSE RENATO PEREIRA DE DEUS
8 - Processo nº: 16682.721410/2015-91 - Recorrente: MPE MONTAGENS E PROJETOS
ESPECIAIS S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
9 - Processo nº: 16682.722299/2017-11 - Recorrentes: MPE MONTAGENS E PROJETOS
ESPECIAIS S/A e FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
10 - Processo nº: 11080.728002/2017-97 - Recorrente: FRIGELAR COMERCIO E
INDUSTRIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CORINTHO OLIVEIRA MACHADO
11 - Processo nº: 16692.720502/2014-53 - Recorrente: HOECHST DO BRASIL SA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

TEMA 2: ADUANA//IPI
Relator(a): WALKER ARAUJO
12 - Processo nº: 15165.721649/2017-17 - Recorrente: ROMARIO DE OLIVEIRA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
13 - Processo nº: 10909.720905/2013-52 - Recorrentes: AZIMUT DO BRASIL
FABRICACAO DE IATES LTDA e FAZENDA NACIONAL
14 - Processo nº: 13044.000498/2009-92 - Recorrente: CIEXTRADING - IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
15 - Processo nº: 10074.720062/2017-88 - Recorrente: TECHNOGYM EQUIPAMENTOS
DE GINASTICA E SOLUCAO PARA BEM-ESTAR LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RAPHAEL MADEIRA ABAD
16 - Processo nº: 10680.015558/2002-10 - Recorrente: MERCANTIL DO BRASIL
FINANCEIRA SA CREDITO FIN E INVEST e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
17 - Processo nº: 10830.000682/2011-01 - Recorrente: UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WALKER ARAUJO
18 - Processo nº: 10183.721209/2013-96 - Recorrentes: COMPANHIA MARANHENSE DE
REFRIGERANTES e FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

TEMA 3: PIS/COFINS
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
19 - Processo nº: 10166.726132/2016-00 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE

20 - Processo nº: 10166.720754/2015-35 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
21 - Processo nº: 10166.720756/2015-24 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
22 - Processo nº: 10166.720757/2015-79 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
23 - Processo nº: 10166.720758/2015-13 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
24 - Processo nº: 10166.725444/2015-15 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
25 - Processo nº: 10166.726115/2016-64 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
26 - Processo nº: 10166.726117/2016-53 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
27 - Processo nº: 10166.726119/2016-42 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
28 - Processo nº: 10166.726129/2016-88 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
29 - Processo nº: 10166.726136/2016-80 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
30 - Processo nº: 10166.726176/2016-21 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
31 - Processo nº: 10166.726179/2016-65 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
32 - Processo nº: 10166.726180/2016-90 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
33 - Processo nº: 10166.726182/2016-89 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
34 - Processo nº: 10166.726190/2016-25 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
35 - Processo nº: 10166.726193/2016-69 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
36 - Processo nº: 10166.726194/2016-11 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
37 - Processo nº: 10166.726198/2016-91 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
38 - Processo nº: 10166.726241/2016-19 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
39 - Processo nº: 10166.726242/2016-63 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
40 - Processo nº: 10166.726243/2016-16 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
41 - Processo nº: 10166.726270/2016-81 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
42 - Processo nº: 10166.726272/2016-70 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
43 - Processo nº: 10166.727675/2016-36 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
44 - Processo nº: 10166.727681/2016-93 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
45 - Processo nº: 10166.727682/2016-38 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
46 - Processo nº: 10166.727686/2016-16 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
47 - Processo nº: 10166.727688/2016-13 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
48 - Processo nº: 10166.727689/2016-50 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
49 - Processo nº: 10166.727690/2016-84 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
50 - Processo nº: 10166.727694/2016-62 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
51 - Processo nº: 10166.727698/2016-41 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
52 - Processo nº: 10166.727701/2016-26 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
53 - Processo nº: 10166.727717/2016-39 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
54 - Processo nº: 10166.727724/2016-31 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
55 - Processo nº: 10166.727729/2016-63 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
56 - Processo nº: 10166.727733/2016-21 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
57 - Processo nº: 10166.727735/2016-11 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
58 - Processo nº: 10166.727741/2016-78 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
59 - Processo nº: 10166.727743/2016-67 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
60 - Processo nº: 10166.727746/2016-09 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
61 - Processo nº: 10166.727747/2016-45 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
62 - Processo nº: 10166.727748/2016-90 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
63 - Processo nº: 10166.727750/2016-69 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
64 - Processo nº: 10166.727751/2016-11 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
65 - Processo nº: 10166.727752/2016-58 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
66 - Processo nº: 10166.727754/2016-47 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
67 - Processo nº: 10166.727757/2016-81 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
68 - Processo nº: 10166.727765/2016-27 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
69 - Processo nº: 10166.727766/2016-71 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
70 - Processo nº: 10166.727769/2016-13 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
71 - Processo nº: 10166.727770/2016-30 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
72 - Processo nº: 10166.727771/2016-84 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
73 - Processo nº: 10166.727781/2016-10 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
74 - Processo nº: 10166.727782/2016-64 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
75 - Processo nº: 10166.727783/2016-17 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
76 - Processo nº: 10166.727785/2016-06 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
77 - Processo nº: 10166.727786/2016-42 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
78 - Processo nº: 10166.727788/2016-31 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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79 - Processo nº: 10166.727790/2016-19 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
80 - Processo nº: 10166.727791/2016-55 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
81 - Processo nº: 10166.727794/2016-99 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
82 - Processo nº: 10166.727795/2016-33 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
83 - Processo nº: 10166.727798/2016-77 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
84 - Processo nº: 10166.727799/2016-11 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
85 - Processo nº: 10166.727801/2016-52 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
86 - Processo nº: 10166.727808/2016-74 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
87 - Processo nº: 10166.727810/2016-43 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
88 - Processo nº: 10166.727811/2016-98 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
89 - Processo nº: 10166.727814/2016-21 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
90 - Processo nº: 10166.727815/2016-76 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
91 - Processo nº: 10166.905067/2015-98 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
92 - Processo nº: 10166.905068/2015-32 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
93 - Processo nº: 10166.905070/2015-10 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
94 - Processo nº: 10166.905071/2015-56 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
95 - Processo nº: 10166.905072/2015-09 - Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELEGRAFOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
96 - Processo nº: 10735.903325/2012-57 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
97 - Processo nº: 10735.903326/2012-00 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
98 - Processo nº: 10735.903327/2012-46 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
99 - Processo nº: 10735.903328/2012-91 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
100 - Processo nº: 10735.903329/2012-35 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
101 - Processo nº: 10735.903330/2012-60 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
102 - Processo nº: 10735.903331/2012-12 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
103 - Processo nº: 10735.903332/2012-59 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
104 - Processo nº: 10735.903333/2012-01 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
105 - Processo nº: 10735.903334/2012-48 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
106 - Processo nº: 10735.903335/2012-92 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
107 - Processo nº: 10735.903336/2012-37 - Recorrente: EVANIL TRANSPORTES E
TURISMO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
108 - Processo nº: 10980.920372/2012-63 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
109 - Processo nº: 10980.910570/2012-19 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
110 - Processo nº: 10980.910571/2012-63 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
111 - Processo nº: 10980.920371/2012-19 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
112 - Processo nº: 10980.920373/2012-16 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
113 - Processo nº: 10980.920374/2012-52 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
114 - Processo nº: 10980.920375/2012-05 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
115 - Processo nº: 10980.920376/2012-41 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
116 - Processo nº: 10980.920377/2012-96 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
117 - Processo nº: 10980.920378/2012-31 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
118 - Processo nº: 10980.920379/2012-85 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
119 - Processo nº: 10980.920380/2012-18 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
120 - Processo nº: 10980.920381/2012-54 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
121 - Processo nº: 10980.920382/2012-07 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
122 - Processo nº: 10980.920383/2012-43 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
123 - Processo nº: 10980.920384/2012-98 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
124 - Processo nº: 10980.920385/2012-32 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
125 - Processo nº: 10980.920386/2012-87 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
126 - Processo nº: 10980.920387/2012-21 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
127 - Processo nº: 10980.920388/2012-76 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
128 - Processo nº: 10980.920389/2012-11 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
129 - Processo nº: 10980.920390/2012-45 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
130 - Processo nº: 10980.920391/2012-90 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
131 - Processo nº: 10980.920392/2012-34 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
132 - Processo nº: 10980.920393/2012-89 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
133 - Processo nº: 10980.920394/2012-23 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
134 - Processo nº: 10980.920395/2012-78 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
135 - Processo nº: 10980.920396/2012-12 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

136 - Processo nº: 10980.920397/2012-67 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
137 - Processo nº: 10980.920398/2012-10 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
138 - Processo nº: 10980.920399/2012-56 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
139 - Processo nº: 10980.920400/2012-42 - Recorrente: FAMIGLIA ZANLORENZI LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
140 - Processo nº: 10860.900385/2016-14 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
141 - Processo nº: 10860.900384/2016-61 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
142 - Processo nº: 10860.900386/2016-51 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
143 - Processo nº: 10860.900387/2016-03 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
144 - Processo nº: 10860.900388/2016-40 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
145 - Processo nº: 10860.900389/2016-94 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
146 - Processo nº: 10860.900390/2016-19 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
147 - Processo nº: 10860.900391/2016-63 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
148 - Processo nº: 10860.900392/2016-16 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
149 - Processo nº: 10860.900394/2016-05 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
150 - Processo nº: 10860.900395/2016-41 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
151 - Processo nº: 10860.900396/2016-96 - Recorrente: GRANVALE - LOGISTICA E
TRANSPORTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CORINTHO OLIVEIRA MACHADO
152 - Processo nº: 10283.900996/2014-93 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
153 - Processo nº: 10283.900997/2014-38 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
154 - Processo nº: 10283.903483/2012-72 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
155 - Processo nº: 10283.903484/2012-17 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
156 - Processo nº: 10283.903485/2012-61 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
157 - Processo nº: 10283.903486/2012-14 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
158 - Processo nº: 10283.903487/2012-51 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
159 - Processo nº: 10283.903488/2012-03 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
160 - Processo nº: 10283.903489/2012-40 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
161 - Processo nº: 10283.903490/2012-74 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
162 - Processo nº: 10283.903491/2012-19 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
163 - Processo nº: 10283.903492/2012-63 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
164 - Processo nº: 10283.903493/2012-16 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
165 - Processo nº: 10283.903494/2012-52 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
166 - Processo nº: 10283.903495/2012-05 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
167 - Processo nº: 10283.903496/2012-41 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
168 - Processo nº: 10283.903497/2012-96 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
169 - Processo nº: 10283.903498/2012-31 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
170 - Processo nº: 10283.903499/2012-85 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
171 - Processo nº: 10283.903500/2012-71 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
172 - Processo nº: 10283.903501/2012-16 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
173 - Processo nº: 10283.903502/2012-61 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
174 - Processo nº: 10283.903503/2012-13 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
175 - Processo nº: 10283.903504/2012-50 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
176 - Processo nº: 10283.903505/2012-02 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
177 - Processo nº: 10283.903506/2012-49 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
178 - Processo nº: 10283.903507/2012-93 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
179 - Processo nº: 10283.903508/2012-38 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
180 - Processo nº: 10283.903525/2012-75 - Recorrente: BIC AMAZONIA S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): JOSE RENATO PEREIRA DE DEUS
181 - Processo nº: 13896.906773/2015-09 - Recorrente: CAMPARI DO BRASIL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
182 - Processo nº: 13896.906775/2015-90 - Recorrente: CAMPARI DO BRASIL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
183 - Processo nº: 13896.906774/2015-45 - Recorrente: CAMPARI DO BRASIL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
184 - Processo nº: 13896.002252/2008-43 - Recorrente: CAMPARI DO BRASIL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
185 - Processo nº: 13051.720137/2011-91 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
186 - Processo nº: 13051.720150/2011-41 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
187 - Processo nº: 13051.720154/2011-29 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
188 - Processo nº: 13051.720159/2011-51 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
189 - Processo nº: 13051.720172/2011-19 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
190 - Processo nº: 13051.720178/2011-88 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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191 - Processo nº: 13051.720180/2011-57 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
192 - Processo nº: 13051.720184/2011-35 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
193 - Processo nº: 13051.720189/2011-68 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
194 - Processo nº: 13051.720197/2011-12 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
195 - Processo nº: 13051.720199/2011-01 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
196 - Processo nº: 13051.720201/2011-34 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
197 - Processo nº: 13051.720203/2011-23 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
198 - Processo nº: 13051.720140/2011-13 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
199 - Processo nº: 13051.720156/2011-18 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
200 - Processo nº: 13051.720162/2011-75 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
201 - Processo nº: 13051.720163/2011-10 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
202 - Processo nº: 13051.720170/2011-11 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
203 - Processo nº: 13051.720171/2011-66 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
204 - Processo nº: 13051.720173/2011-55 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
205 - Processo nº: 13051.720175/2011-44 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
206 - Processo nº: 13051.720179/2011-22 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
207 - Processo nº: 13051.720181/2011-00 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
208 - Processo nº: 13051.720182/2011-46 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
209 - Processo nº: 13051.720190/2011-92 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
210 - Processo nº: 13051.720193/2011-26 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
211 - Processo nº: 13051.720202/2011-89 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
212 - Processo nº: 13051.720204/2011-78 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
213 - Processo nº: 13051.720205/2011-12 - Recorrente: COOPERATIVA DOS
SUINOCULTORES DE ENCANTADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): JORGE LIMA ABUD
214 - Processo nº: 10380.010034/2005-51 - Recorrente: CASCAVEL COUROS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
215 - Processo nº: 10380.006038/2005-35 - Recorrente: CASCAVEL COUROS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
216 - Processo nº: 10380.000373/2005-20 - Recorrente: CASCAVEL COUROS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
217 - Processo nº: 10380.003633/2005-19 - Recorrente: CASCAVEL COUROS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
218 - Processo nº: 10380.720318/2007-11 - Recorrente: CASCAVEL COUROS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
219 - Processo nº: 10380.720253/2007-12 - Recorrente: CASCAVEL COUROS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
220 - Processo nº: 10380.720255/2007-01 - Recorrente: CASCAVEL COUROS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
221 - Processo nº: 10380.002125/2007-85 - Recorrente: CASCAVEL COUROS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
222 - Processo nº: 11080.930213/2009-88 - Recorrente: CERAN - COMPANHIA
ENERGETICA RIO DAS ANTAS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
223 - Processo nº: 11080.930219/2009-55 - Recorrente: CERAN - COMPANHIA
ENERGETICA RIO DAS ANTAS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
224 - Processo nº: 11080.928470/2009-50 - Recorrente: CERAN - COMPANHIA
ENERGETICA RIO DAS ANTAS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
225 - Processo nº: 11080.930214/2009-22 - Recorrente: CERAN - COMPANHIA
ENERGETICA RIO DAS ANTAS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
226 - Processo nº: 11080.928468/2009-81 - Recorrente: CERAN - COMPANHIA
ENERGETICA RIO DAS ANTAS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
227 - Processo nº: 11080.928474/2009-38 - Recorrente: CERAN - COMPANHIA
ENERGETICA RIO DAS ANTAS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

TEMA 3: PIS/COFINS
Relator(a): JORGE LIMA ABUD
228 - Processo nº: 19395.720068/2012-92 - Recorrentes: ENSCO DO BRASIL PETR O L EO
E GAS LTDA e FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
229 - Processo nº: 19396.720113/2014-61 - Recorrentes: MODEC SERVICOS DE
PETROLEO DO BRASIL LTDA e FAZENDA NACIONAL
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
230 - Processo nº: 16004.720174/2017-49 - Recorrente: ACUCAREIRA VIRGOLINO DE
OLIVEIRA S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RAPHAEL MADEIRA ABAD
231 - Processo nº: 10880.723245/2014-16 - Recorrente: COSAN S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
232 - Processo nº: 10880.723861/2013-88 - Recorrente: COSAN S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
233 - Processo nº: 10314.722688/2014-14 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e
Recorrida: UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL LTDA
234 - Processo nº: 10314.724367/2014-46 - Recorrentes: UNILEVER BRASIL INDUSTRIAL
LTDA e FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WALKER ARAUJO
235 - Processo nº: 15758.000598/2010-31 - Recorrente: HONDA AUTOMOVEIS DO
BRASIL LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CORINTHO OLIVEIRA MACHADO
236 - Processo nº: 10665.002023/2008-54 - Recorrente: DIVISA VEICULOS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

TEMA 3: PIS/COFINS
Relator(a): RAPHAEL MADEIRA ABAD
237 - Processo nº: 10768.006617/97-16 - Recorrente: COSAN LUBRIFICANTES E
ESPECIALIDADES S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
238 - Processo nº: 13748.000348/2003-66 - Recorrente: SERRARIA ITAIPAVA LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
239 - Processo nº: 13748.000441/97-25 - Recorrente: SERRARIA ITAIPAVA LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

Relator(a): CORINTHO OLIVEIRA MACHADO
240 - Processo nº: 16327.909520/2011-06 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
241 - Processo nº: 16327.909521/2011-42 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
242 - Processo nº: 16327.910874/2011-95 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
243 - Processo nº: 16327.910875/2011-30 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
244 - Processo nº: 16327.910876/2011-84 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
245 - Processo nº: 16327.910877/2011-29 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
246 - Processo nº: 16327.910878/2011-73 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
247 - Processo nº: 16327.910879/2011-18 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
248 - Processo nº: 16327.910880/2011-42 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
249 - Processo nº: 16327.910881/2011-97 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
250 - Processo nº: 16327.910882/2011-31 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
251 - Processo nº: 16327.910883/2011-86 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
252 - Processo nº: 16327.910884/2011-21 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
253 - Processo nº: 16327.910885/2011-75 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
254 - Processo nº: 16327.910886/2011-10 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
255 - Processo nº: 16327.910887/2011-64 - Recorrente: ALVORADA CARTOES, CR E D I T O,
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): JOSE RENATO PEREIRA DE DEUS
256 - Processo nº: 10880.967296/2012-88 - Recorrente: ARCADIS LOGOS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
257 - Processo nº: 10880.967297/2012-22 - Recorrente: ARCADIS LOGOS S.A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
258 - Processo nº: 10882.901640/2012-56 - Recorrente: INDUKERN DO BRASIL QUIMICA
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
259 - Processo nº: 10882.901639/2012-21 - Recorrente: INDUKERN DO BRASIL QUIMICA
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): JORGE LIMA ABUD
260 - Processo nº: 10783.921787/2009-85 - Recorrente: VIX LOGISTICA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
261 - Processo nº: 10783.921919/2009-79 - Recorrente: VIX LOGISTICA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
262 - Processo nº: 10783.916591/2009-79 - Recorrente: VIX LOGISTICA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
263 - Processo nº: 10783.917588/2009-72 - Recorrente: VIX LOGISTICA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
264 - Processo nº: 10783.917587/2009-28 - Recorrente: VIX LOGISTICA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
265 - Processo nº: 10783.916587/2009-19 - Recorrente: VIX LOGISTICA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
266 - Processo nº: 10783.917589/2009-17 - Recorrente: VIX LOGISTICA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CORINTHO OLIVEIRA MACHADO
267 - Processo nº: 10805.902226/2014-49 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
268 - Processo nº: 10805.902227/2014-93 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
269 - Processo nº: 10805.902228/2014-38 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
270 - Processo nº: 10805.902229/2014-82 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
271 - Processo nº: 10805.902231/2014-51 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
272 - Processo nº: 10805.902233/2014-41 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
273 - Processo nº: 10805.902234/2014-95 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
274 - Processo nº: 10805.902235/2014-30 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
275 - Processo nº: 10805.902236/2014-84 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
276 - Processo nº: 10805.902237/2014-29 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
277 - Processo nº: 10805.902242/2014-31 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CORINTHO OLIVEIRA MACHADO
278 - Processo nº: 10805.902245/2014-75 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
279 - Processo nº: 10805.902238/2014-73 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
280 - Processo nº: 10805.902239/2014-18 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
281 - Processo nº: 10805.902240/2014-42 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
282 - Processo nº: 10805.902241/2014-97 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
283 - Processo nº: 10805.902243/2014-86 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
284 - Processo nº: 10805.902246/2014-10 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
285 - Processo nº: 10805.902247/2014-64 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
286 - Processo nº: 10805.902248/2014-17 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
287 - Processo nº: 10805.902250/2014-88 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
288 - Processo nº: 10805.902251/2014-22 - Recorrente: DIAUTO DISTRIBUIDORA DE
AUTOMOVEIS VILA PAULA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): JOSE RENATO PEREIRA DE DEUS
289 - Processo nº: 10880.957989/2012-62 - Recorrente: REFRESCOS BANDEIRAN T ES
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
290 - Processo nº: 10880.957990/2012-97 - Recorrente: REFRESCOS BANDEIRAN T ES
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
291 - Processo nº: 10880.957991/2012-31 - Recorrente: REFRESCOS BANDEIRAN T ES
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

TEMA 3: PIS/COFINS
Relator(a): PAULO GUILHERME DEROULEDE
292 - Processo nº: 11610.002970/2007-62 - Embargante: EDP SAO PAULO DISTRIB U I C AO
DE ENERGIA S.A.
293 - Processo nº: 16327.720114/2016-01 - Embargante: CHINA CONSTRUCTION BA N K
(BRASIL) BANCO MULTIPLO S/A
294 - Processo nº: 16327.720107/2016-09 - Embargante: CHINA CONSTRUCTION BA N K
(BRASIL) BANCO MULTIPLO S/A
295 - Processo nº: 11516.721422/2016-02 - Embargante: FAZENDA NACIONAL e
Contribuinte: MUNICIPIO DE BIGUACU
Relator(a): GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
296 - Processo nº: 15983.720034/2014-89 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e
Recorrida: ARMAJARO AGRI-COMMODITIES DO BRASIL LTDA.
Relator(a): CORINTHO OLIVEIRA MACHADO
297 - Processo nº: 16327.000136/2009-13 - Recorrente: SANTANDER BRASIL
ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

WESLEI JOSE RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

PAULO GUILHERME DEROULEDE
Presidente da 2ª Turma Ordinária da 3ª Câmara da 3ª Seção

4ª CÂMARA
1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamentos dos recursos das sessões ordinárias a serem realizadas
nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício
Alvorada, Brasília, Distrito Federal. As salas dos plenários serão publicadas no sítio do
CARF (www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente, independente

de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido
de vista de Conselheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de
decisão do Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5
(cinco) dias anteriores ao início da reunião.

3) O julgamento do Processo nº 12585.720271/2011-00 (item 15) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 16 a 32. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 16 a 32, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

4) O julgamento do Processo nº 12585.000330/2011-11 (item 33) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 34 a 44. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 34 a 44, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): LEONARDO OGASSAWARA DE ARAUJO BRANCO
1 - Processo nº: 10708.000073/98-75 - Recorrente: YACHT FLAT HOTELARIA

DIVERSOES E PARTICIPACOES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
2 - Processo nº: 10283.005753/99-40 - Recorrente: INTERNATIONAL PAPER

EMBALAGENS DA AMAZONIA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
3 - Processo nº: 10120.005434/99-42 - Recorrente: CIAASA MERCANTIL DE

VEICULOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
4 - Processo nº: 15892.000128/2009-90 - Recorrente: COMPANHIA

AGRICOLA ZILLO LORENZETTI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
5 - Processo nº: 13828.000082/98-05 - Recorrente: COMPANHIA AGRICOLA

ZILLO LORENZETTI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
6 - Processo nº: 13770.000278/98-59 - Recorrente: TRACOMAL

TERRAPLENAGEM E CONSTRUCOES MACHADO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARA CRISTINA SIFUENTES
7 - Processo nº: 19311.720310/2015-53 - Embargante: INDUSTRIA E

COMERCIO DE COSMETICOS NATURA LTDA
8 - Processo nº: 10860.720028/2012-32 - Embargante: VOLKSWAGEN DO

BRASIL INDUSTRIA DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): CARLOS HENRIQUE DE SEIXAS PANTAROLLI
9 - Processo nº: 11516.722531/2017-10 - Recorrente: BRF S.A. e Recorrida: FA Z E N DA
N AC I O N A L
10 - Processo nº: 10983.917654/2016-87 - Recorrente: BRF S.A. e Recorrida: FA Z E N DA
N AC I O N A L
11 - Processo nº: 10983.917655/2016-21 - Recorrente: BRF S.A. e Recorrida: FA Z E N DA
N AC I O N A L
12 - Processo nº: 10983.917656/2016-76 - Recorrente: BRF S.A. e Recorrida: FA Z E N DA
N AC I O N A L
13 - Processo nº: 10983.917657/2016-11 - Recorrente: BRF S.A. e Recorrida: FA Z E N DA
N AC I O N A L
Relator(a): TIAGO GUERRA MACHADO
14 - Processo nº: 19515.721188/2012-01 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
15 - Processo nº: 12585.720271/2011-00 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ROSALDO TREVISAN
16 - Processo nº: 12585.720258/2011-42 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
17 - Processo nº: 12585.720260/2011-11 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
18 - Processo nº: 12585.720303/2011-69 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
19 - Processo nº: 12585.720308/2011-91 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
20 - Processo nº: 12585.720313/2011-02 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
21 - Processo nº: 12585.720314/2011-49 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
22 - Processo nº: 12585.720315/2011-93 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
23 - Processo nº: 12585.720316/2011-38 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
24 - Processo nº: 12585.720332/2011-21 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
25 - Processo nº: 12585.720333/2011-75 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL

26 - Processo nº: 12585.720372/2011-72 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
27 - Processo nº: 12585.720381/2011-63 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
28 - Processo nº: 12585.720417/2011-17 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
29 - Processo nº: 12585.720426/2011-08 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
30 - Processo nº: 12585.720427/2011-44 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
31 - Processo nº: 12585.720436/2011-35 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
32 - Processo nº: 12585.720437/2011-80 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): TIAGO GUERRA MACHADO
33 - Processo nº: 12585.000330/2011-11 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ROSALDO TREVISAN
34 - Processo nº: 12585.000331/2011-66 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
35 - Processo nº: 12585.000332/2011-19 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
36 - Processo nº: 12585.000333/2011-55 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
37 - Processo nº: 12585.000334/2011-08 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
38 - Processo nº: 12585.000335/2011-44 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
39 - Processo nº: 12585.720249/2011-51 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
40 - Processo nº: 12585.720256/2011-53 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
41 - Processo nº: 12585.720324/2011-84 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
42 - Processo nº: 12585.720329/2011-15 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
43 - Processo nº: 12585.720330/2011-31 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
44 - Processo nº: 12585.720331/2011-86 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): TIAGO GUERRA MACHADO
45 - Processo nº: 12585.000328/2011-42 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
46 - Processo nº: 12585.000329/2011-97 - Recorrente: VOITH HYDRO LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
47 - Processo nº: 13227.000460/2003-86 - Recorrente: PEMAZA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
48 - Processo nº: 13227.000176/2002-29 - Recorrente: PEMAZA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
49 - Processo nº: 13227.900090/2006-21 - Recorrente: PEMAZA S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ROSALDO TREVISAN
50 - Processo nº: 13884.904247/2012-92 - Recorrente: COMERCIAL ZARAGOZA
IMPORTACAO E EXPORTACAO LIMITADA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
51 - Processo nº: 13884.904248/2012-37 - Recorrente: COMERCIAL ZARAGOZA
IMPORTACAO E EXPORTACAO LIMITADA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
52 - Processo nº: 13884.909443/2009-58 - Recorrente: COMERCIAL ZARAGOZA
IMPORTACAO E EXPORTACAO LIMITADA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
53 - Processo nº: 13804.000456/2005-89 - Recorrente: PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S/A
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
54 - Processo nº: 13804.000461/2005-91 - Recorrente: PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S/A
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
55 - Processo nº: 13804.000465/2005-70 - Recorrente: PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S/A
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
56 - Processo nº: 13804.000469/2005-58 - Recorrente: PERDIGAO AGROINDUSTRIAL S/A
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): ROSALDO TREVISAN
57 - Processo nº: 10380.003957/2007-19 - Recorrente: M DIAS BRANCO S/A IND E CO M
DE ALIMENTOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
58 - Processo nº: 16327.001342/2006-06 - Recorrente: COOPERATIVA DE ECONOMIA E
CREDITO MUTUO DOS PROFISSIONAIS DA AREA DA SAUDE DE TAUBATE - UNICRED DE
TAUBATE e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
59 - Processo nº: 16327.001379/2008-98 - Recorrente: COOPERATIVA DE CREDITO DE
LIVRE ADMISSAO DA REGIAO DE GUARIBA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
60 - Processo nº: 15504.724988/2011-63 - Recorrente: CAIXA DE ASSISTENCIA DOS
ADVOGADOS DE MINAS GERAIS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): LEONARDO OGASSAWARA DE ARAUJO BRANCO
61 - Processo nº: 10880.030828/97-01 - Recorrente: DROGARIA ONOFRE LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
62 - Processo nº: 10880.007798/99-74 - Recorrente: CIA AGRICOLA ADM COML E INDL
CAACI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARA CRISTINA SIFUENTES
63 - Processo nº: 10410.004851/2005-76 - Recorrente: R.V.S. COMERCIO EXTERIOR E
LOGISTICA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): LAZARO ANTONIO SOUZA SOARES
64 - Processo nº: 11762.720026/2014-86 - Recorrentes: CSN CIMENTOS SA e FAZE N DA
N AC I O N A L
Relator(a): MARA CRISTINA SIFUENTES
65 - Processo nº: 11131.000163/2007-06 - Recorrente: SPIN COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
66 - Processo nº: 11829.720004/2017-47 - Recorrentes: TENNIS SPORTS COMERC I O,
EXPORTACAO E IMPORTACAO DE ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA e FAZENDA NACIONAL
67 - Processo nº: 11762.720093/2015-81 - Recorrentes: CBI INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA. e FAZENDA NACIONAL
68 - Processo nº: 11131.721331/2012-50 - Recorrente: LOG + LOGISTICA E SERVI CO S
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
69 - Processo nº: 10565.000249/2007-68 - Recorrente: FERNANDO ALENCAR NUNES
ROLIM e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): TIAGO GUERRA MACHADO
70 - Processo nº: 11080.000013/2009-07 - Recorrente: CONSERV INDUSTRIA DE
EMBALAGENS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): CARLOS HENRIQUE DE SEIXAS PANTAROLLI
71 - Processo nº: 10580.906602/2009-99 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
72 - Processo nº: 10580.906603/2009-33 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
73 - Processo nº: 10580.906604/2009-88 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
74 - Processo nº: 10580.906605/2009-22 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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75 - Processo nº: 10580.906606/2009-77 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
76 - Processo nº: 10580.906607/2009-11 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
77 - Processo nº: 10580.906608/2009-66 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
78 - Processo nº: 10580.906610/2009-35 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
79 - Processo nº: 10580.906612/2009-24 - Recorrente: BOM - BRASIL OLEO DE
MAMONA LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
80 - Processo nº: 13976.000125/2009-09 - Recorrente: LEOPOLDO ADMINISTRADORA DE
BENS S A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARA CRISTINA SIFUENTES
81 - Processo nº: 10283.720784/2016-96 - Recorrente: RECOFARMA INDUSTRIA DO
AMAZONAS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): CARLOS HENRIQUE DE SEIXAS PANTAROLLI
82 - Processo nº: 10120.721742/2016-35 - Recorrente: REFRESCOS BANDEIRANT ES
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
83 - Processo nº: 18088.720152/2017-21 - Recorrente: VIEIRA E PEIXOTO INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

WESLEI JOSÉ RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

ROSALDO TREVISAN
Presidente da 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Seção
2ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamentos dos recursos das sessões ordinárias a serem realizadas
nas datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco J, Edifício
Alvorada, Brasília, Distrito Federal. As salas dos plenários serão publicadas no sítio do
CARF (www.carf.fazenda.gov.br) previamente à reunião.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente, independente

de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido
de vista de Conselheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo
na sessão marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de
decisão do Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5
(cinco) dias anteriores ao início da reunião.

3) O julgamento do Processo nº 10882.907109/2012-97 (item 7) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 8 a 31. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 8 a 31, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

4) O julgamento do Processo nº 16349.000306/2010-45 (item 72) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 73 a 94. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 73 a 94, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

5) O julgamento do Processo nº 16349.000329/2010-50 (item 95) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 96 a 111. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 96 a 111, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

6) O julgamento do Processo nº 10315.720660/2013-43 (item 112) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 113 a 134. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 113 a 134, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

7) O julgamento do Processo nº 10880.667929/2011-70 (item 148) servirá
como paradigma para o julgamento dos processos constantes dos itens 149 a 162. O
resultado do julgamento do processo em referência será aplicado aos processos
repetitivos de que tratam os itens 149 a 162, nos termos do § 2º do art. 47 do Anexo
II à Portaria MF 343, de 9 de junho de 2015, que aprovou o Regimento Interno do
CARF. É facultado às partes fazerem sustentação oral quando do julgamento do
processo paradigma, nos termos do § 12 do art. 58 do Anexo II à Portaria acima
citada.

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
1 - Processo nº: 10980.723963/2014-56 - Recorrente: AMBEV S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PEDRO SOUSA BISPO
2 - Processo nº: 10140.720806/2010-57 - Recorrente: EMPRESA ENERGETICA DE M AT O
GROSSO DO SUL SA ENERSUL e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
3 - Processo nº: 13971.721985/2016-41 - Recorrente: FADEL FABRIL EIRELI e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
4 - Processo nº: 17747.000493/2009-01 - Recorrente: LG ELECTRONICS DE SAO PAU LO
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CYNTHIA ELENA DE CAMPOS
5 - Processo nº: 13807.006272/2001-79 - Recorrente: NOVELL DO BRASIL SOFTWARE
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
6 - Processo nº: 11020.001595/2007-83 - Recorrente: POLITORNO MOVEIS LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
7 - Processo nº: 10882.907109/2012-97 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
8 - Processo nº: 10882.907107/2012-06 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
9 - Processo nº: 10882.907108/2012-42 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

10 - Processo nº: 10882.907110/2012-11 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
11 - Processo nº: 10882.907111/2012-66 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
12 - Processo nº: 10882.907112/2012-19 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
13 - Processo nº: 10882.907113/2012-55 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
14 - Processo nº: 10882.907114/2012-08 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
15 - Processo nº: 10882.907115/2012-44 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
16 - Processo nº: 10882.907116/2012-99 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
17 - Processo nº: 10882.907117/2012-33 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
18 - Processo nº: 10882.907118/2012-88 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
19 - Processo nº: 10882.907119/2012-22 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
20 - Processo nº: 10882.907120/2012-57 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
21 - Processo nº: 10882.907121/2012-00 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
22 - Processo nº: 10882.907122/2012-46 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
23 - Processo nº: 10882.907123/2012-91 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
24 - Processo nº: 10882.907124/2012-35 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
25 - Processo nº: 10882.907125/2012-80 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
26 - Processo nº: 10882.907126/2012-24 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
27 - Processo nº: 10882.907127/2012-79 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
28 - Processo nº: 10882.907128/2012-13 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
29 - Processo nº: 10882.907129/2012-68 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
30 - Processo nº: 10882.907130/2012-92 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
31 - Processo nº: 10882.907131/2012-37 - Recorrente: EPT ENGENHARIA E PESQUISAS
TECNOLOGICAS SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RODRIGO MINEIRO FERNANDES
32 - Processo nº: 11128.720333/2015-23 - Recorrente: BRASKEM S/A e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
33 - Processo nº: 10880.724058/2017-94 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
COMPANHIA BRASILEIRA DE ALUMINIO
Relator(a): DIEGO DINIZ RIBEIRO
34 - Processo nº: 11762.720046/2014-57 - Embargante: DELEGACIA ESPECIAL DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE COMÉRCIO EXTERIOR - RJ (Interessados: FAZENDA
NACIONAL e BRAM OFFSHORE TRANSPORTES MARITIMOS LTDA)

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): DIEGO DINIZ RIBEIRO
35 - Processo nº: 15374.901650/2008-69 - Recorrente: CERVEJARIA PETROPOLIS S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
36 - Processo nº: 15374.902013/2008-18 - Recorrente: CERVEJARIA PETROPOLIS S/A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MAYSA DE SA PITTONDO DELIGNE
37 - Processo nº: 12452.000002/2007-44 - Recorrente: ALSTOM HYDRO ENERGIA BRASIL
LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
38 - Processo nº: 10830.720101/2005-02 - Recorrente: ELIANE ARGAMASSAS E
REJUNTES LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
39 - Processo nº: 16366.000602/2010-38 - Recorrente: INDUSTRIA DE CARROCERIAS
METALICAS IBIPORA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
40 - Processo nº: 10880.664978/2009-36 - Recorrente: DOW BRASIL S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
41 - Processo nº: 10480.722541/2013-13 - Embargante: BOMPRECO SUPERMERCADOS
DO NORDESTE LTDA
Relator(a): CYNTHIA ELENA DE CAMPOS
42 - Processo nº: 13204.000077/2002-13 - Embargante: DELEGACIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL EM BELÉM - PA (Interessados FAZENDA NACIONAL e ALBRAS
ALUMINIO BRASILEIRO S/A)
Relator(a): PEDRO SOUSA BISPO
43 - Processo nº: 10907.720220/2014-15 - Recorrente: BLUE SKY DISTRIBUIDOR
ATACADISTA - EIRELI - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
44 - Processo nº: 13804.006523/2002-26 - Recorrente: CARGILL AGRICOLA S A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
45 - Processo nº: 10675.001746/00-25 - Recorrente: CARGILL AGRICOLA S A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
46 - Processo nº: 13811.001165/2001-95 - Recorrente: CARGILL AGRICOLA S A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
47 - Processo nº: 13877.000159/00-11 - Recorrente: CARGILL AGRICOLA S A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): DIEGO DINIZ RIBEIRO
48 - Processo nº: 10380.009929/2004-62 - Recorrente: M DIAS BRANCO S.A. INDUSTRIA
E COMERCIO DE ALIMENTOS e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MAYSA DE SA PITTONDO DELIGNE
49 - Processo nº: 12466.001951/2008-73 - Recorrente: MICHELIN ESPIRITO SANTO
COM. IMP. EXP. LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
50 - Processo nº: 12466.001952/2008-18 - Recorrente: MICHELIN ESPIRITO SANTO
COM. IMP. EXP. LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
51 - Processo nº: 12466.720936/2015-57 - Recorrente: MICHELIN ESPIRITO SANTO
COM. IMP. EXP. LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
52 - Processo nº: 12466.721489/2014-72 - Recorrente: MICHELIN ESPIRITO SANTO
COM. IMP. EXP. LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PEDRO SOUSA BISPO
53 - Processo nº: 10711.000983/2010-00 - Embargante: ALFÂNDEGA DO PORTO DO RIO
DE JANEIRO/RJ (Interessados FAZENDA NACIONAL e LIBRA TERMINAL RIO S/A)
Relator(a): THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
54 - Processo nº: 15374.720012/2008-49 - Recorrente: ATLAS AIR INC e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
55 - Processo nº: 16561.720126/2014-92 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
BROSE DO BRASIL LTDA
Relator(a): CYNTHIA ELENA DE CAMPOS
56 - Processo nº: 10166.721520/2014-24 - Embargante: BRASAL REFRIGERANTES S/A
Relator(a): MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
57 - Processo nº: 16327.720521/2011-03 - Recorrente: BANCO SANTANDER (BRASIL)
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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58 - Processo nº: 16327.900076/2011-55 - Recorrente: BANCO SANTANDER (BRASIL)
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
59 - Processo nº: 16327.900077/2011-08 - Recorrente: BANCO SANTANDER (BRASIL)
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
60 - Processo nº: 16327.000135/2009-79 - Recorrente: BANCO SANTANDER (BRASIL)
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
61 - Processo nº: 11080.100631/2003-52 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
62 - Processo nº: 15987.000210/2007-01 - Recorrente: YAMATEA INDUSTRIA E
EXPORTACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RODRIGO MINEIRO FERNANDES
63 - Processo nº: 10909.721559/2011-68 - Recorrente: EDITORA VALE DAS LETRAS LTDA
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PEDRO SOUSA BISPO
64 - Processo nº: 10768.005719/2001-16 - Recorrente: BRASIL PLURAL S.A. BAN CO
MULTIPLO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
65 - Processo nº: 13855.720907/2017-36 - Recorrente: ELETROPAULO METROPOLITANA
ELETRICIDADE DE SAO PAULO S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
66 - Processo nº: 10480.721362/2016-10 - Recorrente: ESTALEIRO ATLANTICO SUL S/A
e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): DIEGO DINIZ RIBEIRO
67 - Processo nº: 10980.905734/2008-18 - Embargante: DRF Curitiba/PR (Interessados:
FAZENDA NACIONAL e GARAGEM MODERNA LTDA
68 - Processo nº: 10980.905735/2008-54 - Embargante: DRF Curitiba/PR (Interessados:
FAZENDA NACIONAL e GARAGEM MODERNA LTDA
Relator(a): CYNTHIA ELENA DE CAMPOS
69 - Processo nº: 10384.723819/2017-91 - Recorrente: NORSA REFRIGERANTES S.A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
70 - Processo nº: 10380.905874/2015-76 - Recorrente: NORSA REFRIGERANTES S.A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

Relator(a): MAYSA DE SA PITTONDO DELIGNE
71 - Processo nº: 10855.720508/2015-15 - Recorrente: SUPERMERCADO T.L. CONTI
EIRELI e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CYNTHIA ELENA DE CAMPOS
72 - Processo nº: 16349.000306/2010-45 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
73 - Processo nº: 16349.000301/2010-12 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
74 - Processo nº: 16349.000302/2010-67 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
75 - Processo nº: 16349.000303/2010-10 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
76 - Processo nº: 16349.000307/2010-90 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
77 - Processo nº: 16349.000308/2010-34 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
78 - Processo nº: 16349.000309/2010-89 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
79 - Processo nº: 16349.000310/2010-11 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
80 - Processo nº: 16349.000311/2010-58 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
81 - Processo nº: 16349.000313/2010-47 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
82 - Processo nº: 16349.000316/2010-81 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
83 - Processo nº: 16349.000317/2010-25 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
84 - Processo nº: 16349.000318/2010-70 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
85 - Processo nº: 16349.000320/2010-49 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
86 - Processo nº: 16349.000321/2010-93 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
87 - Processo nº: 16349.000322/2010-38 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
88 - Processo nº: 16349.000323/2010-82 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
89 - Processo nº: 16349.000324/2010-27 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
90 - Processo nº: 16349.000325/2010-71 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
91 - Processo nº: 16349.000326/2010-16 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
92 - Processo nº: 16349.000327/2010-61 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
93 - Processo nº: 16349.000331/2010-29 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
94 - Processo nº: 16349.000337/2010-04 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): CYNTHIA ELENA DE CAMPOS
95 - Processo nº: 16349.000329/2010-50 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
96 - Processo nº: 16349.000305/2010-09 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
97 - Processo nº: 16349.000312/2010-01 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
98 - Processo nº: 16349.000314/2010-91 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
99 - Processo nº: 16349.000315/2010-36 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
100 - Processo nº: 16349.000319/2010-14 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
101 - Processo nº: 16349.000330/2010-84 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
102 - Processo nº: 16349.000332/2010-73 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
103 - Processo nº: 16349.000333/2010-18 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
104 - Processo nº: 16349.000334/2010-62 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
105 - Processo nº: 16349.000335/2010-15 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
106 - Processo nº: 16349.000336/2010-51 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
107 - Processo nº: 16349.000338/2010-41 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

108 - Processo nº: 16349.000339/2010-95 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
109 - Processo nº: 16349.000340/2010-10 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
110 - Processo nº: 16349.000341/2010-64 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
111 - Processo nº: 16349.000342/2010-17 - Recorrente: ARLIQUIDO COMERCIAL LTDA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
112 - Processo nº: 10315.720660/2013-43 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
113 - Processo nº: 10315.720042/2013-01 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
114 - Processo nº: 10315.720112/2013-13 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
115 - Processo nº: 10315.720698/2013-16 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
116 - Processo nº: 10315.720710/2013-92 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
117 - Processo nº: 10315.720893/2013-46 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
118 - Processo nº: 10315.721088/2013-30 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
119 - Processo nº: 10315.721090/2013-17 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
120 - Processo nº: 10315.721091/2013-53 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
121 - Processo nº: 10315.721092/2013-06 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
122 - Processo nº: 10315.721094/2013-97 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
123 - Processo nº: 10315.721095/2013-31 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
124 - Processo nº: 10315.721096/2013-86 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
125 - Processo nº: 10315.721097/2013-21 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
126 - Processo nº: 10315.721098/2013-75 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
127 - Processo nº: 10315.721099/2013-10 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
128 - Processo nº: 10315.721100/2013-14 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
129 - Processo nº: 10315.721101/2013-51 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
130 - Processo nº: 10315.721103/2013-40 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
131 - Processo nº: 10315.721117/2013-63 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
132 - Processo nº: 10315.900064/2013-45 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
133 - Processo nº: 10315.900126/2013-19 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
134 - Processo nº: 10315.900381/2012-81 - Recorrente: PAU BRASIL VEICULOS E PECAS
LTDA. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
135 - Processo nº: 10930.004044/2001-51 - Recorrente: PRODUTOS ALIMENTICIOS
ARAPONGAS SA PRODASA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
136 - Processo nº: 13603.001597/2006-66 - Recorrente: SETEM SERVICOS TEC DE
MONT E MAN LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PEDRO SOUSA BISPO
137 - Processo nº: 11080.723733/2017-46 - Recorrentes: RGE SUL DISTRIBUIDORA DE
ENERGIA S.A. e FAZENDA NACIONAL
138 - Processo nº: 10314.003467/95-11 - Recorrente: PRELUDE COMERCIAL E
IMPORTADORA LIMITADA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RODRIGO MINEIRO FERNANDES
139 - Processo nº: 16692.721275/2016-45 - Recorrente: LOUIS DREYFUS COMPANY
BRASIL S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
140 - Processo nº: 10940.000765/2002-53 - Recorrente: CERVEJARIAS KAISER BRASIL
S.A. e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): MARIA APARECIDA MARTINS DE PAULA
141 - Processo nº: 10880.904878/2016-87 - Recorrente: F-SECURE DO BRASIL
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
142 - Processo nº: 10880.904879/2016-21 - Recorrente: F-SECURE DO BRASIL
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
143 - Processo nº: 10880.904880/2016-56 - Recorrente: F-SECURE DO BRASIL
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
144 - Processo nº: 10880.904881/2016-09 - Recorrente: F-SECURE DO BRASIL
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
145 - Processo nº: 10880.904882/2016-45 - Recorrente: F-SECURE DO BRASIL
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PEDRO SOUSA BISPO
146 - Processo nº: 10314.001659/97-72 - Recorrente: UNIVERSIDADE DE SAO PAULO e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
147 - Processo nº: 12466.002892/2008-51 - Recorrente: SERVER COMPANY COMERCIO
INTERNACIONAL S/A e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MAYSA DE SA PITTONDO DELIGNE
148 - Processo nº: 10880.667929/2011-70 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
149 - Processo nº: 10880.667931/2011-49 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
150 - Processo nº: 10880.667932/2011-93 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
151 - Processo nº: 10880.667933/2011-38 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
152 - Processo nº: 10880.667935/2011-27 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
153 - Processo nº: 10880.667936/2011-71 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
154 - Processo nº: 10880.667937/2011-16 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
155 - Processo nº: 10880.667938/2011-61 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
156 - Processo nº: 10880.667939/2011-13 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
157 - Processo nº: 10880.667940/2011-30 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
158 - Processo nº: 10880.667941/2011-84 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
159 - Processo nº: 10880.667942/2011-29 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
160 - Processo nº: 10880.667944/2011-18 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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161 - Processo nº: 10880.667945/2011-62 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
162 - Processo nº: 10880.667946/2011-15 - Recorrente: PROMORAR ENGENHARIA E
CONSTRUCOES LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): THAIS DE LAURENTIIS GALKOWICZ
163 - Processo nº: 10845.002632/99-89 - Recorrente: STOCKLER COMERCIAL E
EXPORTADORA LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RODRIGO MINEIRO FERNANDES
164 - Processo nº: 11762.720009/2017-91 - Recorrente: TAKEDA PHARMA LTDA. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): DIEGO DINIZ RIBEIRO
165 - Processo nº: 10930.907906/2011-71 - Embargante: FAZENDA NACIONAL e
Contribuinte: MOINHO GLOBO ALIMENTOS S/A
Relator(a): WALDIR NAVARRO BEZERRA
166 - Processo nº: 10580.003248/2008-68 - Recorrente: KORDSA BRASIL S.A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

WESLEI JOSE RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

WALDIR NAVARRO BEZERRA
Presidente da 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 3ª Seção

CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS
2ª TURMA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta de julgamentos dos recursos das sessões ordinárias a serem realizadas nas
datas a seguir mencionadas, no Setor Comercial Sul, Quadra 01, Bloco J, Sobreloja, Edifício
Alvorada, Brasília, Distrito Federal.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) Serão julgados na primeira sessão ordinária subsequente, independente de

nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido adiada, em razão de pedido de vista de
Conselheiro, não-comparecimento do Conselheiro-Relator, falta de tempo na sessão
marcada, ser feriado ou ponto facultativo ou por outro motivo objeto de decisão do
Colegiado.

2) O prazo regimental para os pedidos de retirada de pauta é de até 5 (cinco)
dias anteriores ao início da reunião.

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

TEMA 1: Penalidades/Retroatividade Benigna - Decadência/Prescrição - Agroindústria ou
Contribuição sobre a Comercialização da Produção Rural
Relator(a): MARIO PEREIRA DE PINHO FILHO
1 - Processo nº: 13855.723283/2011-13 - Recorrente: ACRUX CALCADOS LTDA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
2 - Processo nº: 35043.001309/2007-80 - Recorrente: BANCO BEC S.A. e Recorrida: FAZENDA
N AC I O N A L
Relator(a): ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA
3 - Processo nº: 10825.721410/2011-17 - Recorrente: USINA ACUCAREIRA S. MANOEL S/A. e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
TEMA 2: Salário indireto - Seguro Acidentes do Trabalho: SAT/GILRAT - Preliminar/Nulidade
Relator(a): MARIA HELENA COTTA CARDOZO
4 - Processo nº: 19515.006157/2008-32 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
UNIVERSO ONLINE S/A
5 - Processo nº: 19515.006152/2008-18 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
UNIVERSO ONLINE S/A
6 - Processo nº: 19515.006153/2008-54 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
UNIVERSO ONLINE S/A
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
7 - Processo nº: 11618.002683/2007-82 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
RECOL REAIS CONSTRUCOES LTDA
Relator(a): MARIA HELENA COTTA CARDOZO
8 - Processo nº: 12267.000340/2008-54 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida: M.I.
MONTREAL INFORMATICA S.A
9 - Processo nº: 10680.720574/2013-72 - Recorrente: M.I. MONTREAL INFORMATICA S.A e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA
10 - Processo nº: 35464.001567/2003-81 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
UNILEVER BRASIL LTDA.
Relator(a): MARIA HELENA COTTA CARDOZO
11 - Processo nº: 10920.004549/2010-25 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JOINVILLE
12 - Processo nº: 10920.004550/2010-50 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JOINVILLE
13 - Processo nº: 11065.002839/2007-29 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
CRISPA INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA.
TEMA 3: Obrigação acessória - Penalidades/Multa Isolada - Salário indireto
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
14 - Processo nº: 36266.004145/2006-18 - Recorrentes: R&G FACTOR FOMENTO COMERCIAL
LTDA. e FAZENDA NACIONAL
15 - Processo nº: 10166.730381/2012-68 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA DEPARTAMENTO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL
16 - Processo nº: 10166.721621/2009-38 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA DEPARTAMENTO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL
Relator(a): PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA
17 - Processo nº: 13864.000491/2010-51 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
TOWER AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA.
18 - Processo nº: 13864.000490/2010-14 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
TOWER AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA.
19 - Processo nº: 13864.000493/2010-40 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
TOWER AUTOMOTIVE DO BRASIL LTDA.
20 - Processo nº: 16682.721489/2013-98 - Recorrente: PETROBRAS TRANSPORTE S.A -
TRANSPETRO e Recorrida: FAZENDA NACIONAL

DIA 26 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

TEMA 4: Grupo econômico - Preliminar/Nulidade
Relator(a): MARIA HELENA COTTA CARDOZO
21 - Processo nº: 11516.001487/2009-09 - Recorrente: ARMIPLAN - ATERRO E
TERRAPLANAGEM LTDA - EPP e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
22 - Processo nº: 11516.001488/2009-45 - Recorrente: ARMIPLAN - ATERRO E
TERRAPLANAGEM LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
23 - Processo nº: 11516.001490/2009-14 - Recorrente: ARMIPLAN - ATERRO E
TERRAPLANAGEM LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
24 - Processo nº: 11516.001491/2009-69 - Recorrente: ARMIPLAN - ATERRO E
TERRAPLANAGEM LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
25 - Processo nº: 11516.001493/2009-58 - Recorrente: ARMIPLAN - ATERRO E
TERRAPLANAGEM LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARIO PEREIRA DE PINHO FILHO
26 - Processo nº: 13603.722325/2010-80 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MINAS LOGISTICA OURO FINO LTDA

27 - Processo nº: 13603.722326/2010-24 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MINAS LOGISTICA OURO FINO LTDA
28 - Processo nº: 13603.722327/2010-79 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MINAS LOGISTICA OURO FINO LTDA
Relator(a): MARIA HELENA COTTA CARDOZO
29 - Processo nº: 13603.722323/2010-91 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MINAS LOGISTICA OURO FINO LTDA
30 - Processo nº: 13603.722329/2010-68 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MINAS LOGISTICA OURO FINO LTDA
31 - Processo nº: 10680.725067/2010-82 - Recorrente: COMPANHIA ENERGETICA DE MINAS
GERAIS-CEMIG e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA
32 - Processo nº: 10976.000676/2009-76 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
GOOD LIFE SAUDE S/A
33 - Processo nº: 10976.000680/2009-34 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
GOOD LIFE SAUDE S/A
TEMA 5: Salário indireto - Penalidades/Retroatividade Benigna
34 - Processo nº: 10976.000677/2009-11 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
GOOD LIFE SAUDE S/A
35 - Processo nº: 10976.000684/2009-12 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
GOOD LIFE SAUDE LTDA
36 - Processo nº: 10976.000670/2009-07 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
GOOD LIFE SAUDE S/A
Relator(a): MARIO PEREIRA DE PINHO FILHO
37 - Processo nº: 35464.002911/2005-11 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
CARGILL AGRICOLA S A
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
38 - Processo nº: 10976.000751/2009-07 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
CEMA CENTRAL MINEIRA ATACADISTA LTDA
Relator(a): MARIO PEREIRA DE PINHO FILHO
39 - Processo nº: 10166.728529/2012-02 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
EMPRESA BRASILEIRA DE INFRA-ESTRUTURA AEROPORTUARIA
40 - Processo nº: 10166.721623/2009-27 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA DEPARTAMENTO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAL

DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

TEMA 6: Penalidades/Multa de Ofício Qualificada - Ajuste/omissão de rendimentos
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
41 - Processo nº: 10980.728381/2012-02 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ALEXI STIVAL
Relator(a): ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ
42 - Processo nº: 10120.011085/2008-12 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ANTONIO LOURENCO PRIMO
Relator(a): RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI
43 - Processo nº: 19647.002302/2003-04 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
JOAO ALVES BARBOSA FILHO
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
44 - Processo nº: 11060.004115/2008-41 - Recorrente: PAULO ODILAR TRAMONTINI e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
45 - Processo nº: 10830.008810/2003-46 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ROSANGELA TURGANTI TURATI
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
46 - Processo nº: 19515.722769/2013-33 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
SANDRA MARIA GONCALVES VICTOR
Relator(a): RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI
47 - Processo nº: 19515.001157/2008-46 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ROBERTO NICOLA SCHIOPPA
Relator(a): ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ
48 - Processo nº: 10865.000923/2003-04 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
WILSON LUIZ MANTOVANI
TEMA 7: Ganho de Capital - Penalidades/Multa Isolada - Ajuste/glosa
49 - Processo nº: 11060.001494/2010-31 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida: EDI
ROBERTO DA SILVA CASTRO
Relator(a): RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI
50 - Processo nº: 10880.723534/2015-98 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ROBERTO DUAILIBI
Relator(a): PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA
51 - Processo nº: 10120.723502/2014-11 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MARIA ELIAS DE MELO
52 - Processo nº: 10680.721359/2010-46 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
NEIDE DE SOUZA REIS
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
53 - Processo nº: 12670.002113/2008-00 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ERIKA NASCIMENTO DA SILVA
TEMA 8: Ajuste/omissão de rendimentos - Ajuste/glosa
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
54 - Processo nº: 10680.010319/2007-70 - Recorrente: IZABELA NUNES CHINCHILLA e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
55 - Processo nº: 13706.004570/2007-58 - Recorrente: SOLANGE MARQUES COELHO e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI
56 - Processo nº: 10735.003429/2005-31 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
WALTER FELIPPE D AGOSTINO
57 - Processo nº: 10580.722036/2008-83 - Recorrente: CELIA MARIA DE LIMA DANTAS e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
58 - Processo nº: 10530.724321/2009-13 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
CESAR LEMOS DE CARVALHO
Relator(a): ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ
59 - Processo nº: 10580.720772/2009-88 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FRANCISCO DE OLIVEIRA BISPO
60 - Processo nº: 10166.014983/2007-15 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
GERALDA ANA DE CARVALHO
61 - Processo nº: 13819.000171/2009-11 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
JOSE CARLOS GONCALVES
62 - Processo nº: 10580.721055/2009-73 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MARIA ELEONORA RIBEIRO CAJAHYBA
63 - Processo nº: 10580.727055/2009-87 - Recorrente: ROSA MARIA DA CONCEICAO
CORREIA OLIVEIRA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
Relator(a): RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI
64 - Processo nº: 18050.006653/2009-19 - Recorrente: SARA DE OLIVEIRA GUANAES AGUIAR
E SA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
65 - Processo nº: 10283.100720/2009-45 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
VALMAR SANTANA MEIRA
Relator(a): ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ
66 - Processo nº: 13935.000082/2007-78 - Recorrente: VITOR MARQUES e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
67 - Processo nº: 11543.003217/2008-16 - Recorrente: DEO ROZINDO DA SILVA e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
68 - Processo nº: 16004.000923/2009-16 - Recorrente: LUIZ AUGUSTO DURAN e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
69 - Processo nº: 13116.002329/2008-15 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MIGUEL CAVALCANTI DE ARAUJO
70 - Processo nº: 13768.000344/2007-73 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MOACYR RODRIGUES SOEIRO
71 - Processo nº: 10840.001792/2007-86 - Recorrente: FRANCISCO MANGO NETO e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
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DIA 27 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

TEMA 9: Salário indireto - Penalidades/Retroatividade Benigna
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
72 - Processo nº: 15504.724091/2012-11 - Recorrentes: BANCO BMG SA e FAZENDA
N AC I O N A L
Relator(a): ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA
73 - Processo nº: 16327.721315/2013-74 - Recorrente: BANCO ITAUCARD S.A. e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): MARIO PEREIRA DE PINHO FILHO
74 - Processo nº: 10783.721245/2011-29 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
BRASLIMP SERVICOS LTDA
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
75 - Processo nº: 10670.001383/2007-89 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FIACAO E TECIDOS SANTA BARBARA LTDA
76 - Processo nº: 10680.008052/2007-51 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FIACAO E TECIDOS SANTA BARBARA LTDA
Relator(a): MARIO PEREIRA DE PINHO FILHO
77 - Processo nº: 10865.001254/2008-94 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
IBERIA INDUSTRIA DE EMBALAGENS LTDA
78 - Processo nº: 10680.722438/2010-74 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
VITRAN TRANSPORTES LTDA
TEMA 10: Diversos
Relator(a): PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA
79 - Processo nº: 15504.722067/2012-47 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
UNISERV - UNIAO SERVICOS DE VIGILANCIA EIRELI
Relator(a): ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA
80 - Processo nº: 13819.001004/2006-36 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FUNDACAO SALVADOR ARENA
81 - Processo nº: 10580.734033/2011-98 - Recorrente: JDR COMERCIO DE PRODUTOS
CIRURGICOS LTDA e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
82 - Processo nº: 10980.013302/2005-28 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
BOTICA COMERCIAL FARMACEUTICA LTDA
83 - Processo nº: 18471.001035/2008-41 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
HOTEIS OTHON S A
84 - Processo nº: 19740.000292/2005-68 - Recorrente: FUNDACAO DE SEGURIDADE SOCIAL
BRASLIGHT e Recorrida: FAZENDA NACIONAL
85 - Processo nº: 10805.001795/2007-46 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FUNDACAO SANTO ANDRE
Relator(a): RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI
86 - Processo nº: 11080.007579/2009-51 - Recorrente: JAIR FERREIRA e Recorrida: FAZENDA
N AC I O N A L
87 - Processo nº: 11060.002296/2009-51 - Recorrente: MARCELO TIEZERIN e Recorrida:
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
88 - Processo nº: 15463.723287/2015-64 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MILTON LIMA ERTHAL
Relator(a): RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI
89 - Processo nº: 13900.000188/2011-55 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
OSWALDO CELESTINO FERREIRA

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 09:00 HORAS

TEMA 11: Penalidades/Multa de Ofício Qualificada - Ajuste/omissão de rendimentos -
Decadência/Prescrição
Relator(a): ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ
90 - Processo nº: 10925.002038/2005-61 - Embargante: FAZENDA NACIONAL e Contribuinte:
ADEMIR CARLOS DA SILVA
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
91 - Processo nº: 15758.000004/2011-73 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ALMIR ERNESTO DA SILVA
92 - Processo nº: 15504.726662/2012-51 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
JOAO CARLOS DE CARVALHO
93 - Processo nº: 16004.001104/2008-05 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
JOSE ROBERTO DE SOUZA
94 - Processo nº: 15504.016144/2010-64 - Recorrentes: MONICA DE QUEIROZ ALVES e
FAZENDA NACIONAL
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
95 - Processo nº: 10925.001539/2008-73 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
VANI MARIA TECCHIO VANZIN
Relator(a): ANA PAULA FERNANDES
96 - Processo nº: 13520.000191/2007-67 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
JORGE LUIZ DA SILVEIRA SILVA
Relator(a): PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA
97 - Processo nº: 10865.000223/2007-35 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida: LUIS
FERNANDO FERRARI
98 - Processo nº: 19515.001956/2004-99 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
STELLA KUPERMAN BOLORINO
Relator(a): RITA ELIZA REIS DA COSTA BACCHIERI
99 - Processo nº: 10920.003377/2004-24 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
CLEUSA MARLY BACK
100 - Processo nº: 10920.002801/2004-13 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MAURICIO DA ROCHA LINHARES
101 - Processo nº: 11516.002739/2004-02 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MOACIR FRASSETTO
102 - Processo nº: 13009.000642/2005-93 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ROMERO DE CARVALHO ROCHA
103 - Processo nº: 10920.003282/2004-19 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
WALTER ROSENAU

DIA 28 DE MARÇO DE 2019, ÀS 14:00 HORAS

TEMA 12: Conhecimento - Penalidades/Multa Agravada
Relator(a): PATRICIA DA SILVA
104 - Processo nº: 13732.000925/2007-12 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
ALOISIO IRAN DE AZEVEDO
105 - Processo nº: 18471.000144/2007-60 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
MARCELO BIRMARCKER
Relator(a): ANA CECILIA LUSTOSA DA CRUZ
106 - Processo nº: 10166.720104/2008-61 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
FLAVIO JUNIOR DE CARVALHO
107 - Processo nº: 10215.720013/2008-01 - Recorrente: FAZENDA NACIONAL e Recorrida:
LEILA MARIA BEZERRA D ALMEIDA DUMONT
108 - Processo nº: 10840.723600/2012-53 - Recorrente: MILTON CESAR DE SANTI e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL
109 - Processo nº: 10845.004907/2003-11 - Recorrente: ROQUE LINS DE ANDRADE e
Recorrida: FAZENDA NACIONAL

WESLEI JOSÉ RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

ADRIANA GOMES REGO
Presidente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
PORTARIA Nº 198, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe
conferem o art. 10, inciso I, do Decreto-Lei n.º 147, de 3 de fevereiro de 1967, e o art. 82,
incisos XIII e XVIII, do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
aprovado pela Portaria do Ministro de Estado da Fazenda no 36, de 24 de janeiro de 2014,
resolve:

Art. 1º A Portaria PGFN nº 299, de 15 de maio de 2018, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"Art. 2º Poderão participar do PSS os Procuradores da Fazenda Nacional - PFNs,
lotados nas Unidades da PGFN, que:

I - não tenham sofrido penalidade administrativa ou penal nos últimos cinco
anos anteriores à publicação do Edital do PSS; e

II - tenham feito sua inscrição nos termos de edital de abertura de seleção.
§ 1º Não poderá participar o mais recente ocupante do cargo ou função

comissionada objeto do PSS.
§ 2º Para os cargos dos incisos V, VI, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXI, XXII, XXV

e XXVI somente poderão se inscrever os PFNs em exercício na Região abrangida pela
respectiva Procuradoria-Regional.

§ 3º Para os cargos dos incisos IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XXVII poderão se
inscrever os PFNs em exercício:

I - no Órgão Central e nas Procuradorias-Regionais;
II - em Procuradorias-Seccionais com mais de 3 PFNs lotados; e
III - em Procuradorias Estaduais com mais de 5 PFNS lotados.
§ 3º Para os demais cargos poderão se inscrever os PFNs em exercício em

quaisquer Unidades da PGFN."
Art. 2º Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR

SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO EXTERIOR
E ASSUNTOS INTERNACIONAIS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR No 15, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, SUBSTITUTO, DA SECRETARIA ESPECIAL
DE COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA,
nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas
e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de
1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com
o disposto no art. 5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013,

CONSIDERANDO o que consta da Nota Técnica no CONSIDERANDO o que consta
da Nota Técnica no CONSIDERANDO o que consta da Nota Técnica no
3/2019/CGSC/DECOM/SECEX, de 4 de fevereiro de 2019, no âmbito do processo
MDIC/SECEX nº 52272.002071/2018-88, que trata da revisão da medida antidumping
aplicada sobre as importações brasileiras de fios têxteis de filamentos contínuos de náilon
(poliamida 6, poliamida 6,6) de título inferior a 50 tex, qualquer número de filamentos,
perfil ou maticidade (brilhante, opaco ou semi-opaco), lisos ou texturizados, sem torção ou
com torção inferior a 50 voltas por metro, tintos, crus ou branqueados (fios de náilon),
comumente classificados nos subitens 5402.31.11, 5402.31.19 e 5402.45.20 da
Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da China, Coreia do Sul, Tailândia e
de Taipé Chinês, resolve:

1. Tornar pública errata à Circular SECEX nº 65, de 21 de dezembro de 2018,
publicada no Diário Oficial da União de 24 de dezembro de 2018, conforme Anexo 1 desta
Circular.

2. declarar nulo o ato de início da revisão de final de período do direito
antidumping aplicado sobre as importações de fios de náilon originárias especificamente da
Tailândia, mantendo seus efeitos inalterados para as demais origens, nos termos da
Circular SECEX nº 65, de 21 de dezembro de 2018, conforme Anexo 2 desta Circular.

HERLON ALVES BRANDÃO

ANEXO I

No Anexo da circular SECEX no 65, de 21 de dezembro de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 24 de dezembro de 2018, Seção 1, páginas 61-73:

No Item 2.2 (Da Petição), onde se lê: "Em 27 de setembro de 2018, a
Associação Brasileira de Produtores de Fibras Artificiais e Sintéticas - ABRAFAS..."; leia-se:
"Em 27 de agosto de 2018, a Associação Brasileira de Produtores de Fibras Artificiais e
Sintéticas - ABRAFAS..."

No Item 5.1.1.2. (Do preço de exportação), onde se lê:

"Preço de Exportação

Valor FOB (Mil US$) Volume (t) Preço de Exportação FOB (US$/t)

44.765.278,48 12.977,64 3.449,41

Dessa forma, dividindo-se o valor total FOB das importações do produto objeto
da revisão, no período de investigação de indícios de continuação/retomada de dumping,
pelo respectivo volume importado, em toneladas, obteve-se o preço de exportação da
China de US$ 3.449,41/t (três mil quatrocentos e quarenta e nove dólares estadunidenses
e quarenta e um centavos por tonelada)."; leia-se:

"Preço de Exportação

Valor FOB (Mil US$) Volume (t) Preço de Exportação
FOB (US$/t)

48.404.101,23 14.024,23 3.451,46

Dessa forma, dividindo-se o valor total FOB das importações do produto objeto
da revisão, no período de investigação de indícios de continuação/retomada de dumping,
pelo respectivo volume importado, em toneladas, obteve-se o preço de exportação da
China de US3.451,46/t (três mil quatrocentos e cinquenta e um dólares estadunidenses e
quarenta e seis centavos por tonelada)."

No Item 5.1.1.3 (Da margem de dumping), onde se lê:

"Margem de Dumping

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

4.562,19 3.449,41 1.112,78 32,3%

Desse modo, para fins de início desta revisão, apurou-se que a margem de
dumping da China alcançou US$ 1.112,78/t (mil cento e doze dólares estadunidenses e
setenta e oito centavos por tonelada)."; leia-se:

"Margem de Dumping

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

4.562,19 3.451,46 1.110,73 32,2%

Desse modo, para fins de início desta revisão, apurou-se que a margem de
dumping da China alcançou US$ 1.110,73/t (mil cento e dez dólares estadunidenses e
setenta e três centavos por tonelada)."
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No Item 5.1.2.2 (Do preço de exportação), onde se lê:

"Preço de Exportação

Valor FOB (Mil US$) Volume (t) Preço de Exportação FOB (US$/t)

6.780.694,81 2.385,34 2.842,66

Dessa forma, dividindo-se o valor total FOB das importações do produto objeto
da revisão, no período de investigação de indícios de continuação/retomada de dumping,
pelo respectivo volume importado, em toneladas, obteve-se o preço de exportação da
Coreia do Sul de US$ 2.842,66/t (dois mil oitocentos e quarenta e dois dólares
estadunidenses e sessenta e seis centavos por tonelada)."; leia-se:

"Preço de Exportação

Valor FOB (Mil US$) Volume (t) Preço de Exportação FOB (US$/t)

9.305.297,32 3.563,57 2.611,23

Dessa forma, dividindo-se o valor total FOB das importações do produto objeto
da revisão, no período de investigação de indícios de continuação/retomada de dumping,
pelo respectivo volume importado, em toneladas, obteve-se o preço de exportação da
Coreia do Sul de US$ 2.611,23/t (dois mil seiscentos e onze dólares estadunidenses e vinte
e três centavos por tonelada)."

No Item 5.1.2.3 (Da margem de dumping), onde se lê:

"Margem de Dumping

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

5.442,34 2.842,66 2.599,68 91,5

Desse modo, para fins de início desta revisão, apurou-se que a margem de
dumping da Coreia do Sul alcançou US$ 2.599,68/t (dois mil quinhentos e noventa e nove
dólares estadunidenses e sessenta e oito centavos por tonelada)."; leia-se:

"Margem de Dumping

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

5.442,34 2.611,23 2.831,11 108,4

Desse modo, para fins de início desta revisão, apurou-se que a margem de
dumping da Coreia do Sul alcançou US$ 2.831,11/t (dois mil oitocentos e trinta e um
dólares estadunidenses e onze centavos por tonelada)."

No Item 5.1.3.2 (Do preço de exportação), onde se lê:

"Preço de Exportação

Valor FOB (Mil US$) Volume (t) Preço de Exportação FOB (US$/t)

33.567.886,77 9.901,30 3.390,25

Dessa forma, dividindo-se o valor total FOB das importações do produto objeto
da revisão, no período de investigação de indícios de continuação/retomada de dumping,
pelo respectivo volume importado, em toneladas, obteve-se o preço de exportação de
Taipé Chinês de US$ 3.390,25/t (três mil trezentos e noventa dólares estadunidenses e
vinte e cinco centavos por tonelada)."; leia-se

"Preço de Exportação

Valor FOB (Mil US$) Volume (t) Preço de Exportação FOB (US$/t)

36.045.019,58 10.405,77 3.463,95

Dessa forma, dividindo-se o valor total FOB das importações do produto objeto
da revisão, no período de investigação de indícios de continuação/retomada de dumping,
pelo respectivo volume importado, em toneladas, obteve-se o preço de exportação de
Taipé Chinês de US$ 3.463,95 /t (três mil quatrocentos e sessenta e três dólares
estadunidenses e noventa e cinco centavos por tonelada)."

No Item 5.1.3.3 (Da margem de dumping), onde se lê:

"Margem de Dumping

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

5.110,43 3.390,25 1.720,36 50,7

Desse modo, para fins de início desta revisão, apurou-se que a margem de
dumping de Taipé Chinês alcançou US$ 1.720,36/t (mil setecentos e vinte dólares
estadunidenses e trinta e seis centavos por tonelada)."; leia-se:

"Margem de Dumping

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

5.110,43 3.463,95 1.646,66 47,5

Desse modo, para fins de início desta revisão, apurou-se que a margem de
dumping de Taipé Chinês alcançou US$ 1.646,66/t (mil seiscentos e quarenta e seis dólares
estadunidenses e sessenta e seis centavos por tonelada)."

No Item 5.2.1.2 (Do valor normal internado), onde se lê:

"Valor Normal CIF internado da Tailândia

Valor Normal FOB (US$/t) (a) 4.344,10

Frete internacional (US$/t) (b) 282,37

Valor Normal CIF (US$/t) (c) = (a) + (b) 4.626,47

Imposto de importação (US$/t) (d) = (c) x 18% 832,76

AFRMM (US$/t) (e) = (b) x 25% 70,59

Despesas de internação (US$/t) (f) = (c) x 4% 185,76

Valor Normal CIF internado (US$/t) (g) = (c) + (d) + (e) + (f) 5.714,88

Paridade média (h) 3,3154

Valor normal CIF internado (R$/t) (j) = (h) x (i) 18.947,07

Desse modo, para fins de início da revisão, apurou-se o valor normal para fios
de náilon originários da Tailândia, internalizado no mercado brasileiro, de R$ 18.947,07/t
(dezoito mil, novecentos e quarenta e sete dólares estadunidenses e sete centavos por
tonelada)."; leia-se:

"Valor Normal CIF internado da Tailândia

Valor Normal FOB (US$/t) (a) 3.980,11

Frete internacional (US$/t) (b) 258,71

Valor Normal CIF (US$/t) (c) = (a) + (b) 4.238,82

Imposto de importação (US$/t) (d) = (c) x 18% 762,99

AFRMM (US$/t) (e) = (b) x 25% 64,68

Despesas de internação (US$/t) (f) = (c) x 4% 169,55

Valor Normal CIF internado (US$/t) (g) = (c) + (d) + (e) + (f) 5.236,04

Paridade média (h) 3,3154

Valor normal CIF internado (R$/t) (j) = (h) x (i) 17.359,51

Desse modo, apurou-se o valor normal para fios de náilon originários da
Tailândia, internalizado no mercado brasileiro, de R$ 17.359,51/t (dezessete mil, trezentos
e cinquenta e nove dólares estadunidenses e cinquenta e um centavos por tonelada)."

No Item 5.2.1.4 (Da diferença entre o valor normal internado no mercado
brasileiro e o preço de venda do produto similar doméstico), onde se lê:

"Comparação entre valor normal internado e preço da indústria doméstica

Valor Normal CIF Internado
(R$/t)

(a)

Preço médio da Indústria
Doméstica

(R$/t)
(b)

Diferença Absoluta
(R$/t)

(c) = (a) - (b)

Diferença Relativa
(%)

(d) = (c) / (b)

18.947,07 [ CO N F I D E N C I A L ] [ CO N F I D E N C I A L ] [ CO N F I D E N C I A L ]

Assim, uma vez que o valor normal na condição CIF internado do produto
originário da Tailândia superou o preço de venda da indústria doméstica, conclui-se que os
produtores/exportadores tailandeses, a fim de conseguir competir no mercado brasileiro,
deveriam praticar preço de exportação inferior ao seu valor normal e, por conseguinte,
retomar a prática de dumping."; leia-se:

"Comparação entre valor normal internado e preço da indústria doméstica

Valor Normal CIF Internado
(R$/t)

(a)

Preço médio da Indústria
Doméstica

(R$/t)
(b)

Diferença Absoluta
(R$/t)

(c) = (a) - (b)

Diferença Relativa
(%)

(d) = (c) / (b)

17.359,51 [ CO N F I D E N C I A L ] [ CO N F I D E N C I A L ] [ CO N F I D E N C I A L ]

Assim, uma vez que o valor normal na condição CIF internado do produto
originário da Tailândia mostrou-se inferior ao preço de venda da indústria doméstica,
conclui-se que os produtores/exportadores tailandeses, a fim de conseguir competir no
mercado brasileiro, não precisariam praticar preço de exportação inferior ao seu valor
normal e, por conseguinte, não há indícios de retomada da prática de dumping."

ANEXO 2

1. INTRODUÇÃO
Em 27 de agosto de 2018, a Associação Brasileira de Produtores de Fibras

Artificiais e Sintéticas - ABRAFAS, doravante denominada ABRAFAS ou peticionária,
protocolou, por meio do Sistema Decom Digital (SDD), petição de início de revisão de final
de período com o fim de prorrogar o direito antidumping aplicado às importações
brasileiras de fios têxteis de filamentos contínuos de náilon (poliamida 6, poliamida 6,6) de
título inferior a 50 tex, qualquer número de filamentos, perfil ou maticidade (brilhante,
opaco ou semi-opaco), lisos ou texturizados, sem torção ou com torção inferior a 50 voltas
por metro, tintos, crus ou branqueados, comumente classificados nos subitens 5402.31.11,
5402.31.19 e 5402.45.20 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da
China, Coreia do Sul, Tailândia e Taipé Chinês.

Tendo em vista a existência de indícios de que a extinção do direito
antidumping muito provavelmente levaria à continuação da prática de dumping nas
exportações originárias da China, Coreia do Sul e Taipé Chinês, à retomada da prática de
dumping nas exportações originárias da Tailândia e à retomada do dano delas decorrente,
iniciou-se, por meio da Circular SECEX no 65 de 21 de dezembro de 2018, publicada no
D.O.U. de 24 de dezembro de 2018, revisão de final de período, para fins de averiguar a
necessidade de prorrogação do prazo de aplicação do direito antidumping sobre as
importações brasileiras de fios de náilon, comumente classificadas nos subitens 5402.31.11,
5402.31.19 e 5402.45.20 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da
China, Coreia do Sul, Tailândia e Taipé Chinês, com a manutenção dos direitos em vigor,
nos termos do § 2o do art. 112 do Decreto no 8.058, de 2013, enquanto perdurar a
revisão.

Cumpre ressaltar que, devido ao volume de dados e da complexidade dos
cálculos realizados para fins de início de um processo de defesa comercial, a autoridade
investigadora recorre a procedimentos internos de revisão, tanto prévios como posteriores
à expedição de suas recomendações. Nesse sentido, constatou-se, após a publicação do ato
normativo por meio do qual se iniciou a revisão em tela, haver erros materiais que alteram
dados referentes aos preços de exportação da China, Taipei Chinês e Coreia do Sul,
apurados para fins de início da revisão. Ademais, constatou-se erro material no cálculo do
valor normal internado da Tailândia.

A correção dos erros constatados, referentes ao cálculo dos preços de
exportação, não ensejou alteração da conclusão alcançada quanto à existência de indícios
de continuação da prática de dumping nas exportações originárias da China, Coreia do Sul
e Taipé Chinês. Porém, a correção dos cálculos referentes à internação do valor normal da
Tailândia ensejou alterações da conclusão alcançada quanto à existência de indícios de
retomada da prática de dumping nas exportações da referida origem.

2 DOS ERROS MATERIAIS IDENTIFICADOS E DOS EFEITOS DELES DECORRENTES
Inicialmente, constatou-se erro de digitação quanto à data de protocolo da

petição de início da revisão. A data correta, 27 de agosto de 2018, reflete o dia do efetivo
protocolo da petição, por meio do Sistema Decom Digital (SDD), estando, portanto, sujeita
à conferência por todas as partes interessadas habilitadas no processo.

Quanto aos cálculos relativos aos indícios de continuação/retomada do
dumping, constatou-se a necessidade de correção dos preços de exportação auferidos para
a China, Coreia do Sul e Taipei Chinês e, por conseguinte das margens de dumping
calculadas para essas origens. Foram identificadas, a esse respeito, inconsistências quanto
aos dados considerados para o cálculo dos referidos preços, de modo que não refletiam as
informações constantes da versão final dos dados oficiais de importação depurados.

Os preços de exportação corretos são: US$ 3.451,46/t (três mil quatrocentos e
cinquenta e um dólares estadunidenses e quarenta e seis centavos por tonelada) para a
China, US$ 2.611,23/t (dois mil seiscentos e onze dólares estadunidenses e vinte e três
centavos por tonelada) para a Coreia do Sul e US$ 3.463,95 /t (três mil quatrocentos e
sessenta e três dólares estadunidenses e noventa e cinco centavos por tonelada) para
Taipé Chinês.

Os quadros a seguir refletem as margens de dumping apuradas a partir dos
preços de exportação corrigidos.

Margem de Dumping - China

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

4.562,19 3.451,46 1.110,73 32,2%

Margem de Dumping - Coreia do Sul

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

5.442,34 2.611,23 2.831,11 108,4

Margem de Dumping - Taipé Chinês

Valor Normal
US$/t

Preço de Exportação
US$/t

Margem de Dumping Absoluta
US$/t

Margem de Dumping Relativa
(%)

5.110,43 3.463,95 1.646,66 47,5

Cumpre ressaltar que em nenhum dos casos houve impacto sobre as análises
desenvolvidas. Com efeito, a utilização dos dados corretos indica haver indícios de
continuação da prática de dumping nas exportações originárias das origens em questão
(China, Coreia do Sul e Taipé Chinês).

Ressalte-se, a esse respeito, tratar-se de início de processo de revisão, para o
qual buscam-se indícios de que a extinção do direito antidumping vigente levará muito
provavelmente à continuação do dumping e do dano dele decorrente. Nesse sentido, ainda
que tenham servido ao propósito do início do processo de revisão, deve-se ressaltar que
foram enviados questionários a todas as partes interessadas para que forneçam seus
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próprios dados, a fim de que sejam auferidos o preço efetivo de venda do produto objeto
da revisão ao Brasil e o valor normal de cada uma das origens.

Com relação à existência de indícios de retomada da prática de dumping nas
exportações originárias da Tailândia, constatou-se erro material nos cálculos relativos à
internação do valor normal apurado. A esse respeito, cumpre mencionar que constam dos
autos do processo, mais especificamente, das informações complementares à petição,
anexo referente aos parâmetros considerados para fins da construção do valor normal para
cada uma das origens. No caso da Tailândia, há ainda o Apêndice V, relativo ao cálculo da
internação do valor normal da referida origem. Ocorre que os dados do Apêndice não
refletem a última versão do valor normal construído, calculado pela própria peticionária
por ocasião da apresentação das informações complementares à petição. O equívoco
constante dos documentos fornecidos pela peticionária fora replicado na análise constante
do Parecer DECOM no 33, de 20 de dezembro de 2018. O quadro a seguir reflete os dados
corretos, relativos à internalização do valor normal da Tailândia:

Valor Normal CIF internado da Tailândia

Valor Normal FOB (US$/t) (a) 3.980,11

Frete internacional (US$/t) (b) 258,71

Valor Normal CIF (US$/t) (c) = (a) + (b) 4.238,82

Imposto de importação (US$/t) (d) = (c) x 18% 762,99

AFRMM (US$/t) (e) = (b) x 25% 64,68

Despesas de internação (US$/t) (f) = (c) x 4% 169,55

Valor Normal CIF internado (US$/t) (g) = (c) + (d) + (e) + (f) 5.236,04

Paridade média (h) 3,3154

Valor normal CIF internado (R$/t) (j) = (h) x (i) 17.359,51

Após internalizar o valor normal corrigido, passou-se à comparação deste com
o preço médio da indústria doméstica. Feito isso, constatou-se que, ao contrário do que
consta do parecer de início da revisão, o valor normal na condição CIF internado do
produto originário da Tailândia mostrou-se inferior ao preço de venda da indústria
doméstica, conforme tabela abaixo:

Comparação entre valor normal internado e preço da indústria doméstica

Valor Normal CIF Internado
(R$/t)

(a)

Preço médio da Indústria
Doméstica

(R$/t)
(b)

Diferença Absoluta
(R$/t)

(c) = (a) - (b)

Diferença Relativa
(%)

(d) = (c) / (b)

17.359,51 [ CO N F I D E N C I A L ] [ CO N F I D E N C I A L ] [ CO N F I D E N C I A L ]

Dessa forma, a conclusão alcançada a partir dos dados corretos indica que, a
fim de conseguir competir no mercado brasileiro, os produtores/exportadores da Tailândia
não precisariam praticar preço de exportação inferior ao seu valor normal e, por
conseguinte, não haveria indícios de que a retomada da prática de dumping para fins de
início da revisão seria provável. Essa constatação tem como base os próprios elementos
apresentados pela peticionária do pleito de revisão de final de período.

Ainda em decorrência dos erros materiais constatados, cabe avaliar o impacto
sobre os demais aspectos considerados para fins da conclusão final acerca da existência de
indícios de continuação/retomada do dumping. De acordo com o art. 107 c/c o art. 103 do
Decreto no 8.058, de 2013, a determinação de que a extinção do direito levaria muito
provavelmente à continuação ou à retomada do dumping deverá basear-se no exame
objetivo de todos os fatores relevantes, incluindo a existência de dumping durante a
vigência da medida; o desempenho do produtor ou exportador; alterações nas condições
de mercado, tanto no país exportador quanto em outros países; e a aplicação de medidas
de defesa comercial sobre o produto similar por outros países e a consequente
possibilidade de desvio de comércio para o Brasil.

As correções dos erros constatados atingem dados relativos à existência de
dumping durante a vigência da medida. Conforme detalhado acima, mantém-se a
conclusão acerca da existência de indícios de continuação da prática de dumping nas
exportações originárias da China, Taipé Chinês e Coreia do Sul. No entanto, não foram
identificados indícios de retomada da prática de dumping nas exportações da Tailândia.

Deve-se então analisar os demais fatores: desempenho do produtor ou
exportador; alterações nas condições de mercado, tanto no país exportador quanto em
outros países; e a aplicação de medidas de defesa comercial sobre o produto similar por
outros países.

Conforme item 5.4 do Parecer DECOM no 33, de 2018, para fins de avaliação do
desempenho exportador das origens objeto desta revisão, foram considerados dados
públicos de quantidades exportadas, constantes do sítio eletrônico Trademap, de produtos
classificados nas subposições 5402.31 e 5402.45 da NCM/SH, haja vista a indisponibilidade
de informações sobre a capacidade instalada e a produção na China, na Coreia do Sul, na
Tailândia e em Taipé Chinês.

Replica-se a seguir quadro referente à evolução das referidas exportações, de
julho de 2013 a junho de 2018:

Volume exportado (t) (Subposições 5402.31 e 5402.45 do SH)

Exportadores P1 P2 P3 P4 P5

China (A) 100,0 116,7 135,4 167,1 153,6

Coreia do Sul (B) 100,0 103,1 94,6 89,4 87,1

Tailândia (C) 100,0 121,7 134,4 143,9 116,2

Taipé Chinês (D) 100,0 98,4 74,6 77,4 75,0

Total (E) (E=A+B+C+ D) 100,0 104,5 94,4 102,7 96,2

Mundo (F) 100,0 100,5 95,8 96,6 90,0

E/F 52,2% 54,3% 51,5% 55,5% 55,8%

A partir dos dados apresentados, concluiu-se, para fins de início da revisão, que
o volume total exportado pelas origens investigadas é bastante expressivo, de modo que
excedeu em mais que duas vezes o volume referente ao mercado brasileiro de fios de
náilon em todos os períodos.

Buscou-se então analisar cenário em que a Tailândia não figure dentre as
origens sob análise, conforme quadro a seguir:

Volume exportado (t) (Subposições 5402.31 e 5402.45 do SH)

Exportadores P1 P2 P3 P4 P5

China (A) 100,0 116,7 135,4 167,1 153,6

Coreia do Sul (B) 100,0 103,1 94,6 89,4 87,1

Taipé Chinês (D) 100,0 98,4 74,6 77,4 75,0

Total (E) (E=A+B+C+ D) 100,0 103,3 91,5 99,6 94,7

Mundo (F) 100,0 100,5 95,8 96,6 90,0

E/F 48,66% 50,01% 46,47% 50,21% 51,21%

A exclusão dos montantes exportados pela Tailândia não invalida a conclusão
alcançada por ocasião do início da revisão. Ao contrário, mantém-se a constatação de que
o volume total exportado por China, Taipei Chinês e Coreia do Sul é bastante expressivo,
tendo excedido em mais que duas vezes o volume referente ao mercado brasileiro de fios
de náilon em todos os períodos.

Quanto às alterações nas condições de mercado e aplicação de medidas
comercial, não há quaisquer alterações decorrentes dos erros materiais apontados
anteriormente. Conforme item 5.5 do Parecer DECOM no 33, de 2018, não foram
identificadas, para fins de início da revisão, alterações nas condições de mercado, ou nas
condições de oferta de fios de náilon, após a aplicação do direito antidumping. Ademais,
não foram identificadas, na base de dados da OMC, medidas de defesa comercial aplicadas
às exportações de fios de náilon da Coreia do Sul, Tailândia e Taipé Chinês.

Tendo analisado todos os fatores relevantes para fins da determinação de que
a extinção do direito levaria muito provavelmente à continuação ou à retomada do
dumping, chega-se, após as correções dos erros materiais identificados, à conclusão inicial
de que, caso o direito antidumping em vigor seja extinto, muito provavelmente haverá a
continuação de dumping nas exportações de fios de náilon da China, Coreia do Sul e Taipé
Chinês para o Brasil, não havendo, no entanto, indícios de probabilidade de retomada da
prática de dumping nas exportações de fios de náilon da Tailândia para o Brasil.

Cumpre, por fim, ressaltar que, conforme os dados oficiais de importação da
RFB, as exportações do produto objeto da revisão para o Brasil originárias da Tailândia
cessaram em P2 (período entre julho de 2014 a junho de 2015), tendo alcançado o
montante de 250 t em P1 (julho de 2013 a junho de 2014), de um total de 33.641 t das
importações brasileiras de fios de náilon no período. Tendo representado menos de 1% das
importações totais em P1 e cessado completamente a partir de P2, considera-se que as
análises referentes ao volume importado do produto objeto da investigação, bem como a
composição do mercado brasileiro e sua evolução ao longo do período de análise de dano,
não sofrem alterações relevantes considerando-se o cenário em que a Tailândia não figura
mais como origem objeto da revisão.

Em consulta aos dados oficiais de importação da RFB, verificou-se que não
houve exportações da Tailândia para o Brasil desde o dia 24 de dezembro de 2018, quando
foi publicada a circular da SECEX que deu início à revisão de final de período, até a
presente data. Assim, não há indícios de cobrança indevida de direito antidumping nas
importações brasileiras de fios de náilon, quando originárias da Tailândia.

3. DA ANULAÇÃO DO ATO DE INÍCIO DA REVISÃO DA MEDIDA APLICADA SOBRE
AS IMPORTAÇÕES ORIGINÁRIAS DA TAILÂNDIA

Nos termos do art. 53 da lei no 9.784, de 1999, a Administração Pública deve
anular seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade. A esse respeito, cumpre
destacar que a existência de vício atinge, necessariamente, um dos requisitos de validade
do ato administrativo, que abarcam competência, finalidade, forma, motivo e objeto.

Apesar da contínua busca por aperfeiçoamento dos procedimentos e
mecanismos de controle, cálculos e análises estão sujeitos à ocorrência de erros materiais,
os quais, quando constatados, fazem surgir para a Administração Pública a obrigação de
retratação. Uma vez corrigidos, passa-se à avaliação da validade do ato administrativo em
si. Para os erros cujo impacto não chega a afetar os requisitos de validade do ato, a pronta
correção supre os deveres decorrentes dos princípios constitucionais que balizam a
atuação dos órgãos da Administração pública, dentre os quais figuram a publicidade e a
eficiência. Reafirma-se, nesse sentido, a validade do ato de início da revisão da medida
antidumping aplicada sobre as importações de fios de náilon originárias da China, Coreia
do Sul e Taipé Chinês.

Por outro lado, no caso de erros dos quais decorram vícios de validade do ato
administrativo, deve-se proceder à anulação do referido ato, com efeitos retroativos.
Ressalte-se que o início de revisão de final de período para a prorrogação de medida
antidumping vigente deve atender a requisitos constantes do Decreto no 8.058, de 2013, o
qual reflete a legislação multilateral aplicável às investigações de defesa comercial. A
ausência de algum desses requisitos revela a inexistência de idôneo motivo para a prática
do ato de início do processo e faz surgir a necessidade de anulação. Nesse sentido, a
ausência de indícios de retomada da prática de dumping por produtores/exportadores da
Tailândia revela vício de validade do ato de início da revisão para a referida origem.

4. DO PRAZO PARA MANIFESTAÇÕES DAS PARTES INTERESSADAS
Tendo constatado erro material e vício de motivo que compromete a validade

do ato administrativo, cabe à Administração Pública proceder, independentemente de
provocação, à anulação do referido ato. Antes disso, à luz da garantia constitucional da
ampla defesa e do contraditório, compete ao Poder Público prover às partes interessadas
oportunidade de se manifestar previamente acerca dos elementos de fato e de direito que
servem de fundamento à anulação do ato.

O direito ao contraditório e ampla defesa encontra-se amparado na
Constituição Federal, devendo, portanto, ser respeitado também no âmbito de processo
administrativo (art 2o, caput, da Lei no 9.784, de 1999). A esse respeito, cumpre ainda
mencionar o art. 15 do Novo Código de Processo Civil (NCPC), que trata da aplicação dos
dispositivos do Código supletiva e subsidiariamente, na ausência de normas que regulem a
matéria em processos administrativos. Nesse sentido, aplicam-se ao caso os arts. 9 e 10 do
NCPC, que tratam do direito ao contraditório efetivo, sendo garantida às partes do
processo a oportunidade de manifestação prévia mesmo ante a matérias sobre as quais o
Estado possa decidir de ofício.

Diante do exposto, concedeu-se às partes interessadas do processo prazo para
se manifestarem acerca dos erros constatados.

5. DAS MANIFESTAÇÕES DAS PARTES INTERESSADAS
Em 1o de março de 2019, a ABRAFAS protocolou manifestação acerca do teor

da Nota Técnica no 3, de 4 de fevereiro de 2019, que trata dos erros materiais identificados
nos dados considerados para fins do início da revisão do direito antidumping aplicado
sobre as importações de fios de náilon, originárias da Tailândia.

Inicialmente, a Associação expressou preocupação quanto à possível anulação
do ato de início da revisão para a Tailândia e afirmou tratar-se de uma decisão precipitada.
Salientou, nesse sentido, que a petição de início da revisão fora confeccionada nos termos
do art. 5.2 do Acordo Antidumping, "dentro dos limites que se possa razoavelmente
esperar estejam ao alcance do peticionário". Ademais, segundo a ABRAFAS, a referida
petição teria partido de premissas conservadoras, no que tange à construção do valor
normal.

Nesse contexto, no caso particular da Tailândia, a ABRAFAS ressaltou não ter
considerado, para fins de internalização do valor normal, as despesas incorridas desde a
porta da fábrica até o porto, incluindo carregamento no navio. Mencionou, a esse respeito,
entendimento constante do parecer de início de que as referidas despesas estariam
abarcadas pelas despesas comerciais consideradas na construção do valor normal. A
Associação mencionou ainda ajustes efetuados pelo DECOM relativos à margem de lucro
considerada na construção do valor normal. Ao invés de [CONFIDENCIAL]%, conforme
sugerido na petição, a margem de lucro utilizada teria sido de apenas [CONFIDENCIAL]%.

Segundo a ABRAFAS, a partir de dados constantes da própria petição de início,
seria possível auferir valor normal construído, que fundamentaria a conclusão de que os
produtores/exportadores tailandeses teriam que praticar dumping a fim de exportar fios de
náilon para o Brasil. Nesse sentido, mencionou dados relativos ao preço estimado para o
polímero, principal matéria-prima utilizada na fabricação de fios de náilon. Conforme
metodologia proposta na petição, partiu-se do valor médio dos preços mínimos mensais,
conforme publicação especializada indicada pela peticionária, e chegou-se ao custo do
polímero de US$2.324,00/t. No entanto, caso fosse considerada média dos preços máximos
mensais, o custo com o polímero seria de US$2.387,88/t.

O ajuste proposto, referente ao custo da matéria-prima, elevaria o valor normal
a US$4.062,25/t. Se a este valor fosse somada a margem de lucro de [CONFIDENCIAL]%,
considerada para fins da construção do valor normal para a China, o valor normal passaria
a ser US$4.215,91/t. O referido valor normal, se internalizado, praticamente se equipararia
ao preço médio da indústria doméstica, o que indicaria a necessidade de prática de
dumping por parte dos produtores/exportadores tailandeses. A ABRAFAS afirmou ainda
que, caso fosse considerado percentual relativo às despesas de internação superior a 4%,
o valor normal internalizado seria ainda mais alto.

A ABRAFAS ressaltou não ser sua intenção adentrar na discussão acerca dos
valores considerados. A esse respeito, salientou pretender tão somente demonstrar que a
partir de números do próprio processo seria possível manter a conclusão acerca da
probabilidade de retomada do dumping por parte dos produtores/exportadores da
Tailândia. Nesse sentido, a exclusão da referida origem seria precipitada e resultaria em
dano à indústria doméstica de impossível reparação.

A Associação ressaltou ainda que o processo de revisão teria o condão de
transformar indícios em fatos, por meio das informações prestadas pelas partes
interessadas em defesa de seus interesses. No entanto, a exclusão da Tailândia anteciparia
a referida transformação, sem que tivessem sido considerados os parâmetros objetivos
necessários, a serem levantados pelas próprias partes. Ressaltou, a esse respeito, que a
empresa tailandesa, Thailon Techno Fiber, teria solicitado prorrogação do prazo para
resposta ao questionário do produtor/exportador, o que demonstraria interesse claro e
inequívoco de fornecer os dados que possibilitariam se alcançar conclusão precisa quanto
à retomada ou não do dumping.
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Por todo o exposto, a ABRAFAS solicitou que a revisão prosseguisse também
para a Tailândia, até que fossem coletados elementos suficientes para se chegar à
conclusão inequívoca de que a retomada do dumping não ocorreria para os
produtores/exportadores daquela origem.

6. DO POSICIONAMENTO ACERCA DAS MANIFESTAÇÕES
Inicialmente, deve-se ressaltar que a anulação do ato de início da revisão para

a Tailândia não se confunde com o encerramento do processo para a referida origem.
Ainda que os efeitos concretos sejam semelhantes, a anulação se relaciona à validade do
ato administrativo e implica o reconhecimento de que este não deveria ter sido executado.
Tendo a anulação efeitos retroativos ao momento da execução do ato, não se pode falar
em encerramento da revisão, uma vez que esta não deveria ter sido iniciada.

Uma vez constatados erros materiais em quaisquer de seus atos, surge para a
Administração Pública a obrigação de retificá-los. No caso em questão, a correção do erro
identificado implicou alteração das conclusões alcançadas para fins de início da revisão
para a Tailândia. Com efeito, os dados corretos relativos à comparação do valor normal
construído com o preço médio da indústria doméstica demonstram a ausência de indícios
de retomada do dumping por produtores/exportadores da referida origem.

Ocorre que a ausência de indícios de retomada do dumping impede o início da
revisão da medida antidumping aplicada às importações de fios de náilon originárias da
Tailândia. Dessa forma, refutam-se os argumentos da ABRAFAS de que se trata de decisão
precipitada ou julgamento antecipado do mérito. Não se trata de julgamento do mérito do
processo, mas de adequação do seu início aos requisitos legais exigidos.

Quanto aos argumentos relativos aos dados considerados para fins da
construção do valor normal, deve-se salientar que estes refletem as informações prestadas
pela própria ABRAFAS na petição de início da revisão e em suas informações
complementares. Ressalte-se que a Associação informou, nos Apêndices correspondentes,
o valor normal construído e os parâmetros a serem considerados para sua
internalização.

Após a apresentação das informações complementares à petição, foram ainda
realizados alguns ajustes nos dados apresentados. Estes se fizeram necessários devido à
identificação de inconsistências relativas, especificamente, ao cálculo das despesas
operacionais e margem de lucro. Ressalte-se que os novos valores foram calculados a partir
dos demonstrativos financeiros fornecidos pela ABRAFAS.

A ABRAFAS trata ainda da possível utilização de outros dados constantes da
petição, para fins da construção do valor normal. A esse respeito, deve-se salientar que,
uma vez sanadas as inconsistências apontadas por ocasião da solicitação de informações
complementares à petição, considerou-se a metodologia de cálculo do valor normal
proposta pela própria peticionária como sendo adequada, para fins do início do processo.
Não cabe à autoridade investigadora adotar outros dados, os quais careceriam de
justificativa para sua utilização, com o propósito único de se alcançar determinada
conclusão, posição esta que não se coaduna com a tecnicidade da análise do DECO M .

Por fim, quanto ao fato de a empresa tailandesa Thailon Techno Fiber ter
apresentado pedido de prorrogação do prazo para resposta ao questionário do
produtor/exportador, deve-se ressaltar que isso em nada influencia a decisão pela
anulação do ato de início da revisão para a Tailândia. Reitera-se, a esse respeito, o dever
legal de retratação diante da constatação de erros materiais. Ademais, tendo em vista a
existência de vício insanável, relativo a elemento de validade do ato, nos termos do art. 55
da Lei no 9.784, de 1999, não se pode falar em convalidação.

Reafirma-se, pelo exposto, a correção dos dados relativos ao valor normal
construído para a Tailândia, calculado para fins do início da revisão. Tendo, entretanto,
sido constatados erros materiais referentes aos dados considerados para fins de
internalização do referido preço, reitera-se o dever da Administração Pública de corrigi-los,
devendo seus efeitos ser devidamente anulados.

7. DA CONCLUSÃO FINAL
Conforme detalhamento constante do item 2 deste Documento, a conclusão

acerca da existência de indícios de prática de dumping nas exportações originárias da
Tailândia, que ensejou o início da revisão do direito antidumping aplicado sobre as
importações originárias da referida origem, baseou-se em dados equivocados, os quais,
uma vez corrigidos, acabaram por alterar as conclusões alcançadas.

Portanto, o ato administrativo que iniciou a revisão da medida antidumping
aplicada às importações de fios de náilon originárias da Tailândia deve ser considerado
nulo e, uma vez que seu vício concerne ao motivo (defeito insanável), não é passível de
convalidação (art. 55 da Lei no 9.784, de 1999). Trata-se de nulidade parcial, que atinge tão
somente o início da revisão para a Tailândia. Dessa forma, mantêm-se inalterados os
efeitos do início da revisão para China, Coreia do Sul e Taipé Chinês.

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO E DESINVESTIMENTO
PORTARIA Nº 75, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Subdelega competências para praticar atos de
gestão de pessoas no âmbito da Secretaria
Especial de Desestatização e Desinvestimento e dá
outras providências

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO E DESINVESTIMENTO DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto na
Portaria nº 10, de 17 de janeiro de 2019, c/c Portaria nº 18, de 28 de janeiro de 2019,
do Ministro de Estado da Economia; e Portaria nº 284, de 31 de janeiro de 2019, do
Secretário Executivo do Ministério da Economia, , resolve:

Art. 1º Fica subdelegada ao Secretário Especial Adjunto de Desestatização e
Desinvestimento do Ministério da Economia e aos Secretários de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais e de Coordenação e Governança do Patrimônio da
União, a competência para, no âmbito de suas unidades:

I - praticar os atos relativos à concessão, programação, acumulação e
interrupção de férias dos agentes públicos;

II - conceder licença para tratar de interesses particulares prevista no artigo
91 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, dos agentes públicos em exercício
nas respectivas unidades.

III - designar membros de conselhos, comissões, grupos de trabalho e
demais órgãos de deliberação colegiada inerente a sua área de atuação, existente no
âmbito do Ministério da Economia ou de que dele faça parte, observado o disposto no
parágrafo único do art. 15 da Portaria nº 10, de 17 de janeiro de 2019;

IV - praticar atos de nomeação e exoneração dos titulares relativamente aos
cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores, código DAS 101
e DAS 102, níveis 1 a 4, às Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE, de
mesmo nível, e designação e dispensa das Funções Gratificadas - FG, na ausência de
regramento específico;

V - dar posse aos nomeados para exercer cargo comissionado;
VI - praticar atos de designação e dispensa de substitutos eventuais dos

cargos em comissão do Grupo Direção e Assessoramento Superiores, código DAS 101,
níveis 1 a 5, e das Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE de mesmo
nível.

Art. 2º Os atos de nomeação de que trata o inciso IV do art. 1º deverão
ser previamente encaminhados ao órgão setorial do Sistema de Pessoal Civil da
Administração Federal - Sipec, para ciência e controle.

Art. 3º Ficam convalidados os atos a que se referem o art. 1º que foram
praticados pelos Secretários de Coordenação e Governança das Empresas Estatais e de
Coordenação e Governança do Patrimônio da União, entre a vigência da Portaria nº 10,
de 17 de janeiro de 2019, do Ministro de Estado da Economia e a publicação da
presente Portaria, que tenham apresentado, exclusivamente, vício de competência em
sua expedição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SALIM MATTAR

PORTARIA Nº 76, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Subdelega a competência para autorização da
concessão de diárias e passagens no âmbito da
Secretaria Especial de Desestatização e
Desinvestimento e dá outras providências

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO E DESINVESTIMENTO DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições, e tendo em vista o disposto no art.
6º do Decreto nº 7.689, de 2 de março de 2012, e as delegações de competência contidas
nos arts. 1º e 4º da Portaria nº 10, de 17 de janeiro de 2019, do Ministro de Estado da
Economia, , resolve:

Art. 1º Fica subdelegada ao Secretário Especial Adjunto de Desestatização e
Desinvestimento do Ministério da Economia e aos Secretários de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais e de Coordenação e Governança do Patrimônio da
União, a competência para, no âmbito de suas unidades:

I - autorizar a concessão de diárias e passagens, observados o disposto nos arts.
1º, 2º e 3º da Portaria nº 10, de 17 de janeiro de 2019;

II - autorizar os afastamentos do País, com ônus, com ônus limitado ou sem
ônus.

Art. 2º A solicitação de viagem deverá ser realizada de forma a garantir que a
reserva dos trechos, ou, em sua impossibilidade, a emissão da passagem, ocorra com
antecedência mínima de 10 (dez) dias da data prevista de partida.

Parágrafo único. Fica subdelegada às autoridades referidas no art. 1º desta
Portaria a competência para autorizar a concessão de diárias e passagens em prazo inferior
ao disposto no caput, desde que formalizada justificativa que comprove a inviabilidade de
seu efetivo cumprimento.

Art. 3º Ficam convalidados os atos a que se referem os arts. 1º e 2º que foram
praticados pelos Secretários de Coordenação e Governança das Empresas Estatais e de
Coordenação e Governança do Patrimônio da União, entre a vigência da Portaria nº 10, de
17 de janeiro de 2019, e a publicação da presente Portaria, que tenham apresentado,
exclusivamente, vício de competência em sua expedição.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SALIM MATTAR

SECRETARIA ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO
SECRETARIA DE PREVIDÊNCIA

PORTARIA Nº 7, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO DE PREVIDÊNCIA DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das
atribuições que lhe foram delegadas pelo art. 1º, inciso I, da Portaria nº 38 de 29 de
janeiro de 2018, e tendo em vista o disposto na Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e
no art. 31 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, resolve:

Art. 1º Estabelecer que, para o mês de março de 2019, os fatores de
atualização:

I - das contribuições vertidas de janeiro de 1967 a junho de 1975, para fins de
cálculo do pecúlio (dupla cota) correspondente, serão apurados mediante a aplicação do
índice de reajustamento de 1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de
fevereiro de 2019;

II - das contribuições vertidas de julho de 1975 a julho de 1991, para fins de
cálculo de pecúlio (simples), serão apurados mediante a aplicação do índice de
reajustamento de 1,003300 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de fevereiro de
2019 mais juros;

III - das contribuições vertidas a partir de agosto de 1991, para fins de cálculo
de pecúlio (novo), serão apurados mediante a aplicação do índice de reajustamento de
1,000000 - utilizando-se a Taxa Referencial-TR do mês de fevereiro de 2019; e

IV - dos salários-de-contribuição, para fins de concessão de benefícios no
âmbito de Acordos Internacionais, serão apurados mediante a aplicação do índice de
1,005400.

Art. 2º A atualização monetária dos salários-de-contribuição para a apuração do
salário-de-benefício, de que trata o art. 33 do Regulamento da Previdência Social - RPS,
aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, e a atualização monetária das
parcelas relativas aos benefícios pagos com atraso, de que trata o art. 175 do referido
Regulamento, no mês de março de 2019, será efetuada mediante a aplicação do índice de
1,005400.

Art. 3º A atualização de que tratam os §§ 2º a 5º do art. 154 do RPS, será
efetuada com base no mesmo índice a que se refere o art. 2º.

Art. 4º Se após a atualização monetária dos valores de que tratam os §§ 2º a
5º do art. 154 e o art. 175 do RPS, os valores devidos forem inferiores ao valor original da
dívida, deverão ser mantidos os valores originais.

Art. 5º As respectivas tabelas com os fatores de atualização, mês a mês,
encontram-se na rede mundial de computadores, no sítio http://www.previdencia.gov.br,
página "Legislação".

Art. 6º O Ministério da Economia, o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS
e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência - DATAPREV adotarão as
providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.872, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.751, de 16
de outubro de 2017, que dispõe sobre a permissão
de acesso do contribuinte aos serviços disponíveis
no Atendimento Virtual (e-CAC) da Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB).

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de
outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 9º da Instrução Normativa RFB
nº 1.782 e no art. 2º da Instrução Normativa nº 1.783, ambas de 11 de janeiro de
2018, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.751, de 16 de outubro de 2017,
passa a vigorar com a seguintes alterações:

"Art.3º..................................................................................
.............................................................................................
§ 4º No caso de dossiês digitais de atendimento abertos por meio do e-CAC,

conforme os termos do inciso I do art. 9º da Instrução Normativa nº 1.782 e do inciso
I do art. 2º da Instrução Normativa nº 1.783, ambas de 11 de janeiro de 2018,
aplicam-se as permissões de que trata este artigo ao procurador digital responsável por
sua abertura, cuja atuação poderá ser desautorizada pelo outorgante, a qualquer
tempo, por meio da opção "Restringir Procuração" a que se refere o § 2º."

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União.

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.873, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de
janeiro de 2018, que dispõe sobre a entrega de
documentos no formato digital para juntada a
processo digital ou a dossiê digital no âmbito da
Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 2º e nos arts. 64-A e 64-B do Decreto
nº 70.235, de 6 de março de 1972, na Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, na Portaria
MF nº 527, de 9 de novembro de 2010, na Portaria SRF nº 259, de 13 de março de 2006,
e nas diretrizes do Padrão de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING),
resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018, passa a
vigorar com a seguintes alterações:

"Art. 5º A solicitação de juntada de documentos digitais será realizada por meio
do Portal e-CAC, disponível no sítio da RFB na Internet, no endereço <http://rfb.gov.br>, ao
qual o interessado terá acesso mediante assinatura digital válida.

........................................................................................." (NR)
"Art. 9º A abertura de dossiê digital de atendimento será solicitada:
I - por meio do Portal e-CAC, disponível no endereço eletrônico informado no

caput do art. 5º, pelo interessado ou por seu procurador digital, mediante assinatura digital
válida:

a) obrigatoriamente, no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro
real, presumido ou arbitrado, observado o disposto no art. 15; e

b) facultativamente, no caso de pessoas jurídicas não incluídas na alínea "a" e
de pessoas físicas; ou

II - em unidade de atendimento da RFB, mediante apresentação de versão
atualizada do formulário eletrônico "Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (Sodea)",
disponível no endereço eletrônico informado no caput do art. 5º:

a) pelo interessado ou por seu procurador digital, no caso previsto no § 1º do
art. 3º, observado o disposto no art. 6º; e

b) pelo interessado ou seu procurador legalmente constituído, no caso de
pessoas jurídicas ou físicas a que se refere a alínea "b" do inciso I, nos termos da Instrução
Normativa nº 1783, de 11 de janeiro de 2018.

§ 1º Na hipótese de que trata a alínea "a" do inciso II, o formulário Sodea
deverá ser entregue em meio digital, em dispositivo móvel de armazenamento, gravado
em arquivo único, no formato PDF a que se refere o art. 2º, identificado pelo título
"Sodea.pdf", acompanhado da documentação a que se refere o art. 6º.

§ 2º A abertura do dossiê digital por meio do Portal e-CAC, conforme o
disposto no inciso I, ou a apresentação do formulário Sodea, conforme o disposto no inciso
II, não dispensa a apresentação de requerimento do serviço, o qual será considerado
requerido depois de cumprido o procedimento estabelecido nos incisos I a III do parágrafo
único do art. 8º." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor:
I - no dia 1º de abril de 2019, quanto ao disposto na alínea "a" do inciso I do

art. 9º; e
II - na data de sua publicação no Diário Oficial da União, quanto às alterações

dos demais dispositivos.

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.874, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11 de
janeiro de 2018, que dispõe sobre a solicitação de
serviços mediante dossiê digital de atendimento.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição
que lhe confere o inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e
tendo em vista o disposto no parágrafo único do art. 2º e nos arts. 64-A e 64-B do Decreto
nº 70.235, de 6 de março de 1972, na Lei nº 12.682, de 9 de julho de 2012, na Portaria
MF nº 527, de 9 de novembro de 2010, na Portaria SRF nº 259, de 13 de março de 2006,
e nas diretrizes do Padrão de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (e-PING),
resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11 de janeiro de 2018, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................
..................................................................................................
I - dossiê digital de atendimento, o procedimento administrativo que tem a

finalidade de acolher um requerimento de serviço e a documentação que o instrui, a fim
de serem analisados pelo setor competente da RFB;

II - interessado, a pessoa física ou jurídica em nome da qual houver sido
formado o dossiê digital de atendimento;

III - procurador digital, a pessoa a quem tenham sido outorgados poderes para
representar o interessado em dossiê digital de atendimento, formalizados mediante
procuração eletrônica ou procuração RFB, com a opção do serviço "Processos Digitais" do
sistema Procurações, de que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.751, de 16 de outubro
de 2017; e

IV - assinatura digital válida, a assinatura eletrônica vinculada a um certificado
emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil)." (NR)

"Art. 2º A abertura do dossiê digital de atendimento de que trata o inciso I do
art. 1º será solicitada:

I - por meio do Portal e-CAC, disponível no sítio da RFB na Internet, no
endereço <http://rfb.gov.br>, pelo interessado ou por seu procurador digital, observado o
disposto no art. 4º:

a) obrigatoriamente, no caso das pessoas jurídicas tributadas com base no lucro
real, presumido ou arbitrado; e

b) facultativamente, no caso de pessoas jurídicas não incluídas na alínea "a" e
de pessoas físicas, desde que possuam certificado digital; ou

II - em unidade de atendimento da RFB, mediante apresentação de versão
atualizada do formulário eletrônico "Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (Sodea)",
disponível no endereço eletrônico informado no inciso I:

a) pelo interessado ou por seu procurador digital, no caso previsto no § 1º do
art. 3º, observado o art. 6º, ambos da Instrução Normativa RFB nº 1.782, de 11 de janeiro
de 2018; e

b) pelo interessado ou seu procurador legalmente constituído no caso de
pessoas jurídicas ou físicas a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo.

Parágrafo único. O formulário Sodea a que se refere o inciso II deve estar
integralmente preenchido, vedadas a supressão, a modificação ou a alteração de campos."
(NR)

"Art. 3º Para cada serviço a ser requerido, deverá ser solicitada a abertura de
um dossiê digital de atendimento específico, na forma prevista no art. 2º, ao qual deverá
ser juntada a documentação exigida para a análise e para a conclusão do serviço,
observado o disposto no art. 4º.

Parágrafo único. Na hipótese prevista na alínea "b" do inciso II do art. 2º,
comporá a documentação a que se refere o caput:

..............................................................................." (NR)
"Art. 4º A abertura de dossiê digital de atendimento e a juntada de

documentos no formato digital serão feitos de acordo com o disposto na Instrução
Normativa RFB n° 1.782, de 11 de janeiro de 2018.

..............................................................................." (NR)

"Art. 5º A Coordenação-Geral de Atendimento (Cogea) expedirá ato declaratório
no qual enumerará os serviços que serão solicitados, de forma opcional ou obrigatória, por
meio da modalidade de atendimento de que trata esta Instrução Normativa, bem como
para informar os casos ou as situações que terão tratamento diverso.

Parágrafo único. Não será aberto dossiê digital de atendimento, por solicitação
do interessado, para serviços não enumerados no ato declaratório a que se refere o
caput." (NR)

"Art. 5º-A A Cogea poderá editar normas que estabeleçam procedimentos
complementares necessários à aplicação do disposto nesta Instrução Normativa." (NR)

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor:
I - no dia 1º de abril de 2019, quanto ao disposto na alínea "a" do inciso I do

art. 2º; e
II - na data de sua publicação no Diário Oficial da União, quanto às alterações

dos demais dispositivos.

MARCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE

R E T I F I C AÇ ÃO

No art. 16 da Portaria RFB nº 2.383, de 13 de julho de 2017, alterado pelo art.
1º da Portaria RFB nº 389, de 21 de fevereiro de 2019, publicada no DOU nº 41, de 27 de
fevereiro de 2019, seção 1, página 22,

Onde se lê: "VII - que tenha desempenhado, por pelo menos seis meses, a
atividade do processo de trabalho submetida ao programa de gestão; e"

Leia-se: "VII - que não tenha desempenhado, por pelo menos seis meses, a
atividade do processo de trabalho submetida ao programa de gestão; e"

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 2ª REGIÃO FISCAL
DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MANAUS

SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 21, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Reconhece o direito à redução do imposto de renda
das pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis,
incidentes sobre o lucro da exploração, relativo ao
projeto de Implantação do empreendimento do
setor da indústria de transformação na área da
atuação da SUDAM, da pessoa jurídica que
menciona.

O CHEFE DO SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA - SEORT da
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Manaus/AM, com base na competência delegada
pela Portaria DRF/MNS/AM no 71, de 09 de junho de 2014 (DOU 12/06/2014) e art. 340,
incisos II e III do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria MF no 430, de 2017 (DOU 11/10/2017); considerando o disposto no art. 1º
da Medida Provisória no 2.199-14, de 2001, no art. 3º do Decreto no 4.212, de 2002 e no
art. 60 da IN SRF nº 267, de 2002; com base no Laudo Constitutivo no 036, de 01 de
setembro de 2010, emitido pela SUDAM - Superintendência do Desenvolvimento da
Amazônia, do Ministério da Integração Nacional e conforme consta no processo
administrativo no 18365.721623/2017-01, declara:

Art. 1º. Fica reconhecido o direito da empresa Valfilm Amazonia Industria e
comercio Ltda, CNPJ no 03.071.894/0003-60, à redução de 75% do imposto de renda das
pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração,
relativo ao projeto de Implantação do empreendimento industrial na área de atuação da
SUDAM, com capacidade instalada anual para a produção de 19.500.000 Kg de Resina
Termoplástica extrudada (apresentada na forma de grânulos), com fruição a partir de
14/02/2011, e término no ano-calendário 2019.

Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de
que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído aos sócios e constituirá reserva de
capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do valor do imposto:

I - a restituição de capital aos sócios, em caso de redução do capital social, até
o montante do aumento com incorporação da reserva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo da
reserva de capital.

Art. 3º. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem como a existência
de débitos relativos a tributos ou contribuições federais, importará na perda do incentivo
e obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido
das penalidades cabíveis.

Art. 4º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

SEVERINO CAVALCANTE DE SOUZA

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 22, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Reconhece o direito à redução do imposto de renda
das pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis,
incidentes sobre o lucro da exploração, relativo ao
projeto de Modernização Total do empreendimento
do setor da indústria de transformação na área da
atuação da SUDAM, da pessoa jurídica que
menciona.

O CHEFE DO SERVIÇO DE ORIENTAÇÃO E ANÁLISE TRIBUTÁRIA - SEORT da
Delegacia da Receita Federal do Brasil em Manaus/AM, com base na competência delegada
pela Portaria DRF/MNS/AM no 71, de 09 de junho de 2014 (DOU 12/06/2014) e art. 340,
incisos II e III do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado
pela Portaria MF no 430, de 2017 (DOU 11/10/2017); considerando o disposto no art. 1º
da Medida Provisória no 2.199-14, de 2001, no art. 3º do Decreto no 4.212, de 2002 e no
art. 60 da IN SRF nº 267, de 2002; com base no Laudo Constitutivo no 034, de 22 de junho
de 2010, emitido pela SUDAM - Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia, do
Ministério da Integração Nacional e conforme consta no processo administrativo no
18365.721624/2017-47, declara:

Art. 1º. Fica reconhecido o direito da empresa Valfilm Amazonia Industria e
Comercio Ltda, CNPJ no 03.071.894/0001-07, à redução de 75% do imposto de renda das
pessoas jurídicas e adicionais não restituíveis, incidentes sobre o lucro da exploração,
relativo ao projeto de Modernização Total do empreendimento industrial na área de
atuação da SUDAM, com capacidade instalada anual para a produção de 18.000.000 Kg de
Pré-forma PET para recipientes standart, com fruição a partir de 25/01/2011, e término no
ano-calendário 2019.

Art. 2º. O valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução de
que trata o artigo anterior, não poderá ser distribuído aos sócios e constituirá reserva de
capital da pessoa jurídica, que somente poderá ser utilizada para absorção de prejuízos ou
aumento do capital social, sendo considerada como distribuição do valor do imposto:

I - a restituição de capital aos sócios, em caso de redução do capital social, até
o montante do aumento com incorporação da reserva; e

II - a partilha do acervo líquido da sociedade dissolvida, até o valor do saldo da
reserva de capital.

Art. 3º. A inobservância do disposto no artigo anterior, bem como a existência
de débitos relativos a tributos ou contribuições federais, importará na perda do incentivo
e obrigação de recolher o imposto que a pessoa jurídica tiver deixado de pagar, acrescido
das penalidades cabíveis.

Art. 4º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

SEVERINO CAVALCANTE DE SOUZA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019031400028

28

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA 8ª REGIÃO FISCAL
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 9, DE 1º DE MARÇO DE 2019

Alfandega, até 19/07/2022, os 58 Tanques que
menciona. Credencia 54 Tanques especificados a operar
o Regime de Entreposto Aduaneiro. Revoga os Atos
declaratórios Executivos SRRF08 nº 93, de 25/08/2011,
nº 59, de 24/07/2012, e nº 63, de 14/08/2013.

O SUPERINTENDENTE REGIONAL SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso de suas atribuições regimentais e da competência conferida
pelo art. 26 - inc. II - da Portaria RFB n° 3.518, de 30 de setembro de 2011, e do art. 9º
da Instrução Normativa SRF nº 241, de 06 de novembro de 2002, nos termos e condições
estabelecidas pelas retro referidas normas e à vista do que consta no processo n°
11128.006165/2009-11, declara:

Art. 1º. ALFANDEGADOS, a título permanente, até 19/07/2022, os 58 (cinquenta
e oito) tanques identificados sob os n°s 01 a 03 e 06 a 60, com capacidade de
armazenagem nominal total de 38.310 m³, equivalentes a 50.400 t, implantados no
Terminal de Líquidos a Granel, de uso público, administrado pela empresa CITROSUCO S/A
AGROINDÚSTRIA, inscrita no CNPJ sob o n° 33.010.786/0071-90, situada na Avenida
Governador Mário Covas Júnior, 68 - Bacia do Macuco - município de Santos/SP, em área
contígua ao Porto Organizado de Santos e a ele interligados por meio de dutos instalados
na servidão de passagem constituída na área de 586,19 m² compreendida entre os
Armazéns 29 e 30 nos termos do Contrato DP/23.2002, firmado em 22 de julho de 2002,
e seus Primeiro, Segundo, Quarto, Quinto e Sexto Instrumentos de Retificação, Ratificação
e Aditamento, tanques esses que se destinam à movimentação e armazenagem de granéis
líquidos (sucos cítricos) de produção própria e de terceiros.

Art. 2º. Dos tanques acima discriminados, ficam credenciados, a título precário,
os 54 (cinquenta e quatro) tanques identificados sob os n°s 01 a 03, 06 a 40 e 45 a 60, com
capacidade de armazenagem nominal total de 34.790 m³, para operar o Regime Especial de
Entreposto Aduaneiro na importação de sucos cítricos próprios e de terceiros, na atividade
de armazenagem, com fundamento nos artigos 7º e 8º da Instrução Normativa SRF nº
241/2002, c/c a alínea "b" do inciso I e parágrafo 1º do art. 5º da Instrução Normativa SRF
nº 106/2000.

Art. 3º. Os tanques ora alfandegados estão sob a jurisdição da Alfândega do
Porto de Santos, que baixará as rotinas operacionais que se fizerem necessárias ao
controle fiscal.

Art. 4º. Cumpre ao interessado ressarcir ao Fundo Especial de Desenvolvimento
e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF instituído pelo Decreto-Lei nº
1.437/1975 e suas alterações, em conformidade com a legislação específica aplicável.

Art. 5º. Fica mantido o código 8.93.22.20-7, na tabela SISCOMEX.
Art. 6º. Sem prejuízo de eventuais penalidades cabíveis, este alfandegamento

poderá ser suspenso ou cancelado por aplicação de sanção administrativa, bem como
poderá ser extinto a pedido do interessado, podendo ainda a RFB revê-lo a qualquer
momento para a sua eventual adequação às normas.

Art. 7º. Ficam revogados os Atos declaratórios Executivos SRRF08 nº 93, de
25/08/2011 (D.O.U. de 08/09/2011), nº 59, de 24/07/2012 (D.O.U. de 31/07/2012), e nº
63, de 14/08/2013 (D.O.U. de 22/08/2013).

Art. 8º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

MARCELO BARRETO DE ARAÚJO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 10, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Desalfandega o Porto Seco que menciona.

O SUPERINTENDENTE REGIONAL SUBSTITUTO DA SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL DO BRASIL NA 8ª REGIÃO FISCAL, no uso da competência estabelecida no art. 26
da Portaria RFB nº 3.518, de 30 de setembro de 2011, c/c art. 22 da Instrução Normativa
SRF nº 109, de 08 de dezembro de 2000, nos termos e condições desta mesma norma,
considerando o que consta no processo nº 10825.000078/98-52 e em cumprimento à
tutela recursal antecipada outorgada pelo MM Desembargador Federal Souza Prudente, do
Tribunal Regional Federal da 1ª Região/DF, Relator do Agravo de Instrumento nº 1003927-
25.2019.4.01.0000, declara:

Art. 1º. Fica revogado o Ato declaratório Executivo SRRF08 nº 07, de 28 de
janeiro de 2019, publicado no D.O.U. de 30 de janeiro de 2019, restando desalfandegado,
até o julgamento definitivo da lide pela Turma julgadora, o Porto Seco de Bauru, situado
na Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros, km 353 - Bairro Rural - município de
Bauru/SP, com área de 76.000,00 m², administrado pela empresa BRADO LOGÍSTICA S/A,
inscrita no CNPJ sob o nº 03.307.926/0016-07, em virtude do advento do termo final do
Contrato de Permissão para Prestação de Serviços Públicos de Movimentação e
Armazenagem de Mercadorias e seus respectivos Termos Aditivos, firmados entre a mesma
e a União, por intermédio da Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 8ª
Região Fiscal.

Art. 2º. A partir da publicação do presente Ato declaratório Executivo fica o
recinto, na forma do art. 31 da Portaria RFB nº 3.518/2011, impedido de receber cargas
contendo mercadorias importadas ou a exportar, inclusive em regime de trânsito
aduaneiro, com as exceções ali previstas.

Art. 3º. Compete à DRF/Bauru cumprir e fazer cumprir as demais disposições
contidas nos artigos 30, 31 e 31 da retro citada Portaria.

Art. 4º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da
União.

MARCELO BARRETO DE ARAÚJO

ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM SÃO PAULO
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 3, DE 11 DE MARÇO DE 2019

A ASSISTENTE DO DELEGADO DA ALFÂNDEGA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
EM SÃO PAULO, no uso da delegação de competência conferida pela Portaria ALF/SPO nº
816, de 17 de agosto de 2015, publicada no DOU de 19 de agosto de 2015, resolve:

1. Incluir no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros as seguintes
inscrições:

. CPF NOME P R O C ES S O

. 298.539.468-66 ERICA TAVARES JUSTO DOS SANTOS 15771.720567/2019-61

. 465.796.238-88 GIOVANA GONZALEZ DOS SANTOS 15771.720599/2019-66

. 372.440.408-57 GISLAINE ROSIANE SILVA 15771.720625/2019-56

. 405.929.548-54 NATALIA FERREIRA CRISTOFOLI 15771.720562/2019-38

. 253.709.178-76 PAULO EDUARDO DE OLIVEIRA NETO 15771.720311/2019-53

. 187.255.248-01 SIDNEY ROMUALDO DA SILVA 15771.720601/2019-05

. 420.200.948-78 YASMIN UCHOA DA SILVA 15771.720293/2019-18

2. Cancelar, no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros, a seguinte
inscrição, em virtude de inclusão do interessado no Registro de Despachantes
Aduaneiros:

. CPF NOME P R O C ES S O

. 176.084.398-90 EDSON BISPO DA CRUZ 15771.720424/2019-59

3. Incluir no Registro de Despachantes Aduaneiros a seguinte inscrição:

. CPF NOME P R O C ES S O

. 176.084.398-90 EDSON BISPO DA CRUZ 15771.720424/2019-59

4. Cancelar, no Registro de Ajudantes de Despachantes Aduaneiros, a seguinte
inscrição, em virtude de renúncia expressa da interessada:

. CPF NOME P R O C ES S O

. 247.812.188-30 CARLA COELHO ORRIGO 15771.720420/2019-71

5. Atualizar a situação no Registro de Despachantes Aduaneiros do interessado
abaixo, tornando definitiva a sua inscrição, tendo em vista sentença transitada em julgado
no processo MS 95.0036789-0/11a VF:

. CPF NOME P R O C ES S O

. 135.126.408-77 CICERO SOARES DA CRUZ 10880.075484/92-73

ADRIANA KEIKO MIYAKE

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 4, DE 8 DE MARÇO DE 2019

Restabelece o Registro Especial de Controle de Papel
Imune de contribuinte

O DELEGADO SUBSTITUTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM ARAÇATUBA/SP,
no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 270, 336 e 340 do Regimento Interno
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de
09/10/2017, publicada no DOU em 11/10/2017, e face ao que consta do processo
administrativo fiscal de nº 13822.720089/2018-30, declara:

Art. 1º Fica restabelecido o Registro Especial de Controle de Papel Imune nº UP
08102/00042, do contribuinte A L DE ALMEIDA EDITORA O JORNAL, CNPJ 61.410.759/0001-
37, cancelado pelo ADE COFIS Nº 66, de 1º de outubro de 2018.

Art. 2º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CÉLIO JORDÃO LAVOYER

DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARÍLIA
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 1, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Declara "inapta" a inscrição no CNPJ da pessoa
jurídica que menciona.

O DELEGADO-ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARÍLIA/SP, no
uso das atribuições que lhe conferem os artigos 15 e 340 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de
outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto no § 2º do artigo 43 da Instrução Normativa RFB nº 1863/2018, de 27 de
dezembro de 2018, publicada no DOU de 28 de dezembro de 2018, declara:

Art. 1º Inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) nº
03.966.250/0001-79, da empresa NATISA COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA -

EPP, com fundamento no inciso II do artigo 41 e inciso II do artigo 43 da Instrução
Normativa RFB nº 1863/2018, com efeitos a partir de 02/05/2018, face aos elementos de
prova juntados ao processo administrativo nº 13833.720255/2017-98;

Art. 2º A pessoa jurídica declarada inapta por este Ato declaratório será incluída
no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais (CADIN)
de acordo com o que determina a alínea "b", do inciso II, do art. 2º, da Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002;

Art. 3º São declarados inidôneos os documentos emitidos, a partir da
publicação deste Ato declaratório no Diário Oficial da União, pela pessoa jurídica referida
no art. 1º e,

Art. 4º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

SÉRGIO CANEVARI

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 2, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Declara "inapta" a inscrição no CNPJ da pessoa
jurídica que menciona.

O DELEGADO-ADJUNTO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM MARÍLIA/SP, no
uso das atribuições que lhe conferem os artigos 15 e 340 do Regimento Interno da
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de
outubro de 2017, publicada no DOU de 11 de outubro de 2017, e tendo em vista o
disposto no § 2º do artigo 43 da Instrução Normativa RFB nº 1863/2018, de 27 de
dezembro de 2018, publicada no DOU de 28 de dezembro de 2018, declara:

Art. 1º Inapta a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) nº
18.845.998/0001-90, da empresa C. BISPO BRINQUEDOS, com fundamento no inciso II do
artigo 41 e inciso II do artigo 43 da Instrução Normativa RFB nº 1863/2018, com efeitos a
partir de 28/06/2018, face aos elementos de prova juntados ao processo administrativo nº
13830.721239/2018-23;

Art. 2º A pessoa jurídica declarada inapta por este Ato declaratório será incluída
no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais (CADIN)
de acordo com o que determina a alínea "b", do inciso II, do art. 2º, da Lei nº 10.522, de
19 de julho de 2002;

Art. 3º São declarados inidôneos os documentos emitidos, a partir da
publicação deste Ato declaratório no Diário Oficial da União, pela pessoa jurídica referida
no art. 1º e,

Art. 4º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

SÉRGIO CANEVARI

DELEGACIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM SÃO PAULO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 66, DE 1º DE MARÇO DE 2019

Cancela de Ofício a Habilitação ao REPNBL.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
EM SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe conferem os artigos 226 e 305, do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203/2012,
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.355, de 03 de maio de 2013
e o constante do processo administrativo nº 10010.001174/0319-23, resolve:

Art. 1º Cancelar de ofício a habilitação ao Regime Especial de Tributação do
programa Nacional de Banda Larga para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, concedido
à empresa TELEFONICA BRASIL SA, por meio do ADE nº 120, de 2 de julho de 2014.

Art. 2º Conforme os termos do art. 19 da Instrução Normativa RFB nº 1.355, de
03 de maio de 2013, fica obrigado a recolher as contribuições e os impostos não pagos em
decorrência da suspensão de que trata os art. 2º e 3°, acrescidos de juros e multa ou de
ofício, na forma da lei.

Art. 3º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de publicação.

GUILHERME BIBIANI NETO
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ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 67, DE 1º DE MARÇO DE 2019

Cancela de Ofício a Habilitação ao REPNBL.

O DELEGADO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
EM SÃO PAULO, no uso da atribuição que lhe conferem os artigos 226 e 305, do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203/2012,
tendo em vista o disposto na Instrução Normativa RFB nº 1.355, de 03 de maio de 2013
e o constante do processo administrativo nº 10010.001751/0319-87, resolve:

Art. 1º Cancelar de ofício a habilitação ao Regime Especial de Tributação do
programa Nacional de Banda Larga para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI, concedido
à empresa TELEFONICA BRASIL SA, por meio do ADE nº 2760, de 2 de março de 2015.

Art. 2º Conforme os termos do art. 19 da Instrução Normativa RFB nº 1.355, de
03 de maio de 2013, fica obrigado a recolher as contribuições e os impostos não pagos em
decorrência da suspensão de que trata os art. 2º e 3°, acrescidos de juros e multa ou de
ofício, na forma da lei.

Art. 3º Este Ato declaratório Executivo entra em vigor na data de publicação.

GUILHERME BIBIANI NETO
SUBSECRETARIA-GERAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

CO R R EG E D O R I A
PORTARIA Nº 81, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Transfere a competência para decidir quanto à
instauração de sindicâncias e processos
administrativos disciplinares.

O CORREGEDOR DA SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
tendo em vista o disposto no art. 7º C da Portaria RFB nº 268, de 06 de março de 2012,
no art. 4º da Portaria MF nº 492, de 23 de setembro de 2013, no art. 4º da Portaria
COGER/MF nº 42, de 21 de novembro de 2013, e no § 2º, inciso II, do art. 2º da Portaria
RFB nº 6.483, de 29 de dezembro de 2017, , resolve:

Art. 1º Considerando as razões contidas no processo nº 10130.000011/0219-02,
transferir a competência para decidir quanto à instauração de sindicância e de processo
administrativo disciplinar para apurar os fatos explicitados no processo nº
16302.720022/2018-62, da Chefe do Escritório de Corregedoria na 8ª Região Fiscal para o
Chefe do Escritório de Corregedoria na 1ª Região Fiscal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PEREIRA DE BARROS NETO

PORTARIA Nº 82, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Transfere a competência para decidir quanto à
instauração de sindicâncias e processos
administrativos disciplinares.

O CORREGEDOR DA SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL,
tendo em vista o disposto no art. 7º C da Portaria RFB nº 268, de 06 de março de 2012,
no art. 4º da Portaria MF nº 492, de 23 de setembro de 2013, no art. 4º da Portaria
COGER/MF nº 42, de 21 de novembro de 2013, e no § 2º, inciso II, do art. 2º da Portaria
RFB nº 6.483, de 29 de dezembro de 2017, , resolve:

Art. 1º Considerando as razões contidas no processo nº 10130.000011/0219-02,
transferir a competência para decidir quanto à instauração de sindicância e de processo
administrativo disciplinar para apurar os fatos explicitados no processo nº
16302.720042/2018-33, da Chefe do Escritório de Corregedoria na 8ª Região Fiscal para o
Chefe do Escritório de Corregedoria na 1ª Região Fiscal.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ PEREIRA DE BARROS NETO

BANCO CENTRAL DO BRASIL
ÁREA DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA FINANCEIRO E DE RESOLUÇÃO

ATO Nº 651, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Prorroga o prazo para conclusão de inquérito.

O Diretor de Organização do Sistema Financeiro e de Resolução do Banco
Central do Brasil, no uso das atribuições que lhe confere o art. 17, inciso IV, do Regimento
Interno, com base no art. 41, § 2º, da Lei nº 6.024, de 13 de março de 1974, e nos arts.
4º e 7º do Regulamento Anexo à Portaria nº 82.265, de 9 de setembro de 2014,
resolve:

Fica prorrogado por 30 (trinta) dias, a contar de 26 de março de 2019, o prazo
para conclusão do inquérito instaurado na Gradual Corretora de Câmbio, Títulos e Valores
Mobiliários S.A - Em Liquidação Extrajudicial (CNPJ 33.918.160/0001-73), com sede em São
Paulo (SP).

JOÃO MANOEL PINHO DE MELLO

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS
ATO DECLARATÓRIO Nº 16.937, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019

O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158,
de 21 de julho de 1993, cancela, por decisão administrativa, a autorização concedida a
SAULO SAPIR SABBA, CPF nº 097.530.217-55, para prestar os serviços de Administrador
de Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março
de 2015.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

ATOS DECLARATÓRIOS DE 12 DE MARÇO DE 2019

Nº 16.967 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a INTERATIVA INV ES T I M E N T O S
LTDA., CNPJ nº 10.685.726, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 16.968 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão
de Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158,
de 21 de julho de 1993, cancela, por óbito, a autorização concedida a ANTONIO SÉRGIO
BARTILOTTI, CPF nº 022.997.918-17, para prestar os serviços de Administrador de
Carteira de Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de
2015.

RICARDO MAIA DA SILVA
Em Exercício

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA Nº 7.302, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS
PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência delegada pelo Ministro de Estado da Fazenda,
por meio da Portaria n. 151, de 23 de junho de 2004, tendo em vista o disposto na alínea
a do artigo 36 do Decreto-Lei n.

73, de 21 de novembro de 1966, combinado com o disposto no artigo 12 da Lei
Complementar n. 126, de 15 de janeiro de 2007 e o que consta do processo Susep
15414.628249/2017-46, resolve:

Art. 1º Conceder a BKS RE - CORRETORA DE RESSEGUROS LTDA., CNPJ n.
29.983.071/0001-33, com sede social na cidade de Cotia - SP, autorização para
funcionamento como corretora de resseguros, nos termos do artigo 23 do Anexo I da
Resolução CNSP n. 330, de 9 de dezembro de 2015.

Art. 2º Ressalvar que a autorização concedida a BKS RE - CORRETORA DE
RESSEGUROS LTDA. está condicionada ao cumprimento do disposto nos artigos 24 e 25 do
Anexo I da Resolução CNSP n. 330, de 9 de dezembro de 2015.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO DOS SANTOS

DIRETORIA DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SEGUROS PRIVADOS
PORTARIA Nº 1.294, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR SUBSTITUTO DE ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SEGUROS PRIVADOS
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso da competência
subdelegada pelo Superintendente da Susep, por meio da Portaria n. 6.523, de 20 de maio
de 2016, tendo em vista o disposto na alínea a do artigo 36 do Decreto-Lei n. 73, de 21
de novembro de 1966 e o que consta do processo Susep 15414.603674/2019-94,
resolve:

Art. 1º Aprovar as seguintes deliberações tomadas pelo único acionista de BR A D ES CO
AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS, CNPJ n. 92.682.038/0001-00, com sede na cidade do Rio de
Janeiro - RJ, na assembleia geral extraordinária realizada em 14 de janeiro de 2019:

I - Mudança do endereço da sede social para: Avenida Rio de Janeiro, 555, 19º
andar, Caju, Rio de Janeiro - RJ, CEP 20931-675; e

II - Reforma do estatuto social.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO DOS SANTOS

BANCO DO BRASIL S/A
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

BB SEGURIDADE PARTICIPAÇÕES S/A

ATA REALIZADA EM 27 DE JUNHO DE 2018

RCA de 27.06.2018
I. Data, Hora e Local: Às dez horas do dia vinte e sete de junho de dois mil e

dezoito, na sede da Companhia, localizada em Brasília, no Setor de Autarquias Norte,
Quadra 5, Bloco B, 3º andar, Edifício Banco do Brasil, Asa Norte. II. Composição da Mesa:
Conselheiros: Marcelo Augusto Dutra Labuto, Presidente, Carlos Hamilton Vasconcelos
Araújo, Vice-Presidente, José Mauricio Pereira Coelho, Isabel da Silva Ramos, Nerylson Lima
da Silva, Adalberto Santos de Vasconcelos e Arnaldo José Vollet. Secretária: Patricia Rachel
Andrioni. (...) V. Aprovação: O Conselho de Administração aprovou: 3. A Nota Técnica da
Superintendência de Gestão Financeira 2018/0180, que propôs: i) a constituição de
reservas legal e estatutária e a distribuição de dividendos equivalentes a um índice de
payout de 80% sobre o resultado apurado pela BB Seguridade no 1° semestre de 2018 e,
adicionalmente, a distribuição dos dividendos prescritos referentes ao 2° semestre de
2014; ii) a orientação para que a BB Seguros proceda todos os atos necessários à
aprovação do índice payout de 95% sobre o lucro líquido do 1° semestre de 2018, que
deverão contemplar os dividendos intermediários distribuídos no decorrer do semestre; e
iii) a orientação para que a BB Corretora proceda todos os atos necessários à aprovação do
índice payout de 100% sobre o lucro líquido do 1° semestre de 2018 que deverão
contemplar os dividendos intercalares distribuídos no decorrer do semestre. (...) VII.
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, Patricia
Rachel Andrioni, Secretária, mandei lavrar esta ata que, lida e achada conforme, é
devidamente assinada. Ass. Marcelo Augusto Dutra Labuto, Carlos Hamilton Vasconcelos
Araújo, José Mauricio Pereira Coelho, Isabel da Silva Ramos, Adalberto Santos de
Vasconcelos, Nerylson Lima da Silva e Arnaldo José Vollet. ESTE DOCUMENTO É PARTE
TRANSCRITA DO LIVRO 2 FOLHA 88 A 89. A Junta Comercial certificou o registro em
14.09.2018 sob o número 1099816 - Saulo Izidorio Vieira - Secretário-Geral.

UNIDADE DE CONTADORIA
ATIVOS S/A - SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS

CNPJ: 05.437.257/0001-29

Exercício encerrado em 31.12.2018

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas,
O resultado alcançado no exercício foi compatível com o montante e o

perfil das carteiras de crédito em cobrança.
DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O volume de operações recebidas de janeiro a dezembro de 2018 bem

como o ganho em aplicações financeiras (renda fixa) e outras receitas operacionais
propiciaram receitas efetivas no valor de R$ 642.496 mil.

O lucro líquido do período foi de R$ 133.658 mil.
O resultado acima expresso equivale ao retorno anualizado de 14,9% sobre

o patrimônio líquido, correspondendo a R$ 0,20 por ação.
DESEMPENHO DOS NEGÓCIOS
De janeiro a dezembro foram realizados 1.006 mil acordos, os quais, na

ausência de inadimplementos, acrescidos dos acordos vigentes formalizados
anteriormente, poderão propiciar fluxo de recebimentos futuros, para um período de
até cinco anos, da ordem de R$ 299.673 mil.

RISCOS DA CARTEIRA
Perdas
Com base em critérios aprovados pela Diretoria Executiva que levam em

consideração as características das carteiras adquiridas, o tempo de cobrança e o valor
da aquisição, e, as normas contábeis normalmente aceitas foi baixado do ativo
(Créditos Adquiridos), no ano, o valor de R$ 198.897 mil.

Passivos Contingentes
Considerando a posição de 31/12/2018, a Ativos S.A. é parte em 15.781

ações adversas nas esferas cíveis e trabalhistas, abrangendo todas as Unidades
Fe d e r a t i v a s .

Os autores das ações correspondem a 0,07% de uma carteira composta por
23.370.622 devedores que já tiveram créditos adquiridos pela Ativos S.A.

As ações têm como principais causas de pedir a baixa de restrição em
órgãos de proteção ao crédito, declaração de inexistência de débitos, indenização por
danos morais e revisão de cláusulas contratuais.

As reversões para passivos contingentes no exercício foram maiores que as
provisões em R$ 1.888 mil, totalizando um valor acumulado de provisão em 31.12.2018
de R$ 23.277 mil.
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A Ativos S.A. tem como postura, independentemente da natureza dos
pleitos judiciais e das medidas adotadas na defesa de seus direitos, contatar os
devedores com vistas a desenvolver negociação para solução da pendência.

ESTRUTURA DE CUSTOS
Os custos da empresa foram da ordem de 79,2% sobre as receitas,

compostos por 63,9% de custos variáveis e 15,3% de custos fixos. No encerramento do
balanço, os custos variáveis foram da ordem de 80,7% dos custos totais.

A Diretoria Executiva prima pela administração rigorosa dos custos, com o
objetivo de mantê-los em patamares compatíveis com as boas práticas de gestão, com
os resultados esperados e em sintonia com as práticas do Conglomerado Banco do
Brasil.

RESPONSABILIDADE SOCIAL
A Ativos S.A. norteia suas atitudes de cobrança no respeito aos direitos dos

cidadãos, orientando as equipes de recuperação de créditos a pautarem suas ações nos
estritos preceitos do Código de Defesa do Consumidor e demais legislações
aplicáveis.

No desenvolvimento de seus negócios, a Ativos S.A. gera resultados que
atendem às expectativas dos acionistas na remuneração de seus capitais e recuperam
a cidadania de pessoas que, por alguma razão, tornaram-se inadimplentes e, ao pagar
suas dívidas, podem ser novamente habilitadas a operar no mercado de crédito.

A Ativos S.A. atua em parceria com empresas cobradoras detentoras de
boas práticas de responsabilidade social e, além de empregar cerca de 2.550 pessoas
diretamente ou por meio das parcerias, permite adequar os desembolsos para
pagamento de dívidas antigas às atuais condições econômico-financeiras dos
devedores.

Em relação à contribuição financeira para a sociedade, no ano de 2018
foram apurados R$ 94.194 mil a título de impostos e contribuições, sendo:

R$ mil

IMPOSTOS APURADOS VA LO R ES

Imposto de Renda (49.194)

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (17.853)

CO F I N S (23.279)

PIS/PASEP (3.783)

Outros tributos (85)

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado.
BALANÇO PATRIMONIAL

AT I V O 31.12.2018 31.12.2017

ATIVO CIRCULANTE 456.466 619.223

Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 4) 15.748 7.707

Instrumentos Financeiros 432.587 602.788

Aplicações financeiras (Nota 5.a) 179.958 377.257

Créditos adquiridos (Nota 5.d) 252.629 225.531

Outros Créditos (Nota 6) 6.697 7.458

Outros Valores e Bens (Nota 7) 1.434 1.270

ATIVO NÃO CIRCULANTE 619.098 551.827

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 615.973 549.491

Instrumentos Financeiros 607.565 540.935

Créditos adquiridos (Nota 5.d) 607.565 540.935

Outros Créditos (Nota 6) 8.408 8.556

I N V ES T I M E N T O S 9 9

Participações societárias (Nota 8) 6 6

Outros investimentos 3 3

IMOBILIZADO (Nota 9) 1.090 1.445

Imobilizado de uso 5.448 5.344

(Depreciação acumulada) (4.358) (3.899)

INTANGÍVEL(Nota 10) 2.026 882

Ativos Intangíveis 2.225 911

(Amortização acumulada) (199) (29)

TOTAL DO ATIVO 1.075.564 1.171.050

PASSIVO/PATRIMÔNIO LÍQUIDO 31.12.2018 31.12.2017

PASSIVO CIRCULANTE 173.471 275.640

Outras Obrigações 173.471 275.640

Sociais e estatutárias (Nota 11.a) 128.853 230.201

Fiscais e previdenciárias (Nota 11.b) 14.592 15.799

Diversas (Nota 11.c) 30.026 29.640

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 902.093 895.410

Capital Social (Nota 15.b) 656.103 656.103

Reservas de Lucros (Nota 15.c) 245.990 239.307

TOTAL DO PASSIVO 1.075.564 1.171.050

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Exercício/2018 Exercício/2017

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA (Nota 12) 565.546 530.773

LUCRO BRUTO 565.546 530.773

OUTRAS RECEITAS / (DESPESAS) OPERACIONAIS (369.083) (350.756)

Perdas na baixa de créditos adquiridos (Nota 5.e) (198.897) (213.290)

Despesas de serviços de cobrança (Nota 13.a) (105.914) (93.256)

Despesas administrativas (Nota 13.b) (30.912) (29.770)

Resultado de participação em coligadas e controladas (Nota 8) 3.710 3.012

Outras receitas operacionais (Nota 13.c) 30.428 47.344

Outras despesas operacionais (Nota 13.d) (67.498) (64.796)

RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS 196.463 180.017

RESULTADO FINANCEIRO 6.249 25.487

Receitas financeiras (Nota 14.a) 15.749 37.285

Despesas financeiras (Nota 14.b) (9.500) (11.798)

RESULTADO OPERACIONAL 202.712 205.504

RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS E PARTICIPAÇÕES 202.712 205.504

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL (Nota 16.a) (67.047) (68.451)

Imposto de renda e contribuição social correntes (66.405) (63.590)

Imposto de renda e contribuição social diferidos (642) (4.861)

PARTICIPAÇÕES NO LUCRO (2.007) (1.895)

LUCRO LÍQUIDO 133.658 135.158

Número de ações 656.102.904 656.102.904

Ordinárias 328.051.452 328.051.452

Preferenciais 328.051.452 328.051.452

Lucro por ação (R$)

Ordinária 0,19 0,20

Preferencial (1) 0,21 0,22

(1) As ações preferenciais dão direito ao recebimento de dividendos, por ação, pelo menos 10% (dez por cento) maior do
que atribuído a cada ação ordinária.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

Exercício/2018 Exercício/2017

LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 133.658 135.158

Outros resultados abrangentes -- --

Efeitos dos impostos -- --

RESULTADO ABRANGENTE DO PERÍODO 133.658 135.158

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Reservas de Lucros Lucros

EVENTOS Realizado Legal Estatutária Acumulados Total

Saldos em 31.12.2016 656.103 42.703 289.846 -- 988.652

Lucro líquido do período -- -- -- 135.158 135.158

Destinações:

Reservas(Nota 15.d) -- 6.758 -- (6.758) --

Dividendos (R$ 348,12 por lote de mil
ações) (Nota 15.d)

-- -- (100.000) (128.400) (228.400)

Saldos em 31.12.2017 656.103 49.461 189.846 -- 895.410

Mutações do período -- 6.758 (100.000) -- (93.242)

Saldos em 31.12.2017 656.103 49.461 189.846 -- 895.410

Lucro líquido do período -- -- -- 133.658 133.658

Destinações:

Reservas (Nota 15.d) -- 6.683 -- (6.683) --

Dividendos (R$ 193,53 por lote de mil
ações) (Nota 15.d)

-- -- -- (126.975) (126.975)

Saldos em 31.12.2018 656.103 56.144 189.846 -- 902.093

Mutações do período -- 6.683 -- -- 6.683

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO

Exercício/2018 Exercício/2017

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS OPERAÇÕES

Lucro antes dos Tributos e Participações 202.712 205.504

Ajuste ao Lucro antes dos Tributos e Participações 193.932 196.544

Despesas de depreciação e amortização 633 562

Despesas de provisão para demandas judiciais (Nota 13.d) 25.230 28.719

Reversão de provisão para passivos contingentes (Nota 13.c) (27.118) (43.015)

Resultado de participação em coligadas e controladas (Nota 8) (3.710) (3.012)

Perdas na baixa de créditos adquiridos (Nota 5.e) 198.897 213.290

Lucro Ajustado antes do Imposto de Renda e Contribuição Social 396.644 402.048

Variações Patrimoniais (354.396) (305.435)

Aumento em créditos adquiridos (292.625) (236.399)

Redução em outros créditos 879 6.740

Aumento em outros valores e bens (164) (970)

(Redução) Aumento em outras obrigações 410 (11.429)

Imposto de renda e contribuição social pagos (62.896) (63.377)

CAIXA GERADO PELAS OPERAÇÕES 42.248 96.613

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

Redução em aplicações financeiras 197.299 123.929

Aumento de imobilizado e intangível (1.423) (1.750)

Dividendos recebidos de coligadas e controladas 3.099 6.884

CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 198.975 129.063

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Dividendos pagos (233.182) (232.732)

CAIXA UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (233.182) (232.732)

Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa 8.041 (7.056)

Início do período 7.707 14.763

Fim do período 15.748 7.707

Aumento (Redução) de Caixa e Equivalentes de Caixa 8.041 (7.056)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO

Exercício/2018 Exercício/2017

Receitas 555.305 539.892

Receita de recebimento de créditos (Nota 12) 592.608 557.344

Outras receitas/(despesas) (37.303) (17.452)

Insumos Adquiridos de Terceiros (315.924) (318.701)

Perdas na baixa de créditos adquiridos (Nota 5.e) (198.897) (213.290)

Despesas com serviços de cobrança (Nota 13.a) (105.914) (93.256)

Processamento de dados (Nota 13.b) (4.345) (2.815)

Serviços técnicos especializados (Nota 13.b) (2.518) (2.589)

Comunicação (Nota 13.b) (1.910) (4.475)

Promoções e relações públicas (Nota 13.b) (518) (393)

Serviços de terceiros (Nota 13.b) (343) (345)

Custos indiretos contadoria BB (Nota 13.b) (318) (377)

Custos de suporte direção geral BB (Nota 13.b) (216) (172)

Legais e judiciais (Nota 13.b) (103) (89)

Outras (Nota 13.b) (842) (900)

Valor Adicionado Bruto 239.381 221.191

Depreciação e Amortização (633) (562)

Valor Adicionado Líquido Produzido pela Entidade 238.748 220.629

Valor Adicionado Recebido em Transferência 19.459 40.297

Resultado de participações em coligadas e controladas 3.710 3.012

Receitas financeiras (Nota 14.a) 15.749 37.285

VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 258.207 100,00% 260.926 100,00%

VALOR ADICIONADO DISTRIBUIDO 258.207 100,00% 260.926 100,00%

Pessoal 19.043 7,38% 16.692 6,40%

Salários e honorários 8.224 7.779

Benefícios e treinamentos 2.755 2.441

Encargos Sociais 6.057 4.577

Participações de empregados e administradores no lucro 2.007 1.895

Impostos, Taxas e Contribuições 94.194 36,48% 95.166 36,47%

Fe d e r a i s 94.193 95.165

Municipais 1 1

Remuneração de Capital de Terceiros 11.312 4,38% 13.910 5,33%

Despesas financeiras (Nota 14.b) 9.500 11.798

Aluguéis (Nota 13.b) 1.812 2.112

Remuneração de Capital Próprio 133.658 51,76% 135.158 51,80%

Dividendos 126.975 128.400

Lucros retidos 6.683 6.758

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.
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1 - A ATIVOS S.A. E SUAS OPERAÇÕES
A Ativos S.A. - Securitizadora de Créditos Financeiros (Ativos S.A.) é uma

sociedade anônima de capital fechado, constituída em 31.10.2002, localizada no SEPN
508, Conjunto C, 2º andar, Parte B, Asa Norte, Brasília-DF. Tem por objeto a aquisição
de créditos oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais,
bancos de investimentos, sociedades de créditos imobiliários, sociedades de
arrendamento mercantil, sociedades de crédito, financiamento e investimento,
associações de poupança e empréstimo, caixas econômicas e companhias hipotecárias,
realizando a gestão dos respectivos créditos e podendo, ainda, participar de outras
sociedades.

O capital social da Ativos S.A. é constituído por recursos das empresas BB
Banco de Investimento S.A. - BB BI e BB Cayman Islands Holding - BB Cayman,
empresas financeiras controladas pelo Banco do Brasil S.A.

A Ativos S.A. participa com 100% no capital social da Ativos S.A. Gestão de
Cobrança e Recuperação de Crédito.

Como parte integrante do Conglomerado Banco do Brasil, suas operações
são conduzidas em um contexto que envolve um conjunto de empresas que atuam no
mercado utilizando-se, de forma compartilhada, de parte da infraestrutura tecnológica
e administrativa dessas empresas. Suas demonstrações contábeis devem ser entendidas
nesse contexto.

2 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram elaboradas a partir de diretrizes

contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações e estão apresentadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), por meio das resoluções NBC TG e pela Comissão de Valores
Mobiliários (CVM).

A elaboração de demonstrações de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento na determinação e
registro de estimativas contábeis, quando for o caso. Ativos e passivos significativos
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o ativo fiscal diferido, as antecipações
do imposto de renda e contribuição social, provisão para demandas cíveis e outras
provisões. Os valores definitivos das transações envolvendo essas estimativas somente
são conhecidos por ocasião da sua liquidação.

A Ativos S.A. não apresenta suas demonstrações contábeis de forma
consolidada, em conformidade com o item 4 do CPC 36 (R3) - Demonstrações
Consolidadas.

As demonstrações contábeis foram aprovadas pelo Conselho de
Administração em 27.02.2019.

Informações para efeito de comparabilidade
No exercício de 2017, para melhor refletir a essência econômica das

atividades da Ativos S.A., foram feitas as seguintes alterações na (a) demonstração do
resultado, foram reclassificados saldos de honorários advocatícios e custas judiciais dos
processos cíveis relacionados com a atividade de cobrança de créditos do grupamento
(despesas administrativas) para (despesas operacionais), na seção outras
receitas/despesas operacionais; e (b) demonstração do fluxo de caixa, a variação de
obrigações fiscais e previdenciárias foi reclassificada para dentro da variação em outras
obrigações, na seção variações patrimoniais.

Para fins de comparabilidade, seguem os impactos dos ajustes na
Demonstração de Fluxo de Caixa, conforme orientação do CPC 23 (R2) - Políticas
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro.

Demonstração do Resultado

Exercício/2017

Divulgação anterior Ajustes Saldos ajustados

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 530.773 -- 530.773

LUCRO BRUTO 530.773 -- 530.773

OUTRAS RECEITAS / (DESPESAS) OPERACIONAIS (350.756) -- (350.756)

Despesas administrativas (44.617) 14.847 (29.770)

Outras despesas operacionais (49.949) (14.847) (64.796)

LUCRO LÍQUIDO 135.158 -- 135.158

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Exercício/2017

Divulgação anterior Ajustes Saldos ajustados

FLUXOS DE CAIXA PROVENIENTES DAS OPERAÇÕES

Lucro Ajustado antes do Imposto de Renda e Contribuição
Social

402.048 -- 402.048

Variações Patrimoniais (305.435) -- (305.435)

Redução em obrigações fiscais e previdenciárias (15.731) 15.731 --

Aumento em outras obrigações 4.302 (15.731) (11.429)

CAIXA UTILIZADO PELAS OPERAÇÕES 96.613 -- 96.613

Variação Líquida de Caixa e Equivalentes de Caixa (7.056) -- (7.056)

Início do período 14.763 -- 14.763

Fim do período 7.707 -- 7.707

Redução de Caixa e Equivalentes de Caixa (7.056) -- (7.056)

3 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis adotadas pela Ativos S.A. são aplicadas de forma

consistente em todos os períodos apresentados nestas demonstrações contábeis.
a) Apuração do Resultado
As receitas e despesas são registradas de acordo com o regime de

competência, exceto aquelas receitas oriundas das operações de crédito adquiridas,
que por se tratarem de créditos contingentes, referindo-se a créditos com qualidade
deteriorada e, portanto, baixados para prejuízo, são reconhecidas somente no
momento do efetivo recebimento financeiro.

As operações formalizadas com encargos financeiros pós-fixados são
atualizadas pelo critério pro rata die com base na variação dos respectivos indexadores
pactuados e as operações com encargos financeiros pré-fixados estão registradas pelo
valor de resgate, retificadas por conta de rendas a apropriar ou despesas a apropriar
correspondentes ao período futuro.

b) Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa e equivalentes de caixa estão representados por disponibilidades em

moeda nacional e aplicações financeiras, com alta liquidez e risco insignificante de
mudança de valor, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias (Nota 4).

c) Instrumentos Financeiros
A partir de 1º de janeiro de 2018, a Ativos S.A. passou a contabilizar os

instrumentos financeiros em conformidade com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros
(CPC 48), que substituiu o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e
Mensuração (CPC 38), vigente até o dia 31 de dezembro de 2017.

Ativos Financeiros
Conforme o CPC 48, a classificação dos ativos financeiros é realizada a partir

de uma análise das características contratuais dos fluxos de caixa e do modelo de
negócios da empresa para a gestão dos ativos. Os ativos financeiros são classificados
nas categorias, abaixo relacionadas:

Custo amortizado: são ativos financeiros geridos dentro de modelo de
negócios cujo objetivo seja receber os respectivos fluxos de caixa contratuais. Nessa
categoria, os fluxos de caixa futuros previstos contratualmente devem constituir-se
exclusivamente em pagamentos de principal e juros em datas especificadas.

Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: são ativos
financeiros geridos dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja gerar retorno
tanto pelo recebimento dos fluxos de caixa contratuais quanto pela negociação com
transferência substancial de riscos e benefícios.

Valor justo por meio do resultado: são ativos financeiros que não se
enquadrem nas categorias custo amortizado ou valor justo por meio de outros
resultados abrangentes ou que são, no reconhecimento inicial, designados de forma
irrevogável como valor justo por meio do resultado com o objetivo de eliminar um
descasamento contábil caso fossem mensurados de outra forma.

A adoção do CPC 48 não provocou mudanças significativas nos processos da
Ativos S.A. e não foram identificadas alterações no patrimônio ou no resultado da
empresa.

A tabela a seguir demonstra a classificação dos ativos financeiros da Ativos
S.A. sob o CPC 38 e a nova classificação desses ativos sob o CPC 48, em 1º de janeiro
de 2018.

Ativos financeiros Classificação de acordo com
o CPC 38

Classificação de acordo
com o CPC 48

Valor contábil de
acordo com o CPC

38

Valor contábil de
acordo com o CPC 48

Caixa e Equivalentes de
Caixa

Valor justo por meio de
resultado

Valor justo por meio de
resultado

7.707 7.707

Fundos de Investimento Valor justo por meio de
resultado

Valor justo por meio de
resultado

377.257 377.257

Créditos Adquiridos Empréstimos e recebíveis Custo amortizado 766.466 766.466

Total 1.151.430 1.151.430

d) Tributos
Os tributos são apurados com base nas alíquotas demonstradas no quadro a seguir:

Tributos Alíquota

Imposto de Renda - IR (15% + adicional de 10%) 25%

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 9%

PIS/Pasep 0,65%

Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins 4%

Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN Até 5%

Os ativos fiscais diferidos (Créditos Tributários - Nota 16.d) são constituídos
pela aplicação das alíquotas vigentes dos tributos sobre suas respectivas bases. Para
constituição, manutenção e baixa dos ativos fiscais diferidos são observados os critérios
aprovados pelo CPC 32 (R4) - Tributos sobre o Lucro, e estão suportados por estudo
de capacidade de realização.

e) Investimentos
Os investimentos em controladas e coligadas com influência significativa ou

com participação de 20% ou mais no capital votante e em demais sociedades que
fazem parte de um mesmo grupo ou que estejam sob controle comum são avaliados
por equivalência patrimonial com base no valor do patrimônio líquido da controlada ou
coligada, em conformidade com as instruções e normas do Conselho Federal de
Contabilidade.

f) Ativo Imobilizado
O Ativo Imobilizado é avaliado pelo custo de aquisição, deduzido da

respectiva conta de depreciação acumulada e das perdas por redução ao valor
recuperável. As depreciações são calculadas pelo método linear, com base em taxas
que levam em consideração a vida útil estimada dos bens (Nota 9).

g) Intangível
Os ativos intangíveis são mensurados pelo custo, deduzidos da amortização

acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável. Contemplam os gastos com
aquisição de softwares e licenças de uso com prazo de amortização de 5 anos (Nota
10).

A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método linear
com relação à vida útil estimada de ativos intangíveis, a partir da data em que estes
estão disponíveis para uso, já que esse método é o que melhor reflete o padrão de
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo.

h) Redução ao Valor Recuperável de Ativos não Financeiros - Imparidade
É reconhecida uma perda por imparidade se o valor contábil de um ativo

excede seu valor recuperável. Perdas por imparidade são reconhecidas no resultado do
período.

No mínimo anualmente, a Ativos S.A. elabora estudo para verificar se
existem indícios de desvalorização dos ativos alcançados pelo CPC 01 (R4) - Redução ao
Valor Recuperado de Ativos, segundo critérios técnicos definidos pela Administração.

Havendo indicação de possível desvalorização, a entidade elabora estimativa
para mensuração do valor recuperável e o reconhecimento de perdas por
imparidade.

i) Provisões, Ativos e Passivos Contingentes e Obrigações Legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos

contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos
pelo CPC 25 (R2) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.

Os ativos contingentes não são reconhecidos nas demonstrações contábeis,
porém, quando há evidências que propiciem a garantia de sua realização, usualmente
representado pelo trânsito em julgado da ação e pela confirmação da capacidade de
sua recuperação por recebimento ou compensação por outro exigível, são reconhecidos
como ativo.

Uma provisão para os passivos contingentes é reconhecida nas
demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou
administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, sendo
quantificados quando da citação/notificação judicial e revisados mensalmente.

A Ativos S.A. utiliza para fins de provisão para os passivos contingentes
método massificado e estatístico de probabilidade e previsão estimada, denominado
(valor esperado) (contempla os processos com probabilidade de êxito do autor igual a
remoto, possível ou provável), conforme CPC 25 (R2), item 39.

As obrigações legais são derivadas de obrigações tributárias previstas na
legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos judiciais em
andamento e têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações
contábeis.

j) Moeda Funcional
A moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis da

Ativos S.A. é o Real (R$).
k) Gerenciamento de Riscos
A Ativos S.A. adota política conservadora, em alinhamento com a política de

gerenciamento de riscos do Conglomerado Banco do Brasil. A companhia não opera no
mercado de derivativos, câmbio, instrumentos financeiros sujeitos à Volcker Rules ou
com itens diferentes do R$ - Real.

A Ativos S.A. não está sujeita ao Risco de Crédito, devido ao modelo de
negócio, não existindo as figuras de tomador e devedor e inexistindo inadimplência de
crédito. A companhia possui estrutura própria de gestão de riscos com diretrizes para
o processo de identificação, avaliação, mensuração, controle, mitigação, monitoramento
e reporte dos riscos envolvidos no negócio.

A Ativos S.A. adota a gestão integrada de riscos corporativos, com foco na
inter-relação entre os processos, pessoas, sistemas, controle, riscos e resultados.

As disponibilidades e as aplicações financeiras são mantidas e realizadas com
o seu controlador final (BB), o que minimiza principalmente os riscos de liquidez e de
mercado.
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Os riscos considerados como relevantes, avaliados a partir da análise dos
processos, do impacto e da probabilidade de ocorrência nos negócios são:

Risco de Liquidez;
Risco de Mercado;
Risco Operacional;
-Risco de legal;
-Risco de Lavagem de Dinheiro, de Financiamento ao Terrorismo de

Corrupção;
-Risco de Relacionamento da Companhia com Fornecedores;
Risco de Estratégia;
-Risco de Reputação;
-Risco de Modelagem;
Risco Socioambiental;
Risco de Segurança;
Risco de Continuidade de Negócios; e
Risco de Conformidade (Compliance).
Na Ativos S.A. a gestão dos riscos é realizada de forma segregada das

unidades de negócios.
A companhia estabeleceu Programa de Integridade contendo mecanismos e

procedimentos internos de integridade, auditoria, incentivo à denúncia e aplicação
efetiva do Código de Conduta e Integridade e a Política Unificada de Gestão de
Riscos.

A Política Unificada de Gestão de Riscos e o Programa de Integridade são
aprovados pelo Conselho de Administração, com o assessoramento do Comitê de Riscos
e de Capital (Coris) do Conglomerado BB e ficam disponíveis no site da Ativos S.A .
(www.ativossa.com.br).

l) Pronunciamento emitido a ser aplicado em período futuro
O CPC 6 (R2) - Operações de Arrendamento Mercantil foi aprovado em

outubro de 2017 pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e estará vigente para os
períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2019, a norma estabelece que todos os
arrendamentos sejam contabilizados sob um único modelo no balanço patrimonial,
semelhante à contabilização de arrendamentos financeiros que passam a ter que
reconhecer o passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado
para praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os
operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados contratos
de curto prazo ou de valores irrelevantes dos ativos envolvidos na operação.

A Ativos S.A. está analisando os contratos nos quais é arrendatária, porém,
inicialmente, a aplicação da referida norma não apresentará impactos relevantes no
balanço da Empresa.

4 - CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

31.12.2018 31.12.2017

Caixa e Equivalentes de Caixa 15.748 7.707

Caixa e depósitos bancários -- 5

Fundos de investimento (1) 15.748 7.702

Total 15.748 7.707

(1) Correspondem à aplicação financeira no fundo de investimento de mercado BB Renda Fixa Curto Prazo Automático, cuja
carteira é composta por títulos públicos federais pré e pós-fixados e em operações compromissadas lastreadas em títulos
públicos federais. Os fundos de investimento são mensurados a valor justo por meio do resultado, apresentam liquidez
imediata e risco insignificante de mudança de valor justo.

5 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Aplicações Financeiras

31.12.2018 31.12.2017

Fundos de investimento (1) 179.958 377.257

Total 179.958 377.257

(1) Corresponde à aplicação financeira efetuada no fundo de investimento de mercado BB Renda Fixa LP Corporativo 10
milhões, administrado pela BB DTVM.

b) Rendas de Aplicações Financeiras

Exercício/2018 Exercício/2017

Rendas de aplicações em fundos de investimento 15.744 37.285

BB RF CP Automático 346 813

BB RF LP Corporativo 10 Milhões 15.398 36.472

Total 15.744 37.285

c) Determinação do Valor Justo dos Instrumentos Financeiros
Fundos de Investimento: são contabilizados pelo valor de mercado, que é

representado pelo valor justo da cota, divulgado pelo Administrador dos fundos.
Níveis de Informação Referentes a Ativos Mensurados a Valor Justo no

Balanço
Conforme os níveis de informação na mensuração ao valor justo, as técnicas

de avaliação utilizadas pela Ativos S.A. são as seguintes:
Nível 1 - são usados preços cotados em mercados ativos para instrumentos

financeiros idênticos. Um instrumento financeiro é considerado como cotado em um
mercado ativo se os preços cotados estiverem pronta e regularmente disponíveis, e se
esses preços representarem transações de mercado reais e que ocorrem regularmente
numa base em que não exista relacionamento entre as partes.

Nível 2 - são usadas outras informações disponíveis, exceto aquelas do Nível
1, onde os preços são cotados em mercados não ativos ou para ativos e passivos
similares, ou são usadas outras informações que estão disponíveis ou que podem ser
corroboradas pelas informações observadas no mercado para suportar a avaliação dos
ativos e passivos.

Nível 3 - são usadas informações na definição do valor justo que não estão
disponíveis no mercado. Se o mercado para um instrumento financeiro não estiver
ativo, a empresa estabelece o valor justo usando uma técnica de valorização que
considera dados internos, mas que seja consistente com as metodologias econômicas
aceitas para a precificação de instrumentos financeiros.

Ativos Financeiros Mensurados a Valor Justo no Balanço

31.12.2018 31.12.2017

Saldo Contábil Nível 2 Saldo Contábil Nível 2

At i v o 195.706 195.706 384.959 384.959

BB RF CP Automático (1) 15.748 15.748 7.702 7.702

. BB RF LP Corporativo 10 Milhões (1) 179.958 179.958 377.257 377.257

. (1) O valor do custo atualizado dos fundos de investimento equivale ao valor justo.

d) Créditos Adquiridos

31.12.2018 31.12.2017

Créditos adquiridos (1) 860.194 766.466

Total 860.194 766.466

Ativo circulante 252.629 225.531

Ativo não circulante 607.565 540.935

(1) Referem-se, principalmente, às operações de CDC (empréstimos e financiamentos), Cheque Especial, Cartão de Crédito,
Adiantamento a Depositantes, Giro Rápido, Desconto de Títulos, Leasing, Conta Garantida e outras oriundas do Banco do
Brasil S.A.; e operações de Renegociação de dívida PF, Renegociação de dívida PJ e Capital de Giro oriundas de outras
Instituições Financeiras.

e) Movimentação de Créditos Adquiridos

Exercício/2018 Exercício/2017

Saldo Inicial 766.466 743.357

Aquisições no período 343.484 280.098

Banco do Brasil S.A. 275.393 164.080

Outras instituições (1) 68.091 116.018

Perdas na baixa de créditos adquiridos (2) (198.897) (213.290)

Baixa por pagamento (50.859) (43.699)

Saldo Final 860.194 766.466

(1) Referem-se a operações adquiridas dos Bancos Bradesco S.A., Santander S.A e Tribanco.

(2) Referem-se à apropriação como perdas dos créditos adquiridos considerados incobráveis

f) Instrumentos Financeiros Derivativos
Em 31.12.2018 e 31.12.2017 não havia instrumentos financeiros derivativos em aberto.
6 - OUTROS CRÉDITOS

31.12.2018 31.12.2017

Ativo fiscal diferido - crédito tributário (Nota 16.d) 7.914 8.556

Dividendos e bonificações a receber 3.710 3.012

Depósitos bloqueados (1) 1.514 1.575

Impostos e contribuições a compensar 1.298 2.549

Títulos e créditos a receber (2) 494 --

Outros 175 322

Total 15.105 16.014

Ativo circulante 6.697 7.458

Ativo não circulante 8.408 8.556

(1) Refere-se aos saldos bloqueados na conta da empresa por determinação judicial decorrente, principalmente, de ações
cíveis de questionamento de clientes em relação a cobrança dos créditos adquiridos;

(2) Valor referente a reconhecimento de decisão transitada em julgado de ação judicial de repetição indébito tributário,
referente a recuperação de ISSQN a compensar de anos anteriores.

7 - OUTROS VALORES E BENS

31.12.2018 31.12.2017

Adiantamentos a terceiros (1) 1.340 1.105

Valores a receber de sociedades ligadas 88 153

Outros 6 12

Total 1.434 1.270

Ativo circulante 1.434 1.270

(1) Inclui custas judiciais e indenizações.

8 - PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS
Movimentações em Controlada

Empresa Saldo
Contábil

Movimentações
Exercício/2018

Saldo Contábil Resultado de Equivalência
Patrimonial

31.12.2017 Dividendos Resultado de
Eq u i v a l ê n c i a
Patrimonial

31.12.2018 Exercício/2017

Ativos S.A. Gestão de
Cobrança e Recuperação de
Crédito

6 (3.710) 3.710 6 3.012

31.12.2018

Empresa Capital Social Patrimônio
Líquido

Ajustado

Lucro
Líquido

Quantidade de
Ações

Participação
do Capital

Social %
Ativos S.A. Gestão de Cobrança e Recuperação de
Crédito

5 6 3.710 5.000 100

9 - IMOBILIZADO

Imobilizado de uso Taxa Anual de
Depreciação %

Custo de
Aquisição

Depreciação
Acumulada

31.12.2018 31.12.2017

Saldo Contábil Saldo Contábil

Máquinas e equipamentos 10 a 20 3.292 (2.436) 856 1.140

Imóveis de uso - benfeitorias em imóveis de
terceiros (1)

54,54 1.306 (1.306) -- --

Benfeitorias a depreciar -- 17 -- 17 17

Móveis e utensílios 10 586 (370) 216 287

Instalações e outros 10 247 (246) 1 1

Total 5.448 (4.358) 1.090 1.445

(1) Taxa de depreciação conforme período de vigência do contrato de locação (22 meses).

10 - INTANGÍVEL

Intangível Taxa Anual de
Amortização %

Custom de
Aquisição

Amortização
Acumulada

31.12.2018 31.12.2017

Saldo Contábil Saldo Contábil

Software adquirido 20 2.225 (199) 2.026 882

Total 2.225 (199) 2.026 882

11 - OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Sociais e Estatutárias

31.12.2018 31.12.2017

Dividendos a pagar 126.975 228.400

Gratificações e participações a pagar 1.313 1.095

Provisão para participações nos lucros 565 706

Total 128.853 230.201

Passivo circulante 128.853 230.201

b) Fiscais e Previdenciárias

31.12.2018 31.12.2017

Impostos e contribuições sobre o lucro a pagar 11.616 12.628

Impostos e contribuições a recolher 2.976 3.171

Total 14.592 15.799

Passivo circulante 14.592 15.799

c) Diversas

31.12.2018 31.12.2017

Provisão para passivos contingentes (Nota 19.b) 23.277 25.165

Provisão para pagamentos a efetuar 4.046 887

Pagamento de clientes a processar 1.021 2.702

Valores a pagar a sociedades ligadas 633 855

Outros 1.049 31

Total 30.026 29.640

Passivo circulante 30.026 29.640
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12 - RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Exercício/2018 Exercício/2017

Receita Bruta de Serviços 592.608 557.344

Receita de recebimento de créditos 592.608 557.344

Deduções da Receita Bruta (27.062) (26.571)

Despesas de PIS/Pasep e Cofins (27.062) (26.571)

Receita Operacional Líquida 565.546 530.773

13 - OUTRAS RECEITAS / (DESPESAS) OPERACIONAIS
a) Despesas de Serviços de Cobrança

Exercício/2018 Exercício/2017

Comissões de recebimentos de créditos (1) (77.347) (67.796)

Despesas gerais (2) (28.475) (25.310)

Reembolso por cessão de operações (92) (150)

Total (105.914) (93.256)

(1) Referem-se às comissões pagas às empresas prestadoras de serviços de cobrança, conforme critérios definidos em contratos.

(2) Referem-se às despesas vinculadas a serviços como carta boleto e cobrança receptiva.

b) Despesas Administrativas

Exercício/2018 Exercício/2017

Pessoal, encargos sociais, benefícios e treinamentos (16.626) (14.489)

Processamento de dados (4.345) (2.815)

Serviços técnicos especializados (2.518) (2.589)

Comunicação (1.910) (4.475)

Aluguéis (1.812) (2.112)

Aprovisionamentos e ajustes patrimoniais (633) (562)

Promoções e relações públicas (518) (393)

Honorários (410) (309)

Serviços de terceiros (343) (345)

Custos indiretos contadoria BB (318) (377)

Contribuições filantrópicas (233) --

Custos de suporte direção geral BB (216) (172)

Legais e judiciais (1) (103) (89)

Tributárias (85) (143)

Outras (842) (900)

Total (30.912) (29.770)

(1) Houve a reclassificação de honorários advocatícios e custas judiciais dos processos cíveis relacionados com a atividade de
cobrança de créditos para o grupamento de (Outras Despesas Operacionais), mantendo-se as demais demandas e seus custos no
grupamento (Despesas Administrativas).

c) Outras Receitas Operacionais

Exercício/2018 Exercício/2017

Reversão de provisão para passivos contingentes 27.118 43.015

Ressarcimento de custos - Ativos Gestão 818 1.886

Reversão de provisão para participação no lucro 706 419

Lucro na alienação de valores e bens (1) 469 89

Multas por atraso no recebimento de créditos cedidos 203 357

Reversão de provisões - Tributáveis -- 781

Variação monetária ativa 148 261

Outras 966 536

Total 30.428 47.344

(1) Refere-se ao lucro obtido na alienação de bens recebidos na amortização de operações de créditos adquiridas.

d) Outras Despesas Operacionais

Exercício/2018 Exercício/2017

Demandas judiciais cíveis (1) (42.242) (36.057)

Provisão para passivos contingentes (25.230) (28.719)

Outras (26) (20)

Total (67.498) (64.796)

(1) Houve a reclassificação de honorários advocatícios e custas judiciais dos processos cíveis relacionados com a atividade de
cobrança de créditos para o grupamento de (Outras Despesas Operacionais).

14 - RESULTADO FINANCEIRO
a) Receitas Financeiras

Exercício/2018 Exercício/2017

Rendas de aplicações em fundos de investimento (Nota 5.b) 15.744 37.285

Outras 5 --

Total 15.749 37.285

b) Despesas Financeiras

Exercício/2018 Exercício/2017

Atualização monetária sobre obrigações sociais e estatutárias (4.782) (8.446)

Comissões e despesas bancárias (4.718) (3.352)

Total (9.500) (11.798)

15 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Valor Patrimonial

31.12.2018 31.12.2017

Patrimônio líquido 902.093 895.410

Valor patrimonial por ação (R$) 1,37 1,36

b) Capital Social
O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, de R$ 656.103 mil (R$

656.103 mil em 31.12.2017), está dividido em 656.102.904 ações, sendo 328.051.452 ações
ordinárias e 328.051.452 ações preferenciais, representadas na forma escritural e sem
valor nominal.

Acionistas Ações % Total

BB Banco de Investimento S.A. - BB BI 488.796.663 74,5

BB Cayman Islands Holding - BB Cayman 167.306.241 25,5

Total 656.102.904 100

c) Reservas de Lucros

31.12.2018 31.12.2017

Reservas de Lucros 245.990 239.307

Reserva legal 56.144 49.461

Reserva estatutária 189.846 189.846

A Reserva Estatutária tem por finalidade garantir margem operacional
compatível com o desenvolvimento das operações da sociedade, podendo ser constituída
por até 100% do lucro líquido após as destinações legais, inclusive dividendos, limitada a
100% do Capital Social.

d) Dividendos e Distribuição de Lucro Líquido

Exercício/2018 Exercício/2017

Lucro Líquido do Período 133.658 135.158

Reserva legal constituída no período (6.683) (6.758)

Base de cálculo 126.975 128.400

Dividendo mínimo obrigatório 31.744 32.100

Dividendo adicional 95.231 96.300

Saldo destinado ao acionista 126.975 128.400

Reserva estatutária destinada -- 100.000

Total destinado ao acionista 126.975 228.400

Saldo do Lucro líquido após as destinações 0 0

Os dividendos serão corrigidos com base na variação taxa Selic, da data do
balanço até o dia do efetivo pagamento.

16 - TRIBUTOS
a) Demonstração das Despesas de IR e CSLL

Exercício/2018 Exercício/2017

Valores Correntes (66.405) (63.590)

IR e CSLL no país (66.405) (63.590)

Valores Diferidos (642) (4.861)

Ativo fiscal diferido (642) (4.861)

Total (67.047) (68.451)

b) Conciliação dos Encargos de IR e CSLL

Exercício/2018 Exercício/2017

Resultado antes dos tributos e participações 202.712 205.504

Encargo total do IR (25%) e da CSLL (9%) (68.922) (69.871)

Rendas de ajustes de investimentos em coligadas e controladas 1.262 1.024

Participações no lucro - empregados 250 260

Outros valores 363 136

IR e CSLL do período (67.047) (68.451)

c) Despesas Tributárias

Exercício/2018 Exercício/2017

Cofins (23.279) (22.857)

PIS/Pasep (3.783) (3.714)

Outras (85) (143)

Total (27.147) (26.714)

d) Ativo Fiscal Diferido (Crédito Tributário)
At i v a d o

31.12.2017 Exercício/2018 31.12.2018

Saldo Constituição Baixa Saldo

Diferenças temporárias 8.556 1.863 (2.505) 7.914

Provisões passivas 8.556 1.863 (2.505) 7.914

Total dos créditos tributários ativados 8.556 1.863 (2.505) 7.914

IR 6.291 1.370 (1.842) 5.819

CSLL 2.265 493 (663) 2.095

Expectativa de Realização
A expectativa de realização dos ativos fiscais diferidos (créditos tributários)

respalda-se em estudo técnico, elaborado em 31.12.2018, sendo o valor presente apurado
com base na taxa média do CDI.

Valor Nominal Valor Presente

Em 2019 961 891

Em 2020 960 840

Em 2021 1.202 1.089

Em 2022 1.191 913

Em 2023 1.047 765

Em 2024 971 651

Em 2025 563 438

Em 2026 582 438

Em 2027 437 346

Total de créditos tributários em 31.12.2018 7.914 6.371

No período 01.01 a 31.12.2018, houve realização de créditos tributários no
valor de R$ 2.505 mil na Ativos S.A.

17 - PARTES RELACIONADAS
Custos com as Remunerações e Outros Benefícios de Curto Prazo da Diretoria

e Conselho de Administração

Exercício/2018 Exercício/2017

Diretoria 2.790 2.549

Conselho de Administração 273 193

Total 3.063 2.742

A Ativos S.A. não concede empréstimos aos seus Diretores e membros do seu
Conselho de Administração.

A Ativos S.A. realiza, principalmente com o Banco do Brasil S.A., transações
bancárias, tais como depósitos em conta corrente (não remunerados). Há, ainda, contrato
de prestação de serviços e convênio para rateio/ressarcimento de despesas e custos
diretos e indiretos.

Tais transações são praticadas em condições normais de mercado,
substancialmente nos termos e condições para operações comparáveis, incluindo taxas de
juros e garantias. Essas operações não envolvem riscos anormais de recebimento.

Sumário das Transações com Partes Relacionadas
Saldos das operações ativas e passivas da Ativos S.A. com as partes

relacionadas e seus respectivos resultados.

31.12.2018 31.12.2017

Banco do Brasil
S.A .

Outras Partes
Relacionadas (3)

Total Total

At i v o s

Caixa e equivalentes de caixa -- -- -- 3

Dividendos e bonificações a receber (Nota 6) -- 3.710 3.710 3.012

Valores a receber de sociedades ligadas (Nota 7) -- 88 88 153

Passivos

Dividendos a pagar (Nota 11.a) -- 126.975 126.975 228.400

Valores a pagar a sociedades ligadas (1) (Nota 11.c) 633 -- 633 855

Exercício/2018 Exercício/2017

Banco do Brasil
S.A .

Outras Partes
Relacionadas (3)

Total Total

Receitas

Ressarcimento de custos (Nota 13.c) -- 818 818 1.886
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Variação monetária ativa (2) -- 86 86 261

Despesas

Despesas de pessoal (4.347) -- (4.347) (4.053)

Custos de suporte Direção Geral BB (Nota 13.b) (216) -- (216) (172)

Custos indiretos Contadoria BB (Nota 13.b) (318) -- (318) (377)

Atualização monetária sobre obrigações sociais e
estatutárias (Nota 14.b)

-- (4.782) (4.782) (8.446)

Comissões e despesas bancárias (Nota 14.b) (4.718) -- (4.718) (3.352)

(1) Referem-se a valores a pagar ao Banco do Brasil S.A. em decorrência da utilização do mecanismo de compartilhamento dos
resultados referentes à cessão de créditos das Carteiras Varejo 3, 4, 16, 17, 31, 49 e MPE 01 e ressarcimento de custos diretos e
indiretos.

(2) Referem-se à atualização dos dividendos recebidos da Ativos Gestão S.A.

(3) BB BI, BB Cayman e Ativos Gestão.

A Ativos S.A. adquiriu do Banco do Brasil S.A. créditos oriundos de operações
em prejuízo no montante de R$ 276.265 mil (R$ 164.080 mil em 2017). Essas operações
estão registradas em Créditos Adquiridos (Nota 5.e).

18 - REMUNERAÇÃO DE EMPREGADOS E ADMINISTRADORES
Em 15.04.2014, foi celebrado convênio de disponibilidade de empregados do

Banco do Brasil S.A. para a Ativos S.A., para o exercício de função estatutária. A cessão
acontece na forma de disponibilidade sem ônus para o Banco.

O Banco continuará processando a folha de pagamento desses funcionários
mediante ressarcimento mensal pela Empresa de todos os custos decorrentes. Essa
remuneração está inclusa em Despesas de Pessoal, conforme evidenciado na Nota 17.

Remuneração mensal paga aos funcionários e à Administração da Ativos S.A.

31.12.2018 31.12.2017

Menor salário 2.028,06 1.895,33

Maior salário 9.013,54 8.423,62

Salário Médio 4.356,64 3.868,91

Dirigentes

Presidente 43.246,84 43.246,84

Diretor 34.598,31 34.598,31

Conselheiros

Conselho de Administração 3.982,38 3.676,04

Conselho Fiscal 3.982,38 3.676,04

19 - PROVISÕES, ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES E OBRIGAÇÕES LEGAIS
a) Ativos Contingentes
Não são reconhecidos ativos contingentes nas demonstrações contábeis,

conforme CPC 25 (R2) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes.
b) Passivos Contingentes - Prováveis
Ações Cíveis
As ações movidas contra a Ativos S.A. têm objeto, principalmente, em pedidos de

indenização com base em alegações de danos fundamentados no Código de Defesa do
Consumidor, bem como, na inclusão/manutenção do nome de devedores em órgãos de
proteção ao crédito.

Ações Trabalhistas
Referem-se, em sua maioria, a ações oriundas de funcionários das empresas de

cobrança terceirizadas, sob alegação de responsabilidade subsidiária da Ativos S.A.
Movimentações nas provisões para demandas trabalhistas e cíveis, classificadas

como prováveis

Exercício/2018 Exercício/2017

Demandas Trabalhistas

Saldo inicial 293 496

Constituição 118 167

Reversão (122) (370)

Baixa por pagamento -- --

Saldo final 289 293

Demandas Cíveis

Saldo inicial 24.872 38.965

Constituição 25.112 28.552

Reversão (26.996) (42.645)

Baixa por pagamento -- --

Saldo final 22.988 24.872

Total 23.277 25.165

A Administração da Ativos S.A. considera suficientes as provisões constituídas
para atendimento às perdas decorrentes de demandas trabalhistas e cíveis.

Cronograma esperado de desembolsos

Trabalhistas Cíveis

Até 5 anos 254 20.229

Acima de 5 anos 35 2.759

Total 289 22.988

O cenário de incerteza de duração dos processos, bem como a possibilidade de
alterações na jurisprudência dos tribunais, tornam incertos os valores e o cronograma
esperado de saídas.

c) Passivos Contingentes - Possíveis
Ações Cíveis e Trabalhistas
As demandas cíveis e trabalhistas classificadas com risco possível são

dispensadas de constituição de provisão.
Saldos dos passivos contingentes classificados como possíveis

31.12.2018 31.12.2017

Demandas trabalhistas 3.729 4.704

Demandas cíveis 258.401 282.337

Total 262.130 287.041

d) Obrigações Legais
Em 31.12.2018 e 31.12.2017, a Ativos S.A. não havia registrado, em Outras

Obrigações - Fiscais e Previdenciárias, Obrigações Legais oriundas de perdas contingentes.
20 - OUTRAS INFORMAÇÕES
Imparidade
No exercício de 2018, estudo realizado não identificou ativos com indícios de

desvalorização que justificasse o reconhecimento de perdas, conforme determina o CPC 01.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao
Conselho de Administração e aos Acionistas da
Ativos S.A. - Securitizadora de Créditos Financeiros
Brasília - DF
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Ativos S.A. - Securitizadora de

Créditos Financeiros (Ativos S.A.), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data,
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis
significativas e outras informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Ativos S.A. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e

internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir intitulada (Responsabilidades dos auditores pela auditoria
das demonstrações contábeis). Somos independentes em relação à Ativos S.A., de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado
A demonstração do valor adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de

dezembro de 2018, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Ativos S.A., cuja
apresentação não é requerida para companhias fechadas, foi submetida a procedimentos de
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Ativos
S.A.. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demonstração está conciliada com
as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 -
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor
adicionado foi elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos
nesse Pronunciamento Técnico e é consistente em relação às demonstrações contábeis
tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório
do auditor

A administração da Ativos S.A. é responsável por essas outras informações que
compreendem o Relatório da Administração.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Ativos S.A. continuar operando, divulgando, quando aplicável,
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a
Ativos S.A. ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar
o encerramento das operações.

Os responsáveis pela governança da Ativos S.A. são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações

contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso:

Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou
representações falsas intencionais.

Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Ativos S.A.

Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.

Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Ativos S.A. Se concluirmos que existe
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições
futuras podem levar a Ativos S.A. a não mais se manter em continuidade operacional.

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião
sobre as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

Brasília, 27 de fevereiro de 2019
KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-DF
João Paulo Dal Poz Alouche
Contador CRC 1SP245785/O-2

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA

I. Introdução
O Comitê de Auditoria do Banco do Brasil (Coaud), órgão estatutário de

assessoramento do Conselho de Administração (CA), é composto atualmente por três
membros, sendo um integrante do CA, todos independentes e nomeados pelo CA.

O Banco do Brasil optou pela constituição de comitê de auditoria único para o
Banco Múltiplo e Subsidiárias, entre elas a Ativos S.A. - Securitizadora de Créditos
Financeiros (Ativos S.A.).

II. Responsabilidades
O Coaud tem suas atribuições definidas pela Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais),

Decreto Regulamentar nº 8.945/2016, Resolução CMN 3.198/2004, Programa Destaque em
Governança das Estatais (PDGE), Estatuto Social do BB e seu Regimento Interno.

Os administradores da Ativos S.A. são responsáveis por elaborar e garantir a
integridade das demonstrações contábeis, gerir os riscos, manter sistema de controles
internos efetivo e zelar pela conformidade das atividades às leis e regulamentos.

O Comitê de Riscos e de Capital (Coris) assessora o CA em suas funções relativas
à gestão de riscos e de capital, de forma unificada, para as instituições integrantes do
Conglomerado Prudencial do BB. O Coaud avalia e monitora as exposições a riscos mediante
interação e atuação conjunta com o Coris.

A Auditoria Interna do Conglomerado responde pela realização de trabalhos
periódicos, com foco nos principais riscos a que a Ativos S.A. está exposta, avaliando, com
independência, as ações de gerenciamento desses riscos e a adequação da governança e dos
controles internos, por meio de verificações quanto a sua qualidade, suficiência,
cumprimento e efetividade.

A KPMG Auditores Independentes é responsável pela auditoria das
demonstrações contábeis. Avalia, também, no contexto desse trabalho, a qualidade e
suficiência dos controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis.

III. Atividades do período
O Comitê de Auditoria realizou reunião com o Conselho de Administração da

Ativos S.A. quando abordou temas relacionados às atribuições do Comitê.
Não chegou ao conhecimento do Coaud a existência e/ou evidências de fraudes

ou inobservância de normas legais e regulamentares que pudessem colocar em risco a
continuidade da instituição.

IV. Auditorias Interna e Independente
O Coaud supervisiona as atividades desenvolvidas pelas auditorias interna e

independente com o objetivo de avaliar sua efetividade.
No período não foram realizados trabalhos pela Auditoria Interna.
Avaliou o planejamento da auditoria independente, resultados dos principais

trabalhos realizados, suas conclusões e recomendações, principais assuntos de auditoria
(PAA) e a conformidade com as normas de auditoria aplicáveis.

V. Sistema de controles internos (SCI) e exposição de risco
O Coaud avalia e monitora a efetividade do sistema de controles internos

(SCI).
A avaliação da efetividade do SCI pelo Coaud é fundamentada principalmente

nos resultados dos trabalhos realizados pelas auditorias interna e independente, pelos
órgãos externos de fiscalização, pela Diretoria de Controles Internos (Dicoi), e, também, em
informações e documentos requisitados a outras áreas do Banco e em suas próprias
análises.

No período realizou, conjuntamente com o Coris, reuniões com as áreas gestoras
de riscos e de capital, de estratégias e governança.

VI. Transações com Partes Relacionadas
O Coaud avalia e monitora, em conjunto com a administração e a área de

auditoria interna, a adequação das TPR, de acordo com as atribuições estabelecidas pela Lei
das Estatais e seu Decreto regulamentador.

No período, o Comitê realizou reuniões com as áreas de primeira e de segunda
linhas de defesa e com as auditorias interna e independente.

VII. Demonstrações contábeis
O Coaud examinou o resumo das principais práticas contábeis e analisou

mensalmente as principais variações nos saldos contábeis e respectivas causas, a partir de
informações fornecidas pela Diretoria Contadoria.

Revisou as demonstrações contábeis, inclusive notas explicativas, o relatório da
administração e o relatório do Auditor Independente, sem ressalvas, relativos à data-base
31/12/2018.

VIII. Recomendações do Comitê de Auditoria
O Coaud não vislumbrou necessidade de emitir recomendações no período e não

há registro de recomendações pendentes de implementação de períodos anteriores.
IX. Conclusões
Com base nas atividades desenvolvidas e tendo presente as atribuições e

limitações inerentes ao escopo de sua atuação, o Comitê de Auditoria concluiu:
a. o sistema de controles internos é adequado ao porte e à complexidade dos

negócios da subsidiária e objeto de permanente atenção por parte da administração;
b. a Auditoria Independente é efetiva e não foi reportada nenhuma ocorrência

que pudesse comprometer sua independência;
c. as principais exposições a riscos vêm sendo gerenciadas adequadamente pela

administração;
d. as demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os

aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Ativos S.A. em 31/12/2018, de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Brasília-DF, 27 de fevereiro de 2019.

ANTÔNIO CARLOS CORREIA

LUIZ SERAFIM SPINOLA SANTOS

MARCOS TADEU DE SIQUEIRA

MANIFESTAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Em conformidade com o inciso V do artigo 142 da Lei 6.404, de 15/12/1976, o
Conselho de Administração da Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros declara que,
em reunião nesta data, tomou conhecimento das contas da Diretoria Executiva e do
Relatório de Administração 2018, e recomenda à Assembleia Geral dos Acionistas a
aprovação das contas relativas ao exercício de 2018.

Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2019.

SIMÃO LUIZ KOVALSKI
Presidente do Conselho

MARCO TÚLIO DE OLIVEIRA MENDONÇA
Vice-Presidente do Conselho

ADRIANO MEIRA RICCI
Conselheiro

DJACI VIEIRA DE SOUSA
Conselheiro

JOSÉ ALÍPIO DOS SANTOS
Conselheiro

JÚLIO CESAR COSTA PINTO
Conselheiro

PAULO CESAR SIMPLICIO DA SILVA
Conselheiro

PARECER DO CONSELHO FISCAL

O Conselho Fiscal da Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros, em
cumprimento das disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e
as Demonstrações Financeiras e respectivas Notas Explicativas referentes ao exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2018. Com base nos exames efetuados, considerando,
ainda, o Relatório dos Auditores Independentes - KPMG Auditores Independentes, nesta
data expedido, bem como as informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do
exercício, opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela
Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas.

Brasília-DF, 27 de fevereiro de 2019.
JOSÉ RICARDO FAGONDE FORNI

Presidente

FERNANDO AVELINO BOESCHENSTEIN VIEIRA
Conselheiro

MARIANA DE LOURDES MOREIRA LOPES LEAL
Conselheira

DIRETORIA
Diretor Presidente

DAISON ZUHLSDORFF SIEFERT

D I R E T O R ES

ELAINE DOS SANTOS

JÚLIO CÉSAR FERREIRA DE LIMA

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

SIMÃO LUIZ KOVALSKI (PRESIDENTE)

ADRIANO MEIRA RICCI

DJACI VIEIRA DE SOUSA

JOSÉ ALÍPIO DOS SANTOS

JÚLIO CÉSAR COSTA PINTO

MARCO TÚLIO DE OLIVEIRA MENDONÇA

PAULO CESAR SIMPLICIO DA SILVA

CONSELHO FISCAL

JOSÉ RICARDO FAGONDE FORNI (PRESIDENTE)

FERNANDO AVELINO BOESCHENSTEIN VIEIRA

MARIANA DE LOURDES MOREIRA LOPES LEAL

COMITÊ DE AUDITORIA

ANTÔNIO CARLOS CORREIA

LUIZ SERAFIM SPINOLA SANTOS

MARCOS TADEU DE SIQUEIRA

CO N T A D O R I A

EDUARDO CESAR PASA
Contador Geral

Contador CRC-DF 017601/O-5
CPF 541.035.920-87

Ministério da Educação

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 575, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 220/2017, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
20079631;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade Santa Helena (FSH), com sede na Rua
Demócrito de Souza Filho, nº 452, Bairro Madalena, no Município de Recife, Estado de
Pernambuco, mantida pela Associação Século XXI de Educação, Ciência e Cultura (CNPJ nº
02.417.543/0001-34).
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Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3 (três)
anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 576, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 672/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201607745;

Art. 2º Fica credenciada a instituição Faculdades Metropolitanas de Cuiabá, a
ser instalada na Avenida Historiador Rubens de Mendonça, nº 6.020, bairro Bosque da
Saúde, no Município de Cuiabá, no Estado do Mato Grosso, mantida pelo Centro
Matogrossense de Ensino Superior - CEMES (CNPJ 02.485.217/0001-64).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 577, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 178/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201507091;

Art. 2º Fica credenciada a Faculdade de Bragança (FABRA), a ser instalada na
Rodovia Bragança/Viseu nº 10, bairro Riozinho, no Município de Bragança, no Estado do
Pará, mantida pelo IBE - Instituto Bragantino de Educação Ltda. (CNPJ 18.583.157/0001-
52).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3 (três)
anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 578, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 662/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201104786;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade Doctum de Vila Velha (DOCTUM), com
sede na Rua Lúcio Bacelar, nº 490, bairro Praia da Costa, no Município de Vila Velha, no
Estado do Espírito Santo, mantida pelo Instituto Ensinar Brasil (CNPJ 19.322.494/0001-
59).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 579, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 788/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201611758;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade Teológica Betânia, com sede na Avenida
Iguaçu, nº 1.700, bairro Água Verde, no Município de Curitiba, no Estado do Paraná,
mantida pela Missão Evangélica Betânia (CNPJ 18.208.207/0001-11).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 580, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 752/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201702637.

Art. 2º Fica credenciada a Formação Faculdade Integrada, a ser instalada na
Rua das Lomeiras, nº 14, bairro Jardim Renascença, no município de São Luís, no estado
do Maranhão, mantida pelo Instituto Maranhão Amazônia de Ensino Superior Ltda. (CNPJ
24.496.410/0001-33).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 581, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017; as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017; nos termos da Resolução CNE/CES
nº 1/2010, alterada pela Resolução CNE/CES nº 2/2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 815/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201606081;

Art. 2º Fica recredenciado o Centro Universitário de Lavras - UNILAVRAS, com
sede na Rua Padre José Poggel, nº 506, bairro Centenário, no Município de Lavras, no
Estado de Minas Gerais, mantida pela Fundação Educacional de Lavras (CNPJ
22.075.444/0001-29).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 582, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 789/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201101413;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade Paraibana, com sede na Rua Professor
Joaquim Francisco Veloso Galvão, nº 1.860, bairro dos Estados, no Município de João
Pessoa, no Estado da Paraíba, mantida por ASSUPERO Ensino Superior Ltda. (CNPJ
06.099.229/0001-01).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 583, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 784/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201611183;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade SENAC Goiás, com sede na Avenida
Caipó, nos 41, 43, 45, 47, 49, bairro Santa Genoveva, no Município de Goiânia, no Estado
de Goiás, mantida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial - SENAC (CNPJ
03.608.475/0001-53).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 584, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 763/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
20077033;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade de Cafelândia, com sede na Rodovia Pr
574, Km 3, bairro Parque São Paulo, no Município de Cafelândia, no Estado do Paraná,
mantida pela Única União de Ensino Superior de Cafelândia S/S Ltda. - EPP (CNPJ
04.058.620/0001-32).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 585, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 746/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201701377;

Art. 2º Fica credenciada a Faculdade Pitágoras de Aracati, a ser instalada na
Rodovia CE 040, bairro Aeroporto, Km 138, s/n, no Município de Aracati, no Estado do
Ceará, mantida por Pitágoras - Sistema de Educação Superior Sociedade Ltda. (CNPJ
03.239.470/0001-09).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 586, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 761/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
200906909;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade de Administração de Cataguases, com
sede na Rua Nogueira Neves, nº 187, 6º andar, Centro, no Município de Cataguases, no
Estado de Minas Gerais, mantida pela Fundação José Bonifácio Lafayette de Andrada
(CNPJ 19.559.012/0001-89).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 587, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 772/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201417238;
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Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade de Ciências Humanas de Cruzeiro
(FACIC), com sede na Rua dos Andradas, nº 1.039, bairro Vila Brasil, no Município de
Cruzeiro, no Estado de São Paulo, mantida pelo Instituto Vale Educação (CNPJ
07.747.668/0001-46).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 588, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 768/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
200906858;

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade Sudamérica, com sede na Avenida
Eudaldo Lessa, nº 627, bairro Popular, no Município de Cataguases, no Estado de Minas
Gerais, mantida pelo Instituto Nacional (CNPJ 18.716.009/0001-69).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 589, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 819/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201605040;

Art. 2º Fica recredenciada a Universidade Federal de Minas Gerais, com sede
na Avenida Antônio Carlos, nº 6.627, bairro Pampulha, no Município de Belo Horizonte, no
Estado de Minas Gerais, mantida pela Universidade Federal de Minas Gerais (CNPJ
17.217.985/0001-04).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 10
(dez) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 590, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017; o Decreto n°
9.057, de 25 de maio de 2017; as Portarias Normativas nº 20 e nº 23, de 21 de dezembro
de 2017; a Portaria Normativa n° 11, de 20 de junho de 2017 resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 747/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201601189;

Art. 2º Fica credenciado o Centro Universitário Ceuni (Fametro) para a oferta
de cursos superiores na modalidade a distância, com sede à Avenida Constantino Nery, nº
3.000, bairro Chapada, no Município de Manaus, no Estado do Amazonas, mantido pelo
Instituto Metropolitano de Ensino Ltda - IME. (CNPJ 03.817.341/0001-42).

Art. 3º As atividades presenciais serão realizadas na sede da Instituição, no
polo EaD localizado na Avenida Conselheiro Ruy Barbosa, 674 - Bairro Centro, Município
de Itacoatiara, Estado do Amazonas e em polos EaD constantes do Cadastro e-MEC, em
conformidade com o art. 16, do Decreto nº 9.057, de 25 de maio de 2017 e art. 12, da
Portaria Normativa MEC nº 11, de 21 de junho de 2017.

Art. 4º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 591, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, e suas alterações, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 758/2018, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201710609.

Art. 2º Fica recredenciada a Escola Brasileira de Economia e Finanças, com
sede na Praia de Botafogo, nº 190, 11º andar, bairro Botafogo, no município do Rio de
Janeiro, no estado do Rio de Janeiro, mantida pela Fundação Getúlio Vargas (CNPJ
33.641.663/0001-44).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 5
(cinco) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 592, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, e suas alterações, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 4/2019, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201416657.

Art. 2º Fica recredenciada a Faculdade do Trabalho - FATRA, com sede na
Avenida Paes Leme, nº 485, bairro Osvaldo Rezende, no município de Uberlândia, no
estado de Minas Gerais, mantida pelo Instituto Educacional Maria Ranulfa Ltda. - EPP
(CNPJ 04.053.555/0001-52).

Art. 3º O recredenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 3
(três) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 593, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017; as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017; nos termos da Resolução CNE/CES
nº 1/2010, alterada pela Resolução CNE/CES nº 2/2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 38/2019, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
200905005;

Art. 2º Fica credenciado o Centro Universitário Don Domênico - Unidon, por
transformação da Faculdade de Educação Ciências e Letras Don Domênico, com sede na
Avenida Dr. Arthur Costa Filho, nº 20, bairro Vila Maia, no município de Guarujá, no
estado de São Paulo, mantido pela Associação Amparo aos Praianos do Guarujá (CNPJ
48.703.227/0001-20).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 594, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, e suas alterações resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 48/2019, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201609644.

Art. 2º Fica credenciado o Instituto Una de Jataí, a ser instalado na Avenida
José de Carvalho, s/n, bairro Setor Epaminondas II, no município de Jataí, no estado de
Goiás, mantido pela FACEB Educação Ltda. (CNPJ 03.099.921/0001-41).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

PORTARIA Nº 595, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em
vista o art. 2º da Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995; o art. 4º da Lei nº 10.870,
de 19 de maio de 2004; o Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 2017 e as Portarias
Normativas nº 20 e 23, de 21 de dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Fica homologado o Parecer nº 32/2019, da Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação, referente ao processo e-MEC nº
201713896.

Art. 2º Fica credenciada a Faculdade UNIRB - Maceió, a ser instalada na
Avenida Menino Marcelo, nº 7.600, bairro Serraria, no município de Maceió, no estado de
Alagoas, mantida pela Unidade Regional Brasileira de Educação Ltda. (CNPJ
15.121.017/0001-74).

Art. 3º O credenciamento de que trata o art. 2º é válido pelo prazo de 4
(quatro) anos, conforme previsto na Portaria Normativa nº 1, de 3 de janeiro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ

DESPACHO DE 13 DE MARÇO DE 2019

Processo nº: 23000.005988/2012-41
Interessado: Associação Pedagógica Rudolf Steiner
Assunto: Embargos de declaração em sede de recurso administrativo.
DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência e com fulcro artigo 50, §

1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, nos termos do Parecer nº
00204/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, de 18 de fevereiro de 2019, da Consultoria Jurídica
junto ao Ministério da Educação, cujos fundamentos adoto, indefiro o pedido proposto
pela instituição, mantendo a Decisão Ministerial de 24 de outubro de 2018, publicada no
Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2018.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ
Ministro

DESPACHO DE 13 DE MARÇO DE 2019

Processo nº: 23000.004702/2014-71
Interessado: Sociedade de Beneficência Humboldt
Assunto: Recurso administrativo em sede de supervisão administrativa.
DECISÃO: istos os autos do processo em referência e com fulcro no Parecer nº

00198/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, 25 de fevereiro de 2019, cujos fundamentos adoto,
nos termos do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, não conheço do
recurso interposto pela entidade, por ser intempestivo, mantendo na íntegra a decisão
constante da Portaria nº 347, de 1º de agosto de 2016, da Secretaria de Regulação e
Supervisão da Educação Superior, publicada no Diário Oficial da União de 2 de agosto de
2016, que deu provimento parcial à Representação Administrativa nº 23123.001199/2013-
25.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ
Ministro

DESPACHO DE 13 DE MARÇO DE 2019

Processo nº: 71010.001935/2004-74
Interessado: União Brasiliense de Educação e Cultura
Assunto: Recurso administrativo. Supervisão Administrativa.
DECISÃO: Vistos os autos do processo em referência, com fulcro art. 50, §

1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e nos termos do Parecer nº
00170/2019/CONJUR-MEC/CGU/AGU, de 21 de fevereiro de 2019, da Consultoria
Jurídica junto ao Ministério da Educação, cujos fundamentos adoto, conheço do recurso
interposto pela entidade e, no mérito, dou-lhe provimento. Por conseguinte, anulo a
Portaria nº 192, de 9 de maio de 2013, da Secretaria de Regulação e Supervisão da
Educação Superior, publicada no Diário Oficial da União de 10 de maio de 2013, e
mantenho a certificação concedida pela Resolução nº 220, de 17 de agosto de 1999,
do Conselho Nacional de Assistência Social, publicada no Diário Oficial da União de 19
de agosto de 1999, que deferiu à União Brasiliense de Educação e Cultura, inscrita no
CNPJ nº 00.331.801/0001-30, com sede em Brasília/DF, a renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social, para o período de 1º de janeiro de 1998
a 31 de dezembro de 2000, referente ao Processo nº 44006.002111/1998-26.

Comunique acerca desta decisão:
1. à Receita Federal do Brasil;
2. ao 4º Ofício dos Atos Administrativos da Procuradoria da República no

Distrito Federal do Ministério Público Federal;
3. à Advocacia-Geral da União, por meio da Procuradoria Regional da União

da 1ª Região, diante dos efeitos da decisão sobre a Apelação nº 0031908-
51.2007.4.01.3400, da relatoria do Presidente da Sétima Turma do Egrégio Tribunal
Regional Federal da 1ª Região; e

4. à União Brasiliense de Educação e Cultura e a seu representante
legal.

RICARDO VÉLEZ RODRÍGUEZ
Ministro

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR
PORTARIA CONJUNTA Nº 7, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO SUPERIOR DO MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO e o
SECRETÁRIO DE POLÍTICAS PARA FORMAÇÃO DE AÇÕES ESTRATÉGICAS DO MINISTÉRIO DA
CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES no uso de suas atribuições e
considerando as disposições da Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, do Decreto nº
7.423, de 31 de dezembro de 2010, e da Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março
de 2012, com base nas recomendações do Grupo de Apoio Técnico MEC/MCTIC
apresentadas na reunião ordinária de 27 de fevereiro de 2019, resolvem:

Art. 1º Fica autorizada, pelo período de 01 (um) ano, a Fundação de Apoio ao
Ensino, Pesquisa, Extensão e Interiorização do IFAM - FAEPI, CNPJ nº 04.623.300/0001-88,
a atuar como fundação de apoio Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA),
processo nº 23000.003745/2019-44.

Art. 2º.Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MAURO LUIZ RABELO

MARCELO MARCOS MORALES

DECISÃO DE 20 DE FEVEREIRO DE 2019

Processo nº: 23000.012913/2018-10
Interessado: Sociedade Educacional Palmitos Ltda.
Assunto: Desvinculação do Programa Universidade para Todos (Prouni)
O Secretário de Educação Superior, no uso de suas atribuições, considerando o

disposto na Lei nº 9.784/1999, e com fundamento no art. 60 da Lei nº 9.069/1995, na Lei
nº 11.128/2005, na Lei nº 11.096/2005 e no Decreto nº 5.493/2005, com fundamento na
Nota Técnica nº 108/2019/CGPES/DIPPES/SESU/SESU, resolve:

Art. 1º Desvincular a mantenedora Sociedade Educacional Palmitos Ltda.,
código e-MEC nº 2858, do Programa Universidade para Todos (Prouni), por
descumprimento do disposto no art. 1º da Lei nº 11.128, de 2005, com efeitos imediatos
ao primeiro semestre de 2018, sem prejuízo para os estudantes beneficiados e sem ônus
para o Poder Público.

Parágrafo único: A desvinculação de que trata este artigo atenderá ao disposto
no caput do art. 1º da Lei nº 11.128, de 2005, e será considerada a partir do dia 1º de
janeiro de 2018.

Art. 2º Determinar a notificação da mantenedora mencionada no art. 1º acerca
do teor desta Decisão e da Nota Técnica nº 108/2019/CGPES/DIPPES/SESU/SESU,
informando-se a possibilidade de interpor recurso administrativo no prazo de 10 (dez) dias,
a contar da data da notificação, nos termos do art. 59 da Lei nº 9.784/1999.

MAURO LUIZ RABELO

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-
RIO-GRANDENSE

PORTARIA Nº 649, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-
grandense, no uso das atribuições legais, resolve:

Prorrogar, por 2 (dois) anos, o prazo de validade do Concurso Público para o
cargo de Professor de Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, regido pelo Edital nº 133/2016,
publicado no DOU em 25/08/2016, conforme segue:

. Edital de Abertura Câmpus Área Data de
Homologação no D.O.U.

. 133/2016 Pelotas 01 20/03/2017

. 133/2016 Pelotas 02 20/03/2017

. 133/2016 Camaquã 04 20/03/2017

FLÁVIO LUÍS BARBOSA NUNES

PORTARIA Nº 650, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O Reitor do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-
grandense, no uso das atribuições legais, resolve:

Prorrogar, por 2 (dois) anos, o prazo de validade do Concurso Público para os
cargos de Técnico-Administrativos, regido pelo Edital nº 134/2016, publicado no DOU em
25/08/2016, conforme segue:

. Edital de Abertura Região Área Data de
Homologação no D.O.U.

. 134/2016 01 01 20/03/2017

. 134/2016 02 02 20/03/2017

. 134/2016 02 03 20/03/2017

. 134/2016 02 04 20/03/2017

. 134/2016 03 05 20/03/2017

. 134/2016 03 06 20/03/2017

. 134/2016 03 07 20/03/2017

. 134/2016 03 08 20/03/2017

. 134/2016 03 09 20/03/2017

. 134/2016 03 10 20/03/2017

FLÁVIO LUÍS BARBOSA NUNES

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO
PORTARIA Nº 309, DE 13 DE MARÇO DE 2019

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO, no uso de
suas atribuições legais e estatutárias, resolve:

ALTERAR a Portaria nº 1.418/2018-GR, de 20 de novembro de 2018, publicada
no Diário Oficial da União em 20/11/2018, que alterou a Estrutura Organizacional da Pró-
Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional da Universidade Federal Rural de
Pernambuco - PROPLAN/UFRPE, nos termos a seguir, permanecendo os demais termos
inalterados: (Processo UFRPE nº 23082.007354/2018-55, anexo Processo UFRPE nº
23082.022373/2018-10)

Onde se lê:
[...]

. ESTRUTURA ANTERIOR ESTRUTURA ATUAL

. PROPLAN PROPLAN

. --- --- --- Coordenadoria de Sustentabilidade

Leia-se:
[...]

. ESTRUTURA ANTERIOR ESTRUTURA ATUAL

. PROPLAN PROPLAN

. --- --- FG - 0 3 Coordenadoria de Sustentabilidade

MARIA JOSÉ DE SENA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE
PORTO ALEGRE

PORTARIA Nº 138, DE 11 DE MARÇO DE 2019

A Reitora da Fundação Universidade Federal de Ciências da Saúde de Porto
Alegre, no uso de suas atribuições, conferidas pela Decreto de 14/03/2017, publicado no
DOU de 15/03/2017, resolve:

Homologar e tornar público o resultado do Processo Seletivo Simplificado para
Contratação de Professor Substituto do Departamento de Ciências Exatas e Sociais
Aplicadas, instituído pelo Edital nº 02, de 18/01/2019, publicado no DOU de 22/01/2019,
na área de conhecimento, regime de trabalho e número de vagas abaixo
especificadas:

Área de conhecimento: Processamento Digital de Sinais, Processamento Digital
de Imagens e Matemática Aplicada.

Regime de trabalho: 20 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Pontuação Final:
1º - Eliezer Emanuel Bernart - 6,37

LUCIA CAMPOS PELLANDA

Ministério da Infraestrutura

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 407, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Altera a Portaria GM nº 253, de 3 de dezembro de
2009, que aprova os procedimentos e regras para a
concessão de prioridade pelo Conselho Diretor do
Fundo da Marinha Mercante e para a liberação de
recursos financeiros do Fundo da Marinha Mercante
durante a execução dos projetos aprovados.

O MINISTRO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição, e as competências previstas no
art. 2º, inciso VI, art. 3º do Decreto nº 5.269, de 10 de novembro de 2004, e no art. 35,
parágrafo único, inciso II, da Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019,
resolve:

Art. 1º Alterar a Portaria nº 253, de 12 de março de 2009, que passa a vigorar
com a seguinte alteração:

"Art. 5º................................................................................................
...................................................................................................
IV - pré-contrato assinado entre a empresa postulante do financiamento e o

estaleiro construtor, sendo facultada a apresentação deste documento no caso de o
estaleiro ser o postulante do financiamento;

..................................................................................................." (NR)
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TARCISIO GOMES DE FREITAS

AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL
DECISÕES DE 13 DE MARÇO DE 2019

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da
competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso III, da Lei nº 11.182, de 27 de
setembro de 2005, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986,
e na Resolução nº 377, de 15 de março de 2016, e considerando o deliberado e aprovado
na 5ª Reunião Deliberativa Eletrônica da Diretoria, realizada nos dias 11 e 12 de março de
2019, decide:

Nº 32 - Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária ASAS D'OESTE AVI AÇ ÃO
AGRÍCOLA LTDA., CNPJ nº 29.525.906/0001-01, com sede social em Rio Brilhante (MS), a
explorar serviços aéreos públicos. Processo nº 00058.004134/2019-52.

Nº 33 - Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária EJ TÁXI AÉREO LTDA., CNPJ
nº 18.805.926/0001-10, com sede social em Jundiaí (SP), a explorar serviços aéreos
públicos. Processo nº 00058.538238/2017-02.

Nº 34 - Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária ALIANÇA AVIAÇÃO AGRÍCOLA
LTDA., CNPJ nº 02.160.425/0001-93, com sede social em Primavera do Leste (MT), a
explorar serviços aéreos públicos. Processo nº 00058.005115/2019-43.

Nº 35 - Autorizar, por 5 (cinco) anos, a sociedade empresária SAGRES TÁXI AÉREO LTDA.,
CNPJ nº 01.539.425/0001-36, com sede social em Brasília (DF), a explorar serviços aéreos
públicos. Processo nº 00058.030891/2018-09.

Estas Decisões entram em vigor na data da publicação. O inteiro teor das
Decisões acima encontra-se disponível no sítio da ANAC na rede mundial de computadores
- endereço www.anac.gov.br/legislacao.

JOSÉ RICARDO PATARO BOTELHO DE QUEIROZ
Diretor-Presidente

DECISÃO Nº 36, DE 13 DE MARÇO DE 2019

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da
competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso III, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro
de 2005, tendo em vista o disposto na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e na Resolução
nº 377, de 15 de março de 2016, e considerando o que consta do processo nº
00058.005023/2019-63, deliberado e aprovado na 3ª Reunião Deliberativa Eletrônica da
Diretoria, realizada nos dias 11 e 12 de fevereiro de 2019, decide:

Art. 1º Renovar, por 5 (cinco) anos, a autorização operacional para exploração
de serviços aéreos públicos outorgada à sociedade empresária RONDON AVIAÇÃO AGRÍCOLA
LTDA., CNPJ nº 00.270.960/0001-71, com sede social em Tangará da Serra (MT).

Art. 2º As modalidades de serviços aéreos públicos autorizadas são aquelas
constantes das Especificações Operativas da empresa, ou documento equivalente, expedido
pela Superintendência de Padrões Operacionais, e disponíveis no endereço
https://www.anac.gov.br/eo.

Art. 3º Fica revogada a Decisão nº 66, de 3 de junho de 2014, publicada no Diário
Oficial da União de 5 de junho de 2014, Seção 1, página 3.

Art. 4º Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RICARDO PATARO BOTELHO DE QUEIROZ
Diretor-Presidente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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SUPERINTENDÊNCIA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA
PORTARIA Nº 751, DE 8 DE MARÇO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 33, incisos X, XI e XIII, do Regimento Interno, aprovado
pela Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, tendo em vista o disposto na Resolução
nº 181, de 25 de janeiro de 2011, e na Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986, e
considerando o que consta do processo nº 00065.009187/2019-71, resolve:

Art. 1º Atualizar a designação do Aeroporto de Cabo Frio/RJ (SBCB) como
internacional.

§ 1º A designação se dá por prazo indeterminado.
§ 2º O período de abertura ao tráfego aéreo internacional será ininterrupto,

durante todo o período de abertura do aeroporto ao tráfego público.
§ 3º As operações internacionais estão autorizadas aos serviços aéreos públicos

regulares e não regulares de passageiros e carga/mala postal, bem como aos serviços
aéreos privados.

§ 4º O responsável pela administração do aeroporto, a fim de alcançar e
manter a boa qualidade dos serviços aeroportuários, coordenará sua rotina operacional e
administrativa compatibilizando-a com as atividades dos órgãos públicos que, por
disposição legal, devam atuar nos aeroportos internacionais.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RAFAEL JOSÉ BOTELHO FARIA

GERÊNCIA DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
PORTARIA Nº 785, DE 13 DE MARÇO DE 2019

A GERENTE DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO SUBSTITUTA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 5º, inciso X, da Portaria nº 1.751/SIA, de 6 de julho de 2015, e
considerando o que consta no Processo ANAC nº 00065.009680/2019-91, resolve:

Art. 1º Aplicar medida administrativa cautelar ao Aeródromo Público Itaituba
(Código OACI: SBIH), localizado em Itaituba (PA).

§ 1º A medida cautelar aplicada refere-se à proibição de operações noturnas de
aeronaves de asa fixa na pista de pouso e decolagem 05-23, exceto no caso de operações
de emergência médica realizadas mediante prévia coordenação com o operador de
aeródromo.

§ 2º A medida ora aplicada tem caráter provisório, sem prazo determinado, e
será mantida até que o operador do aeródromo solicite a sua revogação e demonstre
cumprimento das condições para reabertura definidas no parecer que fundamentou esta
decisão.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

BARBARA CARVALHO DE AZEVEDO

SUPERINTENDÊNCIA DE ACOMPANHAMENTO DE SERVIÇOS AÉREOS
PORTARIA Nº 764, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DE ACOMPANHAMENTO DE SERVIÇOS AÉREOS, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 32, inciso II, V, VII e XVII, do Regimento Interno
aprovado pela Resolução nº 381, de 14 de junho de 2016, tendo em vista o disposto
no art. 39 da Resolução nº 400, de 13 de dezembro de 2016, no art. 19-A da Instrução
Normativa nº 121, de 4 de maio de 2018, e na Portaria nº 697, de 28 de fevereiro
de 2019, e considerando o que consta do processo nº 00058.008426/2019-64,
resolve:

Art. 1º Dispor que o uso do sistema de solução alternativa de conflitos
Consumidor.gov.br, de que trata o Decreto nº 8.573, de 19 de novembro de 2015,
pelos transportadores aéreos sujeitos à Resolução nº 280, de 11 de julho de 2013, e
à Resolução nº 400, de 13 de dezembro de 2016, reger-se-á pelo disposto nos
respectivos Termos de Uso e termos de adesão e compromisso, estabelecidos pela
Secretaria Nacional do Consumidor - Senacon do Ministério da Justiça e Segurança
Pública, e pelo contido nesta Portaria.

Art. 2º Todo transportador que opere no Brasil serviços de transporte aéreo
regular de passageiros, doméstico e internacional, deverá responder, no prazo de 10
(dez) dias, as manifestações de consumidores registradas no Consumidor.gov.br.

§ 1º A adesão e a ativação do transportador no Consumidor.gov.br devem
preceder o início da oferta ao público dos serviços tratados no caput.

§ 2º O descumprimento pelo transportador do disposto neste artigo
configurará infração ao art. 39 da Resolução nº 400, de 2016.

Art. 3º O transportador deverá informar no texto de sua resposta final ao
consumidor, a ser postada por meio do Consumidor.gov.br, código classificador,
conforme as especificações elencadas e exemplificadas em ato da Gerência de
Regulação das Relações de Consumo - GCON.

§ 1º A GCON processará os dados informados e caso identifique erros
notificará o transportador para retificá-los no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

§ 2º Sempre que o próprio transportador identifique erros nos dados que
tenha informado, deverá retificá-los junto à GCON.

§ 3º O descumprimento pelo transportador do disposto neste artigo configurará as
infrações previstas no art. 299, incisos V e VI, da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.

Art. 4º O representante legal do transportador deverá designar ao menos um
profissional para atuar como interlocutor dos assuntos do Consumidor.gov.br junto à ANAC.

§ 1º A designação deverá contemplar as seguintes informações de cada interlocutor:
a) nome completo;
b) CPF;
c) cargo;
d) telefone;
e) endereço de correio eletrônico; e
f) endereço para o envio de expedientes físicos.
§ 2º O transportador que já esteja ativo ou que seja ativado no

Consumidor.gov.br antes da entrada em vigor desta Portaria tem até 1º de abril de
2019 para designar seus interlocutores.

§ 3º O transportador que seja ativado no Consumidor.gov.br após a entrada
em vigor desta Portaria tem 2 (dois) dias úteis, contados da data de sua ativação, para
designar seus interlocutores.

§ 4º Alterações das designações deverão observar os mesmos
procedimentos definidos neste artigo.

§ 5º O descumprimento pelo transportador do disposto neste artigo configurará as
infrações previstas no art. 299, incisos V e VI, da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986.

Art. 5º Ato motivado da GCON poderá estender a aplicação dos dispositivos desta
Portaria a transportador que opere no Brasil serviços de transporte aéreo exclusivamente
não regular de passageiros, doméstico e internacional, e que esteja sujeito à Resolução nº
280, de 11 de julho de 2013, e à Resolução nº 400, de 13 de dezembro de 2016.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor em 1º de abril de 2019.

RICARDO BISINOTTO CATANANT

AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS
RESOLUÇÃO Nº 6.769, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS -
ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento
Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.021225/2018-21 e tendo em
vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme delegação de
competência contida na Portaria nº 282/2014-DG, resolve:

Art. 1º Aditar o Termo de Autorização nº 1.301-ANTAQ, de 17 de maio de 2016,
de titularidade da empresa TRANSPANTANAL TOUR LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
02.868.266/0001-86, passando a vigorar na forma e condições fixadas em seu 4º Termo
Aditivo, em virtude da alteração dos locais de atracação destinados ao serviço de
transporte de travessia autorizado.

Art. 2º A íntegra do citado Termo Aditivo encontra-se disponível no sítio
eletrônico desta Agência: portal.antaq.gov.br.

Art. 3º A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União - DOU.

MÁRIO POVIA

RESOLUÇÃO Nº 6.770, DE 13 DE MARÇO DE 2019

O DIRETOR-GERAL DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS -
ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo inciso IV do art. 20 do Regimento
Interno, considerando o que consta do Processo nº 50300.002810/2019-11 e tendo em
vista a aprovação por parte do Superintendente de Outorgas, conforme delegação de
competência contida na Portaria nº 282/2014-DG, resolve:

Art. 1º Aditar o Termo de Autorização nº 1.600-ANTAQ, de 20 de dezembro de
2018, de titularidade da empresa R S ALMEIDA & BECKER LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 10.660.070/0001-20, passando a vigorar na forma e condições fixadas em seu 1º
Termo Aditivo, em virtude de alterações no esquema operacional autorizado.

Art. 2º A íntegra do citado Termo Aditivo encontra-se disponível no sítio
eletrônico desta Agência: portal.antaq.gov.br.

Art. 3º A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União - DOU.

MÁRIO POVIA

RESOLUÇÃO Nº 6.771, DE 13 DE MARÇO DE 2019

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS -

ANTAQ, no uso da competência que lhe é conferida pelo art. 19 do Regimento Interno,

considerando o que consta do Processo nº 50300.004013/2018-89 e tendo em vista o

deliberado em sua 455ª Reunião Ordinária, realizada em 31/01/2019, resolve:

Art. 1º Aprovar a revisão da tarifa dos portos organizados de Vitória e Barra

do Riacho, que passa a ter a seguinte estrutura e valores:

. TABELA I - Utilização da Infraestrutura Portuária
Proteção e Acesso ao Porto

. Esta Tabela remunerará a utilização das facilidades portuárias constituídas por canal
de acesso e bacia de evolução, que proporcionem águas abrigadas, tranquilas,
profundas e sinalizadas para as embarcações realizarem suas operações com s e-
gurança.

. TAXA DEVIDA PELO REQUISITANTE VALOR R$

. 1 - Por tonelada de mercadoria carregada, descarregada ou baldeada:

. 1.1 - De carga geral e granel sólido 6,41

. 1.2 - De granel líquido 3,13

. 1.3 - De açúcar ensacado operado no Cais Comercial 5,67

. 2 - Por contêiner cheio 78,23

. 3 - Por veículo movimentado pelo sistema "roll-on-roll-off":

. 3.1 - Até 2,5 toneladas 9,75

. 3.2 - Acima de 2,5 toneladas 19,53

. 4 - Por TRL das embarcações que se utilizarem de sinalização, bal-
izamento, canal de acesso e/ou área de fundeio sem movimentação de
carga nas instalações portuárias mantidas pela Administração do Por-
to.

1,29

. 5 - Por tonelada de "bunkers" abastecimento de óleo aos navios dentro
do Porto Organizado de Vitória e Barra do Riacho, atracados a contra
bordo das referidas embarcações.

1,59

. 6 - Por embarcação empregada na navegação de apoio marítimo a
exploração de petróleo e gás offshore.

2.916,73

. NORMAS DE APLICAÇÃO:

. 1 - São isentas de pagamento das taxas desta Tabela, as embarcações empregadas
na navegação de apoio portuário (Rebocadores), lanchas empregadas nas atracações
em assistência a navios), os navios de passageiros, os navios de Marinha de Guerra
- quando não em operação comercial e os barcos de pesca nacional.

. 2 - A tarifa do subitem 1.1 sofrerá redução de 70% quando a movimentação de
mercadorias for efetuada pela navegação de cabotagem.

. 3 - Os valores dos itens tarifários desta Tabela incidentes sobre navios que se
destinam a terminais de uso privativo serão fixados mediante convênio.

. 4 - As tarifas dos subitens 3.1 e 3.2 terão desconto de 60% quando veículo
movimentado pelos Berços 101 ou 102 do Cais Comercial do Porto de Vitória.

. TABELA II - Utilização da Infraestrutura Portuária
Instalações de Acostagem

. Esta Tabela remunerará as facilidades portuárias construídas para a atracação das
embarcações (cais e dolfins de atracação).

. TAXA DEVIDA PELO REQUISITANTE
(Exceto item 3, devido pelo Operador Portuário)

VALOR R$

. 1 - Por metro linear do comprimento da embarcação atracada, por hora ou
fração:

. 1.1 - Até 12 horas 0,51

. 1.2 - Até 36 horas 0,61

. 1.3 - Até 60 horas 0,69

. 1.4 - Até 96 horas 0,77

. 1.5 - Acima de 96 horas 0,87

. 2 - Por embarcação empregada na navegação de apoio marítimo a
exploração de petróleo e gás offshore, por período de 6 horas ou
fração

875,02
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. 3 - Por hora ou fração que exceder ao tempo permitido para operação
previsto na Norma de Atracação do Porto de Vitória e Barra do Riacho,
para o berço e/ou mercadoria envolvidos na movimentação

748,00

. 4 - Por Rebocador, pela utilização mensal do Cais de Atracação, pro
rata, acrescido dos valores pelo suprimento de água e energia elétrica,
telefone e administração da CODESA, quando consumidos

5.612,11

. NORMAS DE APLICAÇÃO:

. 1 - São isentos de pagamento das taxas desta Tabela os navios de Marinha de Guerra
quando em operação não comercial e as embarcações de apoio portuário e pesquisa,
operando a contrabordo.

. 2 - O valor devido pela aplicação das taxas desta Tabela será acrescido de 100% no
período que a embarcação permanecer atracada por sua conveniência ou respon-
sabilidade sem realizar movimentação de carga.

. 3 - As taxas desta Tabela aplicam-se também às embarcações que, autorizadas pela
Administração do Porto, atracarem à contrabordo de outras atracadas ao cais, para
operação de carregamento, descarga ou baldeação.

. 4 - A atracação será feita sob a responsabilidade do armador, com emprego de
material e pessoal por ele contratados.

. 5 - O tempo de ocupação do berço pela embarcação se inicia no momento em que
o primeiro cabo de amarração for passado e se encerra no instante em que o último
cabo for largado.

. 6 - A tarifa do item 3 será cobrada do(s) Operador(es) Portuário(s) responsável(is)
pela descarga ou carregamento do navio.

. TABELA III - Utilização da Infraestrutura Portuária
Instalações Terrestres e Facilidades

. Esta Tabela remunerará a utilização da infraestrutura operacional terrestre, mantida
pela Administração do Porto, colocada à disposição das operações portuárias, tais
como: pavimentação, acessos e arruamentos, áreas de estacionamentos, linhas férreas
e linhas de guindastes, instalações de distribuição elétrica, necessárias aos diversos
equipamentos e à iluminação externa, segurança, redes de sinalização, comunicação,
esgoto, água e combate a incêndio.

. TAXA DEVIDA PELO REQUISITANTE VALOR R$

. 1 - Por tonelada de mercadoria movimentada:

. 1.1 - Carga geral 5,15

. 1.2 - Granéis sólidos 2,52

. 1.3 - No sistema "roll-on-roll-off", exceto veículo montado e mercadoria
acondicionada em contêineres

3,12

. 1.4 - Granéis líquidos 3,82

. 1.5 - De açúcar ensacado operado no Cais Comercial 4,48

. 2 - Por unidade de contêiner movimentado:

. 2.1 - Cheio 77,12

. 2.2 - Vazio 38,57

. 3 - Por veículo montado movimentado no sistema "roll-on-roll-off":

. 3.1 - Veículo com peso de até 2,5 toneladas 7,51

. 3.2 - Veículo com peso acima de 2,5 toneladas 14,33

. 4 - Por tonelada de carga geral movimentada nas embarcações em-
pregadas na navegação de apoio marítimo a exploração de petróleo e
gás offshore

10,21

. 5 - Pela utilização de contêineres-escritório nas instalações do porto, mediante
condições estabelecidas pela Autoridade Portuária, por mês ou fração:

. 5.1 - Contêiner de 20' 1.093,77

. 5.2 - Contêiner de 40' 1.822,96

. NORMAS DE APLICAÇÃO:

. 1 - No caso de carga geral ou contêiner, baldeado com descarga para o cais, com
descarga para trânsito ou ainda, com descarga para livrar o convés ou porão da
embarcação, as taxas desta Tabela serão aplicadas uma única vez, mesmo ocorrendo
posterior reembarque na mesma ou em outra embarcação.

. 2 - As tarifas dos subitens 3.1 e 3.2 terão desconto de 40% quando veículo
movimentado pelos Berços 101 ou 102 do Cais Comercial do Porto de Vitória.

. TABELA IV - Armazenagem

. Esta Tabela remunerará a utilização da infraestrutura e os serviços de fiel depositário
(guarda) de mercadorias depositadas nas instalações do Porto Organizado, c o m-
preendendo pátios, armazéns e instalações especiais, sem o manuseio das cargas.

. TAXA DEVIDA PELO REQUISITANTE %

. 1 - Na importação de longo curso, "ad-valorem" sobre o valor CIF da mercadoria ou
na falta deste sobre o seu valor comercial:

. 1.1 - No primeiro período de 10 dias ou fração . 0,25%

. 1.2 - Nos períodos subsequentes de 10 dias ou fração 0,35%

. 1.3 - Na importação e armazenagem de carretéis com cabos e/ou tubos
flexíveis ou vazios, e outras mercadorias de peso e dimensões elevadas,
descarregadas com Cábrea flutuante e levadas para nacionalização em
outras instalações na baia de Vitória, incidente uma única vez sobre o
valor CIF da mercadoria

0,25%

. TAXA DEVIDA PELO REQUISITANTE V A LO R
R$

. 2 - Mercadorias diversas (inclusive granéis sólidos ou líquidos) nacionais ou na-
cionalizadas, em armazéns ou pátios, por tonelada, por dia ou fração

. 2.1 - 1º Período - do 1º ao 15º dia 0,29

. 2.2 - 2º Período - do 16º ao 30º dia 0,60

. 2.3 - 3º Período - acima de 30 dias 0,90

. 3 - Por unidade de contêiner cheio, recebido nos pátios para posterior
embarque, por dia ou fração

3,95

. 4 - Por unidade de contêiner vazio, por dia ou fração 1,29

. 5 - Por veículo montado recebido nas instalações portuárias da Ad-
ministração do Porto para posterior embarque, por mês ou fração

10,28

. 6 - Por área utilizada para armazenagem, beneficiamento, montagem ou
manutenção de partes e peças destinadas a operação offshore, incluindo
materiais de bordo, insumos e materiais para abastecimento e consumo
da indústria offshore, por m² de área utilizada por mês ou fração

36,47

. NORMA DE APLICAÇÃO PARA O ITEM 6:

. 1 - O valor mínimo a ser cobrado é mensal;

. 2 - A área mínima a ser ocupada é de 100 m², em formato retangular com relação
às áreas ocupadas;

. 3 - Não poderão ser armazenadas em referidas áreas, cargas não nacionalizadas.

. TABELA V - Aluguel de equipamentos

. Esta tabela remunerará a locação de equipamentos, quando requisitados.

. TAXA DEVIDA PELO DONO DA MERCADORIA/REQUISI-
TANTE

VALOR R$

. 1 - Cábrea, com capacidade até 200 toneladas, por hora
ou fração

Convencional

. NORMAS DE APLICAÇÃO:

. 1 - O valor mínimo a ser cobrado na utilização da Cábrea será o equivalente a duas
horas.

. 2 - A contagem de tempo na utilização da Cábrea, para efeito de cobrança, será a
partir da saída do equipamento da sua base até o retorno à mesma.

. OBSERVAÇÃO: A cábrea encontra-se atualmente arrendada, conforme Contrato nº
23/2015, de 19/06/2015.

. TABELA VI - Serviços diversos

. Esta tabela remunerará os serviços não contemplados nas Tabelas anteriores.

. TAXA DEVIDA PELO DONO DA MERCADORIA/REQUISITANTE VALOR R$

. 1 - Pela utilização de balança para pesagem de mercadorias carregadas
em vagões, caminhões ou outros veículos, por tonelada de carga

1,40

. 2 - Pela utilização de moega rodoviária ou ferroviária no Terminal de
Cereais de Capuaba e Cais Comercial de Vitória, por tonelada

1,14

. 3 - Transilagem, por tonelada 0,89

. 4 - Pela utilização do redlers na descarga de trigo de caminhão e
transporte para silo, no Cais de Vitória, por tonelada

1,27

. 5 - Pela utilização de áreas, mediante contrato de uso temporário, por metro
quadrado, por mês ou fração.

. 5.1 - Em pátio 10,21

. 5.2 - Em armazém 14,58

. 5.3 - Em pátio, para operações offshore 35,93

. 6 - Pelo controle das operações de exportação de petróleo em unidade
de produção ou estocagem situadas em águas jurisdicionais brasileiras,
de acordo com o procedimento simplificado para o despacho aduaneiro
de exportação, incluindo o fornecimento do NIC (número identificador
de carga), por tonelada de carga movimentada

0,58

. 7 - Pela utilização de área para operações portuárias diversas e de apoio por-
tuário:

. 7.1 - No Porto de Vitória, para a instalação de equipamentos removíveis
de armazenagem de granéis sólidos e outras operações com movi-
mentação de cargas diversas e de apoio portuário, por m² de área
utilizada por mês ou fração

37,32

. 7.2 - No porto de Barra do Riacho, para operações diversas, com
movimentação de cargas, apoio portuário e outras atividades, por m² de
área utilizada por mês ou fração

10,10

. 8 - Pela utilização de área para instalação de balança rodoviária re-
movível, por m², por mês ou fração

37,32

. 9 - Autorização, não caracterizada como operação portuária, para trafego
de veículos para abastecimento, fornecimento de rancho/suprimentos
para embarcação e/ou para coleta e retirada de resíduo, oleoso ou não
(lixo), por veículo e por acesso

83,78

. 10 - Utilização de área para armazenagem de equipamentos utilizados em operação
portuária, por unidade, por mês ou fração:

. 10.1 - Funil, moega, tremonha 250,13

. 10.2 - Plataforma de apoio as operações 125,66

. 10.3 - Caçamba automática e grabs 95,74

. 10.4 - Balancim e spreads de qualquer tipo 71,81

. 10.5 - Guindaste móvel sobre rodas 855,71

. 10.6 - Sistemas transportadores, utilizados na movimentação de granéis sólidos:

. 10.6.1 - Fixos 1.795,20

. 10.6.2 - Móveis 359,04

. 11 - Fornecimento de água por metro cúbico:

. 11.1 - Através de canalização, para embarcação atracada ao cais 3,34

. 11.2 - Usuário instalado no porto 1,74

. 12 - Fornecimento de energia elétrica

. 12.1 - Em alta ou baixa tensão, por quilowatt-hora de energia elétrica
fornecida, a consumidor instalado nas dependências portuárias

1,33

. NORMAS DE APLICAÇÃO:

. 1 - O serviço previsto no item 6 será fornecido pela CODESA, mediante a ap-
resentação pelo exportador, de documentos comprobatórios do quantitativo de
mercadoria a ser exportado.

. 2 - No item 5, será aplicado desconto de 67,92% sobre o valor tarifário.

. 3 - No caso de operação contínua, ou em intervalos de até 10 dias, sendo o
equipamento do próprio operador portuário, com utilização em suas operações, o
mesmo ficará isento do pagamento da taxa referente ao item 10, neste período.

. 4 - No caso de equipamento de pesagem removível do Operador Portuário pesando
carga própria, não incide o valor do item 1. No caso de pesagem de carga de
terceiros, além do item 8, será cobrado 50% do valor do item 1.

. 5 - As taxas do item 11 remuneram os serviços prestados pela Administração do
Porto e são acrescidos do preço da água fornecida pela concessionaria de água,
vigente naquela oportunidade.

. 6 - As taxas do item 12 remuneram o fornecimento de energia elétrica prestado pela
Administração do Porto e são acrescidos dos valores praticados pela concessionaria
de energia elétrica, aplicados para cada caso, vigente naquela oportunidade.

. 7 - A taxa do subitem 7.1 corresponde ao valor do m² de área utilizada do 1º ao
10º dia a contar da data da atracação do navio. A partir do 11º dia será cobrado
adicionalmente o percentual de 12% sobre o valor do subitem 7.1, a cada período
de 15 dias ou fração, sem prejuízo da cobrança referente aos 10 primeiros dias."

Art. 2º Determinar que a Companhia Docas do Espírito Santo - CODESA
encaminhe à ANTAQ, para acompanhamento, cópia da tarifa portuária completa,
incluindo as tabelas de valores, isenções, taxas mínimas e normas de aplicação, após
a revisão ora aprovada.

Art. 3º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União - DOU.

MÁRIO POVIA
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SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E COORDENAÇÃO DAS
UNIDADES REGIONAIS

DESPACHO Nº 10, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Processo nº 50300.011217/2016-12.
Fiscalizada: COMPANHIA DOCAS DO MARANHÃO - CODOMAR, CNPJ nº

06.347.892/0001-88. Objeto e Fundamento Legal: Pela subsistência do Auto de Infração n°
2813-4, em que restou configurada a autoria da COMPANHIA DOCAS DO MARANHÃO
CODOMAR pela prática das infrações tipificadas nos incisos XVI, XVII e XXI, do art. 32, e V, "b",
XIII e XXVII do art. 33 da Resolução nº 3.274/2014-ANTAQ, decidindo assim, pela aplicação de
penalidade de multa no valor total de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil reais).

GABRIELA COELHO DA COSTA
Superintendente

UNIDADE REGIONAL DE MANAUS-AM
DESPACHO Nº 3, DE 31 DE JANEIRO DE 2019

Processo nº 50300.013679/2018-28.
Fiscalizada: I. M. DE ARAÚJO TRANSPORTES - ME, CNPJ nº 06.984.856/0001-25.

Objeto e Fundamento Legal: Aplicar a penalidade de multa pecuniária no valor de R$
1.155,00 (um mil cento e cinquenta e cinco reais), pelo cometimento da infração disposta
no inciso XXIX do art. 23 da Resolução nº 1.274/2.009-ANTAQ.

LUCIANO MOREIRA DE SOUSA NETO
Chefe

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE
T R A N S P O R T ES

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECISÃO DE 13 DE MARÇO DE 2013

O DIRETOR DE INFRAESTRUTURA RODOVIÁRIA DO DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 88 do Regimento Interno do DNIT; art. 37 da Instrução Normativa nº
2/DG/DNIT SEDE, de 4 de janeiro de 2019, publicada no DOU em 07/01/2019, Seção 1,
página 24; decide SUSPENDER parcialmente os efeitos do Despacho Decisório nº
845/2018/ASSJUR/DNIT SEDE (SEI nº 1899186), aplicado em desfavor do CONSÓRCIO
OAS/CAMARGO CORRÊA/MENDES JUNIOR, formado pelas empresas OAS ENGENHARIA E
CONSTRUÇÃO S.A, CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO CAMARGO CORRÊA S. A. e MENDES JUNIOR
TRADING E ENGENHARIA S/A, no âmbito do Processo Administrativo nº
50600.012077/2016-15, em decorrência do deferimento parcial da antecipação de tutela
nos autos do Agravo de Instrumento nº 1001081-35.2019.4.01.000 - 5ª Turma - TRF 1ª
Região, no sentido de suspender a penalidade de suspensão temporária de participação em
licitação e impedimento de contratar com a Administração e a inscrição dos nomes das
referidas empresas em cadastros restritivos. A suspensão parcial de efeitos da Decisão
Administrativa nº 845/2018/ASSJUR/DNIT SEDE (SEI nº 1899186) vigorará até ulterior
deliberação daquela Corte.

EUCLIDES BANDEIRA DE SOUZA NETO

Ministério da Justiça e Segurança Pública

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 240, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Estabelece procedimentos para o controle e a
fiscalização de produtos químicos e define os
produtos químicos sujeitos a controle pela Polícia
Fe d e r a l .

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição; e
tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001;
no Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002; e no Decreto nº 9.094, de 17 de julho
de 2017, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Estabelecer procedimentos para o controle e a fiscalização, pela

Polícia Federal, dos produtos químicos relacionados nas listas constantes do Anexo I à
esta portaria.

Art. 2º Para os efeitos desta portaria, consideram-se:
I - Certificado de Registro Cadastral - CRC: é o documento que comprova

que a pessoa física ou jurídica está devidamente cadastrada na Polícia Federal;
II - Certificado de Licença de Funcionamento - CLF: é o documento que

comprova que a pessoa jurídica está habilitada a exercer atividade não eventual com
produtos químicos, assim como, de forma equiparada e em caráter excepcional, a
pessoa física que desenvolva atividade na área de produção rural ou pesquisa
científica;

III - Autorização Especial - AE: é o documento que comprova que a pessoa
física ou jurídica está autorizada a exercer, eventualmente, atividade com produtos
químicos; e

IV - Autorização Prévia - AP: é a anuência concedida pela Polícia Federal às
operações de importação, exportação ou reexportação de produtos químicos praticadas
por pessoa física ou jurídica.

Art. 3º Para fins de controle e fiscalização, consideram-se:
I - atividade na área de produção rural: refere-se à atividade agropecuária

(agrícola, pastoril ou hortifrutigranjeira) desenvolvida por pessoa física ou jurídica em
caráter permanente;

II - atividade de pesquisa científica: refere-se à atividade desenvolvida por
pessoa física ou jurídica na execução ou orientação de trabalhos de investigação
científica ou tecnológica vinculada à instituição pública de fomento;

III - apreensão: restrição da propriedade em razão de apreensão pela Polícia
Fe d e r a l ;

IV - armazenagem: estocagem de produto químico controlado em CNPJ
diverso do proprietário do produto;

V - comercialização: compra, venda, importação, exportação ou reexportação
de produto químico controlado;

VI - destruição: destruição de produto químico controlado, mediante
métodos adequados e em conformidade com as normas estabelecidas pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;

VII - devolução/retorno de produto armazenado: restituição ao proprietário
legal de produto químico controlado armazenado;

VIII - devolução/retorno de produto industrializado: devolução de produto
químico controlado beneficiado;

IX - devolução/retorno de produtos para industrialização: devolução de
produto químico controlado não utilizado durante o beneficiamento;

X - doação: doação de produto químico controlado;
XI - evaporação: perda de produto químico controlado em razão de sua

volatilidade;
XII - extravio: desaparecimento de produto químico controlado, ressalvados

os casos comprovados de furto ou roubo;
XIII - fabricação: fabricação de produto químico controlado a partir de

matérias-primas não controladas;
XIV - furto: subtração de produto químico controlado;
XV - perda: perda de produto químico controlado devido a sinistro ou

dano;
XVI - produção: produção de produto químico controlado, isento ou não

controlado, a partir de matérias-primas controladas;
XVII - produtos químicos: refere-se somente aos produtos químicos sujeitos

a controle e fiscalização pela Polícia Federal, relacionados no Anexo I;
XVIII - reaproveitamento: reaproveitamento de resíduo controlado;
XIX - recebimento de doação: recebimento de produto químico controlado

a título de doação ou amostra grátis;
XX - recebimento de produto armazenado: retorno de produto químico

controlado que se encontrava armazenado em empresa de armazenagem;
XXI - recebimento de produto industrializado: retorno de produto químico

controlado que foi enviado para beneficiamento em outra empresa;
XXII - recebimento de produto para industrialização: recebimento de

produto químico controlado para beneficiamento;
XXIII - recebimento de produto não utilizado na industrialização:

recebimento de produto químico controlado não utilizado no processo de
industrialização em outra empresa;

XXIV - recebimento de transferência: recebimento de transferência de
produto químico controlado entre unidades de uma mesma empresa;

XXV - remessa de produto para industrialização: trata-se da remessa de
produto químico controlado para outra empresa que o beneficiará;

XXVI - remessa para armazenagem: trata-se de remessa de produto químico
controlado para outra empresa que presta serviço de armazenagem;

XXVII - resíduo controlado: material resultante de qualquer processo
industrial ou analítico que contenha produto químico controlado e possa ser
empregado novamente no processo produtivo, ou que seja viável a separação dos
produtos químicos controlados;

XXVIII - resíduo controlado não reutilizável: material resultante de qualquer
processo industrial ou analítico que contenha produto químico controlado, mas que
não possa ser reaproveitado nesses processos, ou reciclado, e cuja destinação é a
destruição ou o descarte;

XXIX - restituição: restituição de produto químico controlado apreendido
pela Polícia Federal;

XXX - roubo: subtração de produto químico controlado, com o emprego de
grave ameaça ou violência à pessoa;

XXXI - transferência: transferência de produto químico controlado entre
unidades de uma mesma empresa;

XXXII - transformação: processo de transformação de produto químico
controlado em outro produto controlado, envolvendo reação química;

XXXIII - transporte: atividade de transporte de produto químico controlado
em CNPJ diverso dos atores comerciantes do produto; e

XXXIV - utilização: consumo de produto químico controlado nas atividades
da empresa não descritas nos demais incisos deste artigo.

Art. 4º São considerados documentos de controle:
I - Certificado de Registro Cadastral;
II - Certificado de Licença de Funcionamento;
III - Autorização Especial;
IV - Mapas de Controle;
V - Notas fiscais, manifestos e outros documentos fiscais; e
VI - Termo ou documento equivalente que comprove a destruição de

produto químico.
Parágrafo único. Compete às delegacias descentralizadas, às Delegacias de

Controle de Armas e Produtos Químicos (DELEAQs) e às Delegacias de Controle de
Serviços e Produtos (DELESPs), bem como à Divisão de Controle de Produtos Químicos,
subsidiariamente, expedir os documentos de controle a que se referem os incisos I a
III do caput deste artigo.

Art. 5º Para o regular exercício das atividades com produtos químicos
controlados, as pessoas físicas ou jurídicas deverão se cadastrar na Polícia Federal a
fim de obter o CRC, bem como requerer o CLF ou a AE.

Art. 6º A pessoa física ou jurídica habilitada somente poderá realizar as
atividades com os produtos químicos que estiverem ativos em seu cadastro.

§ 1º A pessoa jurídica deverá declarar em seu cadastro a atividade que
pretende realizar com cada produto.

§ 2º A alteração de atividades e de produtos químicos deverá ser requerida
conforme estabelecido no art. 17 desta portaria.

Art. 7º Os certificados e as autorizações definidos no art. 2º serão
disponibilizados na forma eletrônica.

Art. 8º Os requerimentos, formulários e comunicados estabelecidos nos
anexos e outros documentos previstos nesta portaria deverão ser enviados via sistema
informatizado, conforme orientações da Unidade Central de Controle de Produtos
Químicos da Polícia Federal.

Parágrafo único. Todo e qualquer fato que justifique a alteração cadastral
deverá ser comunicado conforme estabelecido no art. 17 desta portaria.

CAPÍTULO II
DO CADASTRO E LICENCIAMENTO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 9º Para o exercício de atividade com produtos químicos, todas as

partes envolvidas deverão possuir CRC e CLF ou AE, ressalvado o disposto nos arts. 57
e 58 desta portaria e as operações de comércio exterior.

§ 1º Para cada estabelecimento, matriz, filial ou unidade descentralizada,
será emitido CRC e CLF específico, não se lhes aproveitando o certificado para outro
C N P J / C P F.

§ 2º A utilização do produto químico estará adstrita ao endereço principal
da pessoa física ou jurídica devidamente habilitada, salvo nos casos de órgãos públicos,
universidades, produtores rurais e pesquisadores científicos.

Art. 10. Para a concessão de CLF ou AE serão considerados, dentre outros
fatores, a relação entre os produtos químicos, a atividade, a instalação física, a
capacidade técnica e a comprovação de regularidade junto a outros órgãos de
controle.

Art. 11. Para fins de redução da Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos
Químicos prevista no parágrafo único do art. 19 da Lei nº 10.357, de 2001, os
interessados deverão atender aos requisitos estabelecidos em legislação federal que
disciplina o tratamento diferenciado dispensado às microempresas e às empresas de
pequeno porte.
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Seção II
Da Emissão de Certificado de Registro Cadastral
e de Certificado de Licença de Funcionamento
Art. 12. O requerimento, Anexo II, de emissão de CRC e de CLF deverá ser

instruído com:
I - número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
II - pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos,

quando não enquadrado no art. 18 da Lei nº 10.357, de 2001;
III - número do Cadastro Nacional de Pessoa Física - CPF dos proprietários, do

presidente, dos sócios, dos diretores, do representante legalmente constituído e do
responsável técnico, quando houver;

IV - instrumento de procuração, quando for o caso; e
V - Cédula de Identidade Profissional - CIP do responsável técnico, quando

houver.
Parágrafo único. Caso o representante legal não conste do Quadro de Sócios e

Administradores - QSA da empresa, deverá ser apresentada cópia de qualquer documento
que comprove o vínculo do representante com a requerente.

Art. 13. Quando, no quadro constitutivo do requente, ocorrer a participação de
pessoa física ou jurídica, seja nacional ou estrangeira, o requerimento também deverá ser
instruído com as informações relativas a essas sócias, caso os dados não constem nos
registros da Receita Federal do Brasil.

Art. 14. O requerimento de emissão de CRC e de CLF, quando se tratar de
pessoa física que desenvolva atividade na área de produção rural ou pesquisa científica, de
forma equiparada à pessoa jurídica e em caráter excepcional, deverá ser instruído com as
seguintes informações:

I - número do CPF;
II - endereço de utilização do produto químico;
III - pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos,

quando não enquadrado no art. 18 da Lei nº 10.357, de 2001; e
IV - Cédula de Identidade Profissional e comprovante do CPF do responsável

técnico, quando houver.
§ 1º No caso de produtor rural, além das informações exigidas nos incisos do

caput deste artigo, deverá ser anexada a Inscrição de Produtor Rural na Secretaria de
Estado da Fazenda ou no órgão de controle equivalente.

§ 2º No caso de pesquisador científico, além das informações exigidas nos
incisos do caput deste artigo, deverá ser anexado o projeto científico e a publicação do
Termo de Aceitação pelo órgão de fomento de pesquisa patrocinador, e, quando houver,
declaração de conhecimento do projeto pela entidade de pesquisa à qual o requerente
está vinculado.

Seção III
Da Renovação de Certificado de Licença de Funcionamento
Art. 15. O CLF deverá ser renovado anualmente, a partir da data da sua

emissão.
§ 1º A renovação deverá ser requerida no período que abrange os últimos

sessenta dias de validade do CLF, incluindo-se a data do vencimento.
§ 2º O requerimento para renovação de CLF, se protocolizado no prazo previsto

neste artigo, prorrogará a validade do CLF até a data da decisão sobre o pedido.
§ 3º Será automaticamente cancelado o cadastro se a renovação da licença não

for requerida no prazo estabelecido no § 1º, sem prejuízo da aplicação das medidas
administrativas previstas no art. 14 da Lei nº 10.357, de 2001.

Art. 16. A renovação do CLF deverá ser formalizada por meio de requerimento,
Anexo II, devidamente preenchido e instruído com as seguintes informações:

I - declaração de não alteração cadastral ou estatutária, Anexo II-B; e
II - pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos,

quando não enquadrado no art. 18 da Lei nº 10.357, de 2001.
Parágrafo único. No caso de pesquisador científico, além das informações

exigidas nos incisos do caput deste artigo, deverá ser apresentada declaração que
comprove a continuidade do(s) projeto(s), emitida pela entidade de pesquisa à qual o
requerente está vinculado.

Seção IV
Da Alteração Cadastral
Art. 17. A comunicação de alteração dos dados cadastrais deverá ser

formalizada por meio do Requerimento de Alteração - Anexo II, no prazo de até trinta dias
da data da alteração e instruído com os seguintes documentos:

I - documentos comprobatórios da alteração; e
II - pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos,

previsto no inciso I do art. 19 da Lei nº 10.357, de 2001.
§ 1º A Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos será devida nos

seguintes casos:
I - alteração no endereço de utilização, salvo quando decorrente de

determinação do poder público; e
II - alteração do representante legal.
§ 2º O requerente, no prazo da renovação de que trata o § 1º do art. 15 desta

portaria, poderá formalizar o comunicado de alteração por meio de requerimento de
renovação com alteração, Anexo II, instruído com os mesmos documentos de que tratam
os incisos I e II do caput.

§ 3º Nos casos em que o interessado efetive a mudança física do
estabelecimento, mas ainda não seja detentor de documento comprobatório da alteração
de endereço, deverá formalizar o comunicado de alteração por meio do requerimento,
Anexo II - C, observado o prazo de trinta dias estabelecido no caput deste artigo.

§ 4º Realizada a comunicação do § 3º, o interessado deverá formalizar esta
alteração por meio do requerimento, Anexo II, no prazo máximo de vencimento de sua
licença, instruído com os documentos de que tratam os incisos I e II do caput.

§ 5º A alteração de atividades e de produtos químicos deverá ser prévia à
prática da atividade, atentando para o disposto no art. 6º desta portaria.

Seção V
Da Suspensão Definitiva de Atividade e do Cancelamento da Licença
Art. 18. A suspensão em caráter definitivo de atividades sujeitas a controle e

fiscalização deverá ser formalizada à Polícia Federal no prazo máximo de trinta dias, a
contar da data da suspensão da atividade, por meio do requerimento constante do Anexo
II - Cancelamento do CRC, CLF ou CRC e CLF.

Parágrafo único. É pré-requisito para o requerimento de cancelamento a
destinação total dos produtos químicos em estoque.

Seção VI
Da Emissão de Autorização Especial
Art. 19. O requerimento de emissão de AE, Anexo II, deverá ser instruído

com:
I - pagamento da Taxa de Controle e Fiscalização de Produtos Químicos, quando

não enquadrado no art. 18 da Lei nº 10.357, de 2001;
II - demais informações definidas no art. 12 para pessoa jurídica, e no art. 14

para pessoa física, atendidas as disposições dos respectivos parágrafos; e
III - documentos comprobatórios da necessidade da realização de atividade

eventual com produtos químicos.
§ 1º O requerente deverá justificar em campo próprio do formulário a

necessidade da realização de atividades com produtos químicos, especificando a utilização
que será dada a cada produto químico requerido.

§ 2º A AE fica condicionada à aprovação do cadastro, à avaliação quanto à
natureza da atividade econômica desenvolvida pelo requerente e à eventualidade da
utilização do produto.

Art. 20. A AE terá o prazo de validade improrrogável de cento e vinte dias,
contados a partir da data de emissão e abrangerá somente a prática das atividades com os
produtos químicos nela especificados nas quantidades, concentrações, densidades e com
os fornecedores indicados.

Parágrafo único. O cancelamento de AE somente se dará no caso de desistência
de sua utilização e deverá ser formalizado por meio de requerimento, Anexo II.

Art. 21. Tratando-se de AE para fins de importação, exportação ou reexportação
de produtos químicos, o requerente deverá atender, também, ao disposto no Capítulo III
- Do Controle de Comércio Exterior.

Seção I
Disposições Gerais
Art. 22. A Unidade Central de Controle de Produtos Químicos da Polícia Federal

emitirá Notificação Multilateral em cumprimento aos acordos e convenções internacionais
dos quais o Brasil é signatário.

§ 1º A Notificação Multilateral é o procedimento prévio de troca de
informações entre países, por intermédio dos seus respectivos órgãos de controle, sobre
operações de comércio exterior com produtos químicos.

§ 2º A rotina e os prazos para aplicação deste artigo ficarão a critério da
Unidade Central de Controle de Produtos Químicos da Polícia Federal, atendidas as
orientações dos acordos e convenções internacionais.

Art. 23. Para efeito de maior controle e fiscalização das atividades de comércio
exterior, é facultado à Polícia Federal estabelecer, por meio de Instrução Normativa da
Polícia Federal, pontos de entrada e saída permitidos em território nacional para os
produtos químicos relacionados no Anexo I.

Parágrafo único. Ocorrendo a situação prevista neste artigo, o respectivo
desembaraço alfandegário será realizado no ponto de entrada autorizado no território
nacional.

Art. 24. Como medida adicional de controle, a Unidade Central de Controle de
Produtos Químicos da Polícia Federal poderá estabelecer, para pessoa física ou pessoa
jurídica previamente autorizada, cota anual de importação para qualquer um dos produtos
químicos relacionados no Anexo I, e, ainda, mediante justificativa técnica, cota suplementar
de importação para o mesmo período.

Parágrafo único. A Polícia Federal poderá adotar os mesmos critérios técnicos
utilizados por outros órgãos oficiais de controle, inclusive homologar as cotas de
importação concedidas por esses órgãos.

Art. 25. Os procedimentos relativos à importação, exportação e reexportação de
produtos químicos ficam sujeitos ao tratamento administrativo obrigatório nos sistemas
oficiais de controle.

Seção II
Da Autorização Prévia
Art. 26. A Polícia Federal concederá Autorização Prévia - AP às atividades de

importação, exportação ou reexportação de produtos químicos sujeitos a controle e
fiscalização.

Art. 27. O requerimento de AP, Anexo III, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - fatura pró-forma com o nome do produto, quantidade, concentração,
densidade, valor da mercadoria, além da identificação do importador/exportador e do
adquirente, do fabricante e dos dados disponíveis relativos ao transporte;

II - conhecimento de embarque, quando for o caso; e
III - outros documentos que a Polícia Federal considere necessários para a

análise da AP.
Parágrafo único. Caso a fatura pró-forma não atenda ao disposto no inciso I, no

que tange às informações de concentração e densidade do produto, deverá ser anexada
também a ficha técnica do produto.

Art. 28. A AP somente será concedida para pessoa física ou jurídica que detenha
CLF ou AE válidos.

Parágrafo único. Nos casos de importação por conta e ordem, a importadora
deverá informar no requerimento de comércio exterior, além dos seus dados, o nome, o
CNPJ e o CLF ou a AE do adquirente.

Art. 29. As operações submetidas a regimes aduaneiros especiais não estão
dispensadas da obtenção de AP.

Art. 30. O embarque de produtos químicos somente poderá ocorrer após o
deferimento da AP.

Art. 31. Ocorrendo qualquer mudança nas características da operação, deverá o
interessado solicitar alteração da AP, que estará sujeita a nova análise da Polícia Federal.

§ 1º Para os produtos químicos importados, exportados ou reexportados a
granel, haverá tolerância de até 10% (dez por cento) na quantidade previamente autorizada
ao embarque, e, para as demais formas de apresentação, haverá tolerância de até 5%
(cinco por cento).

§ 2º Em caso de produto químico a granel, será necessária a apresentação de
Laudo de Arqueação, emitido por órgão oficial ou entidade autorizada.

§ 3º Excedido o limite de tolerância definido neste artigo, deve ser solicitada AP
complementar para a quantidade não autorizada.

Art. 32. O prazo de validade da AP será de:
I - noventa dias para importação, contados a partir da data do deferimento,

prorrogável por igual período; e
II - noventa dias para exportação ou reexportação, contados a partir da data do

deferimento, prorrogável, sucessivamente, por igual período.
Parágrafo único. A prorrogação deverá ser requerida dentro do prazo de

validade da AP.
Art. 33. Caso seja descaracterizada a operação autorizada após o embarque,

será exigida nova AP.
CAPÍTULO IV
DAS REGRAS GERAIS DE CONTROLE
Seção I
Disposições Gerais
Art. 34. Para a quantificação do produto químico, a unidade de medida deve ser

considerada em quilograma ou litro, utilizando-se três casas decimais, respeitadas as regras
de arredondamento.

Art. 35. A densidade será expressa em quilograma por litro e a concentração
em percentagem da massa da substância controlada pela massa total do produto químico,
utilizando-se duas casas decimais, quando necessário.

Art. 36. Os produtos químicos, quando em estoque ou armazenados, deverão
ser devidamente identificados para fins de controle e fiscalização, respeitadas as normas
específicas de segurança.

Art. 37. Os rótulos de embalagens deverão conter, em local visível e de fácil
identificação, informações sobre a concentração de cada produto químico e a inscrição:
PRODUTO CONTROLADO PELA POLÍCIA FEDERAL.

Art. 38. As notas fiscais e outros documentos equivalentes deverão conter, no
mínimo, o nome, a classificação fiscal, a quantidade, o valor do produto químico e a
identificação do adquirente, obedecendo às regras dispostas nos arts. 34 e 35.

Art. 39. Deverão ser mantidos em arquivo, pelo prazo de cinco anos, para fins
de apresentação à Polícia Federal, mapas de controle, notas fiscais, manifestos e outros
documentos fiscais.

Art. 40. O produto químico encontrado sem o respectivo documento de
controle será considerado em situação irregular e poderá ser apreendido pela Polícia
Federal nos termos do disposto no inciso II do art. 14 da Lei nº 10.357, de 2001.

Art. 41. No caso de furto, roubo ou extravio do produto químico, a pessoa física
ou jurídica deverá registrar a ocorrência em unidade policial, e, no prazo máximo de
quarenta e oito horas, comunicar o fato à Polícia Federal, mediante preenchimento do
Anexo VI à esta portaria, que deverá ser encaminhado via sistema informatizado.

Seção II
Do Indeferimento de Requerimentos
Art. 42. Os requerimentos para obtenção de certificados, autorizações,

cancelamentos e alterações cadastrais deverão estar devidamente instruídos conforme as
normas estabelecidas nesta portaria, sob pena de indeferimento e perda das taxas
recolhidas.

Art. 43. O requerimento indeferido será arquivado, não sendo aproveitados os
documentos e as taxas pagas.

Art. 44. O interessado deverá acompanhar o trâmite de seus requerimentos por
meio eletrônico, onde serão disponibilizados os termos e fundamentos do indeferimento.

CAPÍTULO III

DO CONTROLE DE COMÉRCIO EXTERIOR

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019031400043

43

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Seção III
Da Destruição de Produtos Químicos Controlados
Art. 45. Os produtos químicos serão destruídos com as devidas cautelas para

não causar danos ao meio ambiente e à saúde pública, mediante o emprego de métodos
adequados e em conformidade com as normas estabelecidas pela ABNT e/ou pelos órgãos
de controle ambiental e de saúde.

§ 1º O procedimento a que se refere este artigo deverá ser precedido de
comunicação formalizada por meio do Anexo V, com antecedência mínima de trinta dias,
informando o local onde será feita a destruição ou a destinação.

§ 2º A critério da Polícia Federal, a destruição de produtos químicos ficará
condicionada à presença de representante da respectiva unidade de fiscalização.

Art. 46. Em caso de risco iminente à saúde pública, ao meio ambiente ou às
instalações prediais, os produtos químicos poderão ser destruídos ou ter destinação de
imediato, devendo tal fato ser comunicado à unidade da Polícia Federal responsável pela
circunscrição em que se encontrem os produtos químicos.

Parágrafo único. A comunicação de destinação deve ser formalizada por meio
do Anexo V, em até quarenta e oito horas, instruída com o respectivo documento de
comprovação da destruição ou destinação.

Art. 47. A destruição de produtos químicos, ainda que apreendidos, será
sempre efetuada sob a responsabilidade e às expensas da pessoa física ou da pessoa
jurídica proprietária ou detentora, mesmo que haja renúncia sobre o bem.

Seção IV
Do Transporte de Produto Químico
Art. 48. O transporte de produtos químicos será efetuado sob a

responsabilidade de pessoa física ou jurídica devidamente habilitada pela Polícia Federal,
cabendo-lhe o preenchimento dos respectivos mapas de controle.

Art. 49. No caso das atividades de importação, exportação e reexportação,
quando o transportador não for habilitado, a responsabilidade sobre o transporte de
produtos químicos, realizado em território nacional, recairá sobre a pessoa física ou
jurídica nacional integrante da relação comercial.

Seção V
Dos Mapas de Controle
Art. 50. As pessoas jurídicas que exerçam atividades sujeitas a controle e

fiscalização, assim como, de forma equiparada e em caráter excepcional, as pessoas físicas
que desenvolvam atividade na área de produção rural ou pesquisa científica, estão
obrigadas a fornecer mensalmente à Polícia Federal todas as informações referentes às
atividades praticadas com produtos químicos no mês anterior, por meio dos mapas de
controle, constantes do Anexo IV (de A a G).

§ 1º A unidade de medida registrada nos mapas de controle deverá ser a
mesma constante da respectiva nota fiscal, independentemente daquela utilizada para
controle interno da empresa.

§ 2º Os mapas de controle deverão ser enviados à Polícia Federal até o décimo
quinto dia do mês subsequente.

Art. 51. Deverão constar dos mapas de controle as operações de:
I - fabricação e produção: especificações e quantidades produzidas e fabricadas

de produtos químicos controlados;
II - utilização: especificações, quantidades e procedência dos produtos químicos

controlados utilizados;
III - comercialização, compra, venda, aquisição, permuta, empréstimo, cessão,

doação, importação, exportação, reexportação, transferência, remessa e distribuição:
especificações, quantidades, procedência e destino dos produtos químicos controlados
comercializados, adquiridos, vendidos, permutados, emprestados, cedidos, doados,
importados, exportados, reexportados, transferidos, remetidos, distribuídos e
transportados;

IV - transformação: especificações, quantidades e procedência dos produtos
químicos controlados que sofreram transformação química, assim como as especificações
e quantidades dos produtos químicos controlados obtidos no processo;

V - armazenamento: especificações, quantidades, procedência e destino dos
produtos químicos controlados armazenados;

VI - transporte: especificações, quantidades, procedência e destino dos
produtos químicos controlados transportados; e

VII - reaproveitamento: especificações, quantidades e procedência dos produtos
químicos reciclados ou reaproveitados, incluindo resíduos ou rejeitos industriais e, quando
for o caso, especificações e quantidades dos produtos químicos controlados obtidos no
processo.

Parágrafo único. Os dados referentes a roubo, furto, extravio e demais perdas
ou referentes à devolução de produtos químicos controlados, total ou parcial, deverão ser
informados nos campos próprios constantes dos mapas de controle pertinentes, com as
respectivas observações.

Art. 52. Os dados declarados nos mapas de controle relativos à evaporação do
produto químico deverão atender às normas do Instituto Nacional de Metrologia,
Qualidade e Tecnologia - INMETRO, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT
ou, na ausência destas, de normas reconhecidas internacionalmente.

§ 1º No caso de evaporação decorrente de problemas técnicos e estruturais,
deverá ser apresentada justificativa técnica para o fato, quando do envio dos mapas de
controle.

§ 2º A Polícia Federal poderá determinar a apresentação de documentação e,
se for o caso, a realização de exame pericial para comprovação da evaporação
declarada.

Art. 53. É obrigatório o envio mensal dos mapas de controle, mesmo que no
período não tenha ocorrido atividade com os respectivos produtos químicos
controlados.

Art. 54. Os mapas de controle deverão ser enviados à Polícia Federal
exclusivamente por meio eletrônico em sistema específico de Controle de Produtos
Químicos.

CAPÍTULO V
DOS PRODUTOS QUÍMICOS
Seção I
Disposições Gerais
Art. 55. Os produtos químicos relacionados no Anexo I, com exceção dos que

constam na Lista VII, estão sujeitos a controle e fiscalização em todas as atividades
descritas no art. 1º da Lei nº 10.357, de 2001, nas transações acima de um grama ou um
mililitro.

§ 1º O disposto neste artigo também se aplica aos seus respectivos sais e
misturas e aos resíduos contendo produtos químicos controlados.

§ 2º As regras constantes no Anexo I serão aplicadas sem prejuízo das normas
constantes deste capítulo.

Seção II
Das Atividades com Precursores e Fármacos
Art. 56. Para os precursores, definidos na Lista I, e os fármacos, definidos na

Lista III, ambas do Anexo I, somente será emitido CLF ou AE nos seguintes casos:
I - para pessoa jurídica do ramo químico-farmacêutico, de saúde, alimentício e

de pesquisa científica;
II - para pessoa jurídica que exerça atividade diversa daquelas relacionadas no

inciso anterior, que comprove a necessidade do fármaco; e
III - para pessoa física que desenvolva atividade na área de pesquisa

científica.
§ 1º Para fins de cumprimento deste artigo, deverá ser apresentada a

respectiva licença ou autorização do órgão de controle sanitário e ambiental, quando for
o caso.

§ 2º Os produtos químicos constantes das listas I e III, quando em estoque,
deverão ser guardados em local separado, exclusivo para este fim, devidamente
identificados e sob chaves ou outro dispositivo que ofereça segurança.

§ 3º Atendido o disposto no § 2º deste artigo, os fármacos ficarão sob a
responsabilidade do responsável técnico, quando houver, ou, caso contrário, deverá ser
designado responsável específico para este fim.

Seção III
Das Isenções
Art. 57. Estão isentos de controle os seguintes produtos formulados com

substância química controlada:
I - medicamentos: produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado,

com finalidade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diagnóstico;
II - correlatos (quando empregados na atividade médico-hospitalar):

substância, produto, aparelho ou acessório, cujo uso ou aplicação esteja ligado à defesa
e à proteção da saúde individual ou coletiva, à higiene pessoal ou à higiene de
ambientes, ou a fins diagnósticos e analíticos, quando empregados exclusivamente em
hospitais e/ou clínicas;

III - saneantes: substâncias ou preparações destinadas à higienização, à
desinfecção ou à desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em
lugares de uso comum e no tratamento da água, compreendendo inseticidas, raticidas,
desinfetantes e detergentes;

IV - cosméticos: produto para uso externo, destinado à proteção ou ao
embelezamento corporal;

V - produtos de higiene: produto para uso externo, antisséptico ou não,
destinado ao asseio ou à desinfecção corporal;

VI - artigos de perfumaria, fragrâncias e aromas: produtos de composição
aromática que tenham como principal função a odorização de pessoas ou ambientes ou
conferir essas propriedades a alimentos e formas farmacêuticas;

VII - alimentos e bebidas: substância ou mistura de substâncias, no estado
sólido, líquido ou qualquer outra forma de apresentação, destinados a fornecer ao
organismo humano os elementos normais à sua formação, manutenção e
desenvolvimento;

VIII - agrotóxicos: produtos e agentes de processos físicos, químicos e
biológicos, destinados a uso nos setores de produção, armazenamento e
beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas, nativas
ou implantadas, e de outros ecossistemas e também em ambientes urbanos, híbridos,
industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou da fauna, a fim de
preservá-la da ação danosa de seres vivos considerados nocivos, incluindo os agentes
desfolhantes, dessecantes, estimuladores e inibidores de crescimento;

IX - fertilizantes: substância mineral ou orgânica, natural ou sintética,
fornecedora de um ou mais nutrientes vegetais;

X - colas e adesivos: substância que serve para fazer aderir materiais
diversos, capaz de manter dois materiais unidos pela junção de suas superfícies;

XI - tintas, vernizes, resinas, vedantes e selantes: produtos usados para
proteger, dar cor e/ou vedar objetos ou superfícies;

XII - kits de reagentes para ensino, pesquisa e uso diagnóstico: conjunto de
objetos ou materiais agregados para finalidade de ensino, pesquisa ou uso diagnóstico;
e

XIII - outros que, após parecer técnico privativo da Polícia Federal, não
possuam propriedades para emprego direto ou indireto na produção de drogas, dada
a sua natureza, concentração, aspecto e estado físico ou pelo fato de não ser
economicamente viável proceder à separação dos componentes químicos
controlados.

Parágrafo único. Para efeito da aplicação deste artigo, os produtos
formulados deverão, cumulativamente:

I - possuir aplicação direta no ramo de atividade a que se destina;
II - atender às exigências específicas dos respectivos órgãos normativos e/ou

reguladores, quando houver; e
III - possuir classificação fiscal diversa dos produtos químicos relacionados

nas listas do Anexo I, exceto os previstos na Lista VII.
Art. 58. Estão isentos de controle os seguintes produtos formulados à base

de substâncias químicas controladas, exceto quando se tratar de exportação ou
reexportação para a Bolívia, a Colômbia e o Peru:

I - solução à base de solventes orgânicos cuja concentração total das
substâncias químicas controladas não ultrapasse 60% (sessenta por cento), exceto
cloreto de etila;

II - solução à base de solventes orgânicos, fabricada para uso como
removedor de esmalte de unhas, cuja concentração total da substância química
controlada não ultrapasse 60% (sessenta por cento), contenha corante e seja destinada
ao varejo em embalagem de até quinhentos mililitros;

III - solução de éter etílico fabricada para uso médico-hospitalar, cuja
concentração total de substância química controlada não ultrapasse 60% (sessenta por
cento) e que seja destinada ao varejo em embalagem de até quinhentos mililitros;

IV - óleo de sassafrás, outros óleos similares ou preparações contendo safrol
e/ou piperonal com concentração individual igual ou inferior a 4% (quatro por cento);
e

V - solução eletrolítica de bateria formulada à base de até 40% (quarenta
por cento) de ácido sulfúrico, destinada ao varejo e em embalagem de até um mil
mililitros, sendo o limite de isenção para pessoa jurídica a quantidade de duzentos
litros e para pessoa física a quantidade de cinco litros, por mês.

Art. 59. O produtor não está dispensado de atender às normas de controle
estabelecidas nesta portaria com relação aos produtos químicos empregados como
matéria-prima no processo de produção, ainda que o produto final seja isento.

CAPÍTULO VI
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE INFRAÇÃO
Seção I
Disposições Gerais
Art. 60. As normas dispostas nesta portaria aplicam-se subsidiariamente às

regras previstas no Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.
Art. 61. Para efeito do que determinam os §§ 1º e 5º do art. 6º do Decreto

nº 4.262, de 2002, a parte poderá ser notificada ou cientificada:
I - por meio eletrônico;
II - por via postal com aviso de recebimento; ou
III - por qualquer outro meio que assegure a certeza da ciência do

interessado.
Art. 62. A parte terá acesso ao Processo Administrativo de Infração - PAI em

curso.
§ 1º O acesso a que se refere o caput será realizado por meio físico e/ou

eletrônico, a depender da forma como o processo se encontra na Unidade Central.
§ 2º Para acesso ao PAI, o representante ou procurador da parte deverá

apresentar na Unidade Central de Controle de Produtos Químicos procuração com
poderes específicos e documento pessoal com fotografia.

Seção II
Do Procedimento
Art. 63. Quando da fiscalização realizada pela Unidade Regional de Controle

de Produtos Químicos não se verificar quaisquer das infrações previstas no art. 12 da
Lei nº 10.357, de 2001, conforme disposto no caput do art. 6º do Decreto nº 4.262,
de 2002, o Chefe da Unidade ou o Presidente da Comissão de Fiscalização deverá
encaminhar o auto de fiscalização e as demais peças processuais, com parecer
fundamentado, à Unidade Central de Controle de Produtos Químicos para análise e
decisão acerca do arquivamento.

Art. 64. Para efeito do que determina o § 1º do art. 6º do Decreto nº
4.262, de 2002, quando constatadas no auto de fiscalização quaisquer das infrações
previstas no art. 12 da Lei nº 10.357, de 2001, o auto de fiscalização e as demais peças
processuais deverão ser encaminhados à Unidade Central de Controle de Produtos
Químicos para análise e decisão.

§ 1º As medidas previstas no caput serão adotadas após decorrido o prazo
de trinta dias previsto no art. 15 da Lei nº 10.357, de 2001.

§ 2º Transcorrido o prazo de defesa, o PAI será encaminhado ao Chefe da
Unidade Central de Controle de Produtos Químicos, que decidirá pela aplicação das
medidas administrativas previstas no art. 14 da Lei nº 10.357, de 2001 ou pelo
arquivamento.
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Seção III
Da Destinação de Produtos Químicos Apreendidos
Art. 65. A decisão, em PAI, que concluir pela perda da propriedade de

produtos químicos apreendidos determinará a destinação do bem nos termos do § 2º
do art. 15 da Lei nº 10.357, de 2001.

Parágrafo único. O proprietário dos produtos químicos apreendidos poderá
renunciar ao direito de propriedade antes do trânsito em julgado da decisão a ser
proferida em processo administrativo, por meio de petição a ser analisada nos autos
do PAI, observado o art. 47 desta portaria.

Art. 66. Os procedimentos para destruição de produtos químicos
apreendidos deverão atender ao disposto na Seção III do Capítulo IV.

Art. 67. A alienação de produtos químicos apreendidos será realizada nos
termos da legislação vigente para a venda de bens móveis inservíveis para a
administração.

Art. 68. A doação de produtos químicos prevista no § 2º do art. 15 da Lei
nº 10.357, de 2001, será realizada às expensas do infrator.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 69. Para atender ao disposto nesta portaria, a Polícia Federal

disponibilizará Sistema Informatizado de Controle de Produtos Químicos.
Art. 70. Os procedimentos operacionais relativos às atividades de fiscalização

serão regulamentados em Instrução Normativa da Polícia Federal.
Art. 71. Os certificados, autorizações, mapas de controle e formulários

relacionados nos anexos à esta portaria poderão, a qualquer época, ser substituídos
por outros que permitam aperfeiçoar os mecanismos de controle e fiscalização de
produtos químicos, mediante edição de Instrução Normativa da Polícia Federal.

Art. 72. O disposto no art. 37 deverá ser implementado no prazo de um
ano, a contar da data de publicação desta portaria, permanecendo válidos os produtos
embalados e identificados conforme os critérios estabelecidos na Portaria MJ nº 1.274,
de 26 de agosto de 2003, até o término do prazo de validade.

Art. 73. Após a entrada em vigor desta portaria, a pessoa física ou jurídica
já cadastrada na Polícia Federal que esteja exercendo atividades sujeitas a controle e
fiscalização deverá declarar os quantitativos em estoque dos produtos químicos
controlados e os mapas de controle subsequentes no novo sistema de controle de
produtos químicos disponibilizado pela Polícia Federal.

Art. 74. As dúvidas e casos omissos serão resolvidos pelo dirigente da
Unidade Central de Controle de Produtos Químicos da Polícia Federal.

Art. 75. Ficam revogadas:
I - a Portaria MSP nº 256, de 26 de dezembro de 2018; e
II - a Portaria MJ nº 1.274, de 25 de agosto de 2003, e seus anexos.
Art. 76. Esta portaria entra em vigor:
I - na data de sua publicação em relação ao disposto no art. 75, inciso I;

e
II - noventa dias após a data de sua publicação para os demais

dispositivos.

SERGIO MORO

ANEXO I

LISTA DE PRODUTOS QUÍMICOS CONTROLADOS
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

. LISTA I

. Produtos químicos, precursores de drogas, sujeitos a controle e fiscalização a partir de 1
(um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração.

. CÓ D I G O PRODUTO QUÍMICO

. 001 1-FENIL-2-PROPANONA

. 002 3 , 4 - M E T I L E N O D I OX I F E N I L - 2 - P R O P A N O N A

. 003 4-ANILINO-N-PHENETHYLPIPERIDINE - ANPP

. 004 ÁCIDO ANTRANÍLICO

. 005 ÁCIDO FENILACÉTICO

. 006 ÁCIDO LISÉRGICO

. 007 ÁCIDO N-ACETILANTRANÍLICO

. 008 ANIDRIDO ANTRANÍLICO

. 009 ANIDRIDO PROPIÔNICO

. 010 EFEDRINA

. 011 ERGOMETRINA

. 012 E R G OT A M I N A

. 013 ETAEFEDRINA

. 014 GAMA-BUTIROLAC TONA

. 015 ISOSAFROL

. 016 METILERGOMETRINA

. 017 N-METILEFEDRINA

. 018 N-METILPSEUDOEFEDRINA

. 019 N-PHENETHYL-4-PIPERIDINONE - NPP

. 020 ÓLEO DE SASSAFRÁS, OUTROS ÓLEOS ESSENCIAIS SIMILARES OU
PREPARAÇÕES CONTENDO SAFROL E/OU PIPERONAL

. 021 PIPERIDINA

. 022 PIPERONAL

. 023 PSEUDOEFEDRINA

. 024 SAFROL

. ADENDO

. I - Os produtos químicos constantes desta lista estão sujeitos a controle e fiscalização a
partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração, inclusive quando
se tratar de importação, exportação ou reexportação;

. II - Também estão sujeitos a controle e fiscalização as misturas e resíduos dos produtos
químicos acima referidos;

. III - Os produtos farmacêuticos e as formulações diluídas de artigos de perfumaria,
fragrâncias e aromas estão isentas de controle, de acordo com o art. 57 desta
Portaria.

. IV - O óleo de sassafrás e outros óleos essenciais similares ou preparações contendo
safrol e/ou piperonal com concentração individual igual ou inferior a 4% (quatro por
cento), estão isentos de controle, conforme o art. 58 desta Portaria;

. V - Deverão ser observadas as disposições contidas na Seção III, do Capítulo V, desta
Portaria, que tratam das situações de isenções.

. LISTA II

. Solventes, capazes de serem empregados na preparação de drogas, sujeitos a controle e
fiscalização a partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro.

. CÓ D I G O PRODUTO QUÍMICO

. 025 1 , 2 - D I C LO R O E T A N O

. 026 ACETATO DE ETILA

. 027 AC E T O N A

. 028 CLORETO DE ETILA

. 029 CLORETO DE METILENO

. 030 C LO R O FÓ R M I O

. 031 ÉTER ETÍLICO

. 032 M E T I L E T I LC E T O N A

. 033 TETRAHIDROFURANO

. 034 T O LU E N O

. ADENDO

. I - Os produtos químicos constantes desta lista estão sujeitos a controle e fiscalização a
partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, inclusive quando se tratar de importação,
exportação ou reexportação;

. II - Também estão sujeitos a controle e fiscalização as misturas e resíduos dos produtos
químicos acima referidos;

. III - São isentas de controle as soluções à base de solventes orgânicos cuja concentração
total das substâncias químicas controladas não ultrapasse 60% (sessenta por cento),
exceto cloreto de etila, sujeito a controle em qualquer concentração;

. IV - São isentas de controle as soluções de éter etílico fabricadas para uso médico-
hospitalar, cuja concentração total de substância química controlada não ultrapasse 60%
(sessenta por cento) e que sejam destinadas ao varejo em embalagens de até 500
(quinhentos) mililitros;

. V - Deverão ser observadas as disposições contidas na Seção III, do Capítulo V, desta
Portaria, que tratam das situações de isenções.

. LISTA III

. Fármacos, adulterantes e diluentes capazes de serem empregados na preparação de
drogas, sujeitos a controle e fiscalização a partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em
qualquer concentração.

. CÓ D I G O PRODUTO QUÍMICO

. 035 AMINOPIRINA

. 036 BENZOCAÍNA

. 037 CAFEÍNA

. 038 D I LT I A Z E M

. 039 DIPIRONA

. 040 F E N AC E T I N A

. 041 H I D R OX I Z I N A

. 042 LEVAMISOL

. 043 LIDOCAÍNA

. 044 MANITOL

. 045 P A R AC E T A M O L

. 046 PROCAÍNA

. 047 T EO F I L I N A

. 048 T E T R AC A Í N A

. 049 TETRAMISOL

. ADENDO

. I - Os produtos químicos constantes desta lista estão sujeitos a controle e fiscalização a
partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração, inclusive quando
se tratar de importação, exportação ou reexportação;

. II - Também estão sujeitos a controle e fiscalização as misturas e resíduos dos produtos
químicos acima referidos;

. III - Aplica-se o controle desta lista à mistura racêmica conhecida como TETRAMISOL;

. IV - Deverão ser observadas as disposições contidas na Seção III, do Capítulo V, desta
Portaria, que tratam das situações de isenções.

. LISTA IV

. Ácidos capazes de serem empregados na preparação de drogas, sujeitos a controle e
fiscalização a partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração.

. CÓ D I G O PRODUTO QUÍMICO

. 050 ÁCIDO ACÉTICO

. 051 ÁCIDO BENZÓICO

. 052 ÁCIDO BÓRICO

. 053 ÁCIDO BROMÍDRICO

. 054 ÁCIDO CLORÍDRICO

. 055 ÁCIDO CLOROSULFÔNICO

. 056 ÁCIDO FÓRMICO

. 057 ÁCIDO HIPOFOSFOROSO

. 058 ÁCIDO IODÍDRICO

. 059 ÁCIDO SULFÚRICO

. ADENDO

. I - Os produtos químicos constantes desta lista estão sujeitos a controle e fiscalização a
partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração, inclusive quando
se tratar de importação, exportação ou reexportação;

. II - Também estão sujeitos a controle e fiscalização as misturas e resíduos dos produtos
químicos acima referidos;

. III - Ao Ácido Sulfúrico também se aplica o controle à sua forma conhecida como
fumegante;

. IV - São isentas de controle as soluções eletrolíticas de bateria formuladas à base de até
40% de ácido sulfúrico, destinadas ao varejo e em embalagens de até 1 (um) litro, sendo
o limite de isenção para pessoa jurídica a quantidade de 200 (duzentos) litros e para a
pessoa física a quantidade de 5 (cinco) litros, por mês;

. V - Deverão ser observadas as disposições contidas na Seção III, do Capítulo V, desta
Portaria, que tratam das situações de isenções.

. LISTA V

. Bases capazes de serem empregadas na preparação de drogas, sujeitas a controle e
fiscalização a partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração.

. CÓ D I G O PRODUTO QUÍMICO

. 060 BICARBONATO DE POTÁSSIO

. 061 CARBONATO DE POTÁSSIO

. 062 FORMIATO DE AMÔNIO

. 063 HIDRÓXIDO DE AMÔNIO

. 064 HIDRÓXIDO DE POTÁSSIO

. ADENDO

. I - Os produtos químicos constantes desta lista estão sujeitos a controle e fiscalização a
partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração, inclusive quando
se tratar de importação, exportação ou reexportação;

. II - Também estão sujeitos a controle e fiscalização as misturas e resíduos dos produtos
químicos acima referidos;

. III - Deverão ser observadas as disposições contidas na Seção III, do Capítulo V, desta
Portaria, que tratam das situações de isenções.
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. LISTA VI

. Reagentes capazes de serem empregados na preparação de drogas, sujeitos a controle e
fiscalização a partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração.

. CÓ D I G O PRODUTO QUÍMICO

. 065 ANIDRIDO ACÉTICO

. 066 BOROHIDRETO DE SÓDIO

. 067 BROMOBENZENO

. 068 BUTILAMINA

. 069 CIANOBOROHIDRETO DE SÓDIO

. 070 CLORETO DE AMÔNIO

. 071 CLORETO DE MERCÚRIO II

. 072 CROMATO DE POTÁSSIO

. 073 DICROMATO DE POTÁSSIO

. 074 DICROMATO DE SÓDIO

. 075 DIETILAMINA

. 076 ETILAMINA

. 077 FENILETANOLAMINA

. 078 FO R M A M I DA

. 079 FÓSFORO VERMELHO

. 080 HIDRETO DE LÍTIO E ALUMÍNIO

. 081 H I D R OX I L A M I N A

. 082 IODO

. 083 METILAMINA

. 084 NITROETANO

. 085 N - M E T I L FO R M A M I DA

. 086 PENTACLORETO DE FÓSFORO

. 087 PERMANGANATO DE POTÁSSIO

. ADENDO

. I - Os produtos químicos constantes desta lista estão sujeitos a controle e fiscalização a
partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração, inclusive quando
se tratar de importação, exportação ou reexportação;

. II - Também estão sujeitos a controle e fiscalização as misturas e resíduos dos produtos
químicos acima referidos;

. III - Deverão ser observadas as disposições contidas na Seção III, do Capítulo V, desta
Portaria, que tratam das situações de isenções.

. LISTA VII

. Produtos químicos capazes de serem empregados na preparação de drogas, sujeitos a
controle e fiscalização a partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer
concentração.

. CÓ D I G O PRODUTO QUÍMICO

. 088 ACETATO DE ISOAMILA

. 089 ACETATO DE ISOBUTILA

. 090 ACETATO DE ISOPROPILA

. 091 ACETATO DE n-BUTILA

. 092 ACETATO DE n-PROPILA

. 093 ACETATO DE sec-BUTILA

. 094 ÁCIDO ORTO-FOSFÓRICO

. 095 AGUARRÁS MINERAL e qualquer outro produto similar, à base de mistura de
hidrocarbonetos alifáticos

. 096 ÁLCOOL ETÍLICO

. 097 ÁLCOOL ISOBUTÍLICO

. 098 ÁLCOOL ISOPROPÍLICO

. 099 ÁLCOOL METÍLICO

. 100 ÁLCOOL n-BUTÍLICO

. 101 ÁLCOOL n-PROPÍLICO

. 102 ÁLCOOL sec-BUTÍLICO

. 103 AMÔNIA

. 104 BENZALDEIDO

. 105 BENZENO

. 106 BICARBONATO DE SÓDIO

. 107 CARBONATO DE CÁLCIO

. 108 CARBONATO DE SÓDIO

. 109 CARVÃO ATIVADO

. 110 CIANETO DE BENZILA

. 111 CIANETO DE BROMOBENZILA

. 112 C I C LO E X A N O

. 113 C I C LO E X A N O N A

. 114 CIMENTO PORTLAND ou do tipo PORTLAND

. 115 CLORETO DE ACETILA

. 116 CLORETO DE ALUMÍNIO

. 117 CLORETO DE BENZILA

. 118 CLORETO DE CÁLCIO (anidro)

. 119 DIACETONA ÁLCOOL

. 120 DIÓXIDO DE MANGANÊS

. 121 ÉTER DE PETRÓLEO

. 122 GASOLINA

. 123 HIDRÓXIDO DE CÁLCIO

. 124 HIDRÓXIDO DE SÓDIO

. 125 HIPOCLORITO DE SÓDIO

. 126 METABISSULFITO DE SÓDIO

. 127 M E T I L I S O B U T I LC E T O N A

. 128 n-HEPTANO

. 129 n-HEXANO

. 130 ÓLEO DIESEL

. 131 ÓXIDO DE CÁLCIO

. 132 ÓXIDO DE MANGANÊS

. 133 PERÓXIDO DE HIDROGÊNIO

. 134 PIRIDINA

. 135 PROPIOFENONA

. 136 QUEROSENE

. 137 SULFATO DE SÓDIO (anidro)

. 138 T E T R AC LO R O E T I L E N O

. 139 T R I C LO R O E T I L E N O

. 140 URÉIA

. 141 XILENOS (isômeros orto, meta, para e misturas).

. ADENDO

. I - Os produtos químicos constantes desta lista somente estão sujeitos a controle e
fiscalização a partir de 1 (um) grama ou 1 (um) mililitro, em qualquer concentração,
quando se tratar de exportação ou reexportação para Bolívia, Colômbia e Peru;

. II - Deverão ser observadas as disposições contidas na Seção III, do Capítulo V, desta
Portaria, que tratam das situações de isenções.

ANEXO II

REQUERIMENTO PARA ASSUNTOS DE CRC, CLF E AE
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

. 1 - DADOS DO REQUERENTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

.

. 2 - TIPO DE REQUERIMENTO

.

. E M I S S ÃO R E N OV AÇ ÃO A LT E R AÇ ÃO RENOVAÇÃO COM ALTERAÇÃO CANCELAMENTO

.

. 3 - ASSUNTO

.

. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL (CRC)

. AUTORIZAÇÃO ESPECIAL (AE)

. CERTIFICADO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO (CLF)

.

. 4 - ALTERAÇÃO CADASTRAL

. (Preencher somente se assinalada a opção de ALTERAÇÃO ou RENOVAÇÃO COM ALTERAÇÃO no quadro 2-TIPO DE REQUERIMENTO)

. No formulário cadastral, deverá(ão) ser preenchido(s) somente o(s) campo(s) correspondente(s) à(s) alteração(ões) indicada(s) abaixo

.

. OUTROS ENDEREÇOS DE UTILIZAÇÃO* REPRESENTANTE LEGAL

.

. * Restrito a órgãos públicos, universidades, produtores rurais e pesquisadores científicos

. 5 - ALTERAÇÃO DE INFORMAÇÃO COMPLEMENTAR (Preencher somente se assinalada a opção de ALTERAÇÃO ou RENOVAÇÃO COM ALTERAÇÃO no quadro 2-TIPO DE REQUERIMENTO)

.

. No formulário cadastral, deverá(ão) ser preenchido(s) somente o(s) campo(s) correspondente(s) à(s) alteração(ões) indicada(s) abaixo

.

. EMAIL RESPONSÁVEL TÉCNICO INCLUSÃO / EXCLUSÃO DE ATIVIDADE

. T E L E FO N ES S I T ES INCLUSÃO / EXCLUSÃO DE PRODUTO CONTROLADO

.

. Observações Importantes PEDE DEFERIMENTO

. Este Anexo II deverá ser assinado por responsável legal devidamente autorizado em ato
constitutivo ou procuração com poderes específicos, levando em consideração a determinação de
assinatura em conjunto, quando for o caso.

ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO

. LO G R A D O U R O

.

. BA I R R O CEP

.

. A validade da licença de funcionamento é de 1 (um) ano, devendo ser observado o prazo de
renovação do CLF.

MUNICÍPIO UF

.

.

. Os Mapas de Controle deverão ser encaminhados até o 15º dia do mês subsequente.

. ALTERAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

. NOME

. Ao suspender as atividades com produtos químicos, deverá ser solicitado o cancelamento do
cadastro e da licença por meio deste Anexo II.

. DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. O acompanhamento do processo está disponível para consulta. Acesse: www.pf.gov.br. CPF

.

. EMAIL

.
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. ALTERAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO

. NOME

.

. IDENTIDADE PROFISSIONAL (Nº.-ÓRGÃO-UF) CPF

.

. EMAIL

.

. A S S I N AT U R A

. Declaro estar ciente da legislação de controle de produtos químicos, instituída a partir da Lei 10.357, de 27 de dezembro de 2001.

.

.

. REPRESENTANTE LEGAL (1) REPRESENTANTE LEGAL (2), se houver RESPONSÁVEL TÉCNICO, se houver

.

. / /

. LO C A L DAT A

.

ANEXO II-A

FORMULÁRIO CADASTRAL
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

. 1 - IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA OU DA PESSOA FÍSICA

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

.

.NOME FANTASIA

.

. 2 - NATUREZA JURÍDICA

. 2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA

.

. FEDERAL ES T A D U A L MUNICIPAL

.

. 2.2 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

.

. EMPRESA PÚBLICA ECONOMIA MISTA

. AU T A R Q U I A F U N DAÇ ÃO

.

. 2.3 INICIATIVA PRIVADA

.

. CO O P E R AT I V A SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A) SOCIEDADE POR COTA DE PARTICIPAÇÃO

. A S S O C I AÇ ÃO L I M I T A DA MEI/EIRELI

. OUTRA, ESPECIFICAR:

.

. 3 - TIPO DE ESTABELECIMENTO

.

. M AT R I Z FILIAL

.

. 4 - ATIVIDADE

. ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL (DE ACORDO COM CLASSIFICAÇÃO CNAE FISCAL) CÓDIGO CNAE FISCAL

.

. ATIVIDADE(S) ECONÔMICA(S) SECUNDÁRIA(S) (DE ACORDO COM CLASSIFICAÇÃO CNAE FISCAL) CÓDIGO CNAE FISCAL

.

. 4.1 ATIVIDADE COM PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

.

. CO M E R C I A L I Z AÇ ÃO U T I L I Z AÇ ÃO I M P O R T AÇ ÃO E X P O R T AÇ ÃO FA B R I C AÇ ÃO

.

. P R O D U Ç ÃO T R A N S FO R M AÇ ÃO A R M A Z E N AG E M TRANSPORTE

.

. 5 - LOCALIZAÇÃO

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDD TEL. SITE INTERNET

.

. EMAIL ÁREA DO TERRENO ÁREA CONSTRUÍDA

.

. ENDEREÇO DE ATIVIDADE COM PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO (preencher somente no caso de requerimento para AE)

.

. Nº. CO M P L E M E N T O BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDD TEL. SITE INTERNET

.

. EMAIL ÁREA DO TERRENO ÁREA CONSTRUÍDA

.

ANEXO II-A - CONTINUAÇÃO
FORMULÁRIO CADASTRAL

. 6 - QUADRO SOCIETÁRIO DA REQUERENTE

. 6.1 - PESSOA FÍSICA

.N AC I O N A L I DA D E

. BRASILEIRA OUTRA PAÍS

.

. NOME DA PESSOA FÍSICA CPF

.

. DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. ENDEREÇO RESIDENCIAL Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDD TEL. EMAIL

.

. 6.1.1 - RELAÇÃO SOCIAL

.

. PROPRIETÁRIO SÓCIO P R ES I D E N T E REPRESENTANTE LEGAL DE SÓCIO MENOR

. INVENTARIANTE DIRETOR OUTRO, ESPECIFICAR:

.

.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019031400047

47

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

. 6.2 - PESSOA JURÍDICA

. RAZÃO SOCIAL PAÍS

.

. CNPJ

.

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDI DDD TEL. SITE INTERNET

.

. EMAIL

.

. 6.2.1 - NATUREZA JURÍDICA

. 6.2.1.1 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

.

. EMPRESA PÚBLICA AU T A R Q U I A ECONOMIA MISTA F U N DAÇ ÃO

.

. 6.2.1.2 - INICIATIVA PRIVADA

.

. CO O P E R AT I V A SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A) SOCIEDADE POR COTA DE PARTICIPAÇÃO

. A S S O C I AÇ ÃO L I M I T A DA FIRMA INDIVIDUAL

. OUTRA, ESPECIFICAR:

.

ANEXO II-A - CONTINUAÇÃO
FORMULÁRIO CADASTRAL

. 7 - QUADRO SOCIETÁRIO DA SÓCIA JURÍDICA NACIONAL

. Informar todos os representantes, quando se tratar de representação em conjunto

. 7.1 - PESSOA FÍSICA

. 7.1.1 - IDENTIFICAÇÃO DA SÓCIA JURÍDICA NACIONAL

. RAZÃO SOCIAL DA SÓCIA JURÍDICA NACIONAL CNPJ

.

. 7.1.2 - IDENTIFICAÇÃO DO QUADRO SOCIETÁRIO - PESSOA FÍSICA

.N AC I O N A L I DA D E

.

. BRASILEIRA OUTRA PAÍS

.

.

. NOME DA PESSOA FÍSICA CPF

.

. DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. ENDEREÇO RESIDENCIAL Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDD TEL. EMAIL

.

. 7.1.3 - RELAÇÃO SOCIAL

.

. PROPRIETÁRIO SÓCIO P R ES I D E N T E REPRESENTANTE LEGAL DE SÓCIO MENOR

. INVENTARIANTE DIRETOR OUTRO, ESPECIFICAR:

.

. 7.2 - PESSOA JURÍDICA

. 7.2.1 - IDENTIFICAÇÃO DA SÓCIA JURÍDICA NACIONAL

. RAZÃO SOCIAL DA SÓCIA JURÍDICA NACIONAL CNPJ

.

. 7.2.2 - IDENTIFICAÇÃO DO QUADRO SOCIETÁRIO - PESSOA JURÍDICA

. RAZÃO SOCIAL PAÍS

.

. CNPJ

.

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDD TEL. SITE INTERNET

.

. EMAIL

.

. 7.2.3 - NATUREZA JURÍDICA

. 7.2.3.1 - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA INDIRETA

.

. EMPRESA PÚBLICA AU T A R Q U I A ECONOMIA MISTA F U N DAÇ ÃO

.

. 7.2.3.2 - INICIATIVA PRIVADA

.

. CO O P E R AT I V A SOCIEDADE ANÔNIMA (S/A) SOCIEDADE POR COTA DE PARTICIPAÇÃO

. A S S O C I AÇ ÃO L I M I T A DA FIRMA INDIVIDUAL

. OUTRA, ESPECIFICAR:

.

ANEXO II-A - CONTINUAÇÃO
FORMULÁRIO CADASTRAL

. 8 - REPRESENTANTE LEGAL DA REQUERENTE (com poderes para administrar a pessoa jurídica requerente)

. Informar todos os representantes, quando se tratar de representação em conjunto

.N AC I O N A L I DA D E

.

. BRASILEIRA OUTRA PAÍS

.

.

. NOME DO REPRESENTANTE LEGAL CPF

.

. DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. ENDEREÇO RESIDENCIAL Nº. CO M P L E M E N T O

.
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. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDD TEL. EMAIL

.

. 9 - REPRESENTANTE LEGAL DA(S) SÓCIA(S) JURÍDICA(S) ESTRANGEIRA(S)

. (designação por procuração pública, com tradução juramentada e poderes para administrar da pessoa jurídica requerente)

. 9.1 - IDENTIFICAÇÃO DA SÓCIA JURÍDICA ESTRANGEIRA

. RAZÃO SOCIAL CNPJ

.

. 9.1.1 - IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL

.N AC I O N A L I DA D E

.

. BRASILEIRA OUTRA PAÍS

.

.

. NOME DO REPRESENTANTE LEGAL CPF

.

. DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. ENDEREÇO RESIDENCIAL Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDD TEL. EMAIL

.

. 10 - FILIAL(IS)

. CNPJ CNPJ CNPJ

.

. CNPJ CNPJ CNPJ

.

. CNPJ CNPJ CNPJ

.

. CNPJ CNPJ CNPJ

.

. CNPJ CNPJ CNPJ

.

. CNPJ CNPJ CNPJ

.

. CNPJ CNPJ CNPJ

.

. CNPJ CNPJ CNPJ

.

ANEXO II-A - CONTINUAÇÃO
FORMULÁRIO CADASTRAL

. 11 - ESPECIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) (somente para assuntos de CLF)

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO AT I V I DA D E

.

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO AT I V I DA D E

.

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO AT I V I DA D E

.

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO AT I V I DA D E

.

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO AT I V I DA D E

.

. 12 - ESPECIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) (somente no caso de requerimento para AE)

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

.

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

.

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

.

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

.

. NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

.

. 12.1 - DADOS DO FORNECEDOR (somente no caso de requerimento para AE)

. RAZÃO SOCIAL CNPJ

. 12.2 - ENDEREÇO DO FORNECEDOR (somente no caso de requerimento para AE)

. E N D E R EÇO

.CO M P L E M E N T O BA I R R O

.CEP MUNICÍPIO UF

. 12.3 - JUSTIFICATIVA DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS QUÍMICOS ENVOLVIDOS (somente no caso de requerimento para AE)

. Descrever todas as atividades, desde o início ao fim, que serão desempenhadas com todos os produtos químicos controlados.

.

.

ANEXO II-B

DECLARAÇÃO DE NÃO ALTERAÇÃO CADASTRAL OU ESTATUTÁRIA
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

. 1 - IDENTIFICAÇÃO DO declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

.

.

. 2 - REPRESENTANTE LEGAL (1)

. NOME

.

.
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. DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº. CPF

.

.

. 3 - REPRESENTANTE LEGAL (2) - verificar cláusula de administração/representação.

. NOME

.

.

. DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº. CPF

.

.

. 4 - RESPONSÁVEL TÉCNICO (se houver)

. NOME

.

.

. IDENTIDADE PROFISSIONAL (Nº.-ÓRGÃO-UF) CPF

.

.

. Declaro que a pessoa jurídica/física acima identificada não sofreu qualquer alteração cadastral, bem como mudança de atividade sujeita a controle e fiscalização, conforme disciplinado na
portaria vigente. Estou ciente de que a omissão ou declaração falsa poderá constituir infração definida no inciso II do artigo 12 da Lei n° 10.357/2001 e o cometimento de crime previsto
em legislação específica.

. 5 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

. NOME

.

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE
IDENTIDADE - Nº.

.

. A S S I N AT U R A

.

ANEXO II - C

COMUNICADO DE ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DADOS DA ALTERAÇÃO

. 2.1 - ENDEREÇO ANTERIOR

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

. DDD T E L E FO N E EMAIL

. 2.2 - ENDEREÇO ATUAL

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

. DDD T E L E FO N E EMAIL

. 3 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

. NOME

.

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. A S S I N AT U R A

.

ANEXO III - COMÉRCIO EXTERIOR

REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO PRÉVIA
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

. 1 - TIPO DE REQUERIMENTO

.

. E M I S S ÃO SUBSTITUTIVA A LT E R AÇ ÃO P R O R R O G AÇ ÃO

.

. 2 - ASSUNTO - AUTORIZAÇÃO PRÉVIA

.

. I M P O R T AÇ ÃO IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM

.

.Nº. LI Nº. LI SUBSTITUTIVA

.

. 3 - IMPORTADOR

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA PAÍS

.

. CNPJ / CPF CLF / AE

.

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDI DDD TEL. EMAIL

.

. 4 - DESTINATÁRIO FINAL (NACIONAL)

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA PAÍS

.

. CNPJ / CPF CLF / AE

.

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDI DDD TEL. EMAIL

.
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. 5 - EXPORTADOR

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA PAÍS

.

. CNPJ / CPF CLF / AE

.

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

.

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

.

. DDI DDD TEL. EMAIL

.

. 6 - DESCRIÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO

. CÓDIGO NCM/DESTAQUE NOME NOME COMERCIAL

.

.ESTADO FÍSICO

. SÓLIDO LÍQUIDO GASOSO

.

.CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E QUANTIDADE (KG) QUANTIDADE (L)

.

.V A LO R TIPO DE EMBALAGEM FATURA / PRÓ-FORMA

.

. 7 - DETALHES DO TRANSPORTE

.MEIO DE TRANSPORTE LOCAL DE SAÍDA DATA DE SAÍDA

.

.NOME E Nº. DO TRANSPORTE LOCAL DE ENTRADA DATA DE ENTRADA

.

. ROTA DE ENVIO

. DIRETA INDIRETA

.

.PAÍSES DE TRÂNSITO

.

ANEXO IV-A

MAPA DE CONTROLE GERAL DE PRODUTO QUÍMICO
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

MAPA NORMAL ¨ MAPA RETIFICADOR ¨ M ÊS ANO

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DEMONSTRATIVO GERAL

. 2.1 - IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO (no caso de solventes, somente acima de concentração de 60%)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS UN

.

. NOME COMERCIAL DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO F I N A L I DA D E

.

. 2.1.1 - SUBSTÂNCIA(S) QUÍMICA(S) CONTROLADA(S) PRESENTE(S) NO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO (quantas existirem na fórmula)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. 2.2 - IDENTIFICAÇÃO DO RESÍDUO CONTROLADO (no caso de solventes, somente acima de concentração de 60%)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO CONTROLADO

.

. 2.2.1 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO RESÍDUO CONTROLADO (quantos existirem na fórmula)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. 2.3 - CONTROLE DE ESTOQUE

. 2.3.1 - CONTROLE DE ESTOQUE ANTERIOR - QUILOGRAMA (KG) OU LITRO (L)

. Compra Venda Importação Exportação Estoque Total

.

. Fa b r i c a ç ã o Utilização Produção Transformação

.

. Armazenagem Remessa para Armazenagem Devolução/Retorno de Produto
Armazenado

Recebimento de Produto Armazenado

.

. Remessa de Produto para Industrialização Recebimento de Produto
Industrializado

Recebimento de Produto para
Industrialização

Devolução/Retorno de Produto
Industrializado

.

. Transferência Recebimento de Transferência Doação Recebimento de Doação

.

. Vendas Varejo Reaproveitamento Outras Remessas Outros Recebimentos

.

. Destruição Furto Extravio Roubo

.

. Ev a p o r a ç ã o Perda Apreensão (PF) Restituição (PF)

.

. 2.3.2 - CONTROLE DE ESTOQUE ATUAL - QUILOGRAMA (KG) OU LITRO (L)

. Compra Venda Importação Exportação Estoque Total

.

. Fa b r i c a ç ã o Utilização Produção Transformação

.

. Armazenagem Remessa para Armazenagem Devolução/Retorno de Produto
Armazenado

Recebimento de Produto Armazenado

.

. Remessa de Produto para Industrialização Recebimento de Produto
Industrializado

Recebimento de Produto para
Industrialização

Devolução/Retorno de Produto
Industrializado

.

. Transferência Recebimento de Transferência Doação Recebimento de Doação

.

. Vendas Varejo Reaproveitamento Outras Remessas Outros Recebimentos

.

. Destruição Furto Extravio Roubo

.

. Ev a p o r a ç ã o Perda Apreensão (PF) Restituição (PF)

.
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. 3 - RESULTADO DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

. 3.1 CONSUMO DE PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

. 3.1.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CONSUMIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONSUMIDO (COMERCIAL) DAT A DENS QTD UN

.

. 3.2 TRANSFORMAÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

. 3.2.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO TRANSFORMADO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO TRANSFORMADO (COMERCIAL) DAT A DENS QTD UN

.

. 3.3 PRODUÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

. 3.3.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO PRODUZIDO (COMERCIAL) DAT A DENS QTD UN

.

. 3.3.2 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. 3.4 PRODUÇÃO DE RESÍDUO CONTROLADO (no caso de solventes, somente acima de concentração de 60%)

. 3.4.1 - ESPECIFICAÇÃO DO RESÍDUO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO CONTROLADO PRODUZIDO DAT A DENS QTD UN

.

. 3.4.2 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO RESÍDUO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. 3.5 PRODUÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO ISENTO (declarar somente se enquadrado no art. 55 ou 56)

. 3.5.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO ISENTO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO PRODUZIDO DAT A DENS QTD UN

.

. 3.5.2 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO PRODUTO ISENTO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. 3.6 PRODUÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO NÃO CONTROLADO

. 3.6.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO NÃO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO PRODUZIDO DAT A QTD UN

.

. 3.6.2 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) UTILIZADO(S) PARA PRODUÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO NÃO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD UN

.

. 3.7 PRODUÇÃO DE RESÍDUO NÃO REUTILIZÁVEL

. PRESTAR INFORMAÇÕES SOBRE O PROCEDIMENTO (EX. LIMPEZA, TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE-SECAGEM, PINTURA ETC)

.

. 4 - RESULTADO DA UTILIZAÇÃO DE RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO (no caso de solventes, somente acima de concentração de 60%)

. 4.1 CONSUMO DE RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 4.1.1 - ESPECIFICAÇÃO DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO CONSUMIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONSUMIDO (COMERCIAL) DAT A DENS QTD UN

.

. 4.2 PRODUÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

. 4.2.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO PRODUZIDO DAT A DENS QTD UN

.

. 4.2.2 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. 4.3 PRODUÇÃO DE RESÍDUO CONTROLADO (no caso de solventes, somente acima de concentração de 60%)

. 4.3.1 - ESPECIFICAÇÃO DO RESÍDUO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO PRODUZIDO DAT A DENS QTD UN

.

. 4.3.2 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO RESÍDUO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. 4.4 PRODUÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO ISENTO (declarar somente se enquadrado no art. 55 ou 56)

. 4.4.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO ISENTO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO PRODUZIDO DAT A DENS QTD UN

.

. 4.4.2 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO PRODUTO ISENTO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. 4.5 PRODUÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO NÃO CONTROLADO

. 4.5.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO NÃO CONTROLADO PRODUZIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO PRODUZIDO DAT A DENS QTD UN

.

. 4.5.2 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) UTILIZADO(S) PARA PRODUÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO NÃO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO Q U A N T I DA D E UN

.

. 4.6 PRODUÇÃO DE RESÍDUO NÃO REUTILIZÁVEL

. PRESTAR INFORMAÇÕES SOBRE O PROCEDIMENTO (EX. LIMPEZA, TRATAMENTO DE SUPERFÍCIE-SECAGEM, PINTURA ETC)

.
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. 5 - FABRICAÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

. 5.1 FABRICAÇÃO DE PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

. 5.1.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO FABRICADO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO FABRICADO (COMERCIAL) DAT A DENS QTD UN

.

. 6 - PERDA DE PRODUTO/RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 6.1 PERDA DE PRODUTO/RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 6.1.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO CONTROLADO PERDIDO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS UN

.

. NOME COMERCIAL DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

.

. 6.1.2 - SUBSTÂNCIA(S) QUÍMICA(S) CONTROLADA(S) PRESENTE(S) NO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO (quantos existirem na fórmula)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. 6.1.3 - INFORMAÇÕES SOBRE A PERDA

. DATA DO FATO

.

. OBSERVAÇÕES/JUSTIFICATIVAS (descrever detalhadamente as circunstâncias do fato)

.

. 7 - EVAPORAÇÃO DE PRODUTO/RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 7.1 EVAPORAÇÃO DE PRODUTO/RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 7.1.1 - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO/RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO CONTROLADO EVAPORADO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS UN

.

. NOME COMERCIAL DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

.

. 7.1.2 - SUBSTÂNCIA(S) QUÍMICA(S) CONTROLADA(S) PRESENTE(S) NO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO (quantos existirem na fórmula)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C E N T R AÇ ÃO D E N S I DA D E

.

. 7.1.3 - INFORMAÇÕES SOBRE A EVAPORAÇÃO

. PADRÃO DE NORMALIDADE

.

. OBSERVAÇÕES/JUSTIFICATIVAS (descrever detalhadamente as circunstâncias do fato)

.

. 8 - OBSERVAÇÕES

.

. 9 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO (vinculado no cadastro do declarante)

. NOME

.

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. A S S I N AT U R A

.

ANEXO IV-B

MAPA DE MOVIMENTAÇÃO NACIONAL DE PRODUTO QUÍMICO
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

MAPA NORMAL ¨ MAPA RETIFICADOR ¨ M ÊS ANO

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DADOS DA OPERAÇÃO

. o E N T R A DA o S A Í DA TIPO DE OPERAÇÃO

. CFOP (código fiscal) CFOP (descrição)

. CNPJ / CPF DO ADQUIRENTE/FORNECEDOR RAZÃO SOCIAL/NOME DO ADQUIRENTE/FORNECEDOR

. Nº DA NOTA FISCAL DATA EMISSÃO DA N.F.

. 3 - DADOS DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) / RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. 3.1 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. 3.2 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. 3.2.1 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 4 - DADOS DE ORIGEM

. 4.1 - RESPONSÁVEL PELA ARMAZENAGEM

. o ADQUIRENTE o FO R N EC E D O R o T E R C E I R I Z A DA

. CNPJ / CPF DA ARMAZENADORA RAZÃO SOCIAL / NOME DA ARMAZENADORA

. 4.2 - ENDEREÇO DO LOCAL DE ARMAZENAGEM

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

. 5 - DADOS DE DESTINO

. 5.1 - RESPONSÁVEL PELO TRANSPORTE

. o ADQUIRENTE o FO R N EC E D O R o T E R C E I R I Z A DA

. CNPJ / CPF DA TRANSPORTADORA RAZÃO SOCIAL / NOME DA TRANSPORTADORA

. 5.2 - LOCAL DE ENTREGA DIFERENTE? o SIM o N ÃO

. CNPJ / CPF DO LOCAL DE ENTREGA RAZÃO SOCIAL / NOME DO LOCAL DE ENTREGA

. 5.3 - ENDEREÇO DO LOCAL DE ENTREGA

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP
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. 6- OBSERVAÇÕES

.

. 7 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO (com vínculo no cadastro do declarante)

. NOME

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

. A S S I N AT U R A

ANEXO IV-C

MAPA DE MOVIMENTAÇÃO INTERNACIONAL DE PRODUTO QUÍMICO
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

MAPA NORMAL ¨ MAPA RETIFICADOR ¨ M ÊS ANO

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - AUTORIZAÇÃO PRÉVIA CONCRETIZADA

. 2.1 - DADOS DA OPERAÇÃO

. o I M P O R T AÇ ÃO Nº DA LI DATA RESTRIÇÃO EMBARQUE DATA CONHECIMENTO EMBARQUE Nº DA D.I. DATA DA D.I.

.

. o E X P O R T AÇ ÃO Nº DA DUE DATA RESTRIÇÃO EMBARQUE DATA CONHECIMENTO EMBARQUE

.

. Nº DA NOTA FISCAL (NF) DATA EMISSÃO DA NF C FO P DESCRIÇÃO DO CFOP

.

. CNPJ / CPF DO TRANSPORTADOR EM TERRITÓRIO NACIONAL PAÍS DE ORIGEM (IMPORTAÇÃO) PAÍS DE DESTINO (EXPORTAÇÃO)

.

. 2.2 - DADOS DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

.

. 3 - OBSERVAÇÕES

.

. 4 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO (vinculado no cadastro do declarante)

. NOME

.

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. A S S I N AT U R A

.

ANEXO IV-D

MAPA DE ARMAZENAGEM DE PRODUTO QUÍMICO (empresa de armazenagem)
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

MAPA NORMAL ¨ MAPA RETIFICADOR ¨ M ÊS ANO

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DADOS DA OPERAÇÃO

. o E N T R A DA o S A Í DA DATA DE ENTRADA E SAÍDA

. CNPJ / CPF DA EMPRESA CONTRATANTE RAZÃO SOCIAL / NOME DA EMPRESA CONTRATANTE

. Nº DA NOTA FISCAL DATA EMISSÃO DA N.F.

. CFOP (código fiscal) CFOP (descrição)

. 3 - DADOS DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) / RESÍDUO(S) CONTROLADO(S) ARMAZENADO(S)

. 3.1 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. 3.2 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. 3.2.1 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 4 - OBSERVAÇÕES

.

. 5 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO (vinculado no cadastro do declarante)

. NOME

.

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. A S S I N AT U R A

.

ANEXO IV-E

MAPA DE TRANSPORTE DE PRODUTO QUÍMICO (empresa de transporte)
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

MAPA NORMAL ¨ MAPA RETIFICADOR ¨ M ÊS ANO

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DADOS DA OPERAÇÃO

. CNPJ / CPF DA EMPRESA CONTRATANTE RAZÃO SOCIAL / NOME DA EMPRESA CONTRATANTE
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. Nº DA NOTA FISCAL DATA EMISSÃO DA N.F.

. 2.1 - CONHECIMENTO DE CARGA

. Nº DO CONHECIMENTO DE CARGA DATA DO CONHECIMENTO DE CARGA

. MODAL DE TRANSPORTE o R O D OV I Á R I O o AQ U AV I Á R I O o F E R R OV I Á R I O o A É R EO

. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO DA CARGA DATA DO RECEBIMENTO DA CARGA

. 2.2 - RETIRADA

. CNPJ / CPF DE ORIGEM DA CARGA RAZÃO SOCIAL / NOME DE ORIGEM DA CARGA

. LOCAL DE RETIRADA o PRÓPRIO o ARMAZENAGEM TERCEIRIZADA

. CNPJ / CPF DA TERCEIRIZADA RAZÃO SOCIAL / NOME DA TERCEIRIZADA

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

. 2.3 - ENTREGA

. CNPJ / CPF DE DESTINO DA CARGA RAZÃO SOCIAL / NOME DE DESTINO DA CARGA

. LOCAL DE ENTREGA o PRÓPRIO o ARMAZENAGEM TERCEIRIZADA

. CNPJ / CPF DA TERCEIRIZADA RAZÃO SOCIAL / NOME DA TERCEIRIZADA

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

. 3 - DADOS DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) / RESÍDUO(S) CONTROLADO(S) TRANSPORTADO(S)

. 3.1 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. 3.2 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. 3.2.1 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 4 - OBSERVAÇÕES

.

. 5 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO (vinculado no cadastro do declarante)

. NOME

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

. A S S I N AT U R A

ANEXO IV-F

MAPA DE DESTRUIÇÃO
DE PRODUTO E RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

MAPA NORMAL ¨ MAPA RETIFICADOR ¨ M ÊS ANO

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DADOS DA OPERAÇÃO

. 2.1 - RESPONSÁVEL PELA DESTRUIÇÃO

. o PRÓPRIA EMPRESA o EMPRESA TERCEIRIZADA DATA DA DESTRUIÇÃO

. CNPJ / CPF DA EMPRESA RAZÃO SOCIAL / NOME DA EMPRESA

. 2.2 - HOUVE ACOMPANHAMENTO DA POLÍCIA FEDERAL? o SIM o N ÃO

. 2.3 - ENDEREÇO DO LOCAL DE DESTRUIÇÃO

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

. DDD T E L E FO N E EMAIL

. 3 - DADOS DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) / RESÍDUO(S) CONTROLADO(S) DESTRUÍDO(S)

. 3.1 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. 3.2 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. 3.2.1 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 4 - DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS

.

. LAUDO DE DESTRUIÇÃO AUTO DE DESTRUIÇÃO

.

. 5- OBSERVAÇÕES

.

. 6 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO (com vínculo no cadastro do declarante)

. NOME

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

. A S S I N AT U R A
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ANEXO IV-G

MAPA DE FURTO, ROUBO E EXTRAVIO
DE DOCUMENTO, PRODUTO E RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

MAPA NORMAL ¨ MAPA RETIFICADOR ¨ M ÊS ANO

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DADOS DA OPERAÇÃO

. o FURTO o ROUBO o E X T R AV I O DATA DA OCORRÊNCIA

. LOCAL DA OCORRÊNCIA

. Nº DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA DATA DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA

. OBJETO DA OCORRÊNCIA: o PRODUTO OU RESÍDUO CONTROLADO o DOCUMENTO DE CONTROLE

. 3 - DADOS DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) / RESÍDUO(S) CONTROLADO(S) FURTADO(S), ROUBADO(S) OU EXTRAVIADO(S)

. 3.1 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. 3.2 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. 3.2.1 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 4 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) DOCUMENTO(S) DE CONTROLE (quando for o caso)

.

. 5- HISTÓRICO DA OCORRÊNCIA (descrever detalhadamente as circunstâncias do(s) fato(s))

.

. 6 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO (com vínculo no cadastro do declarante)

. NOME

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

. A S S I N AT U R A

ANEXO V

COMUNICADO DE DESTRUIÇÃO
DE PRODUTO E RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DADOS DA OPERAÇÃO

. 2.1 - RESPONSÁVEL PELA DESTRUIÇÃO

. o PRÓPRIA EMPRESA o EMPRESA TERCEIRIZADA DATA DA DESTRUIÇÃO

. CNPJ / CPF DA EMPRESA RAZÃO SOCIAL / NOME DA EMPRESA

. 2.2 - ENDEREÇO DO LOCAL DE DESTRUIÇÃO

. E N D E R EÇO Nº. CO M P L E M E N T O

. BA I R R O MUNICÍPIO UF CEP

. DDD T E L E FO N E EMAIL

. 3 - DADOS DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) E/OU RESÍDUO(S) CONTROLADO(S) DESTRUÍDO(S)

. 3.1 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C QTD (KG) QTD (L)

. 3.2 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. 3.2.1 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 4 - DADOS DE NOTAS FISCAIS ASSOCIADAS AOS PRODUTOS (campos não obrigatórios)

. NÚMERO DA NOTA FISCAL DATA DE EMISSÃO

. NÚMERO DA NOTA FISCAL DATA DE EMISSÃO

. NÚMERO DA NOTA FISCAL DATA DE EMISSÃO

. 5 - OBSERVAÇÕES

.

. 6 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

. NOME

.

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

.

. A S S I N AT U R A

.

ANEXO VI

COMUNICADO DE FURTO, ROUBO E EXTRAVIO
DE DOCUMENTO, PRODUTO E RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO
Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001.
Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002.

. 1 - DADOS DA PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA declaraNTE

. RAZÃO SOCIAL / NOME DA PESSOA FÍSICA CNPJ / CPF

. 2 - DADOS DA OPERAÇÃO

. o FURTO o ROUBO o E X T R AV I O DATA DO FATO

. LOCAL DA OCORRÊNCIA
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. Nº DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA DATA DA OCORRÊNCIA

. OBJETO DA OCORRÊNCIA: o PRODUTO OU RESÍDUO CONTROLADO o DOCUMENTO DE CONTROLE

. 3 - DADOS DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) / RESÍDUO(S) CONTROLADO(S) FURTADO(S), ROUBADO(S) OU EXTRAVIADO(S)

. 3.1 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO PRODUTO QUÍMICO CONTROLADO CO N C DENS QTD (KG) QTD (L)

. 3.2 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO QTD (KG) QTD (L)

. 3.2.1 - PRODUTO(S) QUÍMICO(S) CONTROLADO(S) PRESENTE(S) NO(S) RESÍDUO(S) CONTROLADO(S)

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. CÓDIGO NCM NOME DO RESÍDUO QUÍMICO CONTROLADO

. 4 - DADOS DE NOTAS FISCAIS ASSOCIADAS AOS PRODUTOS (campos não obrigatórios)

. NÚMERO DA NOTA FISCAL DATA DE EMISSÃO

. NÚMERO DA NOTA FISCAL DATA DE EMISSÃO

. NÚMERO DA NOTA FISCAL DATA DE EMISSÃO

. 5 - IDENTIFICAÇÃO DO(S) DOCUMENTO(S) DE CONTROLE (quando for o caso)

.

. 6- HISTÓRICO DA OCORRÊNCIA (descrever detalhadamente as circunstâncias do(s) fato(s))

.

. 7 - RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO (com vínculo no cadastro do declarante)

. NOME

. CPF DOCUMENTO DE IDENTIDADE - TIPO DOCUMENTO DE IDENTIDADE - Nº.

. A S S I N AT U R A
1_MJSPB_14_001

1_MJSPB_14_002

1_MJSPB_14_003
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DESPACHO Nº 156, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Processo nº: 08492.007651/2017-02. Interessado: MICHAEL LEE KNIGHTEN. Assunto:
Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
5/2019/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (SEI nº 7904826), de 24/1/2019, e NÃO
CONHEÇO DO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pelo solicitante de refúgio MICHAEL
LEE KNIGHTEN, nascido no dia 4/6/1964, natural dos Estados Unidos da América, por ser
intempestivo, nos termos do art. 29 da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

SERGIO MORO
Ministro

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA EXECUTIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
ALVARÁ Nº 967, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/7718 - DPF/ AQ A / S P ,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa COMERCIAL LUPO S/A,
CNPJ nº 50.714.773/0001-08 para atuar em São Paulo.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.140, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/9497 -
DELESP/DREX/SR/PF/ES, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SVA SEGURANÇA E VIGILANCIA
ARMADA EIRELI, CNPJ nº 08.944.765/0001-91, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar no
Espírito Santo, com Certificado de Segurança nº 351/2019, expedido pelo DRE X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.263, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/94854 -
DELESP/DREX/SR/PF/DF, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa IDEAL GUARDIAN SEGURANÇA
LTDA ME, CNPJ nº 13.317.659/0001-18, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Distrito Federal, com Certificado de
Segurança nº 372/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

GUILHERME LOPES MADDARENA
Substituto

ALVARÁ Nº 1.265, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/110413 -
DELESP/DREX/SR/PF/TO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa SELFSEG - ACADEMIA DE
FORMACAO DE VIGILANTES LTDA ME, CNPJ nº 09.192.749/0001-52, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso de Formação, para atuar em Tocantins, com
Certificado de Segurança nº 341/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

GUILHERME LOPES MADDARENA
Substituto

ALVARÁ Nº 1.283, DE 25 DE FEVEREIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/13799 -
DELESP/DREX/SR/PF/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa D'PADUA - DESTILARIA ,
PRODUÇÃO, AGROINDUSTRIA E COMERCIO S/A, CNPJ nº 06.312.488/0001-79 para atuar na
Paraíba.

GUILHERME LOPES MADDARENA
Substituto

ALVARÁ Nº 1.317, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/116413 -
DELESP/DREX/SR/PF/PA, resolve:

CONCEDER autorização à empresa PARÁ SEGURANÇA E TRANSPORTE DE
VALORES LTDA , CNPJ nº 04.113.174/0001-11, sediada no Pará, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
12 (doze) Espingardas calibre 12
23 (vinte e três) Munições calibre .380
192 (cento e noventa e duas) Munições calibre 12
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

GUILHERME LOPES MADDARENA
Substituto

ALVARÁ Nº 1.333, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/11393 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

CONCEDER autorização à empresa PROTEVIG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA -
ME, CNPJ nº 17.091.360/0001-49, sediada em São Paulo, para adquirir:

Da empresa cedente PRESSSEG SERVIÇOS DE SEGURANÇA EIRELI, CNPJ nº
08.818.229/0001-40:

10 (dez) Revólveres calibre 38
Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
180 (cento e oitenta) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

GUILHERME LOPES MADDARENA
Substituto

ALVARÁ Nº 1.397, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/4930 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa STS SEGURANCA E VIGILANCIA
EIRELI, CNPJ nº 08.736.430/0001-88, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s)
de Vigilância Patrimonial, para atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº
382/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.398, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/5262 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa TECNOGUARDA VIGILANCIA E
TRANSPORTE DE VALORES LTDA, CNPJ nº 02.361.081/0001-80, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Transporte de Valores, Escolta Armada
e Segurança Pessoal, para atuar em Goiás, com Certificado de Segurança nº 234/2019,
expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.413, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/14543 - DP F/ M C E / R J,
resolve:

CONCEDER autorização à empresa CENTRO DE FORMAÇÃO E
APERFEIÇOAMENTO DE VIGILANTES RIO DAS OSTRAS EIRELI, CNPJ nº 18.606.201/0001-00,
sediada no Rio de Janeiro, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
2000 (duas mil) Munições calibre 12
10000 (dez mil) Espoletas calibre 38
3000 (três mil) Gramas de pólvora
10000 (dez mil) Projéteis calibre 38
4218 (quatro mil e duzentas e dezoito) Espoletas calibre .380
4218 (quatro mil e duzentos e dezoito) Projéteis calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.425, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/13266 - DP F/ J V E / S C,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa LABORATÓRIO
CATARINENSE LTDA, CNPJ nº 84.684.620/0001-87 para atuar em Santa Catarina.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.426, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/13318 - DP F/ C R U / P E ,
resolve:

CONCEDER autorização à empresa CONDOMINIO RESIDENCIAL JARDINS DO
CAPIBARIBE, CNPJ nº 16.802.306/0001-00, sediada em Pernambuco, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1 (um) Revólver calibre 38
18 (dezoito) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.431, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/15569 -
DELESP/DREX/SR/PF/SE, resolve:

CONCEDER autorização à empresa BOCA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA,
CNPJ nº 13.009.551/0001-68, sediada em Sergipe, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
3 (três) Revólveres calibre 38
45 (quarenta e cinco) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO
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ALVARÁ Nº 1.440, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/11481 - DP F/ P FO / R S ,
resolve:

CONCEDER autorização à empresa MZ SEGURANÇA PRIVADA LTDA, CNPJ nº
13.624.934/0001-46, sediada no Rio Grande do Sul, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
17 (dezessete) Revólveres calibre 38
524 (quinhentas e vinte e quatro) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.446, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/14809 -
DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento de serviço orgânico de
segurança privada na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, válida por 01(um) ano da
data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ASSOCIAÇÃO JARDINS
LISBOA, CNPJ nº 07.167.541/0001-58 para atuar em Goiás.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.447, DE 6 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2019/15253 - DP F/ C C M / S C,
resolve:

CONCEDER autorização à empresa TREINAVIL CENTRO DE TREINAMENTO E
FORMAÇÃO DE VIGILANTES LTDA, CNPJ nº 73.591.851/0003-91, sediada em Santa Catarina,
para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
1500 (uma mil e quinhentas) Munições calibre 12
39000 (trinta e nove mil) Espoletas calibre 38
10000 (dez mil) Gramas de pólvora
39000 (trinta e nove mil) Projéteis calibre 38
1203 (uma mil e duzentas e três) Espoletas calibre .380
1203 (um mil e duzentos e três) Projéteis calibre .380
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.482, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/87881 - DPF/VDC/BA ,
resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa GASPE SEGURANCA
PATRIMONIAL E EXECUTIVA LTDA, CNPJ nº 01.785.444/0001-42, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar na
Bahia, com Certificado de Segurança nº 101/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.483, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/109399 -
DELESP/DREX/SR/PF/PB, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa BRASIFORT SERVIÇOS DE
VIGILÂNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, CNPJ nº 06.263.849/0001-34, especializada
em segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial e Transporte de Valores,
para atuar na Paraíba com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de Segurança, expedido(s) pelo
DREX/SR/PF: nº 2914/2018 (CNPJ nº 06.263.849/0001-34) e nº 335/2019 (CNPJ nº
06.263.849/0003-04).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.489, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/116854 -
DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa PROTEGE S.A - PROTECAO E
TRANSPORTE DE VALORES, CNPJ nº 43.035.146/0001-85, especializada em segurança
privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Transporte de Valores, Escolta Armada
e Segurança Pessoal, para atuar em São Paulo com o(s) seguinte(s) Certificado(s) de
Segurança, expedido(s) pelo DREX/SR/PF: nº 11/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0001-85); nº
13/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0030-10); nº 189/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0014-08); nº
199/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0016-61); nº 276/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0018-23); nº
316/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0017-42); nº 58/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0009-32); nº
469/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0010-76); nº 86/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0019-04); nº
12/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0044-15); nº 66/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0013-19) e nº
260/2019 (CNPJ nº 43.035.146/0015-80).

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.491, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/117062 - DPF/PSO/BA, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data de
publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ÁGUIA DE OURO SEGURANÇA E
VIGILÂNCIA LTDA, CNPJ nº 01.579.510/0001-28, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar na Bahia, com Certificado de Segurança nº
442/2019, expedido pelo DREX/SR/PF.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

ALVARÁ Nº 1.495, DE 11 DE MARÇO DE 2019

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei
7.102/83, regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte
interessada, de acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2018/117793 -
DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:

Declarar revista a autorização de funcionamento, válida por 01(um) ano da data
de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa REDENÇÃO SEGURANÇA
PRIVADA 2013 EIRELI, CNPJ nº 13.016.503/0001-05, especializada em segurança privada,
na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, Escolta Armada e Segurança Pessoal, para atuar
no Rio de Janeiro, com Certificado de Segurança nº 431/2019, expedido pelo
D R E X / S R / P F.

LICINIO NUNES DE MORAES NETTO

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
DIRETORIA DE POLÍTICAS DE SEGURANÇA PÚBLICA
COORDENAÇÃO-GERAL DE PESQUISA E INOVAÇÃO

COORDENAÇÃO DA REDE INTEGRADA
DE BANCOS DE PERFIS GENÉTICOS

COMITÊ GESTOR DA REDE INTEGRADA DE BANCOS DE PERFIS GENÉTICOS

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Dispõe sobre a padronização de procedimentos
relativos à coleta obrigatória de material biológico para
fins de inclusão, armazenamento e manutenção dos
perfis genéticos nos bancos de dados que compõem a
Rede Integrada de Bancos de Perfis Genéticos.

O COMITÊ GESTOR DA REDE INTEGRADA DE BANCOS DE PERFIS GENÉTICOS, no
uso de sua atribuição que lhe confere o art. 5º, inciso I, do Decreto nº 7.950, de 12 de março
de 2013, resolve:

Art. 1º A presente Resolução estabelece a padronização de procedimentos
relativos à coleta obrigatória de material biológico para fins de inclusão, armazenamento e
manutenção dos perfis genéticos nos bancos de dados que compõem a Rede Integrada de
Bancos de Perfis Genéticos.

Art. 2º A coleta obrigatória de material biológico deve ser realizada com técnica
adequada e indolor.

§ 1º A metodologia a ser utilizada deverá ser a descrita no Procedimento
Operacional Padrão, de coleta de células da mucosa oral, da Secretaria Nacional de Segurança
Pública do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

§ 2º Pode o órgão estadual competente desenvolver procedimento operacional
padrão próprio, mais específico, desde que siga as diretrizes gerais previstas no procedimento
da Secretaria Nacional de Segurança Pública.

§ 3º As técnicas de coleta de sangue não devem ser utilizadas.
Art. 3º A coleta obrigatória de material biológico para fins de identificação criminal

será realizada mediante despacho da autoridade judiciária, em conformidade com o disposto
no inciso IV do art. 3º da Lei nº 12.037, de 1º de outubro de 2009.

Art. 4º No caso de condenados no rol dos crimes previstos no art. 9º-A da Lei nº
7210, de 11 de julho de 1984, exigir-se-á para a realização da coleta obrigatória do material
biológico:

I - guia de recolhimento do condenado ou documento equivalente;
II - documento ou extrato de sistema de informação oficial contendo identificação

do condenado, tipificação penal da condenação e número do processo judicial;
III - sentença condenatória; ou
IV - manifestação expressa do Poder Judiciário determinando a coleta de material

biológico para fins de inserção no banco de perfis genéticos.
Art. 5º Deverão constar do formulário de coleta de material biológico:
I - identificação única e inequívoca do formulário;
II - indicação de que a coleta se refere a:
a) condenado;
b) identificado criminalmente; ou
c) outro tipo de decisão judicial que determine a coleta;
III - número do processo judicial ou se não houver, número do inquérito policial;
IV - dados da pessoa submetida à coleta, a saber:
a) nome;
b) número do documento de identidade civil, se houver;
c) CPF, se houver;
d) impressão digital; e
e) registro fotográfico.
V - dados da testemunha que acompanhará a coleta, a saber:
a) nome;
b) identificação funcional ou civil; e
c) assinatura;
VI - dados do responsável pela coleta a saber:
a) nome;
b) identificação funcional; e
c) assinatura.
VII - local e data da coleta.
Parágrafo único: O registro fotográfico poderá ser realizado no momento da coleta

da amostra biológica do condenado ou poderá ser utilizado o registro fotográfico da ficha de
identificação criminal ou documento semelhante apresentado pelo sistema penitenciário.

Art. 6º O condenado, devidamente identificado civil ou criminalmente, deverá ser
apresentado aos responsáveis pela coleta, não consistindo o exame genético em um método
de identificação civil.

Art. 7º Antes da realização da coleta de material biológico, a pessoa submetida ao
procedimento deverá ser informada sobre sua fundamentação legal, na presença de pelo
menos uma testemunha, além do responsável pela coleta.

Art. 8º Em caso de recusa, o fato será consignado em documento assinado pela
testemunha e pelo responsável pela coleta.

Parágrafo único. O responsável pela coleta comunicará a recusa à autoridade
judiciária competente, solicitando que decida sobre a submissão do acusado à coleta
compulsória ou a outras providências que entender cabíveis, a fim de atender à
obrigatoriedade prevista na Lei 12.654/2012.

Art. 9º Para que a amostra biológica coletada de forma obrigatória possa ser
analisada e ter seu perfil genético inserido no banco de dados é necessário o envio de cópia
dos documentos que fundamentaram a coleta ao órgão gerenciador de banco de dados de
perfil genético respectivo.

Art. 10. Sempre que o fundamento que autorizou a coleta de material biológico for
alterado, o perfil genético permanecerá no banco de dados de perfis genéticos, devendo o
administrador alterar a categoria após conferência do exposto nos artigos 4º e 5º, sem
necessidade de nova coleta ou reprocessamento da amostra biológica.

Parágrafo único. Os perfis que tenham sido obtidos por meio de coletas
voluntárias poderão ser inseridos nos bancos de dados de perfis genéticos sem necessidade de
nova coleta, desde que sejam apresentados os requisitos expressos nos artigos 4º e 5º.

Art. 11. Fica revogada a Resolução nº 9, de 13 de abril de 2018.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ALINE COSTA MINERVINO
Coordenadora do Comitê Gestor da Rede Integrada de

Bancos de Perfis Genéticos

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
PAUTA DA 139ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO

A SER REALIZADA EM 20 DE MARÇO DE 2019

Dia: 20/03/2019
Início: 10:00h

Ato de Concentração nº 08700.003662/2018-93
Requerentes: Prosegur Brasil S.A. Transportadora de Valores e Segurança e

Transfederal Transporte de Valores Ltda.
Advogados: Renê Guilherme da Silva Medrado, Luís Henrique Perroni

Fernandes, Lucas Moreira Jimenez
Relator: Conselheiro Paulo Burnier da Silveira
Ato de Concentração nº 08700.005972/2018-42
Requerentes: SM Empreendimentos Farmacêuticos Ltda., All Chemistry do Brasil Ltda.
Advogados: Leonardo Maniglia Duarte, Alberto Afonso Monteiro e Thaiane

Vieira Fernandes de Abreu
Terceiro Interessado: Associação Nacional de Farmacêuticos Magistrais
Advogados: Marlon Charles Bertol e Wilson Knoner Campos
Relator: Conselheiro Mauricio Oscar Bandeira Maia
Procedimento Administrativo de Apuração de Ato de Concentração nº

08700.004924/2015-94
Representados: Acesso Restrito
Advogados: Leonardo de Alencar Araripe Carneiro, Roberto de Castro Pimenta,

Leonardo Oliveira Albino, Ruy Augusto Rocha e outros
Relatora: Conselheira Polyanna Ferreira Silva Vilanova
Procedimento Administrativo de Apuração de Ato de Concentração nº

08700.001567/2018-55
Representados: Acesso Restrito
Advogados: Mauro Grinberg, Leonor Augusta Giovine Cordovil e outros
Relatora: Conselheira Paula Azevedo
Consulta nº 08700.007296/2018-41
Requerente: Associação Paulista de Produtores de Sementes e Mudas - APPS
Advogado: Rodrigo Zingales Oller do Nascimento e Giovana Lucarini
Relatora: Conselheira Polyanna Ferreira Silva Vilanova
Processo Administrativo nº 08700.004073/2016-61
Representante: Cade ex-officio
Representados: Marcelo Tonon, Marcelo Pavani, Eliana Maria Giannocaro

Allodi, Dino Maggioni, Gerson Carrasco, Edison Lino Duarte, Edison Galassi, José Luis
Cucchietti e CVN Comércio, Importação, Exportação e Distribuição de Peças Automotivas
Lt d a .

Advogados: Lauro Celidônio Neto, Stephanie Scandiuzzi, Hugo German Segre,
Spencer Toth Sydow, Eduardo Caminati Anders e outros

Relatora: Conselheira Paula Azevedo
Embargos de declaração no Ato de Concentração nº 08700.004588/2018-22
Requerentes: Azul Linhas Aéreas Brasileiras S.A. e Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos
Advogados: Milena Mundim, Bruno de Luca Drago, Gustavo Esperança Vieira,

Raphael Ribeiro Bertoni e outros
Terceiros Interessados: Fedex Brasil Logística e Transporte Ltda., Tam Linhas

Aéreas S.A. e OceanAir Linhas Aéreas S.A.
Advogados: Francisco Ribeiro Todorov, Barbara Rosenberg, Eduardo Molan

Gaban e outros
Relator: Conselheiro Mauricio Oscar Bandeira Maia
Requerimento de TCC nº 08700.002299/2018-99
Requerentes: Acesso Restrito
Advogados: Acesso Restrito
Requerimento de TCC nº 08700.005441/2018-50
Requerentes: Acesso Restrito
Advogados: Acesso Restrito

ALEXANDRE BARRETO DE SOUZA
Presidente do Conselho

PAULO EDUARDO SILVA DE OLIVEIRA
Secretário do Plenário

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
DESPACHOS DE 13 DE MARÇO DE 2019

Nº 358 - Ato de Concentração nº 08700.001259/2019-19. Requerentes: Sony Pictures
Home Entertainment do Brasil Ltda. e Fox Film do Brasil Ltda. Advogados: Leonardo
Maniglia Duarte, Leonor CordoviI e outros. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 361 - Ato de Concentração nº 08700.000980/2019-83. Requerentes: Mitsui & Co., Ltd.
e Ebes Sistemas de Energia S.A. Advogados: Maria Eugênia Novis e João Felipe Achcar de
Azambuja. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 362 - Ato de Concentração nº 08700.001267/2019-57. Requerentes: Marubeni
Corporation e AGS Administração e Gestão de Sistemas de Salubridade S. A. Advogados:
Joyce Ruiz Rodrigues Alves e Camila Lisboa Martins. Decido pela aprovação sem
restrições.

Nº 363 - Processo Administrativo nº 08700.007351/2015-51 (relacionado ao Apartado
Restrito nº 08700.007353/2015-40. Representante: CADE ex officio. Representados:
Construtora Andrade Gutierrez S.A., Construções e Comércio Camargo Corrêa S.A.,
Construtora Norberto Odebrecht S.A., Construtora Queiroz Galvão S.A., EBE - Empresa
Brasileira de Engenharia S.A., Techint Engenharia e Construções S.A., UTC Engenharia S.A.,
Adolfo de Aguiar Braid, Antônio Carlos D'Agosto Miranda, Carlos Maurício de Paula
Barros, Dalton dos Santos Avancini, Fábio Andreani Gandolfo, Flávio David Barra,
Guilherme Pires de Mello, Gustavo Ribeiro de Andrade Botelho, Henrique Pessoa Mendes
Neto, Humberto Barra Neto, José Arnaldo Delgado, Luís Guilherme de Sá, Luiz Alfredo
Lima Sapucaia, Luiz Carlos Martins, Marcelo Sturlini Bisordi, Odon David de Souza Filho,
Paulo Massa Filho, Petrônio Braz Junior, Renato Ribeiro Abreu, Ricardo Ourique Marques
e Ricardo Ribeiro Pessoa. Advogados: Alexandre Ditzel Faraco, Alexandre Sinigallia Camilo
Pinto, Amanda Fabbri Bareili, Ana Paula Martinez, Barbara Rosenberg, Caio Lacerda de
Castro, Daniela Coelho Araujo Fernandes de Vasconcellos, Eduardo Caminati Anders,
Juliano Souza de Albuquerque Maranhão, Leonor Augusta Giovine Cordovil, Ludmila
Somensi, Luís Bernardo Coelho Cascão, Luiz Fernando Santos Lippi Coimbra, Marco
Antonio Fonseca Júnior, Marcos Paulo Veríssimo, Nara Silva de Almeida, Natalia Salzedas
Pinheiro da Silveira, Paola Regina Petrozziello Pugliese, Pierpaolo Cruz Bottini, Rafaella
Schwartz Jaroslavsky, Ricardo Casanova Motta, Sérgio Ferraz e Opice, Sérgio Varella
Bruna, Tercio Sampaio Ferraz Júnior, Thiago Francisco da Silva Brito, Tito Amaral de
Andrade e outros. Acolho a Nota Técnica nº 15/2019, e, com fulcro no §1º do art. 50,
da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como sua
motivação. Pelos fundamentos apontados na nota técnica, decido: (a) pelo cancelamento
das oitivas das testemunhas Gustavo Caputo Cariello, Maurílio Hidalgo, Alissandra Cruz de
Oliveira, Mauricio Danilo Mariani, Fernando dos Santos Mendes, Jesus de Oliveira Ferreira
Filho, Alexandre Cesar Fonseca Braga, Sônia Cristina Scofano dos Santos, Yakir
Yamaschita, Francisco de Paula Bittencourt, Valéria Colares Barreto, Fabricio Dazzi, Luiz
Cláudio Araújo de Souza Santoro, tendo em vista a opção dos Representados pela
apresentação de declarações escritas; (b) pela notificação dos Representados Odon Filho,
José Delgado, Petrônio Junior, Guilherme Mello, Luís Sá, Ricardo Marques, EBE, Renato
Abreu, Carlos Barros e Paulo Filho para que informem diretamente às respectivas
testemunhas no prazo de 5 (cinco) dias sobre o cancelamento das audiências; (c) pelo
deferimento parcial dos pedidos formulados por José Arnaldo Delgado, Odon David de

Souza Filho, Petrônio Braz Junior, com o reagendamento das audiências para colheitas
dos seus depoimentos pessoais para o dia 10/04/2019; (d) pelo reagendamento das
audiências para colheitas dos seus depoimentos pessoais dos Representados Carlos
Maurício de Paula Barros, Guilherme Pires de Mello, Humberto Barra Neto, José Arnaldo
Delgado, Luis Guilherme de Sá, Odon David de Souza Filho, Paulo Massa Filho, Petrônio
Braz Junior, Renato Ribeiro Abreu, Ricardo Ourique Marques e notificação dos
Representados quanto às novas datas e horários indicados na seção II.5 da Nota Técnica
nº 26/2019; (e) pela notificação dos Representados recomendando que comuniquem à
SG/Cade no prazo de 5 (cinco) dias a eventual ausência em seus respectivos
depoimentos; (f) pela notificação dos Representados Construtora Queiroz Galvão S.A. e
Humberto Barra Neto para que, nos termos do art. 455 do Código de Processo Civil,
intimem ou apresentem as respectivas testemunhas por eles arroladas e ainda não
notificadas, a saber: Marcos André Mattos de Lima, Dano Chiaradia Neto e João Durval
Arantes.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Substituto

Ministério do Meio Ambiente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIAS DE 12 DE MARÇO DE 2019

Delega competência aos Superintendentes Estaduais
do IBAMA e dá outras providências

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, no uso das atribuições que lhe foram conferidas, e
tendo em vista o disposto no art. 6º da Estrutura Regimental do Ibama, aprovada pelo
Decreto nº 8.973, de 24 de janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial da União de 25 de
janeiro de 2017, e o art. 130 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 14, de 29
de junho de 2017, publicada no Diário Oficial da União do dia 30 de junho de 2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 11 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro
de 1967, que dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes
para a Reforma Administrativa e dá outras providências; e

CONSIDERANDO o constante dos autos do Processo nº 02001.032871/2018-45, resolve:

Nº 815 - Art. 1º Delegar a competência aos Superintendentes, bem como aos seus
substitutos legais para, na forma da legislação, normas e regulamentos pertinentes,
praticarem os atos abaixo relacionados, no âmbito de suas respectivas unidades, desde que
haja possibilidade técnica, administrativa e jurídica para sua execução:

a) administrar recursos, autorizando despesas previstas no orçamento e
ordenando os respectivos pagamentos;

b) assinar as notas de empenho de despesas e movimentar contas bancárias;
c) aprovar as prestações de contas e autorizar a baixa de responsabilidade de

suprimento de fundos;
d) publicar, na imprensa local, editais, avisos, intimações e convocações

relativas a pessoal;
e) dar posse aos servidores nomeados para o exercício de cargos

comissionados;
f) realizar licitações para obras, serviços, compras e locações, observadas as

normas regentes da matéria;
g) autorizar abertura de procedimento licitatório, em conformidade com o

disposto no art. 38 da Lei nº 8.666/1993;
h) declarar dispensas e inexigibilidades de licitação, submetendo ao Presidente

ou ao seu substituto legal para ratificação, em conformidade com o art. 26 da Lei nº
8.666/1993, com exceção dos casos especificados no parágrafo primeiro deste artigo;

i) celebrar contratos de prestação de serviços, obras, compras e locações, bem
como seus termos aditivos;

j) designar servidores para integrar comissões de inventário, licitação e outros
colegiados de interesse do serviço;

k) promover a alienação dos bens classificados como irrecuperáveis, em
conformidade com a legislação aplicável às licitações e aos contratos, consoante o disposto
no art. 7º da Lei nº 9.373/2018;

l) designar servidor (es) para acompanhar (em) e fiscalizar (em) a execução de
convênios, ajustes, acordos e contratos;

m) designar servidor para figurar como ponto focal de Núcleo da
Superintendência, por meio de Ordem de Serviço, mediante prévia anuência da
Presidência;

n) assegurar a integridade dos bens patrimoniais do IBAMA, assim como dos
bens das Unidades em processo de desativação;

o) transferir bens móveis entre as Unidades do IBAMA;
p) autorizar servidores públicos federais a dirigir veículos oficiais de transporte

individual de passageiros, no interesse do serviço e no exercício de suas próprias
atribuições; e

q) autorizar dispensa de licitação nos limites estabelecidos nos incisos I e II, do
art. 24 da Lei nº 8666/93.

§ 1º As dispensas e inexigibilidades relativas à contratação de serviços públicos
de fornecimento de água e coleta de esgoto, fornecimento de energia elétrica, correios, e
de publicações na imprensa oficial e pela Empresa Brasil de Comunicação S/A, bem como
as compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, nos termos do art. 24,
inciso XII, da Lei nº 8666/1993, deverão ser declaradas pelo titular da DIAFI ou seu
substituto e ratificadas pelos Superintendentes.

§ 2º Quanto à delegação expressa nas alíneas "f" e "i" deste artigo, deverão ser
observadas as autorizações de que tratam o Decreto nº 7689, de 02 de março de 2012, e
a Portaria IBAMA nº 1568, de 19 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da
União, Seção 1, de 20 de novembro de 2013.

Art. 2º Os casos omissos ou as situações especiais serão resolvidos pelo
Presidente do IBAMA.

Parágrafo único. Se entender necessário, a Presidência poderá delegar
competência ao Superintendente Estadual para prática de ato diverso dos elencados no
parágrafo anterior, por meio de Portaria específica.

Art. 3º Os atos delegados por esta Portaria devem mencionar explicitamente
esta qualidade e considerar-se editados pelo delegado.

Art. 4º Os poderes delegados por esta Portaria estão sujeitos à revogação a
qualquer tempo por ato do Presidente.

Art. 5º Os recursos interpostos em face dos atos praticados pelos delegados
serão dirigidos e decididos pela Presidência.

Art. 6º Ficam revogadas a Portaria Ibama nº 262, de 11 de abril de 2008,
publicada na Seção 2 do Diário Oficial da União de 14 de abril de 2008, a Portaria Ibama
nº 550, de 22 de junho de 2010, publicada na Seção 2 do Diário Oficial da União de 23 de
junho de 2010, e a Portaria Ibama nº 04, de 30 de junho de 2015, publicada na Seção 1
do Diário Oficial da União, de 1º de julho de 2015.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar
até o dia 31/12/2023, podendo ser retificada, prorrogada ou revogada a qualquer
tempo.

Delega competência ao Coordenador-Geral de Administração do Ibama, para
praticar atos administrativos referentes ao Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis
da União - SISREI.

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº 02001.006136/2019-
67, resolve:
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Nº 816 - Art. 1º Delegar competência ao Coordenador-Geral de Administração, e em seus
impedimentos, a seu substituto legal, para praticar atos administrativos referentes ao
Sistema de Requerimento Eletrônico de Imóveis da União - SISREI da Secretaria do
Patrimônio da União - SPU, instituído por meio da Portaria do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão nº 457, de 18 de dezembro de 2014, no âmbito do Ibama.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Delega competência ao Superintendente do Ibama no Estado da Bahia para

celebração de Acordo de Cooperação Técnica com a Universidade Federal da Bahia.
Considerando o contido no Processo Administrativo nº 02006.000112/2019-54,

resolve:

Nº 821 - Art. 1º Delegar competência ao Superintendente do Ibama no Estado da Bahia, e
na sua ausência ao seu substituto legal, para firmar, em nome do IBAMA, Acordo de
Cooperação Técnica com a Universidade Federal da Bahia, que tem por finalidade a
execução de ações e atividades de prevenção aos agravos, de promoção e
acompanhamento da saúde dos servidores e de perícia oficial, com o objetivo de garantir
a continuidade da política de atenção à saúde e à segurança do trabalho do servidor
público federal, estabelecida pelo Decreto nº 6.833, de 2009, através do Subsistema
Integrado de Atenção à Saúde do Servidor (SIASS), Unidade SIASS -UFSC

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO FORTUNADO BIM

Ministério de Minas e Energia

AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA
SUPERINTENDÊNCIA DE CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES DE

G E R AÇ ÃO
DESPACHO Nº 686, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Processo nº 48500.000938/2019-33.
Interessado: EDP Renováveis Brasil S/A. Decisão: Registrar o Requerimento de

Outorga da EOL Catanduba RN II, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de
Geração (CEG) nº EOL.CV.RN.043219-9.01, e de seu sistema de transmissão de interesse
restrito, localizada no município de Jandaíra, estado do Rio Grande do Norte. A íntegra
deste Despacho (e seu anexo) consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 687, DE 11 DE MARÇO DE 2019

Processo nº 48500.000937/2019-99.
Interessado: EDP Renováveis Brasil S/A. Decisão: Registrar o Requerimento de

Outorga da EOL Catanduba RN I, cadastrada sob o Código Único de Empreendimentos de
Geração (CEG) nº EOL.CV.RN.043218-0.01, e de seu sistema de transmissão de interesse
restrito, localizada no município de Jandaíra, estado do Rio Grande do Norte. A íntegra
deste Despacho (e seu anexo) consta dos autos e estará disponível em
www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

DESPACHO Nº 701, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Processo nº 48500.000989/2019-65.
Interessado: Santa Maria Comercialização e Serviços de Energia Ltda. Decisão:

Autorizar a Santa Maria Comercialização e Serviços de Energia Ltda., inscrita no CNPJ/MF
sob nº 32.023.463/0001-65, a atuar como Agente Comercializador de Energia Elétrica no
âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE. A íntegra deste Despacho
consta dos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

CARLOS EDUARDO CABRAL CARVALHO
Superintendente

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE GERAÇÃO
DESPACHO Nº 719, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Processo nº 48500.005016/2012-46.
Interessado: Geração Céu Azul S.A. e Copel Geração e Transmissão S.A. Decisão:

Liberar as unidades geradoras para início da operação em teste a partir de 14 de março de
2019. Usina: UHE Baixo Iguaçu. Unidade Geradora: UG3 de 116.733,33 kW. Localização:
Municípios de Capanema e Capitão Leônidas Marques, estado do Paraná. A íntegra deste
Despacho consta dos autos e estará disponível em www.aneel.gov.br/biblioteca.

HÉLVIO NEVES GUERRA
Superintendente

AGÊNCIA NACIONAL DE MINERAÇÃO
DIRETORIA COLEGIADA

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 15/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017,
outorga os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação:(322)

993/2019-868.036/2018-ITALIVIO COELHO NETO-
994/2019-868.041/2018-MINERAÇÃO TOZZI JUNQUEIRA LTDA ME-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017,
outorga os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação:(323)

995/2019-868.114/2017-3A PARTICIPAÇÕES S.A-
996/2019-868.014/2018-3A PARTICIPAÇÕES S.A-
997/2019-868.021/2018-ITALIVIO COELHO NETO-
998/2019-868.022/2018-ITALIVIO COELHO NETO-
999/2019-868.052/2018-ITALIVIO COELHO NETO-
1000/2019-868.053/2018-ITALIVIO COELHO NETO-
1001/2019-868.067/2018-ITALIVIO COELHO NETO-
1002/2019-868.068/2018-ITALIVIO COELHO NETO-
1003/2019-868.095/2018-SUCUPIRA INVESTIMENTOS LTDA.-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 6/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicação:(321)

785/2019-890.232/2018-AREAL BASTOS DE BARROS LTDA ME-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

786/2019-890.165/2015-THS INCORPORAÇÕES LTDA.-
787/2019-890.233/2016-ARTESANATOS GANEM LTDA. ME-
788/2019-890.325/2017-MINERAMIX SERVIÇOS LTDA-
789/2019-890.122/2018-PEDREIRA BELA VISTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

PEDRAS LTDA.-
790/2019-890.133/2018-SOLO MINERAL EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA ME-
791/2019-890.150/2018-NACSS MINERALIS CONSULTORIA E COMÉRCIO LTDA-
792/2019-890.167/2018-LUIS FERNANDO FERNANDES GONÇALVES-
793/2019-890.179/2018-SPE QUINTAS DO FUNCHAL EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA-
794/2019-890.190/2018-PEDREIRA BELA VISTA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

PEDRAS LTDA.-
795/2019-890.203/2018-FELIPE CARRIELLO SILVESTRE-
796/2019-890.217/2018-VILE ROMI ENGENHARIA LTDA-
797/2019-890.226/2018-FORMOSA MINERAÇÃO LTDA-
798/2019-890.234/2018-HOTEL FAZENDA RESERVA DA FRONTEIRA LTDA-
799/2019-890.240/2018-ADMINISTRADORA NELINHO LTDA-
800/2019-890.241/2018-ADMINISTRADORA NELINHO LTDA-
801/2019-890.243/2018-SOARES MINERAÇÃO EIRELI-
802/2019-890.290/2018-CERÂMICA MARRECAS LTDA.-
803/2019-890.293/2018-J. P. LORENO SOARES ME-
804/2019-890.294/2018-JARDIM RIO DOURADO EMPREENDIMENTOS LTDA-
805/2019-890.298/2018-SAO FERNANDO MATERIAL DE CONSTRUÇÃO E

TRANSPORTE EIRELI-
806/2019-890.307/2018-CERÂMICA ESPÍRITO SANTO LTDA ME-
807/2019-890.308/2018-DAYVERSON ZAO RODRIGUES FIRMA INDIVIDUAL-
808/2019-890.315/2018-CLAUDIO NUNES COUTINHO-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

809/2019-890.362/2012-VIA NORTE EIRELI-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 10/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019 e
com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicação:(321)

910/2019-848.418/2013-TÂNIA MARIA BEZERRA DE MEDEIROS-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019 e
com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

911/2019-848.039/2013-MINERAÇÃO RIO DA MILHÃ LTDA EPP-
912/2019-848.059/2013-ROSANA MARY BEZERRA DO LAGO-
913/2019-848.165/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
914/2019-848.166/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
915/2019-848.167/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
916/2019-848.168/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
917/2019-848.169/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
918/2019-848.170/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
919/2019-848.171/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
920/2019-848.175/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
921/2019-848.176/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
922/2019-848.177/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
923/2019-848.178/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
924/2019-848.179/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
925/2019-848.180/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
926/2019-848.181/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
927/2019-848.182/2013-ROSSAM NAVEGAÇÃO CABOTAGEM E DRAGAGEM

LT DA -
928/2019-848.300/2013-JOSÉ NILSON CRISPIM JUNIOR-
929/2019-848.304/2013-JOSÉ NILSON CRISPIM JUNIOR-
930/2019-848.030/2019-P J DE CARVALHO POLI-
931/2019-848.031/2019-P J DE CARVALHO POLI-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019 e
com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

932/2019-848.316/2012-EDUARDO LINS DE MEDEIROS-
933/2019-848.317/2012-DANIEL SOUSA DE ARAUJO-
934/2019-848.431/2012-CALVALE CALCINAÇÃO VALE DO SOL INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA-
935/2019-848.215/2013-BODÓ MINERAÇÃO LTDA-
936/2019-848.216/2013-MINERADORA NOSSO SENHOR DO BONFIM LTDA.-
937/2019-848.228/2013-BRUNO JOSÉ RIBEIRO DANTAS MELO-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE ALAGOAS
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 2/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicação:(321)

1004/2019-844.035/2018-TAICOCA MINERAÇÃO TRANSPORTES LTDA-
1005/2019-844.037/2018-SIGMA EMPREENDIMENTOS LTDA ME-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

1006/2019-844.005/2018-MINERAÇÃO PORTOBELLO LTDA-
1007/2019-844.019/2018-JOSÉ CARLOS DE SOUZA SOBRINHO-
1008/2019-844.023/2018-SÃO FRANCISCO STONES EIRELI-
1009/2019-844.036/2018-MINERMAX ROCHAS E MINERIOS EIRELI ME-
1010/2019-844.040/2018-RICARDO OLIVEIRA GALLART DE MENEZES-
1011/2019-844.044/2018-J.V.S. MÁRMORES E GRANITOS LTDA.-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

1012/2019-844.012/2018-INDÚSTRIA DE CIMENTO DE ALAGOAS LTDA-
1013/2019-844.024/2018-TUTE MINERAÇÃO LTDA-
1014/2019-844.025/2018-TUTE MINERAÇÃO LTDA-
1015/2019-844.026/2018-MINERAÇÃO ALMEIDA LTDA-
1016/2019-844.027/2018-MINERAÇÃO ALMEIDA LTDA-
1017/2019-844.028/2018-MINERAÇÃO ALMEIDA LTDA-
1018/2019-844.030/2018-TUTE MINERAÇÃO LTDA-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE GOIÁS
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 21/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicação:(321)

662/2019-860.775/2018-GEISA MAGALHÃES MACHADO BOMFIM-
663/2019-860.785/2018-LECIR MANOEL DA LUZ-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

664/2019-860.135/2018-AREIA SÃO JOSE EXTRAÇÃO, COMÉRCIO E TRANSPORTE LTDA ME-
665/2019-860.418/2018-GRANTO LTDA ME-
666/2019-860.570/2018-PEDREIRA CATHALÃO LTDA-
667/2019-860.641/2018-OZÓRIO VILELA NETO-
668/2019-860.649/2018-INDAIÁ BRASIL ÁGUAS MINERAIS LTDA-
669/2019-860.657/2018-SEVAN NAVES-
670/2019-860.668/2018-MINERACAO & TRANSPORTADORA SAO JOAO LTDA ME-
671/2019-860.669/2018-RONAN ROQUE DE BRITO-
672/2019-860.696/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
673/2019-860.702/2018-TITÂNIO MINERAÇÃO E COMÉRCIO EIRELI ME-
674/2019-860.703/2018-MINERAÇÃO MORRO ESCURO-
675/2019-860.704/2018-LENISMAR CABRAL DE OLIVEIRA-
676/2019-860.757/2018-TITÂNIO MINERAÇÃO E COMÉRCIO EIRELI ME-
677/2019-860.776/2018-BRITAGO MINERAÇÃO IND. E COM. LTDA-
678/2019-860.781/2018-CORCOVADO GRANITOS LTDA-
679/2019-860.782/2018-CORCOVADO GRANITOS LTDA-
680/2019-860.783/2018-FORMOSA MINERAÇÃO LTDA-
681/2019-860.789/2018-CALCÁRIO HIPERCAL COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA-
682/2019-860.793/2018-RAIMUNDO VIANA DUTRA-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

683/2019-860.502/2013-MINERAÇÃO SANTA FÉ LTDA-
684/2019-860.297/2018-RIO CLARO MINERALS PESQUISA E EXPLORAÇÃO

MINERAL SA-
685/2019-860.298/2018-RIO CLARO MINERALS PESQUISA E EXPLORAÇÃO

MINERAL SA-
686/2019-860.323/2018-GRANIMARBELLE BRAZIL LTDA ME-
687/2019-860.679/2018-S E J MINERAÇÃO DE GRANITOS E DIAMANTES LTDA ME-
688/2019-860.680/2018-S E J MINERAÇÃO DE GRANITOS E DIAMANTES LTDA ME-
689/2019-860.681/2018-S E J MINERAÇÃO DE GRANITOS E DIAMANTES LTDA ME-
690/2019-860.683/2018-EMIVALDO MIRANDA-
691/2019-860.684/2018-AVAILTON PINHEIRO LAUREANO-
692/2019-860.686/2018-EDIMINAS MINERAÇÃO LTDA-
693/2019-860.736/2018-IMPART CONSULTORIA E PARTICIPAÇÕES LTDA-
694/2019-860.746/2018-AGAMENON BALDUINO VALENTE-
695/2019-860.750/2018-MARCOS PAULO DOS SANTOS-
696/2019-860.756/2018-CARLOS GABRIEL OLYNTHO DE ARRUDA VILLAÇA-
697/2019-860.761/2018-JOSE CLEUTON BATISTA-
698/2019-860.762/2018-JOSE CLEUTON BATISTA-
699/2019-860.772/2018-DEUSAMAR RIBEIRO DE SOZA MINERADORA EIRELI-
700/2019-860.786/2018-CARLOS GABRIEL OLYNTHO DE ARRUDA VILLAÇA-
701/2019-860.788/2018-REINALDO POECK-
702/2019-860.790/2018-MARCIO AURELIO COELHO-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 22/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicação:(321)

703/2019-860.343/2015-LUIZ SEVERIANO CARDOSO-
704/2019-860.344/2015-LUIZ SEVERIANO CARDOSO-
705/2019-860.278/2018-CARLOS VIEIRA-
706/2019-860.784/2018-SEBASTIÃO RIBEIRO CAMELO-
707/2019-860.905/2018-ITAMAR LUIZ MEIRELES SACHETTO-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

708/2019-860.171/2018-GIOVANNI TADEU GIOIA-
709/2019-860.172/2018-GIOVANNI TADEU GIOIA-
710/2019-860.343/2018-MARIO YAMAGUCHI JUNIOR-
711/2019-860.383/2018-JOÃO BATISTA GONÇALVES FERREIRA-
712/2019-860.540/2018-VOTORANTIM CIMENTOS S A-
713/2019-860.541/2018-VOTORANTIM CIMENTOS S A-
714/2019-860.672/2018-TALES DE MELO-
715/2019-860.673/2018-TALES DE MELO-
716/2019-860.674/2018-TALES DE MELO-
717/2019-860.675/2018-TALES DE MELO-
718/2019-860.677/2018-TALES DE MELO-
719/2019-860.678/2018-TALES DE MELO-
720/2019-860.694/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
721/2019-860.695/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
722/2019-860.697/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
723/2019-860.698/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
724/2019-860.707/2018-JOAO GONÇALVES SIQUEIRA-
725/2019-860.710/2018-MARIO PEREIRA DOS SANTOS-
726/2019-860.727/2018-ANTONIO MENDES FERREIRA JUNIOR-
727/2019-860.728/2018-ANTONIO MENDES FERREIRA JUNIOR-
728/2019-860.729/2018-ANTONIO MENDES FERREIRA JUNIOR-
729/2019-860.741/2018-ANTÔNIO DIVINO RODRIGUES DE CARVALHO ME-
730/2019-860.742/2018-JOÃO RICARDO AMARAL-
731/2019-860.764/2018-JOSIMAR DOS SANTOS ATAIDES-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

732/2019-860.950/2017-HERMINEA DUARTE DA SILVA-
733/2019-860.205/2018-MINERAÇÃO APOLLO LTDA-
734/2019-860.206/2018-MINERAÇÃO APOLLO LTDA-
735/2019-860.406/2018-SERGIO SILVA E SOUZA-
736/2019-860.537/2018-PENERY MINERAÇÃO LTDA-
737/2019-860.633/2018-MINERAÇÃO SANTA FÉ LTDA-
738/2019-860.661/2018-ITAUNA MINERTECH LTDA-
739/2019-860.665/2018-ITAUNA MINERTECH LTDA-
740/2019-860.706/2018-ADEMIR MARTINS COSTA-
741/2019-860.712/2018-TALES DE MELO-
742/2019-860.713/2018-TALES DE MELO-
743/2019-860.725/2018-TALES DE MELO-
744/2019-860.726/2018-TALES DE MELO-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 23/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019 e com
fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicação:(321)

745/2019-860.822/2018-CELSO EVANGELISTA DA SILVA-
746/2019-860.885/2018-DALVI & FERRARI MINERAÇÃO LTDA-
747/2019-860.914/2018-ADRIANO CESAR FERREIRA DA SILVA SOBRINHO GARCIA-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019 e com
fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

748/2019-860.676/2018-TALES DE MELO-
749/2019-860.807/2018-FORMOSA MINERAÇÃO LTDA-
750/2019-860.815/2018-ANTÔNIO AUGUSTO DE MELO E SILVA-
751/2019-860.818/2018-DELIO NUNES DE JESUS-
752/2019-860.828/2018-MINERADORA SERRA GERAL LTDA-
753/2019-860.839/2018-DIRAMAR NUNES DA SILVA-
754/2019-860.842/2018-JAARAUJO MINERAÇÃO LTDA.-
755/2019-860.846/2018-GLÁUCIA RATES DE MOURA-
756/2019-860.847/2018-MARIA DA CONCEIÇÃO APARECIDA CUNHA-
757/2019-860.874/2018-AUGUSTO FRANCISCO DA SILVA-
758/2019-860.875/2018-CLÁUDIA THARIS AUGUSTIN-
759/2019-860.884/2018-JOSE CARLOS CRUZ-
760/2019-860.927/2018-IMPÉRIO MINERAÇÕES LTDA.-
761/2019-860.928/2018-IMPÉRIO MINERAÇÕES LTDA.-
762/2019-860.951/2018-SANTA HELOISA MINERAÇÃO LTDA-
763/2019-860.976/2018-CERAMIKALYS INDUSTRIA CERAMICA E COMERCIO LTDA-
764/2019-860.978/2018-GUIDONI ORNAMENTAL ROCKS LTDA.-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA NACIONAL
DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019 e com
fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga os
seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

765/2019-860.795/2018-GRANTO LTDA ME-
766/2019-860.797/2018-JAIRO GUIMARÃES FILHO-
767/2019-860.804/2018-RICARDO JOSE GADANI-
768/2019-860.829/2018-HERMINEA DUARTE DA SILVA-
769/2019-860.862/2018-GOIANIA MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA-
770/2019-860.863/2018-GOIANIA MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA-
771/2019-860.864/2018-GOIANIA MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA-
772/2019-860.867/2018-GOIANIA MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA-
773/2019-860.868/2018-GOIANIA MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA-
774/2019-860.870/2018-GOIANIA MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA-
775/2019-860.876/2018-GRANTO LTDA ME-
776/2019-860.878/2018-DANIEL BORGES DE FREITAS-
777/2019-860.890/2018-WÂNIA MARIA ALVES DA SILVA ALENCAR-
778/2019-860.907/2018-HERMINEA DUARTE DA SILVA-
779/2019-860.916/2018-RENATO ARAUJO DE PAULA LEÃO-
780/2019-860.942/2018-REINALDO CALDEIRA DE MOURA FILHO-
781/2019-860.947/2018-AMA GOLD LTDA-
782/2019-860.949/2018-AMA GOLD LTDA-
783/2019-860.950/2018-AMA GOLD LTDA-
784/2019-860.960/2018-MARIA LUIZA GUIMARÃES-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE PARAÍBA
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 2/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

938/2019-846.087/2018-DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA-
939/2019-846.088/2018-DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA-
940/2019-846.089/2018-DOIS A ENGENHARIA E TECNOLOGIA LTDA-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE RONDÔNIA
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 1/2019

Fase de Autorização de Pesquisa

Auto de Infração multa - RAL /prazo para defesa ou pagamento: 30 dias(1691)
886.132/2005-M. N. INCORPORAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.- AI N°44/2019
886.526/2008-MINERADORA PORTO FRANCO LTDA- AI N°51/2019
886.086/2009-ERISMAR PAULINO DE GÓES- AI N°46/2019
886.264/2009-J.F. DE ANDRADE & CIA LTDA EPP- AI N°45/2019
886.422/2009-JOSÉ DA LUZ MORAIS DA NÓBREGA- AI N°38/2019
886.006/2010-COMERCIAL CANOAS LTDA- AI N°36/2019
886.070/2010-LUIZ GARCIA VILAR- AI N°39/2019
886.198/2010-VILARIO VICENTE RODRIGUES ME- AI N°56/2019
886.281/2010-ALESSANDRO BRITO DO NASCIMENTO- AI N°50/2019
886.362/2010-ADAILTON BINDELA RODRIGUES- AI N°52/2019
886.322/2011-S. BOECHAT DOS REIS TUSTLHER ME- AI N°63/2019
886.323/2011-VIEIRA & LUCA LTDA ME- AI N°49/2019
886.412/2011-LUIZ VALTER CORREA- AI N°55/2019
886.430/2011-ISAAC SALES VALERIO- AI N°64/2019
886.501/2011-ELLEN DA SILVA FERREIRA- AI N°57/2019
886.554/2011-ATUAL MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA ME- AI N°60/2019
886.606/2011-M.E.F DE SOUZA ME- AI N°43/2019
886.041/2012-COMERCIAL CANOAS LTDA- AI N°37/2019
886.077/2012-GEOVANI DE OLIVEIRA- AI N°53/2019
886.084/2012-CERAMICA BOARO LTDA ME- AI N°48/2019
886.107/2012-XAPURI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BORRACHA LTDA- AI N°40/2019
886.243/2012-ELIAS ELISEU PERSCH EIRELI EPP- AI N°47/2019
886.264/2012-ITAMAR CESAR ROVER- AI N°61/2019
886.331/2012-CENA PRODUTOS CERÂMICOS LTDA- AI N°41/2019
886.347/2012-PORTO DE AREIA MAMORÉ LTDA ME- AI N°59/2019
886.028/2013-RAY DE PAULA SILVA- AI N°62/2019
886.112/2013-FERREIRA DE QUEIROZ & SIQUEIRA LTDA ME- AI N°65/2019

Fase de Requerimento de Lavra
Auto de Infração multa - RAL /prazo para defesa ou pagamento: 30 dias(1692)
886.247/2006-TANABE & HIJAZI LTDA. ME- AI N°58/2019
886.573/2007-EDIRCEU OLIVEIRA ANDRADE ME- AI N°54/2019
886.290/2008-BRAVASCO EXTRAÇÃO E COMERCIO DE AREIAS E CASCALHOS

LTDA ME- AI N°42/2019

Fase de Lavra Garimpeira
Auto de Infração multa - RAL /prazo para defesa ou pagamento: 30 dias(1695)
886.520/1998-GILMAR CEZAR TOLOTTI- AI N°35/2019
886.096/2011-COOPERATIVA DOS GARIMPEIROS DA AMAZONIA- AI N°33/2019
886.097/2011-COOPERATIVA DOS GARIMPEIROS DA AMAZONIA- AI N°34/2019

JOAQUIM RIBEIRO NETO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE SANTA CATARINA
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 4/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicaçãoL321)

829/2019-815.610/2018-MARIO SERGIO COLLEY-
830/2019-815.611/2018-MARIO SERGIO COLLEY-
831/2019-815.615/2018-CEMAN COMÉRCIO DE AREIA EIRELI ME-
832/2019-815.643/2018-FAZENDA CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA-
833/2019-815.644/2018-FAZENDA CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicaçãoL322)

834/2019-815.507/2018-CHEL SEVEN PARTICIPAÇÕES, LOGÍSTICA EM OBRAS E
TRANSPORTES LTDA ME-

835/2019-815.511/2018-TRANSPORTADORA APELIÃO LTDA ME-
836/2019-815.595/2018-TERRAPLENAGEM BENDO LTDA EPP-
837/2019-815.596/2018-TERRAPLENAGEM BENDO LTDA EPP-
838/2019-815.599/2018-COOPERATIVA DE EXPLORAÇÃO MINERAL DA BACIA DO

RIO URUSSANGA-
839/2019-815.605/2018-LIDER SUL ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS LTDA-
840/2019-815.607/2018-RIBEIRÃO MINERADORA LTDA EPP-
841/2019-815.616/2018-OSMAR CATTONI-
842/2019-815.618/2018-ARGISUL MINERAÇÃO LTDA-
843/2019-815.621/2018-PROSPECTUS DO BRASIL MINERAÇÃO E GEOLOGIA-
844/2019-815.625/2018-LIDER SUL ENGENHARIA OBRAS E SERVIÇOS LTDA-
845/2019-815.642/2018-FAZENDA CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicaçãoL323)

846/2019-815.443/2014-AREAL PRATA LTDA ME-
847/2019-815.597/2018-MINÉRIOS BRASIL ARGILAS INDUSTRIAIS EIRELI-
848/2019-815.600/2018-TENDÊNCIA MINERADORA LTDA-
849/2019-815.609/2018-BRITAPLAN BRITAGEM PLANALTO LTDA-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE SERGIPE
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 2/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

968/2019-878.054/2018-PEDREIRA SÃO JOSE LTDA EPP-
969/2019-878.057/2018-FRANCISCO GILBERTO BRANDT-
970/2019-878.062/2018-MINERAÇÃO VALE DO RIO PARDO EIRELI-
971/2019-878.068/2018-JUNDU NORDESTE MINERAÇÃO LTDA-
972/2019-878.072/2018-PAVOTEC PAVIMENTAÇÃO E TERRAPLENAGEM LTDA-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

973/2019-878.071/2018-COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DE TOCANTINS
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 3/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

941/2019-864.325/2015-GUILHERME SALGADO CARDOZO-
942/2019-864.191/2018-LÚCIO UMPIERRE BARRETO-
943/2019-864.229/2018-GD LOCAÇÃO DE MAQUINAS, VEICULO E COMÉRCIO DE

PEÇAS LTDA-
944/2019-864.245/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
945/2019-864.246/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
946/2019-864.247/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
947/2019-864.248/2018-MINERAÇÃO VENEZA LTDA-
948/2019-864.264/2018-SOL AGROPASTORIL LTDA-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

949/2019-864.237/2017-RUSTONN MINERACAO EIRELI ME-
950/2019-864.073/2018-ITAFOS ARRAIAS MINERAÇÃO E FERTILIZANTES S.A.-
951/2019-864.086/2018-SP MINÉRIOS LTDA-
952/2019-864.121/2018-KLENIO BRITO OLIVEIRA-
953/2019-864.175/2018-EMIVALDO MIRANDA-
954/2019-864.176/2018-BENEDITO DIOGO DE OLIVEIRA-
955/2019-864.231/2018-TERCOM CONSTRUTORA E MINERAÇÃO LTDA.-
956/2019-864.232/2018-TERCOM CONSTRUTORA E MINERAÇÃO LTDA.-
957/2019-864.249/2018-M.E.S EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES LTDA-
958/2019-864.253/2018-TALES DE MELO-
959/2019-864.257/2018-CALTINS CALCÁRIO TOCANTINS LTDA-
960/2019-864.258/2018-HERBERTH DE SOUZA NOGUEIRA JÚNIOR-
961/2019-864.259/2018-IZAIAS SOARES DE SOUZA-
962/2019-864.260/2018-IZAIAS SOARES DE SOUZA-
963/2019-864.261/2018-POLIANA NUNES SILVA-
964/2019-864.267/2018-TERCOM CONSTRUTORA E MINERAÇÃO LTDA.-
965/2019-864.269/2018-RUY DE SOUZA QUEIROZ FILHO-
966/2019-864.270/2018-RUY DE SOUZA QUEIROZ FILHO-
967/2019-864.272/2018-MINERAÇÃO RIO FORMOSO LTDA-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO CEARÁ
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 5/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017,
outorga os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa
publicação:(322)

810/2019-800.233/2017-VULCANO EXPORT MINERAÇÃO EXPORTAÇÃO E
IMPORTAÇÃO LTDA.-

811/2019-800.268/2017-P.W.VASCONCELOS ME-
812/2019-800.005/2018-CASA GRANDE MINERAÇÃO LTDA-
813/2019-800.017/2018-MINERAÇÃO ITACIMA LTDA.-
814/2019-800.023/2018-FRANCISCO GABRIELL NOGUEIRA LESSA-
815/2019-800.033/2018-MINERAÇÃO LOUGON EIRELI-
816/2019-800.045/2018-C. FERNANDO R. DA PAZ & CIA LTDA.-
817/2019-800.046/2018-C. FERNANDO R. DA PAZ & CIA LTDA.-
818/2019-800.051/2018-C. FERNANDO R. DA PAZ & CIA LTDA.-
819/2019-800.052/2018-C. FERNANDO R. DA PAZ & CIA LTDA.-
820/2019-800.053/2018-PEMIG PEDREIRAS MINAS GERAIS LTDA EPP-
821/2019-800.054/2018-VULCANO EXPORT MINERAÇÃO EXPORTAÇÃO E

IMPORTAÇÃO LTDA.-
822/2019-800.055/2018-MAXIMIANO LEITE BARBOSA CHAVES FILHO-
823/2019-800.099/2018-L.I.B DE MENEZES FILHO ME-
824/2019-800.473/2018-NATURAGUA ÁGUAS MINERAIS INDÚSTRIAS E

COMÉRCIO S.A.-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017,
outorga os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa
publicação:(323)

825/2019-800.518/2017-MINERACAO CARDEAL DO NORDESTE LTDA-
826/2019-800.549/2017-MINERACAO CARDEAL DO NORDESTE LTDA-
827/2019-800.002/2018-PEDRA BRANCA DO BRASIL MINERAÇÄO LTDA.-
828/2019-800.035/2018-LUIZ GUILHERME ELIANO PINTO-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 1/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

974/2019-896.212/2014-AREIAS DO MANFRINE LTDA. - EPP.-
975/2019-896.149/2017-CARLITO DE SOUZA-
976/2019-896.197/2017-LUIZ PAULO DE OLIVEIRA SANTOS-
977/2019-896.082/2018-VITOR GAMA SOPRANI-
978/2019-896.123/2018-MAGA SERVIÇOS LTDA ME-
979/2019-896.130/2018-CERAMICA PORTO LTDA-
980/2019-896.144/2018-ALINE ALEIXO PESSOA-
981/2019-896.147/2018-BALAIO DE AREIA MINERAÇÃO LTDA ME-
982/2019-896.152/2018-HORIZONTAL MARMORES E GRANITOS EIRELI EPP-
983/2019-896.162/2018-CONSTRUTORA PREMOCIL LTDA.-
984/2019-896.164/2018-GRAMABEX GRANITOS E MÁRMORES BRASILEIROS LTDA-EPP-
985/2019-896.165/2018-PERUZZO EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA ME-
986/2019-896.166/2018-CLEIDE VIEIRA FERREIRA-
987/2019-896.167/2018-ABREU EXTRAÇÃO DE ROCHAS LTDA ME-
988/2019-896.174/2018-COMIL COTAXÉ MINERAÇÃO LTDA ME-
989/2019-896.175/2018-MAYLSON LITTIG-
990/2019-896.177/2018-MAPORÃ IND. E COM. VAR. DE MAT. DE CONSTR. LTDA EPP-
991/2019-896.178/2018-SCHAEFFER PREMOLDADOS LTDA-
992/2019-896.185/2018-WILLIAM DA ROCHA SOUZA ME-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO PARÁ
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 1/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

563/2019-850.904/2018-CARLOS JOSÉ GONÇALVES-
564/2019-850.935/2018-AGROMAX VEÍCULOS LTDA-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

565/2019-850.902/2011-RUY BARBOSA DE MENDONÇA-
566/2019-851.851/2013-DC MINERACÃO E COMERCIO LTDA-
567/2019-851.975/2013-PHOSFAZ MINERAÇÃO S.A.-
568/2019-850.095/2017-MINERAÇÃO SANTA ELINA INDUSTRIA E COMERCIO S A-
569/2019-850.928/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
570/2019-850.202/2018-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-
571/2019-850.205/2018-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-
572/2019-850.209/2018-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-
573/2019-850.212/2018-MAGELLAN MINERAIS PROSPECÇÃO GEÓLOGICA LTDA.-
574/2019-850.240/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
575/2019-850.243/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
576/2019-850.244/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
577/2019-850.246/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
578/2019-850.247/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
579/2019-850.248/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
580/2019-850.322/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
581/2019-850.324/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
582/2019-850.327/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
583/2019-850.329/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
584/2019-850.333/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
585/2019-850.336/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
586/2019-850.345/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
587/2019-850.357/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
588/2019-850.360/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
589/2019-850.362/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
590/2019-850.375/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
591/2019-850.377/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
592/2019-850.380/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
593/2019-850.382/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
594/2019-850.391/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
595/2019-850.393/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
596/2019-850.432/2018-COOPERATIVA MISTA DE DESENVOLVIMENTO DO

C R E P U R I Z ÃO -
597/2019-850.508/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
598/2019-850.723/2018-POSTO NERÓPOLIS LTDA-
599/2019-850.775/2018-CSA MINERACAO E SERVICOS AMBIENTAIS EIRELI-
600/2019-850.854/2018-ITAI GOLD STAR MINERAÇÃO IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO LTDA-
601/2019-850.869/2018-ANDRE SEVERINO DOS SANTOS-
602/2019-850.884/2018-VALE DOURADO MINERAÇÃO LTDA.-
603/2019-850.890/2018-ASIAM MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA-
604/2019-850.910/2018-ENGEO ENGENHARIA E GEOLOGIA EIRELI-
605/2019-850.934/2018-MINERAÇÃO SANTA ELINA INDUSTRIA E COMERCIO S A-
606/2019-850.956/2018-VOTORANTIM CIMENTOS N NE S A-
607/2019-850.992/2018-MINERAÇÃO DO PARÁ LTDA-
608/2019-851.001/2018-EDIODETE RODRIGUES MENEZES-
609/2019-851.003/2018-VOTORANTIM CIMENTOS N NE S A-
610/2019-851.005/2018-C L OLIVEIRA CONSTRUTORA EIRELI-
611/2019-851.030/2018-AÇAÍ MINERAÇÃO LTDA-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 2/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

Indefere de plano o requerimento de Autorização de Pesquisa(101)
850.537/2018-BERNARDO ROESLER DE CASTRO E SILVA
850.882/2018-ELDORADO MINERAÇÃO EIRELI
Indefere requerimento de pesquisa por interferência total(121)
850.703/2018-SAL DA TERRA MINERAÇÃO E REPRESENTAÇÃO MINERAL EIRELI ME
850.752/2018-J BOSCO DE ALENCAR
850.779/2018-ASIAM MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA
850.784/2018-ASIAM MINERAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA

850.837/2018-COOPERAT DE MINERA. E AGROMI. DOS GARIMPEIROS
PROPRIE.DE CATAS DE SERRA PELADA

850.853/2018-ALIKOS DIAMONDS MINERAÇÃO EIRELI
850.861/2018-MINERADORA VALE DO PARANA LTDA ME
850.862/2018-TONY CARLOS DIAS DA COSTA
850.863/2018-TONY CARLOS DIAS DA COSTA
850.864/2018-C L OLIVEIRA CONSTRUTORA EIRELI
850.874/2018-ELOFORT SERVIÇOS LTDA EPP
850.875/2018-METAL X MINERAÇÃO LTDA
850.892/2018-ANTONIO LUCAS SALU RAMOS
850.893/2018-JOÃO DE DEUS ROLINDO CARVALHO
850.905/2018-ANTONIO HERCULES ARAUJO NOGUEIRA
850.906/2018-MINERAÇÃO PHENIX GOLDEN LTDA
850.933/2018-MINERSUL MINERAÇÃO EIRELI
850.938/2018-MINERAÇÃO PHENIX GOLDEN LTDA
850.940/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.942/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.943/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.944/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.945/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.946/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.947/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.948/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.949/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.950/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.951/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.952/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.953/2018-MINERAÇÃO RIO DO MOURA LTDA
850.955/2018-CLAUDIA MARIA MEIRELES BORGES
850.960/2018-NEIMAN PARÁ MINERAIS E METAIS LTDA
850.962/2018-LIBRA LIGAS DO BRASIL S A
850.967/2018-PAULISTA SA COMERCIO PARTICIPAÇÕES E

EMPREENDIMENTOS
850.968/2018-MARIA DE FATIMA BARROS AMARO
850.971/2018-JAIRO GUIMARÃES FILHO
850.974/2018-BELO SUN MINERAÇÃO LTDA
851.060/2018-FELIPE JOSE BILL
Indefere requerimento de Autorização de Pesquisa- não cumprimento de

exigência(122)
851.029/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(131)
850.766/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
850.767/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
850.768/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
850.879/2018-PEDREIRA REIS EIRELI ME-OF. N°2.459/2018 - Superintendência

do DNPM/PA
850.924/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
850.927/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
850.937/2018-MINERAÇÃO PHENIX GOLDEN LTDA-OF. N°1.061/2019 - Gerência

da ANM/PA
851.038/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
851.039/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
851.043/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
851.044/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-OF. N°1.059/2019 -

Gerência da ANM/PA
Determina arquivamento definitivo do processo(155)
850.605/2012-MOREIRA E ALBUQUERQUE COMERCIO LTDA. ME
Homologa desistência do requerimento de Autorização de Pesquisa(157)
851.338/2012-COOPERATIVA DOS MINERADORES E GARIMPEIROS DO SUL DO

PARÁ COOMIGASULP
Fase de Autorização de Pesquisa
Homologa renúncia da Autorização de Pesquisa(294)
850.297/2011-MINERAÇÃO RIO DEZOITO LTDA EPP -Alvará

N°10981/10.981/2015
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
850.301/2006-ABIMAEL BARBOSA DA ROCHA
Auto de infração lavrado/Relatório de Pesquisa- prazo p/ defesa ou

pagamento 30 dias(638)
851.146/2011-MANOEL DE MATOS AGUIAR-AI N°729/2018 - Superintendência

do DNPM/PA
Determina arquivamento Auto de Infração -Relatório de Pesquisa(640)
850.218/2003-GALDINO ANTONIO DA SILVA LUZ-AI N°549/2013
Fase de Disponibilidade
Determina arquivamento Auto de infração.(1844)
850.378/2003-LUIZ PEREIRA LAZERIS-AI N°618/2017

ARNALDO GUILHERME CARDOSO
Gerente

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 5/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

612/2019-850.964/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
613/2019-850.128/2018-SLIPSTREAM PARTICIPACOES LTDA.-
614/2019-850.241/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
615/2019-850.397/2018-JEANN SOUZA RIBEIRO-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 9/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicação:(322)

616/2019-850.234/2017-N GREEN MINERAIS LTDA-
617/2019-850.410/2018-VOTORANTIM CIMENTOS N NE S A-

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

618/2019-850.539/2017-ANA FLÁVIA FERREIRA MARQUES-
619/2019-850.937/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
620/2019-850.938/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
621/2019-850.940/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
622/2019-850.961/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
623/2019-850.965/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
624/2019-850.975/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
625/2019-850.999/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
626/2019-851.012/2017-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
627/2019-850.228/2018-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-
628/2019-850.229/2018-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-
629/2019-850.231/2018-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-
630/2019-850.232/2018-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-
631/2019-850.233/2018-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-
632/2019-850.234/2018-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-
633/2019-850.235/2018-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-
634/2019-850.236/2018-NEXA RECURSOS MINERAIS S.A-
635/2019-850.330/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
636/2019-850.331/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
637/2019-850.332/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
638/2019-850.335/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
639/2019-850.337/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
640/2019-850.338/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
641/2019-850.339/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
642/2019-850.341/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
643/2019-850.342/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
644/2019-850.343/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
645/2019-850.348/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
646/2019-850.349/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
647/2019-850.350/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
648/2019-850.351/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
649/2019-850.352/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
650/2019-850.354/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
651/2019-850.358/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
652/2019-850.359/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
653/2019-850.361/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
654/2019-850.363/2018-ANGLO AMERICAN NÍQUEL BRASIL LTDA.-
655/2019-851.114/2018-MESSIAS RODRIGUES COSTA-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

GERÊNCIA REGIONAL DA ANM NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
D ES P AC H O

RELAÇÃO Nº 13/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 1 ano, vigência a partir dessa publicação:(321)

656/2019-810.535/2013-VARGAS EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA-
657/2019-811.234/2016-OSWALDO FEIER FILHO ME-
658/2019-810.790/2018-CAPELA RS MINERAÇÃO LTDA-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicação:(323)

659/2019-810.385/2011-REFERENCIAL GEOLOGIA MINERAÇÃO E MEIO
AMBIENTE LTDA-

660/2019-810.386/2011-REFERENCIAL GEOLOGIA MINERAÇÃO E MEIO
AMBIENTE LTDA-

661/2019-810.520/2011-REFERENCIAL GEOLOGIA MINERAÇÃO E MEIO
AMBIENTE LTDA-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 14/2019

Fase de Licenciamento

Determina cumprimento de exigência - Prazo 30 dias(718)
810.852/2008-EXTRAÇÃO DE BASALTO TEDESCHI LTDA-OF.

N ° 3 0 / 2 0 1 9 / S E FA M / A N M - R S
810.876/2009-JOCIMAR NUNES DE OLIVEIRA-OF. N°34/2019/SEFAM/ANM-RS
810.100/2015-MTS MINERAÇÃO LTDA.-OF. N°36/2019/SEFAM/ANM-RS
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licença(742)
810.779/2008-OLARIA BELLORINI LTDA- Registro de Licença N° 247/2008 -

Vencimento em 08/11/2022
811.068/2009-GUIDO EINHARDT - ME- Registro de Licença N° 8/2010 -

Vencimento em 19/10/2019
810.070/2011-BASALTO DAL BELLO LTDA- Registro de Licença N° 166/2011 -

Vencimento em 20/08/2020
810.094/2011-MG TERRÁPLENAGEM LTDA- Registro de Licença N° 85/2011 -

Vencimento em 09/11/2022
Indefere pedido de prorrogação do Registro de Licença(744)
811.566/1995-J. FUHRMANN & CIA LTDA.
810.492/1996-CONSTRULIX CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA
810.274/2008-UNIÃO INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA

CONSTRUÇÕES LTDA.
810.218/2009-CERÂMICA SERTORINA LTDA.
810.750/2010-CERÂMICA HALLMANN LTDA
Determina cumprimento de exigência- RAL RETIFICADOR/Prazo 30 dias(1739)
810.646/2006-BASALTO DAL BELLO LTDA-OF. N°37/2019/SEFAM/ANM-RS
810.693/2010-MG TERRÁPLENAGEM LTDA-OF. N°35/2019/SEFAM/ANM-RS
810.070/2011-BASALTO DAL BELLO LTDA-OF. N°37/2019/SEFAM/ANM-RS
810.094/2011-MG TERRÁPLENAGEM LTDA-OF. N°35/2019/SEFAM/ANM-RS
810.431/2011-BASALTO DAL BELLO LTDA-OF. N°37/2019/SEFAM/ANM-RS

RONALDO MOSSMANN
Gerente

R E T I F I C AÇÕ ES

No DESPACHO RELAÇÃO nº 8/2019, publicado no Diário Oficial da União nº 45, de
07 de março de 2019, Seção 1, página 48, onde se lê: "Órgão: Ministério de Minas e
energia/Agência Nacional de Mineração/Diretoria Colegiada/Gerência Regional da ANM no
Estado de Santa Catarina", leia-se: "Órgão: Ministério de Minas e energia/Agência Nacional de
Mineração/Diretoria Colegiada/Gerência Regional da ANM no Estado do Rio Grande do Sul".

No DESPACHO RELAÇÃO nº 9/2019, publicado no Diário Oficial da União nº 45, de
07 de março de 2019, Seção 1, página 48, onde se lê: "Órgão: Ministério de Minas e
energia/Agência Nacional de Mineração/Diretoria Colegiada/Gerência Regional da ANM no
Estado de Santa Catarina", leia-se: "Órgão: Ministério de Minas e energia/Agência Nacional de
Mineração/Diretoria Colegiada/Gerência Regional da ANM no Estado do Rio Grande do Sul".

GERÊNCIA REGIONAL TIPO III NO ESTADO DO PARANÁ

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 2/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 2 anos, vigência a partir dessa publicaçãoL322)

850/2019-826.770/2016-PEDREIRA DO TREVO LTDA-
851/2019-826.015/2018-ACIR STRAPASSON MINERAÇÃO REI DO CAL EPP-
852/2019-826.017/2018-CERÂMICA BLOCO FORTE LTDA EPP-
853/2019-826.044/2018-WADIR BRANDÃO-
854/2019-826.145/2018-RTB GEOLOGIA E MINERAÇÃO LTDA.-
855/2019-826.198/2018-CONSTRUTORA TRIUNFO AS-
856/2019-826.227/2018-DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA-
857/2019-826.228/2018-DALBA ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS LTDA-
858/2019-826.255/2018-AREAL WOSNIAK LTDA.(M.E.)-
859/2019-826.262/2018-HENRIQUE SELL-
860/2019-826.273/2018-CLEUDETE DOS SANTOS-
861/2019-826.276/2018-EVERTON FRANCISCO BALDISSERA-
862/2019-826.277/2018-CONSTRUTORA CASA VALOR LTDA ME-
863/2019-826.278/2018-EXCOLETTO COMÉRCIO DE AREIA LTDA ME-
864/2019-826.280/2018-MS COMÉRCIO DE MINÉRIOS LTDA-
865/2019-826.282/2018-AREAL COSTA LTDA-
866/2019-826.283/2018-SHAMANTTA COSTA & CIA LTDA.-
867/2019-826.284/2018-AREAL TRÊS IRMÃOS LTDA ME-
868/2019-826.285/2018-VOTORANTIM CIMENTOS S A-
869/2019-826.286/2018-VOTORANTIM CIMENTOS S A-
870/2019-826.287/2018-TERRA MATER PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA .-
871/2019-826.290/2018-ARGILAJE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE LAJES LTDA-
872/2019-826.291/2018-SENGÉS FLORESTADORA E AGRÍCOLA LTDA-
873/2019-826.292/2018-SENGÉS FLORESTADORA E AGRÍCOLA LTDA-
874/2019-826.294/2018-MARCOS HEINZ MAAHS-
875/2019-826.295/2018-BESTEL & BESTEL AREIAS CERRO AZUL LTDA-
876/2019-826.296/2018-M.M.L. COMERCIO E EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA-
877/2019-826.298/2018-RTB GEOLOGIA E MINERAÇÃO LTDA.-
878/2019-826.304/2018-IVAN CESAR ROSSONI FILHO-
879/2019-826.310/2018-CARRAPEIRO & CARRAPEIRO LTDA ME-
880/2019-826.313/2018-AREIAL DO VALE LTDA-
881/2019-826.314/2018-TAPALAM CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA-
882/2019-826.315/2018-J. A. GAI COMÉRCIO E EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA EPP-
883/2019-826.316/2018-EXTRAÇÃO DE AREIA QUEDAS DO IGUAÇÚ LTDA.-
884/2019-826.318/2018-EXTRAÇÃO DE AREIA QUEDAS DO IGUAÇÚ LTDA.-

O SUPERINTENDENTE DE PESQUISA E RECURSOS MINERAIS DA AGÊNCIA
NACIONAL DE MINERAÇÃO, no uso da competência delegada pela Portaria SEI nº 32/2019
e com fundamento no disposto no Decreto-Lei nº 227/1967 e na Lei 13.575/2017, outorga
os seguintes Alvarás de Pesquisa, prazo 3 anos, vigência a partir dessa publicaçãoL323)

885/2019-826.597/2017-CRISTOVÃO ANTONIO GARCIA-
886/2019-826.642/2017-IVERSON KRAMBECK-
887/2019-826.643/2017-LUIZ CARLOS DA SILVA FILHO-
888/2019-826.032/2018-LUCIO IRAJÁ FURTADO-
889/2019-826.199/2018-TUPI MINERADORA DE CALCÁRIO LTDA.-
890/2019-826.247/2018-EDVALDO DE FREITAS-
891/2019-826.261/2018-NELSON FELIPPE DA SILVA-
892/2019-826.267/2018-PARANAGRAN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

FERTILIZANTES LTDA.-
893/2019-826.281/2018-MOCELLIN & CIA LTDA-
894/2019-826.289/2018-JARDINS DE MONET LOTEAMENTOS URBANOS LTDA.-
895/2019-826.297/2018-ROYAL MINERAÇÃO DO BRASIL ME-
896/2019-826.299/2018-RTB GEOLOGIA E MINERAÇÃO LTDA.-
897/2019-826.301/2018-GILSON RENATO RINK-
898/2019-826.308/2018-ROYAL MINERAÇÃO DO BRASIL ME-
899/2019-826.309/2018-ROYAL MINERAÇÃO DO BRASIL ME-
900/2019-826.312/2018-DAVID ISRAEL MARCHINSKI-
901/2019-826.327/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-
902/2019-826.328/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-
903/2019-826.329/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-
904/2019-826.330/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-
905/2019-826.331/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-
906/2019-826.332/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-
907/2019-826.333/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-
908/2019-826.335/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-
909/2019-826.336/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-

CARLOS CORDEIRO RIBEIRO
Gerente

D ES P AC H O
RELAÇÃO Nº 3/2019

Fase de Requerimento de Pesquisa
Prorroga prazo para cumprimento de exigência- Prazo 60 dias(133)
826.326/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-OF. N°424/2018/DGTM/DNPM/PR
826.334/2018-MINÉRIOS NACIONAL S.A.-OF. N°432/2018/DGTM/DNPM/PR
Fase de Autorização de Pesquisa
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(250)
826.397/2011-CERAMICA NALEPA LTDA-OF. N°46/2019
Prorroga prazo para cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(252)
826.187/2012-RICARDO SILVIO CHAPLA-OF. N°1059/2018
Determina o arquivamento definitivo do processo(279)
826.030/2008-FRANCISCO ELOI SPAGOLLA
826.031/2008-FRANCISCO ELOI SPAGOLLA
Aprova o relatório de pesquisa com redução de área(291)
826.514/2009-ARAUCO FLORESTAL ARAPOTI S.A.- Área de 970,35 ha para 49,54

ha-Basalto
826.740/2010-CAS COMÉRCIO E EXTRAÇÃO DE AREIA LTDA- Área de 180,02 ha

para 49,51 ha-Areia, Argila
826.641/2011-AREIAL DO VALE LTDA- Área de 49,80 para 36,49-Areia
826.726/2012-CARLOS KOLTUN- Área de 988,46 ha para 49,78 ha-Argila
827.118/2013-BALEAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE AREIA LTDA EPP- Área de 50

para 48,30-Areia
Aprova o relatório de Pesquisa(317)
826.189/2011-ROBERTO BARBOSA-Agua Mineral
826.196/2013-RODOVIARIO BERTOLINO LTDA EPP-Agua Mineral

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019031400067

67

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

826.860/2013-RANIERI ALBERTON MARCHIORO-Agua Mineral
826.666/2014-WILSON EDUARDO ARNDT-Agua Mineral
Nega Aprovação ao relatório de pesquisa(318)
826.431/2013-AREAL QUATRO HAGÁ LTDA
826.595/2016-MINERAÇAO OUROMAR LTDA ME
Fica sobrestada a decisão sobre o relatório de pesquisa(320)
826.844/2012-MALUI ILHA DO SOL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.

SPE-Agua Mineral- Prazo de 12 meses

Fase de Requerimento de Lavra
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total de direitos(281)
826.657/2008-AREAL AGUA AZUL LTDA.- Cessionário:R. Minas Ltda- CPF ou CNPJ

15.007.226/0001-91- Alvará n°10110/2009
826.789/2010-AREAL AGUA AZUL LTDA.- Cessionário:R. Minas Ltda- CPF ou CNPJ

15.007.226/0001-91- Alvará n°3917/2011
Determina cumprimento de exigência - Prazo 60 dias(361)
826.327/2011-G.R.EXTRAÇÃO DE AREIA E TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA-OF.

N°53/2019
Concede anuência e autoriza averbação da cessão total do requerimento de

Lavra(1043)
826.042/2017-MARIA FRANCISCA MACRI FLORENTINO- Edital de disponibilidade

n° 13/2016 - Cessionário: Vicente Aparecido Damasceno & Filho Ltda Me- CNPJ
79.705.026/0001-95

Fase de Licenciamento
Autoriza averbação da Prorrogação do Registro de Licença(742)
826.630/2013-CERÂMICA SCHAFRANSKI LTDA- Registro de Licença N° 37/2013 -

Vencimento em 09/10/2023

Fase de Registro de Extração
Autoriza prorrogação do prazo do Registro de Extração por 05 anos(927)
826.542/2013-PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA-Registro de

Extração N°12/2013 de 22/08/2013
826.543/2013-PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA-Registro de

Extração N°11/2013 de 22/08/2013

CARLOS ALBERTO DIETER
Gerente

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO GLOBAL
RESOLUÇÃO Nº 1, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019

Aprova o Relatório da Missão Emergencial a
Brumadinho (MG) após rompimento da Barragem da
Vale S/A, do Conselho Nacional dos Direitos
Humanos - CNDH.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS - CNDH, no uso das
atribuições que lhe foram conferidas pelos art. 4º e art. 8º, §3º, da Lei nº 12.986, de 02
de junho de 2014, e dando cumprimento à deliberação tomada, de forma unânime, em sua
44ª Reunião Plenária, realizada nos dias 10 e 11 de dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Aprovar o Relatório da Missão Emergencial a Brumadinho (MG) após
rompimento da Barragem da Vale S/A, do Conselho Nacional dos Direitos Humanos - CNDH.

Art. 2º Expedir recomendações a entidades públicas e privadas envolvidas com
a proteção dos direitos humanos, fixando prazo razoável para o seu atendimento ou para
justificar a impossibilidade de fazê-lo, conforme consta do Relatório aprovado.

Art. 3º Publicizar o referido Relatório, na íntegra, no site do CNDH.

LEONARDO PENAFIEL PINHO
Presidente do Conselho

RECOMENDAÇÃO Nº 2, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019

Recomenda que a identificação, a delimitação, a
demarcação e os registros das terras
tradicionalmente ocupadas por indígenas e o
licenciamento ambiental nas terras indígenas
permaneça como área de competência da
Fundação Nacional do Índio - FUNAI.

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS - CNDH, no uso de suas
atribuições previstas na Lei nº 12.986, de 02 de junho de 2014, tendo em vista
especialmente o disposto no artigo 4°, inciso IV, que lhe confere competência para
expedir recomendações a entidades públicas e privadas envolvidas com a proteção dos
direitos humanos, e dando cumprimento à deliberação tomada, por maioria, em sua
44ª Reunião Ordinária, realizada nos dias 06 e 07 de fevereiro de 2019:

CONSIDERANDO que a Medida Provisória nº 870, de 1º de janeiro de 2019,
que reestruturou a organização do Governo Federal, dentre outras medidas, transferiu
a competência sobre "terras indígenas" para o Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento (MAPA), a qual compreende "a identificação, a delimitação, a
demarcação e os registros das terras tradicionalmente ocupadas por indígenas", não
representando o legítimo poder de disposição sobre organização e funcionamento da
administração federal, mas sim o desmantelamento da organização e funcionamento
dos órgãos da administração federal que possuem competência técnica, expertise,
experiência, recursos humanos e tradição histórica e institucional no âmbito do Estado
brasileiro para execução de políticas públicas voltadas à efetivação do direito à terra
e à proteção dos direitos humanos dos povos indígenas;

CONSIDERANDO que em conformidade com o texto constitucional, o
atendimento à obrigação de demarcar inicia-se pelo estudo da tradicionalidade da
ocupação territorial de um povo e envolve a compreensão das dinâmicas de posse,
permanência, habitação, produção econômica e reprodução física e cultural, matéria
técnica que exige profissionais habilitados em antropologia, ciências ambientais,
cartografia e disciplinas auxiliares que já integram os quadros da FUNAI;

CONSIDERANDO que o relatório do grupo de trabalho sobre os direitos dos
povos indígenas e das comunidades quilombolas da região sul do CNDH, recomenda
que o Estado brasileiro representado pelo Governo Federal reafirme seu compromisso
com os procedimentos administrativos vigentes para a regularização fundiária de terras
indígenas;

CONSIDERANDO que o relatório do grupo de trabalho sobre os direitos dos
povos indígenas e das comunidades quilombolas da região sul do CNDH, recomenda
que a Presidência da República, o Ministério da Justiça e a Fundação Nacional do Índio
retomem e concluam os processos de regularização fundiária das terras indígenas na
região Sul, inclusive com vistas a enfrentar situações "judicializadas", garantindo a
plena defesa dos direitos indígenas em todas as esferas e particularmente com a
expansão da Defensoria Pública da União na região;

CONSIDERANDO que a transferência para o Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento, da competência para "a identificação, a delimitação, a
demarcação e os registros das terras tradicionalmente ocupadas por indígenas",
significará um grave retrocesso nos processos de demarcação de terras indígenas,
ocasionando violações de direitos humanos dos povos indígenas em decorrência da
paralisação de aproximadamente 300 processos de demarcação de terras indígenas;

CONSIDERANDO que a Relatora Especial da ONU sobre os Direitos dos Povos
Indígenas, Victoria Tauli-Corpuz, manifestou-se expressamente sobre a Medida
Provisória nº 870/2019 considerando a mesma uma "medida regressiva, porque o

Ministério da Agricultura é o órgão que apoia a expansão de áreas para a produção
agrícola de exportação e para a criação de gado".

CONSIDERANDO que na 38ª sessão regular do Conselho de Direitos
Humanos da ONU (junho/2018), o Conselho Indigenista Missionário - CIMI, organização
brasileira com assento consultivo nas Nações Unidas, denunciou as dificuldades que a
demarcação de terras já estavam enfrentando na esfera de competência da Funai as
quais serão agravadas com a sua transferência para outro órgão público que não
possui tradição e expertise na realização das mesmas; e também denunciou que
haviam pelo menos 836 terras indígenas não demarcadas no Brasil, 306 das quais
estagnadas e 530 sem qualquer medida administrativa por parte do Estado;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 9.667, editado em 02 de janeiro de 2019,
que detalhou o exercício das competências relacionadas às terras indígenas, retiradas
da FUNAI e concentradas no Ministério da Agricultura, atribui a este ministério a
competência no licenciamento ambiental com impacto em terras indígenas;

CONSIDERANDO que atualmente a participação da Funai nos processos de
licenciamento ambiental garante a mediação, a devida participação e oitiva dos
indígenas, e também a participação das áreas de proteção territorial, gestão ambiental,
etnodesenvolvimento, direitos sociais e cidadania de forma integrada, de modo que a
proposta de reformulação constante no decreto aumentaria, sem qualquer efeito
benéfico aos povos, a burocracia e aumentaria o tempo necessário para obtenção de
licenças

CONSIDERANDO que a Secretaria de Assuntos Fundiários do MAPA não
possui expertise em consulta prévia à povos indígenas, em processos de licenciamento
ambiental de empreendimentos que tenham impactos em terras indígenas, os quais
causam inúmeras violações de direitos humanos de povos indígenas, conforme
reconhecido pelo CNDH em vários relatórios de investigação sobre denúncias de
violações em casos de empresas da área de energia e mineração;

CONSIDERANDO que transferência da política demarcatória e da atribuição
de atuação no licenciamento ambiental com impacto em terras indígenas podem
configurar violação da dimensão objetiva do direito previsto no art. 231 da
Constituição - particularmente a sua faceta de direito à organização adequada, com a
possibilidade de traduzirem desvio de poder normativo, por visarem à promoção de
finalidade ilegítima - frustração de direitos fundamentais, com ofensa aos princípios
constitucionais da razoabilidade, eficiência, proporcionalidade e proibição do retrocesso
social, sem qualquer processo de consulta prévia aos povos indígenas conforme
preconizado pela Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), a
qual o Brasil é signatário;

R ECO M E N DA
AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A modificação da MP nº 870/2019 com a manutenção na Fundação Nacional

do Índio da competência de identificação, delimitação, demarcação e os registros das
terras tradicionalmente ocupadas por indígenas e da atribuição de participar de
processos de licenciamento ambiental de empreendimentos que tenham impactos em
terras indígenas.

AO CONGRESSO NACIONAL
A não aprovação da transferência para o MAPA das atribuições da Fundação

Nacional do Índio da competência de identificação, delimitação, demarcação e os
registros das terras tradicionalmente ocupadas por indígenas e da atribuição de
participar de processos de licenciamento ambiental de empreendimentos que tenham
impactos em terras indígenas.

À PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA
Ingresso de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) com solicitação

liminar para sustar os efeitos da MP nº 870/2019, relativamente a transferência para
o MAPA das atribuições da Fundação Nacional do Índio da competência de
identificação, delimitação, demarcação e os registros das terras tradicionalmente
ocupadas por indígenas e da atribuição de participar de processos de licenciamento
ambiental de empreendimentos que tenham impactos em terras indígenas.

AO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
Realização de audiência pública para debater a MP nº 870/2019, com

garantia de ampla participação social em momento anterior à apreciação definitiva da
ADI já proposta por Partido Político.

LEONARDO PENAFIEL PINHO
Presidente Conselho

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES EXTERIORES
SECRETARIA DE ASSUNTOS DE SOBERANIA NACIONAL E CIDADANIA

DEPARTAMENTO DE SEGURANÇA E JUSTIÇA
DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

MERCOSUL/CMC/DEC. Nº CMC Nº 20/2018

ACORDO DE BOAS PRÁTICAS REGULATÓRIAS E COERÊNCIA REGULATÓRIA DO MERCOSUL
TENDO EM VISTA: O Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro Preto.
CO N S I D E R A N D O :
Que o estímulo ao uso de boas práticas regulatórias gera oportunidades para

promover novas iniciativas de integração entre os Estados Partes, promove a transparência
e estabelece uma base comum e implicitamente convergente no processo de
estabelecimento de medidas regulatórias.

Que a adoção de iniciativas de coerência regulatória reforçará e aprofundará a
cooperação entre os Estados Partes.

Que as medidas de coerência regulatória exercem um papel fundamental na
facilitação do comércio de bens e serviços.

O CONSELHO DO MERCADO COMUM, decide:
Art. 1º - Aprovar o "Acordo de Boas Práticas Regulatórias e Coerência

Regulatória do MERCOSUL", que consta como Anexo e faz parte da presente Decisão.
Art. 2° - Esta Decisão necessita ser incorporada ao ordenamento jurídico dos

Estados Partes.
LIII CMC - Montevidéu, 17/XII/18.

ANEXO

ACORDO DE BOAS PRÁTICAS E COERÊNCIA REGULATÓRIA DO MERCOSUL

Artigo 1º: Objetivo Geral
O objetivo geral do presente Acordo é reforçar e incentivar os órgãos

reguladores dos Estados Partes a adotarem medidas de coerência regulatória, para
impulsionar as boas práticas regulatórias e a acordar mecanismos de coerência regulatória,
a fim de promover o estabelecimento de um ambiente regulatório que seja transparente
e previsível tanto para os cidadãos quanto para os operadores econômicos.

Artigo 2º: Definições
Para o propósito do presente Acordo:

1. Medidas regulatórias referem-se a medidas de aplicação geral determinadas
de conformidade com o Artigo 3º, relacionadas com qualquer matéria abrangida por este
Acordo, adotadas pelas autoridades regulatórias, cuja observância é obrigatória.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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2. Boas práticas regulatórias são diretrizes e recomendações
internacionalmente reconhecidas ou baseadas nas elaboradas por organismos de
normalização internacionais, aplicáveis aos processos de elaboração, implementação,
revisão, alteração e revogação de medidas regulatórias, com o fim de orientar, direcionar,
facilitar e simplificar a tarefa regulatória dos organismos com autoridade e
responsabilidade sobre tais processos, no marco das disposições nacionais de aplicação.

3. Consulta Pública é o mecanismo participativo, de caráter consultivo, por
meio do qual o Estado, durante prazo suficiente e determinado, coleta dados e opiniões da
sociedade em relação a um projeto de medida regulatória.

4. Análise de Impacto Regulatório é o processo sistemático de análise, baseado
em evidências, que busca avaliar, a partir da definição de um problema, os possíveis
impactos das alternativas de ação disponíveis para o alcance dos objetivos pretendidos,
para orientar e subsidiar a tomada de decisão.

Artigo 3º: Disposições Gerais
1. Os Estados Partes reforçarão e incentivarão a adoção de boas práticas

regulatórias, a fim de facilitar o comércio de bens e serviços.
2. As disposições aqui apresentadas não afetarão o direito dos Estados Partes

de:
a) adotarem, manterem ou estabelecerem as medidas regulatórias que

considerem apropriadas, de acordo com seus respectivos procedimentos regulatórios e
administrativos e outros compromissos assumidos internacionalmente, visando a alcançar
objetivos legítimos de política pública; ou

b) identificarem suas prioridades regulatórias no âmbito e nos níveis de
governo que considerarem apropriados.

Artigo 4º: Estabelecimento de Processos de Coordenação
1. Os Estados Partes reconhecem que as boas práticas regulatórias e a

coerência regulatória podem ser fomentadas por meio da coordenação interinstitucional
efetiva, na medida em que cada Estado Parte:

a) estabeleça ou mantenha, dentro de suas possibilidades, mecanismos internos
que facilitem uma coordenação interinstitucional efetiva;

b) procure garantir a existência de processos internos, em cada órgão
competente para a elaboração e revisão de medidas regulatórias, dirigidos à promoção de
boas práticas regulatórias; e

c) procure estabelecer ou manter uma coordenação em nível nacional ou
central.

2. Os Estados Partes reconhecem que os processos referidos no parágrafo
anterior podem variar em função de suas respectivas circunstâncias, incluindo as diferenças
das estruturas políticas e institucionais. Contudo, os Estados Partes poderão:

a) incentivar que, na fase de elaboração dos projetos e propostas de medidas
regulatórias, sejam levadas em consideração as boas práticas regulatórias internacionais,
tal como são definidas no artigo 2º do presente Acordo e ;

b) estreitar a coordenação e intensificar as consultas entre as instituições
governamentais nacionais, para identificar possíveis duplicidades ou superposições; e

c) fomentar boas práticas regulatórias de forma sistemática.
Artigo 5º: Implementação de Boas Práticas Regulatórias
1. Cada Estado Parte deve encorajar suas respectivas autoridades reguladoras

competentes a submeter projetos e propostas de alteração de medidas regulatórias a
consulta pública, por um prazo mínimo de 60 dias, ressalvada a exigência de prazo distinto
em legislação nacional específica, acordo ou tratado internacional, bem como casos
excepcionais de urgência e relevância devidamente justificados.

2. Cada Estado Parte deve encorajar suas autoridades reguladoras competentes
a realizar, de acordo com a legislação nacional, uma análise de impacto regulatório (AIR)
previamente às propostas de adoção e de alteração de atos normativos de interesse
geral.

3. A análise de impacto poderá, entre outros aspectos:
a) identificar o problema que se pretende solucionar, os atores ou grupos

afetados, a base legal que ampara a ação proposta, as referências internacionais existentes
e os objetivos a serem alcançados;

b) descrever alternativas viáveis para resolver ou mitigar o problema
identificado, considerando inclusive a opção de não ação, e expor seus possíveis
impactos;

c) comparar as alternativas aventadas, assinalando, justificadamente, a solução
ou a combinação de soluções que se revele mais adequada para alcançar os objetivos
pretendidos;

d) basear-se na melhor informação disponível em matéria científica, técnica,
econômica ou outro tipo de informação pertinente, que esteja ao alcance das respectivas
autoridades regulatórias no marco de suas competências, mandato, capacidade e
recursos;

e) descrever a estratégia para a implementação da solução sugerida, incluindo
formas de monitoramento e de fiscalização, bem como a eventual necessidade de
alteração ou revogação das medidas regulatórias vigentes.

4. Cada Estado Parte procurará informar publicamente quaisquer propostas
para implementar ações sistêmicas de melhoria regulatória.

5. Cada Estado Parte encorajará suas autoridades reguladoras competentes,
quando elaborarem atos normativos, a levarem em consideração as normas internacionais
pertinentes, incluindo o arcabouço normativo do MERCOSUL, de maneira consistente com
a legislação nacional vigente.

6. Cada Estado Parte promoverá a aplicação das Guias e Diretrizes, quando
existirem, emanadas dos órgãos competentes da estrutura institucional do M E R CO S U L .

7. Cada Estado Parte deve assegurar que as novas medidas regulatórias sejam
redigidas com clareza, de maneira concisa, organizada e de fácil compreensão, prevendo a
eventual necessidade de abranger temas técnicos que requeiram conhecimento
especializado para o seu correto entendimento e aplicação.

8. Cada Estado Parte instará suas autoridades reguladoras competentes, de
acordo com a legislação nacional, a facilitar o acesso do público às informações sobre
projetos e propostas de medidas regulatórias e a disponibilizar tais informações na
Internet.

9. Cada Estado Parte procurará manter ou estabelecer procedimentos
domésticos para a revisão de seu estoque regulatório, com a periodicidade que considere
apropriada, a fim de determinar se estes devem ser modificados, ampliados, simplificados
ou revogados, com o objetivo de tornar seu regime regulatório mais efetivo.

Artigo 6º: Cooperação
1. Os Estados Partes cooperarão a fim de implementar adequadamente o

presente Acordo e maximizar os benefícios derivados dele. As atividades de cooperação
deverão levar em consideração as necessidades de cada Estado Parte e poderão incluir:

a) intercâmbio de informação, diálogos, encontros bilaterais ou entre os
Estados Partes e interessados, incluindo as micros e pequenas empresas;

b) programas de capacitação, seminários e outras iniciativas de assistência
técnica;

CONSULTA PÚBLICA Nº 9, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE torna pública, nos termos do artigo 26
da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº
8.242, de 23 de maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, consulta para manifestação da sociedade civil
a respeito do recurso administrativo, em trâmite nos autos do Processo nº
25000.166422/2016-43, interposto pelo HOSPITAL MATERNIDADE FREI GALVÃO/SP, CNPJ
nº 51.612.828/0001-31, contra a decisão de cancelamento do Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, ante o
descumprimento dos requisitos, aferidos em Processo de Supervisão, por não ter
atendido aos requisitos obrigatórios para a manutenção da certificação, conforme
estabelecidos na Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e demais
legislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de
publicação desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições,
devidamente fundamentadas, por meio do endereço eletrônico
www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência
Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde, deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS),
avaliará as contribuições apresentadas a respeito da matéria.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

CONSULTA PÚBLICA Nº 10, DE 1º DE MARÇO DE 2019

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, torna pública, nos termos do artigo 26
da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, do artigo 14, § 4º, do Decreto nº
8.242, de 23 de maio de 2014, e do artigo 203 da Portaria de Consolidação nº
1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, consulta para manifestação da sociedade civil
a respeito do recurso administrativo, em trâmite nos autos do Processo nº
25000.141055/2015-94, interposto pelo MOVIMENTO DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA
SOCIAL SOPÃO MINEIRO/MG, CNPJ nº 38.731.899/0001-95, contra a decisão de
indeferimento do pedido de Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social em Saúde (CEBAS) da ora recorrente, por não ter atendido aos
requisitos constantes da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações
e demais legislações pertinentes.

Fica estabelecido o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data de
publicação desta Consulta Pública, para que sejam apresentadas contribuições,
devidamente fundamentadas, por meio do endereço eletrônico
www.saude.gov.br/cebas-saude.

O Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência
Social em Saúde, da Secretaria de Atenção à Saúde, deste Ministério (DCEBAS/SAS/MS),
avaliará as contribuições apresentadas a respeito da matéria.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 29, DE 10 DE JANEIRO DE 2019

Torna sem efeito a Portaria nº 2.785/GM/MS, de
27 de setembro de 2018, que exclui proposta do
anexo da Portaria nº 1.814/GM/MS, de 18 de
junho de 2018, que habilita o Estado, Município
ou Distrito Federal a receber recursos referentes
ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade
( M AC ) .

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do Parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Fica sem efeito a Portaria nº 2.785/GM/MS, de 27 de setembro de 2018,
publicada no Diário Oficial da União nº 188, de 28 de setembro de 2018, Seção 1, página 88.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 31, DE 14 DE JANEIRO DE 2019

Torna sem efeito a Portaria nº 3.543/GM/MS, de
30 de outubro de 2018, que exclui proposta do
Anexo da Portaria nº 2.948/GM/MS, de 17 de
setembro de 2018, que habilita Municípios a
receberem recursos referentes ao incremento
temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe
conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Fica sem efeito a Portaria nº 3.543/GM/MS, de 30 de outubro de 2018,
publicada no Diário Oficial da União nº 210, de 31 de outubro de 2018, Seção 1, página 39.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

c) outras atividades relevantes entre as autoridades regulatórias; e
d) intercâmbio de dados, informações e práticas relacionadas à elaboração de

novas medidas regulatórias, incluindo a forma de realização de consultas públicas, análise
de impacto regulatório (ex-ante e ex-post) e gestão do estoque regulatório.

Artigo 7º: Administração do Acordo
1. Os Estados Partes estabelecerão pontos focais, os quais serão responsáveis

por acompanhar temas relativos à implementação do presente Acordo.
2. Os pontos focais deverão reunir-se anualmente, de forma presencial ou por

qualquer outro meio tecnológico acordado, e prepararão relatórios anuais de suas
atividades para consideração do Grupo Mercado Comum (GMC), que incluam as ações
realizadas desde o relatório anterior, assim como aqueles que se planeja adotar, para a
implementação do presente Acordo.

3. No processo de identificação de prioridades, os pontos focais deverão
coordenar-se com os órgãos nacionais que tratem de regulamentações no âmbito do
MERCOSUL, a fim de evitar sobreposição de atividades.

4. Após a entrada em vigor do presente Acordo, os pontos focais deverão, a
cada três (3) anos, considerar a necessidade de sua revisão, à luz dos marcos na área de
boas práticas regulatórias em âmbito internacional e das experiências acumuladas pelos
Estados Partes, submetendo suas conclusões ao GMC.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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PORTARIA Nº 208, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Restabelece a transferência mensal de recursos financeiros para o custeio parcial de Unidades Móveis do Município de Pinheiro (MA), destinadas ao
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencentes a Central de Regulação das Urgências de Pinheiro (Municipal), a ser incorporado
ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar -MAC, do Estado do Maranhão e Município de Pinheiros.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Titulo II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas

sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.500/GM/MS, de 26 de outubro de 2018, que suspende o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal da Central de

Regulação das Urgências, Unidade de Suporte Avançado (USA) e Unidades de Suporte Básico (USB), pertencentes ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município
de Pinheiro (MA); e

Considerando a Nota Técnica nº 343-SEI, da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência/CGUE/DAHU/SAS/MS, constante no processo SEI nº 25000.417376/2017-37, resolve:
Art. 1º Fica restabelecida a transferência mensal de recursos financeiros do Bloco de Custeio as Ações e Serviços Públicos de Saúde para o custeio de Unidades Móveis no

montante anual de R$ 1.665.300,00 (um milhão, seiscentos e sessenta e cinco mil e trezentos reais) destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), pertencentes
a Central de Regulação das Urgências de Pinheiro (MA), a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC) de Pinheiro (MA), conforme
anexo.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 1º, ao Fundo Municipal de Saúde
de Pinheiro (MA) - IBGE: 210860, em parcelas mensais, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção à Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0001.

Parágrafo único. O recurso relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o caput tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de média e alta complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida à manutenção da unidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos financeiros a partir da competência janeiro de 2019.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO
Unidades Móveis (SAMU 192)

. UF Município IBGE C N ES Descrição SIPAR Gestão Código de incentivo Valor mensal a ser restabelecido Valor anual a ser restabelecido

. MA Pinheiro 210860 7014686 CRU 25000.417376/2017-37 Municipal 82.45 R$ 54.600,00 R$ 655.200,00

. MA Pinheiro 210860 7014678 USA 25000.417376/2017-37 Municipal 82.49 R$ 50.050,00 R$ 600.600,00

. MA Pinheiro 210860 7014651 USB 25000.417376/2017-37 Municipal 82.50 R$ 17.062,50 R$ 204.750,00

. MA Pinheiro 210860 7014643 USB 25000.417376/2017-37 Municipal 82.50 R$ 17.062,50 R$ 204.750,00

. T OT A L / A N O R$ 138.775,00 R$ 1.665.300,00

PORTARIA Nº 209, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Renova Qualificação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Dr. Luiz Atílio Losi Viana, nova) e mantém recursos a serem destinados ao Estado de
São Paulo e Município de Ribeirão Preto (SP).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.084/GM/MS, de 28 de dezembro de 2012, que qualifica Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) e estabelece recursos a serem incorporados

ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do Estado de São Paulo e do Município de Ribeirão Preto (SP);
Considerando o art. 2º da Portaria nº 1.535/SAS/MS, de 25 de setembro de 2017, que redefine os incentivos relacionados a Unidades de Pronto Atendimento da Rede de Atenção

às Urgências no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
Considerando o Anexo III, Título IV e Capítulo V da Qualificação da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes

do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Anexo LXVIII da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde, resolve:
Art. 1º Fica renovada a qualificação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h Dr. Luiz Atílio Losi Viana, nova), localizada no Município de Ribeirão Preto (SP).
Parágrafo único. A qualificação será válida por três anos, podendo ser renovada mediante novo processo de avaliação pela CGUE/DAHU/SAS/MS, conforme § 1º do Inciso V do

art. 83 do Capítulo V da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.
Art. 2º Fica mantido os recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) incorporado ao Grupo

de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC ao Estado de São Paulo e Município de Ribeirão Preto (SP), para o custeio da qualificação da Unidade prevista
no art. 1º, conforme Anexo a esta Portaria.

Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a continuidade da transferência, regular e automática, do montante estabelecido no art. 2º desta Portaria,
em parcelas mensais, para o Fundo Municipal de Saúde de Ribeirão Preto (SP).

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, continuarão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para procedimentos de Média e Alta Complexidade - Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000 (UPA 24h).

Parágrafo único. Os recursos relativo ao estabelecimento consignado ao programa de trabalho de que trata o art. 2° tem como finalidade o custeio de quaisquer ações e serviços
de Média e Alta Complexidade para atenção à saúde da população, desde que garantida a manutenção da unidade.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. UF Município IBGE C N ES Proposta Custeio Nº de Profissionais Médicos
24h

Código de Incentivo NUP - SEI Valor Anual de Qualificação Gestão

. SP Ribeirão Preto 354340 7038747 67837 Opção VIII 9 (nove) 82.03 25000.201300/2012-87 R$ 3.000.000,00 Municipal

PORTARIA Nº 212, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Descredencia Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) por não cumprimento de prazo estabelecido na Política Nacional de
Atenção Básica.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecendo

a revisão de diretrizes e normas para organização da atenção básica;
Considerando Portaria nº 256/GM/MS, de 11 de março de 2013, que estabelece novas regras para o cadastramento das equipes que farão parte do Núcleo Ampliado de Saúde

da Família e Atenção Básica (NASF-AB) no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES),.
Considerando as Seções II do Capítulo I - Dos Profissionais que atuam a Atenção Básica, do Título II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que

consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 2.273/GM/MS, de 30 de julho de 2018, que credencia Municípios a receberem incentivo financeiro referente ao Núcleo Ampliado de Saúde da Família

e Atenção Básica (NASF-AB); e
Considerando a necessidade de monitoramento da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), resolve:
Art. 1º Ficam descredenciados os Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (Nasf-AB) dos Municípios descritos no Anexo, em razão do descumprimento do prazo

estabelecido na Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para cadastramento no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES).
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. UF IBGE Município NASF 1 NASF 2 NASF 3

. Quantidade de NASF1
Descredenciados

Total de NASF 1
Credenciados Atu-

alizado

Quantidade de NASF2
Descredenciados

Total de NASF 2 Cre-
denciados Atualizado

Quantidade de NASF3
Descredenciados

Total de NASF 3
Credenciados Atual-

izado
. AM 130040 BA R C E LO S 1 0 0 0 0 0
. AM 130160 FONTE BOA 1 0 0 0 0 0
. BA 291072 EUNÁPOLIS 3 2 0 0 0 0
. BA 291720 I T U AÇ U 1 0 0 0 0 0
. BA 291920 LAURO DE FREITAS 1 5 0 0 0 0
. BA 292990 S EA B R A 1 0 0 0 0 0
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. CE 231050 PEDRA BRANCA 1 1 0 0 0 0

. DF 530010 BRASÍLIA 45 20 0 0 0 0

. GO 520880 GOIANIRA 1 2 0 0 0 0

. GO 521350 MONTE ALEGRE DE
GOIÁS

0 0 1 0 0 0

. MA 211200 TASSO FRAGOSO 0 0 1 0 0 0

. MG 310350 A R AG U A R I 1 1 0 0 0 0

. MG 311820 CO N Q U I S T A 0 0 0 0 1 0

. MG 315040 PIEDADE DOS GERAIS 0 0 0 0 1 0

. MG 315500 RIO DOCE 0 0 0 0 1 0

. PR 410480 C A S C AV E L 3 0 0 0 0 0

. PR 411840 P A R A N AV A Í 3 1 0 0 0 0

. PR 411885 P E R O BA L 0 0 0 0 1 0

. PR 412060 PRUDENTÓPOLIS 1 0 0 0 0 0

. PR 412130 RANCHO ALEGRE 0 0 0 0 1 0

. PR 412700 TEIXEIRA SOARES 0 0 1 0 0 0

. PR 412780 TOMAZINA 0 0 1 0 0 0

. RS 430170 BARÃO DE COTEGIPE 0 0 1 0 0 0

. RS 430467 CAPIVARI DO SUL 0 0 0 0 1 0

. RS 431065 I T AT I 0 0 0 0 1 0

. SC 420200 BALNEÁRIO CAMBORIÚ 1 1 0 0 0 0

. SC 420590 GASPAR 1 1 0 0 0 0

. SC 420675 IBIAM 0 0 0 0 1 0

. SP 350840 CABREÚVA 1 0 0 0 0 0

. SP 351880 GUARULHOS 2 15 0 0 0 0

. SP 354100 PRAIA GRANDE 7 5 0 0 0 0

. SP 354930 SÃO JOÃO DO PAU D'AL-
HO

0 0 0 0 1 0

. SP 354940 SÃO JOAQUIM DA BAR-
RA

1 0 0 0 0 0

. SP 355140 SERRA AZUL 0 0 1 0 0 0

. TO 171880 SAMPAIO 0 0 0 0 1 0

. T OT A L 76 54 6 0 10 0

PORTARIA Nº 213, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Restabelece a transferência de recursos financeiros do
Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade
referente ao Custeio que habilita leitos da Unidade de
Terapia Intensivo - UTI Pediátrico e Neonatal do
Hospital Thereza Sacchi de Moura com sede em Barra
Mansa (RJ).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 372/SAS/MS, de 26 de abril de 2012, que cadastra o
número de leitos das Unidades de Tratamento Intensivo - UTI Tipo II, no Hospital Maternidade
Theresa Sacchi de Moura, CNES 5878640, localizado no município de Barra Mansa (RJ);

Considerando a Portaria nº 916/GM/MS, de 9 de maio de 2012, que estabelece
recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade do
Estado do Rio de Janeiro e do Município de Barra Mansa (RJ);

Considerando o Título X - Do Cuidado Progressivo ao Paciente Critico ou Grave e o
Título IV - Define os critérios de classificação e habilitação de leitos neonatais da Portaria de
Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as
redes do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera
a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de
saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.395/GM/MS, de 19 de outubro de 2018, que
suspende a transferência de recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar dos Estados e Municípios, destinados ao custeio de leitos da Unidade
de Terapia Intensiva - UTI;

Considerando o Oficio nº 327/2018, da Secretaria Municipal de Saúde de Barra
Mansa, de 06 de dezembro de 2018, que justifica a demora na apresentação do faturamento
no sistema SISA; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar -
DAHU/SAS/MS, resolve:

Art. 1º Fica restabelecida a transferência de recursos financeiros para custeio de
leitos da Unidade de Terapia Intensiva - UTI do Hospital Maternidade Theresa Sacchi de Moura
(CNES 5878640), localizado no Município de Barra Mansa (RJ), no valor anual de R$
1.102.970,88 (um milhão, cento e dois mil novecentos e setenta reais e oitenta e oito
centavos), incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar dos Estados e Municípios.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para o
restabelecimento, regular e automático, do montante estabelecido no art. 1º desta Portaria,
em parcelas mensais, para o Fundo Municipal de Barra Mansa (RJ).

Art. 3º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, correrão por conta do
orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585
- Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano
Orçamentário 0000.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 214, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Descredencia Equipes de Saúde da Família (eSF) por não cumprimento de prazo estabelecido na Política Nacional de Atenção Básica.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando Portaria nº 703/SAS/MS, de 21 de outubro de 2011, que estabelece normas para o cadastramento, no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

(SCNES), das novas equipes que farão parte da Estratégia de Saúde da Família (eSF);
Considerando a Portaria nº 941/SAS/MS, de 22 de dezembro de 2011, que estabelece normas para o cadastramento, no SCNES, de estabelecimentos as equipes que farão parte

da População Ribeirinha e Fluvial;
Considerando a Portaria nº 1.143/SAS/MS, de 29 de outubro de 2014, que redefine as normas para cadastramento de profissionais e das equipes participantes do Projeto Mais

Médicos no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES);
Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecendo

a revisão de diretrizes e normas para organização da atenção básica;
Considerando a Portaria nº 3.992 GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando as Seções I, VI, VII e IX do Capítulo I Dos Profissionais que atuam a Atenção Básica do Título II Do Custeio Da Atenção Básica da Portaria de Consolidação nº

6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017;
Considerando a Portaria nº 2.277/GM/MS, de 30 de julho de 2018, que credencia Município a receber incentivo financeiro referente às equipes de Saúde da Família (eSF); e
Considerando a necessidade de monitoramento da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), resolve:
Art. 1º Fica descredenciadas as Equipes de Saúde da Família (eSF) do Município conforme quadro a seguir, em razão do descumprimento do prazo estabelecido na Portaria de

Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para cadastramento no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde ( SCNES):

. IBGE UF Município eSF-Descredenciadas Total de eSF Credenciadas

. 130260 AM M A N AU S 62 230

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 219, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Restabelece a transferência mensal de recursos financeiros para o custeio mensal de Unidades destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Titulo II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de

Saúde;
Considerando o Titulo VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a

transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor

sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
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Considerando a Portaria nº 288/SAS/MS, de 12 de março de 2018, que redefine a operacionalização do cadastramento de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel
de urgência e o elenco de profissionais que compõem as equipes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde
( C N ES ) ;

Considerando a Portaria nº 2.044/GM/MS, de 5 de julho de 2018, Portaria nº 2.571/GM/MS, de 20 de agosto de 2018, Portaria nº 3.154/GM/MS, de 3 de outubro de
2018, Portaria nº 3.393/GM/MS, de 19 de outubro de 2018, Portaria nº 3.708/GM/MS, de 19 de novembro de 2018, que suspendem o repasse do recurso financeiro destinado ao
incentivo de custeio mensal de Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192);

Considerando a Resolução CIT nº 36, de 25 de janeiro de 2018, que define o prazo para os gestores enviarem manifestação ao Ministério da Saúde e define a suspensão
da transferência dos recursos de custeio referente às habilitações dos serviços de atenção à saúde de média e alta complexidade que não estejam em funcionamento ou não
apresentem a produção assistencial registrada nos sistemas de informação em saúde considerando as políticas de atenção à saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 3 /2019-CGUE/DAHU/SAS/MS, de 14 de janeiro de 2019, da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência/CGUE/DAHU/SAS/MS, constante
no processo SEI nº 25000.009827/2019-28, resolve:

Art. 1º Fica restabelecida a transferência de recursos financeiros destinados ao incentivo de custeio mensal de Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192), conforme anexo a esta Portaria.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para o restabelecimento, regular e automático, dos montantes constantes no anexo a esta Portaria,
em parcelas mensais, para os respectivos Fundos estaduais e municipais de saúde.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da segunda parcela de 2019.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. C N ES Tipo IBGE UF MUNICÍPIO CRU Fundo para repasse Portaria de Habilitação
em custeio

Portaria de
Incremento

Portaria de Qualificação Valor anual a ser
restabelecido

PT. Suspensão

. 6751970 USB 291340 BA Igaporã Guanambi Municipal PORTARIA GM/MS Nº
1.313, DE 27 DE JUNHO

DE 2012

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7389353 USB 291490 BA Itacaré Ilhéus Municipal PORTARIA GM/MS Nº
1.104, DE 23 DE MAIO

DE 2014

R$ 157.500,00 3.708

. 6960413 USB 292690 BA Rio do Pires Brumado Municipal PORTARIA GM/MS Nº
2.055, DE 30 DE AGOSTO

DE 2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 5876842 USB 293260 BA Urandi Guanambi Municipal PORTARIA GM/MS Nº
1.188, DE 17 DE JUNHO

DE 2008

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7991495 Moto 530010 DF Brasília Brasília (Distrito
Fe d e r a l )

Estadual PORTARIA GM/MS Nº
2.455, DE 17 DE

OUTUBRO DE 2013

R$ 84.000,00 3.154

. 7991525 Moto 530010 DF Brasília Brasília (Distrito
Fe d e r a l )

Estadual PORTARIA GM/MS Nº
2.455, DE 17 DE

OUTUBRO DE 2013

R$ 84.000,00 3.154

. 6945813 USB 520551 GO Cocalzinho de Goiás Anápolis (Pirineus) Municipal PORTARIA GM/MS Nº
3.036, DE 21 DE

DEZEMBRO DE 2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 6373127 USB 521523 GO Novo Gama Luziânia Municipal Portaria GM/MS Nº
2.889, de 16 de

Novembro de 2006

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.044

. 3961095 USB 522045 GO Senador Canedo Aparecida de
Goiânia (Centro Sul)

Municipal PORTARIA GM/MS Nº 29,
DE 06 DE JANEIRO DE

2006

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

PORTARIA GM/MS Nº
3.064, DE 17 DE

NOVEMBRO DE 2017

R$ 263.028,00 3.708

. 7616252 Moto 211130 MA São Luís São Luís Municipal PORTARIA GM/MS Nº
236, DE 26 DE JANEIRO

DE 2017

R$ 109.200,00 3.708

. 7217145 USB 150010 PA Abaetetuba Belém Municipal PORTARIA GM/MS Nº
238, DE 26 DE JANEIRO

DE 2017

R$ 204.750,00 3.393

. 3801594 USB 150080 PA Ananindeua Belém MUNICIPAL PORTARIA GM/MS Nº
1.657, DE 13 DE AGOSTO

DE 2008

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 204.750,00 3.154

. 6749496 USB 150445 PA Medicilândia Altamira (Xingu) Municipal PORTARIA GM/MS Nº
776, DE 17 DE JUNHO DE

2015

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 204.750,00 3.708

. 6786626 USA 250480 PB Coremas Sousa Municipal PORTARIA GM/MS Nº
2.522, DE 27 DE

OUTUBRO DE 2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

PORTARIA GM/MS Nº
2.541, DE 29 DE

SETEMBRO DE 2017

R$ 578.652,00 3.708

. 7293909 USB 250480 PB Coremas Sousa Municipal PORTARIA GM/MS Nº
2.522, DE 27 DE

OUTUBRO DE 2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

PORTARIA GM/MS Nº
2.541, DE 29 DE

SETEMBRO DE 2017

R$ 263.028,00 3.708

. 6973841 USB 260790 PE Jaboatão dos Guararapes Recife
(Metropolitano)

Municipal PORTARIA GM/MS Nº
927, DE 15 DE MAIO DE

2008

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7307837 USB 260960 PE Olinda Recife
(Metropolitano)

Municipal PORTARIA GM/MS Nº
927, DE 15 DE MAIO DE

2008

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7233094 USB 220885 PI Riacho Frio Teresina (Estadual) Municipal PORTARIA GM/MS Nº
3.120, DE 28 DE

DEZEMBRO DE 2012

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7455534 USB 410250 PR Barbosa Ferraz Umuarama
(Noroeste)

Municipal PORTARIA GM/MS Nº
470, DE 28 DE MARÇO

DE 2014

PORTARIA GM/MS Nº
3.265, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2016

R$ 263.028,00 3.708

. 7593279 USB 411095 PR Itaipulândia Foz do iguaçu Municipal Portaria GM/MS Nº
3.232, de 29 de

dezembro de 2016

R$ 157.500,00 2.044

. 9102434 USB 411420 PR Mandaguari Maringá (Norte
Novo)

Municipal PORTARIA GM/MS Nº
165, DE 19 DE JANEIRO

DE 2018

R$ 157.500,00 2.571

. 6970680 USB 330414 RJ Queimados Nova Iguaçu Municipal Portaria GM/MS Nº
2.564, de 30 de

Novembro de 2004

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.044

. 7333668 USB 330455 RJ Rio de Janeiro Rio de Janeiro Estadual Portaria GM/MS Nº 945,
de 21 de Junho de

2005

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.044

. 7333749 USA 330455 RJ Rio de Janeiro Rio de Janeiro Estadual Portaria GM/MS Nº 945,
de 21 de Junho de

2005

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 462.000,00 2.044

. 7505337 USB 330455 RJ Rio de Janeiro Rio de Janeiro Estadual PORTARIA GM/MS Nº
945, DE 21 DE JUNHO DE

2005

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7505477 USB 330455 RJ Rio de Janeiro Rio de Janeiro Estadual PORTARIA GM/MS Nº
945, DE 21 DE JUNHO DE

2005

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7505493 USA 330455 RJ Rio de Janeiro Rio de Janeiro Estadual PORTARIA GM/MS Nº
945, DE 21 DE JUNHO DE

2005

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 462.000,00 3.708

. 7505515 USB 330455 RJ Rio de Janeiro Rio de Janeiro Estadual PORTARIA GM/MS Nº
945, DE 21 DE JUNHO DE

2005

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7506163 USB 330455 RJ Rio de Janeiro Rio de Janeiro Estadual PORTARIA GM/MS Nº
945, DE 21 DE JUNHO DE

2005

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7506538 USA 330455 RJ Rio de Janeiro Rio de Janeiro Estadual PORTARIA GM/MS Nº
945, DE 21 DE JUNHO DE

2005

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 462.000,00 3.708
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. 7120605 Moto 240810 RN Natal Natal Municipal PORTARIA GM/MS Nº
3.384, DE 29 DE

DEZEMBRO DE 2016

R$ 84.000,00 2.571

. 7163371 USB 430120 RS Arroio do Tigre Porto Alegre
(Estadual)

Municipal Portaria GM/MS Nº
1.249, de 30 de Maio de

2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.044

. 7217595 USB 430200 RS Barros Cassal Porto Alegre
(Estadual)

Municipal Portaria GM/MS Nº
4.092, de 17 de

dezembro de 2010

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.044

. 7055757 USB 430230 RS Bom Jesus Porto Alegre
(Estadual)

Municipal Portaria GM/MS Nº 618,
de 05 de Abril de 2012

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.044

. 7002602 USB 431150 RS Lavras do Sul Bagé Municipal PORTARIA GM/MS Nº
1.249, DE 30 DE MAIO

DE 2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.571

. 9010785 USB 421080 SC Meleiro Criciúma Municipal Portaria GM/MS Nº 302,
de 25 de Fevereiro de

2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.044

. 6996736 USB 421190 SC Palhoça Florianópolis Municipal Portaria GM/MS Nº
2.510, de 27 de Outubro

de 2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 2.044

. 6953247 USB 351070 SP Cardoso Votuporanga Municipal PORTARIA GM/MS Nº
3.050, DE 21 DE

DEZEMBRO DE 2011

Portaria GM/MS Nº
1.473, de 18 de

Julho de 2013

R$ 157.500,00 3.708

. 7373007 USB 353250 SP Neves Paulista São José do Rio
Preto

Municipal PORTARIA GM/MS Nº
2.181, DE 03 DE

OUTUBRO DE 2014

R$ 157.500,00 3.708

PORTARIA Nº 252, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2019

Suspende a transferência de recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta
Complexidade Ambulatorial Hospitalar - MAC, do Município de Picos (PI).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, que conferem aos incisos I e II, parágrafo único, do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 137/SAS/MS, de 18 de fevereiro de 2016, que habilita Centro Especializado em Reabilitação - CER;
Considerando a Portaria nº 218/GM/MS, de 18 de fevereiro de 2016, que estabelece recursos do Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade a ser incorporado ao limite

financeiro anual de Média e Alta Complexidade do Município de Picos (PI);
Considerando o Anexo VI - Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre

as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para

as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando o monitoramento realizado pela Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência do Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas da Secretaria de

Atenção à Saúde do Ministério da Saúde (CGSPCD/DAPES/SAS/MS), resolve:
Art. 1º Fica suspensa a transferência de recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade

Ambulatorial e Hospitalar - MAC, do Estado do Piauí e Município de Picos(PI), referente ao incentivo financeiro de custeio do Centro Especializado em Reabilitação (CER), relacionado Anexo
a esta Portaria, aderido à Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência.

Parágrafo único. A suspensão se refere ao estabelecimento de saúde que apresentou irregularidades na prestação do serviço de reabilitação, constatada no monitoramento
realizado pela Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência do Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas da Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério da Saúde
( CG S P C D / DA P ES / S A S / M S ) .

Art. 2º A suspensão ora formalizada perdurará até a adequação das pendências e irregularidades na prestação dos serviços de reabilitação.
Parágrafo único. A Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência (DAPES/SAS/MS) realizará o monitoramento do serviço e caso as irregularidades identificadas não

sejam sanadas no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação desta Portaria, o estabelecimento listado no Anexo será desabilitado.
Art. 3º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a suspensão dos valores adicionais dos incentivos financeiros destinados ao custeio mensal, para o Fundo

Estadual de Saúde correspondente.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

Centro Especializado em Reabilitação - CER

. UF Município Estabelecimento C N ES G ES T ÃO TIPO DE
INCENTIVO

Código da
Habilitação

Modalidades CUSTEIO
ANUAL

CUSTEIO
MENSAL

CNPJ DO
FUNDO

Portaria de
habilitação

Portaria de
Incentivo

Financeiro
. PI Picos Associação Isac

Batista (APAAS)
7605323 Municipal Centro

Especializado
em

Reabilitação
tipo IV

22.08,
22.09,

22.10 e
22.11

Centro Especializado em
Reabilitação (CER) -
modalidade física (22.08);
Centro Especializado em
Reabilitação (CER) -

modalidade intelectual

R$
4.140.000,00

R$
345.000,00

11.505.645/0001-
00

Portaria nº
137/SAS/MS

de
18/02/2016.

Portaria nº
218/GM/MS,

de 18 de
fevereiro de

2016.

. (22.09); Centro
Especializado em
Reabilitação (CER) -
modalidade auditiva
(22.10); e Centro
Especializado em
Reabilitação (CER) -
modalidade visual (22.11).

PORTARIA Nº 284, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Descredencia Unidades Odontológicas Móveis (UOM) de Municípios, por descumprimento de prazo estabelecido na Política Nacional de Atenção
Básica (PNAB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB),

estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para organização da atenção básica;
Considerando o Título II, Capítulo I - Dos Profissionais que atuam na Atenção Básica - Seção X - Do Incentivo Financeiro para Custeio das Unidades Odontológicas Móveis

(UOM) - da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as
ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 2.274/GM/MS, de 30 de julho de 2018, que credencia Municípios a receberem incentivos financeiros referentes à Unidade Odontológica Móvel (UOM);
Considerando a Nota Técnica de Cadastro, financiamento e processo de trabalho para Municípios que receberam as Unidades Odontológicas Móveis (UOM); e
Considerando a necessidade de monitoramento da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB); resolve:
Art. 1º Ficam descredenciadas as Unidades Odontológicas Móveis (UOM) dos Municípios a seguir descritos, em razão do descumprimento do prazo estabelecido na Portaria

de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para cadastramento no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

. UF IBGE UF MUNICÍPIO UOM DESCREDENCIADO UOM CREDENCIADO ATUAL

. PA 150830 PA VISEU 1 0

. MA 210407 MA FEIRA NOVA DO MARANHÃO 1 0

. MA 211180 MA SÍTIO NOVO 1 0

. AL 270430 AL M AC E I Ó 1 0

. T OT A L 4 0

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
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PORTARIA Nº 285, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Desabilita o Centro de Atenção Psicossocial do Município de Parnamirim (RN), e deduz recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Serviços
Públicos de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Rio Grande do Norte e
Município de Parnamirim.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando as diretrizes e orientações contidas no Anexo V, Título I, Capitulo I da Portaria de Consolidação, nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas

sobre as redes do Sistema Único de Saúde e define a Rede de Atenção Psicossocial;
Considerando a Portaria de Consolidação, nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para

as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando as orientações contidas no Anexo V, Título II, Capítulo I da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de

Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a necessidade de aperfeiçoamento e adequação do modelo de atenção oferecida pelo SUS aos usuários de álcool e outras drogas e de estruturação e fortalecimento

de uma rede de assistência centrada na atenção comunitária, associada à rede de serviços de saúde e sociais, com ênfase na reabilitação e reinserção social;
Considerando a Portaria nº 652/SAS/MS, de 19 de setembro de 2002, que habilita, com pendências a serem regularizadas pelo gestor estadual/municipal, no prazo de 06 (seis)

meses, a contar da publicação deste ato, Serviço de Atenção Psicossocial para realizar os procedimentos previstos na Portaria nº 189/SAS/MS, de 20 de março de 2002; e
Considerando a Portarias nº 2.867/GM/MS, de 27 de novembro de 2008, que estabelece recursos a serem transferidos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação - FAEC

para o Teto Financeiro Anual da Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios e redefine o rol de procedimentos da Tabela
de Procedimentos, Medicamentos e Órteses e Próteses e Materiais Especiais -OPM do SUS financiados pelo FAEC, resolve:

Art. 1º Fica desabilitado o Centro de Atenção Psicossocial CAPS tipo II do município de Parnamirim (RN), da realização dos procedimentos previstos na Portaria nº 189/SAS/MS,
de 20 de março de 2002.

Art. 2º Fica estabelecida a dedução de recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde no montante anual de R$ 397.035,00 (trezentos e noventa e sete
mil e trinta e cinco reais), incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Rio Grande do Norte e Município de Parnamirim, em
decorrência da desabilitação de que trata o art. 1º, conforme descrito a seguir:

. UF Município Código do IBGE Tipo C N ES CNPJ Gestão Valor Anual (R$)

. RN Parnamirim 240325 CAPS II 2473186 23.148.526/0001-19 Municipal 397.035,00

Art. 3º Os recursos orçamentários do Ministério da Saúde, objeto desta Portaria, deixam de onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015-8585 - Atenção à Saúde da População
para Procedimentos de Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 286, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Restabelece a transferência de recursos financeiros do Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade referente ao custeio mensal de leitos de
Unidade de Terapia Intensiva - UTI dos estabelecimentos hospitalares, conforme anexo a esta Portaria.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Seção II da Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que estabelece critérios para alimentação de Bancos de Dados Nacionais dos

Sistemas de Informação de Atenção à Saúde e a obrigatoriedade de alimentação mensal e sistemática do SIA/SUS;
Considerando o Título X da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas - Do Cuidado Progressivo ao Paciente Crítico ou

Grave;
Considerando o Título IV da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que define os critérios de classificação e habilitação de leitos Neonatais;
Considerando a Portaria nº 3.395/GN/MS, de 19 de outubro de 2018, que suspende a transferência de recursos financeiros do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos

de Saúde incorporados ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar dos Estados e Municípios, destinados ao custeio de leitos de Unidade de Terapia
Intensiva - UTI;

Considerando Resolução nº 36, de 25 de janeiro de 2018, da Comissão Intergestores Tripartite, que define o prazo para os gestores enviarem manifestação ao Ministério da Saúde
e define a suspensão da transferência dos recursos de custeio referente às habilitações dos serviços de atenção à saúde de média e alta complexidade que não estejam em funcionamento
ou não apresentem a produção assistencial registrada nos sistemas de informação em saúde considerando as políticas de atenção à saúde; e

Considerando a avaliação técnica da Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar - CGHOSP/DAHU/SAS/MS, resolve:
Art. 1º Fica restabelecida a transferência de recursos financeiros destinados ao custeio mensal de leitos de Unidade de Terapia Intensiva - UTI localizados nos estabelecimentos

hospitalares, conforme Anexo a esta Portaria.
Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para o restabelecimento, regular e automático, dos montantes constantes no Anexo desta Portaria, em

parcelas mensais, para os respectivos Fundos estaduais e municipais de saúde.
Art. 3º Os recursos financeiros, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 -

Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MADETTA

ANEXO

. UF MUNICÍPIO C N ES ES T A B E L EC I M E N T O G ES T ÃO Nº DE
LEITOS
DE UTI

SUS

TIPO PORTARIA HABILITAÇÃO PORTARIA CUSTEIO VALOR CUSTEIO R$
M ÊS

VALOR CUSTEIO
R$ ANO

. AP M AC A P A 2020068 SES AP HOSPITAL DA MULHER ES T A D U A L 5 II PT nº/GM 377/GM/MS DE
10/03/2004

PT/GM 378 DE
10/03/2004

R$ 40.623,36 R$ 487.480,32

. MA I M P E R AT R I Z 3008045 HOSPITAL DAS CLINICAS ES T A D U A L 7 II PT/SAS 431 DE
11/05/2012

PT/GM 973 DE
16/05/2012

R$ 80.424,96 R$ 965.099,52

. MA I M P E R AT R I Z 2531208 INCOR SANTA MÔNICA ES T A D U A L 10 II PT/SAS 431 DE
11/05/2012

PT/GM 973 DE
16/05/2012

R$ 114.892,80 R$
1.378.713,60

. RN N AT A L 2654261 HOSPITAL MARIA ALICE FERNAN-
D ES

MUNICIPAL 05 PED
05 NEO

II PT/SAS 488 DE
25/08/2011

PT/GM 2.085 DE
01/09/2011

R$ 57.445,44 R$ 689.345,28

. RN N AT A L 2679469 HOSPITAL CENTRAL CORONEL PE-
DRO GERMANO

MUNICIPAL 6 NEO
4 AD

II PT/SAS 157 DE
04/02/2004

PT/GM 158 DE
04/02/2004

R$ 23.673,60 R$ 284.083,20

. SP CAIEIRAS 7580770 HOSPITAL ESTADUAL DE CAIEIRAS MUNICIPAL 6 II PT/SAS 2.383 DE
26/12/2016

PT/GM 2.902 DE
26/12/2016

R$ 69.893,12 R$ 838.717,44

. PR CASTRO 2683210 HOSPITAL DA CRUZ VERMELHA DE
CASTRO

ES T A D U A L 9 II PT/SAS 415 DE
24/11/2009

PT/GM 2.938 DE
24/11/2009

R$ 103.403,52 R$
1.240.842,24

PORTARIA Nº 287, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Desabilita a Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD) e habilita o Centro de Atenção em Saúde Funcional Ramos Pereira de Freitas (CASF)
como Serviço de Referência em Medicina Física e Reabilitação e como Oficina Ortopédica Fixa, ambos localizados no Município de Nova Iguaçu
(RJ).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 204/SAS/MS, 19 de junho de 2009, que habilita Unidade Prestadora de Serviço - UPS, para realizar os procedimentos previstos na Portaria nº

185/SAS/MS, de 5 de junho de 2001;
Considerando a Portaria nº 971/SAS/MS, de 13 de setembro de 2012, que adequa o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) e inclui Procedimentos

de Manutenção e Adaptação de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) da Tabela de Procedimentos do SUS;
Considerando a Portaria nº 492/SAS/MS, de 30 de abril de 2013, que readequa o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES);
Considerando a Portaria nº 630/SAS/MS, de 12 de junho de 2013, que estabelece que Município de Nova Iguaçu está apto a receber o incentivo financeiro destinado ao custeio

mensal dos serviços de Oficinas Ortopédicas Fixa para manutenção e adaptação de órteses, próteses e materiais especiais;
Considerando a Portaria nº 1.275/GM/MS, de 25 de junho de 2013, que estabelece recursos do Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade a ser incorporado ao limite

financeiro anual de Média e Alta Complexidade do Município de Nova Iguaçu (RJ);
Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, no Anexo

VI, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, por meio da criação, ampliação e articulação de pontos de atenção à saúde para pessoas com deficiência temporária ou
permanente; progressiva, regressiva, ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, na Seção IV, que dispõe sobre o Financiamento dos Serviços de Atenção à Saúde Auditiva;
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Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde de Nova Iguaçu por meio do Ofício nº 839/2018 - GAB/SEMUS (7352085) no qual manifesta interesse em transferir
a responsabilidade na prestação de serviço da Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD) como Centro de Referência em Medicina Física e Reabilitação e Oficina Ortopédica Fixa
para o Centro de Atenção em Saúde Funcional Ramos Pereira de Freitas (CASF); e

Considerando a avaliação técnica realizada pela Coordenação-Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência do Departamento de Ações Programáticas Estratégicas, resolve:
Art. 1º Fica desabilitada a Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD) como Serviço de Referência em Medicina Física e Reabilitação e Oficina Ortopédica Fixa, conforme

descrito a seguir:

. UF MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO M O DA L I DA D E

. RJ Nova Iguaçu Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD) 5492556 Municipal Centro de Referência em Medicina Física e Reabilitação - código 22.01

. RJ Nova Iguaçu Associação de Assistência à Criança Deficiente (AACD) 5492556 Municipal Oficina Ortopédica Fixa - código de incentivo 8234.

Art. 2º Fica habilitado o Centro de Atenção em Saúde Funcional Ramos Pereira de Freitas (CASF) como Serviço de Referência em Medicina Física e Reabilitação e Oficina
Ortopédica Fixa, para realizar serviço de reabilitação previsto na Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, conforme descrito a seguir:

. UF MUNICÍPIO ES T A B E L EC I M E N T O C N ES G ES T ÃO M O DA L I DA D E

. RJ Nova Iguaçu Centro de Atenção em Saúde Funcional Ramos Pereira de Freitas (CASF) 9471618 Municipal Centro de Referência em Medicina Física e Reabilitação - código 22.01

. RJ Nova Iguaçu Centro de Atenção em Saúde Funcional Ramos Pereira de Freitas (CASF) 9471618 Municipal Oficina Ortopédica Fixa - código de incentivo 8234.

Art. 3º Fica determinado que a habilitação listada será monitorada e caso apresente irregularidades na prestação dos serviços, a mesma será advertida, ficando a cargo da
Coordenação Geral de Saúde da Pessoa com Deficiência (Deficiente/DAPES/SAS/MS) a análise sobre a continuidade ou não da habilitação.

Art. 4º Essa habilitação não implicará incorporação de novos recursos financeiros pelo Ministério da Saúde.
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 289, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Torna sem efeito a suspensão do repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal da Unidade do Serviço de Atendimento Móvel de
Urgência (SAMU 192), do Município de Boa Esperança (MG), constante do Anexo da Portaria nº 2.044/GM/MS, de 5 de julho de 2018.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Título II - Do componente do serviço de atendimento móvel de urgência (SAMU 192) - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,

que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Seção VIII - Das Condicionantes e da Suspensão do Repasse dos Incentivos Financeiros do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e sua Central

de Regulação das Urgências - do Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 288/SAS/MS, de 12 de março de 2018, que redefine a operacionalização do cadastramento de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel de urgência
e o elenco de profissionais que compõem as equipes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

Considerando a Portaria nº 2.044/GM/MS, de 5 de julho de 2018, que suspende o repasse do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de Unidades do Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192); e

Considerando a Nota Técnica nº 316/2018, da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência/CGUE/DAHU/SAS/MS, constante do NUP-SEI nº 25000.205516/2018-15, resolve:
Art. 1º Fica sem efeito a suspensão do repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal da Unidade do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU

192), do município de Boa Esperança/MG, constante do Anexo da Portaria nº 2.044/GM/MS, de 5 de julho de 2018.

. UF MUNICÍPIO IBGE TIPO C N ES PORTARIA DE HABILITAÇÃO EM CUSTEIO PORTARIA DE QUALIFICAÇÃO VALOR ANUAL REPASSADO R$ GESTÃO DO RECURSO FUNDO DE REPASSE

.

. MG Boa Esperança 310710 USB 7705344 Portaria nº 3.147/GM/MS, de 28 de dezembro de 2016 Portaria nº 2.577/GM/MS, de 5 de outubro de 2017 263.028,00 S ES Estadual

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 290, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2019

Descredencia equipe de Consultório na Rua (eCR) por não cumprimento de prazo estabelecido na Política Nacional de Atenção Básica.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando Portaria nº 160/GM/MS, de 1º de março de 2012, que estabelece normas para o cadastramento, no SCNES, das equipes que farão parte do Movimento Nacional

População em Situação de Rua;
Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), estabelecendo

a revisão de diretrizes e normas para organização da atenção básica;
Considerando as Seções XI do Capítulo I Dos Profissionais que atuam a Atenção Básica do Título II do Custeio da Atenção Básica da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de

28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o

financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 2.276/GM/MS, de 30 de julho de 2019, que credencia Municípios a receberem incentivos financeiros referentes as equipes de Consultório na Rua

(eCR); e
Considerando a necessidade de monitoramento da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), resolve:
Art. 1º Fica descredenciada a equipe de Consultórios na Rua (eCR) a seguir descrito, em razão do descumprimento do prazo estabelecido na Portaria de Consolidação nº

2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para cadastramento no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES):

. UF Município IBGE eCR 1 eCR 2 eCR 3

. Quantidade de eCR 1 Descredenciados Total de eCR 1 Credenciados
At u a l i z a d o

Quantidade de eCR 2 Descredenciados Total de eCR 2 Credenciados
At u a l i z a d o

Quantidade de eCR 3 Descredenciados Total de eCR 3 Credenciados
At u a l i z a d o

. SC ITA JAÍ 420820 0 0 0 0 1 0

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 291, DE 25 DE MARÇO DE 2019

Altera a habilitação do Hospital e Maternidade Celso Pierro, localizado em Campinas/SP para Unidade de Assistência de Alta Complexidade em
Oncologia - UNACON com Serviços de Hematologia e Serviço de Radioterapia.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 140/SAS/MS, de 27 de fevereiro de 2014, que redefine os critérios e parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e avaliação

dos estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e define as condições estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes
estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a manifestação favorável da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo a aprovação no âmbito da Resolução CIB-SP nº 40, de 15 de julho de 2016 aprova a
alteração de habilitação do referido hospital; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Atenção à Saúde - Departamento de Atenção Especializada e Temática - Coordenação-Geral de Atenção Especiali z a d a / DA E T / S A S / M S ,
resolve:

Art. 1º Fica alterada a habilitação do Hospital e Maternidade Celso Pierro, localizado em Campinas/SP para Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia - UNACON
com Serviços de Hematologia e Serviço de Radioterapia:

. Estabelecimento - Município/UF C N ES Código da habilitação Habilitação CNPJ

.

Hospital e Maternidade Celso Pierro - Campinas/SP 2082128
17.08 UNACON com Serviços de Hematologia e Radioterapia 46.020.301/0002-69

. 17.15 Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
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PORTARIA Nº 329, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Suspende o repasse do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU
192).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Título II, art. 924 da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de

Saúde;
Considerando o Capítulo II, Seção VIII da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando que não foram atendidos os requisitos exigidos na Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, constantes no artigo 931 e inciso IV do artigo

932, o que permite que o Ministério da Saúde suspenda o repasse do incentivo de custeio mensal destinado às Unidades Móveis do Componente (SAMU 192) e/ou à respectiva Central de
Regulação das Urgências;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 288/SAS/MS, de 12 de março de 2018, que redefine a operacionalização do cadastramento de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel de
urgência e o elenco de profissionais que compõem as equipes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);

Considerando a Resolução CIT nº 36, de 25 de janeiro de 2018, que define o prazo para os gestores enviarem manifestação ao Ministério da Saúde e define a suspensão da
transferência dos recursos de custeio referente às habilitações dos serviços de atenção à saúde de média e alta complexidade que não estejam em funcionamento ou não apresentem a
produção assistencial registrada nos sistemas de informação em saúde considerando as políticas de atenção à saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 31 SEI/2019, da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência/ GUE/DAHU/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.033595/2019-29/NUP-SEI,
resolve:

Art. 1º Ficam suspensos os repasses dos recursos financeiros destinado ao incentivo de custeio mensal de Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192),
conforme anexo a esta Portaria.

§ 1° O reestabelecimento do repasse do incentivo financeiro de custeio suspenso estará condicionado à regularização do registro da produção do SIA/SUS das Unidades do Serviço
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192).

§ 2° A não regularização no prazo de até 6 (seis) meses, a contar da data de publicação desta Portaria, acarretará na revogação das Portarias de habilitação e qualificação das
respectivas unidades, conforme art. 17º da Portaria nº 288/SAS/MS, de 12 de março de 2018, bem como a devolução das Unidades Móveis doadas pelo Ministério da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela de 2019.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. UF Município IBGE C N ES Tipo CRU Fundo para
repasse

Portaria de Habilitação Portaria de Incremento Portaria de Qualificação Valor Anual a ser
suspenso

Valor mensal a ser suspenso

. BA Guaratinga 291180 7011091 USB Eunápolis Municipal Portaria GM/MS Nº 2.082,
de 17 de setembro de
2012

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. BA São Félix do
Coribe

292905 7039204 USB Bom Jesus da Lapa Municipal Portaria GM/MS Nº 339, de
28 de fevereiro de 2012

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

Portaria GM/MS Nº 1.113,
de 23 de maio de 2014

R$ 263.028,00 R$ 21.919,00

. BA São Francisco do
Conde

292920 7046847 USB Salvador (Metropolitano) Municipal Portaria GM/MS Nº 341, de
22 de fevereiro de 2010

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. BA Varzedo 293317 6943675 USB Santo Antônio de Jesus Municipal Portaria GM/MS Nº 228, de
10 de fevereiro de 2012

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. CE Fo r t a l e z a 230440 6959008 Moto Fo r t a l e z a Municipal Portaria GM/MS Nº 2.798,
de 15 de setembro de
2010

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 84.000,00 R$ 7.000,00

. MT Paranatinga 510630 7501587 USB Rondonópolis Municipal Portaria GM/MS Nº 1.101,
de 23 de maio de 2014

R$ 204.750,00 R$ 17.062,50

. MT Tangará da Serra 510795 7278985 USB Tangará da Serra Municipal Portaria GM/MS Nº 1.661,
de 13 de agosto de 2008

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 204.750,00 R$ 17.062,50

. PA Marapanim 150440 7182597 USB Capanema (Macro Nordeste) Municipal Portaria GM/MS Nº 1.419,
de 06 de julho de 2012

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 204.750,00 R$ 17.062,50

. PA Santa Bárbara do
Pará

150635 7519958 USB Belém Municipal Portaria GM/MS Nº 3.392,
de 29 de dezembro de
2016

R$ 204.750,00 R$ 17.062,50

. PE Bezerros 260190 5620112 USB Caruaru Municipal Portaria GM/MS Nº 3.144,
de 17 de dezembro de
2009

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. PE Bezerros 260190 7255101 USB Caruaru Municipal Portaria GM/MS Nº 2.170,
de 03 de outubro de 2014

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. PE Capoeiras 260380 7253354 USB Caruaru Municipal Portaria GM/MS Nº 2.774,
de 19 de novembro de
2013

Portaria GM/MS Nº 3.120,
de 21 de novembro de
2017

R$ 263.028,00 R$ 21.919,00

. PI Cristino Castro 220310 7095414 USB Teresina (Estadual) Municipal Portaria GM/MS Nº 1.095,
de 28 de maio de 2012

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. PI Simplício Mendes 221080 7954948 USA Teresina (Estadual) Municipal Portaria GM/MS Nº 3.188,
de 29 de dezembro de
2011

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 462.000,00 R$ 38.500,00

. PR Campo Mourão 410430 7465890 USB Umuarama (Noroeste) Municipal Portaria GM/MS Nº 470, de
28 de março de 2014

Portaria GM/MS Nº 3.265,
de 29 de dezembro de
2016

R$ 263.028,00 R$ 21.919,00

. PR Campo Mourão 410430 7465998 USA Umuarama (Noroeste) Municipal Portaria GM/MS Nº 470, de
28 de março de 2014

Portaria GM/MS Nº 3.265,
de 29 de dezembro de
2016

R$ 578.652,00 R$ 48.221,00

. RJ Rio de Janeiro 330455 7506589 USB Rio de Janeiro Estadual Portaria GM/MS Nº 945, de
21 de junho de 2005

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. RR Uiramutã 140070 7511116 USB Boa Vista Municipal Portaria GM/MS Nº 774, de
17 de junho de 2015

R$ 204.750,00 R$ 17.062,50

. SC Pomerode 421320 6740936 USB Blumenau (Vale do Itajaí) Municipal Portaria GM/MS Nº 2.926,
de 14 de novembro de
2007

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. SP Altair 350090 7442882 USB Barretos Municipal Portaria GM/MS Nº 1.118,
de 23 de maio de 2014

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. SP Hortolândia 351907 5962609 CRU Hortolândia Municipal Portaria GM/MS Nº 932, de
15 de maio de 2008

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 823.200,00 R$ 68.600,00

. SP Hortolândia 351907 6966837 USB Hortolândia Municipal Portaria GM/MS Nº 932, de
15 de maio de 2008

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. SP Hortolândia 351907 6985793 USB Hortolândia Municipal Portaria GM/MS Nº 932, de
15 de maio de 2008

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. SP Hortolândia 351907 6985807 USA Hortolândia Municipal Portaria GM/MS Nº 932, de
15 de maio de 2008

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 462.000,00 R$ 38.500,00

. SP Hortolândia 351907 7006136 USA Hortolândia Municipal Portaria GM/MS Nº 932, de
15 de maio de 2008

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 462.000,00 R$ 38.500,00

. SP Hortolândia 351907 7006144 USB Hortolândia Municipal Portaria GM/MS Nº 932, de
15 de maio de 2008

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. SP Hortolândia 351907 7006152 USB Hortolândia Municipal Portaria GM/MS Nº 932, de
15 de maio de 2008

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00

. SP Urânia 355580 6956033 USB Jales Municipal Portaria GM/MS Nº 3.042,
de 21 de dezembro de
2011

Portaria GM/MS Nº 1.473, de
18 de Julho de 2013

R$ 157.500,00 R$ 13.125,00
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PORTARIA Nº 330, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Exclui propostas dos Anexos de Portarias que habilitam Estados, Municípios ou Distrito Federal a receberem recursos referentes ao incremento
temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC) e torna sem efeito Portarias que habilitam Municípios a receberem
recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:
Art. 1º Ficam excluídas as propostas dos Anexos das Portarias que Habilitam o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do

Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC), conforme os Anexos I e II da Portaria.
Art. 2º Ficam sem efeito as Portarias nº 4.312/GM/MS, nº 4.324/GM/MS, nº 4.330/GM/MS, nº 4.333/GM/MS, nº 4.351/GM/MS e nº 4.352/GM/MS, todas de 28 de dezembro

de 2018, publicadas no Diário Oficial da União - DOU nº 249-A, de 28 de dezembro de 2018, seção 1, páginas 8, 18, 21, 24, 30 e 31.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
ANEXO I

Propostas de Incremento Temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

CÓD. EMENDA VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Nº DA PORTARIA DE
H A B I L I T AÇ ÃO
GM/MS

DATA DA
A S S I N AT U R A

DATA DA
P U B L I C AÇ ÃO

S EÇ ÃO P ÁG

. MG V I CO S A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000188542201800 450.000,00 81785125 450.000,00 10122201545250001 1814 18/06/2018 27/06/2018 1 31

. MG ARAXA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000195500201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 1814 18/06/2018 27/06/2018 1 31

. MG I T AC A R A M B I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000206815201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 1844 25/06/2018 26/06/2018 1 32

. MG A R AG U A R I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000206723201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 1844 25/06/2018 26/06/2018 1 32

. MG CARLOS CHAGAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARLOS

C H AG A S

36000206267201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 1844 25/06/2018 26/06/2018 1 32

. MG CARMO DO PARANAIBA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARMO
DO PARANAIBA - MG

36000207104201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG ARAXA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000207413201800 900.000,00 81785125 900.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG POUSO ALEGRE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000207510201800 350.000,00 81785125 350.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG BRASILIA DE MINAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000206337201800 1.600.000,00 81785125 1.600.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG SANTA CRUZ DE SALINAS FUNDO MUNCIPAL DE
SAUDE DE SANTA

CRUZ DE SALINAS

36000206972201800 48.300,00 81785125 48.300,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG BRASILIA DE MINAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000207740201800 800.000,00 81785125 800.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG A R AG U A R I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000207749201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG IBIRITE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE IBIRITE

36000208306201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JUIZ DE

FO R A

36000207839201800 2.500.000,00 81785125 2.500.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG JOAO MONLEVADE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000208146201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG ARINOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE DE

ARINOS

36000207632201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG DIVINO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000206595201800 64.085,00 81785125 64.085,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG MATIAS CARDOSO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000207731201800 36.000,00 81785125 36.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG CARLOS CHAGAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CARLOS

C H AG A S

36000207999201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG I T AC A R A M B I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000206904201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG IBIRITE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE IBIRITE

36000207150201800 375.000,00 81785125 375.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG PAI PEDRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000207722201800 58.800,00 81785125 58.800,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG ITABIRA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000207949201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG TRES MARIAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000207181201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG JUIZ DE FORA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JUIZ DE

FO R A

36000207410201800 400.000,00 81785125 400.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG I T A M BAC U R I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000208204201800 400.000,00 81785125 400.000,00 10122201545250001 1920 27/06/2018 28/06/2018 1 31

. MG CANA VERDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CANA
VERDE MINAS

GERAIS

36000208484201800 38.550,00 81785125 38.550,00 10122201545250001 2055 05/07/2018 06/07/2018 1 3

. MG M A L AC AC H E T A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000208351201800 34.650,00 81785125 34.650,00 10122201545250001 2055 05/07/2018 06/07/2018 1 3

. PE ALIANCA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

ALIANCA

36000210537201800 400.000,00 81785125 400.000,00 10122201545250001 3199 03/10/2018 04/10/2018 1 77

. CE LIMOEIRO DO NORTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
LIMOEIRO DO

NORTE/CE

36000222957201800 865.000,00 81785125 865.000,00 10122201545250001 3199 03/10/2018 04/10/2018 1 77

. GO AGUAS LINDAS DE GOIAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE AGUAS

LINDAS DE GOIAS

36000218525201800 1.060.000,00 81785125 1.060.000,00 10122201545250001 3206 04/10/2018 05/10/2018 1 43

. MG SAO LOURENCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000208422201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 3225 04/10/2018 05/10/2018 1 57

. MA IGARAPE GRANDE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

IGARAPE GRANDE

36000209081201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 3251 05/10/2018 08/10/2018 1 74

. MA CAROLINA MUNICIPIO DE
CAROLINA - FUNDO
MUNICIPAL DE

S AU D E

36000208192201800 269.253,00 81785125 269.253,00 10122201545250001 3251 05/10/2018 08/10/2018 1 74

. MA LAGO DA PEDRA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LAGO

DA PEDRA - MA

36000212844201800 2.300.000,00 81785125 2.300.000,00 10122201545250001 3251 05/10/2018 08/10/2018 1 74

. PB SERRA BRANCA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000222955201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 3259 08/10/2018 09/10/2018 1 71

. SP SAO PAULO FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE - FUNDES

36000239549201800 350.000,00 81785125 350.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9
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. MA ES P E R A N T I N O P O L I S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239362201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE
S AU D E

36000239518201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. RS SANTA ROSA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239435201800 1.400.000,00 81785125 1.400.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. RO JA R U FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239523201800 1.400.000,00 81785125 1.400.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. SC F LO R I A N O P O L I S FUNDO ESTADUAL DE
S AU D E

36000239499201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE
S AU D E

36000239513201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. SP BA R R E T O S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239525201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. SC BRUSQUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239851201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE
S AU D E

36000239424201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. SC DONA EMMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE DONA

EMMA

36000239574201800 55.291,00 81785125 55.291,00 10122201545250001 4313 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. PA CURUCA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

CURUCA

36000239633201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PB MONTEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

MONTEIRO

36000239646201800 2.150.000,00 81785125 2.150.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE PARNAMIRIM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

PARNAMIRIM

36000239715201800 499.007,00 81785125 499.007,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239874201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239904201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MA LAGO DA PEDRA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE LAGO

DA PEDRA - MA

36000239905201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PA BA R C A R E N A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

BA R C A R E N A

36000239919201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239924201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239821201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239822201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PB T A P E R OA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

T A P E R OA

36000239860201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239912201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239918201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PB BREJO DO CRUZ FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BREJO

DO CRUZ

36000239565201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PA SANTA IZABEL DO PARA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SANTA

ISABEL DO PARA

36000239657201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE INA JA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239664201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PB P AU L I S T A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239554201800 54.455,00 81785125 54.455,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG PIUMHI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239789201800 57.800,00 81785125 57.800,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG RIO PARDO DE MINAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FMS

36000239811201800 98.250,00 81785125 98.250,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239817201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PB LIVRAMENTO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239891201800 73.170,00 81785125 73.170,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239897201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239921201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PA INHANGAPI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE -

INHANGAPI

36000239944201800 243.066,00 81785125 243.066,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE BOM CONSELHO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BOM

CO N S E L H O

36000239635201800 600.000,00 81785125 600.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE VENTUROSA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE

VENTUROSA

36000239681201800 280.090,00 81785125 280.090,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PA CASTANHAL FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE

CASTANHAL

36000239702201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE AG R ES T I N A AGRESTINA FUNDO
MUNICIPAL DE

S AU D E

36000239728201800 600.000,00 81785125 600.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239824201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239882201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239926201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE M AC A P A R A N A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239883201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. BA BELO CAMPO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE BELO

CAMPO

36000239526201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PB MARI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239577201800 218.993,00 81785125 218.993,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11
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. PB SUME FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239589201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE BONITO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DO

BONITO

36000239650201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE SAO JOSE DA COROA
GRANDE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
JOSE DA COROA

GRANDE

36000239725201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG JOAO PINHEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE JOAO

PINHEIRO

36000239482201800 615.000,00 81785125 615.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PB INGA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

INGA/PB

36000239571201800 9.282,00 81785125 9.282,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R I B E I R AO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

R I B E I R AO

36000239673201800 230.000,00 81785125 230.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE MORENO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239722201800 722.000,00 81785125 722.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG I T A M BAC U R I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239730201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239826201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE BOM JARDIM FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO BOM

JA R D I M

36000239857201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE JABOATAO DOS
G U A R A R A P ES

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239867201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239878201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239900201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239911201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PR U B I R AT A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

U B I R AT A

36000239394201800 300.000,00 81785125 300.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE LIMOEIRO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239726201800 740.000,00 81785125 740.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PR UMUARAMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

UMUARAMA

36000239852201800 1.400.000,00 81785125 1.400.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239893201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PA A BA E T E T U BA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

A BA E T E T U BA

36000239907201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239908201800 2.500.000,00 81785125 2.500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239928201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239930201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. MG AGUAS VERMELHAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - AGUAS

VERMELHAS

36000237546201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE FEIRA NOVA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE FEIRA

N OV A

36000239869201800 78.899,00 81785125 78.899,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239889201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. PE R EC I F E FUNDO ESTADUAL DE
SAUDE DE

P E R N A M B U CO

36000239938201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4317 28/12/2018 28/12/2018 1 11

. SP ITUPEVA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

ITUPEVA

36000239829201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SP ITUPEVA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

ITUPEVA

36000239839201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. RS CANDELARIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

CANDELARIA

36000239909201800 250.000,00 81785125 250.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SP HORTOLANDIA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239802201800 2.000.000,00 81785125 2.000.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE
S AU D E

36000239510201800 210.000,00 81785125 210.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. RS PORTO ALEGRE FUNDO ESTADUAL DE
S AU D E

36000239820201800 3.000.000,00 81785125 3.000.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SP I T U V E R AV A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

I T U V E R AV A

36000239430201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SP P I R A P OZ I N H O FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

P I R A P OZ I N H O

36000239359201800 70.000,00 81785125 70.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SP EMBU DAS ARTES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE EMBU

DAS ARTES

36000239491201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SC ITA JAI FUNDO MUNICPAL DE
SAUDE DE ITAJAI

36000239690201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SP I N DA I AT U BA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - FUNSAU

36000239823201800 2.465.000,00 81785125 2.465.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SP EMBU DAS ARTES FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE EMBU

DAS ARTES

36000239550201800 1.500.000,00 81785125 1.500.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14
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. SP C A R A P I C U I BA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE

C A R A P I C U I BA

36000239818201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4319 28/12/2018 28/12/2018 1 14

. SP ELIAS FAUSTO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239849201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4320 28/12/2018 28/12/2018 1 15

. MG BELO HORIZONTE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239808201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4320 28/12/2018 28/12/2018 1 15

. PA GOIANESIA DO PARA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE GOIANESIA

DO PARA

36000239832201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 4320 28/12/2018 28/12/2018 1 15

. PA M OJ U FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239490201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 4320 28/12/2018 28/12/2018 1 15

. MA I M P E R AT R I Z MUNICIPIO DE
IMPERATRIZ - FUNDO
MUNICIPAL DE

S AU D E

36000239602201800 500.000,00 81785125 500.000,00 10122201545250001 4320 28/12/2018 28/12/2018 1 15

. SC C H A P ECO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

C H A P ECO

36000239759201800 1.000.000,00 81785125 1.000.000,00 10122201545250001 4320 28/12/2018 28/12/2018 1 15

. PA TUCURUI FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000239551201800 150.000,00 81785125 150.000,00 10122201545250001 4320 28/12/2018 28/12/2018 1 15

. MG AGUAS VERMELHAS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE - AGUAS

VERMELHAS

36000239751201800 174.000,00 81785125 174.000,00 10122201545250001 4320 28/12/2018 28/12/2018 1 15

. MA PASTOS BONS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE PASTOS

BONS

36000214496201800 750.000,00 81785125 750.000,00 10122201545250001 4329 28/12/2018 28/12/2018 1 21

. RS G A R I BA L D I FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

G A R I BA L D I

36000239955201800 250.000,00 81785125 250.000,00 10122201545250001 4334 28/12/2018 28/12/2018 1 25

. RS FA R R O U P I L H A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

FA R R O U P I L H A

36000240807201800 250.000,00 81785125 250.000,00 10122201545250001 4334 28/12/2018 28/12/2018 1 25

. CE I CO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE ICO

36000211986201800 200.000,00 81785125 200.000,00 10122201545250001 4451 31/12/2018 31/12/2018 1 22

. CE FO R T A L EZ A FUNDO ESTADUAL DE
S AU D E

36000239626201800 560.000,00 81785125 560.000,00 10122201545250001 4451 31/12/2018 31/12/2018 1 22

. CE G R OA I R A S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

G R OA I R A S

36000239716201800 100.000,00 81785125 100.000,00 10122201545250001 4451 31/12/2018 31/12/2018 1 22

ANEXO II

Propostas de Incremento Temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA Nº DA PORTARIA DE
H A B I L I T AÇ ÃO
GM/MS

DATA DA
A S S I N AT U R A

DATA DA
P U B L I C AÇ ÃO

SE
Ç ÃO

P ÁG

. MG ABRE CAMPO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000187862201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG AIURUOCA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000191185201800 81785125 160.000,00 160.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG A N D R A DA S FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ANDRADAS

36000191242201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG BORDA DA MATA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000183143201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG DIVINO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000184709201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG R EC R E I O FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE RECREIO

36000185364201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG R EC R E I O FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE RECREIO

36000185353201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG SENADOR FIRMINO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SENADOR

FIRMINO

36000194227201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG UNIAO DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190613201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG VISCONDE DO RIO
B R A N CO

FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000184844201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1112 20/04/2018 23/04/2018 1 209

. MG A L AG OA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190560201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG ARANTINA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000197537201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG BRAS PIRES FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000196583201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG CAPUTIRA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000196385201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG CO M E R C I N H O FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000197877201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG CRISTINA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190391201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG DOM VICOSO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190392201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG DORES DO TURVO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE DORES DO

TURVO

36000197139201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG IMBE DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE IMBE DE

MINAS

36000202778201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG J ES U A N I A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190524201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG L A M BA R I FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190455201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG LIMA DUARTE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO

DE LIMA DUARTE

36000196094201800 81785125 800.000,00 800.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG MIRADOURO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000196434201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49
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. MG OLIMPIO NORONHA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190545201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG PEDRA BONITA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000196445201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG POUSO ALTO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190479201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG PRESIDENTE BERNARDES FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000196479201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG SANTA MARGARIDA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTA

M A R G A R I DA

36000196408201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG SAO SEBASTIAO DO RIO
VERDE

FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190502201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG SOLEDADE DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000190473201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1744 14/06/2018 15/06/2018 1 49

. MG PIRANGA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PIRANGA

36000206564201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG POCRANE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE POCRANE

36000206670201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG PONTO CHIQUE FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206927201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG POUSO ALTO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207302201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG R ES P L E N D O R FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206991201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG RIO PARANAIBA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE RIO

P A R A N A I BA

36000207448201800 81785125 220.000,00 220.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG RIO PARANAIBA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE RIO

P A R A N A I BA

36000206889201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG RIO PIRACICABA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207158201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG ROCHEDO DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE ROCHEDO DE

MINAS

36000207125201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SANTA CRUZ DE SALINAS FUNDO MUNCIPAL DE
SAUDE DE SANTA CRUZ

DE SALINAS

36000206973201800 81785125 53.700,00 53.700,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SANTA RITA DE
IBITIPOCA

FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206711201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SANTA RITA DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTA RITA

DE MINAS

36000206885201800 81785125 327.774,00 327.774,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SANTA RITA DO SAPUCAI FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207180201800 81785125 350.000,00 350.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SANTA VITORIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206767201800 81785125 335.000,00 335.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SANTANA DO
GARAMBEU

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTANA

DO GARAMBEU

36000206709201800 81785125 290.000,00 290.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SANTO HIPOLITO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206984201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SAO GERALDO DA
P I E DA D E

FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207347201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SAO JOAO DA LAGOA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206390201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SAO JOSE DA SAFIRA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207351201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SAO PEDRO DA UNIAO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206731201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SENADOR JOSE BENTO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SENADOR

JOSE BENTO

36000207075201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SENHORA DO PORTO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207102201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SERRA AZUL DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206726201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SERRA DO SALITRE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE MUNICIPIO DE

SERRA DO SALITRE

36000206669201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG SOLEDADE DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207224201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG TOCOS DO MOJI FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207368201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG TOMBOS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000206366201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG U BA P O R A N G A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

U BA P O R A N G A

36000206707201800 81785125 175.000,00 175.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG U BA P O R A N G A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

U BA P O R A N G A

36000206704201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG VARJAO DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207058201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1845 26/06/2018 27/06/2018 1 35

. MG AG U A N I L FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207766201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG AGUAS VERMELHAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - AGUAS

VERMELHAS

36000207543201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG AIURUOCA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208119201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG ALEM PARAIBA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - MUNICIPIO DE

ALEM PARAIBA

36000207655201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG A N D R A DA S FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ANDRADAS

36000207523201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG AUGUSTO DE LIMA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE AUGUSTO

DE LIMA

36000207579201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG BONFIM FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE BONFIM

36000208186201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG BONFINOPOLIS DE
MINAS

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE -

BONFINOPOLIS

36000207706201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG BURITIZEIRO FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE BURITIZEIRO

36000206599201800 81785125 80.000,00 80.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CA JURI FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207726201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39
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. MG CAMBUQUIRA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

CAMBUQUIRA

36000207833201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAMPANHA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DA CAMPANHA

36000207862201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG C A M P ES T R E FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208123201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAMPO AZUL FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207559201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAMPO AZUL FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207700201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAMPO FLORIDO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207803201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAMPOS ALTOS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - PREFEITURA

DE CAMPOS ALTOS

36000207960201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAPETINGA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207785201800 81785125 170.000,00 170.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAPIM BRANCO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CAPIM

B R A N CO

36000207791201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAPINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

CAPINOPOLIS - MG

36000208289201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAPINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

CAPINOPOLIS - MG

36000208298201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAPITAO ENEAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CAPITAO

ENEAS - MG

36000208222201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CAPUTIRA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208097201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CARLOS CHAGAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CARLOS

C H AG A S

36000207629201800 81785125 350.000,00 350.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CARRANCAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE CARRANCAS -

FMS

36000208208201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG C AT U J I FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CATUJI

36000207736201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG C AT U J I FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CATUJI

36000207786201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CONCEICAO DE IPANEMA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208280201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CO N G O N H A L FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

CO N G O N H A L

36000207864201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CO R I N T O FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207746201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CORONEL MURTA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207639201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG CRISTINA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207832201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG DESTERRO DE ENTRE
RIOS

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE DESTERRO

DE ENTRE RIOS

36000207763201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG ESPIRITO SANTO DO
DOURADO

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ESPIRITO
SANTO DO DOURADO

36000208253201800 81785125 48.015,00 48.015,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG ESTRELA DO INDAIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207533201800 81785125 79.592,00 79.592,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG FELISBURGO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207640201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG OLIMPIO NORONHA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207808201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG ONCA DE PITANGUI FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208310201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG POUSO ALTO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207685201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG RIO PRETO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208223201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG SANTANA DO
GARAMBEU

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTANA

DO GARAMBEU

36000208202201800 81785125 40.966,00 40.966,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG SAO ROMAO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS

36000208118201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG SAO TOMAS DE AQUINO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208197201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG TURVOLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208196201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 1985 03/07/2018 04/07/2018 1 39

. MG AGUA BOA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000209358201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG AGUAS FORMOSAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE AGUAS

FO R M O S A S

36000208664201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG ARICANDUVA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208504201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG BA E P E N D I FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208486201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG BA L D I M FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE BALDIM

36000208982201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG BA R R O S O FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000209049201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG BURITIS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS

36000208908201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG CANA VERDE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CANA VERDE

MINAS GERAIS

36000208485201800 81785125 61.450,00 61.450,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG CARANGOLA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208881201800 81785125 455.000,00 455.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG C H AC A R A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CHACARA

36000208689201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG C L A R AV A L FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208585201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG CLARO DOS POCOES FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CLARO DOS

P O CO ES

36000208427201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG CONSELHEIRO PENA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208992201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47
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. MG CORACAO DE JESUS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207980201800 81785125 900.000,00 900.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG CORREGO DANTA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CORREGO

DA N T A

36000209496201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG CRISTALIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207963201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG C U R V E LO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208096201800 81785125 550.000,00 550.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG D I V I N ES I A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207730201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG DIVINO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000209498201800 81785125 285.915,00 285.915,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG DOM JOAQUIM FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO

DE DOM JOAQUIM

36000208021201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG DORES DE CAMPOS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE DORES DE

CAMPOS

36000207994201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG ENTRE RIOS DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ENTRE RIOS

DE MINAS

36000208156201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG ERVALIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207799201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG EWBANK DA CAMARA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE EWBANK DA

CAMARA

36000207881201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG FARIA LEMOS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE FARIA

LEMOS

36000208794201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG FELIXLANDIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208417201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG FERROS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE FERROS

36000207882201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG FO R M I G A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207991201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG FORTALEZA DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208226201800 81785125 165.873,00 165.873,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG FRANCISCO SA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207744201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG FREI INOCENCIO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE FREI

INOCENCIO

36000207886201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG FRUTAL FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207554201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG GOIABEIRA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207865201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG G O N C A LV ES FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207507201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG G O N C A LV ES FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207506201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG GOUVEIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207774201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG G OV E R N A D O R
V A L A DA R ES

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE
G OV E R N A D O R

V A L A DA R ES

36000207880201800 81785125 112.000,00 112.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG GRAO MOGOL FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS

36000207858201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG GUAXUPE FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207526201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG G U I D OV A L FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE GUIDOVAL

36000207782201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG INHAPIM FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000209086201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG I N H AU M A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207725201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG I P I AC U FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208170201800 81785125 130.000,00 130.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG ITAIPE FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207669201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG ITAU DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207969201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG ITUETA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207783201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG JA B OT I C AT U BA S FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207707201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG JA N AU BA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS

36000208024201800 81785125 130.000,00 130.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG JA P O N V A R FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE JAPONVAR

36000207734201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG J EQ U I T I N H O N H A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207780201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG J OA I M A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO

DE JOAIMA

36000207768201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG J OA I M A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO

DE JOAIMA

36000207770201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG J U AT U BA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE JUATUBA

36000207764201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG L AG A M A R FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAGAMAR

36000207793201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG LAGOA DA PRATA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - PMLP

36000207576201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG LAGOA DA PRATA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - PMLP

36000207524201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO

DE LAGOA GRANDE

36000208220201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG LAGOA SANTA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAGOA

SANTA

36000209185201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG L A R A N JA L FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LARANJAL

36000207784201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MADRE DE DEUS DE
MINAS

FUNDO MUNICIPAL DE
MADRE DE DEUS DE

MINAS

36000207796201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG M A L AC AC H E T A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208352201800 81785125 213.350,00 213.350,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47
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. MG M A L AC AC H E T A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208353201800 81785125 2.000,00 2.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MANGA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207745201800 81785125 190.000,00 190.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MANHUMIRIM FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

MANHUMIRIM

36000207527201800 81785125 1.002.000,00 1.002.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MANTENA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208252201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MARIA DA FE FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207978201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MARIA DA FE FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208014201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MARIO CAMPOS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE MARIO

CAMPOS

36000207751201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MATHIAS LOBATO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MATHIAS

LO BAT O

36000207721201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MATIAS CARDOSO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207732201800 81785125 64.000,00 64.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG M AT I P O FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MATIPO

36000207713201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MEDINA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MEDINA

36000207535201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG M I R AV A N I A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MIRAVANIA-

FMS

36000207539201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MONTES CLAROS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207755201800 81785125 350.000,00 350.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MORADA NOVA DE
MINAS

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MORADA

NOVA DE MINAS

36000209305201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG MUZAMBINHO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207495201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG NACIP RAYDAN FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE NACIP

R AY DA N

36000207718201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG NINHEIRA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS DE

NINHEIRA

36000207944201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG NOVA ERA MUNICIPIO DE NOVA
ERA - FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE

36000207897201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG NOVA UNIAO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE NOVA

U N I AO

36000209039201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG OURO VERDE DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207658201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG PAI PEDRO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207723201800 81785125 41.200,00 41.200,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG PAINEIRAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PAINEIRAS

36000207904201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG PALMOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208058201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG P A P AG A I O S FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PAPAGAIOS

36000207900201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG P A R AC AT U FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208207201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG P A R AO P E BA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PARAOPEBA

36000207651201800 81785125 120.000,00 120.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG PASSA TEMPO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PASSA

TEMPO

36000207760201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG PAULA CANDIDO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PAULA

CANDIDO

36000207704201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG PEDRINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207836201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG P I AU FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207654201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG PIRANGUCU FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207496201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG PIRAPETINGA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

PIRAPETINGA

36000208131201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG P R AT A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PRATA-MG

36000208078201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG P R AT I N H A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PRATINHA

36000207712201800 81785125 190.000,00 190.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG RIBEIRAO VERMELHO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE RIBEIRAO

VERMELHO

36000207918201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG RIO POMBA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE RIO POMBA

36000208482201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG RIO PRETO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207898201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG ROMARIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207926201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG RUBIM FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208866201800 81785125 64.000,00 64.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SABINOPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000209034201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SANTA FE DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207617201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SANTA JULIANA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207711201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SANTA MARIA DO
S U AC U I

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTA

MARIA DO SUACUI

36000209360201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SANTA RITA DE
JAC U T I N G A

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTA RITA

DE JACUTINGA

36000207957201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SANTA VITORIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207871201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SANTO ANTONIO DO
JAC I N T O

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTO
ANTONIO DO JACINTO

36000207762201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47
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. MG SAO DOMINGOS DAS
D O R ES

FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208241201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SAO JOAO DO PARAISO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207697201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SAO JOSE DA VARGINHA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO JOSE DA

VARGINHA

36000207765201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SAO JOSE DO GOIABAL FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207716201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SENADOR MODESTINO
G O N C A LV ES

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SENADOR
M O D ES T I N O

G O N C A LV ES

36000208227201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SENHORA DOS REME-
DIOS

FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208221201800 81785125 450.000,00 450.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SERRO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208093201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG SOBRALIA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SOBRALIA

36000207747201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG T A P A R U BA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207970201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE TOCANTINS

MG

36000207694201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG TRES CORACOES FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000207517201800 81785125 220.000,00 220.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG TUMIRITINGA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE TUMIRITIN-

GA

36000207717201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG TURMALINA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208826201800 81785125 350.000,00 350.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG U BA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE UBA

36000208767201800 81785125 117.000,00 117.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG UNAI FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE UNAI

36000207493201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG VARGEM ALEGRE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE VARGEM

A L EG R E

36000207714201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG VARZELANDIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208004201800 81785125 100.000,00 100.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. MG V I CO S A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000209063201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 2034 04/07/2018 05/07/2018 1 47

. BA SOBRADINHO FUNDO DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE SO-

BRADINHO

36000211083201800 81785125 479.019,00 479.019,00 10122201545250001 3203 04/10/2018 05/10/2018 1 41

. RS SAO VICENTE DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO VI-

CENTE DO SUL

36000219114201800 81785125 46.741,00 46.741,00 10122201545250001 3203 04/10/2018 05/10/2018 1 41

. RS SINIMBU FUNDO MUNICIPAL DA
S AU D E

36000219696201800 81785125 110.000,00 110.000,00 10122201545250001 3203 04/10/2018 05/10/2018 1 41

. SP SANTA ISABEL FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000220194201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 3203 04/10/2018 05/10/2018 1 41

. AM BOA VISTA DO RAMOS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS

36000223277201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 3252 05/10/2018 08/10/2018 1 75

. MA CAROLINA MUNICIPIO DE CAROLI-
NA - FUNDO MUNICI-

PAL DE SAUDE

36000208194201800 81785125 1.730.747,00 1.730.747,00 10122201545250001 3252 05/10/2018 08/10/2018 1 75

. MA GOVERNADOR NUNES
FREIRE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO
DE GOVERNADOR

NUNES FREIRE

36000208183201800 81785125 1.500.000,00 1.500.000,00 10122201545250001 3252 05/10/2018 08/10/2018 1 75

. MA PARNARAMA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000208573201800 81785125 2.000.000,00 2.000.000,00 10122201545250001 3252 05/10/2018 08/10/2018 1 75

. MG CONCEICAO DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CONCEICAO

DO PARA

36000239489201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4307 28/12/2018 28/12/2018 1 5

. MG SAO GONCALO DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO GONCA-

LO DO PARA

36000239396201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4307 28/12/2018 28/12/2018 1 5

. MG AGUAS VERMELHAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - AGUAS VER-

MELHAS

36000239772201800 81785125 206.000,00 206.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. PA B E N E V I D ES FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239660201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. PA B R E V ES FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239429201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. PA CACHOEIRA DO ARARI FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO
DE CACHOEIRA DO

ARARI

36000239564201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. PA IGARAPE-MIRI FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE IGARAPE

MIRI

36000239731201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. PA MARAPANIM FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MARAPAN-

IM

36000239620201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. PA TAILANDIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239399201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. SC A R AQ U A R I FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ARAQUARI -

SC

36000239932201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. SC I R AC E M I N H A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE IRACEM-

INHA

36000239616201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. SC L AG U N A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239764201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. SC M A R AV I L H A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MARAVILHA

36000239736201800 81785125 700.000,00 700.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. SC ROMELANDIA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ROME-

LANDIA

36000239701201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. SP COT I A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239356201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. SP ELIAS FAUSTO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239843201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001 4311 28/12/2018 28/12/2018 1 7

. GO M A M BA I FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MAMBAI -

GO

36000239534201800 81785125 65.000,00 65.000,00 10122201545250001 4314 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. MA BREJO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239555201800 81785125 988.085,00 988.085,00 10122201545250001 4314 28/12/2018 28/12/2018 1 9
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. RO T H EO B R O M A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE THEOBRO-

MA

36000239375201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4314 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. SC CHAPADAO DO LAGEADO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239760201800 81785125 50.566,00 50.566,00 10122201545250001 4314 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. SC RIO DO OESTE FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239461201800 81785125 108.000,00 108.000,00 10122201545250001 4314 28/12/2018 28/12/2018 1 9

. SC ABELARDO LUZ FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE PREFEITURA
MUNICIPAL ABELARDO

LU Z

36000239781201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4318 28/12/2018 28/12/2018 1 13

. SC I L H OT A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ILHOTA

36000239522201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4318 28/12/2018 28/12/2018 1 13

. SC IRANI FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE IRANI

36000239568201800 81785125 220.000,00 220.000,00 10122201545250001 4318 28/12/2018 28/12/2018 1 13

. SC JA B O R A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE JABORA

36000239473201800 81785125 120.000,00 120.000,00 10122201545250001 4318 28/12/2018 28/12/2018 1 13

. SC L AC E R D O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LACERDOPO-

LIS

36000239819201800 81785125 82.000,00 82.000,00 10122201545250001 4318 28/12/2018 28/12/2018 1 13

. SC NOVA ERECHIM FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239768201800 81785125 138.000,00 138.000,00 10122201545250001 4318 28/12/2018 28/12/2018 1 13

. SC SAO JOAO BATISTA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO JOAO

BAT I S T A

36000239544201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4318 28/12/2018 28/12/2018 1 13

. MA SAO LUIS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO LUIS

M A R A N H AO

36000239933201800 81785125 3.000.000,00 3.000.000,00 10122201545250001 4323 28/12/2018 28/12/2018 1 17

. MA SAO LUIS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO LUIS

M A R A N H AO

36000239958201800 81785125 7.000.000,00 7.000.000,00 10122201545250001 4323 28/12/2018 28/12/2018 1 17

. GO RIANAPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239417201800 81785125 140.000,00 140.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG ALEM PARAIBA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - MUNICIPIO DE

ALEM PARAIBA

36000239531201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG A R CO S FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239848201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG BOCAIUVA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239545201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG BORDA DA MATA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239519201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG CAETE FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239481201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG COUTO DE MAGALHAES
DE MINAS

FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239931201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG C U P A R AQ U E FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CUPARAQUE

36000239521201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG DIOGO DE VASCONCELOS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE DIOGO DE

V A S CO N C E LO S

36000239492201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG DOM SILVERIO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239480201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG FO R M I G A FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239464201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG ITAMONTE FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239809201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG JOAO PINHEIRO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE JOAO PIN-

HEIRO

36000239483201800 81785125 1.335.000,00 1.335.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG LAGOA SANTA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAGOA SAN-

TA

36000239608201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG L A M BA R I FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239890201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG MEDINA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE MEDINA

36000239873201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG NANUQUE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE

NANUQUE/MG

36000239888201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG PERIQUITO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PERIQUITO

36000239710201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG PIUMHI FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239786201800 81785125 142.200,00 142.200,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG PRESIDENTE JUSCELINO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PRESIDENTE

JUSCELINO

36000239614201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG RIO PARDO DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - FMS

36000239834201800 81785125 101.750,00 101.750,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG SANTA CRUZ DE MINAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTA CRUZ

DE MINAS

36000239946201800 81785125 155.000,00 155.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG SANTA RITA DE JACUTIN-
GA

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTA RITA

DE JACUTINGA

36000239774201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG SANTA RITA DO SAPUCAI FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239836201800 81785125 158.400,00 158.400,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG SAO JOSE DO DIVINO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239514201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG SAO JOSE DO GOIABAL FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239755201800 81785125 85.821,00 85.821,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG SAPUCAI-MIRIM FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239877201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG SENHORA DOS REME-
DIOS

FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239812201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG TRES PONTAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE TRES PON-

TAS

36000239844201800 81785125 250.000,00 250.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG U BA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE UBA

36000239861201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PA ANANINDEUA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239797201800 81785125 314.000,00 314.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PA B E LT E R R A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE BELTERRA

36000239597201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PA INHANGAPI FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE - INHANGAPI

36000239936201800 81785125 709.454,00 709.454,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PA P A R AG O M I N A S FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PARAGOMI-

NAS

36000239669201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PA RONDON DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE RONDON DO

PARA

36000239896201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PA SANTO ANTONIO DO
T AU A

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SANTO AN-

TONIO DO TAUA

36000239641201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22
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. PA XINGUARA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239941201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE ABREU E LIMA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239739201800 81785125 1.498.500,00 1.498.500,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE ABREU E LIMA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239735201800 81785125 1.500,00 1.500,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE ABREU E LIMA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239740201800 81785125 1.148.001,00 1.148.001,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE AGUAS BELAS FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE AGUAS BE-

LAS

36000239696201800 81785125 1.800.000,00 1.800.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE ALIANCA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ALIANCA

36000239446201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE ANGELIM FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE ANGELIM

36000239711201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE BELEM DE MARIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239627201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE BOM JARDIM FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO BOM

JA R D I M

36000239855201800 81785125 800.000,00 800.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE BONITO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO

DO BONITO

36000239632201800 81785125 800.000,00 800.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE B R E JAO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE BREJAO

36000239687201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE CARPINA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239712201800 81785125 1.500.000,00 1.500.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE CHA DE ALEGRIA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE CHA DE ALE-

GRIA

36000239628201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE CUSTODIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239698201800 81785125 2.000.000,00 2.000.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE CUSTODIA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239539201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE FEIRA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE FEIRA NOVA

36000239863201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE FEIRA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE FEIRA NOVA

36000239937201800 81785125 288.583,00 288.583,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE FEIRA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE FEIRA NOVA

36000239854201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE INA JA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239661201800 81785125 400.000,00 400.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE JAQ U E I R A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE JAQUEIRA

36000239601201800 81785125 372.000,00 372.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE JOAO ALFREDO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE JOAO ALFRE-

DO

36000239472201800 81785125 150.000,00 150.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE LAGOA DE ITAENGA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239663201800 81785125 350.000,00 350.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE LAGOA DOS GATOS FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239592201800 81785125 500.000,00 500.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAGOA

GRANDE

36000239799201800 81785125 700.000,00 700.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAGOA

GRANDE

36000239805201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAGOA

GRANDE

36000239804201800 81785125 200.000,00 200.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAGOA

GRANDE

36000239803201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE LAGOA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE LAGOA

GRANDE

36000239806201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE LIMOEIRO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239727201800 81785125 1.760.000,00 1.760.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE MORENO FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239721201800 81785125 1.778.000,00 1.778.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE P A R A N AT A M A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PARANATA-

MA

36000239691201800 81785125 50.000,00 50.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE P A R A N AT A M A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE PARANATA-

MA

36000239693201800 81785125 450.000,00 450.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE R I B E I R AO FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE RIBEIRAO

36000239692201800 81785125 1.970.000,00 1.970.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE SANTA CRUZ DO
C A P I BA R I B E

STA. CRUZ DO
CAPIBARIBE, FUNDO
MUNICIPAL DE SAUDE

36000239749201800 81785125 3.000.000,00 3.000.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE SAO JOSE DA COROA
GRANDE

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO JOSE DA

COROA GRANDE

36000239723201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE SIRINHAEM FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239625201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE T A M A N DA R E FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239630201800 81785125 1.000.000,00 1.000.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE T I M BAU BA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE TIMBAUBA

36000239733201800 81785125 1.300.000,00 1.300.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. PE VENTUROSA FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DO MUNICIPIO

DE VENTUROSA

36000239683201800 81785125 1.500.000,00 1.500.000,00 10122201545250001 4332 28/12/2018 28/12/2018 1 22

. MG G U A R A N ES I A FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE DE GUARANE-

SIA

36000239468201800 81785125 300.000,00 300.000,00 10122201545250001 4335 28/12/2018 28/12/2018 1 25

. PE P AU DA L H O FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000239654201800 81785125 450.000,00 450.000,00 10122201545250001 4335 28/12/2018 28/12/2018 1 25
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PORTARIA Nº 341, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Revoga a habilitação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) de Goiânia (GO) por descumprimento de prazo e torna sem efeito a Portaria nº
1.908/GM/MS, de 29 de junho de 2018, que revogou a Portaria nº 1.397/GM/MS, de 4 de julho de 2012.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 1.397/GM/MS, de 4 de julho de 2012, que habilita Unidade de Pronto Atendimento - UPA 24 horas;
Considerando a Portaria nº 324/GM/MS, de 6 de abril de 2015, que altera o anexo da Portaria nº 1.397/GM/MS, de 4 de julho de 2012;
Considerando o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema único de Saúde;
Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pelo monitoramento da utilização dos recursos da Urgência e Emergência repassados aos Estados e Municípios;
Considerando o Parecer Técnico nº 608/2018/SEI da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência - CGUE/DAHU/SAS/MS; e
Considerando a Nota Informativa 5/2019 da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência - CGUE/DAHU/SAS/MS constante no processo SEI 25000.057681/2018-46, resolve:
Art. 1º Fica revogada, por descumprimento de prazo, a habilitação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h) do Município de Goiânia (GO), constante no Anexo da Portaria

nº 1.397/GM/MS, de 4 de julho de 2012, publicada no Diário Oficial da União nº 129, de 5 de julho de 2012, Seção 1, página 60, conforme descrito a seguir:

. UF Município Programa UPA 24h Categoria Porte Proposta NUP-SEI Portaria de Habilitação Valor da Proposta Valor repassado a ser devolvido

. GO Goiânia 2012 PAC2 Ampliada I 37623.352000/ 1120-10 25000.057681/ 2018-46 PT 1.397/GM/MS DOU 05/07/2012 R$ 741.315,00 R$ 741.315,00

Art. 2º A Secretaria de Atenção à Saúde adotará os procedimentos junto ao Fundo Municipal de Saúde de Goiânia (GO), para a imediata devolução dos recursos financeiros
repassados, acrescidos da correção monetária prevista em lei, caso ainda não devolvidos, e a baixa nos sistemas de controle de repasse fundo a fundo do Ministério da Saúde.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Fica sem efeito a Portaria nº 1.908/GM/MS, de 29 de junho de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 125, de 2 de julho de 2018, seção 1, página 77

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 342, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Suspende o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal das Unidades de Suporte Básico (USB) e Avançado (USA) do Serviço de
Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município de São José do Ribamar (MA), pertencente à Central de Regulação de Urgências Regional de São
Luís (MA).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a publicação da Portaria nº 1.017 GM/MS de 24 de maio de 2012 que, habilita o Município de São José de Ribamar (MA) a receber Unidades de Suporte Básico e Avançado,

destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), da Central Regional de São Luís (MA) e autoriza a transferência de custeio ao Município com efeitos financeiros a partir da
competência fevereiro de 2012;

Considerando o Capítulo I, da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito
do SUS-Sistema Único de Saúde;

Considerando o Capítulo II, Título VIII da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o Financiamento da Rede de Atenção Às
Urgências e Emergências;

Considerando que não foram atendidos os requisitos exigidos na Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que se enquadram no art. 932, o que permite que
o Ministério da Saúde suspenda o repasse do incentivo de custeio mensal destinado às Unidades Móveis do Componente (SAMU 192) e/ou à sua respectiva Central de Regulação das Urgências (SAMU
192);

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o financiamento
e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Nota Técnica nº 19-SEI/2019, da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência/ GUE/DAHU/SAS/MS, constante do NUP-SEI nº 25000.439207/2017-58, resolve;
Art. 1º Fica suspenso o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal das Unidades de Suporte Básico (USB) e Avançado (USA) do Serviço de Atendimento Móvel

de Urgência (SAMU 192) do Município de São José do Ribamar (MA), pertencente à Central de Regulação de Urgências Regional de São Luís (MA), conforme anexo a esta portaria.
Art. 2º Fica estabelecida a devolução do repasse do recurso financeiro de custeio mensal das Unidades de Suporte Básico (USB) e Avançado (USA) do Serviço de Atendimento Móvel de

Urgência (SAMU 192) ao Fundo Municipal de Saúde de São José do Ribamar (MA), da competência outubro de 2016 até a publicação desta portaria.
Art. 3º À Secretaria de Atenção à Saúde adotará as medidas necessárias para a devolução do repasse do recurso financeiro de custeio, conforme anexo a esta Portaria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

Unidade Móvel (SAMU 192)

. UF Município IBGE Descrição C N ES Gestão Portaria de habilitação
em custeio

Portaria de incremento 1 Portaria de incremento 2 Valor mensal repassado Valor ANUAL do repasse do
custeio a ser suspenso

. MA São José do Ribamar 211120 USA 6971113 Municipal Portaria GM/MS nº 1017, de 24
de maio de 2012

Portaria GM/MS Nº 489, de 26 de
março de 2013

Portaria GM/MS Nº 1.473, de 18
de julho de 2013

R$ 50.050,00 R$ 600.600,00

. MA São José do Ribamar 211120 USB 6971148 Municipal Portaria GM/MS nº 1017, de 24
de maio de 2012

Portaria GM/MS Nº 489, de 26 de
março de 2013

Portaria GM/MS Nº 1.473, de 18
de julho de 2013

R$ 17.062,50 R$ 204.750,00

PORTARIA Nº 343, DE 1º DE MARÇO DE 2019

Define o incentivo financeiro do Piso de Atenção Básica Fixo (PAB Fixo), para fins de compensação demográfica decorrente de fluxo migratório
provocado por crise humanitária.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei nº 13.684 de 21 de junho de 2018, que dispõe sobre medidas de assistência emergencial para acolhimento a pessoas em situação de vulnerabilidade

decorrente de fluxo migratório provocado por crise humanitária;
Considerando o Título I da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Anexo XXII - Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), de Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre

as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria nº 3.947/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que atualiza a base populacional para o cálculo do montante de recursos do componente Piso da Atenção

Básica Fixo (PAB Fixo) da Portaria nº 1.409/GM/MS, de 10 de julho de 2013, e do anexo I; e altera o anexo II;
Considerando os impactos relacionados ao aporte populacional oriundo de fluxo migratório, que gera sobrecarga na gestão da administração pública com consequente acréscimo

na demanda por ações e serviços públicos de saúde; e
Considerando as medidas de promoção da mobilidade, distribuição e interiorização das pessoas em situação de vulnerabilidade decorrente de fluxo migratório provocado por crise

humanitária, resolve:
Art. 1º Fica definido o incentivo financeiro do Piso de Atenção Básica Fixo (PAB Fixo), para fins de compensação demográfica decorrente de fluxo migratório provocado por crise

humanitária.
§ 1º O incentivo financeiro de que trata esta Portaria será transferido diretamente pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos Fundos de Saúde dos Municípios e do Distrito Federal,

em caráter excepcional, como fator de correção de impacto demográfico transitório, respeitados os critérios delimitados pela Portaria nº 3.947/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017.
§ 2º O incentivo financeiro previsto no caput deste artigo será proporcional ao incremento populacional decorrente de fluxo migratório e permanecerá por período determinado

e provisório.
Art. 2º Para fins de pagamento, será considerado o quantitativo populacional de pessoa estrangeira da respectiva nacionalidade afetada por crise humanitária cadastrada no

Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB), no período em questão.
§ 1º Os dados de censos populacionais realizados por órgãos oficiais também serão analisados pelo Ministério da Saúde (MS) para reconhecimento do aporte populacional de

pessoas estrangeiras em situação de vulnerabilidade nos municípios e no Distrito Federal.
§ 2º O Ministério da Saúde regulamentará a transferência financeira de que trata este caput, por publicação de portaria específica.
Art. 3º A situação de fluxo migratório decorrente de crise humanitária, no território nacional, deverá ser reconhecida por ato do Presidente da República.
Art. 4º A execução das ações previstas nesta Portaria fica sujeita às disponibilidades orçamentárias e financeiras anuais.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências dos recursos, em conformidade com os processos de pagamento instruídos.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 345, DE 1º DE MARÇO DE 2019

Adequa Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas (ESFR) às regras instituídas pela Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 941/SAS/MS, de 22 de dezembro de 2011, que estabelece normas para o cadastramento, no SCNES, de estabelecimentos as equipes que farão

parte da População Ribeirinha e Fluvial;
Considerando a Portaria nº 3.204/GM/MS, de 26 de dezembro de 2013, que credencia Municípios a receberem os incentivos referentes às Equipes de Saúde da Fa m í l i a

Ribeirinhas (ESFR);
Considerando a Portaria nº 1.230/GM/MS, de 6 de junho de 2014, que credencia Municípios a receberem os incentivos referentes às Equipes de Saúde da Família

Ribeirinhas (ESFR);
Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB),

estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para organização da atenção básica;
Considerando a Seção III - Das Equipes de Saúde da Família Ribeirinha e Fluvial dos Municípios da Amazônia Legal e do Pantanal Sul-Mato-Grossense, do Capítulo II das

Equipes, do Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único
de Saúde;
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Considerando a Seção IX do Capítulo I do Título II do Custeio da Atenção Básica da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe
sobre o Incentivo Financeiro Mensal de Custeio das Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas (ESFR), das Equipes de Saúde da Família Fluvial (ESFF) e das Unidades Básicas de Saúde
Fluviais (UBSF); e

Considerando a redefinição do arranjo organizacional das ESFR, com necessidade de embarcações de pequeno porte para o deslocamento dos profissionais de saúde no
atendimento as comunidades e a possibilidade de acréscimo de profissionais à composição mínima da equipe, além das unidades de apoio para atenção de forma descentralizada,
resolve:

Art. 1º Ficam adequadas, às regras instituídas pela Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, as Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas (ESFR),
de acordo a redefinição do arranjo organizacional da ESFR.

Art. 2º As ESFR descritas no Anexo I desta Portaria encontram-se aptas ao recebimento mensal dos incentivos financeiros de acordo a redefinição do arranjo organizacional
das ESFR.

§ 1º As embarcações credenciadas ao recebimento do incentivo financeiro às ESFR estão listadas no Anexo II a esta Portaria.
§ 2º As unidades de apoio credenciadas ao recebimento do incentivo financeiro às ESFR estão listadas no Anexo II a esta Portaria.
§ 3º A relação do número de profissionais acrescidos à composição mínima das ESFR para fins de recebimento dos repasses consta do Anexo III a esta Portaria.
Art. 3º O repasse dos incentivos financeiros dispostos no caput do art. 2º dependerá da efetivação do cadastramento dos respectivos dados no Sistema de Cadastro

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), vinculando-os às respectivas ESFR.
Art. 4º As ESFR listadas nesta Portaria devem se submeter às normas legais vigentes e, especialmente, ao disposto na Seção III do Capítulo II das Equipes de Saúde da

Família do Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para fins de manutenção dos repasses dos incentivos financeiros e execução das
ações a que se destinam.

Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática
10.301.2015.219A - Piso de Atenção Básica em Saúde, no seguinte plano orçamentário PO - 0001 - Piso de Atenção Básica Variável.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO I

Município com adequação de ESFR

. UF IBGE Município ES F R

. AM 1303700 Santo Antônio do Iça 1

. Total - 1 1

ANEXO II

Embarcação e Unidades de Apoio credenciadas ao recebimento de incentivo financeiro mensal à ESFR

. UF IBGE Município INE da ESFR Unidade de Apoio Número de Embarcação Custeio mensal das embarcações

. AM 1303700 Santo Antônio do Iça 0000014141 4 1 porte diferenciado* R$ 10.695,00

Conforme estabelece os §§ 1º e 2º do art. 72 da Seção IX da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

ANEXO III

Número de profissionais acrescidos à composição mínima da ESFR para recebimento de incentivo financeiro mensal

. UF IBGE Município INE da ESFR Agente Comunitário
de Saúde

Microscopista Auxiliar ou Técnico de
Enfermagem

Auxiliar ou
Técnico de
Saúde Bucal

Profissional de nível
superior

. AM 1303700 Santo Antônio do
Iça

0000014141 - - 10 - 2

PORTARIA Nº 349, DE 1º DE MARÇO DE 2019

Suspende os recursos de incentivo de Custeio e Qualificação, referente à Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h), localizada no Município de Foz
do Iguaçu (PR).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência

dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema único de Saúde;
Considerando Resolução nº 36, de 25 de janeiro de 2018, da Comissão Intergestores Tripartite, que define o prazo para os gestores enviarem manifestação ao Ministério da Saúde

e define a suspensão da transferência dos recursos de custeio referente às habilitações dos serviços de atenção à saúde de média e alta complexidade que não estejam em funcionamento
ou não apresentem a produção assistencial registrada nos sistemas de informação em saúde considerando as políticas de atenção à saúde; e

Considerando a Nota Técnica nº 27/2019, contida no NUP-SEI nº 25000.033586/2019-38 - CGUE/DAHU/SAS, de 19 de fevereiro de 2019, que informa irregularidades no
lançamento de produção no Sistema de Informações Ambulatoriais -SIA/SUS por Unidades Pronto Atendimento (UPA 24h), resolve:

Art. 1º Ficam suspensos os recursos de incentivo de custeio e qualificação da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h), a seguir descrita.

. UF Município IBGE C N ES Portaria de habilitação em custeio Portaria de qualificação Custeio Anual Qualificação Anual Total de custeio anual
repassado

Gestão

. PR Foz do Iguaçu 410830 6613136 PORTARIA Nº 3.463/GM/MS, DE 11 DE
NOVEMBRO DE 2010

PORTARIA Nº 383/SAS/MS, DE 2 DE MAIO DE 2012
e PORTARIA Nº 1.155/GM/MS, DE 5 DE JUNHO DE
2012.

R$ 3.000.000,00 R$ 3.000.000,00 R$ 6.000.000,00 Municipal

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir da 3ª (terceira) parcela de 2019.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 350, DE 6 DE MARÇO DE 2019

Altera a Portaria nº 2.321/GM/MS, de 2 de agosto de 2018, que desabilita a Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h, nova) localizada no Município de
Candeias (BA).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:
Art. 1º A Portaria nº 2.321/GM/MS, de 2 de agosto de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 161, de 21 de agosto de 2018, seção 1, página 48, passa a vigorar acrescida do art.

1º A da seguinte forma:
"Art 1ºA Fica determinada a devolução do recurso de custeio repassado a partir da competência fevereiro de 2017".
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 351, DE 6 DE MARÇO DE 2019

Suspende o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal das Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte
Avançado (USA), pertencentes ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município de Camaçari (BA).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 1.669/GM/MS, de 13 de agosto de 2008, que aumenta o limite financeiro anual dos recursos destinados ao custeio do Serviço de Atendimento

Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município de Camaçari (BA);
Considerando o Título II da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de

Saúde;
Considerando o Capítulo II, Seção VIII da Portaria de Consolidação nº 06/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a

transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando que não foram atendidos os requisitos exigidos na Portaria de Consolidação nº 06/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que se enquadram no Art. 932,

o que permite que o Ministério da Saúde suspenda o repasse do incentivo de custeio mensal destinado às Unidades Móveis do Componente (SAMU 192) e/ou à sua respectiva
Central de Regulação das Urgências (SAMU 192);

Considerando o Relatório de Fiscalização nº 201411502/2014, da Controladoria-Geral da União (CGU); e
Considerando a Nota Técnica nº 166-SEI/2017, da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência/ CGUE/DAHU/SAS/MS, constante do Processo nº 25000.066965/2015-

81/NUP-SEI, resolve:
Art. 1º Fica suspenso o repasse de recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal das Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado

(USA), pertencentes ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) do Município de Camaçari (BA), conforme anexo a esta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
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ANEXO

Central de Regulação e Unidades Móveis (SAMU 192)

. UF Município Descrição C N ES Portaria habilitação em custeio Valor mensal do repasse do custeio a ser suspenso Gestão

. BA Camaçari USA 6962505 PT nº 1.669, de 13/8/2008 R$ 38.500,00 Municipal

. BA Camaçari USA 6978304 PT nº 1.669, de 13/8/2008 R$ 38.500,00 Municipal

. BA Camaçari USB 6970311 PT nº 1.669, de 13/8/2008 R$ 13.125,00 Municipal

. BA Camaçari USB 6978231 PT nº 1.669, de 13/8/2008 R$ 13.125,00 Municipal

. BA Camaçari USB 7240988 PT nº 1.669, de 13/8/2008 R$ 13.125,00 Municipal

. TOTAL/ ANO R$ 116.375,00

PORTARIA Nº 352, DE 6 DE MARÇO DE 2019

Renova a qualificação das Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado (USA) do Estado de Sergipe e demais municípios
pertencentes ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional de Sergipe, e mantém a transferência de custeio aos municípios.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 3.370/GM/MS, de 29 de dezembro de 2016, de 29 de dezembro de 2016, que qualifica Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte

Avançado (USA), do Estado de Sergipe e demais municípios pertencentes ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional de Sergipe, e autoriza a transferência de custeio
aos municípios;

Considerando o Título II - Do componente do serviço de atendimento móvel de urgência (SAMU 192) - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,
que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Titulo VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento da Rede de Atenção
Às Urgências e Emergências;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 288/SAS/MSS, de 12 de março de 2018, que redefine a operacionalização do cadastramento de serviços de atendimento pré-hospitalar móvel de
urgência e o elenco de profissionais que compõem as equipes do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
e

Considerando o Parecer Técnico nº 132-SEI/2019, constante do NUP-SEI 25000.182967/2012-73 da Coordenação-Geral de Urgência e Emergência, CGUE/DAHU/SAS/MS,
resolve:

Art. 1º Fica renovada a qualificação das Unidades de Suporte Básico (USB) e Unidades de Suporte Avançado (USA), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência
(SAMU 192) da Regional Sergipe (Estadual), e mantida a transferência de incentivo de custeio aos Municípios e estado de Sergipe, conforme anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. A qualificação será válida por dois anos, podendo ser renovada mediante novo processo de avaliação pela CGUE/DAHU/SAS/MS, de acordo com o art. 928 da
Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

Unidades Móveis (SAMU 192)

. UF Município IBGE C N ES Descrição Proposta NUP-SEI Código de
Incentivo

Gestão Valor de
Qualificação
Anual

. SE Aquidabã 280020 7302908 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7308140 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Municipal R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7308159 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Municipal R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7308167 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Municipal R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7308175 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Municipal R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7308183 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Municipal R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7308191 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Municipal R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7308205 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7815166 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Aracaju 280030 7308116 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Municipal R$ 116.652,00

. SE Aracaju 280030 7308124 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Municipal R$ 116.652,00

. SE Aracaju 280030 7308132 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Areia Branca 280050 7016735 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Barra dos
Coqueiros

280060 7016271 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Boquim 280067 7016972 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Capela 280130 7302932 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Capela 280130 7016727 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Carira 280140 7302967 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Carmópolis 280150 9108289 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Cristianópolis 280170 7016867 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Estância 280210 7016174 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Estância 280210 7016328 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Indiaroba 280280 7302983 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Itabaiana 280290 7016220 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Itabaiana 280290 7016697 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Itabaiana 280290 7302991 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Itabaianinha 280300 9108246 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Itaporanga
D'Ajuda

280320 7016298 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Laranjeiras 280360 7722753 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Nossa Senhora
da Glória

280450 7016115 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Nossa Senhora
da Glória

280450 7016700 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00
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. SE Nossa Senhora
das Dores

280460 7016948 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Poço Redondo 280540 7016824 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Poço Verde 280550 7303033 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Porto da Folha 280560 7016182 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Porto da Folha 280560 7303041 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Propriá 280570 7016107 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Propriá 280570 7016832 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Ribeirópolis 280600 7016921 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Rosário do
Catete

280610 7016190 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Rosário do
Catete

280610 7016247 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE São Cristóvão 280670 7016239 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE São Cristóvão 280670 7017871 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Simão Dias 280710 7016956 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. SE Tobias Barreto 280740 7303114 USA 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 116.652,00

. SE Tobias Barreto 280740 7016883 USB 82494 25000.182967/2012-
73

82.51 Estadual R$ 105.528,00

. T OT A L R$ 4.987.776,00

PORTARIA Nº 353, DE 6 DE MARÇO DE 2019

Suspende a transferência de recursos financeiros de custeio do Centro de Atenção Psicossocial para usuários de Álcool e outras Drogas (CAPS AD), do
Município de Uberlândia (MG).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria nº 1.192/GM/MS, de 4 de junho de 2009, que Habilita Centros de Atenção Psicossocial - CAPS e estabelecer recursos a serem disponibilizados aos Estados

e Municípios;
Considerando a Portaria nº 3.099/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011, que estabelece, no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial, recursos a serem incorporados ao Teto

Financeiro Anual da Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios referentes ao novo tipo de financiamento dos Centros
de Atenção Psicossocial (CAPS);

Considerando o Anexo V - Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) - da Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes
do Sistema Único de Saúde;

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde pelo monitoramento da utilização dos recursos transferidos para Estados, Distrito Federal e Municípios; e
Considerando o Ofício nº 108/2018/ASM/SMS, expedido pela Gestão do SUS Local de Uberlândia/MG, comunicando a interrupção temporária das atividades do CAPS AD - CNES

nº 5945011, resolve:
Art. 1º Fica suspensa a transferência do recurso para o Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade ambulatorial e Hospitalar do Estado e Município, referente ao incentivo

de custeio do CAPS AD, conforme descrito a seguir:

. UF IBGE MUNICÍPIO G ES T ÃO S E R V I ÇO PORTARIA DE INCORPORAÇÃO RECURSO ANUAL (R$)

. MG 317020 Uberlândia Municipal CAPS AD Portaria nº 1.192/GM/MS, de 04 de junho de 2009 e Portaria nº 3.099/GM/MS, de 23 de dezembro de 2011. 477.360,00

. T OT A L 477.360,00

Art. 2º A suspensão ora formalizada perdurará até a adequação e retomada do funcionamento do CAPS AD por parte do Município de Uberlândia (MG).
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

PORTARIA Nº 357, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Revoga a Portaria nº 2.874/GM/MS, de 26 de novembro de 2013, que destina recursos financeiros para reforma, aquisição de material e mobiliário,
equipamentos de tecnologia da informática ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) da Central de Regulação das Urgências de
Petrolina (PE), por descumprimento dos prazos previstos na norma vigente.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o não atendimento dos requisitos exigidos no Art. 918, Seção VI - Dos Incentivos Financeiros de Investimento do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU

192) e sua Central de Regulação das Urgências - do Capítulo II, Título VIII, da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; e
Considerando a Nota Técnica nº 13/2019 da Coordenação Geral de Urgência e Emergência - CGUE/DAHU/SAS/MS, constante do processo SEI 25000.105831/2013-21, resolve:
Art. 1º Fica revogada a Portaria nº 2.874/GM/MS, de 26 de novembro de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 230, de 27 de novembro de 2013, Seção I, página 104,

que destina recursos financeiros para reforma, aquisição de material e mobiliário, equipamentos de tecnologia da informática ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192)
da Central de Regulação das Urgências de Petrolina (PE), por descumprimento dos prazos previstos na norma vigente, conforme anexo a esta Portaria.

Art. 2º Cabe à Secretaria de Atenção à Saúde adotar os procedimentos junto ao Fundo Municipal de Saúde de Petrolina (PE), para a devolução dos recursos financeiros de
Investimentos repassados, acrescido da correção monetária prevista em lei, e dos rendimentos de aplicação financeira originados pela aplicação dos recursos repassados, bem como a baixa
no sistema de controle de repasse fundo a fundo do Ministério da Saúde, conforme anexo a esta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. UF MUNICÍPIO PORTARIA DE
I N V ES T I M E N T O

D ES C R I Ç ÃO G ES T ÃO NUP-SEI RECURSOS DE INVESTIMENTO
PARA AMPLIAÇÃO DA CENTRAL

RECURSOS DE INVESTIMENTO PARA AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS DE TECNOLOGIA DE REDE DE
I N FO R M ÁT I C A

RECURSOS DE INVESTIMENTO
PARA AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS E MOBILIÁRIO

VALOR DE RECURSO DE
INVESTIMENTO REPASSADO A
SER DEVOLVIDO

. PE Petrolina Portaria nº
2.874/GM/MS, de 26
de novembro de 2013,

Central de Regulação
das Urgências (CRU)

Municipal 25000.105831/2013-21 R$ 350.000,00 R$ 110.932,21 R$ 29.128,00 R$ 490.060,21

PORTARIA Nº 359, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Altera o tipo de Equipe de Saúde da Família (ESF) para o tipo Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (ESFR) conforme as regras instituídas pela
Seção III do Capítulo II do Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB),

estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para organização da atenção básica;
Considerando a Portaria nº 941/SAS/MS, de 22 de dezembro de 2011, que estabelece normas para o cadastramento, no SCNES, de estabelecimentos as equipes que farão

parte da População Ribeirinha e Fluvial.
Considerando a Seção III Das Equipes de Saúde da Família Ribeirinha e Fluvial dos Municípios da Amazônia Legal e do Pantanal Sul-Mato-Grossense, do Capítulo II das

Equipes, do Anexo XXII da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017,que consolida as normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único
de Saúde; e

Considerando a Seção IX do Capítulo I do Título II do Custeio da Atenção Básica da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, referente ao
Incentivo Financeiro Mensal de Custeio das Equipes de Saúde da Família Ribeirinhas (ESFR), das Equipes de Saúde da Família Fluvial (ESFF) e das Unidades Básicas de Saúde Fluviais
(UBSF), resolve:

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019031400091

91

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Art. 1º Fica alterado o tipo de Equipe de Saúde da Família (ESF) para o tipo Equipe de Saúde da Família Ribeirinha (ESFR), conforme regras instituídas Seção III do Capítulo
II do Anexo XXII - que redefine o arranjo organizacional das ESFR, com necessidade de embarcações de pequeno porte para o deslocamento dos profissionais de saúde no
atendimento as comunidades e a possibilidade de acréscimo de profissionais à composição mínima da equipe, além das unidades de apoio para atenção de forma descentralizada,
da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017.

Art. 2º As equipes descritas no Anexo I desta Portaria encontram-se aptas ao recebimento mensal dos incentivos financeiros de acordo a mudança de tipo para ESFR
e a redefinição do arranjo organizacional.

I - as embarcações credenciadas ao recebimento do incentivo financeiro às ESFR estão listadas no Anexo II desta portaria.
II - as unidades de apoio credenciadas ao recebimento do incentivo financeiro às ESFR estão listadas no Anexo II a esta portaria.
III - a relação do número de profissionais acrescidos à composição mínima das ESFR para fins de recebimento dos repasses consta do Anexo III desta portaria.
Art. 3º O repasse dos incentivos financeiros dispostos nos incisos do art. 2º dependerá da efetivação do cadastramento dos respectivos dados no Sistema de Cadastro

Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES), vinculando-os às respectivas ESFR.
Art. 4º As ESFR listadas nesta Portaria devem se submeter às normas legais vigentes e especialmente ao disposto na Seção III do Capítulo II do Anexo XXII da Portaria

de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para fins de manutenção dos repasses dos incentivos financeiros e execução das ações a que se destinam.
Art. 5º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática

10.301.2015.219A - Piso de Atenção Básica em Saúde, no seguinte plano orçamentário PO - 0001 - Piso de Atenção Básica Variável.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO I

Municípios com mudança de tipo de ESF para ESFR

. UF IBGE Município ES F R

. AM 1301308 Codajás 1

. AM 1301852 Iranduba 2

. PA 1502905 Curuçá 1

. PA 1504752 Mojuí dos Campos 1

. Total - 4 5

ANEXO II

Embarcação e Unidades de Apoio credenciadas ao recebimento de incentivo financeiro mensal à ESFR

. UF IBGE Município INE da ESFR Número de Unidade de Apoio Número de Embarcação Custeio mensal das embarcações

. AM 1301308 Codajás 0000008575 4 4 R$ 10.695,00

. AM 1301852 Iranduba 0000009148 3 1 porte diferenciado* R$ 5.347,50

. AM 1301852 Iranduba 0000009253 3 1 porte diferenciado* R$ 5.347,50

. PA 1502905 Curuçá 0000023558 1 1 R$ 2.673,75

. PA 1504752 Mojuí dos Campos 0001531689 4 1 R$ 2.673,75

(*) Conforme estabelece os §§ 1º e 2º do art. 72 da Seção IX da Portaria de Consolidação nº 6 de 28 de setembro de 2017.

ANEXO III

Número de profissionais acrescidos à composição mínima da ESFR para recebimento de incentivo financeiro mensal

. UF IBGE Município INE da ESFR Agente Comunitário de Saúde Microscopista Auxiliar ou Técnico de Enfermagem Auxiliar ou Técnico de Saúde Bucal Profissional de nível superior

. AM 1301308 Codajás 8575 - 6 11 - 1

. AM 1301852 Iranduba 9148 7* 3 3 1 2

. AM 1301852 Iranduba 9253 7* 2 3 1 2

. PA 1502905 Curuçá 23558 12 - 2 1 2

. PA 1504752 Mojuí dos Campos 1531689 - 1 1 1 1

(*) Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) acrescidos à composição mínima das ESFR já se encontram credenciados para o respectivo município.

DESPACHO Nº 13, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019

Ref. Processo MS/SIPAR: nº 25000.015967/2018-54
INTERESSADO: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SALVADOR (BA)
ASSUNTO: Recurso Administrativo - PRONAS/PCD.
Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os

fundamentos de mérito apresentados no P A R ECER TÉCNICO Nº 260/2018-
CG AT ES / D EG ES / S GT ES / M S , bem como as razões de fato e de direito expostas pela
Consultoria Jurídica, nos termos do PARECER nº 00096/2019/CONJUR-MS/CGU/ AG U ,
aprovado pelos DESPACHO nº 00309/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU e nº
00313/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, e NEGO PROVIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO
interposto pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE SALVADOR
( BA ) .

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro

DESPACHO Nº 14, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019

Ref. Processo MS/SIPAR: n º 25000.208953/2018-82
INTERESSADOS: Associação Brasileira de Amigos e Familiares de Portadores de

Hipertensão Arterial Pulmonar - ABRAF
ASSUNTOS: Recurso administrativo interposto em face de indeferimento do

pedido de incorporação do medicamento riociguate para o tratamento da hipertensão
pulmonar tromboembólica crônica (HPTEC) inoperável ou persistente/recorrente no âmbito
do Sistema Único de Saúde - SUS.

Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados na Nota Técnica nº 22/2019-CITEC/DGITS/SC TIE/MS,
bem como as razões de fato e de direito expostas pela Consultoria Jurídica, nos termos do
Parecer nº 00090/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, aprovado pelos Despachos nº .
00305/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU e 00314/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, e NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela Associação Brasileira de
Amigos e Familiares de Portadores de Hipertensão Arterial Pulmonar - ABRAF.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro

DESPACHO Nº 16, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019

Ref. Processo MS/SIPAR: nº 25000.195998/2018-80
INTERESSADOS: SOCIEDADE BRASILEIRA DE ONCOLOGIA CLINICA - SBOC
ASSUNTOS: Recurso administrativo interposto em face de indeferimento do pedido

de incorporação do medicamento Ipilimumabe para tratamento de pacientes com melanoma
metastático com progressão após quimioterapia no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.

Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados na Nota Técnica nº 315/2018-CITEC/DGITS/SC TIE/MS,
bem como as razões de fato e de direito expostas pela Consultoria Jurídica, nos termos do
Parecer nº 00061/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, aprovado pelos Despachos nº
00247/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU e 00292/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, e NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela SOCIEDADE BRASILEIRA DE
ONCOLOGIA CLINICA - SBOC.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro

DESPACHO Nº 18, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2019

Ref. Processo MS/SIPAR: nº 25000.223106/2018-48
INTERESSADOS: AMGEN BIOTECNOLOGIA DO BRASIL LTDA
ASSUNTOS: Recurso administrativo interposto em face de indeferimento do

pedido de incorporação no Sistema Único de Saúde (SUS) do evolocumabe para
tratamento de pacientes com hipercolesterolemia familiar homozigótica (HFHO).

Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados na Nota Técnica nº 12/2019-CITEC/DGITS/SC TIE/MS, bem
como as razões de fato e de direito expostas pela Consultoria Jurídica, nos termos do Parecer nº
00078/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, aprovado pelos Despachos nº 00282/2019/CO N J U R -
MS/CGU/AGU e 00303/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, e NEGO PROVIMENTO AO RECURSO
ADMINISTRATIVO interposto pela AMGEN BIOTECNOLOGIA DO BRASIL LTDA.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro

DESPACHO Nº 19, DE 14 DE MARÇO DE 2019

Ref. Processo MS/SIPAR: nº 25000.227499/2018-69
INTERESSADOS: BIOMARIN BRASIL FARMACÊUTICA LTDA
ASSUNTOS: Recurso administrativo interposto em face de deferimento do

pedido de incorporação no Sistema Único de Saúde (SUS) dicloridrato de sapropterina
(Kuvan®) apenas para o tratamento de mulheres com Fenilcetonúria, com teste de
responsividade positivo ao medicamento, e que estejam no período pré-concepcional
ou em período gestacional.

Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados na Nota Técnica nº 8/2019-
CITEC/DGITS/SC TIE/MS, bem como as razões de fato e de direito expostas pela
Consultoria Jurídica, nos termos do Parecer nº 00084/2019/CONJUR-MS/CGU/ AG U ,
aprovado pelos Despachos nº 00323/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU e
00337/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, e NEGO PROVIMENTO AO RECURSO
ADMINISTRATIVO interposto pela BIOMARIN BRASIL FARMACÊUTICA LTDA.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro

DESPACHO Nº 20, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2019

Ref:Processo n° 25000.015992/2018-38
Interessado: LIGA CONTRA O CÂNCER
Assunto: Recurso administrativo hierárquico interposto em face de decisão que

manteve o indeferimento do Projeto intitulado "Garantindo a continuidade das ações e
serviços oncológicos: modernização do parque tecnológico do Hospital Luís Antônio", no
âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON).

Decisão: À vista do que consta dos autos, adoto como razões de decidir os
fundamentos de mérito apresentados no Parecer de Técnico nº 1271/2018-
DA E T / CG A E / DA E T / S A S / M S , bem como as razões de fato e de direito expostas pela Consultoria
Jurídica, nos termos do Parecer n° 00099/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, aprovado pelos
Despachos nº 00332/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU e 00336/2019/CONJUR-MS/CGU/AGU, e
NEGO PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto pela LIGA CONTRA O CÂNCER.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019031400092

92

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE
PORTARIA Nº 292, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Habilita a Clínica Nova Visão e desabilita o Sistema
de Assistência Social e de Saúde, ambos do
município de Sousa - PB, como serviço de
tratamento do glaucoma com medicamentos.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Portaria nº 288/SAS/MS, de 19 de maio de 2008, que define

que as Redes Estaduais e Regionais de Atenção em Oftalmologia sejam compostas por
Unidades de Atenção Especializada em Oftalmologia e Centros de Referência em
Oftalmologia;

Considerando a Portaria nº 920/SAS/MS, de 15 de dezembro de 2011, que
estabelece condições e critérios mínimos de monitoramento e de avaliação dos serviços de
oftalmologia que realizam os procedimentos relacionados ao glaucoma;

Considerando a Portaria nº 1.448/GM/MS de 18 de setembro de 2015, que
dispõe sobre modelos de oferta dos medicamentos para o tratamento do glaucoma no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS);

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de dezembro de 2017, que
altera a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços
públicos de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 419/GM/MS, de 23 de fevereiro de 2018, que torna
pública a relação de estabelecimentos de saúde incluídos no Sistema do Cadastro Nacional
de Estabelecimentos de Saúde para o tratamento medicamentoso do glaucoma no âmbito
da Política Nacional de Atenção Oftalmológica;

Considerando a Resolução nº 21/CIB/PB, de 10 de abril de 2017, que aprova
Habilitação de Unidade Especializada em Oftalmologia, do serviço Clínica Nova Visão CNES
7870884, do município de Sousa-PB; e

Considerando o Oficio nº 327/2018/SMS, de 26 de outubro de 2018, da
Secretaria de Saúde Municipal de Sousa-PB;

Considerando a avaliação da Coordenação Geral de Atenção Especializada -
CGAE/DAET/SAS, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o estabelecimento a seguir descrito como serviço de
tratamento do glaucoma com medicamentos - código 05.06, no âmbito da Política Nacional
de Atenção Oftalmológica:

. Município/UF C N ES CNPJ Estabelecimento /Ges-
tão

Código de Habili-
tação

. Sousa/PB 7870884 19.300.913/0001-
51

Clínica Nova Visão/
Municipal

05.06

Parágrafo único. A habilitação de que trata o no caput deste artigo não
acarretará impacto financeiro para o Ministério da Saúde.

Art. 2º - Fica desabilitado, no âmbito da Política Nacional de Atenção
Oftalmológica, o estabelecimento a seguir descrito, como serviço de tratamento do
glaucoma com medicamentos - código 05.06:

. Município/UF C N ES CNPJ Estabelecimento /Gestão Código de Ha-
bilitação

. Sousa/PB 7329555 07.678.950/0003-
80

Sistema de Assistência So-
cial e de Saúde/Municipal

05.06

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 296, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Indefere a Concessão do CEBAS, da entidade
Descalvado Ajudando na Recuperação da Vida -
DAREVI, com sede em Descalvado (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 169/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.046971/2018-64, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), do Descalvado Ajudando na Recuperação da Vida - DAREVI,
CNPJ nº 02.806.458/0001-68, com sede em Descalvado (SP).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 297, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, da Associação Espírita
Beneficente Paulo de Tarso, com sede em
Rondonópolis (MT).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 168/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.221947/2018-11, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Associação Espírita Beneficente Paulo de Tarso, CNPJ nº
00.176.040/0001-99, com sede em Rondonópolis (MT).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 10 de janeiro de
2019 a 9 de janeiro de 2022.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 299, DE 1º DE MARÇO DE 2019

Cancela o CEBAS, do Hospital e Maternidade de
Sengés, com sede em Sengés (PR).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre

a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula os procedimentos de
isenção de contribuições para a seguridade social;

Considerando o disposto no Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2014, que
regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, para dispor sobre o processo
de certificação das entidades beneficentes de assistência social e sobre procedimentos de
isenção das contribuições para a seguridade social;

Considerando o disposto no art. 140 ao art. 229 da Portaria de Consolidação nº
01/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde;

Considerando o Parecer nº 00310/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU, que firmou
entendimento de que o cancelamento da certificação deve ser aplicado a contar do fato
gerador do descumprimento dos requisitos obrigatórios à certificação, e não sobre toda a
vigência do certificado; e

Considerando o Parecer nº 506/2018-DCEBAS/SAS/MS - FTS nº 825, relativo ao
Processo de Supervisão nº 25000. 050090/2017-67, que concluiu pelo não atendimento
dos requisitos obrigatórios contidos na Lei nº 12.101/2009, para a manutenção do
Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, na Área da Saúde, resolve:

Art. 1º Fica cancelado o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social (CEBAS), na área da Saúde, concedido ao Hospital e Maternidade de Sengés, CNPJ nº
76.911.635/0001-02, com sede em Sengés (PR).

Parágrafo único. Registra-se que os efeitos do cancelamento da certificação
devem ser aplicados a contar do fato gerador do descumprimento de requisito obrigatório
à certificação, a data de 6 de março de 2010, na forma do Parecer nº
0 0 3 1 0 / 2 0 1 7 / CO N J U R - M S / CG U / AG U .

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101/2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 300, DE 6 DE MARÇO DE 2019

Indefere a Concessão do CEBAS, do Instituto Corpore
para o Desenvolvimento da Qualidade de Vida, com
sede em Matinhos (PR).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 171/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.211186/2015-46, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), do Instituto Corpore para o Desenvolvimento da Qualidade de
Vida, CNPJ nº 07.229.374/0001-22, com sede em Matinhos (PR).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 301, DE 6 DE MARÇO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, da Santa Casa de
Misericórdia de Piedade, com sede em Piedade (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 176/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.170549/2018-29, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Santa Casa de Misericórdia de Piedade, CNPJ nº
54.022.967/0001-01, com sede em Piedade (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro de
2019 a 31 de dezembro de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 302, DE 6 DE MARÇO DE 2019

Indefere a Concessão do CEBAS, do Instituto Diva
Alves do Brasil, com sede em Cacimbinhas (AL).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e
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Considerando o Parecer Técnico nº 178/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.095527/2018-72, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), do Instituto Diva Alves do Brasil, CNPJ nº 12.955.134/0001-45,
com sede em Cacimbinhas (AL).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 303, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Concede autorização e renovação de autorização a
estabelecimentos e equipes de saúde para retirada
e transplante de órgãos.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a

remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, que
regulamenta a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar da disposição de
órgãos, tecidos, células e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando a manifestação favorável da respectiva Secretaria Estadual de
Saúde/Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos em cujos âmbitos de
atuação se encontram as equipes especializadas e estabelecimentos de saúde, resolve:

Art. 1º Fica concedida autorização para realizar retirada e transplante de
tecido ocular humano ao estabelecimento de saúde a seguir identificado:

RETIRADA DE ÓRGÃOS E TECIDOS: 24.20
CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
MINAS GERAIS

. I - Nº do SNT: 2 11 19 MG 02

. II - denominação: Hospital Unimed Três Corações/ Unimed Três Corações Cooperativa
de Trab Médico Ltda

. III - CNPJ: 42.855.999/0003-62

. IV - CNES: 7919468

. V - endereço: Rua Tenente Clovis Neder, nº 333, Bairro: Alto Pero, Minas Gerais/MG,
CEP: 37.417-254.

Art. 2º Fica concedida autorização para realizar retirada e transplante de
tecido ocular humano às equipes de saúde a seguir identificadas:

CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
MINAS GERAIS

. I - Nº do SNT: 1 11 19 MG 02

. II - responsável técnico: Luis Claudio Dias da Silva, oftalmologista, CRM 29138.

. I - Nº do SNT: 1 11 19 MG 03

. II - responsável técnico: Roberto Márcio de Oliveira Santos, oftalmologista, CRM
24772.

Art. 3º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de rim ao estabelecimento de saúde a seguir identificado:

RIM: 24.08
SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 2 01 07 SP 18

. II - denominação: Hospital Vera Cruz

. III - CNPJ: 46.009.718/0001-40

. IV - CNES: 2078376

. V - endereço: Avenida Andrade Neves, nº 402, Bairro: Centro, CEP: 13.013-900.

Art. 4º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de fígado ao estabelecimento de saúde a seguir identificado:

FÍGADO: 24.09
P A R A I BA

. I - Nº do SNT: 2 02 17 PB 03

. II - denominação: Hospital das Neves/ Hospital Nossa Senhora das Neves S A

. III - CNPJ: 01.817.749/0001-99

. IV - CNES: 7870930

. V - endereço: Etelvina Macedo de Mendonça, nº 531, Bairro: Torre, João Pessoa / P B,
CEP: 58.040-530.

Art. 5º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de tecido ocular humano aos estabelecimentos de saúde a seguir
identificados:

CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
C EA R Á

. I - Nº do SNT: 2 11 15 CE 01

. II - denominação: HGF Hospital Geral de Fortaleza

. III - CNPJ: 07.954.571/0014-29

. IV - CNES: 2497654

. V - endereço: Rua Avila Goulart, nº 900, Bairro: Papicu, Fortaleza/CE, CEP: 60.150-
160.

MINAS GERAIS

. I - Nº do SNT: 2 11 11 MG 02

. II - denominação: Casa de Caridade de Carangola

. III - CNPJ: 19.274.091/0001-81

. IV - CNES: 2764776

. V - endereço: Praça Coronel João Marcelino, nº 26, Bairro: Centro, Carangola /MG, CEP:
36800-000.

P I AU Í

. I - Nº do SNT: 2 11 02 PI 01

. II - denominação: Hospital de Olhos Francisco Vilar Ltda

. III - CNPJ: 01.177.318/0001-05

. IV - CNES: 2726963

. V - endereço: Rua Benjamim Constant, n° 2.290, Bairro: CentroNorte, CEP: 64.000-
280.

Art. 6º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de medula óssea autogênico, ao estabelecimento de saúde a seguir
identificado:

MEDULA ÓSSEA AUTOGÊNICO: 24.01
SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 2 21 07 SP 19

. II - denominação: Hospital Vera Cruz

. III - CNPJ: 46.009.718/0001-40

. IV - CNES: 2078376

. V - endereço: Avenida Andrade Neves, nº 402, Bairro: Centro, CEP: 13.013-900.

Art. 7º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de pâncreas ao estabelecimento de saúde a seguir identificado:

PÂNCREAS: 24.04
C EA R Á

. I - Nº do SNT: 2 32 13 CE 01

. II - denominação: Hospital Universitário Walter Cantídeo

. III - CNPJ: 07.272.636/0002-12

. IV - CNES: 2561492

. V - endereço: Rua Capitao Francisco Pedro, nº 1290, Bairro: Rodolfo Teofilo, Ceará/CE,
CEP: 60.430-380

Art. 8º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de rim à equipe de saúde a seguir identificada:

RIM: 24.08
SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 1 01 07 SP 41

. II - responsável técnico: Sandro Mendonça de Faria, urologista, CRM 94242;

. III - membro: Wande Liparizi Filho, nefrologista, CRM 106378;

. IV - membro: Elaine Bronzatto, urologista, CRM 129500;

. V - membro: João Victor Caprini Oliveira, urologista, CRM 144381;

. VI - membro: Gabriel Giollo Rivelli, nefrologista, CRM 125882;

. VII - membro: Janaina Oliveira Gondim, nefrologista, CRM 98622;

Art. 9º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de fígado à equipe de saúde a seguir identificada:

FÍGADO: 24.09
P A R A I BA

. I - Nº do SNT: 1 02 17 PB 03

. II - responsável técnico: Claudio Moura Lacerda de Melo, cirurgião do aparelho di-
gestivo, CRM 11874;

. III - membro: Paulo Sérgio Vieira Melo, cirurgião geral, CRM 11883;

. IV - membro: José Olímpio Maia de Vasconcelos Filho, cirurgião geral, CRM 11883;

. V - membro: Marcelo Gonçalves de Souza, cirurgião gastroenterologista, CRM 5438;

. VI - membro: José Eymard Moraes de Medeiros Filho, hepatologista clinico, CRM
4375;

. VII - membro: Ayreme Wanderley Ducas e Silva, hepatologista clinico, CRM 6673;

. VIII - membro: Priscylla Jennie Monteiro Rabelo, cirurgião geral, CRM 11888;

. IX - membro: Daniel de Albuquerque Rangel Moreira, cirurgião pediátrico, CRM
6137;

. X - membro: Francisco Artur Bezerra de Oliveira, anestesiologista, CRM 7643;

. XI - membro: José Bonifácio Nóbrega Imperiano, anestesiologista, CRM 3107.

Art. 10 Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de tecido ocular humano às equipes de saúde a seguir identificadas:

CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
C EA R Á

. I - Nº do SNT: 1 11 15 CE 01

. II - responsável técnico: Régia Maria Gondim Ramos Sobral, oftalmologista, CRM
10303.

. III - membro: Marília Cavalcante Araújo, oftalmologista, CRM 7784;

. IV - membro: Dacio Carvalho Costa, oftalmologista, CRM 8699.

MINAS GERAIS

. I - Nº do SNT: 1 11 09 MG 01

. II - responsável técnico: Fabio de Melo Morando, oftalmologista, CRM 38849.

. I - Nº do SNT: 1 11 12 MG 18

. II - responsável técnico: Rafael Vidal Mérula, oftalmologista, CRM 36879.

P I AU Í

. I - Nº do SNT: 1 11 02 PI 01

. II - responsável técnico: Namir Clementino Santos, oftalmologista, CRM 1967;

. III - membro: Daniel Amorim Leite, oftalmologista, CRM 3700.

SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 1 11 14 SP 23

. II - responsável técnico: Guilherme Leite Camargo, oftalmologista, CRM 137963.

. I - Nº do SNT: 1 11 04 SP 18

. II - responsável técnico: Clemente Reinaldo Bartocci Sannazzaro, oftalmologista, CRM
95848.

Art. 11 Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de medula óssea autogênico, à equipe de saúde a seguir identificada:

MEDULA ÓSSEA AUTOGÊNICO: 24.01
SÃO PAULO

. I - Nº do SNT: 1 21 07 SP 42

. II - responsável técnico: José Francisco Comenalli Marques Junior, hematologista e
hemoterapeuta, CRM 51093;

. III - membro: Afonso Celso Vigorito, hematologista e hemoterapeuta, CRM 55970;

. IV - membro: Francisco José Penteado Aranha, hematologista e hemoterapeuta, CRM
51191;

. V - membro: Gustavo de Carvalho Duarte, hematologista hemoterapeuta, CRM
111774;

. VI - membro: Melina Veiga Rodrigues, hematologista e hemoterapeuta, CRM 153877;

Art. 12 Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de pâncreas à equipe de saúde a seguir identificada:
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PÂNCREAS: 24.04
C EA R Á

. I - Nº do SNT: 1 32 13 CE 01

. II - responsável técnico: Elam Vasconcelos de Aquino, cirurgião geral, CRM 10484;

. III - membro: Amaury de Castro e Silva Filho, cirurgião geral, CRM 8969;

. IV - membro: João Batista Gadelha Cerqueira, urologista, CRM 4924;

. V - membro: José Huygens Parente Garcia, cirurgião geral, CRM 3791;

. VI - membro: Leyla Castelo Branco Fernandes Marques, nefrologista, CRM 5442;

. VII - membro: Paula Frassinetti Castelo Branco
Camurça Fernandes, nefrologista, CRM 4566;

. VIII - membro: Marcelo Lima Mont'Alverne, anestesiologista, CRM 6872;

. IX - membro: Renan Magalhães Montenegro Júnior, endocrinologista, CRM 5402;

. X - membro: Virginia Oliveira Fernandes, endocrinologista, CRM 8064;
XI - membro: Thiago Luis da Paz Santos, urologista, CRM 11106;

. XII - Cláudia Maria Costa de Oliveira, nefrologista, CRM 4172;

Art. 13 Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de válvula cardíaca humana à equipe de saúde a seguir identificada:

VÁLVULA CARDÍACA: 24.23
P E R N A M B U CO

. I - Nº do SNT: 1 41 07 PE 04

. II - responsável técnico: Fernando Augusto Marinho dos Santos Figueira, cirurgião
cardiovascular, CRM 15687;

. III - membro: Cristiano Berardo Carneiro Cunha, cirurgião cardiovascular, CRM 16104;

. IV - membro: Rodrigo Moreno Dias Carneiro, cardiologista, CRM 13775;

. V - membro: André Rabelo Lafayette, cirurgião cardiologista, CRM 18544;

. VI - membro: Rafaela de Melo Simões Lima, anestesiologista , CRM 17441;

. VII - membro: Cleusa Cavalcanti Lapa Santos, cardiologista, CRM 7254.

Art. 14 As autorizações e renovações de autorizações concedidas por meio
desta Portaria - para equipes especializadas e estabelecimentos de saúde - terão validade
de quatro anos a contar desta publicação, em conformidade com o estabelecido nos §§
4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art. 11 do Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017.

Art. 15 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 304, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Concede autorização e renovação de autorização a
estabelecimentos e equipes de saúde para retirada
e transplante de órgãos.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre

a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, que
regulamenta a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar da disposição de
órgãos, tecidos, células e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro
de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema
Único de Saúde; e

Considerando a manifestação favorável da respectiva Secretaria Estadual de
Saúde/Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos em cujos âmbitos de
atuação se encontram as equipes especializadas e estabelecimentos de saúde,
resolve:

Art. 1º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de tecido músculo esquelético ao estabelecimento de saúde a seguir
identificado:

TECIDO MÚSCULO ESQUELÉTICO: 24.22
PARANÁ

. I - Nº do SNT: 2 12 00 PR 17

. II - denominação: Hospital de Clínicas da Universidade Federal do Paraná

. III - CNPJ: 75.095.679/0002-20

. IV - CNES: 2384299

. V - endereço: Rua General Carneiro, nº 181, Bairro: Centro, Curitiba/PR, CEP: 80.060-
900.

Art. 2º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e
transplante de tecido músculo esquelético à equipe de saúde a seguir identificada:

TECIDO MÚSCULO ESQUELÉTICO: 24.22
PARANÁ

. I - Nº do SNT: 1 12 00 PR 07

. II - responsável técnico: Paulo Gilberto Cimbalista de Alencar, ortopedista e trau-
matologista, CRM 7200;

. III - membro: Ayrton Andrade Martins Neto, ortopedista, CRM 24339;

. IV - membro: Carlos Henrique Ramos, ortopedista, CRM 13098;

. V - membro: Celso Junio Aguiar Mendonça, ortopedista, CRM 26471;

. VI - membro: Cyro Pereira de Camargo Neto, ortopedista, CRM 24895;

. VII - membro: Edilson Forlin, ortopedista, CRM 9484;

. VIII- membro: Edmar Stieven Filho, ortopedista, CRM 21449;

. IX - membro: Jamil Faissal Soni, ortopedista, CRM 15172;

. X - membro: João Luiz Vieira da Silva, ortopedista, CRM 1340;

. XI - membro: Luciano Rocha Loures Pacheco, ortopedista, CRM 8480;

. XII - membro: Luiz Antônio Munhoz da Cunha, ortopedista, CRM 4698;

. XIII - membro: Marcio Fernando Aparecido de Moura, ortopedista, CRM 13354;

. XIV - membro: Marcello Zaia Oliveira, ortopedista, CRM 21121;

. XV - membro: Mauro Batista Albano, ortopedista, CRM 11307;

. XVI - membro: Munif Ahmad Hatem, ortopedista, CRM27806;

. XVII - membro: Mario Massatomo Namba, ortopedista, CRM 8382;

. XVIII - membro: Luiz Antonio Munhoz da cunha, ortopedista, CRM 4698;

. XIX - membro: Pedro Reggiani Anzuategui, ortopedista, CRM 22734.

Art. 3º As renovações de autorizações concedidas por meio desta Portaria
- para equipe especializada e estabelecimento de saúde - terão validade de dois anos
a contar desta publicação, em conformidade com o estabelecido nos §§ 4º, 5º, 6º e
7º e 8º do art. 11 do Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 305, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Concede renovação de autorização a Banco de
Tecido Ocular Humano

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a

remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, que regulamenta
a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar da disposição de órgãos, tecidos,
células e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento;

Considerando a Resolução - RDC/ANVISA nº 55, de 11 de dezembro de 2015,
bem como a licença de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária local; e

Considerando a avaliação da Secretaria de Estado de Saúde bem como análise
técnica da Secretaria de Atenção à Saúde, resolve:

Art. 1º Fica concedida renovação de autorização ao Banco de Tecido Ocular
Humano do estabelecimento de saúde a seguir identificado:

BANCO DE TECIDO OCULAR HUMANO: 24.13
SÃO PAULO

. I - Nº do SNT 3 51 02 SP 13

. II - Denominação: Hospital das Clínicas de Ribeirão Preto

. III - CNPJ: 57.722.118/0001-40

. IV - CNES: 2082187

. V - Endereço: Campus Universitário Monte Alegre, s/n°, Bairro: Monte Alegre, Ribeirão
Preto/SP, CEP: 14.048-900.

Art. 2º A renovação de autorização concedida por meio desta Portaria terá
validade de quatro anos a contar desta publicação.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 306, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Exclui membro em equipe de transplante.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a

remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando o Decreto nº 2.268, de 30 de junho de 1.997, que regulamenta a
Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e
partes do corpo humano para fim de transplante e tratamento;

Considerando a Portaria nº 2.600/GM/MS, de 21 de outubro de 2009, aprova o
Regulamento Técnico do Sistema Nacional de Transplantes; e

Considerando a manifestação favorável da respectiva Secretaria Estadual de
Saúde/Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos em cujos âmbitos de
atuação se encontram as equipes especializadas e estabelecimentos de saúde, resolve:

Art. 1º Fica excluído da equipe de transplante habilitada pela Portaria nº
1.469/SAS/MS, de 8 de setembro de 2017, publicada no Diário Oficial da União nº 178, de
15 de setembro de 2017, Seção 1, página 71 e 72, o membro a seguir:

RETIRADA DE ÓRGÃOS E TECIDOS: 24.20
CÓRNEA: 24.07
PARANÁ

. I - Nº do SNT 1 11 03 PR 01

. II - membro: Lícia Deon Weirich, oftamologista, CRM 35721;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 307, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Defere a Concessão do CEBAS, da Associação de Proteção
à Maternidade, Infância e Família de Vera Cruz do Oeste
- APMIF, com sede em Vera Cruz do Oeste (PR).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as Normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde, e

Considerando o Parecer Técnico nº 167/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.046501/2018-09, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Associação de Proteção à Maternidade, Infância e Família
de Vera Cruz do Oeste - APMIF, CNPJ nº 77.318.715/0001-11, com sede em Vera Cruz do
Oeste (PR).

Parágrafo único. A Concessão terá validade pelo período de 03 (três) anos a
contar da data de publicação no Diário Oficial da União - DOU.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 308, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Indefere a Concessão do CEBAS, do Invisa Instituto Vida
e Saúde, com sede em Santo Antônio de Pádua (RJ).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as Normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e
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Considerando o Parecer Técnico nº 174/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.107596/2018-36, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), do Invisa Instituto Vida e Saúde, CNPJ nº 05.997.585/0001-80,
com sede em Santo Antônio de Pádua (RJ).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 309, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, do Hospital Arquidiocesano
Consul Carlos Renaux, com sede em Brusque (SC).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as Normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde, e

Considerando o Parecer Técnico nº 172/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.484497/2017-94, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), do Hospital Arquidiocesano Consul Carlos Renaux, CNPJ nº
82.986.985/0001-30, com sede em Brusque (SC).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro de
2018 a 31 de dezembro de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 310, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Indefere a Concessão do CEBAS, do Centro de
Recuperação Leão de Judá de Montes Claros, com
sede em Montes Claros (MG).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as Normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 175/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.161798/2018-23, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Concessão do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), do Centro de Recuperação Leão de Judá de Montes Claros, CNPJ
nº 10.956.799/0001-48, com sede em Montes Claros (MG).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101 de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 311, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, do Hospital Espírita
de Porto Alegre, com sede em Porto Alegre (RS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 179/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.158720/2018-21, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), do Hospital Espírita de Porto Alegre, CNPJ nº
92.697.291/0001-37, com sede em Porto Alegre (RS).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro de
2019 a 31 de dezembro de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 312, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Cancela o certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social na Área da Saúde - CEBAS da
Fundação São Vicente de Paulo.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,

Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre

a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula os procedimentos de

isenção de contribuições para a seguridade social;

Considerando o disposto no Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2014, que
regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, para dispor sobre o processo
de certificação das entidades beneficentes de assistência social e sobre procedimentos de
isenção das contribuições para a seguridade social;

Considerando o disposto na Portaria de Consolidação GM/MS 01/2017, que
redefine os procedimentos relativos à certificação das entidades beneficentes de
assistência social na área de saúde;

Considerando o Parecer Técnico nº 495/2018-DCEBAS/SAS/MS - FTS nº 709,
relativo ao Processo de Supervisão SIPAR/SEI nº 25000.163167/2016-87, que concluiu não
serem atendidos os requisitos obrigatórios contidos na Lei nº 12.101/2009, para a
manutenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, na Área da
Saúde, e

Considerando o Parecer nº 00310/2017/CONJUR-MS/CGU/AGU, que firmou
entendimento de que o cancelamento da certificação deve ser aplicado a contar do fato
gerador do descumprimento dos requisitos obrigatórios à certificação, e não sobre toda a
vigência do certificado, resolve:

Art. 1º Fica cancelado o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social na Área da Saúde concedido à FUNDAÇÃO SÃO VICENTE DE PAULO, inscrita no CNPJ
sob o nº 16.936.346/0001-36, com sede em Paraopeba/MG.

Parágrafo único. Registra-se que os efeitos do cancelamento da certificação
devem ser aplicados a contar do fato gerador do descumprimento de requisito obrigatório
à certificação, a data 01/01/2012, na forma do Parecer nº 00310/2017/CONJUR-
M S / CG U / AG U .

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101/2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 313, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Indefere a Renovação do CEBAS, da Associação
Hospitalar Bom Jesus, com sede em Congonhas (MG).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 163/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.491255/2017-57, que concluiu pelo não atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica indeferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), da Associação Hospitalar Bom Jesus, CNPJ nº 19.692.755/0001-
22, com sede em Congonhas (MG).

Art. 2º A instituição requerente fica notificada para, caso queira, apresentar
recurso administrativo no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da presente
publicação, conforme prevê o art. 26 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 314, DE 7 DE MARÇO DE 2019

Defere a Renovação do CEBAS, da Irmandade da
Santa Casa de Misericórdia e Maternidade Dona
Zilda Salvagni, com sede em Taquaritinga (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009 e suas alterações,

que dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social,
regulamentada pelo Decreto nº 8.242, de 23 de maio de 2014;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos
no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a competência prevista no art. 142 da Portaria de Consolidação
nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 180/2019-CGCER/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.220309/2018-82, que concluiu pelo atendimento dos
requisitos constantes da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, suas alterações e
demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica deferida a Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de
Assistência Social (CEBAS), pela prestação anual de serviços ao SUS no percentual mínimo
de 60% (sessenta por cento), da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia e Maternidade
Dona Zilda Salvagni, CNPJ nº 72.127.210/0001-56, com sede em Taquaritinga (SP).

Parágrafo único. A Renovação tem validade pelo período de 1º de janeiro de
2019 a 31 de dezembro de 2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 316, DE 8 DE MARÇO DE 2019

Concede autorização e renovação de autorização a
estabelecimentos e equipes de saúde para retirada
e transplante de órgãos.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre

a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando o Decreto nº 9.175, de 18 de outubro de 2017, que
regulamenta a Lei nº 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, para tratar da disposição de
órgãos, tecidos, células e partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento;

Considerando a Portaria nº 2.500/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
dispõe sobre a elaboração, a proposição, a tramitação e a consolidação de atos
normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 4/GM/MS, de 28 de setembro
de 2017, que consolida as normas sobre os sistemas e os subsistemas do Sistema
Único de Saúde; e

Considerando a manifestação favorável da respectiva Secretaria Estadual de
Saúde/Central de Notificação, Captação e Distribuição de Órgãos em cujos âmbitos de
atuação se encontram as equipes especializadas e estabelecimentos de saúde,
resolve:

Art. 1º Fica concedida autorização para realizar retirada e transplante de
medula óssea autogênico, alogênico aparentado e não aparentado ao estabelecimento
de saúde a seguir identificado:
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RETIRADA DE ÓRGÃOS E TECIDOS: 24.20
MEDULA ÓSSEA AUTOGÊNICO: 24.01
MEDULA ÓSSEA ALOGÊNICO APARENTADO: 24.02
MEDULA ÓSSEA ALOGÊNICO NÃO APARENTADO: 24.03
MINAS GERAIS

. I - Nº do SNT: 2 01 19 MG 03

. II - denominação: Hospital Socor

. III - CNPJ: 17.312.612/0001-12

. IV - CNES: 0026824

. V - endereço: Avenida do Contorno, nº 10.500, Bairro: Barro Preto, Belo Hor-
izonte/MG, CEP: 30.110-072.

Art. 2º Fica concedida autorização para realizar retirada e transplante de
medula óssea autogênico, alogênico aparentado e não aparentado à equipe de saúde
a seguir identificada:

MEDULA ÓSSEA AUTOGÊNICO: 24.01
MEDULA ÓSSEA ALOGÊNICO APARENTADO: 24.02
MEDULA ÓSSEA ALOGÊNICO NÃO APARENTADO: 24.03
MINAS GERAIS

. I - Nº do SNT: 1 21 19 MG 04

. II - responsável técnico: Simone Silva Magalhães, hematologista e hemoterapeuta,
CRM 38296;

. III - membro: Anderson Martins Pereira, hematologista e hemoterapeuta, CRM
42623;

. IV - membro: Maria Cecília Coutinho hematologista e hemoterapeuta, CRM 27558;

. V - membro: Rosana Morais Lamego, hematologista e hemoterapeuta, CRM 35053;

. VI - membro: Tamara Alves Carvalho, hematologista e hemoterapeuta, CRM 50409;

. VII - membro: Wellington Morais de Azevedo, hematologista e hemoterapeuta, CRM
13868.

Art. 3º As autorizações e renovações de autorizações concedidas por meio
desta Portaria - para equipes especializadas e estabelecimentos de saúde - terão
validade de quatro anos a contar desta publicação, em conformidade com o
estabelecido nos §§ 4º, 5º, 6º, 7º e 8º do art. 11 do Decreto nº 9.175, de 18 de
outubro de 2017.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 353, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Reconsidera a decisão que cancela o CEBAS, do
Centro dos Hemofílicos do Estado de São Paulo, com
sede em São Paulo (SP).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições,
Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009, que dispõe sobre

a certificação das entidades beneficentes de assistência social; regula os procedimentos de
isenção de contribuições para a seguridade social;

Considerando o disposto no Decreto nº 8.242 de 23 de maio de 2014, que
regulamenta a Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, para dispor sobre o processo
de certificação das entidades beneficentes de assistência social e sobre procedimentos de
isenção das contribuições para a seguridade social;

Considerando o disposto no art. 140 ao art. 229 da Portaria de Consolidação nº
01/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre os direitos e
deveres dos usuários da saúde, a organização e o funcionamento do Sistema Único de
Saúde; e

Considerando o Parecer Técnico nº 11/2019-CGAGPS/DCEBAS/SAS/MS,
constante do Processo nº 25000.003644/2018-18, que concluiu, na fase recursal, pelo
atendimento dos requisitos constantes da Lei n° 12.101 de 27 de novembro de 2009, suas
alterações e demais legislações pertinentes, resolve:

Art. 1º Fica reconsiderada a decisão que cancela o Certificado de Entidade
Beneficente de Assistência Social (CEBAS), do Centro dos Hemofílicos do Estado de São
Paulo, CNPJ nº 62.847.322/0001-28, com sede em São Paulo (SP).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Fica sem efeito a Portaria nº 38/SAS/MS, de 14 de janeiro de 2019,

publicada no Diário Oficial da União nº 12, de 17 de janeiro de 2019, Seção 1, página 58.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 254/SAS/MS, de 20 de fevereiro de 2019, publicada no Diário
Oficial da União (DOU) nº 41, de 27 de fevereiro de 2019, seção 1, páginas 41 e 42,

ONDE SE LÊ:
Art. 1º Fica concedida renovação de autorização para realizar retirada e

transplante de rim ao estabelecimento de saúde a seguir identificado:
LEIA-SE:
Art. 1º Fica concedida autorização para realizar retirada e transplante de rim ao

estabelecimento de saúde a seguir identificado:
ONDE SE LÊ:
Art. 7º ........................................................................................
CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
BA H I A

. I - Nº do SNT: 1 11 12 BA 07

. II - responsável técnico: Hermelino Lopes de Oliveira Neto, oftalmologista, CRM 12925.

. III - membro: Rogerio Reis de Oliveira, oftalmologista, CRM 21691.

LEIA-SE:
Art. 7º ........................................................................................
CÓRNEA/ESCLERA: 24.07
BA H I A

. I - Nº do SNT: 1 11 12 BA 07

. II - responsável técnico: Hermelino Lopes de Oliveira Neto, oftalmologista, CRM 12925.

. III - membro: Rodrigo Reis de Oliveira, oftalmologista, CRM 21691.

R E T I F I C AÇ ÃO

Na Portaria nº 255/SAS/MS, de 20 de fevereiro de 2019, publicada no Diário
Oficial da União (DOU) nº 41, de 27 de fevereiro de 2019, seção 1, página 42,

ONDE SE LÊ:
Art. 1º ........................................................................................
NÍVEL C: 24.27
LEIA-SE:
Art. 1º ........................................................................................
NÍVEL B: 24.27

AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR
RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO Nº 2.402, DE 12 DE MARÇO DE 2019

Dispõe sobre a determinação da alienação da
carteira da operadora Cooperativa de Consumo e
Benefícios Sociais e Econômicos " C.S. Assistance".

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, no uso
das atribuições que lhe conferem a alínea "c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno,
instituído pela Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma do
disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, alterada pela Medida Provisória
nº 2.177-44, de 24 de agosto de 2001, em reunião ordinária de 11 de março de 2019,
considerando as anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves que
colocam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo com os elementos
constantes do processo administrativo nº 33902.205311/2015-43, adotou a seguinte
Resolução Operacional e eu, Diretor-Presidente Substituto, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica determinado que a operadora Cooperativa de Consumo e
Benefícios Sociais e Econômicos "C.S. Assistance", registro ANS nº 35.036-2, inscrita no
CNPJ sob o nº 00.216.547/0001-29, promova a alienação da sua carteira de beneficiários
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data do recebimento da intimação a que
se refere o art. 10 da Resolução Normativa - RN nº 112/2005.

Art. 2º Fica suspensa a comercialização de planos ou produtos da operadora
Cooperativa de Consumo e Benefícios Sociais e Econômicos "C.S. Assistance"., com base no
artigo 9º, § 4º, da Lei nº 9.656/1998.

Art. 3º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na data de sua
publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA
Diretor-Presidente

Substituto

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA
SEGUNDA DIRETORIA

GERÊNCIA-GERAL DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS BIOLÓGICOS
RESOLUÇÃO-RE Nº 622, DE 13 DE MARÇO DE 2019

A Gerente-Geral de Medicamentos e Produtos Biológicos, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 130, aliado ao art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado pela
Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255, de 10 de dezembro de 2018, resolve:

Art. 1º Deferir petições relacionadas à Gerência-Geral de Medicamentos,
conforme anexo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

DANIELA MARRECO CERQUEIRA

ANEXO

NOME DA EMPRESA CNPJ
PRINCIPIO(S) ATIVO(S)
NOME DO MEDICAMENTO NUMERO DO PROCESSO VENCIMENTO DO REGISTRO
ASSUNTO DA PETIÇÃO EXPEDIENTE
NUMERO DE REGISTRO VALIDADE
APRESENTAÇÃO DO PRODUTO
PRINCIPIO(S) ATIVO(S)
COMPLEMENTO DIFERENCIAL DA APRESENTAÇÃO
----------------------------
INSTITUTO BUTANTAN 61821344000156
Cepa influenza tipo A (H1N1) + Cepa influenza tipo A (H3N2) + CEPA INFLUENZA TIPO B
VACINA INFLUENZA TRIVALENTE ( FRAGMENTADA E INATIVADA )

25351.000981/00-55 12/2022
1518 PRODUTO BIOLÓGICO - ATUALIZAÇÃO DA(S) CEPA(S) DE PRODUÇÃO DA

VACINA INFLUENZA 1214906/18-3
1.2234.0020.001-2 12 Meses
SUS INJ CT 20 FA VD INC X 5 ML
1518 PRODUTO BIOLÓGICO - ATUALIZAÇÃO DA(S) CEPA(S) DE PRODUÇÃO DA

VACINA INFLUENZA 1214918/18-7
1.2234.0020.002-0 12 Meses
SUS INJ IM SC CT 10 FA VD INC X 5 ML

Ministério Público da União

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIA-GERAL

CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO
ATA DA 266ª SESSÃO ORDINÁRIA

REALIZADA EM 26 DE FEVEREIRO DE 2019

Aos vinte e seis dias de fevereiro de dois mil e dezenove às treze horas e
cinco minutos, iniciou-se, com transmissão via intranet do MPT e via Youtube, a
Ducentésima Sexagésima Sexta (266a) Sessão Ordinária da Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público do Trabalho, na sala de reuniões da Câmara de
Coordenação e Revisão da Procuradoria-Geral do Trabalho localizada no SAUN Quadra
05, Lote C, Torre A, 16º Andar, Edifício CNC, em Brasília-DF. Presentes a Coordenadora,
Subprocuradora-Geral do Trabalho Sandra Lia Simón e as Subprocuradoras-Gerais do
Trabalho, Eliane Araque dos Santos e Andréa Isa Rípoli. Após os cumprimentos iniciais,
deu-se início à deliberação dos feitos, conforme abaixo.

1) ASUNTOS GERAIS. A) Retorno de diligência. Prevenção na CCR.
Especialização. Todos os feitos que retornarem de diligência ficaram preventos ao relator
que a solicitou, independe do tema. No entanto, para os demais casos (retorno de autos
à CCR para nova apreciação) a matéria afeta à cada Subcâmara prevalecerá sobre a
prevenção e o feito deve ser direcionado à Subcâmara específica. B) Especialização do
tema 9 do Temário do MPT. Subitens 9.1 (abuso do poder hierárquico) e 9.3
(aprendizagem) devem ser distribuídos para a 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão.
Subitem 9.8 (Estágio) deve ser distribuído para a 3ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão.

2) EDIÇÃO DE ENUNCIADOS
Processo CNS-000005.2018.30.000/9 - Assunto: - Interessados: CONSULENTE:

CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CCR - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A
Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer da consulta e
aprovar o Enunciado n° 25/CCR com o seguinte teor: COTAS SOCIAIS. IMPOSSIBIL I DA D E
DE REDUÇÃO OU SUPRESSÃO DA COTA LEGAL POR MEIO DE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. 1.
PESSOA COM DEFICIÊNCIA. INSERÇÃO NO MERCADO DE TRABALHO. O art. 93 da Lei n°
8.213/91 não faz qualquer ressalva ao cálculo da cota para contratação de pessoas com
deficiência, que deve considerar o número de trabalhadores existentes na empresa.
Qualquer interpretação que reduza a incidência dessa previsão constitui discriminação a
teor da Constituição Federal (art. 5°), da Convenção dos Direitos da Pessoa com
Deficiência da ONU, ratificada pelo pais, com status de emenda constitucional e da Lei
Brasileira de Inclusão, Lei n° 13.146/2015. Inclusive, o art. 611-B da CLT, inciso XXII, é
expresso a respeito, seguindo os princípios dessa legislação. 2. APRENDIZAGEM. A
contratação de aprendizes segue a previsão contida no art. 429 da CLT na proporção de
5% a 15% das funções que demandam aprendizagem em cada estabelecimento da
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empresa. Para fins do cálculo da cota devem ser consideradas as funções que
demandam aprendizagem descritas na Classificação Brasileira de Ocupações, a teor do
art. 52, do Decreto n° 9.579/2018, ainda que proibidas a pessoas com idade inferior a
18 anos. Trata-se de direito fundamental do adolescente, do jovem e da pessoa com
deficiência, que não pode ser reduzido ou suprimido. A disposição contida no art. 611-
B da CLT, inciso XXIV é expressa nesse sentido. 3. Em ambos os casos, em se tratando
de procedimento de investigação sobre o cumprimento das respectivas cotas, impõe-se
a atuação do Ministério Público do Trabalho para atendimento da obrigação legal.
Existindo instrumento coletivo prevendo redução ou supressão do percentual exigido
pela lei, será necessário também adotar medidas para inibir a renovação da cláusula
contrária a normas de ordem pública, sem prejuízo do ajuizamento de eventual ação
anulatória., nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo CNS-000004.2018.30.000/0 - Assunto: - Interessados: CONSULENTE:
CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CCR - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A
Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer da consulta e
aprovar o Enunciado n° 26/CCR com o seguinte teor: PESSOA JURÍDICA. TRABALHADOR
AUTÔNOMO. DESVIRTUAMENTO. ARTIGOS 2° E 3° DA CLT. A condição de pessoa jurídica,
ou de trabalhador autônomo, formalmente contratado para a prestação de serviços, não
afasta a necessidade de atuação do MPT para apurar fraudes à relação de emprego, nos
termos do voto do(a) relator(a).

3) PROCESSOS COM VISTA NA PAUTA DE SESSÃO
Processo IC-000195.2014.17.000/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:

NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO (PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
DA 17ª REGIÃO), INQUIRIDO: SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, INQUIRIDO: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO, LIMPEZA PÚBLICA E SERVIÇOS SIMILARES NO
EES - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos.

Suspenso o julgamento do feito em face do pedido de vistas solicitado pela
Dra Andréa Isa Rípoli.

4) CONSULTAS
Processo PAJ-000094.1998.04.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS -

Interessados: INQUIRIDO: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA., NOTICIANTE:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª
REGIÃO - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer a consulta e, no mérito, por unanimidade,
respondê-la no sentido de esclarecer à consulente que o acordo firmado nos autos da
ACP 23900-05.2005.5.10.0011 não tem o condão de tornar ineficaz aquele firmado em
1998 nos autos da ACP acompanhada pelo PAJ 000094.1998.04.000/0, cujos conteúdos
coexistem e se complementam; e para prestigiar o princípio da unidade e da
indivisibilidade do Ministério Público, remeter cópia da decisão final ao Exmo. Sr.
Membro do MPT, signatário do acordo firmado nos autos da ACP 23900-
05.2005.5.10.0011, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo CNS-000003.2018.30.000/2 - Assunto: - Interessados: CONSULENTE:
CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CCR - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos.
Retirado de pauta a pedido da Relatora.

5) CONFLITOS DE ATRIBUIÇÃO
Processo IC-000861.2011.05.000/2 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:

SUSCITANTE: MAURICIO FERREIRA BRITO, SUSCITADO: ANDRE MAGALHAES PESSOA -
Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, não conhecer o conflito negativo de atribuições, e devolver os autos
ao suscitante, Procurador do Trabalho MAURÍCIO FERREIRA BRITO, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo IC-000364.2013.04.001/9 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITANTE: ALINE ZERWES BOTTARI BRASIL, SUSCITADO: PRISCILA DIBI SCHVARCZ -
Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103, inciso
VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho PRISCILA
DIBI SCHVARCZ - 1° OFÍCIO GERAL DA PTM DE PASSO FUNDO/RS, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo IC-001867.2016.10.000/7 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: SUSCITANTE: FERNANDA ESTRELA GUIMARÃES, SUSCITADO:
RENATA COELHO VIEIRA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com
base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a)
do Trabalho RENATA COELHO VIEIRA (20° OFÍCIO GERAL DA PRT 10ª REGIÃO), nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-002455.2016.10.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: SUSCITANTE: ROBERTO PORTELA MILDNER , SUSCITADO: RENATA COELHO

VIEIRA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103,
inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho
RENATA COELHO VIEIRA (20° OFÍCIO GERAL DA PRT 10ª REGIÃO), nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo IC-000259.2017.03.005/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITANTE: LUCIANA MARQUES COUTINHO, SUSCITADO: RODRIGO OCTAVIO DE GODOY
ASSIS MESQUITA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no
art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do
Trabalho RODRIGO OCTAVIO DE GODOY ASSIS MESQUITA - PTM MONTES CLAROS/MG,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006114.2018.01.000/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITANTE: LUCIA DE FATIMA DOS SANTOS GOMES , SUSCITADO: CLÁUDIA CARVALHO
DO NASCIMENTO - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A Câmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com
base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a)
do Trabalho CLÁUDIA CARVALHO DO NASCIMENTO (47° OFÍCIO GERAL DA PRT DA 1ª
REGIÃO), nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000132.2018.01.006/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITANTE: FABIO LUIZ MOBARAK IGLESSIA, SUSCITADO: VALESCA MONTE - Relatora:
Dra. Eliane Araque dos Santos. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não conhecer o conflito negativo de atribuições, e devolver os autos ao
suscitante, Procurador do Trabalho FABIO LUIZ MOBARAK IGLESSIA (PTM de Niterói/RJ),
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002754.2018.03.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITANTE: ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA PEREIRA, SUSCITADO: ELAINE NORONHA
NASSIF, NOTICIADO: RESTAURANTE POWER LTDA - Relatora: Dra. Eliane Araque dos
Santos. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o
conflito negativo de atribuições com base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir
pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho ANTONIO CARLOS OLIVEIRA PEREIRA
(13° OFÍCIO GERAL DA PRT DA 3ª REGIÃO/MG), nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-003453.2018.03.000/1 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITADO: SÉRGIO OLIVEIRA DE ALENCAR, SUSCITADO: LUTIANA NACUR LORENTZ,
SUSCITANTE: ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA PEREIRA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A
Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito
negativo de atribuições com base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela
atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho SÉRGIO OLIVEIRA DE ALENCAR (PRT 3ª
REGIÃO), nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-004088.2018.03.000/7 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: SUSCITADO: GERALDO EMEDIATO DE SOUZA , SUSCITANTE: DR ANTONIO

CARLOS OLIVEIRA PEREIRA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com
base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a)
do Trabalho ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA PEREIRA (13° OFÍCIO GERAL DA PRT 3ª REGIÃO ) ,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-004798.2018.03.000/4 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
SUSCITADO: AURÉLIO AGOSTINHO VERDADE VIEITO, SUSCITANTE: ELAINE NORONHA
NASSIF - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação e Revisão

deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no
art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do
Trabalho AURÉLIO AGOSTINHO VERDADE VIEITO (27° Ofício Geral da PRT da 3ª Região),
o suscitado, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000895.2018.03.001/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITADO: KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA, SUSCITANTE: PATRICIA MAUAD PATRUNI -
Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103,
inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho
KAROL TEIXEIRA DE OLIVEIRA (PTM DE UBERLÂNDIA/MG - PRT DA 3ª REGIÃO), nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000967.2018.03.002/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITADO: SILVANA DA SILVA, SUSCITANTE: GENDERSON SILVEIRA LISBOA - Relatora:
Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103, inciso VI, da LC n°
75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho GENDERSON S I LV E I R A
LISBOA, ora suscitante, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000987.2018.03.002/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITANTE: ANDRÉA FERREIRA BASTOS, SUSCITADO: HUDSON MACHADO GUIMARÃES -
Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou,

por unanimidade, não conhecer o conflito negativo de atribuições, e devolver os autos
à suscitante, Procuradora do Trabalho ANDRÉA FERREIRA BASTOS, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-000488.2018.03.006/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: SUSCITANTE: ADOLFO SILVA JACOB, SUSCITADO: MAX EMILIANO DA S I LV A
SENA - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103,
inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho
ADOLFO SILVA JACOB, o suscitante, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-003435.2018.04.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITADO: ITABORAY BOCCHI DA SILVA, SUSCITANTE: FERNANDA ALITTA MOREIRA DA
COSTA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103,
inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho
ITABORAY BOCCHI DA SILVA (34° OFÍCIO GERAL DA PRT 4ª REGIÃO), nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-004248.2018.04.000/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITANTE: PAULA ROUSSEFF ARAUJO, SUSCITADO: PHILIPPE GOMES JARDIM - Relatora:
Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103, inciso VI, da LC n°
75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho PHILIPPE GOMES JARDIM
(24° Ofício Geral da PRT da 4ª Região), o suscitado, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-000443.2018.04.008/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITANTE: BRUNA IENSEN DESCONZI, SUSCITADO: FERNANDA PESSAMÍLIO FREITAS
FERREIRA - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no
art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do
Trabalho BRUNA IENSEN DESCONZI, a suscitante, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002162.2018.05.000/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITADO: RITA DE CASSIA DOS SANTOS SOUZA MANTOVANELI, SUSCITANTE:
MAURICIO FERREIRA BRITO - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com
base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a)
do Trabalho MAURÍCIO FERREIRA BRITO (32° OFÍCIO GERAL DA PRT DA 5ª REGIÃO), nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002191.2018.07.000/0 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: SUSCITANTE: RICARDO ARAUJO COZER, SUSCITADO: CLÁUDIO ALCÂNTARA

MEIRELES - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A Câmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com
base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a)
do Trabalho RICARDO ARAUJO COZER, suscitante, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000722.2018.12.005/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITADO: LINCOLN ROBERTO NOBREGA CORDEIRO, SUSCITANTE: TERESA CRISTINA
DUNKA RODRIGUES DOS SANTOS - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A Câmara
de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de
atribuições com base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição
do(a) Procurador(a) do Trabalho LINCOLN ROBERTO NOBREGA CORDEIRO (PTM DE
BLUMENAU/SC ? PRT DA 12ª REGIÃO), nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-004354.2018.15.000/7 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: SUSCITADO: DANIELLE OLIVARES CORRÊA MASSERAN , SUSCITANTE:
JULIANO ALEXANDRE FERREIRA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de
atribuições com base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição
do(a) Procurador(a) do Trabalho JULIANO ALEXANDRE FERREIRA (PTM SOROCABA/SP),
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000742.2018.15.006/1 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
SUSCITADO: DRA. REGINA DUARTE DA SILVA , SUSCITANTE: ÉLISSON MIESSA DOS
SANTOS - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no
art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do
Trabalho REGINA DUARTE DA SILVA (2° Ofício da PTM de Ribeirão Preto), a suscitada,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-001462.2018.17.000/1 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITANTE: ANTONIO CARLOS LOPES SOARES , SUSCITADO: ANTÔNIO MARCOS
FONSECA DE SOUZA - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com
base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a)
do Trabalho ANTÔNIO CARLOS LOPES SOARES (8° Ofício da PRT da 17ª Região), o
suscitante, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-001137.2018.20.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITANTE: CARLOS ALBERTO COSTA PEIXOTO, SUSCITADO: EMERSON ALBUQUERQUE
RESENDE - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no
art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do
Trabalho CARLOS ALBERTO COSTA PEIXOTO (1° OFÍCIO DA PTM DE POUSO ALEGRE/MG),
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000900.2018.24.000/8 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: SUSCITANTE: SIMONE BEATRIZ ASSIS DE RESENDE, SUSCITADO: ODR AC I R

JUARES HECHT - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no
art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do
Trabalho SIMONE BEATRIZ ASSIS DE REZENDE (3° OFÍCIO GERAL DA PRT 24ª REGIÃO),
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000331.2019.02.000/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITADO: RODRIGO BARBOSA DE CASTILHO , SUSCITANTE: JULIANO ALEXANDRE
FERREIRA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no
art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do
Trabalho RODRIGO BARBOSA DE CASTILHO (49° OFÍCIO GERAL DA PRT 2ª REGIÃO), nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-001011.2019.02.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITADO: DANIEL AUGUSTO GAIOTTO, SUSCITANTE: LORENA BRANDÃO LANDIM
CAMAROTTI - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no
art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do
Trabalho DANIEL AUGUSTO GAIOTTO (41° Ofício Geral da PRT da 2ª Região), o suscitado,
nos termos do voto do(a) relator(a).
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Processo NF-000167.2019.03.000/1 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITADO: SÉRGIO OLIVEIRA DE ALENCAR, SUSCITADO: LUTIANA NACUR LORENTZ,
SUSCITANTE: ANTÔNIO CARLOS OLIVEIRA PEREIRA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A
Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito
negativo de atribuições com base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela
atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho SÉRGIO OLIVEIRA DE ALENCAR (PRT 3ª
REGIÃO), nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000048.2019.04.000/9 - Assunto: 3.CONAFRET, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: SUSCITANTE: ITABORAY BOCCHI DA SILVA, SUSCITADO: JULIANA

BORTONCELLO FERREIRA - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A Câmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com
base no art. 103, inciso VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a)
do Trabalho JULIANA BORTONCELLO FERREIRA da PRT da 4ª Região, a suscitada, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000033.2019.08.003/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
SUSCITADO: LUCAS SANTOS FERNANDES, SUSCITANTE: FLÁVIA FERREIRA JACÓ MENEZ ES
- Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103, inciso
VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho LU C A S
SANTOS FERNANDES (3° OFÍCIO GERAL DA PTM DE SANTARÉM), nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-000059.2019.12.000/3 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
SUSCITANTE: ACIR ALFREDO HACK , SUSCITADO: SANDRO EDUARDO SARDÁ - Relatora:
Dra. Eliane Araque dos Santos. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o conflito negativo de atribuições com base no art. 103, inciso
VI, da LC n° 75/93 e decidir pela atribuição do(a) Procurador(a) do Trabalho SANDRO
EDUARDO SARDA (17° OFÍCIO GERAL DA PRT DA 12ª REGIÃO/SC), nos termos do voto
do(a) relator(a).

6) ANULAÇÃO OU ALTERAÇÃO DE TERMO DE AJUSTE DE CONDUTA
Processo PP-000076.2002.04.000/2 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:

INVESTIGADO: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE PORTO ALEGRE -
SINDEC, NOTICIANTE: VIVIAN NUNES DOS SANTOS - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A
Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não conhecer do recurso
administrativo e, no mérito, por unanimidade, não conhecer da proposta retificadora de
TAC, nos termos do voto do(a) Relator(a). Proferiu sustentação oral o Dr. Raimundo
Simão de Melo (OAB/SP 58.767). Acompanhou o julgamento o Dr. Sandro Lunard
Nicoladeli (OAB/PR 22.372).

Processo PP-000002.2002.16.001/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INVESTIGADO: MATEUS SUPERMERCADOS LTDA, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE SANTA INÊS - Relatora: Dra. Sandra Lia Simón. A
Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, anular o Termo de
ajustamento de Conduta n° 5/2005, nos termos do voto do(a) Relator(a).

Processo PAJ-005387.2016.02.000/7 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, INQUIRIDO: SINDICATO DA INDÚSTRIA
DE PRODUTOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDUSFARMA,
INQUIRIDO: SINDICATO DOS FARMACÊUTICOS NO ESTADO DE SÃO PAULO SINFAR SP -
Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A Câmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não conhecer a da proposta de retificação de TAC, nos termos do voto
do(a) Relator(a).

Eu, Luiz Cláudio Barbosa Lucas, Secretário da sessão, nos termos do artigo
18, inciso XII, da Resolução nº 142/CSMPT, lavrei a presente ata e a encaminhei a todos
os Membros da Câmara de Coordenação e Revisão (MPT) para leitura e aprovação, com
determinação de publicá-la no Diário Oficial da União.

Encerrou-se a sessão às dezesseis horas e vinte minutos.

SANDRA LIA SIMÓN
Coordenadora

ELIANE ARAQUE DOS SANTOS
Membro

ANDRÉA ISA RÍPOLI
Membro

LUIZ CLÁUDIO BARBOSA LUCAS
Secretário

1ª SUBCÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 19 DE FEVEREIRO DE 2019

Aos dezenove dias de fevereiro de dois mil e dezenove às dez horas e
cinquenta e cinco minutos, iniciou-se, com transmissão via intranet do MPT e via
Youtube, a Décima oitava (18a) Sessão Ordinária da 1ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público do Trabalho, na sala de reuniões da Câmara de
Coordenação e Revisão da Procuradoria-Geral do Trabalho localizada no SAUN Quadra 05,
Lote C, Torre A, 16º Andar, Edifício CNC, em Brasília-DF. Presentes a Coordenadora,
Subprocuradora-Geral do Trabalho Andréa Isa Rípoli, as Procuradoras Regionais do
Trabalho Abiael Franco Santos e Débora Monteiro Lopes e os Membros Suplentes,
Procuradores Regionais do Trabalho, André Lacerda e Ileana Neiva Mousinho. Após os
cumprimentos iniciais, deu-se início à deliberação dos feitos, conforme abaixo. A sessão
foi suspensa às dezessete horas e quarenta e cinco minutos para reabertura no dia vinte
de março às quatorze horas. Reaberta a sessão, por videoconferência, deu-se
continuidade na deliberação de processos.

1) PROCESSOS COM VISTA NA PAUTA DE SESSÃO
Processo IC-000205.2016.13.001/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:

INQUIRIDO: INSIEL - TECNOLOGIA ELETRÔNICA LTDA, NOTICIANTE: UNIÃO FEDERAL
(DEPARTAMENTO DA POLÍCIA FEDERAL EM CAMPINA GRANDE) - Relatora: Dra. Ileana
Neiva Mousinho. Suspenso o julgamento do feito em face do pedido de vistas feitos pelas
Dras. Débora Monteiro Lopes e Andréa Isa Rípoli.

Processo IC-000149.2017.16.001/4 - Assunto: 2.CONAETE - Interessados:
NOTICIANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, INQUIRIDO: SEBASTIANA
DA SILVA SOUSA - Relator: Dr. André Lacerda. Suspenso o julgamento do feito em face
do pedido de vistas sucessivos feito pelas Dras. Andréa Isa Rípoli e Abiael Franco
Santos.

Processo IC-002985.2018.01.000/8 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
SUSCITADO: HELOISE INGERSOLL SÁ, SUSCITANTE: SAMIRA TORRES SHAAT - Relatora: Dra.
Andréa Isa Rípoli. Suspenso o julgamento do feito em face do pedido de vistas sucessivos
feito pelas Dras. Débora Monteiro Lopes e Abiael Franco Santos.

Processo NF-005593.2018.01.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: CONFEITARIA SANTO AMARO LTDA, NOTICIANTE: LEANDRA RIBEIRO DOS
SANTOS - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho. Suspenso o julgamento do feito em face
do pedido de vistas sucessivos feito pela Dra. Débora Monteiro Lopes e Andréa Isa
Rípoli.

Processo NF-007924.2018.02.000/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: ITELLIGENCE GROUP SERVIÇOS DE SEGURANÇA DO TRABALHO E CONTRA
INCÊNDIO EIRELI EPP, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) redator(a) designada
Dra. Abiael Franco Santos. Vencido o Dr. André Lacerda.

Processo NF-000218.2018.04.002/1 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA - Relatora: Dra. Andréa
Isa Rípoli. Suspenso o julgamento do feito em face do pedido de vista feito pela Dra.
Abiael Franco Santos.

Processo IC-000233.2018.15.000/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: RAIZES PROJETOS, ACESSORIOS E MANUTENCAO DE JARDINS LTDA - ME,
NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho. Suspenso o julgamento
do feito em face do pedido de vistas sucessivos feito pela Dra. Andréa Isa Rípoli e Débora
Monteiro Lopes.

2) PROCEDIMENTOS NÃO HOMOLOGADOS
Processo IC-000335.2008.11.000/4 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:

NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO, INQUIRIDO: SINDI C AT O
DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TRANSPORTES DE CARGAS SECAS E MOLHADAS,
DISTRIBUIDORAS DE BEBIDAS EM GERAL, GÁS, PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS E VEÍCULOS
AUTOMOTORES DE DUAS RODAS E SIMILARES - SINDICARGAS - AM - Relatora: Dra. Abiael
Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento e não referendar
o declínio de atribuição ao Ministério Público Estadual, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000704.2014.13.000/3 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
INQUIRIDO: BANCO CSF S/A , INQUIRIDO: CARREFOUR COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA,
NOTICIANTE: PRT 13ª REGIÃO (JOSÉ CAETANO DOS SANTOS FILHO) - Relatora: Dra.
Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000055.2014.16.002/5 - Assunto: 1.CODEMAT,
6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO,
INQUIRIDO: INDÚSTRIA DE VELAS SÃO FRANCISCO LTDA - Relatora: Dra. Abiael Franco
Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento determinando que o presente expediente seja
apensado ao IC 57.2013, de modo que se prossiga investigando os temas 01.01.09. (EPI
e EPC - Equipamentos de Proteção Individual ou Coletiva), 06.01.01 (Assédio Moral) e
09.06.03.04 (Férias) à luz do TAC já firmado, e homologar, nos termos do Enunciado 14
da CCR, a questão referente à insalubridade no meio ambiente de trabalho e contratação
de técnico em segurança do trabalho, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000473.2015.03.001/8 - Assunto: 1.CODEMAT, 8.CONALIS, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: IRMAOS FARIAS GOIAS PAVIMENTACAO INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA , INQUIRIDO: CONSTRUTORA IRMÃOS FARIA LTDA - ME, INQUIRIDO:
IRMAOS FARIA-CONSTRUCOES E PAVIMENTACAO LTDA, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO PESADA DE MINAS GERAIS -
Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento no que se refere aos temas
de registro em CTPS, atraso de salários e 13°, férias, horas extras, horas in itenere, PLR,
cesta básica, vale-transporte, constituição de SESMT, pagamento de adicionais de
periculosidade, insalubridade e de transferência, e não homologar a proposta de
arquivamento em relação às irregularidades no meio ambiente de trabalho, nos termos
do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000104.2015.12.005/7 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: DUDUCA TEXTIL MALHAS LTDA - ME , NOTICIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra.
Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000243.2015.12.005/9 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: CONFECÇÃO TRÊS BARRAS LTDA ME, NOTICIANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE
BLUMENAU (CEREST - CENTRO DE REFERÊNCIA REGIONAL EM SAÚDE DO TRABALHADOR)
- Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento em
relação aos temas PCMSO, PPRA e LTACT; e não homologar quanto aos demais temas
investigados, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000188.2016.09.006/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: ELIZEU PEREIRA LIMA, NOTICIANTE: OSMAR GOMES DOS SANTOS,
INQUIRIDO: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA,
TRANSPORTE DE VALORES, VIGIAS, SEGURANÇA ORGÂNICA E ESCOLTA ARMADA DE
CASCAVEL E REGIÃO - SINDVEL - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar o arquivamento do
feito, nos termos do voto da Relatora. Divergência parcial da Dra. Débora Monteiro
Lopes, nos termos do voto juntado nos autos.

Processo IC-000097.2016.14.002/6 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO (artigo 2º, § 6º da Resolução n. 69/2007, do CSMPT), INQUIRIDO:
CASTELO MATERIAIS P/ CONSTRUCAO - BRITO & KORB LTDA - Relator: Dr. André Lacerda.
A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento em relação aos temas EPI e
duração do trabalho e respectivos pagamentos; e não homologar quanto ao tema assédio
moral, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000806.2016.15.008/7 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: SOB SIGILO, INQUIRIDO: VITAL 500 COMERCIAL LTDA
- EPP - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, homologar o arquivamento com relação aos temas
?09.02.01. Desvio de Função?; ?09.06.02.01. Jornada Extraordinária em Desacordo com a
Lei?; ?09.10. FGTS e Contribuições Previdenciárias?, nos termos do Enunciado 14 da
CCR/MPT e não homologar o arquivamento com relação ao tema ?06.01.01. Assédio
Moral?, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001178.2016.22.000/5 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: HOSPITAL SANTA MARIA LTDA, NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, não conhecer da remessa quanto aos temas
09.06.03.01. Intervalo Intrajornada; 09.06.03.02. Intervalo Interjornada; 9.6.1. Anotação e
controle de jornada, e 09.14.05. Pagamentos não Contabilizados, objeto do Termo de
Conduta celebrado nestes autos, homologar o arquivamento com relação ao tema: Outras
Hipóteses de Alteração Contratual (tema 09.02.03) - Complemento: Alteração da jornada
de trabalho, conforme a fundamentação e nos termos do Enunciado 14 da CCR/MPT e
não homologar o arquivamento no que tange aos temas 9.8.2. Carga horária excessiva
dos estagiários; 9.6.3.3. Ausência de descanso semanal remunerado; 09.06.02.01. Jornada
Extraordinária em Desacordo com a Lei, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001009.2017.01.004/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: GRAÇA DO SHOPPING IGUAÇU RESTAURANTE LTDA -

Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento em
relação ao tema pagamento de feriados trabalhados; e não homologar quanto ao tema
descanso semanal, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000330.2017.03.009/4 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 8.CONALIS,
9.TEMAS GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: SOFT FILM INDUSTRIA E COMERCIO DE
PLASTICOS LTDA , NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE:
(SOB SIGILO), NOTICIANTE: EDSON ISIDRO DOS SANTOS, NOTICIANTE: (SOB SIGILO),
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: JOSÉ TONY DE
MOURA RIBEIRO, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara
de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-003179.2017.09.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: INVESTIGADO: IRMÃOS MUFFATO CIA LTDA, NOTICIANTE: SIGILOSO -

Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
maioria, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a). vencida Dra Abiael Franco Santos por entender que a
investigação realizada era satisfatória.

Processo IC-000461.2017.15.002/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: DENUNCIANTE ANÔNIMO, INQUIRIDO: EYE CENTER
OFTALMOLOGIA LTDA - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes. Retirado de pauta a pedido
da Relatora.

Processo NF-004106.2018.01.000/0 - Assunto: 3.CONAFRET, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: RAYPRI SALAO DE BELEZA LTDA , NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -
Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
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unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento em
relação aos temas pagamento de salários, desvio de função e recolhimento de FGTS; e
não homologar quanto aos temas coação/abuso do poder hierárquico e fraude, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000371.2018.01.006/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: ALEXANDRE MIRANDA DE CARVALHO 05333346755 , NOTICIANTE: ANÔNIMO
- Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
maioria, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a). Vencida parcialmente a Dra. Abiael Franco Santos que
excluia da investigação o atraso salarial.

Processo NF-005151.2018.02.000/4 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIADO: FL BRASIL HOLDING LOGÍSTICA E TRANSPORTE LTDA, NOTICIANTE: MPT / PRT
2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO) - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. Devolvido o
feito após pedido de vistas sucessivos, a 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar o arquivamento do feito e determinar que
seja retificada a autuação para que dele passe a figurar, também, o SINDLOG, com a
finalidade de a investigação prosseguir em relação ao real beneficiário dos descontos
efetuados a título de "contribuições", nos termos do voto da Relatora.

Processo NF-005641.2018.02.000/4 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: ALANA VILELA ROCHA, NOTICIADO: MALTA ASSESSORIA DE COBRANCAS LT DA
(MALTA COBRANÇAS), NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO) -
Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-005907.2018.02.000/3 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
NOTICIADO: CET COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO, NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª
REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO), NOTICIADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES NO
SISTEMA DE OPERAÇÃO, SINALIZAÇÃO, FISCALIZAÇÃO, MANUTENÇÃO E PLANEJAMENTO
VIÁRIO E URBANO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SINDVIÁRIOS - Relatora: Dra. Abiael
Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
anular a deliberação proferida em 18/12/2019 e, em novo voto, calcado nos fundamentos
supra, não homologar a proposta de arquivamento em análise, mas apenas para que seja
verificada a efetividade do direito de oposição, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-005950.2018.02.000/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: MERCADO PONTO CERTO DO ORTIZ LTDA EPP -
Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, homologar a proposta de arquivamento no que se refere aos temas
09.04 (CTPS e Registro de empregados) e 09.16. (Trabalho do Estrangeiro. Complemento:
trabalho em troca de comida) e não não homologar quanto aos demais temas, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006424.2018.02.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: GMF GESTÃO DE MEDIÇÃO E FATURAMENTO LTDA, NOTICIANTE: MTE -
GERÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM SÃO PAULO - ZONA SUL (GRTE 2
SUL) - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006635.2018.02.000/8 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
NOTICIADO: BANCO BRADESCO SA, NOTICIADO: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE
SEGUROS, NOTICIANTE: MM. JUIZ DA 16ª VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO/CAPITAL -

Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento para a
continuidade da investigação relativa à possível intermediação de mão de obra e
cumprimento dos requisitos exigidos pela Lei 6019/74, determinando a retificação da
autuação para os fins de que dela seja excluído o BANCO BRADESCO S/A e incluída a
empresa BENITES E COSTA CORRETORA DE SEGUROS, mantendo-se inalterada a posição,
como noticiado, do BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-006890.2018.02.000/3 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: GLOBAL HOSTEL EIRELI ME, NOTICIANTE: GUIDO LEITE MUNIZ - Relator: Dr.
André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo NF-006956.2018.02.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: CREFISA SA CRÉDITO FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTOS - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007467.2018.02.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE ANÔNIMO), NOTICIADO: VINHAS E
CORDIOLI SOCIEDADE DE ADVOGADOS - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento apenas no que se refere à jornada de trabalho e homologar
em todos os seus demais termos, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007854.2018.02.000/8 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIADO: CHOU GÁS AUTO POSTO LTDA, NOTICIANTE: JOSÉ BEZERRRA DA SILVA -
Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-008062.2018.02.000/3 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: HOSPITAL E MATERNIDADE VITAL EIRELI (HOSPITAL E MATERNIDADE
PARANAGUÁ), NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO - Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000812.2018.03.000/8 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO, INQUIRIDO: FEDERAÇÃO DOS EMPREGADOS EM
TURISMO E HOSPITALIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS - FETHEMG - Relatora: Dra.
Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo NF-002663.2018.03.000/4 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO, NOTICIADO: DISTRIBUIDORA E
COMÉRCIO SOL LTDA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, receber o pedido de reconsideração e reconhecer o
erro material para que passe a constar o nome do Procurador do Trabalho Aurélio
Agostinho Verdade Vieito como o membro que promoveu o arquivamento da
representação, ratificando-se ainda a não homologação do arquivamento, conforme já
deliberado em sessão da 1ª Subcâmara da CCR, ocorrida em 28/11/2018, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo NF-003350.2018.03.000/8 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO, NOTICIADO: MARIA APAREC I DA
CÂNDIDA QUEIROZ FERNANDES - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001353.2018.04.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: ESFINGE SUPERMERCADOS LTDA - ME , NOTICIANTE: SIGILOSO - Relator: Dr.
André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo IC-002670.2018.04.000/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: INSTITUTO DAS FILHAS DE NS PERPETUO SOCORRO , NOTICIANTE: MINISTÉRIO
PÚBLICO DO RIO GRANDE DO SUL - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DOS DIREITOS
HUMANOS DE PORTO ALEGRE, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A
1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000371.2018.05.000/8 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: MAX FORTE SERVIÇOS DE
SEGURANÇA LTDA - Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002141.2018.05.000/6 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: C A JUNIOR MARTINS MACEDO - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000202.2018.05.004/9 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: MARCOS ANTÔNIO FONSECA DOS PASSOS, NOTICIANTE:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA - COORDENAÇÃO DA PROMOTORIA DE
JUSTIÇA REGIONAL DE VITÓRIA DA CONQUISTA, INQUIRIDO: MOVESA MOTORES E
VEICULOS LTDA, NOTICIANTE: SERGIO MARCOS RIBEIRO DOS SANTOS - Relator: Dr. André
Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo IC-001155.2018.06.000/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: VIA APPIA RESTAURANTE - EIRELI - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-001445.2018.06.000/2 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIADO: BOMPREÇO SUPERMERCADOS DO NORDESTE LTDA.,
NOTICIANTE: ERALDO PEDRO DA SILVA, NOTICIANTE: JOSEIRES RODRIGUES DA SILVA,
NOTICIANTE: KARINE PEREIRA DA SILVA - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo PP-000188.2018.07.000/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INVESTIGADO: SINTRAHORTUH - SINDICATO INTERMUNICIPAL
DOS TRABALHADORES NO COMÉRCIO HOTELEIRO SIMILARES, TURISMO E HOSPITALIDADE
NO ESTADO DO CEARÁ - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002215.2018.07.000/9 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: SD FRANCHISING PARTICIPACOES LTDA - Relator:
Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo IC-000632.2018.09.000/7 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
INQUIRIDO: POSTO CANAL DELTA LTDA , NOTICIANTE: SINPOSPETRO - SINDICATO DOS
EMPREGADOS EM POSTOS DE SERVICOS DE COMBUSTIVEIS E DERIVADOS DE PETROLEO E
LOJAS DE CONVENIENCIAS EM POSTOS DE CURITIBA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000044.2018.10.000/1 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
INQUIRIDO: FUNDAÇÃO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR DO SERVIDOR PUBLICO
FEDERAL DO PODER JUDICIÁRIO, NOTICIANTE: ROSSANA STEPHANIE GASPARINI DE
MAGALHAES - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento, determinando que a Secretaria da Câmara de Coordenação e
Revisão envie cópia desta decisão ao Coordenador da Coordenadoria Nacional de Combate
às Irregularidades Trabalhistas na Administração Pública - CONAP, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-000600.2018.11.000/9 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: EXCELLENCE CARE EIRELI - EPP, NOTICIANTE: (SOB
SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO),
NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000093.2018.12.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT, 2.CONAETE,
3.CONAFRET - Interessados: NOTICIANTE: CLEANDESON RODRIGUES DOS SANTOS,
INVESTIGADO: CONSORCIO CONSTRUTOR SALINI IMPREGILO - CIGLA, NOTICIANTE:
EMERSON DIEGO SANTOS DA GRAÇA - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000864.2018.15.000/8 - Assunto: 3.CONAFRET, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: INQUIRIDO: G & M SERVICOS ADMINISTRATIVOS EIRELI, NOTICIANTE:
SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE MOGI GUAÇU, INQUIRIDO:
SUPERMERCADO ARAKAKI LTDA - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002960.2018.15.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: A APURAR , NOTICIANTE: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LEME - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000401.2018.15.003/7 - Assunto: 4.CONAP, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: CEF - CAIXA ECONÔMICA FEDERAL (SANTA RITA DO PASSA
QUATRO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. Devolvido o feito
após pedido de vistas, a 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar o arquivamento do feito no tocante ao abuso decorrente do
poder hierárquico e no que tange à "venda casada", chamar o feito à ordem para declinar
de ofício ao Ministério Público Federal, devendo a Origem remeter cópia dos autos àquele
Órgão. Determina-se, com maior urgência, o restabelecimento do sigilo da parte
denunciante, como requerido na denúncia, nos termos do voto da Relatora.

Processo IC-000041.2018.16.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: TROVÃO CAVALCANTE BROWNIES E DOCES LTDA -

Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento em
relação aos temas pagamento de horas extras e de valores rescisórios, desvio de função,
alimentação do trabalhador, descontos indevidos, anotação e controle de jornada, jornada
excessiva e feriados; e não homologar quanto ao tema intervalos intrajornada, nos termos
do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000226.2018.17.000/4 - Assunto: 8.CONALIS, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO (PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 17ª REGIÃO), INQUIRIDO: SINDICATO DAS EMPRESAS PARTICULARES DE
ENSINO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO - SINEPE/ES , INQUIRIDO: SINDICATO DOS
PROFESSORES NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes.
Retirado de pauta a pedido da Relatora.

Processo NF-001520.2018.17.000/2 - Assunto: 3.CONAFRET,
6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: NOTICIADO: N J MARTINS ME,
NOTICIANTE: IDENTIDADE SOB SIGILO - Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento em relação aos temas desvio de função, não
remuneração de hora extra, vale transporte e férias vencidas; e não homologar quanto aos
temas assédio moral e coação sobre trabalhadores, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000413.2018.19.000/6 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: MERCADINHO O FEIRÃO, NOTICIANTE: SIGILOSO -
Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000465.2018.19.000/5 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INVESTIGADO: ESTADO DE ALAGOAS - SECRETARIA EXECUTIVA DE EDUCACAO DE ALAGOAS,
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019031400100

100

Nº 50, quinta-feira, 14 de março de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

TRABALHO DA 19ª REGIÃO - Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000880.2018.19.000/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
INVESTIGADO: SER EDUCACIONAL SA , NOTICIANTE: SINDICATO DOS PROFESSORES DO
ESTADO DE ALAGOAS - SINPRO/AL - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara
de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-001079.2018.19.000/3 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INVESTIGADO: ANDRADE & OLIVEIRA LTDA, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relator: Dr. André
Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo IC-000211.2018.24.000/4 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: MARISA LOJAS S/A - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000020.2019.17.000/2 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: BIANCOGRES CERÂMICA S/A, NOTICIANTE: IDENTIDADE SOB SIGILO - Relatora:
Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

3) RECURSOS ADMINISTRATIVOS DELIBERADOS
Processo IC-000602.2016.17.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:

INQUIRIDO: COLÉGIO NACIONAL LTDA, INQUIRIDO: FACULDADE NSF - NOSSA SENHORA DE
FATIMA LTDA EPP , INQUIRIDO: FINAC-FACULDADES INTEGRADAS NACIONAL LTDA,
NOTICIANTE: VINÍCIUS LEITE ZAMBELLI DE ALMEIDA - Relatora: Dra. Débora Monteiro
Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o
recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o arquivamento
do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-006766.2017.01.000/7 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
SUSCITADO: ISABELLA GAMEIRO DA SILVA , SUSCITANTE: MARCO ANTONIO COSTA PRADO
- Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, negar conhecimento ao recurso e homologar o arquivamento do feito,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-003274.2017.09.000/9 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
INQUIRIDO: PEREIRA GIONÉDIS - ADVOCACIA, NOTICIANTE: SINAP - SINDICATO DOS
ADVOGADOS DO ESTADO DO PARANÁ - Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, conhecer o recurso e, no
mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento e não homologar o arquivamento do feito,
nos termos do voto do(a) relator(a). Vencida a Dra. Abiael Franco Santos quanto ao
conhecimento do recurso por falta de objeto, uma vez que a Procuradora Oficiante reviu
a decisão de indeferimento liminar, ou seja, deu prosseguimento à investigação. Na
conformidade do art. 10-A da Res. 69/07-CSMPT, recursos somente podem ser opostos
contra decisão que indefere ou encerra uma investigação. Nesta linha, após a revisão de
entendimento da Procuradora sobre o indeferimento liminar, oportunidade em que
determinou o provimento da investigação, o recurso perdeu o objeto, motivo pelo qual
deveria ter seu processamento obstado pela Origem. Proferiram sustentação oral a Dra.
Liziane Blaese Cardoso Machado - OAB/PR 41.386 e o Dr. Oswaldo Pinheiro Ribeiro Júnior
- OAB/DF 1.275.

Processo NF-003458.2018.01.000/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: JOJU COLCHOES LTDA , NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Débora
Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o
arquivamento do feito e determina a expedição dos ofícios supracitados, quando do
retorno dos autos, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000310.2018.01.007/7 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DE CERVEJAS E BEBIDAS EM GERAL ETC,
NOTICIADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE CERVEJAS E BEBIDAS
EM GERAL NO MUNICÍPIO DE PETRÓPOLIS/RJ - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e,
no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o arquivamento do feito,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-006386.2018.02.000/3 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INVESTIGADO: AB EVENTOS E SERVIÇOS EIRELI, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -
Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e
homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001937.2018.03.000/0 - Assunto: 4.CONAP, 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INQUIRIDO: INSTITUTO BRASILEIRO DE GESTÃO E PESQUISA - IBGP,
NOTICIANTE: NOTICIANTE SIGILOSO, INQUIRIDO: PBH ATIVOS S.A. - Relatora: Dra. Abiael
Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento e não homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002714.2018.03.000/5 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: F.A. INDUSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO
TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO - Relatora: Dra.
Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento e não
homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-003717.2018.04.000/0 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
NOTICIADO: BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA, NOTICIANTE: SIGILOSO -
Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000326.2018.04.007/5 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: GERDAU AÇOS ESPECIAIS S.A., NOTICIANTE: SINDICATO DOS TRABALHA D O R ES
NAS INDUSTRIAS METALURGICAS, MECANICAS E DE MATERIAL ELETRICO DE SAO JERONIMO
- Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000166.2018.05.001/7 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
NOTICIANTE: ERIVALDO CARLOS OLIVEIRA SANTOS, INQUIRIDO: MUNICÍPIO DE IPIAU -
Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento
e não homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000229.2018.05.002/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO, NOTICIADO: JEOVANE PRADO - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos. Devolvido o feito após pedido de vistas sucessivos, a 1ª Subcâmara
de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, dar provimento ao recurso e não
homologar o arquivamento do feito, determinando-se ainda, que a Secretaria de origem
adote as providências necessárias para manter sob sigilo a petição registrada sob o n°
91662.2018, os termos do voto da Relatora.

Processo NF-000358.2018.09.005/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: CIATINTAS COMÉRCIO DE TINTAS LTDA, NOTICIADO: CIATINTAS COMÉRCIO DE
TINTAS LTDA, NOTICIADO: CIATINTAS COMÉRCIO DE TINTAS LTDA, NOTICIANTE: (SOB
SIGILO) - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000049.2018.09.007/2 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
INQUIRIDO: FABRICA DE CARROCERIAS JARDIM AEROPORTO LTDA, NOTICIANTE:
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS MECÂNICAS E DE
MATERIAL ELÉTRICO DE GUARAPUAVA - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara
de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito,
por unanimidade, dar-lhe provimento e não homologar o arquivamento do feito, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000432.2018.15.002/7 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: SUD-CHEMIE DO BRASIL LTDA, NOTICIANTE: DENUNCIANTE SOB SIGILO -
Relatora: Dra. Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000715.2018.15.002/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS, NOTICIADO: PRESSEG SERVIÇOS DE
SEGURANÇA EIRELI, NOTICIANTE: SINDICATO DOS VIGILANTES DE GUARULHOS
ITAQUAQUECETUBA E REGIAO - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por
unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo IC-000089.2018.15.005/4 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
INQUIRIDO: CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA, NOTICIANTE:
PROTEGIDO PELO SIGILO - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por
unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo NF-000941.2018.15.008/8 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
NOTICIADO: BANCO DO BRASIL SA, NOTICIANTE: SINTECT/SP - SINDICATO DOS
TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIM. DE SÃO
PAULO, GRANDE SÃO PAULO E ZONA POSTAL DE SOROCABA - Relatora: Dra. Abiael Franco
Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, anular o
desmembramento da Notícia de Fato que instrui ambos os procedimentos em análise e
retorno os autos à origem para que, após a sua reunião, seja remetido, pelo Procurador
Oficiante, para o que preside suposta investigação ou ação com idêntico objeto e não
conhecer dos recursos interpostos por perda de objeto, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-000943.2018.15.008/0 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
NOTICIADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, NOTICIANTE: SINTEC T/SP
- SINDICATO DOS TRABALHADORES DA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
E SIM. DE SÃO PAULO, GRANDE SÃO PAULO E ZONA POSTAL DE SOROCABA - Relatora:
Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, anular o desmembramento da Notícia de Fato que instrui ambos os
procedimentos em análise e retorno os autos à origem para que, após a sua reunião, seja
remetido, pelo Procurador Oficiante, para o que preside suposta investigação ou ação
com idêntico objeto e não conhecer dos recursos interpostos por perda de objeto, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-001048.2018.15.008/4 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: A SER APURADO, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Abiael Franco
Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer
o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento e não homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000925.2018.17.000/5 - Assunto: 5.CONATPA - Interessados:
NOTICIANTE: MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO (SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO
TRABALHO E EMPREGO - SRTE/ES), NOTICIADO: MULTILIFT LOGÍSTICA LTDA - Relatora:
Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

4) PROCEDIMENTOS HOMOLOGADOS COM DESTAQUE
Processo IC-000163.2016.23.004/1 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA -

Interessados: NOTICIANTE: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE COLÍDER, INQUIRIDO:
CLUBE DA TERCEIRA IDADE, INQUIRIDO: JOSÉ VALDIVINO RODRIGUES - MEI - Relatora:
Dra. Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-004742.2017.01.000/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO (PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO
1ª REGIÃO), INQUIRIDO: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DISTRIBUIDORAS E
CORRETORAS DE TÍTULOS, VALORES MOBILIÁRIOS E CÂMBIO E DE AGENTES AUTÔNOMOS
DE INVESTIMENTOS DO MERCADO FINANCEIRO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO -
Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-003622.2018.01.000/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS DE
EDUCACAO BASICA DO MUNICIPIO DO RIO DE JANEIRO - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.
Devolvido o feito após pedido de vistas, a 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto da
Relatora. A Dra. Abiael Franco Santos acompanha com ressalva de entendimento.

Processo NF-007008.2018.02.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: CONTRATADO TECNOLOGIA LTDA, NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO -
Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
maioria, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos
do voto do(a) relator(a). Vencida a Dra. Abiael Franco Santos.

Processo IC-003627.2018.03.000/9 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA -
Interessados: INQUIRIDO: MISSÃO PAZ, NOTICIANTE: NOTICIANTE SIGILOSO - Relator: Dr.
André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-000143.2018.09.010/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES RURAIS DE
ITAPEJARA D´ OESTE - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. Retirado de pauta a pedido da
Relatora.

Processo NF-001420.2018.19.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: E L CAVALCANTE NETO, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relator: Dr. André Lacerda.
A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o
declínio de atribuição e, no mérito, por unanimidade, referendar o declínio, nos termos
do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000031.2018.22.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: TMKT SERVIÇOS DE MARKETING LTDA. - Relator:
Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
destacando-se a necessidade de instauração de nova NF para investigar/adotar eventuais
providências em relação ao registro das jornadas de trabalho, nos termos do voto do(a)
relator(a).

5) REMESSA NÃO CONHECIDA
Processo IC-000853.2008.12.000/8 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:

INQUIRIDO: Arduino Nardelli & Filhos Ltda, NOTICIANTE: MPT-PRT4-SEDE - Relator: Dr.
André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, não
conhecer da remessa, nos termos do voto do(a) redator(a) designada Dra. Abiael Franco
Santos. Vencido o Dr. André Lacerda.

Processo IC-000658.2010.10.000/3 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: APOIO EMPREENDIMENTOS DE COMUNICAÇÃO LTDA, NOTICIANTE: SIGILOSO
- Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, não conhecer da remessa, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000057.2017.03.007/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITABIRA - MG, INQUIRIDO: MUNICIPIO DE
SANTA MARIA DE ITABIRA - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não conhecer da remessa, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo PA-MED-002702.2018.15.000/7 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
REQUERIDO: H. G. C. - HOSPITAL GERAL DE CAMPINAS LTDA - EPP , REQUERENTE:
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE
CAMPINAS - Relatora: Dra. Andréa Isa Rípoli.

A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
conhecer da remessa, nos termos do voto do(a) relator(a).
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6) CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA
Processo IC-000529.2014.02.002/4 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:

INQUIRIDO: CARREFOUR COMÉCIO E INDÚSTRIA LTDA, INQUIRIDO: CARREFOUR
COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA, NOTICIANTE: DENUNCIANTE SOB SIGILO - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-004761.2017.01.000/3 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: ELEGANTE - CENTRO DE ESTETICA E BELEZA LTDA (FACTORY), NOTICIANTE:
(SOB SIGILO) - Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por maioria, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto do(a)
relator(a). Vencida a Dra. Abiael Franco Santos que homologava o arquivamento
considerando que o Procurador tomou as medidas pertinentes à investigação.

Processo PP-007367.2017.02.000/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO), INVESTIGADO: VIP
TRANSPORTES URBANOS LTDA - Relatora: Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, converter em diligência o
julgamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000495.2017.02.003/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: MERCOSUL LINE NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA , NOTICIANTE: MINISTÉRIO
PÚBLICO DO TRABALHO - PRT 12ª REGIÃO - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, converter em
diligência o julgamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000653.2017.03.000/4 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: DENÚNCIA ANÔNIMA, INQUIRIDO: SEMPRE VIVA E
INSTALAÇÕES LTDA. - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, converter em diligência o
julgamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-002878.2017.10.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: MADEIREIRA BRASILIENSE, NOTICIANTE: TIAGO QUINTELA GIULIANI - Relatora:
Dra. Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-001807.2017.20.000/1 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 20ª REGIÃO/SE, INQUIRIDO: RESTAURANTE DE MASSAS LTDA - ME -
Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-004510.2018.01.000/3 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: LYNXFILM PRODUCOES AUDIO-VISUAIS LTDA., NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -
Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo PP-003796.2018.04.000/6 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INVESTIGADO: ROSANE FATIMA SEVERGNINI , NOTICIANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS
NO COMÉRCIO DE SÃO LEOPOLDO - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho. A 1ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar o
arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-001658.2018.15.000/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: MPT - PRT 15ª REGIÃO, INVESTIGADO: SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE
BEBIDAS S/A - Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-000965.2018.15.002/9 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: SIMEDI MEDICINA DIAGNÓSTICA SOCIEDADE SIMPLES, NOTICIANTE:
SINTARESP - SINDICATO DOS TECNÓLOGOS, TÉCNICOS E AUXILIARES EM RADIOLOGIA NO
ESTADO DE SÃO PAULO - Relatora: Dra. Ileana Neiva Mousinho. A 1ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, converter em diligência o
julgamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000087.2018.15.004/9 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: C&A MODAS LTDA. (FILIAL ARAÇATUBA SHOPPING), NOTICIANTE: (SOB S I G I LO )
- Relator: Dr. André Lacerda. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

7) DECLÍNIOS DE ATRIBUIÇÕES
Processo NF-005318.2018.01.000/0 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:

NOTICIADO: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra.
Abiael Franco Santos. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o declínio de atribuição e, no mérito, por unanimidade,
referendar o declínio, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000141.2018.17.002/5 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
NOTICIANTE: IDENTIDADE SOB SIGILO, NOTICIADO: MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - Relatora:
Dra. Débora Monteiro Lopes. A 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o declínio de atribuição e, no mérito, por maioria, não referendar
o declínio, nos termos do voto do(a) relator(a). Vencida a Dra. Abiael Franco Santos que
referendava o declínio.

Também foi deliberado, por unanimidade, referendar o declínio de atribuição
dos procedimentos a seguir listados:

PRT 1ª Região-RJ - NF-004691.2018.01.000/7, NF-004943.2018.01.000/8, NF-
000285.2018.01.003/8, NF-001012.2018.01.004/6, NF-000018.2019.01.006/0 - PRT 2ª
Região-SP - NF-007323.2018.02.000/7, NF-000786.2018.02.002/6, NF-
000788.2018.02.002/9, PP-000602.2018.02.003/5, NF-000679.2018.02.003/0 - PRT 3ª
Região-MG - NF-003680.2018.03.000/9, NF-004166.2018.03.000/0, NF-
005040.2018.03.000/6, NF-000940.2018.03.002/7, NF-000079.2019.03.001/3, NF-
000016.2019.03.006/1, NF-000017.2019.03.006/9, NF-000002.2019.03.008/0 - PRT 4ª
Região-RS - NF-000438.2018.04.004/9, NF-000458.2018.04.004/3, NF-
000463.2018.04.004/9, NF-000535.2018.04.007/2, NF-000568.2018.04.007/3, IC-
000004.2019.04.007/8 - PRT 5ª Região-BA - IC-000065.2007.05.005/7, IC-
000387.2015.05.004/4, NF-000310.2018.05.002/0, NF-000581.2018.05.006/7, NF-
000676.2018.05.006/0 - PRT 6ª Região-PE - NF-001980.2018.06.000/7, NF-
002787.2018.06.000/9 - PRT 9ª Região-PR - NF-000335.2018.09.001/2, NF-
000298.2018.09.009/4, NF-000251.2018.09.010/3 - PRT 11ª Região-AM - NF-
001239.2018.11.000/7, NF-000251.2018.11.001/7, NF-000253.2018.11.001/0 - PRT 12ª
Região-SC - NF-000311.2018.12.005/0 - PRT 14ª Região-RO - NF-000277.2018.14.001/2 -
PRT 15ª Região-Campinas - NF-001070.2018.15.002/6, PP-000372.2018.15.005/2, NF-
000566.2018.15.006/5, NF-000589.2018.15.007/7, NF-000990.2018.15.008/8, NF-
001149.2018.15.008/7 - PRT 16ª Região-MA - NF-000132.2018.16.002/3 - PRT 17ª Região-
ES - NF-001112.2018.17.000/8, NF-001333.2018.17.000/0, NF-001349.2018.17.000/0 - PRT
18ª Região-GO - NF-001473.2018.18.000/1 - PRT 19ª Região-AL - NF-
001530.2018.19.000/5 - PRT 20ª Região-SE - NF-001441.2018.20.000/7 - PRT 22ª Região-
PI - IC-000344.2018.22.000/1, NF-000201.2018.22.001/3.

8) HOMOLOGAÇÕES DE ARQUIVAMENTO: Foi deliberado, por unanimidade,
homologar a promoção de arquivamento dos procedimentos a seguir listados:

PRT 1ª Região-RJ - IC-000481.2010.01.000/4, IC-003052.2010.01.000/0, IC-
003680.2011.01.000/4, IC-001583.2012.01.000/9, IC-002109.2012.01.000/0, IC-
004634.2012.01.000/4, IC-003014.2013.01.000/1, IC-000149.2013.01.002/1, IC-
000109.2013.01.003/3, IC-000079.2014.01.000/8, IC-002920.2014.01.000/5, IC-
002965.2014.01.000/8, IC-003504.2014.01.000/3, IC-004071.2014.01.000/3, IC-
000382.2014.01.001/4, IC-000142.2014.01.005/2, IC-000180.2014.01.005/9, IC-
000298.2015.01.000/3, IC-000984.2015.01.000/8, IC-001029.2015.01.000/2, IC-
001949.2015.01.000/0, IC-002017.2015.01.000/3, IC-002040.2015.01.000/4, IC-
002736.2015.01.000/1, IC-003017.2015.01.000/1, IC-003174.2015.01.000/0, IC-
003336.2015.01.000/0, IC-000157.2015.01.001/0, IC-000546.2015.01.006/4, IC-

000091.2016.01.000/3, IC-000097.2016.01.000/7, IC-000133.2016.01.000/2, IC-
000701.2016.01.000/7, IC-000993.2016.01.000/1, IC-001455.2016.01.000/0, IC-
001806.2016.01.000/3, IC-002107.2016.01.000/6, IC-002234.2016.01.000/6, IC-
002287.2016.01.000/4, IC-002627.2016.01.000/5, IC-002839.2016.01.000/7, IC-
004356.2016.01.000/3, IC-004840.2016.01.000/0, IC-005169.2016.01.000/0, IC-
005839.2016.01.000/1, IC-006204.2016.01.000/0, IC-000024.2016.01.002/1, IC-
000178.2016.01.003/6, IC-000486.2016.01.003/5, IC-000606.2016.01.005/5, IC-
000638.2016.01.005/0, IC-000644.2016.01.005/1, IC-000480.2017.01.000/7, IC-
000494.2017.01.000/0, IC-000668.2017.01.000/0, PP-000699.2017.01.000/8, IC-
001728.2017.01.000/1, IC-001843.2017.01.000/4, IC-002668.2017.01.000/8, IC-
002947.2017.01.000/1, IC-002962.2017.01.000/7, IC-003229.2017.01.000/7, IC-
003531.2017.01.000/1, IC-003720.2017.01.000/4, IC-003729.2017.01.000/3, IC-
004001.2017.01.000/4, IC-004152.2017.01.000/9, IC-004340.2017.01.000/6, IC-
004456.2017.01.000/2, IC-004494.2017.01.000/7, IC-004733.2017.01.000/5, IC-
004853.2017.01.000/5, IC-004980.2017.01.000/5, IC-005391.2017.01.000/1, IC-
005429.2017.01.000/8, IC-005476.2017.01.000/3, IC-005524.2017.01.000/8, IC-
005704.2017.01.000/0, IC-005890.2017.01.000/2, IC-006074.2017.01.000/1, PP-
006083.2017.01.000/2, IC-006094.2017.01.000/4, IC-006135.2017.01.000/9, IC-
006177.2017.01.000/5, PP-006269.2017.01.000/7, IC-006613.2017.01.000/1, IC-
006992.2017.01.000/9, IC-000041.2017.01.002/0, IC-000291.2017.01.002/6, IC-
000339.2017.01.002/1, IC-000137.2017.01.003/3, IC-000196.2017.01.003/0, IC-
000246.2017.01.003/2, IC-000382.2017.01.003/4, IC-000446.2017.01.003/9, IC-
000772.2017.01.004/0, NF-001107.2017.01.004/2, IC-000010.2017.01.005/3, IC-
000816.2017.01.005/1, IC-000042.2017.01.006/4, IC-000275.2017.01.007/1, IC-
000093.2018.01.000/5, IC-000204.2018.01.000/0, IC-000601.2018.01.000/4, IC-
000653.2018.01.000/3, IC-000917.2018.01.000/4, IC-001015.2018.01.000/0, IC-
001270.2018.01.000/5, IC-001276.2018.01.000/8, PP-001312.2018.01.000/5, NF-
001325.2018.01.000/8, IC-001364.2018.01.000/8, IC-001466.2018.01.000/6, PP-
001728.2018.01.000/3, IC-001749.2018.01.000/1, IC-001885.2018.01.000/2, NF-
001921.2018.01.000/0, IC-002360.2018.01.000/4, NF-002381.2018.01.000/2, IC-
002561.2018.01.000/4, IC-002569.2018.01.000/8, IC-002577.2018.01.000/3, PP-
002727.2018.01.000/6, IC-002775.2018.01.000/7, IC-002865.2018.01.000/8, IC-
002876.2018.01.000/0, NF-002968.2018.01.000/1, NF-003034.2018.01.000/3, NF-
003052.2018.01.000/5, NF-003080.2018.01.000/3, NF-003185.2018.01.000/8, NF-
003314.2018.01.000/2, IC-003426.2018.01.000/7, IC-003438.2018.01.000/4, IC-
003536.2018.01.000/0, NF-003560.2018.01.000/7, NF-003811.2018.01.000/2, PP-
004003.2018.01.000/7, IC-004369.2018.01.000/0, IC-004581.2018.01.000/3, IC-
004728.2018.01.000/8, NF-004975.2018.01.000/8, NF-005050.2018.01.000/0, IC-
005110.2018.01.000/2, NF-005111.2018.01.000/8, NF-005227.2018.01.000/4, IC-
005403.2018.01.000/4, NF-005430.2018.01.000/7, NF-005510.2018.01.000/1, IC-
005637.2018.01.000/0, NF-005750.2018.01.000/1, IC-000024.2018.01.001/7, IC-
000029.2018.01.001/3, IC-000131.2018.01.001/6, IC-000004.2018.01.002/9, IC-
000060.2018.01.003/4, IC-000146.2018.01.003/7, IC-000248.2018.01.003/8, NF-
000251.2018.01.004/1, NF-000308.2018.01.004/8, NF-000536.2018.01.004/3, NF-
000656.2018.01.004/6, NF-000669.2018.01.004/2, IC-000091.2018.01.005/0, IC-
000115.2018.01.005/0, IC-000206.2018.01.005/8, IC-000431.2018.01.005/4, IC-
000021.2018.01.006/4, IC-000127.2018.01.006/1, IC-000374.2018.01.006/5, PP-
000223.2018.01.007/5, PP-000056.2018.01.008/9, IC-000138.2018.01.008/7 - PRT 2ª
Região-SP - IC-000551.2007.02.001/8, IC-003073.2010.02.000/0, IC-
003020.2013.02.000/7, IC-000292.2013.02.003/4, IC-000048.2013.02.004/2, IC-
000260.2014.02.004/3, IC-000272.2014.02.005/4, IC-000519.2015.02.000/8, IC-
006764.2015.02.000/3, IC-007924.2015.02.000/0, IC-000289.2015.02.004/8, IC-
000542.2016.02.000/8, IC-004329.2016.02.000/1, IC-004905.2016.02.000/0, IC-
006232.2016.02.000/9, IC-007279.2016.02.000/0, IC-000335.2016.02.002/5, IC-
000624.2016.02.003/7, IC-000639.2016.02.003/6, IC-000097.2016.02.005/9, IC-
001906.2017.02.000/3, IC-002114.2017.02.000/9, IC-003283.2017.02.000/3, IC-
005288.2017.02.000/7, IC-005389.2017.02.000/0, IC-006544.2017.02.000/0, IC-
007223.2017.02.000/8, IC-007420.2017.02.000/6, IC-007441.2017.02.000/4, IC-
007528.2017.02.000/7, IC-007654.2017.02.000/1, IC-007730.2017.02.000/4, IC-
008038.2017.02.000/5, IC-008153.2017.02.000/8, IC-008154.2017.02.000/3, IC-
008343.2017.02.000/6, IC-008699.2017.02.000/2, IC-008881.2017.02.000/7, PP-
009353.2017.02.000/0, IC-000153.2017.02.002/3, IC-000747.2017.02.002/0, IC-
000801.2017.02.002/1, IC-000645.2017.02.003/0, IC-000681.2017.02.003/4, IC-
000542.2017.02.005/5, IC-000480.2018.02.000/1, IC-000680.2018.02.000/8, IC-
000756.2018.02.000/2, IC-001436.2018.02.000/8, IC-001831.2018.02.000/0, IC-
002018.2018.02.000/5, IC-002194.2018.02.000/1, PP-003760.2018.02.000/2, PP-
003873.2018.02.000/2, IC-003893.2018.02.000/5, PP-004045.2018.02.000/4, IC-
004097.2018.02.000/7, PP-004104.2018.02.000/0, PP-004216.2018.02.000/5, PP-
004406.2018.02.000/3, IC-004473.2018.02.000/1, PP-004675.2018.02.000/7, IC-
004690.2018.02.000/2, PP-004703.2018.02.000/9, PP-004733.2018.02.000/8, PP-
004787.2018.02.000/1, PP-004839.2018.02.000/8, NF-004878.2018.02.000/8, PP-
005005.2018.02.000/7, IC-005091.2018.02.000/2, IC-005138.2018.02.000/0, PP-
005143.2018.02.000/9, NF-005239.2018.02.000/2, NF-005509.2018.02.000/5, PP-
005510.2018.02.000/2, PP-005524.2018.02.000/0, PP-005665.2018.02.000/9, PP-
005730.2018.02.000/0, NF-005775.2018.02.000/2, NF-005837.2018.02.000/5, NF-
005973.2018.02.000/6, NF-006046.2018.02.000/6, NF-006183.2018.02.000/2, NF-
006212.2018.02.000/0, NF-006243.2018.02.000/4, NF-006371.2018.02.000/0, NF-
006394.2018.02.000/9, NF-006402.2018.02.000/8, NF-006406.2018.02.000/0, NF-
006447.2018.02.000/0, NF-006460.2018.02.000/5, PP-006585.2018.02.000/2, PP-
006611.2018.02.000/3, IC-006718.2018.02.000/9, NF-006719.2018.02.000/4, NF-
006783.2018.02.000/6, NF-006820.2018.02.000/9, PP-006861.2018.02.000/0, NF-
006873.2018.02.000/7, NF-006886.2018.02.000/0, NF-006911.2018.02.000/5, NF-
006925.2018.02.000/3, NF-006933.2018.02.000/9, NF-006951.2018.02.000/0, NF-
007047.2018.02.000/0, NF-007059.2018.02.000/7, NF-007100.2018.02.000/3, NF-
007194.2018.02.000/2, NF-007226.2018.02.000/6, NF-007252.2018.02.000/3, NF-
007283.2018.02.000/8, NF-007294.2018.02.000/0, NF-007311.2018.02.000/0, NF-
007320.2018.02.000/0, NF-007328.2018.02.000/4, NF-007329.2018.02.000/0, NF-
007352.2018.02.000/0, NF-007355.2018.02.000/7, NF-007357.2018.02.000/8, NF-
007388.2018.02.000/2, NF-007397.2018.02.000/3, NF-007403.2018.02.000/1, NF-
007405.2018.02.000/2, NF-007431.2018.02.000/0, NF-007436.2018.02.000/7, NF-
007438.2018.02.000/8, NF-007507.2018.02.000/0, NF-007516.2018.02.000/1, NF-
007548.2018.02.000/1, NF-007582.2018.02.000/4, NF-007607.2018.02.000/8, NF-
007613.2018.02.000/2, NF-007657.2018.02.000/0, NF-007659.2018.02.000/0, NF-
007674.2018.02.000/6, NF-007735.2018.02.000/3, NF-007737.2018.02.000/4, NF-
007753.2018.02.000/5, NF-007766.2018.02.000/8, NF-007772.2018.02.000/2, NF-
007778.2018.02.000/5, NF-007818.2018.02.000/4, NF-007821.2018.02.000/2, NF-
007862.2018.02.000/3, NF-007879.2018.02.000/8, NF-007888.2018.02.000/9, NF-
007898.2018.02.000/5, NF-007910.2018.02.000/8, NF-007938.2018.02.000/4, NF-
007969.2018.02.000/9, NF-007998.2018.02.000/2, NF-008020.2018.02.000/7, NF-
008081.2018.02.000/0, NF-008087.2018.02.000/3, NF-008150.2018.02.000/3, NF-
008200.2018.02.000/9, NF-008269.2018.02.000/6, NF-008280.2018.02.000/0, NF-
008413.2018.02.000/6, NF-008430.2018.02.000/2, NF-008443.2018.02.000/5, NF-
008513.2018.02.000/3, NF-008516.2018.02.000/0, NF-008517.2018.02.000/5, NF-
008534.2018.02.000/1, NF-008580.2018.02.000/1, NF-008633.2018.02.000/3, NF-
008638.2018.02.000/0, NF-008726.2018.02.000/0, IC-000519.2018.02.001/7, IC-
000889.2018.02.001/2, PP-000903.2018.02.001/4, IC-000965.2018.02.001/0, IC-
000016.2018.02.002/8, IC-000189.2018.02.002/6, IC-000564.2018.02.002/2, NF-
000611.2018.02.002/5, NF-001005.2018.02.002/0, IC-000015.2018.02.003/2, IC-
000057.2018.02.003/0, IC-000058.2018.02.003/7, IC-000084.2018.02.003/2, IC-
000125.2018.02.003/8, IC-000173.2018.02.003/1, PP-000215.2018.02.003/9, PP-
000337.2018.02.003/4, PP-000338.2018.02.003/0, NF-000547.2018.02.003/8, NF-
000562.2018.02.003/0, PP-000564.2018.02.003/3, PP-000573.2018.02.003/4, NF-
000578.2018.02.003/6, NF-000579.2018.02.003/2, NF-000584.2018.02.003/8, NF-
000660.2018.02.003/6, NF-000661.2018.02.003/2, PP-000677.2018.02.003/8, IC-
000027.2018.02.004/7, IC-000391.2018.02.005/1, IC-000447.2018.02.005/1, NF-
000351.2019.02.000/0, NF-000027.2019.02.003/9 - PRT 3ª Região-MG - IC-
000168.2011.03.010/7, IC-000589.2012.03.001/3, IC-000280.2014.03.000/6, IC-
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000879.2014.03.001/6, IC-000041.2014.03.004/8, IC-000190.2014.03.010/6, IC-
000477.2015.03.000/2, IC-000564.2015.03.000/4, IC-000796.2015.03.000/5, IC-
000900.2015.03.000/8, IC-001277.2015.03.000/0, IC-002379.2015.03.000/6, IC-
000319.2015.03.006/9, IC-001100.2016.03.000/1, IC-002431.2016.03.000/6, IC-
002660.2016.03.000/4, IC-003110.2016.03.000/4, IC-003801.2016.03.000/4, IC-
000478.2016.03.001/2, IC-000777.2016.03.001/0, IC-000935.2016.03.001/5, IC-
000117.2016.03.002/9, IC-000366.2016.03.002/5, IC-000180.2016.03.004/7, IC-
000010.2016.03.005/5, IC-000264.2016.03.006/8, IC-000389.2016.03.009/5, IC-
000656.2016.03.009/6, IC-000289.2016.03.010/0, IC-000256.2017.03.000/0, IC-
000614.2017.03.000/1, IC-001415.2017.03.000/9, IC-002899.2017.03.000/9, IC-
003737.2017.03.000/0, IC-004272.2017.03.000/0, IC-004425.2017.03.000/0, IC-
000082.2017.03.001/3, IC-000159.2017.03.001/2, IC-000162.2017.03.001/5, IC-
000534.2017.03.001/9, IC-000560.2017.03.001/5, IC-000583.2017.03.001/9, IC-
000935.2017.03.001/8, IC-001072.2017.03.001/0, IC-000495.2017.03.002/1, IC-
000024.2017.03.003/2, IC-000002.2017.03.004/0, IC-000004.2017.03.004/7, IC-
000170.2017.03.004/2, IC-000024.2017.03.005/6, IC-000420.2017.03.005/1, IC-
000402.2017.03.006/0, IC-000368.2017.03.009/7, IC-000164.2017.03.010/8, IC-
000066.2018.03.000/8, IC-000548.2018.03.000/3, IC-000946.2018.03.000/3, IC-
001657.2018.03.000/1, IC-001680.2018.03.000/2, PP-002205.2018.03.000/8, NF-
002537.2018.03.000/0, PP-002584.2018.03.000/5, IC-002708.2018.03.000/0, IC-
002932.2018.03.000/1, PP-002993.2018.03.000/5, PP-003026.2018.03.000/0, NF-
003246.2018.03.000/7, PP-003294.2018.03.000/8, NF-003547.2018.03.000/4, NF-
003877.2018.03.000/5, PP-004208.2018.03.000/0, NF-004347.2018.03.000/8, NF-
004432.2018.03.000/1, PP-004672.2018.03.000/1, IC-000057.2018.03.001/9, IC-
000228.2018.03.001/5, IC-000425.2018.03.001/2, IC-000439.2018.03.001/5, IC-
000500.2018.03.001/4, NF-000566.2018.03.001/6, IC-000655.2018.03.001/0, IC-
000048.2018.03.002/0, IC-000091.2018.03.002/0, PP-000679.2018.03.002/1, IC-
000004.2018.03.004/1, IC-000194.2018.03.004/5, NF-000214.2018.03.004/5, NF-
000343.2018.03.005/0, IC-000347.2018.03.005/5, IC-000060.2018.03.006/5, IC-
000230.2018.03.006/6, IC-000400.2018.03.006/0, IC-000094.2018.03.007/0, IC-
000230.2018.03.007/7, NF-000173.2018.03.008/8, IC-000092.2018.03.009/0, IC-
000108.2018.03.010/2, PP-000242.2018.03.010/1 - PRT 4ª Região-RS - PI-
002313.2006.04.000/5, IC-000622.2013.04.000/7, IC-002011.2013.04.000/0, IC-
000329.2013.04.004/0, IC-000689.2013.04.006/0, IC-000381.2014.04.006/7, IC-
000558.2014.04.006/6, IC-000753.2014.04.006/1, IC-000161.2014.04.008/9, IC-
000229.2015.04.000/0, IC-000347.2015.04.000/0, IC-003672.2015.04.000/8, IC-
002552.2016.04.000/1, IC-002659.2016.04.000/7, IC-003243.2016.04.000/7, IC-
003390.2016.04.000/0, IC-004181.2016.04.000/2, IC-004228.2016.04.000/0, IC-
004654.2016.04.000/6, IC-000349.2016.04.001/2, IC-000065.2016.04.002/4, IC-
000271.2016.04.002/5, IC-000319.2016.04.002/0, IC-000341.2016.04.002/0, IC-
000209.2016.04.004/1, IC-000414.2016.04.006/9, IC-000417.2016.04.006/8, IC-
000564.2016.04.006/3, IC-000583.2016.04.006/2, IC-000595.2016.04.006/1, IC-
000609.2016.04.006/0, IC-000631.2016.04.006/0, IC-000036.2017.04.000/9, IC-
000389.2017.04.000/8, IC-001179.2017.04.000/7, IC-001572.2017.04.000/8, IC-
001745.2017.04.000/0, IC-001811.2017.04.000/6, IC-002040.2017.04.000/0, IC-
002279.2017.04.000/3, IC-002540.2017.04.000/6, IC-003236.2017.04.000/9, IC-
003540.2017.04.000/4, IC-003830.2017.04.000/0, IC-003856.2017.04.000/5, IC-
004232.2017.04.000/5, IC-004337.2017.04.000/0, IC-004381.2017.04.000/9, IC-
004651.2017.04.000/1, IC-004742.2017.04.000/9, IC-004805.2017.04.000/7, IC-
004993.2017.04.000/0, IC-005019.2017.04.000/4, IC-005244.2017.04.000/0, IC-
000230.2017.04.001/4, IC-000053.2017.04.002/5, IC-000168.2017.04.002/7, IC-
000304.2017.04.002/4, IC-000404.2017.04.002/1, IC-000060.2017.04.004/9, IC-
000095.2017.04.005/5, IC-000104.2017.04.006/0, IC-000304.2017.04.006/7, IC-
000506.2017.04.006/6, IC-000646.2017.04.006/3, IC-000682.2017.04.006/7, IC-
000722.2017.04.006/1, IC-000088.2017.04.007/0, IC-000454.2017.04.007/0, IC-
000001.2017.04.008/7, IC-000368.2017.04.008/2, IC-000416.2017.04.008/1, IC-
000425.2017.04.008/2, IC-000133.2018.04.000/0, IC-000184.2018.04.000/2, IC-
000196.2018.04.000/6, IC-000558.2018.04.000/9, IC-000774.2018.04.000/4, IC-
000848.2018.04.000/0, PP-001295.2018.04.000/7, IC-001308.2018.04.000/3, IC-
001470.2018.04.000/1, IC-001510.2018.04.000/1, IC-001618.2018.04.000/1, IC-
001650.2018.04.000/4, PP-001855.2018.04.000/6, IC-002172.2018.04.000/9, IC-
002211.2018.04.000/3, IC-002330.2018.04.000/7, PP-002373.2018.04.000/9, PP-
002495.2018.04.000/0, IC-002557.2018.04.000/3, NF-002736.2018.04.000/9, PP-
002806.2018.04.000/7, NF-002876.2018.04.000/1, NF-002965.2018.04.000/8, PP-
003034.2018.04.000/5, IC-003038.2018.04.000/7, NF-003807.2018.04.000/1, IC-
003819.2018.04.000/9, NF-003888.2018.04.000/7, NF-004233.2018.04.000/2, NF-
000387.2018.04.001/6, PP-000023.2018.04.002/0, PP-000090.2018.04.002/0, IC-
000115.2018.04.002/4, IC-000103.2018.04.004/0, IC-000121.2018.04.006/9, IC-
000181.2018.04.006/2, IC-000188.2018.04.006/7, IC-000282.2018.04.006/7, IC-
000283.2018.04.006/3, IC-000192.2018.04.007/4, PP-000254.2018.04.007/6, IC-
000346.2018.04.007/2, IC-000405.2018.04.007/2, IC-000016.2018.04.008/3, IC-
000033.2018.04.008/8, IC-000059.2018.04.008/8, PP-000197.2018.04.008/4, IC-
000261.2018.04.008/2, IC-000324.2018.04.008/0 - PRT 5ª Região-BA - IC-
000131.2012.05.003/9, IC-001002.2013.05.000/1, IC-000107.2014.05.007/4, IC-
002100.2015.05.000/0, IC-000209.2015.05.005/6, IC-000114.2015.05.007/5, IC-
001391.2016.05.000/0, IC-001849.2016.05.000/9, IC-000029.2016.05.004/2, IC-
000397.2016.05.004/9, IC-000060.2016.05.007/5, IC-001650.2017.05.000/3, IC-
002158.2017.05.000/9, IC-002199.2017.05.000/0, IC-003399.2017.05.000/2, IC-
000365.2017.05.001/4, IC-000020.2017.05.002/7, IC-000056.2017.05.002/5, IC-
000122.2017.05.002/0, IC-000102.2017.05.003/7, IC-000107.2018.05.000/9, IC-
000687.2018.05.000/8, IC-000708.2018.05.000/4, IC-001108.2018.05.000/0, IC-
001167.2018.05.000/3, PP-001210.2018.05.000/0, IC-001376.2018.05.000/9, PP-
001610.2018.05.000/0, NF-001963.2018.05.000/0, NF-002138.2018.05.000/8, NF-
002147.2018.05.000/9, NF-002281.2018.05.000/9, NF-002337.2018.05.000/7, NF-
002380.2018.05.000/0, NF-002651.2018.05.000/9, IC-000068.2018.05.001/0, IC-
000098.2018.05.001/4, IC-000227.2018.05.001/2, NF-000244.2018.05.001/8, NF-
000194.2018.05.003/8, IC-000037.2018.05.004/3, NF-000376.2018.05.004/3, IC-
000055.2018.05.006/9, IC-000080.2018.05.007/9 - PRT 6ª Região-PE - IC-
000284.2015.06.000/0, IC-001613.2015.06.000/1, IC-002634.2016.06.000/0, IC-
000065.2016.06.001/3, IC-000261.2017.06.000/1, IC-003482.2017.06.000/6, IC-
003668.2017.06.000/0, IC-003958.2017.06.000/6, IC-000662.2017.06.002/2, IC-
000048.2018.06.000/4, IC-001401.2018.06.000/5, IC-002383.2018.06.000/8, NF-
002391.2018.06.000/3, NF-002454.2018.06.000/1, NF-000459.2018.06.002/6 - PRT 7ª
Região-CE - IC-000938.2014.07.000/9, IC-001462.2014.07.000/3, IC-
001649.2014.07.000/3, IC-001823.2014.07.000/2, IC-000236.2015.07.000/8, IC-
000533.2015.07.000/7, IC-000803.2015.07.000/0, IC-001947.2015.07.000/6, IC-
002005.2015.07.000/2, IC-000057.2016.07.000/4, IC-000643.2016.07.000/5, IC-
000709.2016.07.000/9, IC-000984.2016.07.000/5, IC-001047.2016.07.000/2, IC-
001436.2016.07.000/0, PP-001735.2016.07.000/5, IC-001739.2016.07.000/7, IC-
001747.2016.07.000/3, IC-002131.2016.07.000/9, IC-002333.2016.07.000/4, IC-
002347.2016.07.000/2, IC-002403.2016.07.000/2, IC-000131.2016.07.001/2, IC-
000019.2016.07.002/6, IC-000008.2017.07.000/7, IC-000129.2017.07.000/7, IC-
000632.2017.07.000/4, IC-000707.2017.07.000/2, IC-000915.2017.07.000/3, IC-
001042.2017.07.000/7, IC-001160.2017.07.000/6, IC-001472.2017.07.000/5, IC-
001521.2017.07.000/5, IC-001749.2017.07.000/6, IC-001767.2017.07.000/8, IC-

002314.2017.07.000/9, IC-002504.2017.07.000/7, IC-002522.2017.07.000/9, IC-
002691.2017.07.000/5, IC-002790.2017.07.000/7, PP-000167.2017.07.001/5, IC-
000183.2017.07.001/4, IC-000042.2018.07.000/7, IC-000400.2018.07.000/6, PP-
000701.2018.07.000/7, PP-000733.2018.07.000/1, PP-000886.2018.07.000/5, IC-
000932.2018.07.000/1, PP-000974.2018.07.000/3, PP-000992.2018.07.000/5, PP-
001039.2018.07.000/0, IC-001060.2018.07.000/0, PP-001521.2018.07.000/7, PP-
001917.2018.07.000/2, PP-002086.2018.07.000/3, IC-000029.2018.07.001/2, NF-
000086.2018.07.002/0, PP-000095.2018.07.002/1 - PRT 8ª Região-PA - IC-
000175.2013.08.003/6, IC-000041.2015.08.001/6, IC-001744.2016.08.000/7, IC-
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000883.2017.21.000/1, IC-000928.2017.21.000/8, IC-000964.2017.21.000/1, IC-
001200.2017.21.000/8, IC-001210.2017.21.000/4, IC-001222.2017.21.000/1, IC-
001369.2017.21.000/2, IC-001472.2017.21.000/8, PP-001819.2017.21.000/7, IC-
001847.2017.21.000/5, IC-001892.2017.21.000/0, IC-001921.2017.21.000/7, IC-
000248.2017.21.001/3, IC-000384.2017.21.001/5, IC-000105.2017.21.002/5, IC-
000209.2017.21.002/9, IC-000283.2017.21.002/9, IC-000010.2018.21.000/2, IC-
000047.2018.21.000/8, IC-000157.2018.21.000/0, PP-000158.2018.21.000/7, PP-
000197.2018.21.000/0, IC-000205.2018.21.000/0, IC-000208.2018.21.000/9, PP-
000293.2018.21.000/2, IC-000297.2018.21.000/8, IC-000548.2018.21.000/2, IC-
000651.2018.21.000/3, IC-000800.2018.21.000/7, IC-000819.2018.21.000/1, PP-
000858.2018.21.000/4, IC-000869.2018.21.000/8, IC-000896.2018.21.000/0, PP-
000961.2018.21.000/5, IC-001023.2018.21.000/4, PP-001092.2018.21.000/3, IC-
000070.2018.21.001/2, NF-000203.2018.21.001/5, IC-000007.2018.21.002/8, PP-
000069.2018.21.002/0 - PRT 22ª Região-PI - IC-000901.2013.22.000/9, IC-
000427.2015.22.000/6, IC-001023.2016.22.000/9, IC-000861.2017.22.000/5, IC-
001312.2017.22.000/0, IC-001325.2017.22.000/3, PP-001550.2017.22.000/0, IC-
000041.2017.22.001/3, PP-000426.2018.22.000/8, IC-000451.2018.22.000/8, IC-
000466.2018.22.000/7, IC-000479.2018.22.000/3, IC-000481.2018.22.000/0, IC-
000522.2018.22.000/0, IC-000537.2018.22.000/0, IC-000554.2018.22.000/5, IC-
000555.2018.22.000/1, IC-000578.2018.22.000/5, IC-000579.2018.22.000/1, IC-
000784.2018.22.000/3, PP-001064.2018.22.000/3, IC-001193.2018.22.000/4, NF-
001337.2018.22.000/2, IC-001354.2018.22.000/9, IC-000085.2018.22.001/9 - PRT 23ª
Região-MT - IC-000067.2013.23.000/0, IC-000250.2014.23.000/5, IC-
000036.2015.23.000/5, IC-000142.2015.23.004/8, IC-001200.2016.23.000/2, IC-
000856.2017.23.000/0, IC-001175.2017.23.000/9, IC-001177.2017.23.000/0, IC-
001377.2017.23.000/4, IC-001489.2017.23.000/9, IC-000106.2017.23.003/1, IC-
000234.2017.23.003/9, IC-000101.2018.23.000/8, NF-000784.2018.23.000/4, IC-
000815.2018.23.000/8, NF-000947.2018.23.000/0, NF-000986.2018.23.000/3, IC-
001118.2018.23.000/9, IC-000209.2018.23.001/5, IC-000406.2018.23.001/2, IC-
000498.2018.23.001/0, NF-000602.2018.23.001/3, IC-000173.2018.23.003/6, PP-
000181.2018.23.003/0, NF-000274.2018.23.003/0, NF-000288.2018.23.003/3, NF-
000293.2018.23.003/9, IC-000137.2018.23.004/0 - PRT 24ª Região-MS - IC-
000034.2015.24.000/2, IC-000295.2015.24.000/0, IC-000053.2016.24.003/8, IC-
000848.2017.24.000/7, IC-000874.2017.24.000/3, IC-000240.2017.24.002/3, IC-
000216.2018.24.000/6, IC-000297.2018.24.000/0, IC-000427.2018.24.000/6, IC-
000441.2018.24.000/2, NF-000655.2018.24.000/1, PP-000885.2018.24.000/0, IC-
000039.2018.24.001/0, PP-000118.2018.24.001/9.

Eu, Luiz Cláudio Barbosa Lucas, Secretário da sessão, nos termos do artigo
18, inciso XII, da Resolução nº 142/CSMPT, lavrei a presente ata e a encaminhei a todos
os Membros da 1ª Subcâmara de Coordenação e Revisão (MPT) para leitura e
aprovação, com determinação de publicá-la no Diário Oficial da União.

Encerrou-se a sessão às 15:10 horas.

ANDRÉA ISA RÍPOLI
Coordenadora

ABIAEL FRANCO SANTOS
Membro

DÉBORA MONTEIRO LOPES
Membro

ANDRÉ LACERDA
Membro (Suplente)

ILEANA NEIVA MOUSINHO
Membro (Suplente)

LUIZ CLÁUDIO BARBOSA LUCAS
Secretário

2ª SUBCÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO

ATA DA 18ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE 2019

Aos vinte e dois dias de fevereiro de dois mil e dezenove às dez horas e
quarenta minutos, iniciou-se, com transmissão via intranet do MPT e via Youtube, a
Decima oitava (18a) Sessão Ordinária da 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão do
Ministério Público do Trabalho, na sala de reuniões da Câmara de Coordenação e Revisão
da Procuradoria-Geral do Trabalho localizada no SAUN Quadra 05, Lote C, Torre A, 16º
Andar, Edifício CNC, em Brasília-DF. Presentes a Coordenadora, Subprocuradora-Geral do
Trabalho Eliane Araque dos Santos, o Procurador Regional do Trabalho Luercy Lino Lopes,
o Subprocurador-Geral do Trabalho José de Lima Ramos Pereira e o Membro Suplente,
Procuradora Regional do Trabalho Virginia Maria Veiga de Senna. Após os cumprimentos
iniciais, deu-se início à deliberação dos feitos, conforme abaixo.

1) PROCESSOS COM VISTA NA PAUTA DE SESSÃO
Processo IC-008234.2017.02.000/8 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -

Interessados: INQUIRIDO: COLEGIO AGNUS DEI LTDA ME, NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª
REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO) - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. Suspenso o
julgamento do feito em face do pedido de vistas sucessivos feito pelo Dr. Luercy Lino
Lopes e Eliane Araque dos Santos.

Processo IC-000209.2018.02.000/4 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INQUIRIDO: STAMPCOM CORTE CONFORMAÇÃO LTDA (STAMPCOM
METALURGICA LTDA), NOTICIANTE: VILMA MONTEIRO - Relator: Dr. José de Lima Ramos
Pereira. Suspenso o julgamento do feito em face do pedido de vistas sucessivos feito pelo
Dr. Luercy Lino Lopes e Eliane Araque dos Santos.

Processo PP-005013.2018.02.000/2 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA -
Interessados: INVESTIGADO: POSTO DE SERVIÇOS AUTOMOTIVOS SÃO PAULO LTDA (L AV A
RÁPIDO LAVE EXPRESS), NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO) -
Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. Suspenso o julgamento do feito em face do
pedido de vistas sucessivos feito pelo Dr. Luercy Lino Lopes e Eliane Araque dos
Santos.

Processo NF-006399.2018.02.000/6 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: UGAH CONFEITARIA E COMÉRCIO DE
BOLOS LTDA EPP (DA TERRA BOLOS CASEIROS) - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira.
Suspenso o julgamento do feito em face do pedido de vistas sucessivos feito pelo Dr.
Luercy Lino Lopes e Eliane Araque dos Santos.

Processo NF-000146.2019.02.000/9 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: ALANO TERRAPLENAGEM E LOCADORA DE MÁQUINAS LTDA, NOTICIANTE:
(SOB SIGILO) - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. Suspenso o julgamento do feito
em face do pedido de vistas sucessivos feito pelo Dr. Luercy Lino Lopes e Eliane Araque
dos Santos.

Processo NF-000196.2019.02.000/5 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIADO: PRECO CERTO DISTRIBUIDOR E COMERCIO EIRELI (PRECO CERTO
SUPERMERCADOS) , NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira.
Suspenso o julgamento do feito em face do pedido de vistas sucessivos feito pelo Dr.
Luercy Lino Lopes e Eliane Araque dos Santos.

2) PROCEDIMENTOS NÃO HOMOLOGADOS
Processo IC-000831.2008.12.000/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:

INQUIRIDO: MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO AGUAS CLARAS LTDA., NOTICIANTE: MPT-PRT4-
SEDE - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001685.2011.04.000/8 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 4ª REGIÃO , INQUIRIDO: TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LETSARA LTDA. -
Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000352.2012.13.000/9 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
INQUIRIDO: LOJAS AMERICANAS S.A. (FILIAL) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000639.2013.11.000/4 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
INQUIRIDO: ELETROBRAS (AMAZONAS DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A) (ANTIGA MAN AU S
ENERGIA) - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001084.2015.07.000/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: SERVNAC SOLUCO ES
CORPORATIVAS LTDA - EPP - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de
arquivamento no que se refere aos temas controle de jornada, jornada extraordinária,
aviso prévio e FGTS e não homologar o arquivamento quanto ao tema assédio moral, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000203.2015.12.005/9 - Assunto: 1.CODEMAT, 2.CONAETE,
9.TEMAS GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: MADESUL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE
MADEIRAS LTDA., NOTICIANTE: SIGILOSO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara
de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001698.2016.13.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: MERCADINHO VAREJÃO DO BAIRRO LTDA - ME -
Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento quanto ao tema "abuso decorrente do poder hierárquico" e homologar em
relação aos temas anotação e controle de jornada e jornada extraordinária em desacordo
com a lei, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001854.2017.01.000/6 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: ESTABELECIMENTO PARAÍSO DA BELEZA BEAUTY
CENTER, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).
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Processo IC-000986.2017.02.002/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INQUIRIDO: EQUINIX DO BRASIL SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA EM
INFORMÁTICA LTDA, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos.
A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000315.2017.03.003/6 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INQUIRIDO: CENTRO EDUCACIONAL DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL -
CEDEP, NOTICIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos.

A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a). Vencido o Dr. José de Lima Ramos Pereira.

Processo IC-000526.2017.03.007/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INQUIRIDO: ARCELORMITTAL BRASIL S/A (ANTIGA BELGO MINEIRA J OÃO
MONLEVADE), NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA
REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO - PROCURADORIA DO TRABALHO NO MUNICIPIO
DE CORONEL FABRICIANO - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de
arquivamento quanto à proibição do uso do celular; com relação ao uso de drone para
monitoramento das atividades empresariais; bem como no que diz respeito à participação
do programa ?se eu vejo um desvio, não fico de boca fechada?; e, não homologar a
promoção de arquivamento quanto à irregularidade referente à realização de testes
toxicológicos, de urina, de sangue, bafômetro ou afins; , nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000152.2017.04.004/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: NELSON WENDT E CIA. LTDA. - Relatora: Dra. Eliane
Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento quanto ao item discriminado,
homologando-a quanto ao tema controle de jornada, e determinar a adequação da
autuação do presente na forma referida, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-002314.2017.09.000/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 8.CONALIS -
Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: FETRAVISPP - FEDERAÇÃO DOS

TRABALHADORES EM EMPRESAS ENQUADRADAS NO TERCEIRO GRUPO DO COMÉRCIO E
EMPREGADOS EM EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVIÇOS NO ESTADO DO PARANÁ,
INQUIRIDO: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE SERVIÇOS CONTÁBEIS,
ASSESSORAMENTO, PERÍCIAS, INFORMAÇÕES, PESQUISAS E EM EMPRESAS PRESTADORAS
DE SERVIÇOS DO ESTADO DO PARANÁ - SINDASPP - Relator: Dr. José de Lima Ramos
Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento quanto ao atributo
assédio moral e homologar em relação aos temas liberdade e organização sindical, atos
sindicais irregulares e abusivos, irregularidades administrativas financeiras e
irregularidades de homologações e negociações, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-002514.2017.10.000/7 - Assunto: 1.CODEMAT, 4.CONAP,
6.COORDIGUALDADE - Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: UNIÃO -
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO (MAPA) - Relatora: Dra.
Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar parcialmente a promoção de arquivamento do presente
procedimento devolvendo-se os autos à origem para as providências pertinentes à
apreciação da irregularidade denunciada relativa ao não fornecimento de EPI, nos termos
do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000472.2017.23.001/5 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: MPT/PRT 23ª/PTM DE RONDONÓPOLIS-MT, INQUIRIDO: VIAÇÃO XAVANTE
LTDA. - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001118.2018.01.000/3 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: J E PRODUCOES LTDA ME -
Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento encaminhada
quanto à fraude trabalhista noticiada, determinando que o órgão competente faça a
adequação da autuação do procedimento para que dele conste o referido tema, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-003914.2018.01.000/6 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: LIDIANA ABADIA DA SILVA, NOTICIADO: SPA SHOP VIAG E N S
LTDA - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-005359.2018.01.000/1 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIADO: CONDOMINIO RESIDENCIAL DUPRET , NOTICIANTE: (SOB SIGILO)
- Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-005688.2018.01.000/7 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO, NOTICIADO: VIA VAREJO SA - Relator: Dr. José de Lima Ramos
Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-005891.2018.01.000/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, NOTICIADO: CONDOMINIO DO EDIFICIO
MONT SERRAT X - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento no que se
refere ao tema desvio de função, e não homologar o arquivamento quanto ao tema
abuso do poder hierárquico do empregador/assédio, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-005980.2018.01.000/5 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO, NOTICIADO: CONDOMINIO SUNPRIME RESIDENCE SERVICE ,
NOTICIADO: FORTE SUL RIO SERVICOS E LOCACAO DE BENS MOVEIS LTDA - Relator: Dr.
Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000416.2018.01.004/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: IVEL INDÚSTRIA DE PERFUMES E
COSMÉTICOS LTDA - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000596.2018.01.005/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO, NOTICIADO: AUTO POSTO MONTEIRO DOS LAGOS - Relator: Dr.
Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar, pelos seus próprios fundamentos, a promoção de arquivamento
no que se refere ao tema desvio de função e não homologar o arquivamento quanto aos
temas abuso do poder hierárquico do empregador e intervalo intrajornada, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo IC-000438.2018.01.006/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: CARMINE MARASCO ICARAI RESTAURANTE EIRELI -
LTDA, NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: IRMAOS MARASCO COMERCIO DE MASSAS
ALIMENTICIAS E CONSERVAS LTDA - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento no tocante ao tema descanso
semanal, homologando-o quanto aos demais temas dele objetos, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo IC-000495.2018.01.006/4 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: OUTBACK STEAKHOUSE RESTAU R A N T ES
BRASIL S.A, INQUIRIDO: OUTBACK STEAKHOUSE RESTAURANTES BRASIL S.A. - Relatora:
Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, não homologar parcialmente a promoção de arquivamento do presente
procedimento, devolvendo-se os autos à origem para as providências pertinentes no que
se refere à regularização da conduta empresarial relativa aos seguintes temas: 09.06.01.

Anotação e Controle da Jornada; 09.06.02.01. Jornada Extraordinária em Desacordo com
a Lei e 09.06.03.02. Intervalo Interjornada, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000932.2018.01.006/2 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: GAROTA DE PENDOTIBA PANIFICACAO E LANCHONETE LTDA ,
NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar, pelos seus próprios
fundamentos, a promoção de arquivamento no que se refere ao tema registro e não
homologar o arquivamento quanto aos temas aos temas meio ambiente do trabalho
(condições sanitárias e de conforto), jornada excessiva, descanso semanal remunerado e
fruição de férias, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001798.2018.02.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: DELUCCA COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA, NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª
REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-003398.2018.02.000/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO), INVESTIGADO: SAESP
SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS NO ESTADO DE SÃO PAULO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes.
A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-005944.2018.02.000/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: CHOPP INDOOR COMÉRCIO DE BEBIDAS E
ALIMENTOS (QUIOSQUE BRAHMA) - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento quanto ao atributo abuso
decorrente do poder hierárquico e homologar em relação aos temas: vale-transporte e
gorgeta, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006917.2018.02.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO), NOTICIADO: RIACHO
BRANCO EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-006970.2018.02.000/8 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: LIRIUN TELECOM SERVIÇOS EM
TELECOMUNICAÇÕES LTDA ME - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-007049.2018.02.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: CHOPERIA E RESTAURANTE CANDELARIA LTDA, NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª
REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO) - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento quanto aos temas abusos do
poder hierárquico e excesso de jornada, homologando-o quanto aos demais temas, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007134.2018.02.000/4 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: SPLASH CONFECÇÕES LTDA EPP -
Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007170.2018.02.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: FG TELES COMÉRCIO E CONFECÇÕES (STORE SANDRA TELES), NOTICIANTE:
(SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007285.2018.02.000/9 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: ASSOCIACAO DOS CONSUMIDORES MUTUARIOS DA GRANDE SAO PAULO
(ACOMUSP), NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-007340.2018.02.000/3 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: MOBI ALL TECNOLOGIA SA (NAVITA) - Relator: Dr.
José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento
em relação às questões atinentes ao labor durante o período das férias e à concessão de
férias a empregado portador de atestado médico e homologar em relação ao não
pagamento de horas extras e ao não reco nhecimento do labor em finais de semana para
as demandas do eSocial, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007383.2018.02.000/5 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: ANDRADE FUNILARIA E PINTURA (RUA AMARO LEITE, 279), NOTICIANTE: (SOB
SIGILO) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007556.2018.02.000/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAÚDE LTDA (HOSPITAL SANCTA
MAGGIORE MOÓCA), NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. José de Lima Ramos
Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento quanto ao atributo
abuso decorrente do poder hierárquico do empregador e homologar quanto aos temas
jornada de trabalho e alimentação do trabalhador, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-007603.2018.02.000/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: ITORORÓ VEÍCULOS E PEÇAS LTDA, NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO
(DENUNCIANTE SIGILOSO) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento quanto ao tema "não concessão de férias" e
homologar o arquivamento quanto aos demais temas, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-007824.2018.02.000/9 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: TYROLA CARVALHO E DUARTE ADVOGADOS -
Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007996.2018.02.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: C & M LAVA RÁPIDO DE CAMINHÕES E TRANSPORTES LTDA ME (TRUCK
WASH), NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO) - Relatora: Dra.
Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-008096.2018.02.000/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: FORVOLETA PARTICIPAÇÕES SA, NOTICIADO:
ZEFERINO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS E ACESSÓRIOS SA - Relator: Dr. Luercy
Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
homologar, pelos seus próprios fundamentos, a promoção de indeferimento no que se
refere aos temas jornada, pagamento de verbas rescisórias e FGTS e não homologar o
indeferimento quanto ao tema abuso do poder hierárquico do empregado, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo NF-008323.2018.02.000/5 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: VILA NAUTILUS E GUEDES SERVIÇOS
TERCEIRIZADOS (RUA MADRE PAULINA 191) - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A
2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento quanto ao atributo intervalo
intrajornada e homologar em relação aos temas ausência de assinatura de CTPS e registro
dos empregados, férias, atraso não ocorrência de pagamento e décimo terceiro salário,
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não fornecimento da alimentação do trabalhador, vale transporte, seguro de vida e
relacionadas com a remuneração e benefícios, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-008425.2018.02.000/3 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: FESCHER COMÉRCIO DE MÓVEIS, ELETROELETRONICOS, COLCHÕES E GRANITO
LTDA (ALDIB PLANEJADOS), NOTICIANTE: MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILO S O )
- Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do feito quanto aos
temas CTPS e registro de empregados e atraso ou não pagamento das verbas rescisórias
e não homologar quanto aos temas remanescentes, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-000991.2018.02.001/7 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO, NOTICIADO: ÓTICA SBC LTDA. - Relator: Dr. Luercy
Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-000780.2018.02.002/8 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: MHA ENGENHARIA LTDA - Relator:
Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000479.2018.02.003/4 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INVESTIGADO: COMAU DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA,
NOTICIANTE: NOTICIANTE SIGILOSO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a). Vencido o
Dr. José de Lima Ramos Pereira.

Processo NF-004213.2018.04.000/0 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: HEALTHY LIFE INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA, NOTICIANTE:
SIGILOSO - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento quanto aos atributos jornada excessiva; intervalo intrajornada e
não aceitação de atestado médico e homologar em relação aos temas: acúmulo de
funções, CTPS e registro de empregados, ausência de remuneração de DSR e feriados;
FGTS e contribuições previdenciárias, atraso ou não pagamento de verbas rescisórias;
vale-transporte não fornecimento de contracheque e descontos indevidos, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo NF-000343.2018.04.004/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PELOTAS - CMS PEL, NOTICIADO:
NELSON WENDT E CIA. LTDA. - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000045.2018.04.008/0 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: RGIS BRASIL SERVIÇOS DE EST O Q U ES
LTDA - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por maioria, não homologar parcialmente a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a). Vencido o
Dr. José de Lima Ramos Pereira.

Processo IC-001515.2018.05.000/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: CASA PIA E COLEGIO DOS Ó R FÃO S
DE SÃO JOAQUIM, NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE:
(SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB
SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO),
NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a). Vencido o
Dr. José de Lima Ramos Pereira.

Processo NF-002439.2018.05.000/5 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIADO: VILLAS LAVACAR LAVAGEM E LOCACAO DE VEICULOS LTDA - ME
, NOTICIANTE: CARLOS ALBERTO ALMEIDA PAULA - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A  2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-002348.2018.06.000/0 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: ATACAREJO IDEAL LTDA - EPP, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -

Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, devolvendo os autos ao Ofício de origem para o prosseguimento das
investigações no que se refere à disponibilização de local para alimentação (01.01.07.
Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho), nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo PP-000735.2018.07.000/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INVESTIGADO: RAI LINO DOS SANTOS MERCADINHO - ME -
Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento no que se refere aos temas CTPS e registro de empregados; e não
homologar quanto aos demais temas, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002126.2018.07.000/3 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: MARIA LUCIA VASCONCELOS JUNIOR DROGARIA
LTDA - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento no que se refere
aos temas desvio de função e jornada extraordinária e não homologar o arquivamento
quanto aos temas não concessão de intervalo intrajornada, descanso semanal
remunerado e feriados, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-001740.2018.08.000/7 - Assunto: 8.CONALIS, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: INVESTIGADO: FECOMERCIO-PA - FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO
DO PARÁ, NOTICIANTE: MPT - PRT/8ª - SEDE, INVESTIGADO: SINDICATO DOS
TRABALHADORES NO COMERCIO DO MUNICIPIO DE ABAETETUBA, BARCARENA, MOJU,
ACARA E IGARAPE-MIRI. - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento no que diz respeito à ilegalidade da cláusula 31ª
da CCT e homologar no que diz respeito à cláusula 29ª , nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-002644.2018.09.000/2 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: GIRO MONITORAMENTOS EIRELI, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra.
Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar parcialmente a promoção de arquivamento do presente
procedimento, devolvendo os autos à origem para o prosseguimento da investigação, no
que diz respeito à ausência de concessão do intervalo intrajornada, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo IC-000064.2018.09.008/4 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: SUELI ROLIM TRANSPORTES EIRELI - Relatora: Dra.
Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000944.2018.11.000/8 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: INSTITUTO FEDERAL DE E D U C AÇ ÃO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO AMAZONAS - IFAM - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-000254.2018.12.005/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: SITICOM-BNU - SINDICATO DOS TRABALHA D O R ES
NAS INDÚSTRIAS DA CONSTRUÇÃO E MOBILIÁRIO DE BLUMENAU - Relator: Dr. Luercy
Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-000309.2018.12.005/3 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO, NOTICIADO: RODRIGO - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira.
A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar

a promoção de arquivamento do presente procedimento relacionado a denúncia de
condições sanitárias inadequadas em ambiente laboral precário e local de trabalho com
risco de incêndio e homologar, por fundamento diverso, o indeferimento de inquérito civil
relacionado ao tema "registro de empregados", com a determinação de inclusão do
atributo no temário e acolher o declínio de atribuição no tocante aos fatos relacionados
a perturbação da ordem, ausência de alvará e não recolhimento de impostos, nos termos
do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000660.2018.12.005/4 - Assunto: 1.CODEMAT, 3.CONAFRET,
9.TEMAS GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: SM INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE PAPÉIS LTDA. - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento com relação à temática do meio ambiente do trabalho,
referendar o declínio de atribuição no que se refere à fraude no seguro-desemprego e
homologa o indeferimento liminar relativamente à falta de anotação das CTPS's nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-003959.2018.15.000/0 - Assunto: 2.CONAETE - Interessados:
NOTICIADO: JOSE MARCIEL ESMERINO VIEIRA RESTAURANTE , NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -

Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-003992.2018.15.000/7 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: AUTO POSTO PARQUE DE VINHEDO LTDA, NOTICIANTE: (SOB

SIGILO) - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000264.2018.15.001/7 - Assunto: 8.CONALIS, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, INVESTIGADO: FUNDAÇÃO DOUTOR AMARAL
CARVALHO, INVESTIGADO: FUNDAÇÃO DR. AMARAL CARVALHO, INVESTIGADO: HOSPITAL
AMARAL CARVALHO DE JAU, NOTICIANTE: PRT/15 - PROCURADORIA DO TRABALHO NO
MUNICÍPIO DE BAURU , NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INVESTIGADO: SINDICATO DOS
EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE JAÚ E REGIÃO -
Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por maioria, chamar o feito à ordem para retificar erro material da deliberação
anterior e não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
exatos termos do voto do(a) relator(a). Vencido o Dr. José de Lima Ramos Pereira.

Processo NF-000855.2018.16.000/8 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIADO: DENNER ORNELLAS CORTAT, NOTICIANTE: (SOB SIGILO),
NOTICIADO: INSTITUTO VIDA E SAÚDE - INVISA - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de
Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento no que se refere ao
assédio mora; e não homologar em relação ao assédio sexual, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-001038.2018.16.000/8 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: MERCADÃO BOM DE PREÇO -

Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar, pelos seus próprios fundamentos, a promoção de arquivamento
no que se refere aos temas registro e remuneração, e não homologar o arquivamento
quanto aos temas condições sanitárias e de conforto, jornada excessiva e
ntervalos/descansos, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-001077.2018.16.000/8 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: NÃO IDENTIFICADO - Relator: Dr. Luercy Lino
Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto
do(a) relator(a).

Processo NF-001479.2018.17.000/6 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: NOTICIADO: ALUSYSTEM ESQUADRIAS DE ALUMINIO LTDA ,
NOTICIANTE: ANÔNIMO - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a promoção de
arquivamento quanto ao tema "dispensa de funcionário depois de recebimento de auxílio
doença" e homologar em relação aos atributos ausência de assinatura de CTPS e registro
dos empregados", "férias vencidas", "não fornecimento de cesta básica" e "redução
irregular de salário", nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000729.2018.19.000/6 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INVESTIGADO: CONDOMÍNIO JARDIM ALAGOAS C, INVESTIGADO: JSERV
SERVIÇOS CONDOMINIAIS, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-001023.2018.19.000/9 - Assunto: 2.CONAETE, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: INQUIRIDO: MACEIÓ DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE ALIMENTOS,
NOTICIANTE: SIGILOSO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação
e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar, pelos seus próprios fundamentos, a
promoção de arquivamento no que se refere ao tema a limentação do trabalhador e não
homologar o arquivamento quanto ao tema jornada excessiva, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo PP-001616.2018.20.000/0 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO
TRABALHO DA 20ª REGIÃO/SE, INVESTIGADO: SINDICATO DAS EMPRESAS DE SEGURANÇA
PRIVADA DO ESTADO DE SERGIPE - SINDESP/SE, INVESTIGADO: SINDICATO DOS
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA, VIGILÂNCIA, TRANSPORTE DE VALORES,
ELETRÔNICA E SIMILARES DO ESTADO DE SERGIPE - SINDIVIGILANTE/SE - Relator: Dr.
Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000504.2018.21.000/8 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: INQUIRIDO: ROBERTA DE HOLANDA MELO MONTENEGRO ROCHA,
NOTICIANTE: SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO NO ESTADO DO
RN (SRTE-RN) - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não homologar, em parte, a
promoção de arquivamento do presente procedimento, devolvendo-se os autos à origem
para que regularize a conduta empresarial com relação aos temas .09.06.03.01. Intervalo
Intrajornada e 09.06.03.03. Descanso Semanal, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000783.2018.22.000/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: HOSPITAL SANTA MARIA LTDA, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra.
Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar parcialmente a promoção de arquivamento do presente
procedimento, devolvendo-se os autos à origem para as providências pertinentes no que
se refere à regularização da conduta empresarial relativamente ao seguinte tema:
09.06.03. Descanso e Intervalos, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000525.2018.23.001/9 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, NOTICIADO: ELLEN FATIMA FAGUNDES DE FREITAS

- Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não homologar, em parte, a promoção de arquivamento do
presente procedimento, devolvendo-se os autos à origem para as providências
pertinentes relativamente aos temas 01.01.04. Atividades e Operações Perigosas e
01.01.09. EPI e EPC - Equipamentos de Proteção Individual ou Coletiva, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo NF-000117.2019.02.000/3 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: PILATES FOR LIFE EIRELI EPP - Relator: Dr. José de
Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do em relação ao tema
intervalo intrajornada e homologar em relação ao atributo CTPS e registro de
empregados, nos termos do voto do(a) relator(a).
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Processo NF-000006.2019.16.002/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: ANÔNIMO, NOTICIADO: SOEDUCA - SOCIEDADE EDUCACIONAL CAXIENSE S/C
LTDA - FACULDADE DO VALE DO ITAPECURU - FAI - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, não homologar a promoção
de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a). Vencido
o Dr. José de Lima Ramos Pereira.

Processo IC-002103.2017.10.000/6 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: VALESCA RANGEL - Relatora: Dra.
Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, não homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

3) RECURSOS ADMINISTRATIVOS DELIBERADOS
Processo IC-000116.2008.03.008/0 - Assunto: 4.CONAP, 6.COORDIGUALDADE,

9.TEMAS GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: MGS MINAS
GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S/A - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, não conhecer o
recurso, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000107.2016.01.000/6 - Assunto: 5.CONATPA, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: INQUIRIDO: LIBRA TERMINAL RIO S.A, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
ESTIVADORES E TRABALHADORES PORTUÁRIOS EM ESTIVA DE MINÉRIOS DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade,
negar-lhe provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000086.2016.01.008/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: SINDICATO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE ANGRA DOS REIS - Relator: Dr. José de Lima
Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000831.2017.06.002/0 - Assunto: 1.CODEMAT,
6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO),
INQUIRIDO: ONDAS CONFECÇÕES DE MODA PRAIA LTDA - Relatora: Dra. Virginia Maria
Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000624.2017.10.000/5 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: ELEGANCE PARK SUL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A, NOTICIANTE:
(SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por
unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo IC-003519.2017.15.000/3 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 15A REGIÃO, INQUIRIDO:
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS QUÍMICAS E FARMACÊUTICAS DE
ARARAS E REGIÃO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, não conhecer do recurso e, por maioria, não
homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a). Vencido o Dr.
José de Lima Ramos Pereira.

Processo NF-000188.2018.01.008/3 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
NOTICIADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, NOTICIANTE: SIND DOS
TRAB NA EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS E SIMILARES DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por
unanimidade, dar-lhe provimento e não homologar o arquivamento do feito,
determinando à Origem que envie os autos para a PTM de Itaguaí para os fins devidos,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006679.2018.02.000/5 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIADO: ANNA KIM JON ME 41010126873, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) -
Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006709.2018.02.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: BAR E LANCHONETE ARVOREZINHA LTDA ME, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) -
Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006751.2018.02.000/6 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: ITAMAR PEREIRA DA SILVA BAR ME (PONTO DE ENCONTRO ENTRE AMIGOS),
NOTICIANTE: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE
SÃO PAULO (SINTHORESP) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por
maioria, dar-lhe provimento e não homologar o arquivamento do feito, nos termos do
voto do(a) relator(a). Vencido o Dr. José de Lima Ramos Pereira.

Processo NF-006765.2018.02.000/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: LA RISTTO PIZZARIA & HAMBUGUERIA LTDA ME, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) -
Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e
homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006795.2018.02.000/3 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIADO: LANCHONETE IGARAPÉS LTDA ME, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) -
Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006796.2018.02.000/9 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: LANCHONETE IGARAPÉS LTDA ME, NOTICIANTE: SINDICATO DOS
EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP) -
Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e
homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-006819.2018.02.000/1 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
NOTICIADO: LANCHONETE TESOURO DA MARENGO LTDA ME, NOTICIANTE: SINDICATO
DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO HOTELEIRO E SIMILARES DE SÃO PAULO (SINTHORESP)
- Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por maioria, dar-lhe provimento e não
homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a). Vencido o Dr.
José de Lima Ramos Pereira.

Processo NF-003393.2018.03.000/0 - Assunto: 3.CONAFRET - Interessados:
NOTICIANTE: ANTÔNIO CARLOS GONÇALVES JÚNIOR, NOTICIADO: CARLOS ANTÔNIO
MACIEIRA, NOTICIADO: CARLOS EDUARDO MOREIRA GONÇALVES, NOTICIADO:
CONSTRUTORA SERCEL LTDA, NOTICIANTE: DENUNCIANTE SIGILOSO, NOTICIADO: JOSÉ
GUILHERME GONÇALVES, NOTICIADO: LUIZ CARLOS MOREIRA JABOUR, NOTICIANTE:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, NOTICIADO: MOACIR LACERDA DE OLIVEIRA JÚNIOR,
NOTICIADO: PAULO ROBERTO BEDETE DA SILVA, NOTICIANTE: TRT - 3ª REGIÃO /MG -
Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, não conhecer do recurso, por inadequação, quanto aos itens
2.1 (Fato 1 NF. 002544.2018.03.000/0); 2.2 (Fato 2 Recurso Administrativo Ignorado); 2.3
(Fato 3 Representação contra o Procurador do MPT na Corregedoria); 2.4 (Fato 4
Processos suspeitos omitidos pelo MPT) e 2.6 (Fato 5 Manifestação da Corregedoria do
TRT 3); conhecê-lo no que concerne ao item 2.5 (Fato 5 Interesses tuteláveis e
legitimidade ativa); e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-003364.2018.04.000/6 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: FRANCISCO CARLOS ZUMA E MAIA - EPP, NOTICIANTE: SALETE NICHELE
BIASUS - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e

Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade,
negar-lhe provimento e homologar o arquivamento do feito em relação aos seguintes
temas: desvio de função, CTPS e Registro e empregados, horas extras, intervalo
intrajornada e denúncia do exercício de atividade privativa de médico , nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo NF-004091.2018.04.000/5 - Assunto: 4.CONAP, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - GOVERNO DO ESTADO,
NOTICIADO: SECRETARIA DA FAZENDA , NOTICIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra. Virginia
Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e
homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000502.2018.04.007/1 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: EXPRESSO VITORIA DE TRANSPORTES LTDA., NOTICIANTE:

SIGILOSO - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade,
dar-lhe provimento parcial e não homologar o arquivamento quanto aos temas
?condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho?; e, negar provimento ao
recurso e homologar o arquivamento em relação aos temas ?desvio de função?,
?depósito de FGTS?,? folha de ponto fraudada com objetivo de reduzir a carga horária?,
nos termos da fundamentação, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002331.2018.05.000/4 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIADO: CSN - TRANSPORTES URBANOS SPE S/A, NOTICIANTE: DAV I
BARBOSA SANTIAGO - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por
unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do
voto do(a) relator(a).

Processo IC-001077.2018.09.000/6 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: BELLSTECH LTDA, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga
de Senna. Retirado de pauta a pedido da Relatora.

Processo NF-003025.2018.09.000/0 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: HALFI COSMÉTICOS LTDA EPP, NOTICIANTE: SIGILOSO - Relator:

Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000205.2018.09.009/0 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: PARADA OBRIGATÓRIA COMÉRCIO DE UTILIDADES, NOTICIANTE: SIGILOSO -
Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-002808.2018.10.000/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS, CIDADANIA, ÉTICA E
DECORO PARLAMENTAR DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, NOTICIADO:
DEPUTADO DISTRITAL ROBÉRIO NEGREIROS, NOTICIANTE: SINDICATO DOS SERVIDORES DO
PODER LEGISLATIVO E DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DF (SINDICAL) - Relator: Dr. Luercy
Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a). Declarou-se impedido de
votar o Dr. José de Lima Ramos Pereira.

Processo IC-000225.2018.11.000/2 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: FUNDAÇÃO BRADESCO MANAUS, NOTICIANTE: (SOB
SIGILO) - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade,
negar-lhe provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-001468.2018.12.000/3 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: DANIEL SOARES PINTO, NOTICIADO: SIRI RESTAURANTE LTDA - Relatora: Dra.
Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe provimento e
não homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000852.2018.15.001/6 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIADO: FERRUCCI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA , NOTICIADO: ADORA
INDUSTRIA DE CALÇADOS LTDA-ME, NOTICIADO: ALVES RIBEIRO CALÇADOS LTDA. - ME
(CALÇADOS GRACIETTI), NOTICIADO: CORATTA INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA,
NOTICIADO: DI MUZIO COMPONENTES PARA CALCADOS LTDA, NOTICIADO: DOMINIQUE P.
G. DE ARRUDA, NOTICIADO: FABIANA RENATA CARNAVAL - EPP, NOTICIADO: HI-LO
CALCADOS EIRELI, NOTICIADO: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CALÇADOS VIBER LTDA.
(CALÇADOS NEFTALI), NOTICIADO: INJECEL INDUSTRIA E COMERCIO DE COMPONENTES
PARA CALCADOS LTDA, NOTICIADO: INTIMUS PES - INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA,
NOTICIADO: JOTE INJET EIRELI, NOTICIADO: M.M.SOLADOS PARA CALCADOS EIRELI,
NOTICIADO: MARIOTTA CALÇADOS LTDA, NOTICIADO: PARMA CALÇADOS, NOTICIADO:
RAUL FAUSTINO, NOTICIANTE: SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS DE
CALÇADOS DE JAÚ, NOTICIADO: SONIA MARIA MARTINS PIRES - ME, NOTICIADO:
SPANDERE INDÚSTRIA DE CALÇADOS LTDA. - ME, NOTICIADO: STEFANINI & LOURENCO -

INDUSTRIA DE CALCADOS LTDA, NOTICIADO: TICIANA PENEDO DE OLIVEIRA USTULIN,
NOTICIADO: UZA INDUSTRIA DE CALCADOS EIRELI - Relator: Dr. José de Lima Ramos
Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer
o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-001207.2018.15.008/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: MARQUESPAN INDÚSTRIA DE ALIMENTOS LTDA, NOTICIANTE: SOB SIGILO -
Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe
provimento e homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-001320.2018.19.000/4 - Assunto: 3.CONAFRET, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIADO: CLD CONSTRUTORA LACOS DETETORES E E , NOTICIANTE:

SIGILOSO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, dar-lhe
provimento e não homologar o arquivamento do feito, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-001445.2018.19.000/1 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIADO: CORE - CONSELHO REGIONAL DE REPRESENTANTES COMERCIAIS DE ALAGOAS,
NOTICIANTE: FORUM EM DEFESA DOS CONSELHOS, NOTICIANTE: MINISTERIO PUBLICO
FEDERAL - PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE ALAGOAS - MPF/PR/AL -
Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna.

A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
conhecer o recurso e, no mérito, por unanimidade, negar-lhe provimento e homologar o
arquivamento do feito, nos termos do voto do(a) relator(a).

4) PROCEDIMENTOS HOMOLOGADOS COM DESTAQUE
Processo IC-000771.2014.14.000/6 - Assunto: 1.CODEMAT, 2.CONAETE,

6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: INQUIRIDO: CONSÓRCIO CCM/CCL -
EXTREMA, NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO

DA 14ª REGIÃO, NOTICIANTE: VALDINEI FERREIRA RODRIGUES - Relator: Dr. Luercy Lino
Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar
a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a). Vencido o Dr. Luercy Lino Lopes quanto ao encaminhamento de ofício à
Corregedoria-Geral do MPT, prevalecendo neste sentido o voto do Dr. José de Lima
Ramos Pereira ao fundamento de que diante da fragmentação da investigação e do
próprio decurso do tempo, o que pode dificultar ou até mesmo impossibilitar a apuração
correcional, inclusive diante da diligente atuação do órgão oficiante atual, no que foi
acompanhado pela Dra. Eliane Araque dos Santos.

Processo IC-000209.2014.23.000/6 - Assunto: 2.CONAETE, 6.COORDIGUALDADE
- Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: EGON HOEPERS E OUTROS - Relator:
Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
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unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000144.2015.04.005/6 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIANTE:
(SOB SIGILO), NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: MUNICÍPIO DE URUGUAIANA ,
NOTICIANTE: SINDICATO DOS MUNICIPÁRIOS DE URUGUAIANA - Relatora: Dra. Eliane
Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000010.2015.16.000/8 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA -
Interessados: NOTICIANTE: DISQUE-100 - DISQUE DIREITOS HUMANOS DA SECRETARIA DE
DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, INQUIRIDO: MARCELO CARVALHO
PEREIRA (MARCELO BRASIL) - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara
de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento e remeter cópias do autos ao MPF para a
apuração de responsabilidades pelo não atendimento às requisições ministeriais, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000879.2016.01.000/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: ANDRE DE ANDRADE RANGEL, INQUIRIDO: ASSOCIACAO DE APOIO A ESCOLA
DO COLEGIO ESTADUAL PROFESSORA DIUMA MADEIRA SALLES DE SOUZA , NOTICIANTE:
FABIANO OLIVEIRA DO SACRAMENTO - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-002467.2016.05.000/0 - Assunto: 3.CONAFRET, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: IZAEL SANTOS SILVEIRA E OUTROS (7 ), INQUIRIDO:

VITORIAGRILL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA (BABY BEEF BAHIA) - Relatora: Dra. Virginia
Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos
termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-002469.2016.20.000/8 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: CENTRO DE FORMACAO DE CONDUTORES ITABAIANA LIMITADA - ME ,
NOTICIANTE: SINDAUTOSE - SINDICATO DOS TRABALHADORES E INSTRUTORES EM AUTO
ESCOLAS DO ESTADO DE SERGIPE - Relatora: Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-003448.2017.01.000/9 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: TIM CELULAR S.A. , NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Eliane Araque
dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, homologar
a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a). Vencido o Dr. Luercy Lino Lopes.

Processo IC-000448.2017.01.006/4 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
INQUIRIDO: RUD BAR E RESTAURANTE EIRELI , INQUIRIDO: NOI INDÚSTRIA E COMÉRCIO
DE CERVEJA LTDA EPP, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relator: Dr. José de Lima Ramos
Pereira. Retirado de pauta a pedido do Relator.

Processo IC-008658.2017.02.000/1 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INQUIRIDO: BANCO RABOBANK INTERNATIONAL BRASIL SA, NOTICIANTE:
BOUCINHAS SOCIEDADE DE ADVOGADOS - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo IC-000808.2017.11.000/3 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA -
Interessados: INQUIRIDO: DISTRIBUIDORA VIANA, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora:
Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento,
nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000875.2018.01.006/2 - Assunto: 1.CODEMAT, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: INVESTIGADO: INSTITUTO RAIZ DO FUTURO, INVESTIGADO: (SOB SIGILO) -
Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão

deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-003231.2018.04.000/4 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: RAFAEL NOIMANN, NOTICIADO: STV SEGURANCA E
TRANSPORTE DE VALORES LTDA - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a
promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo PP-000399.2018.06.002/7 - Assunto: 8.CONALIS, 9.TEMAS GERAIS -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INVESTIGADO: PROVIDER SOLUÇÕES
TECNOLÓGICAS LTDA.., INVESTIGADO: SINDICATO DOS TRABALHADORES EM
TELECOMUNICAÇÕES DE PERNAMBUCO - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara
de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000442.2018.10.000/3 - Assunto: 8.CONALIS - Interessados:
NOTICIANTE: LINDOMENDES JOSE DE ALMEIDA, INVESTIGADO: SINDICATO DOS
TRABALHADORES EM ENTIDADES SINDICAIS NO DF - SINTES - Relatora: Dra. Eliane Araque
dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade,
homologar a promoção de arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto
do(a) relator(a). Declarou-se impedido para votar o Dr. José de Lima Ramos Pereira. O Dr.
Luercy Lino Lopes e a Dra. Virgínia Maria Veiga de Sena acompanham a Relatora com
ressalva de entendimento em razão do Enunciado 24/CCR.

Processo IC-000471.2018.10.000/9 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO, INQUIRIDO: ORBITAL SERVIÇOS AUXILIARES DE
TRANSPORTE AÉREO - Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de
arquivamento do presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-000288.2018.14.000/8 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA. -
Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000435.2018.16.000/0 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS
GERAIS - Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: FMC COMÉRCIO LTDA - EPP
- Relator: Dr. José de Lima Ramos Pereira. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão
deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do presente
procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-001407.2018.20.000/4 - Assunto: 1.CODEMAT - Interessados:
INQUIRIDO: CROWN EMBALAGENS METÁLICAS DA AMAZÔNIA S/A, NOTICIANTE:
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO - PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª
REGIÃO/SE - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e
Revisão deliberou, por unanimidade, homologar a promoção de arquivamento do
presente procedimento, nos termos do voto do(a) relator(a).

5) CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM DILIGÊNCIA
Processo IC-002885.2017.10.000/9 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -

Interessados: NOTICIANTE: (SOB SIGILO), INQUIRIDO: CLEAN SERVICE CONSTRU CO ES
INCORPORACOES - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de
Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, converter em diligência o
julgamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-005122.2018.01.000/0 - Assunto: 2.CONAETE - Interessados:
NOTICIADO: MACOR SEGURANCA E VIGILANCIA LTDA , NOTICIANTE: (SOB SIGILO) -
Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo PP-004969.2018.02.000/4 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INVESTIGADO: COMPRA CERTA COMÉRCIO DE CALÇADOS LTDA, NOTICIANTE:
MPT / PRT 2ª REGIÃO (DENUNCIANTE SIGILOSO) - Relator: Dr. Luercy Lino Lopes. A 2ª

Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, converter em
diligência o julgamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo NF-007228.2018.02.000/7 - Assunto: 9.TEMAS GERAIS - Interessados:
NOTICIANTE: (SOB SIGILO), NOTICIADO: SIDNEY (RUA GUARAITA 169 A) - Relatora: Dra.
Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, homologar, por seus seus próprios fundamentos, o indeferimento liminar
no que se refere aos temas 09.04. Ctps e registro de empregados, 09.06.03.04, Férias e
09.14.02. Atraso ou não ocorrência do Pagamento; e converto a análise revisional em
diligência quanto aos temas 09.06.02.01. Jornada Extraordinária em Desacordo com a Lei
e 09.06.03.03. Descanso Semanal, devolvendo os autos ao ofício de origem para o
prosseguimento das investigações, a partir da notificação da parte denunciante para
esclarecimento dos fatos, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo IC-000209.2018.09.005/1 - Assunto: 6.COORDIGUALDADE -
Interessados: INQUIRIDO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA, NOTICIANTE:
MPT - PRT9 - PTM DE UMUARAMA - Relatora: Dra. Eliane Araque dos Santos. A 2ª
Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por maioria, converter em diligência o
julgamento, nos termos do voto do(a) relator(a). Vencido o Dr. José de Lima Ramos
Pereira.

Processo NF-002975.2018.15.000/2 - Assunto: 7.COORDINFÂNCIA -
Interessados: NOTICIADO: JENNY CHAN, NOTICIANTE: (SOB SIGILO) - Relatora: Dra. Eliane
Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

Processo NF-001223.2018.17.000/7 - Assunto: 1.CODEMAT,
6.COORDIGUALDADE, 9.TEMAS GERAIS - Interessados: NOTICIADO: ASSOCIAÇÃO
ALPHAVILLE JACUHY - AMAJ, NOTICIANTE: IDENTIDADE SOB SIGILO - Relatora: Dra. Eliane
Araque dos Santos. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por
unanimidade, converter em diligência o julgamento, nos termos do voto do(a)
relator(a).

6) DECLÍNIOS DE ATRIBUIÇÕES
Processo NF-000241.2018.14.002/0 - Assunto: 3.CONAFRET, 9.TEMAS GERAIS -

Interessados: NOTICIANTE: ANÔNIMO (artigo 2º, § 6º da Resolução n. 69/2007, do
CSMPT), NOTICIADO: M. R. GONÇALVES COMÉRCIO EIRELI - ME - Relator: Dr. Luercy Lino
Lopes. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou, por unanimidade, conhecer
o declínio de atribuição e, no mérito, por unanimidade, não referendar o declínio de
atribuição em favor do Ministério Público Federal, nos termos do voto do(a) relator(a).

Processo PP-000835.2018.17.000/4 - Assunto: 4.CONAP - Interessados:
INVESTIGADO: ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (INSTITUTO DE ATENDIMENTO SOCIO-
EDUCATIVO DO ESPIRITO SANTO - IASES), NOTICIANTE: IDENTIDADE SOB SIGILO - Relatora:
Dra. Virginia Maria Veiga de Senna. A 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão deliberou,
por unanimidade, conhecer o declínio de atribuição e, no mérito, por unanimidade,
referendar o declínio de atribuição, nos termos do voto do(a) relator(a).

Também foi deliberado, por unanimidade, referendar o declínio de atribuição
dos procedimentos a seguir listados:

PRT 1ª Região-RJ - IC-000454.2015.01.004/9, NF-005983.2018.01.000/1, PP-
000127.2018.01.003/9, NF-000368.2018.01.003/0, NF-000858.2018.01.006/7, NF-
000950.2018.01.006/4, NF-000952.2018.01.006/7, NF-000973.2018.01.006/8, NF-
000154.2018.01.008/6, NF-000026.2019.01.005/2 - PRT 2ª Região-SP - NF-
008671.2018.02.000/8, NF-001110.2018.02.001/9, NF-000614.2018.02.003/5, NF-
000065.2019.02.003/7 - PRT 3ª Região-MG - NF-000522.2018.03.003/3, NF-
000624.2018.03.003/4, NF-000208.2018.03.008/7 - PRT 4ª Região-RS - IC-
004476.2016.04.000/6, NF-003764.2018.04.000/5, NF-000543.2018.04.007/7 - PRT 5ª
Região-BA - NF-002112.2018.05.000/2, NF-002371.2018.05.000/0, NF-
000302.2018.05.001/4, NF-000378.2018.05.001/3, NF-000191.2018.05.003/9, NF-
000231.2018.05.003/3, IC-000415.2018.05.004/1, NF-000421.2018.05.004/3, NF-
000646.2018.05.006/8, NF-000654.2018.05.006/2, NF-000015.2019.05.001/0 - PRT 6ª
Região-PE - NF-000017.2019.06.002/0 - PRT 8ª Região-PA - NF-000316.2018.08.003/4 -
PRT 9ª Região-PR - IC-000396.2018.09.000/1, NF-000499.2018.09.001/0, NF-
000361.2018.09.004/1, NF-000319.2018.09.008/0 - PRT 10ª Região-DF - NF-
000292.2018.10.001/1, IC-000146.2018.10.002/0 - PRT 15ª Região-Campinas - NF-
003293.2018.15.000/1, NF-003684.2018.15.000/0, NF-003978.2018.15.000/7, NF-
004259.2018.15.000/7, NF-001024.2018.15.002/6, NF-000471.2018.15.003/8, NF-
000414.2018.15.005/0, NF-000006.2019.15.002/1 - PRT 16ª Região-MA - NF-
001069.2018.16.000/2, PP-000124.2018.16.002/9, NF-000155.2018.16.002/7, NF-
000004.2019.16.002/8 - PRT 17ª Região-ES - NF-001413.2018.17.000/5, NF-
001422.2018.17.000/6, NF-000330.2018.17.003/6 - PRT 20ª Região-SE - NF-
001678.2018.20.000/9 - PRT 23ª Região-MT - NF-001085.2018.23.000/0, NF-
001170.2018.23.000/3, NF-000022.2019.23.001/3, NF-000026.2019.23.001/2.

7) HOMOLOGAÇÕES DE ARQUIVAMENTO: Foi deliberado, por unanimidade,
homologar a promoção de arquivamento dos procedimentos a seguir listados:

PRT 1ª Região-RJ - IC-001656.2006.01.006/7, IC-000310.2012.01.000/4, IC-
001611.2012.01.000/0, IC-001679.2012.01.000/2, IC-003224.2012.01.000/0, IC-
000723.2012.01.004/7, IC-001772.2013.01.000/3, IC-

000362.2014.01.000/9, IC-000600.2014.01.000/7, IC-000624.2014.01.000/7,
IC-003712.2014.01.000/3, IC-000033.2014.01.001/3, IC-000451.2014.01.001/4, IC-
000170.2014.01.003/0, IC-000177.2014.01.003/4, IC-000416.2014.01.003/9, IC-
000454.2014.01.005/7, IC-000100.2014.01.007/2, IC-000101.2014.01.007/9, IC-
000374.2015.01.000/1, IC-000410.2015.01.000/0, IC-000520.2015.01.000/6, IC-
001518.2015.01.000/7, IC-001743.2015.01.000/3, IC-001764.2015.01.000/1, IC-
002771.2015.01.000/0, IC-002983.2015.01.000/1, IC-003504.2015.01.000/5, IC-
003592.2015.01.000/1, IC-003882.2015.01.000/7, IC-004006.2015.01.000/8, IC-
005266.2015.01.000/9, IC-000317.2015.01.001/8, IC-000151.2015.01.003/4, IC-
000074.2015.01.004/2, IC-001246.2015.01.004/6, IC-000139.2015.01.006/3, IC-
000020.2016.01.000/9, IC-000896.2016.01.000/2, IC-001093.2016.01.000/6, IC-
001461.2016.01.000/5, IC-001825.2016.01.000/0, IC-002134.2016.01.000/9, IC-
002159.2016.01.000/9, IC-002744.2016.01.000/9, IC-002786.2016.01.000/5, IC-
002831.2016.01.000/3, IC-003962.2016.01.000/3, IC-004601.2016.01.000/6, IC-
004727.2016.01.000/9, IC-004746.2016.01.000/6, IC-004791.2016.01.000/0, IC-
004834.2016.01.000/6, IC-004981.2016.01.000/9, IC-005158.2016.01.000/8, IC-
005187.2016.01.000/1, IC-005242.2016.01.000/6, IC-005590.2016.01.000/9, IC-
005739.2016.01.000/4, IC-005995.2016.01.000/5, IC-006090.2016.01.000/0, IC-
006117.2016.01.000/5, IC-006158.2016.01.000/6, IC-006172.2016.01.000/6, IC-
006564.2016.01.000/0, IC-000402.2016.01.003/1, IC-000106.2016.01.004/3, IC-
000171.2016.01.004/2, IC-000471.2016.01.004/7, IC-000669.2016.01.004/7, IC-
000904.2016.01.004/6, IC-000260.2016.01.005/8, IC-000783.2016.01.006/3, IC-
000035.2017.01.000/7, IC-000217.2017.01.000/4, IC-000461.2017.01.000/9, IC-
000477.2017.01.000/4, IC-000642.2017.01.000/7, PP-001057.2017.01.000/4, IC-
001089.2017.01.000/4, IC-001296.2017.01.000/9, IC-001358.2017.01.000/1, IC-
001490.2017.01.000/0, IC-001531.2017.01.000/5, IC-001595.2017.01.000/5, IC-
001678.2017.01.000/6, IC-001749.2017.01.000/0, IC-001880.2017.01.000/3, IC-
002010.2017.01.000/9, IC-002519.2017.01.000/4, IC-002570.2017.01.000/3, IC-
003179.2017.01.000/1, IC-003195.2017.01.000/2, IC-003523.2017.01.000/6, IC-
003951.2017.01.000/3, PP-004214.2017.01.000/1, PP-004228.2017.01.000/0, IC-
004302.2017.01.000/1, IC-004310.2017.01.000/7, IC-004406.2017.01.000/0, IC-
004543.2017.01.000/7, IC-004797.2017.01.000/5, IC-005028.2017.01.000/3, IC-
005158.2017.01.000/0, IC-005293.2017.01.000/5, IC-005591.2017.01.000/6, IC-
005607.2017.01.000/9, IC-005714.2017.01.000/6, PP-005915.2017.01.000/6, NF-
006161.2017.01.000/6, IC-006366.2017.01.000/8, PP-006468.2017.01.000/6, IC-
006899.2017.01.000/0, PP-007133.2017.01.000/6, IC-000047.2017.01.002/3, IC-
000230.2017.01.002/6, IC-000011.2017.01.003/7, IC-000356.2017.01.003/8, IC-
000416.2017.01.003/7, IC-000442.2017.01.003/3, IC-000118.2017.01.004/6, IC-
000360.2017.01.004/8, IC-000717.2017.01.004/9, IC-000976.2017.01.004/2, IC-
001044.2017.01.004/4, IC-000593.2017.01.005/6, IC-000763.2017.01.005/0, IC-
000069.2017.01.006/1, IC-000766.2017.01.006/0, IC-000892.2017.01.006/5, IC-
000068.2017.01.007/6, IC-000009.2017.01.008/1, IC-000123.2017.01.008/5, IC-
000143.2017.01.008/0, IC-000146.2017.01.008/9, IC-000182.2017.01.008/2, IC-
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000004.2018.01.000/3, IC-000256.2018.01.000/0, IC-000266.2018.01.000/7, NF-
000525.2018.01.000/6, IC-000639.2018.01.000/7, IC-000664.2018.01.000/7, IC-
000788.2018.01.000/5, IC-000798.2018.01.000/2, IC-001029.2018.01.000/8, IC-
001215.2018.01.000/4, IC-001253.2018.01.000/9, PP-001266.2018.01.000/1, IC-
001365.2018.01.000/3, IC-001504.2018.01.000/4, IC-001609.2018.01.000/9, IC-
001710.2018.01.000/3, IC-001723.2018.01.000/6, IC-001933.2018.01.000/7, IC-
002022.2018.01.000/8, IC-002109.2018.01.000/0, IC-002137.2018.01.000/9, IC-
002292.2018.01.000/7, NF-002359.2018.01.000/7, IC-002370.2018.01.000/0, PP-
002434.2018.01.000/4, NF-002649.2018.01.000/2, IC-002744.2018.01.000/2, IC-
002797.2018.01.000/0, IC-002856.2018.01.000/7, PP-002900.2018.01.000/0, IC-
002963.2018.01.000/4, IC-003200.2018.01.000/7, IC-003396.2018.01.000/4, NF-
003422.2018.01.000/5, IC-003559.2018.01.000/0, PP-003612.2018.01.000/3, NF-
003768.2018.01.000/5, NF-003967.2018.01.000/4, IC-004210.2018.01.000/1, IC-
004604.2018.01.000/6, IC-004680.2018.01.000/5, NF-004709.2018.01.000/0, IC-
004727.2018.01.000/2, NF-005083.2018.01.000/6, NF-005149.2018.01.000/0, NF-
005185.2018.01.000/4, IC-005282.2018.01.000/5, NF-005353.2018.01.000/9, PP-
005513.2018.01.000/8, NF-005518.2018.01.000/5, NF-005564.2018.01.000/5, NF-
005805.2018.01.000/4, NF-005995.2018.01.000/9, NF-006155.2018.01.000/3, NF-
006246.2018.01.000/0, NF-006637.2018.01.000/8, IC-000001.2018.01.001/1, IC-
000135.2018.01.001/1, IC-000178.2018.01.001/0, IC-000299.2018.01.001/9, IC-
000371.2018.01.001/1, IC-000023.2018.01.003/3, IC-000044.2018.01.003/7, IC-
000155.2018.01.003/8, IC-000157.2018.01.003/0, IC-000158.2018.01.003/7, IC-
000165.2018.01.003/5, PP-000282.2018.01.003/9, NF-000409.2018.01.003/1, NF-
000619.2018.01.004/6, NF-000678.2018.01.004/3, IC-000052.2018.01.005/4, IC-
000101.2018.01.005/8, NF-000580.2018.01.005/2, PP-000064.2018.01.006/9, IC-
000162.2018.01.006/9, PP-000240.2018.01.006/0, PP-000583.2018.01.006/2, IC-
000625.2018.01.006/0, NF-000632.2018.01.006/8, PP-000647.2018.01.006/7, PP-
000659.2018.01.006/7, PP-000667.2018.01.006/1, IC-000668.2018.01.006/8, IC-
000786.2018.01.006/8, NF-000928.2018.01.006/3, IC-000151.2018.01.007/6, IC-
000076.2018.01.008/5, NF-000133.2018.01.008/5, NF-000190.2018.01.008/0, NF-
000208.2018.01.008/3, NF-000010.2019.01.001/3 - PRT 2ª Região-SP - IC-
002967.2014.02.000/0, IC-000164.2014.02.004/0, IC-000188.2014.02.004/0, IC-
000196.2014.02.005/6, IC-000622.2015.02.003/0, IC-000459.2015.02.005/3, IC-
004324.2016.02.000/4, IC-005918.2016.02.000/1, IC-006440.2016.02.000/9, IC-
006695.2016.02.000/2, IC-008099.2016.02.000/7, IC-008856.2016.02.000/3, IC-
009118.2016.02.000/6, IC-000020.2016.02.002/5, IC-000048.2016.02.004/3, IC-
000275.2016.02.004/8, IC-002290.2017.02.000/5, IC-003035.2017.02.000/8, IC-
003312.2017.02.000/0, IC-004595.2017.02.000/0, IC-005466.2017.02.000/8, IC-
007022.2017.02.000/8, IC-007319.2017.02.000/1, IC-007323.2017.02.000/5, IC-
007533.2017.02.000/6, IC-007789.2017.02.000/5, IC-008174.2017.02.000/6, IC-
008414.2017.02.000/0, IC-008643.2017.02.000/8, IC-009137.2017.02.000/5, IC-
009375.2017.02.000/4, IC-009550.2017.02.000/9, IC-009568.2017.02.000/9, PP-
009581.2017.02.000/3, IC-009710.2017.02.000/8, IC-009768.2017.02.000/3, IC-
000778.2017.02.001/8, IC-000942.2017.02.001/4, IC-000503.2017.02.002/0, IC-
000836.2017.02.002/5, IC-001024.2017.02.002/6, IC-001124.2017.02.002/3, IC-
001128.2017.02.002/5, IC-000150.2017.02.003/5, IC-000352.2017.02.003/4, IC-
000273.2017.02.005/9, IC-000401.2017.02.005/1, IC-000457.2017.02.005/6, IC-
000628.2018.02.000/5, NF-001074.2018.02.000/3, NF-001085.2018.02.000/5, IC-
001160.2018.02.000/2, IC-001697.2018.02.000/6, PP-002023.2018.02.000/4, PP-
002123.2018.02.000/1, IC-002247.2018.02.000/3, PP-002257.2018.02.000/0, PP-
002750.2018.02.000/8, PP-002808.2018.02.000/7, IC-003064.2018.02.000/3, IC-
003166.2018.02.000/1, IC-003606.2018.02.000/0, PP-003848.2018.02.000/0, PP-
003964.2018.02.000/9, PP-004012.2018.02.000/9, PP-004051.2018.02.000/9, PP-
004217.2018.02.000/0, PP-004234.2018.02.000/7, IC-004269.2018.02.000/3, PP-
004280.2018.02.000/7, PP-004474.2018.02.000/7, PP-004486.2018.02.000/4, NF-
004536.2018.02.000/0, NF-004621.2018.02.000/3, IC-004655.2018.02.000/4, NF-
004683.2018.02.000/2, IC-004713.2018.02.000/5, PP-004735.2018.02.000/9, NF-
004833.2018.02.000/5, NF-004905.2018.02.000/4, PP-005208.2018.02.000/8, PP-
005266.2018.02.000/5, NF-005964.2018.02.000/5, PP-006148.2018.02.000/4, PP-
006457.2018.02.000/7, NF-006500.2018.02.000/4, NF-006634.2018.02.000/2, NF-
006663.2018.02.000/6, NF-006704.2018.02.000/0, PP-006732.2018.02.000/9, NF-
006739.2018.02.000/7, NF-006811.2018.02.000/8, NF-006835.2018.02.000/2, IC-
006837.2018.02.000/3, NF-006901.2018.02.000/9, NF-006980.2018.02.000/4, NF-
006998.2018.02.000/4, NF-007036.2018.02.000/8, PP-007051.2018.02.000/3, NF-
007055.2018.02.000/5, NF-007071.2018.02.000/6, NF-007095.2018.02.000/0, NF-
007097.2018.02.000/1, NF-007162.2018.02.000/2, NF-007183.2018.02.000/0, NF-
007213.2018.02.000/3, NF-007216.2018.02.000/0, NF-007218.2018.02.000/0, NF-
007229.2018.02.000/2, NF-007251.2018.02.000/8, NF-007289.2018.02.000/0, NF-
007292.2018.02.000/9, NF-007315.2018.02.000/1, NF-007322.2018.02.000/1, NF-
007351.2018.02.000/5, PP-007366.2018.02.000/9, NF-007411.2018.02.000/7, NF-
007419.2018.02.000/0, NF-007437.2018.02.000/2, NF-007443.2018.02.000/7, NF-
007448.2018.02.000/4, NF-007468.2018.02.000/7, NF-007474.2018.02.000/1, NF-
007485.2018.02.000/3, NF-007486.2018.02.000/9, NF-007496.2018.02.000/5, NF-
007528.2018.02.000/9, NF-007542.2018.02.000/9, NF-007545.2018.02.000/5, NF-
007605.2018.02.000/7, NF-007627.2018.02.000/0, NF-007641.2018.02.000/0, NF-
007653.2018.02.000/8, NF-007662.2018.02.000/9, NF-007669.2018.02.000/7, NF-
007678.2018.02.000/8, NF-007683.2018.02.000/7, NF-007690.2018.02.000/7, NF-
007699.2018.02.000/6, NF-007719.2018.02.000/2, NF-007740.2018.02.000/2, NF-
007790.2018.02.000/4, NF-007795.2018.02.000/1, NF-007806.2018.02.000/7, NF-
007823.2018.02.000/3, NF-007846.2018.02.000/2, NF-007851.2018.02.000/1, NF-
007901.2018.02.000/7, NF-007932.2018.02.000/1, NF-007937.2018.02.000/9, NF-
007963.2018.02.000/6, NF-007971.2018.02.000/1, NF-007972.2018.02.000/7, NF-
007976.2018.02.000/9, NF-007977.2018.02.000/4, NF-007980.2018.02.000/2, NF-
007985.2018.02.000/0, NF-008002.2018.02.000/5, NF-008011.2018.02.000/6, NF-
008049.2018.02.000/9, NF-008051.2018.02.000/1, NF-008053.2018.02.000/2, NF-
008065.2018.02.000/0, NF-008066.2018.02.000/5, NF-008120.2018.02.000/4, PP-
008121.2018.02.000/0, NF-008124.2018.02.000/6, NF-008145.2018.02.000/4, NF-
008170.2018.02.000/6, NF-008180.2018.02.000/2, NF-008193.2018.02.000/5, NF-
008199.2018.02.000/8, NF-008207.2018.02.000/7, NF-008223.2018.02.000/8, NF-
008244.2018.02.000/6, NF-008247.2018.02.000/2, NF-008255.2018.02.000/8, NF-
008257.2018.02.000/9, NF-008258.2018.02.000/4, NF-008261.2018.02.000/2, PP-
008265.2018.02.000/4, NF-008314.2018.02.000/4, NF-008325.2018.02.000/6, NF-
008346.2018.02.000/4, NF-008365.2018.02.000/1, NF-008393.2018.02.000/0, NF-
008396.2018.02.000/6, NF-008405.2018.02.000/0, NF-008410.2018.02.000/0, NF-
008428.2018.02.000/0, NF-008456.2018.02.000/8, NF-008499.2018.02.000/0, NF-
008663.2018.02.000/2, NF-008736.2018.02.000/7, NF-008750.2018.02.000/7, NF-
008824.2018.02.000/7, NF-008856.2018.02.000/7, IC-000333.2018.02.001/7, PP-
000534.2018.02.001/0, PP-000722.2018.02.001/6, IC-000724.2018.02.001/9, PP-
000878.2018.02.001/9, IC-000144.2018.02.002/5, IC-000388.2018.02.002/6, IC-
000451.2018.02.002/8, NF-000684.2018.02.002/5, IC-000739.2018.02.002/9, NF-
000785.2018.02.002/0, NF-000797.2018.02.002/0, NF-000836.2018.02.002/8, NF-
000893.2018.02.002/2, IC-000111.2018.02.003/5, IC-000156.2018.02.003/6, PP-
000259.2018.02.003/3, PP-000344.2018.02.003/2, PP-000362.2018.02.003/4, PP-
000413.2018.02.003/2, PP-000462.2018.02.003/2, PP-000464.2018.02.003/5, PP-
000488.2018.02.003/5, PP-000518.2018.02.003/2, PP-000546.2018.02.003/1, PP-
000548.2018.02.003/4, NF-000617.2018.02.003/4, PP-000637.2018.02.003/9, NF-
000638.2018.02.003/5, NF-000657.2018.02.003/3, IC-000019.2018.02.005/5, IC-
000157.2018.02.005/4, IC-000164.2018.02.005/2, IC-000171.2018.02.005/0, IC-
000240.2018.02.005/0, IC-000258.2018.02.005/9, IC-000305.2018.02.005/1, IC-
000356.2018.02.005/4, IC-000421.2018.02.005/9, NF-000009.2019.02.000/2, NF-
000012.2019.02.000/9, NF-000078.2019.02.000/1, NF-000081.2019.02.000/9, NF-
000110.2019.02.000/9, NF-000121.2019.02.000/2, NF-000180.2019.02.000/0, NF-
000199.2019.02.000/4, NF-000210.2019.02.000/7, NF-000258.2019.02.000/7, NF-
000411.2019.02.000/0, NF-000514.2019.02.000/7, NF-000517.2019.02.000/6, NF-
000555.2019.02.000/2, NF-000792.2019.02.000/9 - PRT 3ª Região-MG - IC-
000375.2013.03.001/7, IC-002441.2014.03.000/9, IC-000139.2014.03.001/0, IC-
000827.2014.03.001/7, IC-000567.2014.03.002/2, IC-000239.2014.03.005/1, IC-

000062.2014.03.010/6, IC-000583.2015.03.000/2, IC-000866.2015.03.000/1, IC-
001304.2015.03.000/6, IC-002181.2015.03.000/4, IC-003393.2015.03.000/4, IC-
000282.2015.03.001/2, IC-000148.2015.03.002/4, IC-000237.2015.03.004/0, IC-
000041.2015.03.005/5, IC-000286.2015.03.005/1, IC-000169.2015.03.009/9, IC-
000278.2015.03.009/0, IC-000053.2015.03.010/9, IC-001017.2016.03.000/9, IC-
000763.2016.03.001/8, IC-000878.2016.03.001/5, IC-000892.2016.03.001/1, IC-
000133.2016.03.005/0, IC-000196.2016.03.005/3, IC-000096.2016.03.006/6, IC-
000150.2016.03.009/0, IC-000225.2016.03.009/8, IC-000319.2016.03.010/7, IC-
000323.2016.03.010/6, IC-001285.2017.03.000/9, IC-002152.2017.03.000/4, IC-
003509.2017.03.000/8, IC-004040.2017.03.000/6, IC-004042.2017.03.000/7, IC-
004177.2017.03.000/0, IC-004788.2017.03.000/6, IC-000255.2017.03.001/5, IC-
000363.2017.03.001/8, IC-000868.2017.03.001/0, IC-000997.2017.03.001/4, IC-
001047.2017.03.001/8, IC-000494.2017.03.002/5, IC-000669.2017.03.002/1, IC-
000774.2017.03.002/5, IC-000108.2017.03.004/2, IC-000223.2017.03.004/3, IC-
000255.2017.03.004/8, IC-000262.2017.03.004/6, IC-000346.2017.03.005/6, IC-
000364.2017.03.005/8, IC-000433.2017.03.006/9, IC-000289.2017.03.010/2, IC-
000447.2017.03.010/7, IC-000067.2018.03.000/5, IC-000395.2018.03.000/4, IC-
000441.2018.03.000/0, IC-000757.2018.03.000/0, IC-001174.2018.03.000/1, IC-
001292.2018.03.000/0, PP-001421.2018.03.000/5, IC-002136.2018.03.000/5, IC-
002228.2018.03.000/7, IC-002477.2018.03.000/8, PP-002569.2018.03.000/0, PP-
002627.2018.03.000/0, IC-002706.2018.03.000/0, IC-002716.2018.03.000/6, PP-
002750.2018.03.000/9, IC-002771.2018.03.000/7, PP-002841.2018.03.000/5, IC-
003192.2018.03.000/0, PP-003260.2018.03.000/7, IC-003654.2018.03.000/1, NF-
003742.2018.03.000/1, PP-003865.2018.03.000/8, PP-003902.2018.03.000/0, IC-
004015.2018.03.000/6, NF-004043.2018.03.000/4, NF-004201.2018.03.000/2, IC-
004348.2018.03.000/3, IC-000076.2018.03.001/8, IC-000390.2018.03.001/3, IC-
000589.2018.03.001/0, IC-000855.2018.03.001/7, IC-000035.2018.03.002/0, PP-
000487.2018.03.002/0, PP-000619.2018.03.002/8, NF-000635.2018.03.002/7, IC-
000430.2018.03.003/0, NF-000517.2018.03.003/8, NF-000604.2018.03.003/0, NF-
000611.2018.03.003/8, IC-000179.2018.03.004/2, IC-000271.2018.03.004/0, IC-
000059.2018.03.005/0, IC-000092.2018.03.006/4, IC-000395.2018.03.006/0, IC-
000335.2018.03.007/7, IC-000422.2018.03.007/9, PP-000311.2018.03.010/1, NF-
000357.2018.03.010/9, NF-000448.2018.03.010/6 - PRT 4ª Região-RS - IC-
000742.2006.04.000/4, IC-001568.2011.04.000/4, IC-000464.2012.04.004/3, IC-
000691.2012.04.006/4, IC-000154.2013.04.002/2, IC-000306.2013.04.006/9, IC-
000701.2013.04.006/0, IC-002664.2014.04.000/2, IC-003244.2014.04.000/9, IC-
000549.2014.04.006/6, IC-000555.2014.04.006/8, IC-002487.2015.04.000/9, IC-
000094.2015.04.004/5, IC-000181.2015.04.004/0, IC-000120.2015.04.006/3, IC-
000407.2015.04.006/9, IC-000548.2015.04.006/2, IC-000273.2015.04.007/6, IC-
000490.2015.04.008/1, IC-000479.2016.04.000/6, IC-001192.2016.04.000/0, IC-
001440.2016.04.000/9, IC-001527.2016.04.000/1, IC-001782.2016.04.000/8, IC-
002079.2016.04.000/6, IC-002501.2016.04.000/4, IC-002503.2016.04.000/5, IC-
003110.2016.04.000/4, IC-003147.2016.04.000/1, IC-003379.2016.04.000/6, IC-
003418.2016.04.000/0, IC-003588.2016.04.000/1, IC-003789.2016.04.000/1, IC-
004149.2016.04.000/0, IC-004356.2016.04.000/5, IC-000209.2016.04.002/5, IC-
000214.2016.04.002/0, IC-000310.2016.04.004/0, IC-000787.2016.04.006/3, IC-
000061.2016.04.007/0, IC-000042.2016.04.008/2, IC-000242.2017.04.000/0, IC-
000286.2017.04.000/0, IC-000427.2017.04.000/0, IC-000931.2017.04.000/0, IC-
001107.2017.04.000/2, IC-001537.2017.04.000/0, IC-001909.2017.04.000/0, IC-
002657.2017.04.000/8, IC-002760.2017.04.000/4, IC-003018.2017.04.000/2, IC-
003310.2017.04.000/0, IC-003360.2017.04.000/2, IC-003589.2017.04.000/0, IC-
003883.2017.04.000/8, IC-004463.2017.04.000/4, IC-004845.2017.04.000/1, IC-
004896.2017.04.000/9, IC-004950.2017.04.000/8, IC-005223.2017.04.000/2, IC-
000157.2017.04.001/5, IC-000406.2017.04.001/7, IC-000419.2017.04.001/3, IC-
000120.2017.04.002/6, IC-000167.2017.04.002/0, IC-000227.2017.04.002/9, IC-
000297.2017.04.002/0, IC-000338.2017.04.004/8, IC-000417.2017.04.004/5, IC-
000034.2017.04.006/8, IC-000451.2017.04.006/2, IC-000160.2017.04.007/7, IC-
000012.2017.04.008/0, IC-000067.2017.04.008/9, IC-000506.2017.04.008/2, IC-
000064.2018.04.000/6, IC-000091.2018.04.000/9, IC-000195.2018.04.000/6, IC-
000268.2018.04.000/1, IC-000280.2018.04.000/5, PP-000786.2018.04.000/4, IC-
000838.2018.04.000/9, IC-000851.2018.04.000/9, IC-000891.2018.04.000/8, IC-
000899.2018.04.000/2, IC-000908.2018.04.000/5, IC-000985.2018.04.000/4, IC-
001423.2018.04.000/7, IC-001526.2018.04.000/0, IC-001589.2018.04.000/4, IC-
001702.2018.04.000/0, IC-001837.2018.04.000/3, IC-002144.2018.04.000/0, IC-
002152.2018.04.000/6, PP-002238.2018.04.000/4, IC-002431.2018.04.000/0, PP-
002608.2018.04.000/3, NF-002631.2018.04.000/4, PP-002639.2018.04.000/8, IC-
002679.2018.04.000/4, PP-002912.2018.04.000/0, IC-002932.2018.04.000/1, IC-
002999.2018.04.000/8, PP-003101.2018.04.000/7, PP-003255.2018.04.000/8, IC-
003258.2018.04.000/4, IC-003386.2018.04.000/0, IC-003480.2018.04.000/4, PP-
003529.2018.04.000/3, NF-003541.2018.04.000/1, PP-003560.2018.04.000/0, IC-
003563.2018.04.000/5, NF-003746.2018.04.000/4, NF-003753.2018.04.000/3, NF-
003786.2018.04.000/0, NF-003795.2018.04.000/0, NF-003874.2018.04.000/9, NF-
003915.2018.04.000/3, NF-004179.2018.04.000/3, NF-004211.2018.04.000/9, NF-
004469.2018.04.000/9, IC-000159.2018.04.001/0, NF-000301.2018.04.001/0, IC-
000329.2018.04.001/5, NF-000370.2018.04.001/4, NF-000392.2018.04.001/1, PP-
000199.2018.04.002/8, IC-000119.2018.04.003/8, NF-000082.2018.04.006/0, IC-
000319.2018.04.006/9, IC-000462.2018.04.006/9, PP-000174.2018.04.007/5, IC-
000112.2018.04.008/4, IC-000164.2018.04.008/3, PP-000274.2018.04.008/9 - PRT 5ª

Região-BA - IC-001622.2009.05.000/6, IC-001241.2013.05.000/6, IC-
000079.2014.05.003/4, IC-000335.2014.05.004/7, IC-001155.2015.05.000/0, IC-
000308.2015.05.004/7, IC-000136.2015.05.006/1, IC-000249.2015.05.006/6, IC-
000367.2016.05.000/3, IC-000663.2016.05.000/2, IC-000948.2016.05.000/4, IC-
001074.2016.05.000/2, IC-002522.2016.05.000/4, IC-000349.2016.05.001/2, IC-
000095.2016.05.003/9, IC-000076.2016.05.005/3, IC-000081.2016.05.005/5, IC-
000942.2017.05.000/9, IC-002488.2017.05.000/0, IC-002839.2017.05.000/2, IC-
003072.2017.05.000/0, IC-003081.2017.05.000/0, IC-003241.2017.05.000/0, IC-
003362.2017.05.000/5, IC-000272.2017.05.001/4, IC-000067.2017.05.002/0, IC-
000260.2017.05.002/5, IC-000213.2017.05.004/0, IC-000513.2017.05.004/4, IC-
000140.2018.05.000/3, IC-000480.2018.05.000/7, IC-000630.2018.05.000/7, IC-
000699.2018.05.000/8, IC-000771.2018.05.000/0, PP-000865.2018.05.000/7, IC-
000870.2018.05.000/2, IC-000898.2018.05.000/8, IC-000975.2018.05.000/2, IC-
000985.2018.05.000/0, IC-001137.2018.05.000/4, IC-001311.2018.05.000/3, IC-
001372.2018.05.000/7, PP-001403.2018.05.000/5, IC-001464.2018.05.000/9, PP-
001498.2018.05.000/0, PP-001533.2018.05.000/1, IC-001744.2018.05.000/8, IC-
001763.2018.05.000/5, PP-001764.2018.05.000/0, IC-001919.2018.05.000/0, NF-
002159.2018.05.000/6, PP-002209.2018.05.000/1, PP-002236.2018.05.000/4, IC-
002238.2018.05.000/5, NF-002280.2018.05.000/3, NF-002289.2018.05.000/2, NF-
002292.2018.05.000/0, NF-002338.2018.05.000/2, NF-002373.2018.05.000/0, NF-
002578.2018.05.000/2, IC-000007.2018.05.002/8, IC-000091.2018.05.003/7, IC-
000183.2018.05.004/5, IC-000219.2018.05.004/0, IC-000131.2018.05.005/7, NF-
000031.2019.05.000/6, NF-000057.2019.05.000/6 - PRT 6ª Região-PE - IC-
001564.2013.06.000/8, IC-000397.2014.06.000/1, IC-000483.2016.06.000/2, IC-
002106.2016.06.000/5, IC-002442.2017.06.000/2, IC-000703.2017.06.002/3, IC-
000770.2018.06.000/6, IC-001250.2018.06.000/7, NF-001406.2018.06.000/2, NF-
001969.2018.06.000/3, IC-002050.2018.06.000/0, NF-002291.2018.06.000/6, IC-
002322.2018.06.000/4, PP-002329.2018.06.000/2, IC-002429.2018.06.000/0, NF-
002478.2018.06.000/6, NF-002950.2018.06.000/6, NF-000327.2018.06.002/3 - PRT 7ª
Região-CE - IC-000534.2012.07.000/1, IC-000210.2014.07.000/2, IC-
000761.2014.07.000/0, IC-000933.2014.07.000/3, IC-001761.2014.07.000/0, IC-
000021.2015.07.000/2, IC-000132.2015.07.000/8, IC-000910.2015.07.000/6, IC-
000988.2015.07.000/8, IC-001495.2015.07.000/0, IC-001723.2015.07.000/7, IC-
000371.2015.07.001/5, IC-000265.2016.07.000/0, IC-000619.2016.07.000/1, IC-
000707.2016.07.000/6, IC-000807.2016.07.000/8, IC-001386.2016.07.000/4, IC-
001548.2016.07.000/4, IC-001772.2016.07.000/4, IC-001805.2016.07.000/4, IC-
002066.2016.07.000/7, IC-002451.2016.07.000/3, IC-000093.2016.07.002/0, IC-
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000126.2017.07.000/1, IC-000152.2017.07.000/8, IC-000752.2017.07.000/7, IC-
000847.2017.07.000/0, IC-001082.2017.07.000/2, IC-001402.2017.07.000/0, IC-
001548.2017.07.000/6, IC-001691.2017.07.000/7, IC-001734.2017.07.000/1, IC-
001754.2017.07.000/5, IC-001756.2017.07.000/6, IC-002224.2017.07.000/8, IC-
002304.2017.07.000/2, IC-002374.2017.07.000/6, IC-002564.2017.07.000/5, PP-
000118.2017.07.002/3, IC-000164.2017.07.002/4, IC-000158.2018.07.000/9, IC-
000170.2018.07.000/9, IC-000212.2018.07.000/0, NF-000641.2018.07.000/8, IC-
000722.2018.07.000/8, PP-000761.2018.07.000/0, PP-001022.2018.07.000/6, PP-
001034.2018.07.000/3, PP-001054.2018.07.000/6, PP-001317.2018.07.000/9, NF-
001426.2018.07.000/7, PP-001501.2018.07.000/4, PP-001854.2018.07.000/4, NF-
001969.2018.07.000/5, NF-001987.2018.07.000/7, NF-002057.2018.07.000/0, NF-
002079.2018.07.000/4, NF-000176.2018.07.001/9, NF-000226.2018.07.001/0, NF-
000229.2018.07.001/0, NF-000250.2018.07.001/4, NF-000288.2018.07.001/7, NF-
000009.2019.07.000/4, NF-000107.2019.07.000/9 - PRT 8ª Região-PA - IC-
000137.2013.08.003/0, IC-000349.2014.08.002/6, IC-000440.2015.08.002/7, IC-
000061.2016.08.000/0, IC-001260.2016.08.000/0, IC-000371.2017.08.000/0, IC-
000728.2017.08.000/1, IC-001099.2017.08.000/7, IC-001350.2017.08.000/4, PP-
001436.2017.08.000/1, IC-001587.2017.08.000/6, IC-001736.2017.08.000/3, IC-
001909.2017.08.000/5, IC-002001.2017.08.000/2, IC-002009.2017.08.000/6, IC-
000080.2017.08.001/2, IC-000155.2017.08.002/7, IC-000286.2017.08.002/0, IC-
000003.2017.08.003/4, IC-000032.2017.08.003/0, IC-000252.2017.08.003/7, IC-
000035.2018.08.000/0, IC-000350.2018.08.000/2, IC-000548.2018.08.000/2, PP-
000719.2018.08.000/3, IC-000836.2018.08.000/7, PP-000837.2018.08.000/3, PP-
000839.2018.08.000/6, PP-000855.2018.08.000/5, PP-001024.2018.08.000/7, IC-
001064.2018.08.000/2, IC-001104.2018.08.000/1, NF-001116.2018.08.000/7, IC-
001132.2018.08.000/0, PP-001149.2018.08.000/4, NF-001195.2018.08.000/2, IC-
001260.2018.08.000/5, NF-001294.2018.08.000/4, NF-001305.2018.08.000/0, IC-
001323.2018.08.000/3, NF-001329.2018.08.000/4, IC-001332.2018.08.000/4, PP-
001373.2018.08.000/5, IC-001401.2018.08.000/5, IC-001416.2018.08.000/9, IC-
001441.2018.08.000/0, PP-001453.2018.08.000/8, PP-001478.2018.08.000/8, PP-
001761.2018.08.000/7, NF-001824.2018.08.000/5, NF-001833.2018.08.000/6, PP-
001843.2018.08.000/2, PP-001844.2018.08.000/8, PP-001847.2018.08.000/4, NF-
001883.2018.08.000/8, IC-000031.2018.08.002/4, IC-000042.2018.08.002/0, IC-
000074.2018.08.002/9, IC-000113.2018.08.002/5, NF-000216.2018.08.002/5, IC-
000016.2018.08.003/5 - PRT 9ª Região-PR - IC-000027.2012.09.000/7, IC-
001569.2013.09.000/8, IC-000898.2014.09.000/4, IC-000457.2014.09.001/7, IC-
000484.2014.09.001/0, IC-000394.2015.09.000/0, IC-000080.2015.09.001/8, IC-
000583.2015.09.001/4, IC-000166.2015.09.006/0, IC-003471.2016.09.000/5, IC-
000016.2016.09.001/4, IC-000248.2016.09.001/5, IC-000566.2016.09.001/1, IC-
000017.2016.09.006/4, IC-000223.2016.09.006/3, IC-000005.2016.09.007/0, IC-
000109.2017.09.000/6, IC-000349.2017.09.000/1, IC-001128.2017.09.000/5, IC-
001369.2017.09.000/0, IC-001672.2017.09.000/0, IC-002027.2017.09.000/0, IC-
002548.2017.09.000/5, IC-002549.2017.09.000/0, PP-003042.2017.09.000/4, PP-
003206.2017.09.000/5, IC-003552.2017.09.000/7, IC-003556.2017.09.000/9, IC-
000120.2017.09.001/4, IC-000122.2017.09.001/7, IC-000143.2017.09.001/8, IC-
000260.2017.09.001/1, IC-000341.2017.09.001/1, IC-000344.2017.09.001/0, IC-
000469.2017.09.001/5, IC-000573.2017.09.001/2, IC-000749.2017.09.001/5, IC-
000753.2017.09.001/4, IC-000758.2017.09.001/6, IC-000080.2017.09.007/6, IC-
000132.2017.09.007/0, IC-000390.2017.09.007/7, IC-000473.2017.09.007/0, IC-
000189.2017.09.008/1, IC-000066.2018.09.000/4, PP-000130.2018.09.000/3, IC-
000264.2018.09.000/9, PP-000349.2018.09.000/4, IC-000483.2018.09.000/3, IC-
000496.2018.09.000/0, IC-000622.2018.09.000/0, IC-000962.2018.09.000/3, IC-
000980.2018.09.000/5, IC-001151.2018.09.000/8, IC-001155.2018.09.000/0, IC-
001157.2018.09.000/0, IC-001254.2018.09.000/1, IC-001355.2018.09.000/4, IC-
001481.2018.09.000/9, IC-001616.2018.09.000/6, PP-001747.2018.09.000/8, PP-
001749.2018.09.000/9, NF-001770.2018.09.000/9, PP-001791.2018.09.000/7, PP-
001833.2018.09.000/7, PP-001925.2018.09.000/9, PP-002340.2018.09.000/9, NF-
002389.2018.09.000/3, IC-002464.2018.09.000/0, PP-002489.2018.09.000/0, NF-
002517.2018.09.000/2, PP-002707.2018.09.000/0, PP-002737.2018.09.000/0, PP-
002759.2018.09.000/3, NF-002843.2018.09.000/1, PP-002846.2018.09.000/8, NF-
002859.2018.09.000/0, PP-002863.2018.09.000/4, NF-002961.2018.09.000/0, IC-
000006.2018.09.001/1, IC-000145.2018.09.001/3, IC-000024.2018.09.003/2, PP-
000129.2018.09.003/6, PP-000380.2018.09.003/9, PP-000451.2018.09.003/1, PP-
000257.2018.09.004/4, PP-000296.2018.09.004/7, PP-000303.2018.09.004/0, PP-
000310.2018.09.004/9, IC-000389.2018.09.004/7, IC-000060.2018.09.005/0, IC-
000179.2018.09.005/4, IC-000193.2018.09.005/0, IC-000224.2018.09.005/4, IC-
000045.2018.09.006/1, IC-000094.2018.09.006/5, IC-000101.2018.09.006/3, IC-
000173.2018.09.007/8, IC-000213.2018.09.007/2, NF-000275.2018.09.007/9, IC-
000293.2018.09.007/0, IC-000014.2018.09.008/3, IC-000035.2018.09.008/7, IC-
000127.2018.09.008/8, IC-000182.2018.09.008/0, IC-000199.2018.09.008/1, IC-
000233.2018.09.008/8, IC-000258.2018.09.008/4, IC-000304.2018.09.008/0, IC-
000352.2018.09.008/4, NF-000370.2018.09.008/6, IC-000061.2018.09.009/4, IC-
000105.2018.09.009/1, IC-000243.2018.09.009/6, IC-000263.2018.09.009/0, IC-
000063.2018.09.010/4, NF-000169.2018.09.010/3, IC-000174.2018.09.010/9, NF-
000221.2018.09.010/1, NF-000235.2018.09.010/4, NF-000236.2018.09.010/0, IC-
000240.2018.09.010/0, NF-000247.2018.09.010/4, NF-000252.2018.09.010/0, NF-
000061.2019.09.000/1 - PRT 10ª Região-DF - IC-000034.2009.10.003/4, IC-
000111.2011.10.001/0, IC-000669.2013.10.000/5, IC-000059.2014.10.000/1, IC-
001866.2015.10.000/0, IC-000110.2015.10.002/2, IC-000166.2015.10.002/7, IC-
002486.2016.10.000/3, IC-000157.2016.10.001/0, IC-000303.2017.10.000/0, IC-
000536.2017.10.000/7, IC-000859.2017.10.000/5, IC-001306.2017.10.000/9, IC-
001376.2017.10.000/3, IC-001810.2017.10.000/9, IC-002280.2017.10.000/8, IC-
002303.2017.10.000/0, IC-002716.2017.10.000/2, IC-002863.2017.10.000/5, IC-
002918.2017.10.000/8, IC-000077.2017.10.001/5, IC-000093.2017.10.001/2, IC-
000196.2017.10.001/6, IC-000247.2017.10.001/4, IC-000300.2017.10.001/9, IC-
000085.2017.10.002/0, IC-000162.2018.10.000/3, IC-000189.2018.10.000/2, IC-
000368.2018.10.000/8, IC-000370.2018.10.000/4, IC-000753.2018.10.000/1, IC-
000757.2018.10.000/7, PP-000904.2018.10.000/8, IC-001041.2018.10.000/7, IC-
001216.2018.10.000/0, IC-001343.2018.10.000/0, IC-001479.2018.10.000/9, PP-
001530.2018.10.000/1, PP-001646.2018.10.000/8, IC-001771.2018.10.000/7, PP-
001799.2018.10.000/3, IC-001816.2018.10.000/3, IC-001910.2018.10.000/8, PP-
001950.2018.10.000/3, IC-001953.2018.10.000/0, IC-001973.2018.10.000/2, IC-
002035.2018.10.000/0, PP-002036.2018.10.000/6, PP-002108.2018.10.000/5, PP-
002216.2018.10.000/8, PP-002298.2018.10.000/0, NF-002536.2018.10.000/2, PP-
002562.2018.10.000/0, NF-002691.2018.10.000/0, IC-000279.2018.10.001/1, IC-
000293.2018.10.001/8, IC-000114.2018.10.002/6, IC-000115.2018.10.002/2, IC-
000117.2018.10.002/5 - PRT 11ª Região-AM - IC-001594.2008.11.000/7, IC-
000395.2014.11.000/0, IC-000298.2015.11.000/4, IC-000824.2015.11.000/7, IC-
000862.2015.11.000/3, IC-001026.2015.11.000/4, IC-001505.2015.11.000/2, IC-
000118.2015.11.001/6, IC-000116.2016.11.000/8, IC-000879.2016.11.000/8, IC-
000666.2017.11.000/8, IC-000082.2017.11.001/9, NF-000288.2018.11.000/5, NF-
000360.2018.11.000/8, NF-000372.2018.11.000/8, IC-000395.2018.11.000/1, NF-
000597.2018.11.000/0, NF-000609.2018.11.000/6, NF-000639.2018.11.000/8, NF-
000676.2018.11.000/8, NF-000971.2018.11.000/0, NF-001023.2018.11.000/3, IC-
000127.2018.11.001/5, IC-000137.2018.11.001/2, IC-000167.2018.11.001/4, IC-
000202.2018.11.001/7 - PRT 12ª Região-SC - IC-000707.2008.12.000/9, IC-
000191.2012.12.000/4, IC-000116.2013.12.003/5, IC-000124.2013.12.004/8, IC-
000861.2014.12.000/5, IC-001061.2014.12.000/9, IC-000040.2014.12.003/4, IC-
000057.2014.12.005/5, IC-000253.2014.12.005/3, IC-000285.2014.12.005/8, IC-
000329.2014.12.005/8, IC-000388.2014.12.005/4, IC-000020.2015.12.000/9, IC-
000126.2015.12.001/1, IC-000116.2015.12.003/5, IC-000402.2015.12.005/0, IC-
000469.2016.12.000/9, IC-000398.2016.12.001/4, IC-000226.2016.12.003/9, IC-
000107.2016.12.004/0, IC-000263.2016.12.005/6, IC-000197.2017.12.000/6, IC-
000487.2017.12.000/3, IC-000754.2017.12.000/7, IC-001202.2017.12.000/6, IC-
001355.2017.12.000/1, IC-001455.2017.12.000/9, IC-001623.2017.12.000/3, IC-
000515.2017.12.001/6, IC-000605.2017.12.001/7, IC-000663.2017.12.001/8, IC-
000400.2017.12.002/7, IC-000236.2017.12.003/9, IC-000094.2017.12.004/6, IC-

000108.2017.12.005/8, IC-000191.2017.12.005/0, IC-000244.2017.12.005/0, IC-
000336.2017.12.005/3, IC-000340.2017.12.005/2, IC-000414.2017.12.005/4, IC-
000583.2018.12.000/9, PP-000585.2018.12.000/1, IC-000663.2018.12.000/2, IC-
000904.2018.12.000/0, IC-000978.2018.12.000/6, IC-000992.2018.12.000/2, IC-
001010.2018.12.000/9, IC-001058.2018.12.000/8, IC-001060.2018.12.000/0, IC-
001064.2018.12.000/2, IC-000140.2018.12.001/6, IC-000253.2018.12.001/0, IC-
000315.2018.12.001/2, IC-000434.2018.12.001/9, IC-000470.2018.12.001/2, IC-
000498.2018.12.001/8, IC-000005.2018.12.003/2, NF-000210.2018.12.004/7, IC-
000227.2018.12.004/9, PP-000240.2018.12.004/9, PP-000280.2018.12.004/8, IC-
000124.2018.12.005/0, NF-000232.2018.12.005/2, NF-000272.2018.12.005/1, NF-
000276.2018.12.005/7, NF-000278.2018.12.005/0, PP-000078.2018.12.006/4, NF-
000007.2019.12.003/3, NF-000027.2019.12.005/9 - PRT 13ª Região-PB - IC-
001144.2012.13.000/4, IC-001450.2014.13.000/4, IC-000584.2015.13.000/8, IC-
000630.2015.13.000/4, IC-001028.2015.13.000/1, IC-000147.2016.13.000/8, IC-
000407.2016.13.001/1, IC-000238.2017.13.000/8, IC-001445.2017.13.000/0, PP-
001771.2017.13.000/0, IC-001828.2017.13.000/3, IC-000089.2017.13.001/0, IC-
000523.2017.13.001/1, IC-000057.2017.13.002/5, IC-000700.2018.13.000/9, NF-
000967.2018.13.000/3, IC-001193.2018.13.000/1, PP-001267.2018.13.000/1, IC-
001483.2018.13.000/7, NF-001490.2018.13.000/7, IC-000069.2018.13.001/0, PP-
000292.2018.13.001/4 - PRT 14ª Região-RO - IC-000147.2010.14.001/0, IC-
000447.2011.14.000/0, IC-000478.2013.14.000/3, IC-000728.2014.14.000/4, IC-
000028.2015.14.000/0, IC-000191.2015.14.000/4, IC-000282.2015.14.000/1, IC-
000455.2015.14.000/5, IC-000294.2015.14.001/0, IC-000207.2016.14.001/6, IC-
000009.2018.14.001/7, IC-000201.2018.14.001/3, IC-000236.2018.14.001/7, IC-
000013.2018.14.002/9, IC-000057.2018.14.002/0 - PRT 15ª Região-Campinas - IC-
000290.2009.15.002/0, IC-001727.2012.15.000/8, IC-002171.2014.15.000/5, IC-
000151.2014.15.003/8, IC-000858.2015.15.001/6, IC-001345.2016.15.000/8, IC-
002272.2016.15.000/1, IC-002458.2016.15.000/6, IC-002523.2016.15.000/7, IC-
003152.2016.15.000/0, IC-003349.2016.15.000/6, IC-000636.2016.15.001/5, IC-
000343.2016.15.002/7, IC-000030.2016.15.004/0, IC-000409.2016.15.007/5, IC-
000598.2016.15.007/2, IC-000119.2016.15.008/6, IC-001062.2017.15.000/4, IC-
002997.2017.15.000/4, IC-003805.2017.15.000/7, IC-004205.2017.15.000/1, IC-
004298.2017.15.000/5, IC-000926.2017.15.001/5, IC-000259.2017.15.002/7, IC-
000375.2017.15.002/4, PP-000595.2017.15.002/5, IC-000660.2017.15.002/0, IC-
000907.2017.15.002/5, IC-000991.2017.15.002/2, IC-001153.2017.15.002/5, IC-
000146.2017.15.003/0, IC-000120.2017.15.004/6, IC-000130.2017.15.004/3, IC-
000181.2017.15.004/6, IC-000199.2017.15.004/4, IC-000294.2017.15.005/9, IC-
000415.2017.15.005/3, IC-000884.2017.15.006/9, IC-000172.2017.15.007/0, IC-
000605.2017.15.007/9, IC-000123.2018.15.000/5, IC-000669.2018.15.000/3, IC-
000715.2018.15.000/0, IC-000796.2018.15.000/4, IC-000868.2018.15.000/3, IC-
001625.2018.15.000/0, PP-001776.2018.15.000/5, PP-001941.2018.15.000/3, PP-
002112.2018.15.000/0, IC-002395.2018.15.000/1, IC-002542.2018.15.000/8, IC-
002691.2018.15.000/1, IC-002878.2018.15.000/1, PP-003198.2018.15.000/1, IC-
003239.2018.15.000/6, NF-003916.2018.15.000/8, PP-004032.2018.15.000/1, PP-
004147.2018.15.000/2, NF-004416.2018.15.000/0, IC-000202.2018.15.001/0, IC-
000219.2018.15.001/2, PP-000447.2018.15.001/8, PP-000554.2018.15.001/4, PP-
000608.2018.15.001/1, PP-000615.2018.15.001/0, PP-000772.2018.15.001/2, NF-
000950.2018.15.001/1, IC-000157.2018.15.002/9, PP-000750.2018.15.002/3, PP-
000751.2018.15.002/0, IC-000759.2018.15.002/0, NF-000931.2018.15.002/1, NF-
000967.2018.15.002/1, NF-001043.2018.15.002/3, NF-001050.2018.15.002/3, NF-
001076.2018.15.002/9, IC-000015.2018.15.003/6, IC-000099.2018.15.003/0, PP-
000233.2018.15.003/5, PP-000361.2018.15.003/2, PP-000395.2018.15.003/0, PP-
000408.2018.15.003/1, NF-000458.2018.15.003/8, PP-000484.2018.15.003/4, NF-
000486.2018.15.003/7, NF-000487.2018.15.003/3, IC-000153.2018.15.005/8, NF-
000415.2018.15.005/6, IC-000113.2018.15.006/7, IC-000157.2018.15.006/1, IC-
000233.2018.15.006/0, PP-000310.2018.15.006/4, NF-000721.2018.15.006/0, IC-
000042.2018.15.007/2, IC-000220.2018.15.008/0, IC-000587.2018.15.008/2, IC-
000661.2018.15.008/8, IC-000703.2018.15.008/5, IC-000844.2018.15.008/9, IC-
001033.2018.15.008/0, NF-000058.2019.15.003/4 - PRT 16ª Região-MA - IC-
000120.2012.16.001/9, IC-000697.2013.16.000/0, IC-000268.2013.16.001/0, IC-
000404.2013.16.001/7, IC-000564.2014.16.000/3, IC-000745.2014.16.000/1, IC-
000083.2014.16.001/4, IC-000138.2014.16.001/2, IC-000537.2015.16.000/3, IC-
000824.2015.16.000/1, IC-001235.2015.16.000/0, IC-000222.2015.16.001/8, IC-
000250.2015.16.001/7, IC-000278.2015.16.001/2, IC-000328.2016.16.000/9, IC-
000699.2016.16.000/0, IC-000827.2016.16.000/3, IC-000127.2016.16.001/4, IC-
000198.2016.16.001/1, IC-000058.2016.16.002/4, IC-000108.2016.16.002/4, IC-
000284.2017.16.000/1, IC-000677.2017.16.000/6, IC-000780.2017.16.000/7, IC-
001246.2017.16.000/6, IC-001357.2017.16.000/5, IC-000200.2017.16.001/6, IC-
000227.2017.16.001/5, IC-000262.2017.16.001/2, IC-000333.2017.16.001/5, IC-
000026.2018.16.000/0, IC-000197.2018.16.000/2, IC-000302.2018.16.000/1, IC-
000771.2018.16.000/9, IC-000804.2018.16.000/5, NF-000837.2018.16.000/6, NF-
001024.2018.16.000/0, NF-001044.2018.16.000/2, NF-001045.2018.16.000/8, NF-
001047.2018.16.000/9, NF-001082.2018.16.000/7, NF-001083.2018.16.000/2, NF-
001086.2018.16.000/9, NF-001125.2018.16.000/2, NF-001160.2018.16.000/0, NF-
001162.2018.16.000/1, NF-001163.2018.16.000/7, NF-001183.2018.16.000/0, NF-
001221.2018.16.000/8, NF-001224.2018.16.000/4, NF-001226.2018.16.000/5, NF-
001236.2018.16.000/1, NF-001239.2018.16.000/8, IC-000351.2018.16.001/0, NF-
000131.2018.16.002/7, NF-000136.2018.16.002/9, NF-000146.2018.16.002/6, NF-
000157.2018.16.002/0, NF-000040.2019.16.000/7, NF-000003.2019.16.002/0, NF-
000010.2019.16.002/4, NF-000011.2019.16.002/1 - PRT 17ª Região-ES - IC-
000115.2014.17.000/1, IC-000316.2014.17.000/4, IC-001349.2015.17.000/4, IC-
000423.2016.17.000/6, IC-000720.2016.17.000/1, IC-000959.2016.17.000/7, IC-
000268.2016.17.003/5, IC-000305.2017.17.000/9, IC-000535.2017.17.000/7, IC-
000666.2017.17.000/3, IC-000818.2017.17.000/6, IC-001325.2017.17.000/3, IC-
001368.2017.17.000/5, IC-000085.2017.17.002/2, PP-000021.2018.17.000/6, IC-
000255.2018.17.000/0, IC-000303.2018.17.000/9, IC-000467.2018.17.000/6, PP-
000549.2018.17.000/2, PP-000671.2018.17.000/1, PP-000687.2018.17.000/7, PP-
000825.2018.17.000/7, PP-000828.2018.17.000/6, NF-000878.2018.17.000/2, PP-
000917.2018.17.000/0, PP-000956.2018.17.000/3, PP-001007.2018.17.000/1, PP-
001012.2018.17.000/0, NF-001314.2018.17.000/3, PP-001320.2018.17.000/8, NF-
001355.2018.17.000/4, NF-001391.2018.17.000/8, NF-001442.2018.17.000/9, NF-
001502.2018.17.000/0, NF-001572.2018.17.000/5, IC-000107.2018.17.001/6, IC-
000046.2018.17.002/0, IC-000104.2018.17.002/5, NF-000013.2019.17.000/6, NF-
000021.2019.17.000/0 - PRT 18ª

Região-GO - IC-001126.2013.18.000/5, IC-000695.2014.18.000/1, IC-
000559.2016.18.000/5, IC-001214.2016.18.000/0, IC-001334.2016.18.000/0, IC-
000057.2016.18.001/0, IC-000217.2016.18.001/7, IC-000305.2016.18.001/5, IC-
000171.2017.18.000/9, IC-001832.2017.18.000/8, IC-000161.2017.18.001/0, IC-
000165.2017.18.001/5, IC-000056.2017.18.003/8, IC-000132.2017.18.003/0, IC-
000150.2017.18.003/2, IC-000273.2017.18.003/4, IC-000330.2017.18.003/4, IC-
000493.2017.18.003/5, IC-000206.2018.18.000/0, NF-000369.2018.18.000/1, NF-
000886.2018.18.000/8, PP-000995.2018.18.000/7, IC-001166.2018.18.000/0, NF-
001201.2018.18.000/1, IC-001346.2018.18.000/1, PP-001508.2018.18.000/1, IC-
001570.2018.18.000/2, IC-001782.2018.18.000/4, NF-001824.2018.18.000/4, NF-
001876.2018.18.000/7, NF-001934.2018.18.000/8, NF-002018.2018.18.000/0, NF-
002020.2018.18.000/2, IC-000210.2018.18.003/4, IC-000222.2018.18.003/4, IC-
000330.2018.18.003/7, NF-000414.2018.18.003/6, IC-000427.2018.18.003/2, NF-
000432.2018.18.003/8, NF-000033.2019.18.000/4, NF-000084.2019.18.000/2 - PRT 19ª
Região-AL - IC-000135.2014.19.001/6, IC-000252.2015.19.000/4, IC-000748.2015.19.000/6,
IC-000865.2016.19.000/2, IC-001418.2016.19.000/5, IC-000129.2017.19.000/4, IC-
000312.2017.19.000/9, IC-000741.2017.19.000/7, IC-000796.2017.19.000/5, IC-
001411.2017.19.000/9, IC-001712.2017.19.000/6, IC-001800.2017.19.000/6, IC-
000232.2017.19.001/3, IC-000352.2018.19.000/0, IC-000438.2018.19.000/2, PP-
000470.2018.19.000/0, IC-000499.2018.19.000/2, IC-000559.2018.19.000/1, IC-
000683.2018.19.000/3, IC-000918.2018.19.000/9, IC-000926.2018.19.000/3, PP-
000959.2018.19.000/4, IC-001018.2018.19.000/0, IC-001283.2018.19.000/1, PP-
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001333.2018.19.000/7, PP-001438.2018.19.000/1, NF-001651.2018.19.000/0, IC-
000132.2018.19.001/8, IC-000171.2018.19.001/0, IC-000204.2018.19.001/7, IC-
000251.2018.19.001/4, NF-000001.2019.19.000/8 - PRT 20ª Região-SE - IC-
000970.2014.20.000/4, IC-000971.2014.20.000/0, IC-000409.2015.20.000/2, IC-
000540.2015.20.000/2, IC-001327.2015.20.000/4, IC-001594.2015.20.000/7, IC-
000502.2016.20.000/9, IC-000630.2016.20.000/6, IC-001383.2016.20.000/2, IC-
001428.2016.20.000/9, IC-002041.2016.20.000/2, IC-002741.2016.20.000/3, IC-
000359.2017.20.000/6, IC-000389.2017.20.000/8, IC-000451.2017.20.000/3, IC-
000960.2017.20.000/5, IC-001133.2017.20.000/8, IC-001586.2017.20.000/5, IC-
001623.2017.20.000/8, IC-001873.2017.20.000/4, IC-002109.2017.20.000/0, IC-
002168.2017.20.000/2, IC-002259.2017.20.000/9, IC-000112.2018.20.000/9, PP-
000129.2018.20.000/0, IC-000420.2018.20.000/8, IC-000557.2018.20.000/2, PP-
000606.2018.20.000/8, PP-000725.2018.20.000/4, IC-000867.2018.20.000/4, NF-
000994.2018.20.000/5, IC-001096.2018.20.000/7, IC-001328.2018.20.000/5, NF-
001330.2018.20.000/8, NF-001595.2018.20.000/8, NF-001599.2018.20.000/0, IC-
001713.2018.20.000/0, NF-000047.2019.20.000/0 - PRT 21ª Região-RN - PP-
000656.2014.21.000/4, IC-001547.2014.21.000/8, IC-001566.2014.21.000/5, IC-
000769.2015.21.000/1, IC-000845.2015.21.000/0, IC-001443.2015.21.000/0, IC-
001594.2015.21.000/5, IC-000142.2015.21.002/0, IC-000852.2016.21.000/0, IC-
001419.2016.21.000/6, IC-001607.2016.21.000/3, IC-001638.2016.21.000/8, IC-
000007.2017.21.000/0, IC-000149.2017.21.000/3, IC-000214.2017.21.000/8, IC-
000318.2017.21.000/1, IC-000449.2017.21.000/8, IC-000574.2017.21.000/6, IC-
000598.2017.21.000/6, IC-000613.2017.21.000/4, IC-000646.2017.21.000/5, IC-
000678.2017.21.000/0, IC-000878.2017.21.000/6, IC-001243.2017.21.000/0, IC-
001329.2017.21.000/7, IC-001383.2017.21.000/2, IC-001502.2017.21.000/0, IC-
001645.2017.21.000/0, IC-001670.2017.21.000/1, PP-001677.2017.21.000/0, PP-
001736.2017.21.000/6, IC-001919.2017.21.000/4, IC-000101.2017.21.001/1, IC-
000030.2017.21.002/7, IC-000235.2017.21.002/5, PP-000053.2018.21.000/7, IC-
000077.2018.21.000/2, IC-000091.2018.21.000/5, IC-000192.2018.21.000/8, NF-
000236.2018.21.000/8, IC-000264.2018.21.000/7, IC-000344.2018.21.000/0, PP-
000351.2018.21.000/9, IC-000372.2018.21.000/0, PP-000373.2018.21.000/6, PP-
000585.2018.21.000/2, IC-000636.2018.21.000/0, PP-000657.2018.21.000/1, IC-
000661.2018.21.000/0, IC-000826.2018.21.000/0, PP-000890.2018.21.000/2, IC-
000100.2018.21.001/8, NF-000200.2018.21.001/6, IC-000024.2018.21.002/1, PP-
000035.2018.21.002/7, PP-000057.2018.21.002/8 - PRT 22ª Região-PI - IC-
000160.2014.22.001/1, IC-000537.2016.22.000/4, IC-001680.2016.22.000/4, IC-
000334.2016.22.001/7, IC-000374.2016.22.001/6, IC-001045.2017.22.000/4, IC-
001408.2017.22.000/4, IC-000271.2017.22.001/1, IC-000272.2017.22.001/8, IC-
000051.2017.22.002/2, IC-000269.2018.22.000/0, IC-000453.2018.22.000/0, IC-
000471.2018.22.000/2, IC-000500.2018.22.000/3, IC-000505.2018.22.000/5, IC-
000531.2018.22.000/1, IC-000538.2018.22.000/6, IC-000572.2018.22.000/7, IC-
000585.2018.22.000/3, IC-000598.2018.22.000/0, IC-000649.2018.22.000/8, IC-
000658.2018.22.000/9, PP-000900.2018.22.000/6, IC-000916.2018.22.000/1, PP-
000927.2018.22.000/5, PP-001059.2018.22.000/4, IC-001060.2018.22.000/1, IC-
001061.2018.22.000/7, NF-001466.2018.22.000/3, NF-001523.2018.22.000/9, IC-
000038.2018.22.001/0, IC-000050.2018.22.001/8, IC-000099.2018.22.001/6, NF-
000246.2018.22.001/4 - PRT 23ª Região-MT - IC-000672.2015.23.000/8, IC-
000692.2015.23.000/2, IC-000213.2015.23.004/0, IC-000168.2016.23.000/0, IC-
000221.2016.23.000/5, IC-001144.2016.23.000/2, IC-000408.2016.23.001/0, IC-
000225.2016.23.003/5, IC-000438.2017.23.000/6, IC-000487.2017.23.000/6, IC-
001249.2017.23.000/9, IC-001435.2017.23.000/5, IC-000381.2017.23.001/8, IC-
000663.2018.23.000/5, IC-000675.2018.23.000/5, IC-000840.2018.23.000/8, NF-
000895.2018.23.000/6, IC-000997.2018.23.000/7, NF-001115.2018.23.000/2, NF-
001143.2018.23.000/0, NF-001203.2018.23.000/2, IC-000051.2018.23.001/7, IC-
000409.2018.23.001/1, IC-000511.2018.23.001/6, NF-000531.2018.23.001/0, IC-
000538.2018.23.001/5, IC-000095.2018.23.003/0, IC-000206.2018.23.003/2, PP-
000215.2018.23.003/3, NF-000182.2018.23.004/5 - PRT 24ª Região-MS - IC-
000940.2013.24.000/3, IC-000184.2015.24.000/8, IC-000915.2016.24.000/1, IC-
000168.2016.24.002/8, IC-000158.2017.24.000/7, IC-000983.2017.24.000/2, IC-
001103.2017.24.000/1, IC-000087.2017.24.002/4, IC-000174.2017.24.002/2, IC-
000256.2017.24.002/9, IC-000260.2017.24.002/8, IC-000276.2017.24.002/3, IC-
000045.2018.24.000/9, IC-000314.2018.24.000/1, IC-000364.2018.24.000/8, IC-
000402.2018.24.000/0, IC-000562.2018.24.000/1, IC-000617.2018.24.000/5, PP-
000645.2018.24.000/4, PP-000701.2018.24.000/8, NF-000718.2018.24.000/0, PP-
000895.2018.24.000/7.

Eu, Luiz Cláudio Barbosa Lucas, Secretário da sessão, nos termos do artigo 18,
inciso XII, da Resolução nº 142/CSMPT, lavrei a presente ata e a encaminhei a todos os
Membros da 2ª Subcâmara de Coordenação e Revisão (MPT) para leitura e aprovação, com
determinação de publicá-la no Diário Oficial da União.

Encerrou-se a sessão às 17:45 horas.

ELIANE ARAQUE DOS SANTOS
Coordenadora

LUERCY LINO LOPES
Membro

JOSÉ DE LIMA RAMOS PEREIRA
Membro

LUIZ CLÁUDIO BARBOSA LUCAS
Secretário

MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR
PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 254ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 13 DE FEVEREIRO DE 2019

Aos 13 dias do mês de fevereiro de 2019, às 10h14, na Sala de Reuniões do
Conselho Superior do Ministério Público Militar, sob a presidência do Dr. Jaime de Cassio
Miranda, Procurador-Geral de Justiça Militar, presentes os Conselheiros, Roberto Coutinho,
Edmar Jorge de Almeida, Alexandre Concesi, Arilma Cunha da Silva, José Garcia de Freitas
Junior, Herminia Celia Raymundo, Anete Vasconcelos de Borborema, Maria de Nazaré
Guimarães de Moraes, Clauro Roberto de Bortolli e Cezar Luís Rangel Coutinho. Ausentes,
justificadamente, os Conselheiros Carlos Frederico de Oliveira Pereira e Giovanni Rattacaso.
Primeira Parte - Expediente: Aprovação da Ata da 253ª Sessão Ordinária: Aprovada.
Comunicações da Presidência: O Sr. Presidente saudou a todos e apresentou votos de êxito
nos trabalhos a serem desenvolvidos pelo Conselho Superior no ano de 2019. Após, passou
a tratar: 1) Processos do CSMPM pendentes de relatoria; 2) Correição nos Órgãos de
Controle Disciplinar do Ministério Público Militar promovida pela Corregedoria Nacional do
Ministério Público; 3) Nota de Esclarecimento sobre o Inquérito Policial Militar que apura
a conduta de militares na "Operação Furacão", ocorrida no Complexo da Penha, no dia
20/8/2018; 4) Manifestação do Ministério Público Militar acerca do projeto anticrime
proposto pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública; 5) Indicação de Membro para
representar o Ministério Público Militar no Conselho Nacional do Ministério Público.
Comunicações dos Conselheiros: O Conselheiro Clauro Bortolli informou que serão
expedidos novos Enunciados da Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público
Militar. Segunda Parte - Ordem do Dia: Não foram incluídos processos para apreciação.

Não havendo assuntos a serem deliberados, o Sr. Presidente agradeceu a
participação dos Conselheiros e encerrou a sessão às 10h47.

JAIME DE CASSIO MIRANDA
Procurador-Geral de Justiça Militar e Presidente do CSMPM

GABRIELA DANTAS TREZI DE ARAUJO
Secretária

CO R R EG E D O R I A - G E R A L
PORTARIA Nº 3, DE 12 DE MARÇO DE 2019

O CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR, no uso das suas
atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 137, c/c o artigo 139, inciso I, da
Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993; no artigo 4º, inciso III, da Resolução nº
90, de 30 de novembro de 2016, do Conselho Superior do Ministério Público Militar; na
Resolução nº 149, de 26 de julho de 2016, do Conselho Nacional do Ministério Público; e
em conformidade com o Plano de Correições Ordinárias - 2019, resolve:

I - Determinar a promoção de Correição Ordinária na Procuradoria da Justiça
Militar em Salvador/BA, no período de 8 a 11 de abril de 2019;

II - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

GIOVANNI RATTACASO

Poder Legislativo

SENADO FEDERAL
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA EXECUTIVA DE CONTRATAÇÃO
PORTARIA Nº 3, DE 14 DE JANEIRO DE 2019

O DIRETOR-EXECUTIVO DE CONTRATAÇÕES DO SENADO FEDERAL, no exercício
da competência estabelecida Regulamento Administrativo do Senado Federal, com base no
art. 7° da Lei n° 10.520/2002, no art. 3°, inciso I, e art. 5°, inciso I e Parágrafo Único, todos
do ADG n° 24/2017, no item 16.3 do edital do Pregão Eletrônico n° 97/2018, considerando
o disposto no art. 2°, Parágrafo único, inciso VI, da Lei 9.784/1999 e pelos fundamentos
expostos nos autos do Processo n° 00200.018113/2018-42, aplica à empresa G- FO R C E
COMÉRCIO E IMPORTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 12.138.262/0001-04, com
endereço na Rua Francisco Derosso, n° 3241, Conjunto 3, Andar 01, Bairro Xaxim, Curitiba
- PR, CEP 81.720-000, penalidade de MULTA no valor de R$ 239,93 (duzentos e trinta e
nove reais e noventa e três centavos, cumulada com a pena de IMPEDIMENTO DE LICITAR
E CONTRATAR por 15 (quinze) dias no âmbito da UNIÃO, por deixar de entregar
documentação exigida no instrumento convocatório, em descumprimento ao que
estabelecem os itens 10.1 e 11.4 do edital do referido certame.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

PORTARIA Nº 5, DE 16 DE JANEIRO DE 2019

O DIRETOR-EXECUTIVO DE CONTRATAÇÕES DO SENADO FEDERAL, no exercício
da competência estabelecida Regulamento Administrativo do Senado Federal, com base no
art. 7° da Lei n° 10.520/2002, no art. 3°, inciso I, e art. 5°, inciso I e Parágrafo Único, todos
do ADG n° 24/2017, no item 26.3 do edital do Pregão Eletrônico n° 094/2018,
considerando o disposto no art. 2°, Parágrafo único, inciso VI, da Lei 9.784/1999 e pelos
fundamentos expostos nos autos do Processo n° 00200.018469/2018-86, aplica à empresa
SARAIVA DISTRIBUIDORA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 03.818.333/0001-10, com
endereço na Rua Dona Maria Cecilia Mascarenhas de Figueiredo, n° 552, Quadra C 01, Lote
7/15, Conjunto Caiçara, Goiânia - GO, CEP: 74.775-017, penalidade de MULTA no valor de
R$ 312,00 (trezentos e doze reais), cumulada com a pena de IMPEDIMENTO DE LICITAR E
CONTRATAR por 15 (quinze) dias no âmbito da UNIÃO, por deixar de entregar
documentação exigida no instrumento convocatório, em descumprimento ao que
estabelecem os itens 4.3, 9.1 e 10.4 do edital do referido certame.

WANDERLEY RABELO DA SILVA

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS
FEDERAIS

SÚMULA Nº 87

A eficácia do EPI não obsta o reconhecimento de atividade especial exercida antes
de 03/12/1998, data de início da vigência da MP 1.729/98, convertida na Lei n. 9.732/98.

Precedente:
PEDILEF n. 0001487-69.2012.4.03.6303, julgamento: 21/02//2019.
Publique-se.
Brasília, 21 de fevereiro de 2019.

PAULO DE TARSO SANSEVERINO
Presidente da Turma

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM
DECISÃO Nº 39, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Atualiza o Programa Mais Fiscalização do Sistema
Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno
da Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de Enfermagem baixar
provimentos e expedir instruções, para uniformidade de suas ações e procedimentos,
resguardando o seu bom funcionamento, nos termos do artigo 8º, inciso IV, da Lei
5.905/73;

CONSIDERANDO o disposto no art. 22, X, do Regimento Interno do Cofen,
aprovado pela Resolução Cofen nº 421/2012, que autoriza o Conselho Federal de
Enfermagem baixar Resoluções, Decisões e demais instrumentos legais no âmbito da
Autarquia;

CONSIDERANDO que o Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem,
criado pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, é constituído pelo conjunto das
Autarquias Federais Fiscalizadoras do exercício da profissão Enfermagem, e tem por
finalidade a normatividade, disciplina e fiscalização do exercício profissional da
Enfermagem, e da observância de seus princípios éticos profissionais;

CONSIDERANDO a competência estabelecida ao Cofen no art. 22, XII, do
Regimento Interno do Cofen, de acompanhar o funcionamento dos Conselhos Regionais
de Enfermagem, zelando pela sua manutenção, uniformidade de procedimentos,
regularidade administrativa e financeira, adotando, quando necessário, providências
convenientes a bem da sua eficiência, inclusive com a designação de Plenários
provisórios;

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do Processo Administrativo
Cofen nº 366/2019;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Cofen em sua 510ª Reunião
Ordinária, realizada em 20 de fevereiro de 2019; decide:

Art. 1° Atualizar o Programa Mais Fiscalização, o qual terá por objetivo
promover a estruturação e/ou ampliação das atividades de fiscalização e estabelecer uma
uniformidade organizacional e funcional em todo o âmbito nacional, fortalecendo o
Sistema Cofen/Conselhos Regionais de Enfermagem, favorecendo a atividade de
enfermagem segura, a visibilidade dos Regionais, o aumento da arrecadação, a educação
em legislação e ética e uma área territorial cada vez mais contemplada com atos e ações
fiscalizatórias.

Art. 2º Os recursos repassados a título do Programa Mais Fiscalização deverão
ser utilizados nas seguintes categorias:

I - Recursos Humanos:
§ 1º O Coren poderá ter subsidiada a contratação de até dois enfermeiros

fiscais, por, no máximo, 24 (vinte e quatro) meses, incluindo remuneração e demais
encargos sociais advindos do processo de contratação.

§ 2º O limite a ser gasto, com recursos do ¿Mais Fiscalização¿, para o total da
folha de pagamento, incluindo contribuições, taxas, auxílios e impostos, referente ao(s)
profissional(ais) contratado(s) será de até 200 (duzentos) salários mínimos por exercício,
incluindo os dois fiscais passíveis de contratação por meio deste Programa.

§ 3º A remuneração dos Enfermeiros Fiscais contratados por meio deste
Programa deverá respeitar a política salarial já existente no Regional. Havendo a
necessidade, o beneficiado deverá complementar as despesas com pessoal.

§ 4º Os fiscais deverão ser enfermeiros contratados por concurso público,
regime CLT ou outro regime de contratação vigente à época, e em conformidade com a
Resolução Cofen nº 285/2003, ou outra que lhe sobrevier, que estabelece critérios para
contratação de empregados, no âmbito do Sistema Cofen/Conselhos Regionais.

§ 5º Após a vigência do subsídio, o Regional deverá possuir condições de
manter os fiscais com recursos próprios.

§ 6º Os termos do parágrafo 5º deste artigo não se aplicam aos Regionais com
até 20.000 (vinte mil) inscritos.

II - Estrutura Física:
§ 1º Considerar-se-ão problemas estruturais físicos todos os itens

arquitetônicos constantes em relatório circunstanciado emitido por engenheiro ou
arquiteto, após análise das necessidades estruturais por parte do Departamento de Gestão
do Exercício Profissional do Cofen - DGEP.

III - Transporte:
§ 1º Considerar-se-ão problemas de transporte a indisponibilidade de veículos

em quantidade suficiente para assegurar as ações de fiscalização. Este déficit deve ser
apontado em relatório circunstanciado emitido pela administração do Regional, em
conjunto com a Coordenação da Fiscalização, submetido à análise do DGEP/Cofen,
incluindo, imprescindivelmente, dados estatísticos que contemplem:

a) dados geográficos e territoriais, incluindo o número de municípios
abrangidos pela circunscrição do Regional;

b) número de subseções do Conselho regional;
c) número de inscritos por categoria profissional;
d) número de enfermeiros fiscais;
e) número de Instituições de saúde passíveis de fiscalização;
f) número de veículos existentes no regional, disponíveis exclusivamente ao

departamento de fiscalização;
g) número de motoristas disponíveis no Regional;
h) número de Instituições fiscalizadas no Estado ano anterior.
§ 2º O incentivo para o item "Transporte" inclui a aquisição e/ou locação de

veículo(s) pelo Conselho Regional, cujo quantitativo e modelo dependerão das
características regionais e dos dados estatísticos previamente enviados. O(s) veículo(s)
destinado(s) aos Regionais através do "Mais Fiscalização" deverá(ão) ter uso exclusivo para
ações fiscalizatórias. A contratação de motoristas, quando necessário, e demais custos
decorrentes de uso, manutenção e seguro do veículo ficarão sob a responsabilidade do
Regional.

§ 3º Meios de transporte diferentes daquele previsto no § 2º do item III
Transporte deverá ter sua inclusão justificada, demostrando objetivamente sua relevância
para a atividade de fiscalização, ficando a cargo do DGEP a análise da justificativa
apresentada, emitindo parecer conclusivo a ser submetido à avaliação e deliberação do
Plenário do Cofen.

IV - Mobiliário e Tecnologia:
§ 1º Considerar-se-á a existência de problemas de mobiliário e tecnologia,

quando os departamentos de fiscalização estiverem operando com mobília
comprovadamente incompatível com o serviço e ergonomicamente inadequadas, além do
déficit de equipamentos de informática. Este déficit deve ser apontado em relatório
circunstanciado emitido pela Coordenação da Fiscalização, com emissão de parecer do
DGEP.

§ 2º Este item contemplará a aquisição dos seguintes bens:
a) mobiliários;
b) equipamentos de climatização;
c) Equipamentos de tecnologia da informação.
Art. 3º Os valores repassados pelo Cofen ao Regional solicitante serão feitos

por exercício, respeitando a anualidade do orçamento.
Art. 4º O Regional deverá aplicar os valores recebidos em instituição financeira

oficial, sendo as prestações de contas efetivadas conforme normas internas e acordos a
serem assinados.

Art. 5º Os Conselhos Regionais interessados em aderir ao "Mais Fiscalização"
deverão apresentar contrapartida conforme segue:

I - Conselhos Regionais com até 20.000 (vinte mil) inscritos: Poderão receber
o incentivo do "Mais Fiscalização" para todos ou quaisquer dos seguintes itens: Recursos
Humanos, Estrutura Física, Transporte e Mobiliário e Tecnologia. Nesta categoria, a
contrapartida será de, pelo menos, 1% (um por cento) do valor total do projeto.

II- Conselhos Regionais de 20.001 (vinte mil e um) até 30.000 inscritos:
Poderão receber o incentivo do "Mais Fiscalização" para todos ou quaisquer dos seguintes
itens: Recursos Humanos, Estrutura Física, Transporte e Mobiliário e Tecnologia. Nesta
categoria, a contrapartida será de, pelo menos, 10% (dez por cento) do valor total do
projeto.

III - Conselhos Regionais de 30.001 (trinta mil e um) até 50.000 inscritos:
Poderão receber o incentivo do "Mais Fiscalização" para todos ou quaisquer dos seguintes
itens: Recursos Humanos, Estrutura Física, Transporte e Mobiliário e Tecnologia. Nesta
categoria, a contrapartida será de, pelo menos, 15% (quinze por cento) do valor total do
projeto.

Art. 6º Além da contrapartida financeira, o Conselho Regional deverá
apresentar:

I - Estrutura mínima para mobiliário: A área física destinada ao funcionamento
do Departamento de Fiscalização deverá ser disponibilizada pelo Regional requerente,
conforme segue:

a) espaço com área compatível para comportar adequadamente os recursos
humanos e os recursos materiais (equipamentos) requeridos por meio deste Programa;

b) espaço com área compatível para guarda de documentos e processos de
fiscalização;

II - Estrutura mínima para equipamentos de informática:
a) os equipamentos adquiridos com recursos do programa de que trata esta

decisão terão Registro de Patrimônio no Departamento de Fiscalização do Regional;
b) programas compatíveis para edição de textos e planilhas;
c) rede de comunicação de dados no regional;
d) sistema informatizado voltado para o processo administrativo de
Fiscalização.
III - Estrutura mínima para recursos humanos:
a) Programa de Capacitação inicial;
b) Programa de treinamento e desenvolvimento do Fiscal durante o período
do convênio;
c) Advogado disponibilizado para a Fiscalização ao menos um dia na

semana;

d) Técnico Administrativo ou equivalente, exclusivo para o Departamento de
Fiscalização.

IV - Estrutura mínima para aquisição de veículos:
a) destinação exclusiva do veículo adquirido para o DFIS;
b) existência de Motorista ou previsão em concurso público para fiscais serem

condutores de veículos destinados ao processo de fiscalização;
c) existência de recursos mínimos destinados à operacionalização veicular

(abastecimento, manutenção, seguro automotivo, entre outros).
V - Contrapartida processual:
a) organização do processo de trabalho (POPs);
b) organização processual (PADs);
c) organização administrativa integrando Departamento de Fiscalização Setor

de Registro, Inscrição e Cadastro e Assessoria Jurídica;
d) controle de custos operacionais no processo de fiscalização com

apresentação de relatório anual detalhado;
e) manter-se regular com o envio ao Cofen dos Relatórios Trimestrais de

Fiscalização e Processos Éticos.
Art. 7º A tramitação dos Projetos referentes ao Programa Mais Fiscalização

obedecerá ao fluxograma estabelecido no anexo I deste Decisão.
Art. 8º Os Projetos referentes ao Programa Mais Fiscalização deverão ser

apresentados em consonância com o Formulário de Solicitação de Aporte Financeiro -
Anexo XI da Resolução Cofen nº 555/2017, ou a que sobrevier, acrescidos das informações
relacionadas à fiscalização requeridas nesta Decisão.

Art. 9º Os casos omissos serão analisados pelo DGEP do Cofen, em conjunto
com o Setor de Gestão de Convênios e a Divisão de Licitações, Contratos e Convênios e
submetidos à apreciação do Plenário do Cofen.

Art. 10 Esta Decisão entrará em vigor na data de sua assinatura, revogando as
demais disposições em contrário.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

LAURO CESAR DE MORAIS
1º Secretário

DECISÃO Nº 40, DE 13 DE MARÇO DE 2019

Cria a Comissão Nacional de Enfermagem Forense do
Conselho Federal de Enfermagem e dá outras
providências.

O CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM - COFEN, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento Interno da
Autarquia, aprovado pela Resolução Cofen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012, e

CONSIDERANDO a prerrogativa estabelecida ao Cofen no art. 8º, IV, da Lei nº
5.905/73, de baixar provimentos e expedir instruções, para uniformidade de procedimento
e bom funcionamento do Cofen e dos Conselhos Regionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 12, 13 e 14, todos da Lei nº 5.905, de
12 de julho de 1973, combinado com o artigo 22, inciso, V e com o artigo 23, incisos XV
e XVIII, ambos do Regimento Interno do Cofen;

CONSIDERANDO as discussões e conclusões das mesas redondas, palestras e
debates ocorridos por ocasião do 19º e 21º CBCENF, realizados em Cuiabá-MT e Campinas-
SP, respectivamente, e do Congresso Internacional de Enfermagem Forense ocorrido na
cidade de Aracaju-SE, eventos que contaram com a participação IAFN-International
Association of Forensic Nurses, profissionais do FBI, INTERPOL e da Polícia Federal, e que
demostraram o crescimento e a relevância da Enfermagem Forense no Brasil e no
mundo;

CONSIDERANDO o crescente número de questionamentos e pedidos de
esclarecimentos encaminhados ao Conselho Federal de Enfermagem por Enfermeiros e por
Instituições de Ensino Superior (IES), relacionados ao exercício de atividades desse novo
campo de atuação na Enfermagem;

CONSIDERANDO a necessidade de o Cofen possuir quadros técnicos
especializados em Enfermagem Forense para bem assim poder orientar os profissionais de
Enfermagem, as IES, a sociedade e o público em geral sobre Enfermagem Forense,
podendo dessa forma oferecer respostas às demandas e formular políticas de Enfermagem
visando o desenvolvimento deste novo saber, de maneira a contribuir com os Enfermeiros
para que possam ocupar o importante espaço profissional oferecido pela Enfermagem
Fo r e n s e ;

CONSIDERANDO a decisão aprovada na 510ª Reunião Ordinária de Plenário do
Cofen, e por tudo o mais que consta no Processo Administrativo Cofen nº 402/2019,
decide:

Art. 1º Aprovar a criação da Comissão Nacional de Enfermagem Forense do
Conselho Federal de Enfermagem, cujo objetivo será assessorar o Plenário do Cofen na
elaboração de estudos e apresentação de ações, propostas, estudos e pareceres relativas
às questões relacionadas com a Enfermagem Forense.

Parágrafo único. Para o desenvolvimento de suas atribuições e objetivos, a
Comissão Nacional de Enfermagem Forense, na medida da natureza dos trabalhos, poderá
fazer intercâmbios com representações similares nacionais e internacionais, entidades
públicas ou privadas, mediante aprovação do Plenário do Cofen.

Art. 2º A Comissão terá caráter permanente, e seus trabalhos,
preferencialmente, deverão ser realizados na Sede do Cofen.

Art. 3º A Comissão será composta por 5 (cinco) membros com Coordenação de
Conselheiro(a) Federal ou Enfermeiro(a) designado(a).

Art. 4º Os membros que irão compor a Comissão serão designados por meio de
Portaria do Cofen.

Art. 5º Esta Decisão entrará em vigor na data de sua assinatura.
Art. 6º Dê ciência e cumpra-se.

MANOEL CARLOS N. DA SILVA
Presidente do Conselho

LAURO CESAR DE MORAIS
1º Secretário

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇÃO Nº 1.257, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019

Aprova registro de Título de Especialista.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 16, alínea "f", da Lei nº 5.517, de 23 de
outubro de 1968, combinado com o §2º, artigo 8º, da Resolução CFMV nº 935, de 10 de
dezembro de 2009, considerando a documentação contida no PA CFMV nº 5888/2018;
considerando a decisão proferida na LXI Sessão Ordinária da Primeira Turma Recursal do
CFMV, realizada nos dias 19 e 20 de fevereiro de 2019; resolve:

Art. 1º Aprovar o parecer conclusivo do CRMV-MG que defere o pedido de
registro do Título de Especialista em Acupuntura Veterinária concedido pela Associação
Brasileira de Acupuntura Veterinária (Abravet) à Médica Veterinária Fernanda da Silva
Gonçalves (CRMV-MG nº 13570).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário Geral
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RESOLUÇÃO Nº 1.258, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2019

Aprova registro de Título de Especialista.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 16, alínea "f", da Lei nº 5.517, de 23 de
outubro de 1968, combinado com o §2º, artigo 8º, da Resolução CFMV nº 935, de 10 de
dezembro de 2009, considerando a documentação contida no PA CFMV nº 0196/2019;
considerando a decisão proferida na LXI Sessão Ordinária da Primeira Turma Recursal do
CFMV, realizada nos dias 19 e 20 de fevereiro de 2019; resolve:

Art. 1º Aprovar o parecer conclusivo do CRMV-SP que defere o pedido de
registro do Título de Especialista em Dermatologia Veterinária concedido pela Associação
Brasileira de Dermatologia Veterinária (ABDV) ao Médico Veterinário Manrique Cardoso de
Andrés (CRMV-SP nº 21157).

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário Geral

RESOLUÇÃO Nº 1.259, DE 28 DE FEVEREIO DE 2019

Define diretrizes para os cursos de auxiliares de
veterinário e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso das
atribuições que lhe são conferidas na alínea "f" do artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23 de
outubro de 1968;

considerando que o exercício profissional é condicionado às qualificações
profissionais estabelecidas em lei e que a formação profissional tem, dentre seus objetivos,
permitir a qualificação para o trabalho (inciso XIII, artigo 5º, e artigo 205 da
CRFB/1988);

considerando que os médicos-veterinários, para o exercício das competências e
atribuições privativas conferidas pela Lei nº 5.517, de 1968, podem se valer do apoio de
auxiliares;

considerando que os auxiliares de veterinários são ocupações (CBO 5193), as
quais têm fins meramente classificatórios e administrativos, e que as atividades auxiliares
à medicina veterinária encontram limites nas competências e atribuições privativas dos
médicos-veterinários considerando as normas éticas para o exercício da Medicina
Veterinária;

considerando que os cursos de formação ou capacitação para a ocupação de
auxiliar de veterinários, não regulamentados e oferecidos livremente, têm impacto direto
nas relações existentes entre o médico-veterinário, o auxiliar, os pacientes e os
proprietários-consumidores;

considerando a preocupação do Sistema CFMV/CRMVs em minimizar os riscos
e responsabilidades decorrentes da execução de atividades auxiliares à medicina
veterinária;

considerando a competência do Sistema CFMV/CRMVs em fiscalizar, orientar,
supervisionar e disciplinar as atividades relativas à profissão de médico-veterinário em
todo o território nacional; resolve:

Art. 1º Instituir diretrizes para os cursos profissionalizantes de auxiliar de
veterinário.

§1º Para fins dessa Resolução, auxiliar de veterinário exerce atividade de apoio,
assistência e acompanhamento do trabalho do médico-veterinário.

§2º Resolução específica definirá os limites de permissão de atuação que o
médico-veterinário poderá conceder ao auxiliar de veterinário.

Art. 2º Os cursos de auxiliar de veterinário, para atenderem ao disposto nesta
Resolução, devem ofertar os seguintes conteúdos:

I - noções do Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 5.517 e 5.550/1968, Lei
9605/1998 e Legislação sanitária estadual e municipal.

II - noções das atividades de vigilância sanitária;
III - noções de segurança do trabalho,
IV - noções básicas de zoonoses de interesse da saúde pública;
V - noções básicas de atendimento ao público;
VI - conhecimentos básicos de relações interpessoais;
VII - conhecimentos básicos das raças dos animais;
VIII - noções básicas de anatomia veterinária;
IX - noções básicas de contenção física dos animais e manejo de animais;
X - conhecimentos básicos de fisiologia veterinária;
XI - noções de comportamento e bem-estar animal;
XII - cuidados e procedimentos com paciente: nutrição do internato, vias de

aplicação de medicamento, conceitos de vacinação e vermifugação; realização e troca de
pensos e bandagens, tricotomia, higiene do paciente e antissepsia da pele; auxílio a
colheita de material biológico e não biológico; auxílio a realização de imobilização de ossos
e articulações; auxílio a realização de cateterismos e sondagens; auxílio a realização de
biopsia e a de exames complementares (como eletrocardiograma, estudos imaginológicos
e exames laboratoriais); limpezas de conduto auditivo e ocular, escovação dentária e corte
de unhas; apoio nas manobras de auxílio ao parto e cuidados neonatais; cuidados e
procedimentos destinados a infraestrutura hospitalar (higienização e desinfeção dos
ambientes e equipamentos, assepsia e esterilização de materiais de itens críticos - material
cirúrgico, endoscópios, dentre outros); destinação de resíduos biológicos e não biológicos;
noções de biossegurança e proteção pessoal.

XIII - conduta e procedimento em centros cirúrgicos;
§1º A carga horária mínima para os conteúdos indicados nos incisos I a XIII

deste artigo deve ser de 120 horas no total e em sistema de ensino presencial..
§2º Os conteúdos previstos nos incisos IV, VIII, X e XII a XIII só podem ser

ministrados por médicos-veterinários inscritos perante o Sistema CFMV/CRMVs.
§3º Além da carga prevista no §1º, deve ser ofertado treinamento prático

(supervisionado por médico-veterinário) com carga mínima de 80 horas.
§4º No caso de treinamento prático com uso de animais, deverá ser observada

a respectiva legislação federal, notadamente a Lei nº 11.794/2008 e demais atos emanados
pelo CONCEA, bem como as Resoluções CFMV nº 1236, de 2018, 1000, de 2012, e 877, de
2008, e outras que as alterem ou substituam.

Art. 3º Todos os cursos livres e demais atividades de ensino que ministrem
Curso de Auxiliar Veterinário cujos conteúdos estejam relacionados à manipulação,
assistência, treinamento e prestação de serviços que envolvam animais de qualquer
espécie, somente poderão funcionar sob a permanente responsabilidade técnica de
Médico-Veterinário regularmente inscrito no CRMV do estado onde funcionar o Curso e
com a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) devidamente
homologada.

Art. 4º A entidade promotora/realizadora do curso, a seu critério, pode
requerer seu cadastro perante o CRMV, na forma do artigo 4º da Resolução CFMV nº
1.177, de 17/10/2017.

§1º A Responsabilidade Técnica é obrigatória para as entidades cadastradas.
§2º O RT da entidade cadastrada deverá apresentar:
a) comprovante de inscrição da entidade no CNPJ;
b) ementa, ou seja, relação sucinta dos tópicos que serão ensinados;
c) conteúdo programático, ou seja, apresentação detalhada de cada item;
d) informações sobre quantidade de alunos por turmas;
e) informações sobre a estrutura física da entidade promotora/realizadora

proponente do curso.
§3º O Setor de Fiscalização do CRMV encaminhará relatório circunstanciado ao

Plenário do CRMV que decidirá, de modo fundamentado, pelo deferimento ou
indeferimento do cadastro e, no caso de deferimento, pelo período de validade da
Responsabilidade Técnica.

§4º O RT da entidade deve encaminhar ao CRMV toda e qualquer alteração
relacionada ao curso.

§5º O cadastro será relacionado apenas as turmas cujos conteúdos tenham sido
submetidos e aprovados pelo CRMV, observada a jurisdição de atuação.

§6º Para turmas abertas em outros estados será exigida ART específica para o
período de duração do curso, no CRMV local.

Art. 4º Os auxiliares egressos dos cursos cadastrados poderão se inscrever junto
ao Sistema CFMV/CRMVs.

§1º A inscrição será feita perante o CRMV em que o curso estiver
cadastrado.

§2º O auxiliar de veterinário inscrito nos termos dessa Resolução terá direito à
carteira de auxiliar de veterinário, cujo modelo e demais especificidades, inclusive taxa,
serão definidos em Resolução específica.

§3º Uma vez realizada a inscrição no CRMV, o auxiliar de veterinário poderá
requerer seu registro em outros estados, mediante comprovação nos termos do artigo 9,
sendo possibilitada a acumulação de registros.

Art. 5º O Responsável Técnico entidade promotora/realizadora do curso ou da
turma, antes do respectivo início, deve levar formalmente ao conhecimento do CRMV o
programa, a ementa e o conteúdo programático.

§1º A protocolização dos documentos deverá ser feita, no mínimo, 30 (trinta)
dias antes da data prevista para início das turmas dos Cursos de Auxiliar Veterinário e
deverá ser acompanhada do pedido para anotação da responsabilidade técnica, caso ainda
não solicitada.

§2° A documentação será analisada pelo CRMV, que se pronunciará quanto a
eventual violação às competências privativas do médico-veterinário.

Art. 6º Os Estabelecimentos de Ensino que utilizarem animais no ensino ou em
pesquisas devem obedecer ao disposto na Resolução CFMV nº 879/2008, ou outra que
venha substituí-la, bem como a legislação federal relacionada ao uso de animais nas
referidas atividades de ensino ou pesquisa.

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do CRMV, assegurado
o direito de recurso ao CFMV, no prazo de 30(trinta) dias contados da notificação.

Art. 8º Na inscrição do auxiliar de veterinário nos CRMVs o profissional adotará
os seguintes procedimentos:

I - preencher e protocolizar o requerimento de inscrição (anexo nº 01) ao
Presidente do respectivo Conselho, declarando, sob as penas da lei, que as informações
prestadas são verdadeiras;

II - juntar ao requerimento de inscrição, de que trata o inciso I, os seguintes
documentos:

a) documento de identificação dotado de fé-pública;
b) certidão de quitação eleitoral;
c) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) na Receita

Fe d e r a l ;
d) prova de quitação do serviço militar, se do sexo masculino;
e) 02 (duas) fotografias recentes, iguais;
f) comprovante de conclusão do Curso de Auxiliar de Veterinário;
g) comprovante de residência atualizado (últimos 3 meses);
h) comprovante de pagamento da taxa de expedição da cédula de

identidade;
§1º A documentação deverá ser apresentada em original ou fotocópia

autenticada.
§2º Sendo apresentado documento original, este deverá ser conferido pelo

funcionário do protocolo e imediatamente devolvido ao requerente, retendo-se as
fotocópias no arquivo profissional, nas quais deverão constar os dizeres: "confere com o
original", sob assinatura e matrícula do funcionário que procedeu à conferência.

§3º Não será admitida no protocolo documentação incompleta.
§4º A documentação deverá ser encaminhada para aprovação no Plenário do

CRMV que decidirá pelo deferimento ou indeferimento da inscrição.
§5º Caso a inscrição não seja aprovada, as taxas constantes da alínea "h" do

inciso II deste artigo serão devolvidas devidamente corrigidas, com base na moeda
corrente ou outro indicador oficial, pelo respectivo CRMV.

§6º O diploma/certificado deve ser originário de curso devidamente cadastrado
no sistema CFMV/CRMVs.

§7º No diploma/certificado original será aposto o carimbo de inscrição (anexo
nº 02), que será assinado pelo Presidente do Conselho, ou por preposto, devendo ser
extraída cópia para o arquivo no ato de sua apresentação.

§8º O carimbo será confeccionado pelo CRMV, formato 8,5 x 6,0 cm, contendo
o seguinte teor: "o presente diploma foi apresentado neste CRMV para registro; local e
data; assinatura do presidente ou preposto".

§9º No caso de o profissional possuir mais de um domicílio, deverá, no
momento da inscrição, indicar aquele que será utilizado pelo Sistema CFMV/CRMVs para
comunicações e verificações.

Art.9º Os auxiliares veterinários inscritos no CRMV ficam obrigados a inscrever
abaixo da assinatura, a sigla do Conselho Regional de Medicina Veterinária em que
estiverem inscritos seguido do número de sua inscrição no Conselho, nos seguintes
termos:

I - auxiliar veterinário (inscrição principal): CRMV-___ (Estado) nº 00001 / AV
Art. 10 Os anexos 01 e 02 estão disponíveis no site deste CFMV

(http://portal.cfmv.gov.br/) a partir da publicação desta Resolução do Diário Oficial da
União.

Art. 11 Esta Resolução entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias, contados a
partir da data de sua publicação.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

RESOLUÇÃO Nº 1.260, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2019

Define os limites de atuação dos auxiliares de
médicos veterinários e dá outras providências.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso das
atribuições que lhe são conferidas na alínea "f" do artigo 16 da Lei nº 5.517, de 23
de outubro de 1968; considerando que o exercício profissional é condicionado às
qualificações profissionais estabelecidas em lei e que a formação profissional tem,
dentre seus objetivos, permitir a qualificação para o trabalho (inciso XIII, artigo 5º, e
artigo 205 da CRFB/1988); considerando que os médicos veterinários, para o exercício
das competências e atribuições privativas conferidas pela Lei nº 5.517, de 1968, podem
se valer do apoio de auxiliares; considerando a competência do Sistema CFMV/CRMVs,
além de fiscalizar, orientar, supervisionar e disciplinar as atividades relativas à profissão
de médico-veterinário em todo o território nacional; considerando que compete ao
Sistema CFMV/CRMVs, à luz das competências previstas nos artigos 5º e 6º da Lei nº
5.517, de 1968, definir os limites de atuação observáveis e delegáveis pelos médicos-
veterinários e exercer o Poder de Polícia com o objetivo de fiscalizar e, se for o caso,

sancionar os médicos-veterinários infratores; considerando que os auxiliares de
veterinários são ocupações (CBO 5193), as quais têm fins meramente classificatórios e
administrativos, e que as atividades auxiliares à medicina veterinária encontram limites
nas competências e atribuições privativas dos médicos- veterinários considerando as
normas éticas para o exercício da Medicina Veterinária; resolve:

Art. 1º Instituir diretrizes e regras para médicos-veterinários relacionadas à
atuação de auxiliares de médico-veterinário.
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§1º Para efeito desta Resolução, entende-se como auxiliar de médico-
veterinário a pessoa contratada para o apoio às atividades em Medicina Veterinária e
sob a orientação e supervisão constante de médico-veterinário.

§2º Em se tratando de estabelecimentos, deverá o Responsável Técnico
orientar quanto à contratação de auxiliar de médico-veterinário.

Art. 2º No apoio às suas atividades profissionais, o médico-veterinário
deverá orientar quanto às atividades do auxiliar de veterinário, de modo a não permitir
que este desempenhe atividade de sua competência privativa, devendo ser restritas
a:

I - realizar procedimentos de cuidados gerais com o animal que não estejam
incluídos entre as atividades de competência privativa do médico-veterinário;

II - registrar procedimentos especiais, tais como dieta especial, jejum pré-
cirúrgico, e outros previamente estabelecidos pelo médico-veterinário;

III - verificar a temperatura, a pressão arterial e outros sinais vitais dos
animais;

IV - observar e relatar as condições físicas, atitudes e comportamentos;
V - auxiliar na coleta de material para exames clínicos;
VI - ministrar medicamentos prescritos pelo médico-veterinário responsável

quando capacitados e autorizados, fazendo constar assinatura, data e hora no
prontuário veterinário;

VII - fazer curativos, quando prescritos pelo médico-veterinário;
VIII - alimentar e realizar atividades físicas com o animal, de acordo com o

comportamento natural da espécie, e sob a orientação do médico-veterinário,
observando-se a situação individual de saúde de cada paciente.

IX - higienizar o local de estada dos animais;
X - auxiliar nos primeiros socorros, desde que capacitado e sob a orientação

do médico- veterinário;
XI - preparar animais e materiais para procedimentos médico-veterinários;
XII - pesar o animal;
XIII - realizar a contenção física do animal, segundo métodos ética e

tecnicamente adequados para a espécie, porte e condição física do animal;
XIV - auxiliar nos procedimentos de acesso intravenoso, desde que não

implique na execução da diérese e outro ato de competência privativa do médico-
veterinário;

XV - realizar tricotomia;
XVI - selecionar caixa cirúrgica e preparar material para cirurgia;
XVII - auxiliar no procedimento de intubação do animal;
XVIII - posicionar o animal na mesa;
XIX - fazer assepsia do animal;
XX - transportar o animal dentro do estabelecimento;
XXI - recolher os instrumentos utilizados;
XXII - separar material descartável;
XXIII - separar e embalar resíduos físicos, químicos e biológicos para descarte;
XXIV - lavar, higienizar, desinfetar e esterilizar os instrumentos;
XXV - montar a caixa cirúrgica;
XXVI - dobrar panos, aventais e uniformes;
XXVII - esterilizar materiais, instrumentos e ambiente;
XXVIII - manter-se em condições de higiene pessoal recomendado pelas boas

normas de conduta;
XXIX - transportar e/ou conduzir o animal para atendimento;
XXX - obter informações preliminares junto aos cuidadores/proprietários

quanto ao motivo da consulta;
XXXI - orientar sobre cuidados gerais de higiene conforme a prescrição e

orientação do médico-veterinário;
XXXII - colaborar na administração e organização do ambiente de

trabalho
XXXIII - manter a limpeza do ambiente de trabalho;
XXXIV - preencher o cadastro do animal;
XXXV - conferir dados do animal (ficha de identificação);
XXXVI - controlar estoques;
XXXVII - solicitar material;
XXXVIII - repor medicamentos e material;
XXXIX - identificar e embalar cadáver, após constatação do óbito do animal

pelo médico- veterinário.
XL - enviar material coletado e identificado pelo médico-veterinário para

exames laboratoriais;
XLI - realizar cuidados gerais de limpeza, manutenção e esterilização de

materiais e equipamentos.
Art. 3º Constitui falta ética para o médico-veterinário responsável o

descumprimento ao disposto na presente resolução.
Parágrafo único. A responsabilização ético-disciplinar do médico-veterinário

não afasta a respectiva responsabilização civil, administrativa e/ou criminal, tampouco
a do auxiliar.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS

DECISÃO Nº 3, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre a homologação da criação e o
funcionamento da Comissão de Ética do Hospital
Infantil Dr. Fajardo

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, em
conjunto com o Conselheiro Relator, conforme dispõe o Regimento Interno da
Autarquia no uso de suas atribuições e competências, que lhe confere o art. 41, XII
no uso de suas atribuições e competências e, CONSIDERANDO a deliberação na 488ª
Reunião Ordinária de Plenário, no dia 23 de janeiro de 2019; CONSIDERANDO a
Resolução Cofen nº 572/2018, que atualiza e normatiza no âmbito dos Conselhos
Regionais de Enfermagem, a criação e funcionamento das Comissões de Ética de
Enfermagem nas instituições de saúde; CONSIDERANDO o que dispõe a Decisão Coren-
AM nº 033/2018, que normatiza a criação, organização, funcionamento e eleição das
Comissões de Ética de Enfermagem nos estabelecimentos de saúde do Estado do
Amazonas; decidem:

Art. 1º HOMOLOGAR a criação e o funcionamento da Comissão de Ética do
Hospital Infantil Dr. Fajardo;

Art. 2º A presente Decisão entre em vigor na data de sua publicação

SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO
Presidente do Conselho

CHARLES FERREIRA DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator

DECISÃO Nº 4, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre a homologação da criação e o
funcionamento da Comissão de Ética da
Maternidade Ana Braga

O Presidente do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, em
conjunto com o Conselheiro Relator, conforme dispõe o Regimento Interno da
Autarquia no uso de suas atribuições e competências, que lhe confere o art. 41, XII
no uso de suas atribuições e competências e, CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº
572/2018, que atualiza e normatiza no âmbito dos Conselhos Regionais de
Enfermagem, a criação e funcionamento das Comissões de Ética de Enfermagem nas
instituições de saúde; CONSIDERANDO o que dispõe a Decisão Coren-AM nº 033/2018,
que normatiza a criação, organização, funcionamento e eleição das Comissões de Ética
de Enfermagem nos estabelecimentos de saúde do Estado do Amazonas;
CONSIDERANDO a deliberação na 488ª Reunião Ordinária de Plenário, no dia 23 de
janeiro de 2019; decideM: Art. 1º HOMOLOGAR a criação e o funcionamento da
Comissão de Ética da Maternidade Ana Braga; Art. 2º A presente Decisão entre em
vigor na data de sua publicação.

SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO
Presidente do Conselho

CHARLES FERREIRA DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator

DECISÃO Nº 5, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre a homologação da criação e o
funcionamento do Hospital Samel

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 572/2018, que atualiza e normatiza no
âmbito dos Conselhos Regionais de Enfermagem, a criação e funcionamento das Comissões
de Ética de Enfermagem nas instituições de saúde; CONSIDERANDO o que dispõe a Decisão
Coren-AM nº 033/2018, que normatiza a criação, organização, funcionamento e eleição das
Comissões de Ética de Enfermagem nos estabelecimentos de saúde do Estado do
Amazonas; CONSIDERANDO a deliberação na 488ª Reunião Ordinária de Plenário, no dia 23
de janeiro de 2019; decidem:

Art. 1º HOMOLOGAR a criação e o funcionamento da Comissão de Ética do
Hospital Samel;

Art. 2º A presente Decisão entre em vigor na data de sua publicação.

SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO
Presidente do Conselho

CHARLES FERREIRA DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator

DECISÃO Nº 6, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre homologação da criação e do
funcionamento da Comissão de Ética do SPA Coroado

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 572/2018, que atualiza e normatiza no
âmbito dos Conselhos Regionais de Enfermagem, a criação e funcionamento das Comissões
de Ética de Enfermagem nas instituições de saúde; CONSIDERANDO o que dispõe a Decisão
Coren-AM nº 033/2018, que normatiza a criação, organização, funcionamento e eleição das
Comissões de Ética de Enfermagem nos estabelecimentos de saúde do Estado do
Amazonas; CONSIDERANDO a deliberação na 488ª Reunião Ordinária de Plenário, no dia 23
de janeiro de 2019; decideM: Art. 1º HOMOLOGAR a criação e o funcionamento da
Comissão de Ética do SPA Coroado; Art. 2º A presente Decisão entre em vigor na data de
sua publicação.

SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO
Presidente do Conselho

CHARLES FERREIRA DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator

DECISÃO Nº 7, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre homologação da criação e do
funcionamento da Comissão de Ética do Hospital
Universitário Francisca Mendes

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 572/2018, que atualiza e normatiza no
âmbito dos Conselhos Regionais de Enfermagem, a criação e funcionamento das Comissões
de Ética de Enfermagem nas instituições de saúde; CONSIDERANDO o que dispõe a Decisão
Coren-AM nº 033/2018, que normatiza a criação, organização, funcionamento e eleição das
Comissões de Ética de Enfermagem nos estabelecimentos de saúde do Estado do
Amazonas; CONSIDERANDO a deliberação na 488ª Reunião Ordinária de Plenário, no dia 23
de janeiro de 2019; decidem:

Art. 1º HOMOLOGAR a criação e o funcionamento da Comissão de Ética do
Hospital Universitário Francisca Mendes;

Art. 2º A presente Decisão entre em vigor na data de sua publicação.

SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO
Presidente do Conselho

CHARLES FERREIRA DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator

DECISÃO Nº 8, DE 23 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre homologação da criação e
funcionamento da Comissão de Ética do Hospital e
Pronto Socorro 28 de Agosto

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 572/2018, que atualiza e normatiza no
âmbito dos Conselhos Regionais de Enfermagem, a criação e funcionamento das Comissões
de Ética de Enfermagem nas instituições de saúde; CONSIDERANDO o que dispõe a Decisão
Coren-AM nº 033/2018, que normatiza a criação, organização, funcionamento e eleição das
Comissões de Ética de Enfermagem nos estabelecimentos de saúde do Estado do
Amazonas; CONSIDERANDO a deliberação na 488ª Reunião Ordinária de Plenário, no dia 23
de janeiro de 2019; decidem:

Art. 1º HOMOLOGAR a criação e o funcionamento da Comissão de Ética do
Hospital e Pronto Socorro 28 de Agosto;

Art. 2º A presente Decisão entre em vigor na data de sua publicação.

SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO
Presidente do Conselho

CHARLES FERREIRA DE OLIVEIRA
Conselheiro Relator
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DECISÃO Nº 34, DE 24 DE JANEIRO DE 2019

Normatiza a criação e funcionamento das Comissões
de Ética de Enfermagem nas instituições com Serviço
de Enfermagem.

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DA BAHIA, no uso das atribuições
legais e regimentais conferidas pelo artigo 15 da Lei n.º 5.905, de 12 de julho de 1973, bem
como pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Decisão Coren-BA n.º 11, de 2 de
agosto de 2016, e homologado pela Decisão Cofen n.º 301, de 29 de novembro de 2016;

CONSIDERANDO as atribuições outorgadas aos Conselhos Regionais de
Enfermagem pelas Lei nº 5.905/73.

CONSIDERANDO a Lei 7.498 de 25 de junho de 1986 e o Decreto nº 94.406 de
8 de junho de 1987, que regulamentam o exercício da Enfermagem no país;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 564/2017, que aprova o Código de Ética
dos Profissionais de Enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 370/2010, que aprova o Código de
Processo Ético Disciplinar dos Conselhos de Enfermagem;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN nº 509/2016, que atualiza a norma técnica
para Anotação de Responsabilidade Técnica pelo Serviço de Enfermagem e define as
atribuições do Enfermeiro Responsável Técnico;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 529/2013, que institui o Programa
Nacional de Segurança do Paciente (PNSP);

CONSIDERANDO a Resolução COFEN 593/2018, que normatiza a criação e
funcionamento das Comissões de Ética de Enfermagem nas instituições com Serviço de
Enfermagem;

CONSIDERANDO que os integrantes das Comissões de Ética eleitos ou
designados na forma estabelecida na Resolução COFEN 593/2018 devem desempenhar
suas atividades em caráter honorífico e prestar serviços de relevância à instituição de
saúde a que pertencem e aos Conselhos Regionais de Enfermagem de sua jurisdição;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizar os critérios de criação,
organização e funcionamento das Comissões de Ética de Enfermagem no Estado da
Bahia;

CONSIDERANDO a Portaria de Nº 035/2018 que cria a Câmara de Ética de
Enfermagem (CEE) no COREN-BA, gestão 2018/2020;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do Coren-BA em sua 558ª Reunião
Ordinária, ocorrida em 24 de janeiro de 2019; decide:

Art. 1º. Fixar normas para a criação, organização e funcionamento das
Comissões de Ética de Enfermagem nas instituições com Serviços de Enfermagem, no
estado da Bahia.

Art. 2º. Tornar obrigatória a criação e funcionamento de Comissão de Ética de
Enfermagem, onde existir Serviço de Enfermagem, a partir de 50 (cinquenta) profissionais
de Enfermagem em seu quadro de colaboradores.

Parágrafo único. Para os Serviços de Enfermagem com número inferior a 50
(cinquenta) profissionais de Enfermagem, será facultativa a constituição da CEE.

Art. 3º. Adotar o Regulamento das Comissões de Ética de Enfermagem (em
anexo), como parte integrante da presente decisão.

Art. 4º. Cabe ao COREN-BA, através do DEFIS, dar apoio, suporte e orientações
necessárias para a constituição e funcionamento das CEE, bem como a adoção de medidas
necessárias para fazer cumprir esta decisão, observando o regulamento anexo.

Art. 5º. Revogar a decisão COREN-BA 001/2014.
Art. 6º. Os casos omissos nesta decisão serão resolvidos pelo COREN-BA.
Art. 7º. A presente Decisão e ato normativo, entrarão em vigor após

homologação pelo Plenário do COREN-BA, COFEN e publicação em órgão oficial da
autarquia.

MARIA INEZ MORAIS ALVES DE FARIAS
Presidente do Conselho

KEYLA DA SILVEIRA PINTO
Secretária

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO

DECISÃO Nº 490, DE 10 DE JANEIRO DE 2019

(Homologada pela DECISÃO COFEN nº 026/2019 de 21 de fevereiro de 2019).
Declarar a Ocorrência da Prescrição nas Anuidades
1980 a 2011 não Inscritas em Dívida Ativa e/ou em
Execução Fiscal no Exato Conteúdo Legislativo
Permissivo do Artigo 174 do Código Tributário
Nacional, Lei n.º 9.469/1997 e Lei Federal n.º
12.514/2011 Bem Como os Precedentes do Supremo
Tribunal Federal (RE/704292).

O Plenário do Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro - Coren-RJ,
no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista a previsão constante do
Regimento Interno do Coren-RJ, CONSIDERANDO: a) O disposto no artigo 174 do Código
Tributário Nacional: Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em
cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.; b) O disposto na Lei Federal
n.º 9.469/1997: Art. 1o-C. Verificada a prescrição do crédito, o representante judicial da
União, das autarquias e fundações públicas federais não efetivará a inscrição em dívida
ativa dos créditos, não procederá ao ajuizamento, não recorrerá e desistirá dos recursos já
interpostos.; c) O disposto nos artigos 7º e 8º da Lei Federal nº 12.514/2011: Art. 7o Os
Conselhos poderão deixar de promover a cobrança judicial de valores inferiores a 10 (dez)
vezes o valor de que trata o inciso I do art. 6o. Art. 8o Os Conselhos não executarão
judicialmente dívidas referentes a anuidades inferiores a 4 (quatro) vezes o valor cobrado
anualmente da pessoa física ou jurídica inadimplente. d) O precedente vinculante
determinado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n.º
704292 em 30.06.2016: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator,
apreciando o tema 540 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário
e declarou a inconstitucionalidade material sem redução de texto, por ofensa ao art. 150,
I, da Constituição Federal, do art. 2º da Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, de
forma a excluir de sua incidência a autorização dada aos Conselhos de fiscalização de
profissões regulamentadas para fixar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas ou
jurídicas, e, por arrastamento, declarou a inconstitucionalidade da integralidade do seu §
1º; e) O Parecer da ASSLEGIS nº 048/2018, do Conselho Federal de Enfermagem - CO F E N ;
f) O acúmulo dos processos administrativos de reconhecimento de prescrição/decadências,
bem como a racionalização do trabalho a ser realizado, de modo a tornar a atuação da
Procuradoria Adjunta da Dívida Ativa e Contencioso Tributário mais eficiente, abordando
aspectos que efetivamente merecem destaque e evitando desperdício de energia e

CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RESOLUÇÃO Nº 364, DE 26 DE JANEIRO DE 2019

Altera a Resolução CRMV-MG nº 355/2015, que
estabelece procedimentos para a concessão de
apoio financeiro e institucional.

O Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de Minas Gerais
(CRMV-MG), no uso da atribuição que lhe confere as letras "g" e "i" do artigo 17, do
seu Regimento Interno, baixado pela Resolução CRMV-MG nº 342/2011, de 1º de
fevereiro de 2011, aprovada pela Decisão do egrégio Conselho Federal de Medicina
(CFMV), publicada no Diário Oficial da União, Seção I, de 11 de agosto de 2011, à
página 112,

considerando, especificamente, a necessidade de se atualizar os critérios e
procedimentos para a concessão de apoio financeiro ou institucional em Eventos que
se enquadrem no Programa de Educação Continuada para Médicos-Veterinários e
Zootecnistas, regulamentado pela Resolução CRMV-MG nº 339, de 2 de março de
2010,

considerando que os pedidos de apoio financeiro ou institucional necessitam
ser analisados e decididos pelo Plenário do CRMV-MG, , resolve:

Art. 1º - Fica alterado o artigo 3º da Resolução CRMV-MG nº 355, de 28
de julho de 2015, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 3º - Somente Entidades de Classe, Fundações e Instituições de Ensino
Superior, vinculadas à Medicina Veterinária e à Zootecnia, Órgãos Públicos de qualquer
esfera, desde que ligados a estas profissões e aos Órgãos de Fomento à Pesquisa e ao
Ensino com elas relacionados, poderão se habilitar ao recebimento de apoio financeiro
ou institucional do CRMV-MG, na forma desta Resolução.

§ 1º Por deliberação do Plenário, o CRMV-MG poderá celebrar Acordo de
Cooperação Técnica com entidades privadas para apoio a Eventos de interesse da
Medicina Veterinária e da Zootecnia.

§ 2º - Somente poderão se habilitar como requerentes de apoios
financeiros, nos termos da Resolução CRMV-MG nº 355/2015, as instituições que
tenham expresso em seus Estatutos ou documentos equivalentes, as seguintes
situações:

a) objetivos voltados para a promoção de atividades ou finalidade de relevância social;
b) escrituração contábil realizada de acordo com as Normas Brasileiras de

Contabilidade;
c) informação de que distribuem ou não lucros ou dividendos entre os seus

associados;
§ 3º - As instituições públicas estão dispensadas das comprovações previstas

no parágrafo anterior. "
Art. 2º - Fica alterado o artigo 4º da Resolução CRMV-MG nº 355, de 28

de julho de 2015, que passa a ter a seguinte redação:
"Art. 4º - Para a solicitação de ajuda financeira e institucional do CRMV-MG,

o envio do Projeto para o Evento deve ser formalizado mediante a observância dos
seguintes prazos:

a) para Eventos programados para o 2º semestre do ano, o pedido deve ser
apresentado até o dia 30 (trinta) de abril do respectivo ano;

b) para Eventos programados para o 1º semestre do ano, o pedido deve ser
apresentado até o dia 31 (trinta e um) de outubro do ano anterior."

Art. 3º - Fica alterado o artigo 5º da Resolução CRMV-MG nº 355, de 28
de julho de 2015, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 5º - A Entidade que fizer a solicitação de apoio financeiro ou
institucional a este CRMV-MG deverá apresentar, obrigatoriamente:

I - Estatuto ou Contrato Social devidamente registrado em Cartório, com as
alterações exigidas na Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, a que se refere o
Código Civil, acompanhado de documento comprobatório de que a sua Diretoria está
no pleno exercício de suas funções; "

Art. 4º - Fica alterado o artigo 22 da Resolução CRMV-MG nº 355, de 28
de julho de 2015, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 22 - A Entidade requerente se obriga a celebrar Acordo de Cooperação
Técnica conforme modelo estabelecido pelo CRMV-MG."

Art. 5º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga
as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 353/2014.

BRUNO DIVINO ROCHA
Presidente do Conselho

MYRIAN ISER KÁTIA TEIXEIRA
Secretária-Geral do Conselho

material com questões já refutadas pelo Poder Judiciário; g) Tudo quanto foi deliberado na
265 Reunião Extraordinária do Plenário do Coren-RJ, realizada em 19/12/2018; h) O
conteúdo do Processo Administrativo n.º 1466/2018, em especial os Pareceres Jurídicos,
Econômico-financeiros e da Controladoria Geral. decide:

Art. 1º. declarar a ocorrência da prescrição nas anuidades 1980 a 2011 não
inscritas em dívida ativa e/ou em execução fiscal no exato conteúdo legislativo permissivo
do artigo 174 do Código Tributário Nacional, do artigo 1º C da Lei n.º 9.469/1997 e da Lei
Federal n.º 12.514/2011 bem como os Precedentes Vinculantes do Supremo Tribunal
Federal (RE/704292). § 1o. O disposto no caput não abrangerá as anuidades do período de
1980 a 2011 já inscritas em dívida ativa e/ou executadas no âmbito do Poder Judiciário
acompanhadas pela Procuradoria Adjunta da Dívida Ativa e Contencioso Tributário,
devendo com isso, aguardar posicionamento judicial dos feitos visando a segurança jurídica
das lides tributárias. §2º. O disposto no caput não abrangerá as anuidades do período de
1980 a 2011 parceladas e/ou as quitadas regularmente em tempo oportuno.

Art. 2º. Autorizar a execução da medida administrativa descrita no artigo 1º no
Sistema Incorp ou outro Sistema Cadastral que vier a substituí-lo de forma global e em
lote, visando a otimização dos trabalhos. §1º. Compete a Procuradoria Adjunta da Dívida
Ativa acompanhar o feito com a emissão prévia e posterior dos Relatórios do Sistema
Cadastral (Sistema Incorp) para fins de juridicidade e prestação de contas da ordenação
administrativa proposta.

Art. 3º. Esta Decisão entra em vigor na data de sua publicação, após
homologação do Conselho Federal de Enfermagem.

ANA LUCIA TELLES FONSECA
Presidente do Conselho

GLAUBER JOSÉ DE OLIVEIRA AMANCIO
1º Secretário

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DA BAHIA
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RESOLUÇÃO Nº 364, DE 26 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre o Atendimento Médico Veterinário de
Cães e Gatos, em domicílio, no âmbito do Estado de
Minas Gerais.

O CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA DO ESTADO DE MINAS
GERAIS (CRMV-MG) no uso da atribuição que lhe confere a letra "i" do artigo 17 do seu
Regimento Interno, baixado pela Resolução CRMV-MG nº 342, de 1º de fevereiro de 2011,
aprovada pela Decisão do egrégio Conselho Federal de Medicina (CFMV), publicada no
Diário Oficial da União, Seção I, de 11 de agosto de 2011, à página 112,

considerando a necessidade de atualizar normas e definir critérios para o
exercício da Medicina Veterinária no âmbito do Estado de Minas Gerais,

considerando o disposto no artigo 7º da Lei 5.517/1968 e nas Resoluções CFMV
nºs. 1.015/2012 e 1.071/2015,

considerando as prerrogativas dos Conselhos Regionais de Medicina Veterinária
de regularem complementarmente normas do Conselho Federal de Medicina Veterinária
(CFMV), sempre que necessário e em face de suas características de regionalidade,

considerando, finalmente, a decisão do Plenário deste CRMV-MG na sua 511ª
Reunião Plenária Ordinária, realizada no dia 26 de fevereiro de 2019, resolve:

Art. 1º - Aprovar as normas para o atendimento Médico Veterinário de Cães e
Gatos em domicílio, no âmbito do Estado de Minas Gerais, constantes nesta Resolução.

Parágrafo Único. Para a finalidade desta Resolução considera-se atendimento
médico veterinário domiciliar aquele onde o Médico Veterinário se desloca até o local do
domicílio do responsável pelo paciente.

Art. 2º - Só será permitido ao médico-veterinário, durante o atendimento
domiciliar, executar os seguintes procedimentos:

a) anamnese e exame clínico do animal;
b) aferir parâmetros vitais não invasivos;
c) aplicação de medicamentos;
d) aplicação de vacinas, devidamente acondicionadas e refrigeradas;
e) coleta de material para exames, sem utilizar medicações anestésicas ou

tranquilizantes
f) tratamentos não invasivos, como fisioterapia, acupuntura e similares;
g) curativos de pequenas feridas;
h) Exame ultrassonográfico, sem utilizar medicações anestésicas ou

tranquilizantes;
i) eutanásia;
j) auxílio ao parto normal;
l) inseminação artificial intra-vaginal;
m) fluidoterapia por via subcutânea.
Art. 3º - É vedado ao Médico-Veterinário, durante o atendimento domiciliar,

executar os seguintes procedimentos:
a) a realização de procedimento cirúrgico em domicílio;

b) a aplicação de medicamento por via intraóssea em domicílio;
c) a aplicação de medicação endovenosa com uso de fluidoterapia, podendo ser

realizada somente em bolus;
d) a prestação de serviços veterinários especializados, quando para sua

execução houver necessidade de utilizar medicações anestésicas ou tranquilizantes;
e) deixar que os atendimentos domiciliares sejam realizados por Auxiliar

Veterinário.
Art. 4º - Para o tratamento que requeira sedação, anestesia ou procedimento

invasivo, o médico-veterinário deverá encaminhar o animal para a uma clínica ou hospital
veterinário.

Art. 5º Somente será permitida a aplicação de fluidoterapia endovenosa
durante a permanência do profissional no local de atendimento.

Art. 6º O profissional Médico-Veterinário será é o responsável pelo resíduo
gerado no ambiente domiciliar e deverá fazer prova da realização do descarte em local
adequado, seguindo a legislação em vigor do órgão competente.

§ 1º - Somente é permitida a utilização de medicamento controlado em caso de
eutanásia, estabilização em urgência, emergência ou convulsões ou em casos em que a dor
e a agressividade do animal colocar em risco a integridade física do responsável pelo
animal, do Médico-Veterinário ou do animal, para posterior encaminhamento à Clínica ou
a Hospital veterinário.

§ 2º - Cabe ao Médico-Veterinário formalizar com o responsável pelo paciente
documento de orientação sobre o descarte do corpo do animal, com as instruções técnicas
aplicáveis, observadas as questões sanitárias e ambientais do procedimento.

Art. 7º - É obrigatório ao Médico-Veterinário que preste serviço de atendimento
domiciliar, notificar o responsável pelo paciente, quanto à necessidade de encaminhar o
animal a uma Clínica ou Hospital veterinário, devidamente registrado no CRMV-MG,
quando observada a necessidade de utilizar equipamentos, técnicas ou qualquer outro
procedimento que não seja possível a sua realização em domicílio.

Art. 8º É obrigatório ao Médico-Veterinário realizar preenchimento de
prontuário clínico, físico ou eletrônico, conforme preconiza a Resolução CFMV nº
1138/2016.

Art. 9º - O Médico-Veterinário que se propor a realizar atendimento domiciliar
deve, obrigatoriamente, estar vinculado a um estabelecimento veterinário (Consultório,
Clínica ou Hospital) regularmente inscrito no Conselho Regional de sua jurisdição.

Parágrafo único. A informação de vinculação deve estar presente em todo
material de divulgação que fizer, fazendo constar o nome, endereço e número de inscrição
do estabelecimento perante o CRMV-MG.

Art. 10 - O descumprimento das normas desta Resolução sujeita o infrator à
Processo Ético Disciplinar.

Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

BRUNO DIVINO ROCHA
Presidente do Conselho

MYRIAN ISER KÁTIA TEIXEIRA
Secretária-Geral do Conselho
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